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Prefácio
O Relatório do Desenvolvimento Humano de 
2014—Sustentar o Progresso Humano: Reduzir 
as Vulnerabilidades e Reforçar a Resiliência—
debruça-se sobre dois conceitos interligados e 
extremamente importantes para a salvaguarda 
do progresso realizado em matéria de desen-
volvimento humano. 

Desde a primeira publicação do Relatório 
do Desenvolvimento Humano (RDH) glo-
bal pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), em 1990, é pos-
sível observar que a maioria dos países registou 
um desenvolvimento humano significativo. 
O Relatório do corrente ano mostra que as 
tendências gerais a nível mundial são positivas 
e que o progresso continua a ser uma realidade. 
Contudo, há vidas perdidas e meios de subsistên-
cia e desenvolvimento comprometidos por crises 
e catástrofes naturais ou de origem humana. 

Tais reveses não são, todavia, inevitáveis. 
Muito embora todas as sociedades sejam vul-
neráveis a riscos, algumas são muito menos pe-
nalizadas e recuperam com maior celeridade do 
que outras quando se veem confrontadas com 
a adversidade. O presente Relatório procura 
saber as razões dessa dicotomia e, pela primeira 
vez n um HDR global, contempla as questões 
da vulnerabilidade e da resiliência pelo prisma 
do desenvolvimento humano.

Grande parte da atual investigação sobre vul-
nerabilidade tem em conta a exposição das pes-
soas a determinados riscos e, frequentemente, 
num setor específico. Este Relatório adota uma 
abordagem diferente e mais holística. Tem em 
consideração os fatores que comportam riscos 
para o desenvolvimento humano e, em seguida, 
analisa formas possíveis de reforçar a resiliência 
a um leque alargado de riscos emergentes. 

Esta abordagem é especialmente importante 
num mundo interligado como o nosso. Muito 
embora a globalização tenha sido benéfica para 
muitos, também deu azo a novas preocupações, 
manifestando-se por vezes como reações locais 
às repercussões de acontecimentos longínquos. 
Preparar os cidadãos para um futuro menos 
vulnerável significa reforçar a resiliência intrín-
seca de comunidades e de países. O presente 
Relatório lança as bases desse processo.

Em consonância com o paradigma do desen-
volvimento humano, o Relatório adota uma 
abordagem centrada nas pessoas, prestando 
especial atenção às disparidades existentes entre 
os países e no interior dos mesmos. Identifica os 
grupos de indivíduos “estruturalmente vulne-
ráveis”, que são mais vulneráveis do que outros 
em razão da sua história ou da desigualdade 
de tratamento de que são alvo pelo resto da 
sociedade. Muitas vezes, estas vulnerabilidades 
não só passam por transformações sucessivas 
como persistem por longos períodos de tempo 
e podem estar associadas a determinados fatores, 
designadamente género, etnicidade, indigenismo 
ou localização geográfica, entre outros. Muitos 
dos grupos e indivíduos mais vulneráveis veem 
a sua capacidade de resposta aos contratempos 
reduzida por restrições várias e concomitantes. 
Por exemplo, os indivíduos que são pobres e 
pertencem simultaneamente a uma minoria, 
ou que são do sexo feminino e portadores de 
deficiência, enfrentam numerosas barreiras que 
podem reforçar-se mútua e negativamente. 

O Relatório analisa as mutações das vulnera-
bilidades ao longo da vida, adotando uma 
abordagem de “ciclo de vida”. Ao contrário de 
modelos mais estáticos, esta análise sugere que 
crianças, adolescentes e adultos enfrentam 
diferentes conjuntos de riscos que exigem res-
postas específicas. Algumas fases da vida são 
identificadas como especialmente importantes: 
por exemplo, os primeiros 1 000 dias da vida 
de uma criança, a transição da escola para o 
trabalho ou do trabalho para a reforma. Os 
contratempos ocorridos nestes períodos podem 
ser especialmente difíceis de superar e ter reper-
cussões de efeito prolongado.

Com base na análise dos dados disponíveis, 
o presente Relatório formula uma série de 
recomendações importantes suscetíveis de 
criar um mundo capaz de enfrentar as vulnera-
bilidades e reforçar a resiliência a futuros cho-
ques. Apela ao acesso universal aos serviços 
sociais básicos, em especial saúde e educação, 
a uma proteção social mais forte, designada-
mente pensões e subsídios de desemprego, e 
a um compromisso com o pleno emprego que 
reconheça que o valor do emprego vai muito 
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além do rendimento que gera. Examina a 
importância de instituições equitativas e com 
capacidade de resposta e de uma maior coesão 
social que favoreça o reforço da resiliência ao 
nível das comunidades e a redução do poten-
cial de eclosão de conflitos. 

O Relatório reconhece que, independen-
temente do grau de eficácia das políticas na 
redução de vulnerabilidades inerentes, as crises 
continuarão a ocorrer com consequências 
potencialmente devastadoras. É, pois, vital o re-
forço de capacidades de resposta e recuperação 
de catástrofes, que permita às comunidades fa-
zer frente e recuperar de choques ou impactos. 
A nível mundial, reconhecendo que os riscos 
são, por natureza, transfronteiriços e requerem 
uma ação coletiva, o Relatório exorta a com-
promissos globais e a uma melhor governação 
internacional. 

Estas recomendações são importantes e 
oportunas. No momento em que os Estados 
Membros das Nações Unidas se preparam 
para concluir as negociações sobre a agenda 
do desenvolvimento pós—2015 e lançar um 
conjunto de objetivos de desenvolvimento 
sustentável, os dados recolhidos e analisados 
no presente Relatório, bem como a perspetiva 
do desenvolvimento humano que lhe serve de 
base, revelam-se particularmente valiosos. Por 
exemplo, a erradicação da pobreza será um 
objetivo central da nova agenda. No entanto, o 
Relatório defende que a precariedade dos pro-
gressos alcançados no domínio do desenvolvi-
mento se mantém, se as pessoas continuarem 

em risco de regressar a uma situação de pobreza 
devido a fatores estruturais e vulnerabilidades 
persistentes. A erradicação da pobreza não 
passa apenas por “chegar ao nível zero”, mas 
também por o manter. 

Para realizar a visão do PNUD de ajudar os 
países a alcançar simultaneamente a erradicação 
da pobreza e a redução significativa de desigual-
dades e de exclusão, bem como de promover o 
desenvolvimento humano e sustentável, impor-
ta aprofundar os conceitos de vulnerabilidade 
e resiliência. A menos que—e até que—as 
vulnerabilidades sejam resolvidas com eficácia 
e todas as pessoas tenham a oportunidade de 
participar do progresso alcançado no desen-
volvimento humano, os avanços conseguidos 
não serão nem equitativos nem sustentáveis.

O presente Relatório visa ajudar os decisores 
e outros atores no domínio do desenvolvimento 
a preservar as conquistas em matéria de desen-
volvimento através de políticas que reduzam 
as vulnerabilidades e reforcem a resiliência. 
Recomendo-o a todos os que aspiram a um 
progresso sustentado do desenvolvimento, em 
especial em benefícios das pessoas mais vul-
neráveis do mundo.

Helen Clark
Administradora do PNUD
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“O progresso humano não é, nem 
automático, inevevitável...”
Martin Luther King, Jr.



Síntese

O clássico Um Conto de Duas Cidades de Charles Dickens explora os múltiplos contrastes “a melhor de todas as épocas, a 
pior de todas as épocas” das cidades de Paris e Londres no século XVIII. Apesar de muito distinto, o mundo contemporâneo 
apresenta contrastes semelhantes uns agudos, outros porventura mais complexos.

Como os sucessivos Relatórios do Desenvolvimento 
Humano têm demonstrado, regista se uma melho-
ria constante no plano do desenvolvimento huma-
no para a maioria das pessoas na maioria dos países. 
Os avanços na tecnologia, educação e rendimentos 
constituem uma promessa sempre crescente de uma 
vida mais longa, mais saudável e mais segura.1 No 
cômputo geral, a globalização propiciou grandes 
progressos no desenvolvimento humano, sobretu-
do em muitos países do Sul. No entanto, também 
se vive hoje, em todo o mundo, um sentimento 
generalizado de precariedade - no que respeita aos 
meios de subsistência, à segurança pessoal, ao am-
biente e à política mundial.2 As grandes conquistas 
em aspetos cruciais do desenvolvimento humano, 
como a saúde e a nutrição, rapidamente podem 
ser postas em causa por uma catástrofe natural ou 
uma grave crise económica. Os roubos e agressões 
podem deixar as pessoas debilitadas, física e psico-
logicamente. A corrupção e instituições públicas 
sem capacidade de resposta podem privar aqueles 
que carecem de ajuda, dos necessários recursos. As 
ameaças de índole política, as tensões entre comuni-
dades, os conflitos violentos, a negligência perante a 
saúde pública, os danos ambientais, a criminalidade 
e a discriminação constituem, todos eles, fatores de 
agravamento da vulnerabilidade dos indivíduos e 
das comunidades.

Conseguir um progresso real em matéria de 
desenvolvimento humano não passa, assim, unica-
mente por ampliar o leque de opções de escolha 
determinantes das pessoas e a sua capacidade de 
acederem à educação e à saúde e de desfrutarem 
de um nível de vida razoável e de uma sensação de 
segurança. Depende também do grau de solidez 
dessas conquistas e da existência de condições 
suficientes para um desenvolvimento humano sus-
tentado. Um balanço dos progressos em matéria 
de desenvolvimento humano que não inclua a 
abordagem e avaliação da vulnerabilidade estará 
sempre incompleto.

O conceito de vulnerabilidade é tradicional-
mente utilizado para descrever a exposição ao 

risco e a gestão de risco, incluindo a prevenção 
de choques e a diversificação de ativos e fontes de 
receita.3 No presente Relatório faz-se uso de uma 
abordagem mais ampla, que realça a correlação es-
treita que existe entre a redução da vulnerabilidade 
e a o progresso no domínio do desenvolvimento 
humano. Introduzimos o conceito de vulnerabili-
dade humana para descrever situações de deterio-
ração das capacidades e possibilidades de escolha 
dos indivíduos. Examinando a vulnerabilidade por 
um prisma de desenvolvimento humano, chama-se 
a atenção para o risco de deterioração futura das 
circunstâncias e das conquistas individuais, comu-
nitárias e nacionais, e propomos políticas e outras 
medidas tendentes a prevenir ameaças e a reforçar 
o processo de desenvolvimento humano. 

Colocamos especial ênfase nos fatores sistémi-
cos e persistentes de vulnerabilidade e questiona-
mos os motivos que levam a que alguns indivíduos 
superem melhor do que outros a adversidade. Por 
exemplo, em quase toda a parte, as mulheres são 
mais vulneráveis do que os homens à insegurança 
pessoal. Indagamos também as causas estruturais 
que tornam algumas pessoas mais vulneráveis 
do que outras. As pessoas experimentam graus 
variáveis de insegurança e diferentes tipos de vul-
nerabilidade em diferentes fases do ciclo de vida. 
Visto que as crianças, os adolescentes e os idosos 
são intrinsecamente vulneráveis, questionamos os 
tipos de investimentos e intervenções que podem 
reduzir a vulnerabilidade própria dos períodos 
sensíveis de transição do ciclo de vida.

O presente Relatório advoga a ideia de que um 
desenvolvimento sustentado das capacidades dos 
indivíduos e das sociedades é necessário à redução 
das vulnerabilidades persistentes - muitas das 
quais são estruturais ou estão ligadas ao ciclo de 
vida. O progresso tem de consistir na promoção de 
um desenvolvimento humano resiliente. Embora 
o significado de resiliência seja muito controver-
tido, pomos a ênfase na resiliência humana - em 
assegurar que as pessoas façam escolhas sólidas, 
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Com o aprofundamento 
da globalização, a 

margem de ação das 
instâncias políticas 

nacionais no domínio do 
reforço da capacidade 

de resposta torna-se 
cada vez mais limitada.

agora e no futuro, que as habilitem a enfrentar e a 
adaptar-se a adversidades (capítulo 1). 

As instituições, estruturas e normas podem 
reforçar ou enfraquecer a resiliência humana. 
As políticas estatais e as redes comunitárias de 
apoio podem capacitar as pessoas para ultrapassar 
ameaças quando e onde elas surjam, ao passo que 
a desigualdade horizontal é suscetível de afetar a 
capacidade de resposta de grupos específicos. 

O presente Relatório debruça-se sobre tipos de 
políticas e reformas institucionais aptos a conferir 
resiliência ao tecido das sociedades e, em particu-
lar, a grupos excluídos e em etapas sensíveis do 
ciclo de vida. Analisa medidas universais aptas a 
pôr cobro à discriminação, com um enfoque na 
necessidade de ação coletiva tendente a resolver a 
vulnerabilidade imputável a instituições nacionais 
sem capacidade de resposta e a deficiências da 
governação global.

Porquê discutir a vulnerabilidade 
neste momento?

A vulnerabilidade humana não é um fenómeno 
novo, porém tem vindo a agravar-se em conse-
quência da instabilidade financeira e do avolumar 
de pressões ambientais como as alterações climáti-
cas, que têm um potencial crescente para minar o 
progresso em matéria de desenvolvimento huma-
no. Com efeito, desde 2008 assistiu-se a uma de-
saceleração do crescimento dos três componentes 
do Índice de Desenvolvimento Humano na maio-
ria das regiões do mundo (capítulo 2). Atacar 
a questão da vulnerabilidade neste momento é 
essencial para consolidar os ganhos obtidos e pre-
venir disrupções do progresso em curso. 

O mundo está a mudar rapidamente. O âmbito 
e a escala da conectividade e das inseguranças 
que lhe são inerentes estão a aumentar, tal como 
as ameaças de contágio e exposição a catástrofes 
naturais e conflitos violentos. Com o aprofun-
damento da globalização, a margem de ação das 
instâncias políticas nacionais no domínio do 
reforço da capacidade de resposta torna-se cada 
vez mais limitada. Num mundo cada vez mais 
interconectado, o que outrora era local é hoje 
amiúde também global, por força do comércio, 
deslocações e telecomunicações internacionais. As 
cadeias de abastecimento integradas à escala glo-
bal, por exemplo, geraram ganhos de eficiência, 
mas as disrupções que têm lugar num ponto da 

cadeia são suscetíveis de originar graves problemas 
locais noutras paragens. Existe um défice dos tipos 
de bens públicos, quer nacionais quer globais, 
necessários para criar capacidade de resposta a 
longo prazo e sociedades resilientes. Por todo o 
mundo as pessoas sentem-se inseguras. 

Com a aproximação da agenda pós-2015 e o 
desenvolvimento de um conjunto de objetivos de 
desenvolvimento sustentável, é também tempo 
de reflexão para a comunidade internacional e 
oportunidade de mudança e de adoção de novas 
formas de cooperação global. Como salientou o 
Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-moon, no seu 
discurso de julho de 2013 à Assembleia-Geral da 
Organização das Nações Unidas, o mundo tem de 
“dedicar particular atenção às necessidades e direitos 
dos mais vulneráveis e excluídos”.4 O Secretário 
Geral apelou a uma nova visão capaz de realizar toda 
a gama das aspirações humanas e assegurar uma 
“vida digna para todos”. Este Relatório sobre a vul-
nerabilidade vem informar o debate global e encerra 
recomendações quanto ao modo de atingir novos 
objetivos e construir sociedades mais resilientes. 

Reduzir tanto a pobreza como a vulnerabili-
dade dos indivíduos ao risco de caírem em situação 
de pobreza deve ser um objetivo central da agenda 
pós-2015. Erradicar a pobreza extrema não é ape-
nas “reduzi-la a zero”; é também mantê-la a zero. 
Alcançar este objetivo só é possível prestando uma 
atenção renovada à vulnerabilidade e ao desen-
volvimento humano. Implica assegurar às pessoas 
resgatadas a situações de privação extrema apoio 
público sustentado, que reforce a sua resiliência 
social e económica e reduza grandemente os fa-
tores sistémicos subjacentes à sua vulnerabilidade. 

Há boas notícias também. Como se reconhece 
no Relatório (no capítulo 2), a perda-média de de-
senvolvimento humano imputável à desigualdade 
declinou na maioria das regiões nos últimos anos, 
graças sobretudo aos amplos ganhos registados na 
área da saúde. Contudo, as disparidades de rendi-
mento cresceram em várias regiões, e a desigual-
dade na educação manteve-se genericamente 
estável. A redução da desigualdade é de celebrar, 
porém contrabalançar disparidades crescentes de 
rendimento com progressos na saúde não chega. 
Para combater a vulnerabilidade, sobretudo nos 
grupos marginalizados, e consolidar as conquistas 
recentes, é essencial reduzir a desigualdade em 
todas as dimensões do desenvolvimento humano. 

Se não forem objeto de uma atenção política es-
pecífica, com a afetação de recursos próprios, em 
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Apesar dos recentes 
progressos na redução 
da pobreza, mais de 
2,2 milhões de pessoas 
continuam a viver em 
situação de pobreza 
multidimensional ou quase

todas as dimensões do desenvolvimento humano, 
os grupos e indivíduos mais vulneráveis correm 
o risco de ser deixados para trás, não obstante o 
movimento continuado de progresso humano em 
curso na maioria dos países e comunidades. Sem 
políticas e instituições nacionais e globais vocacio-
nadas para reduzir a vulnerabilidade persistente e 
sistémica, a agenda de desenvolvimento pós-2015 
continuará incapaz de dar resposta à complexi-
dade e escala dos desafios do futuro.

Quem é vulnerável - e porquê?

A maioria das pessoas no mundo inteiro é vul-
nerável, em maior ou menor grau, a choques 
- catástrofes naturais, crises financeiras, conflitos 
armados -, bem como a transformações sociais, 
económicas e ambientais a longo prazo. As de-
bilidades económicas estão a minar o Contrato 
Social até nas sociedades industrializadas mais 
avançadas, e nenhum país ficará imune aos efei-
tos a longo prazo das alterações climáticas. 

Contudo, algumas pessoas são muito mais vul-
neráveis do que outras. Em muitos casos normas 
sociais discriminatórias e insuficiências de ordem 
institucional exacerbam essa vulnerabilidade, 
deixando determinados grupos privados do apoio 
familiar, comunitário ou estatal de que necessitam 
para reforçar a sua capacidade de fazer face às difi-
culdades. Esses grupos e as instituições e normas que 
lhes enfraquecem a capacidade e restringem as pos-
sibilidades de opção são o tema central do Relatório.

As pessoas em situação de pobreza e privação 
extremas integram o núcleo dos mais vulneráveis. 
Apesar dos recentes progressos na redução da po-
breza, mais de 2,2 milhões de pessoas continuam 
a viver em situação de pobreza multidimensional 
ou quase. Isto significa que mais de 15 por cento 
da população mundial permanece vulnerável à 
pobreza multidimensional. Por outro lado, quase 
80 por cento da população global não dispõe de 
proteção social alargada.5 Cerca de 12 por cento 
(842 milhões) padecem de fome crónica,6 e quase 
metade dos trabalhadores — mais de 1,5 mil mil-
hões—trabalha em regime de emprego precário 
ou informal.7 

Em muitos casos, os pobres - a par, por exemplo, 
das mulheres, dos imigrantes, dos grupos indígenas 
e dos idosos - são estruturalmente vulneráveis. A sua 
insegurança, perpetuada por longos períodos, agra-
vou-se e criou divisões - de género, étnicas, raciais, 

profissionais e de estatuto social - que não são fáceis 
de ultrapassar. Ainda que sejam tão aptas como as 
outras, as pessoas estruturalmente vulneráveis têm 
por vezes de enfrentar barreiras adicionais. Por 
exemplo, as pessoas com deficiência não dispõem 
de facilidade de acesso ao transporte coletivo, às 
repartições oficiais e a outros equipamentos públi-
cos, como os hospitais, o que faz com que lhes seja 
ainda mais difícil participar na vida económica, 
social e política - ou obter assistência, quando con-
frontadas com ameaças ao seu bem estar físico.

Muitos sofrem mais do que um constrangi-
mento estrutural na sua capacidade de lidar com 
as dificuldades - como os pobres que pertencem 
a um grupo minoritário, ou as mulheres com 
deficiência. Três quartos dos pobres do planeta 
vivem em zonas rurais, onde a mais elevada taxa 
de prevalência da pobreza se verifica entre os 
trabalhadores agrícolas. Expostos a ciclos im-
placáveis de baixa produtividade, desemprego 
sazonal e baixos salários, estes são particularmente 
vulneráveis à alteração dos padrões climáticos. As 
minorias étnicas e religiosas mais desfavorecidas 
são vulneráveis a práticas discriminatórias, têm 
um acesso limitado aos sistemas formais de admi-
nistração de justiça e sofrem os efeitos do legado 
de repressão e preconceito do passado. Os povos 
indígenas, que correspondem a cerca de 5 por 
cento da população mundial, representam cerca 
de 15 por cento dos pobres do mundo, um terço 
dos quais em situação de pobreza rural extrema.8 

À escala mundial, mais de 46 por cento das pes-
soas com 60 anos ou mais de idade sofrem de uma 
deficiência e enfrentam por isso sérios obstáculos 
a uma participação plena na sociedade, agravados 
ainda por atitudes sociais discriminatórias.9 

As alterações climáticas comportam sérios 
riscos para todos os indivíduos em todos os 
países, mas, uma vez mais, alguns incorrem em 
perdas mais gravosas do que outros. No período 
2000 2012, mais de 200 milhões de pessoas, so-
bretudo dos países em desenvolvimento, foram 
atingidas anualmente por catástrofes naturais, 
em especial inundações e secas.10 O Relatório do 
Desenvolvimento Humano 2011 demonstrou 
que o malogro continuado das tentativas de 
abrandar o ritmo do aquecimento global pode 
pôr em causa a erradicação da pobreza, dado 
que as comunidades mais pobres do mundo são 
as mais vulneráveis à subida das temperaturas e 
do nível dos mares e a outras consequências das 
alterações climáticas.11
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O desafio não consiste 
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As vulnerabilidades no ciclo de vida são ob-
jeto de particular atenção neste Relatório. As 
capacidades são granjeadas ao longo da vida 
dos indivíduos e carecem de ser acalentadas e 
preservadas, sob pena de poderem estagnar ou até 
regredir. As capacidades relacionadas com a vida 
são afetadas por investimentos feitos em etapas 
anteriores da vida, e a exposição a choques de cur-
to prazo pode produzir efeitos a longo prazo. Um 
revés sofrido na primeira infância, por exemplo, 
pode ter sérias repercussões ao longo de toda a 
vida de uma pessoa, incluindo nas suas oportuni-
dades de conservar um emprego, nas incertezas 
associadas ao envelhecimento e na transmissão da 
vulnerabilidade à geração imediata. O Relatório 
assinala a natureza cumulativa da vulnerabilidade 
e a necessidade de prossecução de políticas de 
intervenção oportuna e contínua. Urge dedicar 
particular atenção aos períodos críticos - inves-
timentos na educação na primeira infância, na 
promoção de oportunidades de emprego para os 
jovens e no apoio à qualidade de vida dos idosos.

O desafio não consiste apenas em evitar que 
as populações vulneráveis recaiam em situações 
extremas de dificuldade e privação, consiste, 
também, em criar um ambiente que as habilite 
a continuar a fazer novos progressos de desen-
volvimento humano ao longo das décadas subse-
quentes. Isto exige uma compreensão da pobreza e 
da privação como fenómenos multidimensionais 
que requerem políticas universais de extensão dos 
direitos e serviços a todos, com especial atenção à 
igualdade de oportunidades, às capacidades rela-
cionadas com o ciclo de vida e à garantia de acesso 
aos excluídos. Intervenções desta natureza, que se 
reforçam mutuamente, têm o poder de desenvolv-
er a resiliência das sociedades e reforçar a agência 
humana. As iniciativas de combate à pobreza e de-
senvolvimento humano mais bem-sucedidas até à 
data seguiram uma abordagem multidimensional, 
conjugando o apoio ao rendimento e a criação de 
emprego com o alargamento da oferta de cuida-
dos de saúde e educação e outras intervenções de 
desenvolvimento comunitário.

Existem medidas que estreitam o fosso entre 
os indivíduos e entre os países e aumentam a 
resiliência e as capacidades daqueles que, de outra 
forma, permanecerão indefinidamente vulneráveis. 
Políticas que previnam a devastação causada por 
riscos, promovam a extensão dos benefícios da 
prosperidade a todos e reforcem a resiliência das so-
ciedades podem, combinadas, proteger e sustentar 

o progresso humano. Contudo, nenhuma surge 
por geração espontânea. Estas são o corolário de 
uma vigorosa ação coletiva, de respostas institucio-
nais eficazes e equitativas e de lideranças com visão 
de futuro - locais, nacionais e globais. Em última 
análise, toda a sociedade retira benefícios de uma 
maior igualdade de oportunidades e, a menos que 
as vulnerabilidades multidimensionais e entrecru-
zadas em questão sejam reconhecidas e sistematica-
mente reduzidas, o progresso contínuo no plano do 
desenvolvimento humano pode ser interrompido 
ou mesmo invertido.

Segurança humana e 
desenvolvimento humano

Há vinte anos o Relatório do Desenvolvimento 
Humano introduziu o conceito de segurança hu-
mana como parte integrante do desenvolvimento 
humano. Este Relatório está em estreita sintonia 
com a abordagem da segurança humana, mas com 
incidência na vulnerabilidade e no modo como 
ameaça minar as realizações operadas no domínio 
do desenvolvimento humano. Nesse contexto, 
é dada ênfase aos imperativos de redução das 
disparidades e de construção da coesão social, 
particularmente por meio de ações dirigidas aos 
problemas da violência e discriminação sociais. 

Os conflitos e os sentimentos de insegurança 
pessoal têm impactos adversos persistentes no 
plano do desenvolvimento humano e conduzem 
milhares de milhões de pessoas a condições de 
vida precárias. Muitos países do escalão mais 
baixo do Índice de Desenvolvimento Humano 
estão a emergir de longos períodos de conflito 
ou encontram-se ainda a braços com problemas 
de violência armada. Mais de 1,5 mil milhões de 
pessoas vivem em países afetados por conflitos 
- aproximadamente, um quinto da população 
mundial.12 A instabilidade política recente tem 
tido custos humanos muito avultados - no final 
de 2012 cerca de 45 milhões de pessoas foram 
forçadas a deslocar-se por motivo de conflitos ou 
perseguição, o número mais elevado em 18 anos, 
mais de 15 milhões das quais refugiadas.13 Em 
algumas regiões da África Ocidental e Central, 
situações de anarquia e conflito armado contin-
uam a fazer perigar os avanços no domínio do 
desenvolvimento humano, com reflexos a longo 
prazo no progresso nacional. Numa série de países 
da América Latina e das Caraíbas, a despeito dos 
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A resiliência está 
subjacente a toda 
a abordagem em 
torno da consecução 
e manutenção do 
desenvolvimento humano. 
Resiliência consiste, 
essencialmente, em 
assegurar que o Estado, 
a comunidade e as 
instituições globais se 
empenhem em capacitar 
e proteger os indivíduos.

grandes avanços alcançados no plano do desen-
volvimento humano, muitas pessoas sentem-se 
ameaçadas pelo crescimento das taxas de homi-
cídio e outro tipo de criminalidade violenta. 

Em toda a parte as mulheres experienciam vul-
nerabilidade sob a forma de insegurança pessoal. 
A violência viola os seus direitos, e os sentimentos 
de insegurança pessoal tolhem a sua capacidade 
de ação tanto na esfera pública como na privada. 
Expandir as liberdades e a segurança humanas é, 
pois, também apoiar medidas que promovam 
mudanças nas instituições e normas com vista a 
reduzir a violência e a discriminação interpessoais. 
Os progressos em matéria de segurança pessoal 
são suscetíveis de ter um impacto profundo na 
vulnerabilidade real e percebida dos indivíduos 
e comunidades e no seu sentido de segurança, 
capacitação e agência. 

A elevação dos níveis de rendimento não é, por 
si só, suficiente para reduzir a vulnerabilidade ao 
conflito e insegurança pessoal. A vulnerabilidade 
persistente, que em geral só é mitigável num hori-
zonte temporal mais dilatado, requer múltiplas 
políticas de intervenção e alterações normativas que 
reforcem a tolerância e aprofundem a coesão social.

Reforçar a resiliência 

O bem estar das pessoas é grandemente influencia-
do pelas liberdades mais vastas de que desfrutam e 
pela sua capacidade de reagir e recuperar da adver-
sidade - natural ou obra do Homem. A resiliência 
está subjacente a toda a abordagem em torno da 
consecução e manutenção do desenvolvimento 
humano. Resiliência consiste, essencialmente, 
em assegurar que o Estado, a comunidade e as 
instituições globais se empenhem em capacitar e 
proteger os indivíduos. O desenvolvimento hu-
mano implica eliminar as barreiras que impedem 
as pessoas de usar a sua liberdade de agir. Trata-se 
de habilitar os desfavorecidos e excluídos a exercer 
os seus direitos, manifestar abertamente as suas 
preocupações, fazer-se ouvir e tornar-se agentes 
ativos na determinação do seu destino. Está em 
causa a liberdade de cada um viver a vida que va-
loriza e de a gerir de forma adequada. O Relatório 
destaca algumas das políticas, princípios e medi-
das chave que são necessários para desenvolver a 
resiliência - para reforçar as escolhas, expandir 
a agência humana e promover as competências 
sociais. Indica também que alcançar e manter o 

progresso no plano do desenvolvimento humano 
pode depender da prontidão e eficácia da resposta 
no momento em que ocorrem choques.

Apostar na universalidade

Um empenho comum - nacional e global - na 
prestação universal de serviços sociais, no reforço 
da proteção social e na garantia do pleno emprego 
constituiria uma decisão político social de grande 
alcance que lançaria os alicerces para a criação 
de resiliência a longo prazo, dos países e dos seus 
cidadãos enquanto indivíduos. Tal empenho po-
tenciaria a capacidade dos indivíduos, sociedades 
e países para resistirem e recuperarem de reveses, 
sem deixar de reconhecer que alguns se encon-
tram mais expostos a riscos e ameaças do que 
outros e carecem de apoio adicional. 

Prestação universal de serviços sociais. O acesso 
universal a serviços sociais básicos—de educação, 
prestação de cuidados de saúde, abastecimento 
de água e saneamento, bem como segurança 
pública—aumenta a resiliência. Não é apenas 
desejável—é também possível nos estádios iniciais 
de desenvolvimento, e a experiência recente—na 
China, no Ruanda e no Vietname, por exem-
plo—mostra que pode ser concretizado com 
bastante rapidez (em menos de uma década). 

O acesso universal aos serviços sociais básicos 
pode elevar as competências sociais e reduzir a 
vulnerabilidade estrutural. Pode constituir um 
poderoso fator de igualização das oportunidades 
e resultados. Uma educação pública universal de 
alta qualidade tem potencialidades, por exem-
plo, para estreitar o fosso que existe entre a 
educação das crianças provenientes de famílias 
ricas e pobres. A transmissão intergeracional de 
capacidades, nomeadamente pela educação no 
seio das famílias, pode perpetuar os benefícios a 
longo prazo. As políticas universais promovem 
igualmente a solidariedade social pelo facto de 
não apresentarem as desvantagens das políticas 
orientadas -estigmatização social dos destinatários 
e estratificação no plano da qualidade dos serviços 
prestados, bem como a incapacidade de chegarem 
a muitos dos vulneráveis.14

Uma ideia errada muito difundida é a de que a 
proteção social e a prestação universal de serviços 
básicos só estão ao alcance dos países ricos. 
Conforme se documenta no Relatório, os indícios 
apontam no sentido contrário. A maioria das 
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Para os países em 
desenvolvimento que 
enfrentam problemas 

de subemprego, as 
políticas ativas do 

mercado de trabalho 
não são suficientes, 

atendendo a que a 
maioria dos empregos 
se concentra no setor 
da economia informal

sociedades, com ressalva daquelas que atravessam 
processos de conflito e convulsões violentos, está 
em condições de criar, e muitas criaram, sistemas de 
prestação de serviços e proteção social básicos, tendo 
concluído que um investimento inicial de apenas 
uma pequena percentagem do PIB traz benefícios 
que superam largamente os custos iniciais. 

Veja-se o caso do abono de família na África 
do Sul, que teve um custo de 0,7 por cento do 
PIB em 2008–2009 e reduziu a taxa de pobreza 
infantil de 43 por cento para 34 por cento, ou o 
programa brasileiro Bolsa Família, que custou 0,3 
por cento do PIB em 2008–2009 e teve um peso 
de 20–25 por cento na redução da desigualdade.15 

Os países em processo de crescimento económico 
acelerado, como os da Ásia Oriental, beneficiaram 
com o investimento no alargamento da cobertura 
e na melhoria dos serviços de saúde, educação e 
emprego e realizaram-no, apesar de disporem de 
recursos e receitas limitados. 

A defesa do princípio da prestação universal de 
serviços sociais básicos assenta, acima de tudo, na 
ideia de que todos os seres humanos devem estar 
capacitados para viver uma vida que valorizem e de 
que o acesso a determinados elementos básicos de 
uma existência digna deve ser dissociado da capaci-
dade de os pagar. Se as modalidades de prestação 
desses serviços podem variar em função das circuns-
tâncias e do contexto do país, todas as experiências 
de sucesso têm como denominador comum a mes-
ma ideia: incumbe ao Estado a responsabilidade 
primária de estender os serviços sociais à totalidade 
da população, de acordo com um Contrato Social 
básico entre os cidadãos e o Estado.

Reforçar a proteção social. A proteção social, 
incluindo o seguro de desemprego, os regimes 
de pensões e a regulamentação laboral, pode pro-
porcionar às pessoas cobertura contra o risco e a 
adversidade ao longo de toda a sua vida, em espe-
cial nas fases mais críticas. Ao proporcionar-lhes 
um estrato adicional de apoio preestabelecido, os 
programas de proteção social ajudam as famílias 
a evitar vender os bens de que dispõem, retirar 
os filhos da escola ou adiar a realização de trata-
mentos médicos necessários, medidas todas elas 
prejudiciais ao seu bem estar a longo prazo. Além 
disso, as redes de distribuição e os mecanismos de 
administração dos programas de proteção social 
podem ser utilizados igualmente na resposta de 
emergência e assistência em situações de crise, 
como catástrofes naturais e secas. 

Muitas formas de proteção social têm efeitos 
indiretos positivos. O seguro de desemprego me-
lhora o funcionamento dos mercados de tra-
balho, criando condições para que os desempre-
gados possam escolher empregos mais adequados 
às suas competências e experiência, em lugar de 
serem forçados a aceitar o primeiro emprego que 
lhes surja. Tem sido demonstrado que a prestação 
de apoio ao rendimento às famílias encoraja a 
participação no mercado de trabalho mediante 
a disponibilização de recursos que permitem às 
pessoas procurar melhores oportunidades e até 
migrar em busca de emprego. Alguns alegam 
que um apoio dessa natureza é pode reduzir o 
incentivo para regressar à atividade. Muito de-
pende da forma como as políticas são concebidas. 
Não obstante, há indícios consideráveis de que a 
regulamentação laboral é globalmente benéfica e 
pode reduzir a desigualdade.

A proteção social é exequível em estádios 
iniciais de desenvolvimento e pode até trazer 
outros benefícios, como estimular a despesa e 
reduzir a pobreza. A proteção social compensa a 
volatilidade da produção mediante a redução das 
flutuações do rendimento disponível. As políticas 
de proteção social universal fortes não se limitam 
a aumentar a resiliência individual, incrementam 
também a resiliência da economia no seu todo.

Assegurar o pleno emprego. Como o Relatório 
mostra, o valor social do emprego está muito longe 
de se circunscrever ao salário. O acesso universal a 
um emprego digno é um elemento vital no pro-
cesso de desenvolvimento da resiliência de uma 
sociedade. O trabalho é um meio de subsistência, 
na medida em que fortalece a agência humana e 
propicia o estabelecimento de conexões sociais e 
tem o poder, socialmente mais relevante, de pro-
porcionar segurança às famílias e comunidades. O 
desemprego tende a ser associado ao aumento da 
criminalidade, suicídio, violência, consumo de dro-
ga e outros problemas sociais passíveis de fomentar 
a insegurança pessoal. Os empregos promovem 
a estabilidade e a coesão sociais, e os empregos 
dignos fortalecem a aptidão das pessoas para lidar 
com choques e com a incerteza. Contudo, poucos 
países, desenvolvidos ou em desenvolvimento, 
assumem a realização do pleno emprego como 
um objetivo social ou económico primordial. A 
expansão do emprego devia nortear as políticas pú-
blicas. São necessárias políticas do mercado de tra-
balho que auxiliem os trabalhadores desocupados 
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Dispor de instituições 
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capacidade de resposta 
e obrigadas a prestar 
contas é um fator 
essencial para se superar 
o sentimento de injustiça, 
vulnerabilidade e exclusão 
suscetível de alimentar o 
descontentamento social

a recuperar o emprego - por exemplo, por meio de 
programas de emprego temporário ou de aquisição 
de competências que respondam às necessidades 
do mercado de trabalho. Os programas de criação 
de emprego podem ser totalmente integrados em 
objetivos de política mais amplos, como planos 
de construção de infraestruturas e conectividade, 
utilizando programas alargados de obras públicas, 
incluindo o recurso a esquemas de trabalho remu-
nerado destinados aos pobres e desempregados. 

Para os países em desenvolvimento que en-
frentam problemas de subemprego, as políticas 
ativas do mercado de trabalho não são suficientes, 
atendendo a que a maioria dos empregos se con-
centra no setor da economia informal - que ocupa 
mais de 40 por cento dos ativos em dois terços 
dos 46  países emergentes e em desenvolvimento 
com dados disponíveis.16 Para conseguir do pleno 
emprego e a redução da vulnerabilidade relacio-
nada com o emprego nesses países são necessárias 
políticas que promovam um crescimento gera-
dor de emprego e que instituam um regime de 
proteção social extensivo a todos, tanto no setor 
formal como no informal. 

Uma reforma estrutural da economia é, em 
certa medida, necessária para criar mais emprego 
-utilizando políticas seletivas de apoio ao desen-
volvimento de setores e atividades estratégicos. Tal 
pode implicar políticas macroeconómicas que vão 
além de uma incidência exclusiva na estabilidade 
dos preços e na gestão da dívida. A cooperação 
global pode igualmente contribuir para assegurar 
que a intensificação da concorrência à escala mun-
dial não redunde num nivelamento por baixo em 
matéria de normas laborais, mas antes num acor-
do no sentido da promoção do pleno emprego e 
de um emprego digno para todos. 

Instituições com capacidade de 
resposta e sociedades coesas

O desenvolvimento da resiliência humana re-
quer instituições com capacidade de resposta. É 
necessário dispor de políticas e recursos adequados 
para garantir empregos adequados, cuidados de 
saúde e oportunidades de educação, sobretudo aos 
pobres e vulneráveis. Concretamente, os Estados 
que reconhecem a desigualdade entre grupos 
(a chamada desigualdade horizontal) e tomam 
medidas tendentes a reduzi la são mais capazes de 
concretizar o princípio da universalidade, assegurar 
a coesão social e prevenir, bem como superar crises. 

A vulnerabilidade persistente está enraizada 
num passado histórico de exclusão—as mulheres 
nas sociedades patriarcais, os negros na África do 
Sul e nos Estados Unidos, e os Dalits (os intocáveis) 
na Índia enfrentam situações de discriminação e 
exclusão decorrentes de práticas culturais e normas 
sociais ancestrais. Dispor de instituições de gover-
nação com capacidade de resposta e obrigadas a 
prestar contas é um fator essencial para se superar o 
sentimento de injustiça, vulnerabilidade e exclusão 
suscetível de alimentar o descontentamento social. 
A participação cívica e a mobilização coletiva dos 
cidadãos, por seu turno, são também indispensáveis 
para assegurar que os Estados reconheçam os inte-
resses e os direitos das pessoas vulneráveis. 

Os Estados podem recorrer a múltiplas estraté-
gias para reduzir a desigualdade horizontal. As 
modalidades de intervenção direta como a dis-
criminação positiva, ainda que surtam efeito no 
imediato na abordagem de injustiças históricas, 
têm um impacto discutível a longo prazo e nem 
sempre corrigem os determinantes estruturais 
subjacentes à desigualdade persistente. São 
necessárias políticas que, proporcionando respos-
tas a curto prazo, promovam também o acesso a 
longo prazo e sustentável dos grupos vulneráveis 
a serviços sociais, emprego e proteção social. 
Entre elas podem incluir-se incentivos e sanções 
formais, tais como leis preventivas. Leis baseadas 
na atribuição de direitos, por exemplo, podem 
propiciar melhorias substanciais da situação dos 
grupos vulneráveis, dotando-os de meios de re-
curso e escrutínio público quando as instituições 
não cumpram a sua função. 

Alterar as normas para promover a tolerância e 
aprofundar a coesão social é outra necessidade que 
é frequentemente descurada no processo de criação 
de sociedades resilientes. As sociedades mais coesas 
são mais capazes de proteger as pessoas da adver-
sidade e, possivelmente, mais recetivas a políticas 
baseadas no princípio da universalidade. A falta 
de coesão social está correlacionada com a confli-
tualidade e a violência, especialmente em situações 
de desigualdade de acesso aos recursos ou aos 
benefícios decorrentes da riqueza natural, e com a 
incapacidade de lidar eficazmente com processos 
de mutação social ou económica acelerada ou com 
o impacto de choques económicos e de origem 
climática. Na realidade, concretizar objetivos de 
equidade, inclusão e justiça reforça as instituições 
sociais e aprofunda a coesão social, por seu turno.
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A ação coletiva, sob a 
forma de um compromisso 

global a favor da causa 
da universalidade, 

é especialmente 
necessária para facilitar 

o aprovisionamento de 
bens públicos globais

O recurso a campanhas e mensagens destinadas 
a modificar as perceções das pessoas é indispensáv-
el para assegurar o processo de transformação 
social. As leis, as políticas e as medidas educativas 
e normativas adquirem mais peso quando os 
indivíduos são mais participativos e dispõem de 
mecanismos de responsabilização das instituições. 
Neste sentido, a capacidade de resposta do Estado 
pressupõe abertura, transparência e prestação 
de contas aos pobres e excluídos, bem como a 
promoção de uma dinâmica positiva entre as 
instituições de governação e a participação cívica. 

Prevenção e resposta a crises

Se a ocorrência de catástrofes naturais e causadas 
pelo homem é inevitável, é, no entanto, possível 
envidar esforços no sentido de mitigar os respetivos 
efeitos e acelerar a recuperação. As oportunidades 
de “reconstruir melhor” podem ser aproveitadas. 
Efetivamente, o tsumani de 2004 levou direta-
mente à criação de um sistema de alerta contra 
tsunamis no oceano Índico. Porém, para que os 
dispositivos de prontidão e resposta a catástrofes 
aumentem a resiliência, é preciso que sejam con-
cebidos de acordo com uma abordagem sistémica 
que, para além das ameaças e choques imediatos, 
tenha em conta as causas subjacentes bem como os 
impactos num horizonte temporal mais longo.

No caso das catástrofes naturais, os disposi-
tivos de prevenção e resposta podem incluir, 
conforme consignado no Quadro de Ação de 
Hyogo, a melhoria da informação sobre o risco, a 
criação e o reforço de sistemas de alerta rápido, a 
integração da redução do risco de catástrofes no 
planeamento e nas políticas de desenvolvimento, 
e o fortalecimento das instituições e dos meca-
nismos de resposta. O planeamento com vista a 
uma resposta pronta e à recuperação pode fazer-se 
a todos os níveis - global, regional, nacional e de 
comunidade - e ser potenciado por meio da par-
tilha de informação e solidariedade na ação. Isso 
é mais fácil quando os governos e as comunidades 
se encontram preparados. Quando as políticas 
são orientadas para a resposta a emergências, 
a mitigação pode ser descurada, e os choques 
podem repetir-se com impactos potencialmente 
superiores e custos de proteção subsequentes 
maiores. Os esforços de resposta a emergências 
são importantes e necessários, mas a resiliência 
exige esforços alargados tendentes a desenvolver a 
prontidão e as capacidades de resposta.

Os conflitos e perturbações internos continuam 
a ter enormes custos no plano do desenvolvimen-
to dos países afetados. É possível identificar um 
conjunto de causas que estão na origem de confli-
tos desse tipo. Contudo, todas essas causas, desde 
as políticas de exclusão e de procura de lucro pelas 
elites às razões de queixa sociais ignoradas, têm 
como denominador comum o contributo para a 
discórdia social ou, pelo menos, o facto de impe-
direm que se atinja a base mínima de harmonia e 
coesão sociais capaz de propiciar a obtenção de 
resultados em matéria de desenvolvimento resi-
liente, questão que é discutida mais detidamente 
nos capítulos 3 e 4. Nos países e comunidades 
vulneráveis ao conflito e à violência, os esforços 
de prevenção e recuperação podem escorar-se em 
programas de reforço da coesão social.

As políticas e instituições que combatam a 
exclusão e a marginalização, forjem um sentido 
de pertença, promovam a confiança e gerem 
oportunidades de ascensão social podem reduzir 
o potencial de conflitualidade. A sensibilização e 
o alargamento do acesso à informação do público 
podem conseguir apoio para causa da paz e uma 
política menos conflituosa. O envolvimento de in-
termediários e mediadores credíveis pode fomentar 
a criação de um clima de confiança entre os grupos 
em confronto e consensos em questões de relevân-
cia nacional, desde a realização de atos eleitorais 
aos elementos de uma nova constituição. Comités 
e grupos locais de cidadãos podem desenvolver a 
confiança a nível comunitário e lançar os alicerces 
das “infraestruturas para a paz”. O investimento na 
criação de emprego e meios de subsistência pode 
auxiliar as comunidades e os indivíduos a recu-
perarem de crises no curto prazo e aumentar a sua 
resiliência face aos desafios de futuras crises.

Ação global em prol do 
‘mundo que desejamos’

A globalização aglutinou os países e gerou novas 
oportunidades. Mas agravou também o risco de 
uma propagação mais veloz dos eventos adversos. 
Os acontecimentos mais recentes puseram a nu 
enormes lacunas na forma como a globalização 
é gerida numa série de domínios, da segurança 
alimentar ao acesso à energia, da regulação finan-
ceira às alterações climáticas. Estes problemas 
transnacionais deverão persistir nas próximas dé-
cadas, com um défice de capacidade das instâncias 
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Os sistemas de 
governação não só têm 
uma ação deficiente no 
que respeita à garantia 
da proteção e reforço das 
capacidades, como, em 
alguns casos, produzem 
novas vulnerabilidades

de governação global para prevenir ou minorar 
os choques. Os decisores e dirigentes políticos 
poderão chegar à conclusão de que não se encon-
tram devidamente preparados para fazer face à 
rapidez e magnitude dessas transformações.

A emergência de novas ameaças reclama respos-
tas, recursos e lideranças nacionais, transfronteiras 
e globais. É precisa uma ação coletiva com capaci-
dade para hierarquizar as questões; estabelecer 
a cooperação entre silos organizados em função 
de problemas particulares; e congregar Estados, 
organizações internacionais, a sociedade civil e 
o sector privado em prol do desenvolvimento 
de sistemas globais mais resilientes. A ação co-
letiva, sob a forma de um compromisso global a 
favor da causa da universalidade, é especialmente 
necessária para facilitar o aprovisionamento de 
bens públicos globais e reduzir a probabilidade 
de ocorrência e a dimensão de choques transna-
cionais mediante a correção das deficiências das 
instâncias de governação global. 

Compromisso global em 
prol da universalidade

As medidas nacionais—com vista à universalização 
da prestação de serviços sociais e proteção social e 
à prossecução do pleno emprego—são aplicadas 
mais facilmente quando existem compromissos 
a nível mundial e apoio de caráter global. Tais 
compromissos devem fazer parte da agenda pós-
2015. A inclusão na agenda de elementos de um 
Contrato Social global poderá aumentar a mar-
gem de manobra a nível nacional na definição de 
abordagens que favoreçam a criação de emprego e 
a prestação de serviços sociais e regimes de proteção 
que funcionem melhor nos respetivos contextos, 
contudo são essenciais acordos globais pois podem 
instigar a ação e os compromissos, bem como gerar 
apoio financeiro e de outra natureza.

As opções políticas que retratem a disponi-
bilização pública de formas de proteção social 
como um instrumento positivo podem permitir 
aos Estados a adoção e aplicação de políticas 
e programas de proteção dos indivíduos nos 
respetivos territórios. Um conjunto de normas 
que enfatize a universalidade pode incentivar os 
Estados a comprometer-se com uma proteção 
universal do trabalho que reduza a probabilidade 
da exploração laboral e, simultaneamente, incitar 
à fixação de mínimos de proteção social tanto 

para os trabalhadores como para aqueles que estão 
afastados do mundo do trabalho. 

Hoje, apenas 20 por cento das pessoas no mun-
do dispõem de uma cobertura de segurança social 
adequada e mais de 50 por cento não têm qualquer 
tipo de segurança social.17 Os objetivos de desen-
volvimento sustentável constituem uma oportuni-
dade para a comunidade internacional e os Estados, 
individualmente, afirmarem uma visão positiva 
do domínio público e consagrarem o princípio da 
universalidade - na prestação de serviços sociais, in-
cluindo uma modalidade de acesso mínimo univer-
sal a cuidados de saúde e à educação, e na promoção 
do pleno emprego e da proteção social. Todos esses 
elementos são essenciais a um desenvolvimento 
humano mais sustentável e resiliente. 

Facilitar o aprovisionamento 
de bens públicos globais

Numerosos bens públicos globais têm valor social 
e podem reduzir a vulnerabilidade, mas são subva-
lorizados pelos mercados. A sua escassez, desde o 
controlo das doenças transmissíveis a uma adequada 
regulação do mercado global, favorece a ocorrência 
de choques de alcance regional e global. À medida 
que a interdependência cresce e se aprofunda no 
mundo, a vulnerabilidade decorrente da escassez de 
bens públicos globais torna-se mais manifesta. 

Os esforços multilaterais destinados a facilitar 
a cooperação e disponibilizar alguns desses bens 
afiguram-se débeis em confronto com os desafios 
e vulnerabilidades em causa, sendo-o também 
em confronto com a dinâmica dos mercados, o 
ritmo do processo de mercantilização e o poder 
dos interesses privados. As regras e normas in-
ternacionais são, com frequência, o reflexo de 
interesses privados, em vez de assegurarem a dis-
ponibilização de bens públicos e darem primazia 
aos interesses sociais.18 Os bens públicos globais 
e bens sociais universais capazes de corrigir ou 
complementar os mercados com vista a um cresci-
mento mais inclusivo e sustentável permanecem, 
em larga medida, escassos.

Níveis mínimos de proteção social e compro-
missos em matéria de prestação de serviços sociais 
são bens públicos importantes e passíveis de serem 
integrados nos objetivos de desenvolvimento 
sustentável a fim de reforçar as capacidades dos in-
divíduos para lidar com choques adversos. Porém, 
há ainda bens públicos que são necessários para 
reduzir a probabilidade de ocorrência de crises, 
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A interseção ou 
concomitância de 

vulnerabilidades 
decorrentes da 

insegurança económica, 
ambiental, física, de 

saúde e outras amplifica 
o impacto negativo 
nas liberdades e na 

capacidade de ação

como promover a estabilidade climática ou mino-
rar a probabilidade de ocorrência de uma nova crise 
financeira. No passado fizeram-se progressos—por 
exemplo, com a erradicação da varíola. Agora, a 
missão consiste em estender o mesmo tipo de es-
forço coletivo à disponibilização de outros tipos de 
bens públicos que reduzem a vulnerabilidade.

Suprir as deficiências das 
instâncias de governação global.

Há um desfasamento entre os mecanismos de go-
vernação e a vulnerabilidade e a complexidade dos 
processos globais. Muitas instituições e estruturas 
internacionais foram concebidas para a ordem do 
pós Segunda Guerra Mundial, e as reformas intro-
duzidas não refletiram as mudanças nas relações 
de poder. Entretanto, novos regimes, como os dos 
direitos de propriedade intelectual global, benefi-
ciam amiúde as elites de modo desproporcionado. 
Os sistemas de governação não só têm uma ação 
deficiente no que respeita à garantia da proteção 
e reforço das capacidades, como, em alguns casos, 
produzem novas vulnerabilidades. Em muitos as-
petos, as deficiências das instâncias de governação 
global no campo da redução da vulnerabilidade 
radicam em profundas assimetrias de poder, voz e 
influência. Nos programas e políticas, os interesses 
e necessidades dos países menos desenvolvidos e 
das pessoas mais vulneráveis estão sub-repre-
sentados - por exemplo, os trabalhadores não 
qualificados, imigrantes e idosos. Aqueles que 
menor capacidade têm para fazer face a choques 
e acompanhar o ritmo da mudança são os menos 
envolvidos na definição de regulamentação, nor-
mas e objetivos da governação global. 

A lista dos desafios de índole global é longa, e 
às vezes as respostas podem parecer inexequíveis, 
porém sabemos que é possível melhorar a regula-
mentação dos mercados, ajustar os sistemas finan-
ceiro e de comércio e mitigar as ameaças ambien-
tais. Há questões globais que podem ser objeto de 
ajustamentos transversais, permitindo aumentar 
as probabilidades de ação coletiva dos Estados e 
assegurar a coesão ao nível da governação global. 
Trata-se de mudanças de primeira linha que au-
mentam as perspetivas de progressos em questões 
específicas nos planos político e institucional. 

Em primeiro lugar, é imperioso garantir uma 
participação equitativa dos países em desen-
volvimento na governação global, a fim de que 
as necessidades das nações mais vulneráveis, 

incluindo designadamente os Estados menos 
desenvolvidos e os pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento não sejam descuradas. Em 
segundo lugar, a participação pode ser ampliada, 
abrindo-se ao setor privado e às sociedades civis a 
possibilidade de dar apoio à ação coletiva global a 
nível de Estados. Em terceiro lugar, a ação coletiva 
é mais eficaz quando é inclusiva e as decisões são 
tomadas no seio de instituições representativas, 
e não em agrupamentos ad hoc de países, como 
o Grupo dos 20 (G-20), ou em encontros de 
caráter seletivo em que o processo de deliberação 
carece de transparência. Finalmente, uma maior 
coordenação e cooperação entre as instâncias de 
governação global dos diferentes domínios pode 
reduzir os efeitos indiretos e permitir um melhor 
alinhamento dos objetivos. 

O Relatório salienta o potencial da ação coletiva 
para reestruturar os sistemas globais de um modo 
que incuta novas capacidades nas pessoas, em 
lugar de gerar novas vulnerabilidades e aumentar 
a insegurança reinante. Uma cooperação alargada 
entre os Estados, as instituições internacionais, 
o setor privado e a sociedade civil é possível. Os 
sistemas de governação global têm de quebrar o 
elo entre globalização e vulnerabilidade, o que é 
mais provável que ocorra quando se dispuser de 
políticas e processos de decisão globais inclusivos, 
coordenados e sujeitos a prestação de contas.

MENSAGENS-CHAVE 

O Relatório procura promover uma melhor 
compreensão e consciencialização da importân-
cia crucial que a redução da vulnerabilidade 
e o reforço da resiliência têm para um desen-
volvimento humano sustentável. No processo, 
defende as seguintes teses centrais:

• A vulnerabilidade ameaça o desenvolvimento hu-
mano—e, a menos que seja abordada de forma 
sistemática, mediante a alteração das políticas e 
normas sociais, o progresso não será nem equitati-
vo nem sustentável.

Ainda que o nível de desenvolvimento hu-
mano de quase todos os países tenha aumen-
tado nas últimas décadas, os ganhos recentes 
não foram isentos de sobressaltos. O progresso 
teve lugar num contexto de incerteza cres-
cente, em virtude da ocorrência de choques 
mais profundos e mais frequentes. Fenómenos 
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que vão da maior instabilidade financeira ao 
elevado nível e volatilidade dos preços dos 
produtos de base, das catástrofes naturais 
recorrentes ao descontentamento social e 
político generalizado, levam a que os avanços 
em matéria de desenvolvimento humano se 
encontram mais expostos a adversidades.

Centenas de milhões de pobres, margin-
alizados e outras pessoas desfavorecidas per-
manecem sobremaneira vulneráveis a choques 
económicos, violações de direitos, catástrofes 
naturais, doença, conflito e riscos ambientais. 
Se não forem identificadas e reduzidas de modo 
sistemático, essas vulnerabilidades crónicas são 
suscetíveis de pôr em causa a sustentabilidade 
do progresso em matéria de desenvolvimento 
humano por várias décadas. Os choques deriva-
dos de múltiplas causas são inevitáveis e amiúde 
imprevisíveis, mas a vulnerabilidade humana 
pode ser minorada por Estados com maior ca-
pacidade de resposta, políticas públicas de mel-
hor qualidade e alteração das normas sociais. 

• A vulnerabilidade no ciclo de vida, a vulnerabi-
lidade estrutural e insegurança pessoal são fontes 
determinantes de privação persistente - e devem 
ser consideradas para se garantir o desenvolvi-
mento humano e a sustentabilidade do progresso.

A concomitância de diferentes tipos de 
vulnerabilidade pode reforçar os fenómenos 
de privação persistente. As vulnerabilidades 
no ciclo de vida—da infância à terceira idade, 
passando pela juventude e idade adulta—são 
passíveis de afetar a formação de capacidades 
relacionadas com a vida. Investimentos inade-
quados em fases críticas da vida geram vulne-
rabilidade a longo prazo. De modo similar, as 
vulnerabilidades ligadas a contextos sociais 
geram comportamentos discriminatórios e 
criam barreiras estruturais ao exercício por 
indivíduos e grupos dos seus direitos e esco-
lhas, perpetuando essas situações de privação. 
O receio de ver posta em causa a integridade 
física na vida quotidiana tem implicações mais 
fundas nos progressos e sua preservação.  

CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL  Sua Excelência a Presidente da Libéria Ellen Johnson Sirleaf

Agenda pós-2015 : Abordar as vulnerabilidades e reforçar a resiliência

A dois anos do termo do prazo, em 2015, os progressos obtidos por África 
rumo aos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio continuam a ser desiguais. 
Fizeram-se avanços notáveis em algumas áreas, como as do rácio de escolariza-
ção líquido no ensino primário, paridade entre rapazes e raparigas nesse nível 
de ensino, representação das mulheres no processo de decisão, alguma redução 
da pobreza, cobertura de imunização e redução da propagação do VIH/SIDA.

Não obstante esses progressos, existe ainda uma ampla margem para boas 
notícias. Alguns domínios que deveriam ter sido objeto de atenção prioritária 
foram descurados, por exemplo o da malária, primeira causa de morte entre as 
crianças na África Subsariana e em muitos outros locais do mundo. Acresce que 
no que respeita à meta de frequência escolar não se teve em conta a neces-
sidade da qualidade do ensino.

Ao longo da última década, África deu grandes passos na adoção de reformas 
político económicas que começam a produzir frutos. Essas perspetivas de sucesso 
futuro são, porém, vulneráveis a numerosos fatores que escapam ao controlo do 
continente africano, mas podem ser corrigidos por meio de um esforço de mo-
bilização coletiva e de uma nova parceria internacional para o desenvolvimento. 
Embora algumas partes do continente continuem a debater-se com problemas de 
instabilidade política, esses casos são agora uma raridade e já não a regra. A nova 
agenda global para o desenvolvimento a acordar em 2015 constitui para a África 
um ensejo de reequacionar esses desafios e a nossa posição no mundo.

A transformação económica é uma prioridade particular no meu continente. 
Ajudar-nos-á a reduzir a nossa vulnerabilidade a choques sociais, económicos e 
ambientais, mas não é uma prioridade exclusiva de África. O recente processo de 
derrocada económica que mergulhou o mundo numa recessão, o alargamento do 
fosso entre ricos e pobres com as inerentes desigualdades que alimentam a agi-
tação social, e o flagelo crescente do desemprego juvenil, bem como as ameaças 

ambientais geradas por políticas económicas negativas, mostram claramente que 
a transformação é necessária em toda a parte, e não apenas em África.

Aquando da reunião do Painel de Alto Nível nomeado pelas Nações Unidas 
sobre o pós-2015 que teve lugar na Libéria em janeiro de 2013, subordinada ao 
tema geral “transformação económica”, identificámos seis áreas chave que con-
siderámos dever integrar uma agenda de transformação: a prossecução de um 
crescimento inclusivo que reduza as desigualdade; a promoção da diversificação 
económica e da produção de valor acrescentado; a criação de um ambiente de es-
tabilidade que propicie o florescimento do setor privado e do empreendedorismo; 
a necessidade de alterar os nossos padrões de produção e de consumo para pro-
teger os nossos ecossistemas; a criação e o fortalecimento de instituições justas 
e transparentes; e, finalmente, a necessidade de criar oportunidades iguais para 
todos.

Hoje existem oportunidades capazes de tornar a transformação não só plau-
sível, como muito acessível. Vivemos numa era em que a evolução tecnológica 
acelerada, potenciada de modo especial pela revolução da informação, está a 
aprofundar a integração da economia mundial, a mudar a estrutura do emprego, 
a criar novas oportunidades económicas para todos os países, a facilitar um 
crescimento verde e a habilitar muitos países de baixo rendimento a queimar 
etapas no processo de transformação económica.

Dispomos de meios e capacidades para efetuar mudanças. As consultas 
globais em curso sobre uma agenda de desenvolvimento para o pós-2015 con-
stituem um bom augúrio para um mundo imbuído de uma visão comum, com 
responsabilidades e oportunidades partilhadas. África contribuirá para a criação 
de um mundo em que ninguém seja deixado para trás, em que todos tenham as 
mesmas oportunidades de prosperar, e um mundo em que mostremos respeito 
pelo ambiente que nos rodeia.

Síntese   |    11



O propósito de assegurar 
oportunidades de 

conseguir um emprego 
gratificante a todos os 
adultos que procuram 

colocação deve ser 
assumido como um 

objetivo universal, tal 
como a educação ou 

os cuidados de saúde

A interseção ou concomitância de vulnerabi-
lidades decorrentes da insegurança económica, 
ambiental, física, de saúde e outras amplifica o 
impacto negativo nas liberdades e na capaci-
dade de ação. É assim muito mais difícil aos in-
divíduos e às sociedades recuperar dos choques 
sofridos. As vias de recuperação e as políticas 
públicas têm de integrar medidas de reforço 
da resiliência e elementos de estabilização para 
responder e superar desafios futuros.

• As políticas de combate à vulnerabilidade devem 
prevenir ameaças, promover capacidades e proteger 
os indivíduos, especialmente os mais vulneráveis. 

A maioria das vulnerabilidades continua a 
apresentar um caráter persistente - uma conse-
quência da marginalização social, da insuficiên-
cia dos serviços públicos e outras falhas da ação 
política. A vulnerabilidade persistente é reflexo 
de profundas insuficiências nas políticas e insti-
tuições públicas, nas normas sociais e na oferta 
de serviços públicos, incluindo a discriminação 
passada e presente contra grupos em razão 
da raça, religião, género e outros elementos 
identitários. É igualmente reveladora da inca-
pacidade ou indisponibilidade do Estado ou da 
sociedade para antecipar e proteger as pessoas 
vulneráveis contra choques externos severos, 
muitos dos quais previsíveis, ainda que não no 
seu impacto ou momento de ocorrência.

O reforço da resiliência requer, assim, o re-
forço da capacidade dos indivíduos, sociedades 
e países para reagirem aos reveses. As pessoas 
com capacidades essenciais insuficientes, no-
meadamente no que toca à educação e saúde, 
são menos aptas ao exercício da sua vontade 
para viver uma vida que as realize. Acresce 
que as suas escolhas podem ser limitadas ou 
cerceadas por barreiras sociais e outras práti-
cas de exclusão, que podem contribuir para 
arreigar mais ainda o preconceito social nas 
instituições e políticas públicas. Instituições 
com capacidade de resposta e medidas de 
intervenção política eficazes podem gerar uma 
dinâmica sustentável no sentido de estimular as 
capacidades individuais e as condições sociais 
que reforcem a agência humana—tornando os 
indivíduos e as sociedades mais resilientes.

• Assiste a todos o direito à educação, cuidados de 
saúde e outros serviços básicos. A concretização 
deste princípio de universalidade na prática exige 

atenção e recursos específicos, em particular para 
os pobres e outros grupos vulneráveis.

A universalidade deve nortear todos os aspe-
tos das políticas nacionais - para assegurar que 
todos os grupos e sectores da sociedade têm 
oportunidades iguais. Esta premissa implica 
dispensar um tratamento diferenciado e seletivo 
aos setores mais carenciados ou historicamente 
desfavorecidos, mediante a afetação de um vo-
lume de recursos e serviços proporcionalmente 
maior aos pobres, aos excluídos e aos margina-
lizados a fim de aumentar as capacidades e as 
possibilidades de escolha de todos. 

A universalidade é um poderoso meio para 
dar resposta direta à natureza incerta da vul-
nerabilidade. As políticas sociais que têm um 
objetivo universal protegem não só aqueles 
que enfrentam situações de pobreza e prob-
lemas de saúde ou desemprego no presente, 
como também os indivíduos e famílias que se 
encontram hoje em boa situação, mas podem 
vir a debater-se com problemas dessa índole 
em caso de adversidade. Além disso, asseguram 
determinadas capacidades básicas essenciais das 
gerações vindouras.

• Uma proteção social universal forte não se limita 
a aumentar a resiliência individual - pode desen-
volver também a resiliência da economia no seu 
conjunto.

Quase todos os países em qualquer estágio 
de desenvolvimento têm possibilidades de 
garantir um nível básico de proteção social. 
Esse nível pode depois ser elevado progressiva-
mente, à medida que vão dispondo de margem 
orçamental para o efeito. Um país de rendi-
mento mais baixo pode começar por assegurar 
a prestação de serviços de educação e cuidados 
de saúde de base e, posteriormente, alargar a 
sua ação social a programas de transferência 
de rendimentos ou proteção laboral de base. 
Um país de rendimento mais elevado que 
já disponha de bons sistemas de educação e 
cuidados de saúde de base e de programas de 
transferência condicionada de rendimentos 
pode alterar os critérios de elegibilidade para 
efeitos de seguro de desemprego de modo a 
abranger populações tradicionalmente ex-
cluídas, como os trabalhadores agrícolas ou 
do serviço doméstico, ou estender aos pais os 
regimes de licença parental. 
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• O pleno emprego deve ser um objetivo político das 
sociedades em qualquer nível de desenvolvimento. 

Quando um emprego é ou um desiderato 
inatingível ou muito mal remunerado, isso 
constitui uma grande fonte de vulnerabilidade 
com repercussões duradouras para os indivídu-
os e suas famílias e comunidades. É tempo de 
reconhecer que a oportunidade de ter um em-
prego digno constitui um aspeto fundamental 
do desenvolvimento de capacidades humanas 
e tempo, também, de encarar o pleno emprego 
como uma política social inteligente e eficaz. 
O propósito de assegurar oportunidades de 
conseguir um emprego gratificante a todos os 
adultos que procuram colocação deve ser as-
sumido como um objetivo universal, tal como 
a educação ou os cuidados de saúde. O pleno 
emprego deve ser um objetivo consensual da so-
ciedade, não por mera questão de justiça social 
e produtividade económica, mas por ser um ele-
mento essencial de coesão social e da dignidade 
humana fundamental. 

O trabalho digno, prestado contra o paga-
mento de um salário razoável e com a concessão 
formal de um contrato que previne o despedi-
mento abrupto e é fonte de direitos em sede de 
segurança social, pode reduzir enormemente 
a vulnerabilidade do assalariado, ainda que tal 
efeito seja menor em situações de recessão. A 
necessidade de reduzir a vulnerabilidade do 
emprego reveste-se, pois, de enorme importân-
cia no plano da redução da vulnerabilidade 
humana em geral. Trata-se, contudo, de uma 
tarefa manifestamente difícil. A importância 
da garantia do pleno emprego e da dignidade 
é há muito reconhecida, mas o desemprego e 
o subemprego em grande escala persistem na 
maioria dos países.

• Os efeitos das crises, quando ocorrem, podem ser 
mitigados por meio de esforços de preparação e 
de recuperação que podem igualmente tornar as 
sociedades mais resilientes.

A eclosão súbita de riscos e crises, de catást-
rofes naturais a conflitos violentos, é uma ocor-
rência frequente, com efeitos devastadores para 
o progresso em matéria de desenvolvimento 
humano. O desenvolvimento de capacidades 
de preparação e recuperação pode habilitar as 
comunidades a enfrentar esses choques com 
menores perdas de vidas e recursos e servir de 
base a uma recuperação mais rápida. Esforços 

de reforço da coesão social em áreas de conflito 
podem levar, a longo prazo, a reduções do risco 
de conflito, enquanto sistemas de alerta rápido 
e instituições com capacidade de resposta aten-
uam os impactos das catástrofes naturais. 

• As vulnerabilidades são cada vez mais globais na 
sua origem e impacto, requerendo ação coletiva e 
melhor governação internacional.

A poluição, as catástrofes naturais, os 
conflitos, as alterações climáticas e as crises 
económicas não conhecem fronteiras políticas 
e não podem ser geridos exclusivamente pelos 
governos nacionais. As instituições globais 
fragmentárias de hoje não são suficientemente 
ágeis e sujeitas ao dever de prestar contas para 
darem resposta aos problemas globais urgentes 
com que o mundo se defronta. Uma melhor 
coordenação e, talvez, instituições melhores 
são necessárias para amortecer os choques 
transnacionais e dar resposta com urgência 
às alterações climáticas, no quadro da agenda 
pós-2015. Uma governação global mais forte 
e mais responsável e representativa é condição 
essencial de uma ação global mais eficaz. Muito 
pode ser feito no sentido de melhorar as respos-
tas global e nacionais às crises, de prevenir a res-
petiva ocorrência e de reduzir a sua magnitude. 

• É necessário um esforço global tendente a assegurar 
que o processo de globalização avance e proteja o 
desenvolvimento humano - a aplicação de medidas 
nacionais tornar-se-á mais fácil se existirem com-
promissos globais e estiver disponível apoio global.

Um consenso internacional em matéria de 
proteção social universal abriria espaço no plano 
nacional para a prossecução de políticas ten-
dentes à prestação de melhores serviços destina-
dos a todas as pessoas, minorando o risco de um 
movimento global de «nivelamento por baixo». 
Os elementos de um Contrato Social global con-
sagrariam o direito de todos à educação, cuida-
dos de saúde e um emprego digno e a ser ouvido 
sobre o seu próprio futuro. A agenda global deve 
procurar abordar a questão da vulnerabilidade 
e aumentar a resiliência em termos alargados. 
Independentemente de se prosseguirem tais 
fins em sede de definição de novos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável ou no quadro 
mais vasto do debate do horizonte pós 2015, um 
compromisso internacional formal contribuiria 
para garantir uma ação universal.
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“Os direitos humanos não são 
violados apenas pelo terrorismo, 
a repressão ou o assassinato, 
as estruturas económicas 
injustas que geram enormes 
desigualdades também os violam”
Papa Francisco 



1.
Vulnerabilidade e desenvolvimento humano

“Desenvolvimento humano é o processo de alargamento das escolhas dos indivíduos. As mais cruciais consistem em viver 
uma vida longa e saudável, adquirir conhecimentos e gozar um nível de vida decente.” 

 —Relatório do Desenvolvimento Humano 1990 (PNUD 1990)1

“Vulnerabilidade não é o mesmo que pobreza. Não significa estar carente ou necessitado mas sim indefeso, inseguro e 
exposto a múltiplos riscos, choques e stresse.” —Robert Chambers (2006)2

Domingo, 26 dezembro de 2004, um terremoto 
ao largo de Sumatra desencadeou uma das piores 
catástrofes da História. Cerca de 230 000 pessoas 
em 14 países morreram, com danos incalculáveis 
para os meios de subsistência e as comunidades. 
Quase uma década mais tarde, muitas pessoas 
continuam a lutar para recuperar as suas vidas. 

Os choques negativos podem ter várias ori-
gens. As alterações ambientais podem provocar 
catástrofes naturais, como inundações e secas. 
Os choques económicos podem levar à perda de 
empregos devido à recessão ou à degradação das 
condições comerciais. Os choques em matéria de 
saúde podem gerar uma redução dos rendimentos 
– bem como um aumento das despesas médicas – 
dos agregados familiares. As guerras e os conflitos 
civis podem ter impactos perversos e duradouros 
sobre o desenvolvimento humano. 

Evitar as catástrofes é uma forma de reduzir a 
vulnerabilidade. A abordagem geral às alterações 
climáticas ou a organização dos sistemas financei-
ros globais podem ser extremamente importante 
para a redução da frequência e da magnitude dos 
choques. Quando a prevenção não é possível, os 
efeitos podem ser atenuados através do reforço das 
capacidades de resposta e da preparação. As catást-
rofes naturais não podem ser evitadas, mas os sis-
temas ambientais e a atividade sísmica podem ser 
monitorizados, e os sistemas de alerta precoce po-
dem salvar vidas. Quando o vulcão Eyjafjallajökull 
entrou em erupção na Islândia, em 2010, não 
houve perdas de vidas: a monitorização contínua 
da atividade sísmica permitiu um alerta precoce, o 
que possibilitou acionar serviços de salvamento e 
planos de emergência destinados a evacuar a pop-
ulação local durante a noite, e, simultaneamente, 
encerrar o espaço aéreo em cerca de 20 países. 
Quando o ciclone Phailin atingiu a Índia, em 
outubro de 2013, o número de mortos foi inferior 

a 50, graças a sistemas de rastreio de tempestades 
globais e à evacuação atempada de um milhão de 
pessoas; em contrapartida, da vez anterior que 
um ciclone de semelhantes proporções atingiu a 
região, em 1999, registaram-se 10 000 mortes.3  

A vulnerabilidade pode também ser reduzida 
reforçando a resiliência tanto entre as pessoas 
como nas comunidades. Alguns aspetos do re-
forço da resiliência passam pela resposta a ameaças 
específicas, como por exemplo alterar as leis de 
utilização dos solos para evitar que as pessoas vi-
vam em zonas propícias a inundações. Outros são 
mais sistémicos e de mais longo prazo, e consistem 
em dotar as pessoas e as sociedades de competên-
cias para enfrentar e recuperar de numerosos e 
variados choques. A coesão social pode afetar 
profundamente diferentes aspetos da vida, desde 
a recuperação de catástrofes até à qualidade da go-
vernação. A educação e o investimento, sobretudo 
dirigidos aos mais jovens, podem contribuir para 
a capacidade de adaptação dos indivíduos no caso 
de uma crise financeira ou catástrofe natural pôr 
em causa os seus meios de subsistência. Por outro 
lado, a proteção social e instituições com capaci-
dade de resposta podem assegurar que aqueles que 
precisam de ajuda a recebam na justa medida, di-
minuindo assim os impactos adversos suscetíveis 
de transitar para as gerações futuras.

A vulnerabilidade humana prende-se com a 
perspetiva de erosão das conquistas do desenvolvi-
mento humano e da sua sustentabilidade. Uma 
pessoa (ou comunidade, ou país) é vulnerável 
quando existe um risco elevado de uma futura 
degradação das circunstâncias e das conquistas 
alcançadas. Claro que vivemos todos num mun-
do pleno de incertezas, e talvez nunca venha 
a ser possível reduzir esses riscos a zero. Todos 
nós, ricos ou pobres, somos vulneráveis até certo 
ponto. Contudo, o presente Relatório centra-se 
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na possibilidade de degradação grave das circun-
stâncias, que pode levar as pessoas a viverem em 
condições de pobreza e miséria inaceitáveis, ou 
agravar as condições daqueles que já se encontram 
em situação de baixo desenvolvimento humano.

A redução do desenvolvimento humano provo-
cada pelos choques depende da capacidade das pes-
soas para lidar com os mesmos, bem como da ajuda 
que podem eventualmente receber para o efeito. 
No presente documento, entende-se por resiliência 
humana (caixa 1.1) a capacidade de resposta ou 
adaptação das pessoas. A maioria das pessoas é resil-
iente até certo ponto, podendo, por exemplo, ada- 
ptar-se a choques de menor dimensão. Contudo, 
a capacidade de adaptação a choques maiores ou 
persistentes sem pesados sacrifícios e perda de de-
senvolvimento humano varia de acordo com as suas 
circunstâncias. O ajustamento necessário depende 
da natureza do choque e das condições de vida 
das pessoas afetadas. Os indivíduos que estão em 
melhores circunstâncias e têm mais facilidade de 
adaptação são mais resilientes. 

O presente Relatório desenvolve duas grandes 
ideias, a saber, a vulnerabilidade das pessoas é 

consideravelmente influenciada pelas suas capaci-
dades e pelo seu contexto social; e a ausência de 
proteção das pessoas contra a vulnerabilidade é so-
bretudo consequência de políticas inadequadas e 
de instituições sociais pouco sólidas ou disfuncio-
nais. Embora quase todos possam ser vulneráveis 
a certos eventos ou choques, o Relatório visa os 
indivíduos especialmente vulneráveis a mudanças 
nas circunstâncias pessoais e a choques externos 
com origem sobretudo em ameaças persistentes 
ou sistemáticas ao desenvolvimento humano, 
como, por exemplo, as alterações climáticas, a 
violência e as barreiras sociais que impedem as 
pessoas de exercer sua plena capacidade de ação. 

O presente Relatório defende duas teses cen-
trais: a de que o reforço e a proteção sustentável 
das escolhas e capacidades individuais, bem como 
das competências sociais são essenciais; e a de que 
as estratégias e as políticas de desenvolvimento 
humano devem assumidamente visar a redução 
da vulnerabilidade e o reforço da resiliência. 
Uma melhor compreensão da vulnerabilidade 
e da resiliência à luz de uma perspetiva multidi-
mensional de desenvolvimento humano permite 

CAIXA 1.1

Rumo à resiliência humana: conceitos e definições

A Resiliência é usada de diversas formas por diferentes disciplinas. Na Ecologia 
e nas Ciências Naturais, a resiliência era tradicionalmente entendida como uma 
propriedade que permite que um sistema recupere o seu estado anterior depois 
de sofrer um choque1. O termo passou agora a ser interpretado, não sem alguma 
controvérsia, em termos mais dinâmicos. O Painel Intergovernamental sobre as 
Alterações Climáticas define resiliência como “a capacidade de um sistema e 
respetivos componentes para antecipar, absorver, acomodar ou recuperar dos 
efeitos de um evento perigoso de forma atempada e eficiente.”2 A resiliência 
social, um conceito afim, é definida como a capacidade dos indivíduos ou grupos 
para garantir resultados favoráveis em novas circunstâncias e, se necessário, 
por meios diferentes.3 
Dada a sua origem no estudo dos sistemas naturais e da engenharia, a resi-
liência, como tradicionalmente definida, não tem em devida conta o empodera-
mento e a agência humana ou as conotações de vulnerabilidade relacionadas 
com o poder.4 Um grupo ou comunidade pode ser resiliente à custa de outro 
grupo.5 As avaliações da resiliência dos sistemas devem ter em consideração as 
possíveis compensações e assimetrias entre os diferentes grupos e indivíduos 
dentro do sistema. 
A abordagem do desenvolvimento humano à resiliência centra-se nas pessoas 
e respetivas interações, onde o poder e a posição social constituem fatores im-
portantes. A resiliência tem de ser reforçada a nível tanto dos indivíduos como 

da sociedade, no que se refere às suas capacidades individuais e às suas com-
petências sociais.
A resiliência promove também uma melhor compreensão dos sistemas, a inte-
ração dos componentes e os ciclos de ação/reação envolvidos. É importante ter 
em consideração a estrutura  e a lógica interna dos sistemas, sobretudo porque 
alguns sistemas podem ser eles próprios fontes de vulnerabilidade.6 Pode 
igualmente ser útil para compreender o resultado da interação dos diferentes 
componentes do sistema e a forma como a sua interação pode provocar conse-
quências inesperadas ou imprevisíveis.7 Por exemplo, um estudo sobre catástro-
fes climáticas deveria incluir as dinâmicas rural/urbana e migratória. Embora a 
maioria das pessoas seja vulnerável até um certo ponto, o presente Relatório 
visa os indivíduos especialmente vulneráveis a uma degradação grave do seu 
bem-estar e desenvolvimento humano. A redução do desenvolvimento humano 
provocada pelos choques depende da capacidade de resposta e ajustamento 
aos mesmos, e essa capacidade de resposta e de adaptação pode ser chamada 
resiliência humana. A vulnerabilidade pode ser reduzida através da prevenção 
contra choques ou do reforço da resiliência a nível quer individual quer comuni-
tário. Dadas as nossas estruturas sociais, algumas pessoas enfrentam escolhas 
e capacidades limitadas. A resiliência humana implica a remoção das barreiras 
que retiram às pessoas a sua liberdade de ação e implica também permitir que 
os grupos desfavorecidos e excluídos expressem as suas preocupações, sejam 
ouvidos e sejam agentes ativos na construção dos seus destinos.

Notas
1. Holling 1973; Miller e outros 2010. 2. IPCC 2012, p. 2..3. Hall e Lamont 2013. 4. Cannon e Muller-Mahn 2010. 5. Por vezes, as famílias e as comunidades só conseguem reforçar a sua resiliência à custa do seu próprio bem-estar 
ou autoestima; ver Béné e outros 2012. 6 Stiglitz e Kaldor 2013a. 7 Gallopín 2006
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A abordagem do 
desenvolvimento humano 
é incompleta se não 
incluir a vulnerabilidade 
e a resiliência na análise

uma análise mais aprofundada dos fatores e das 
políticas determinantes para que alguns indivídu-
os, comunidades ou países sejam mais resilientes a 
adversidades e reajam melhor às mesmas.

Nesse sentido, o Relatório procura responder a 
algumas perguntas fundamentais:
• Quem são os mais vulneráveis? Que grupos são 

inerente ou estruturalmente vulneráveis?
• Como pode a vulnerabilidade ser reduzida e a 

resiliência humana reforçada?
• Existem questões estruturais ou sistémicas a 

abordar, nomeadamente a nível mundial, para 
que o progresso do desenvolvimento humano 
possa ser mais seguro? 

Uma perspetiva de 
desenvolvimento humano

O presente Relatório assume uma perspetiva de 
desenvolvimento humano da vulnerabilidade, 
indo além da interpretação limitada de vulnera-
bilidade como exposição ao risco. Esta perspetiva 
realça o papel da capacidade das pessoas na miti-
gação das consequências adversas dos choques e 
ameaças persistentes. Por outro lado, revela fatores 
importantes subjacentes à vulnerabilidade, como, 
por exemplo, a exclusão e a discriminação, que 
não seriam evidentes numa abordagem apenas ba-
seada no risco. As causas estruturais subjacentes à 
vulnerabilidade são cruciais para entender a razão 
por que alguns grupos e pessoas ficam sistematica-
mente em piores condições para responder a uma 
situação de catástrofe, ou mesmo para manter 
vidas seguras, livres de ameaças violentas.

Uma abordagem baseada no risco recomenda-
ria políticas, por exemplo o recurso a seguros, 
para gerir esse risco. Embora essas políticas sejam 
importantes, uma abordagem de desenvolvimento 
humano aponta para um leque mais alargado de 
políticas destinadas a reforçar a capacidade dos 
indivíduos e das sociedades e sugere princípios 
fundamentais a seguir e incorporar em políticas 
específicas com vista à redução da vulnerabilidade 
e ao reforço da resiliência. 

As populações com um desenvolvimento huma-
no mais elevado, nomeadamente com boa saúde e 
educação, são mais resilientes do que as que sofrem 
de subnutrição, que não têm estudos e que, por 
conseguinte, estão em pior posição para mudar 
de atividade ou localização em reação a choques 
adversos. A posse de bens permite às pessoas 

protegerem as suas capacidades básicas, utilizando 
esses ativos quando as circunstâncias se degradam. 
Porém, o contexto social e as relações de poder 
exercem uma enorme influência sobre a vulnera- 
bilidade das pessoas. As minorias ou os indivíduos 
com deficiência, por exemplo, mesmo os saudáveis 
e com estudos, podem sentir-se vulneráveis se não 
puderem manifestar abertamente as suas preocu-
pações, se o sistema político não os souber ouvir, 
ou se as instituições não lhes derem resposta. Da 
mesma maneira, a natureza dos riscos, sobretudo 
quando persistentes ou sistémicos, gera determina-
das vulnerabilidades. A subida do nível das águas 
do mar, por exemplo, representa um risco a longo 
prazo para as comunidades costeiras.

Para proteger o bem-estar ou minimizar perdas 
quando as circunstâncias mudam, as pessoas ou 
famílias podem realizar uma série de ajustamentos, 
incluindo mudar a sua localização, atividade ou 
despesas, e usar os seus ativos ou empréstimos. 
O conjunto de opções disponíveis depende das 
capacidades dos indivíduos, da posição social e da 
idade, bem como de vários outros fatores. Alguns 
grupos, como os pobres e quase pobres, podem 
não dispor de grandes poupanças ou bens a que re-
correr. Quando a adversidade bate à porta, têm de 
recorrer a estratégias de resposta perniciosas, como, 
por exemplo, cortar na alimentação ou reduzir os 
gastos com a saúde e a educação das crianças4.

A resiliência humana significa que as pessoas 
podem exercer as suas escolhas segura e livremente, 
incluindo a confiança de que as oportunidades que 
têm hoje não serão perdidas amanhã. Embora a 
redução da vulnerabilidade ande muitas vezes de 
mãos dadas com o reforço da resiliência, esta é mais 
do que um simples espelho da vulnerabilidade. É 
possível reduzir a vulnerabilidade diminuindo a 
incidência de choques e ameaças, mas a resiliência 
da sociedade pode permanecer inalterada, a menos 
que sejam igualmente tomadas outras medidas. As 
políticas ativas com vista à construção da comuni-
dade, à remoção das barreiras à expressão indivi-
dual e ao reforço das normas destinadas a ajudar os 
mais necessitados, podem todas elas ser necessárias 
para reforçar a resiliência. Uma boa forma de carac-
terizar esta relação é dizer que se trata da transição 
“da vulnerabilidade para a resiliência”.

A vulnerabilidade das pessoas a choques 
específicos não depende apenas da sua própria 
resiliência, mas também da reação dos outros 
relativamente às pessoas que sofrem as adversi-
dades. As instituições que podem prestar apoio às 
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vítimas de adversidades incluem uma vasta gama 
de instituições sociais e governamentais locais, 
nacionais e internacionais. As instituições sociais 
são aquelas em que as pessoas agem coletivamente. 
Estão excluídas as instituições com fins lucrativos e 
o Estado.5 As instituições sociais mais importantes 
incluem as redes familiares (incluindo as redes fa-
miliares mundiais), as organizações comunitárias e 
as organizações não-governamentais.

A solidez do apoio das instituições sociais 
depende das normas em vigor - por exemplo, até 
que ponto prestar ajuda durante a adversidade é 
considerado uma obrigação social – e das suas com-
petências sociais e capacidade para prestar apoio.6

A abordagem do desenvolvimento humano 
é incompleta se não incluir a vulnerabilidade e a 
resiliência na análise. O progresso sustentado no 
desenvolvimento humano implica alargar as es-
colhas das pessoas e manter essas escolhas seguras. 
Durante algum tempo, o mundo experimentou 
avanços no desenvolvimento humano, porém 
esse avanço parece cada vez mais ameaçado pela 
incerteza e pela desigualdade persistente, e ainda 
pelas alterações climáticas. Para definir as políticas 
e as ações que poderão sustentar o progresso, tor-
na-se necessário compreender a vulnerabilidade 
e a resiliência no seu sentido mais profundo. 
Esta realidade foi reconhecida no Relatório do 
Desenvolvimento Humano (RDH) 1994 sobre a 
segurança humana. A segurança humana foi nessa 
altura definida como abarcando dois aspetos prin-
cipais: “Significa, em primeiro lugar, segurança 
contra ameaças crónicas como a fome, a doença, a 
criminalidade e a repressão. E, em segundo lugar, 
significa proteção contra perturbações súbitas e 
dolorosas nos padrões de vida diária, em casa, no 
emprego, em comunidade e no ambiente que nos 
circunda”.7 

No RDH 1994 e, mais recentemente, de acor-
do com a Comissão Ogata e Sen de Segurança 
Humana, considera-se que um bom desempenho 
em termos de segurança humana implica simultane-
amente conseguir um bom nível de desenvolvimen-
to humano e uma segurança relativa das populações 
contra os riscos decorrentes da economia, da 
doença, da violência e da degradação ambiental.8 
O Relatório deste ano, embora defendendo clara-
mente a abordagem da segurança humana, coloca 
a ênfase principal na vulnerabilidade: nas ameaças 
à concretização do desenvolvimento humano e 
nas formas de as reduzir. Esta é uma forma de lidar 
mais diretamente com uma questão tão complexa, 

sobretudo porque a abordagem da segurança hu-
mana já foi interpretada de variadíssimas maneiras 
desde 1994. Houve quem confinasse a segurança 
humana à segurança individual contra as agressões 
físicas,9 enquanto outros usaram o termo para 
abranger quase todos os aspetos do desenvolvimen-
to.10 A nossa abordagem à vulnerabilidade é mais 
ampla do que a primeira interpretação, mas não tão 
vasta quanto a segunda. Engloba a vulnerabilidade 
a qualquer tipo de adversidade que possa ameaçar as 
capacidades e escolhas das pessoas. 

A principal motivação subjacente a esta abor-
dagem assenta na constatação de que, apesar dos 
progressos no desenvolvimento humano em mui-
tos países e em muitos aspetos (Capítulo 2), a vul-
nerabilidade de muitas pessoas é elevada e talvez 
crescente. Verificou-se um aumento dos riscos 
naturais associados às alterações climáticas e das 
flutuações económicas associadas à globalização e 
à recessão do final da década de 2000. A insegu-
rança relativamente ao emprego, em particular, 
parece ter vindo a aumentar nos países tanto 
ricos como pobres,11 enquanto as ameaças de 
pandemias mundiais permanecem elevadas. Em 
algumas partes do mundo, sobretudo no Médio 
Oriente e em algumas regiões de África, a violên-
cia política constitui uma forte ameaça, enquanto 
os incidentes terroristas geraram um nervosismo 
mundial. Encontrar políticas que reduzam tais 
ameaças, aumentem a resiliência humana e pro-
tejam as pessoas contra os perigos que enfrentam 
constitui uma prioridade urgente na perspetiva de 
desenvolvimento humano.

Os conceitos de vulnerabilidade e resiliência 
dão um enorme contributo para a abordagem do 
desenvolvimento humano, tendo em conta não 
apenas o que já foi conquistado, mas também 
os riscos e incertezas. Através deles, podemos 
explorar as potenciais desvantagens de qualquer 
nível de desenvolvimento humano e conceber 
políticas com vista a protegê-lo e a conferir 
maior resiliência ao progresso. Numa perspetiva 
dife-rente, a tónica é colocada no desenvolvi-
mento humano sustentável e seguro. Quando 
os indivíduos experimentam a vulnerabilidade 
e as suas vidas são persistentemente limitadas 
no rescaldo de um choque, as suas capacidades 
podem ser prejudicadas a longo prazo, e esse 
agravamento das condições, sobretudo para as 
crianças e as mulheres, podem ter consequências 
intergeracionais.
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Os conceitos de 
vulnerabilidade e 
resiliência dão um 
enorme contributo 
para a abordagem 
do desenvolvimento 
humano, tendo em conta 
não apenas o que já foi 
conquistado, mas também 
os riscos e incertezas

Pessoas vulneráveis, 
mundo vulnerável

A vulnerabilidade, enquanto conceito, pode 
parecer excessivamente árida e abstrata. Afinal, a 
maioria das pessoas e das sociedades em diferentes 
níveis de desenvolvimento são vulneráveis em 
muitos aspetos a eventos e circunstâncias adver-
sos, alguns dos quais não podem ser antecipados 
ou evitados. Hoje em dia, algumas fragilidades 
económicas minam o contrato social, mesmo em 
sociedades industrializadas avançadas, e nenhum 
país ou comunidade está imune aos efeitos a longo 
prazo das alterações climáticas. Todavia, a vulnera-
bilidade enquanto conceito pode tornar-se menos 
abstrata quando a análise recai sobre quem é vul-
nerável, a que é vulnerável e porquê (figura 1.1).

Quem é vulnerável?

Em princípio, todos somos vulneráveis a algumas 
adversidades ou circunstâncias, mas algumas 
pessoas são mais vulneráveis do que outras. A 
identificação de grupos vulneráveis a choques ou 
adversidades pode ser efetuada com base em limia-
res; permitindo assim proceder a uma medição. 
As pessoas são vulneráveis à pobreza se estiver-
em “abaixo, ou em risco de ficar abaixo, de um 
certo limiar minimamente aceitável de escolhas 
fundamentais em diversas dimensões, como, por 
exemplo, a saúde, a educação, os recursos materiais 

e a segurança.”12 Estes limiares são suscetíveis de 
variar de acordo com o nível de desenvolvimento. 

A pobreza e a vulnerabilidade estão ligadas, 
são multidimensionais e, por vezes, reforçam-se 
mutuamente. Mas não são sinónimos. Enquanto 
a vulnerabilidade constitui geralmente um aspeto 
importante da pobreza, ser rico não significa não ser 
vulnerável. Tanto a pobreza como a vulnerabilidade 
são dinâmicas. Os ricos podem não ser vulneráveis 
sempre, ou por toda a vida, tal como alguns pobres 
podem não permanecer sempre pobres. 

Contudo, os pobres são inerentemente vul-
neráveis porque lhes faltam capacidades básicas 
suficientes para o exercício da sua agência humana. 
Sofrem muitas privações. Não só carecem de bens 
materiais adequados, como também tendem a ter 
uma educação e uma saúde insuficientes e a sofrer 
deficiências noutras áreas. Da mesma forma, o seu 
acesso aos sistemas de justiça pode ser limitado.13 

Tendem a ser intrinsecamente vulneráveis.
Os pobres já vivem abaixo do limiar crítico da 

pobreza. Se as pessoas são vulneráveis quando 
enfrentam um risco elevado de cair abaixo desse 
limiar, os pobres, já abaixo do limiar, são todos 
vulneráveis. Isto é verdade por definição, mas é 
mais do que apenas uma questão de definição. 
Qualquer pessoa carente do essencial para viver 
uma vida minimamente aceitável é verdadeira-
mente vulnerável.

Quase 2,2 mil milhões de pessoas são vul-
neráveis à pobreza multidimensional, incluindo 
1,5 mil milhões que são multidimensionalmente 

FIGURA 1.1

Quem é vulnerável a quê e porquê

Choques económicos,
choques a nível da saúde

Catástrofes naturais,
alterações climáticas,
perigos industriais

Conflitos,
agitação civil

A quê?
Os pobres, os trabalhadores
informais e os socialmente
excluídos

Comunidades inteiras,
regiões

Quem?

Mulheres, portadores de
deficiência, migrantes,
minorias, crianças, idosos, 
jovens

Capacidades
limitadas

Localização, posição na
sociedade, períodos
sensíveis no ciclo de vida

Fraca coesão social,
instituições sem capacidade
de resposta, fraca governação

Porquê?

Vulnerabilidade

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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Com uma proteção 
social limitada, as crises 
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profundas crises sociais

pobres.14 Três quartos dos pobres do mundo 
vivem em zonas rurais, onde os trabalhadores 
agrícolas sofrem a maior incidência de pobreza, 
presos na armadilha da fraca produtividade, do 
desemprego sazonal e dos baixos salários.15 Em 
termos globais, 1,2 mil milhões de pessoas (22 por 
cento) vivem com menos de 1,25 dólares por dia. 
Se elevarmos a linha de pobreza para 2,50 dólares 
por dia, a taxa de pobreza mundial aumenta para 
cerca de 50 por cento, ou seja, para 2,7 mil mi-
lhões de pessoas.16 Ao deslocar a linha de pobreza 
desta forma, passa a estar incluído um grande 
número de pessoas potencialmente vulneráveis 
à pobreza e às dificuldades. Na Ásia do Sul, 44,4 
por cento da população - cerca de 730 milhões de 
pessoas—vivem com 1,25 a 2,50 dólares por dia.17

Muitos dos que se juntaram recentemente à 
classe média poderiam facilmente voltar à pobreza 
com uma súbita mudança de circunstâncias. Em 
todo o mundo, a proporção dos pobres e dos mul-
tidimensionalmente pobres tem vindo a diminuir, 
mas isso não significa necessariamente que a sua 
vulnerabilidade tenha sido reduzida (capítulo 3). 
Uma percentagem considerável da população está 
perto do limiar da pobreza (os “quase pobres”), 
e a existência desse grupo implica que os cho-
ques idiossincráticos ou generalizados poderão 
facilmente fazer um grande número de pessoas 
regressar à pobreza. Mas a vulnerabilidade vai ain-
da mais longe. Os problemas de saúde, a perda de 
emprego, o acesso limitado a recursos materiais, as 
crises económicas e a instabilidade do clima con-
tribuem, no seu conjunto, para a vulnerabilidade 
e a insegurança económica das pessoas, sobretudo 
quando os dispositivos de redução dos riscos não 
estão bem definidos e as medidas de proteção so-
cial e os sistemas de saúde não são suficientemente 
sólidos ou abrangentes. Segundo a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), apenas um 
terço dos países do mundo, com cerca de 28 por 
cento da população total, fornecem uma proteção 
social global aos seus cidadãos.18 Com uma pro-
teção social limitada, as crises financeiras podem 
dar rapidamente origem a profundas crises sociais.

A taxa de pobreza da Indonésia subiu drastica-
mente de 11 por cento para 37 por cento durante 
a crise financeira asiática no final da década de 
noventa.19 Da mesma forma, a crise financeira 
mundial de 2007-2008 deu origem a uma subida 
acentuada do número de trabalhadores pobres. A 
OIT estima um acréscimo de 50 milhões de tra-
balhadores pobres em 2011. Apenas 24 milhões 

deles ultrapassaram a linha de pobreza de 1,25 
dólares por dia entre 2007 e 2011, em comparação 
com 134 milhões entre 2000 e 2007.20 

O trabalho é uma das principais fontes de segu-
rança das pessoas. O emprego fornece e mantém 
a subsistência, mas ainda mais importante para a 
redução da vulnerabilidade é o acesso a empregos 
dignos, com as necessárias proteções sociais. Na 
conjuntura atual, conjugaram-se diversas forças 
para tornar os empregos dignos mais difíceis de 
encontrar. Uma delas é a globalização, que, ao 
exercer pressão sobre os pactos sociais, reduziu al-
guns dos “amortecedores” nacionais integrados.21 
A ela junta-se a forte crença na autocorreção dos 
mercados, nos mercados de trabalho especial-
mente flexíveis e nas políticas macroeconómicas 
mais centradas na estabilidade dos preços do que 
no pleno emprego. Quando a crise se instala, o au-
mento do desemprego e as proteções sociais limi-
tadas ou até mesmo inexistentes fazem disparar a 
insegurança económica e a vulnerabilidade. 

O reforço das capacidades - na saúde, na edu-
cação e no controle sobre os recursos – reduz a 
vulnerabilidade, pois fornece às pessoas ferramen-
tas que lhes permitirão superar as ameaças quando 
e onde surgirem. No entanto, um nível mais 
elevado de capacidades pode não ser suficiente 
por si só: as mulheres podem sentir-se inseguras, 
independentemente da sua educação. As pessoas 
também não funcionam sozinhas: a forma como 
os indivíduos se relacionam entre si ou em grupo 
pode determinar a forma como é proporcionada 
proteção durante as crises. A forma como as 
pessoas e as comunidades reagem ao risco e às 
ameaças é influenciada, quer por normas e valores 
restritivos que descurem certos grupos (como 
as mulheres e as minorias), quer pela falta de 
coesão na sociedade que restrinja a ação coletiva. 
Existe igualmente um problema intrínseco de 
equidade: os riscos são geralmente maiores para os 
pobres do que para os ricos. Os pobres e os países 
pobres estão particularmente sujeitos à vulnera-
bilidade. Enfrentam choques maiores, são menos 
adaptáveis e recebem menos compensações (ou 
nenhuma) quando ocorrem crises.

Vulnerabilidade a quê? 

Que riscos enfrentam as pessoas e as sociedades, 
e o que mudou nos últimos anos para fazer com 
que as pessoas se sintam mais vulneráveis (caixa 
1.2)? Alguns analistas afirmam que determinados 
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CAIXA 1.2

Choques e ameaças ao desenvolvimento humano

As ameaças ao desenvolvimento humano têm diversas origens.1

Riscos económicos
Milhões de famílias vivem vidas incertas e inseguras, enfrentando uma ame-
aça constante de choques contra o seu rendimento e bem-estar. Por falta de 
poupanças privadas, de ativos financeiros e de suficiente proteção por parte 
da política nacional, estes agregados estão expostos às crises financeiras e às 
catástrofes naturais. A insegurança económica pode ser elevada nos países em 
desenvolvimento, onde uma larga percentagem do emprego se encontra na eco-
nomia informal, sem a cobertura de qualquer segurança social. O setor informal 
é responsável por 25 por cento a 40 por cento da produção anual nos países em 
desenvolvimento de África e da Ásia.2 Contudo, a vulnerabilidade económica 
não é um problema apenas dos países em desenvolvimento. Devido à lenta recu-
peração da crise económica global, muitas pessoas nos países ricos continuam a 
enfrentar uma enorme insegurança. Em 2014, o desemprego previsto é de mais 
de 11por cento em França, cerca de 12,5 por cento em Itália e perto de 28 por 
cento na Grécia e em Espanha, com taxas ainda mais elevadas entre os jovens: 
quase 60 por cento em Espanha.3 

Desigualdade
As 85 pessoas mais ricas do mundo têm a mesma riqueza que os 3,5 mil mil-
hões mais pobres.4 Entre 1990 e 2010, a desigualdade de rendimentos nos 
países em desenvolvimento aumentou 11 por cento.5 A desigualdade nas áreas 
da saúde e da educação tem vindo a diminuir, mas continua elevada, sobretudo 
em algumas regiões. A África Subsariana regista a desigualdade mais elevada 
na área da saúde, e a Ásia do Sul regista a desigualdade mais elevada na 
área da educação.6 A desigualdade constitui uma ameaça considerável para 
o desenvolvimento humano, sobretudo porque reflete a desigualdade de opor-
tunidades.7 Para além de um certo limiar, prejudica o crescimento, a redução 
da pobreza e a qualidade da participação social e política.8 A desigualdade 
elevada reduz também o sentido comum de objetivos e facilita a procura da 
maximização dos lucros pelos grupos mais influentes.9 A procura da maximi-
zação dos lucros, dirigida no sentido de obter uma fatia maior do bolo em vez 
de aumentar o seu tamanho, distorce a afetação dos recursos e enfraquece 
a economia.10 A desigualdade impede o desenvolvimento humano no futuro, 
reduzindo o investimento nos serviços básicos e nos bens públicos, diminuindo 
a progressividade do sistema fiscal e aumentando a perspetiva de instabilidade 
política.11 A desigualdade elevada entre grupos não só é injusta, como também 
pode afetar o bem-estar e ameaçar a estabilidade política. Quando alguns gru-
pos específicos são discriminados, os recursos e o poder não são distribuídos 
com base no mérito, pelo que as pessoas mais dotadas são postas de lado. Essa 
desigualdade entre grupos provoca insatisfação e sentimentos de injustiça.12

Riscos de saúde
Os choques em matéria de saúde podem estar entre os mais desestabilizadores 
para as famílias e para a sociedade, e a fome e a subnutrição acrescem ao ele-
vado risco das ameaças para a saúde relacionadas com a pobreza. Na Índia, o 
pagamento dos cuidados de saúde tornou-se uma das principais fontes de em-
pobrecimento para os pobres e até mesmo para a classe média. Os problemas 

de saúde do chefe de família podem conduzir e manter os agregados familiares 
numa situação de pobreza.13 Dados recentes indicam que mais de 40 por cento 
dos doentes hospitalizados têm de pedir dinheiro emprestado ou vender bens, 
e perto de 35 por cento caem na pobreza devido ao pagamento dos cuidados de 
saúde recebidos.14 De notar os fatores que tornam vulnerável a vida de todos, 
não só a dos pobres: a epidemia de VIH/SIDA, a propagação acelerada da ma-
lária e da tuberculose, a rápida disseminação da dengue e da gripe suína e as 
crescentes ameaças de bioterrorismo. 

Ambiente e catástrofes naturais
Os riscos globais ligados ao ambiente e às alterações climáticas parecem estar 
a intensificar-se. As alterações climáticas provocarão mais secas em regiões 
áridas, bem como furacões, tornados e outros fenómenos climáticos extremos 
mais frequentes e mais intensos. Ocorrerá também um aumento dos níveis da 
água do mar, inundações, escassez de água em regiões cruciais, migrações ou 
extinção de espécies animais e vegetais e ainda acidificação dos oceanos.15 
Outras ameaças ambientais decorrem de uma industrialização intensa e de uma 
rápida urbanização. Em todos os países surgem problemas crescentes de escas-
sez de água, de má qualidade do saneamento, de terras degradadas, de erosão 
do solo, de poluição atmosférica e de ameaças à biodiversidade. As alterações 
climáticas juntam-se à variação dos rendimentos agrícolas e à insegurança 
dos meios de subsistência que dependem dos ecossistemas.16 Por exemplo, as 
comunidades pastorícias no Níger ocidental sofreram os efeitos da seca pro-
longada combinada com o sobrepastoreio, provocando a conversão da floresta 
aberta com gramíneas perenes num mosaico de terra nua e arbustos inúteis.17 

Insegurança alimentar
A elevada volatilidade dos preços e o abastecimento alimentar são particular-
mente preocupantes, dado o seu considerável impacto para as populações e 
países pobres. Após a crise económica mundial de 2008, a subida vertiginosa 
dos preços dos alimentos e a recessão retardaram a redução da fome no mundo, 
que afeta 842 milhões de pessoas, segundo a estimativa de 2012 da Organização 
para a Alimentação e Agricultura das Nações Unidas.18 Este facto mostra muito 
claramente a inadequação dos esforços mundiais para a eliminação da fome e a 
redução das privações de forma mais alargada.

Insegurança física 
Os conflitos e as guerras infligem choques na sociedade e na segurança humana. 
Os surtos de violência local, os ataques de grupos terroristas, as batalhas entre 
gangues de rua e os protestos que se transformam em violência ameaçam forte-
mente as vidas e os meios de subsistência. A violência criminosa e doméstica 
aumenta a insegurança pessoal. A Organização Mundial de Saúde estima que 
cerca de 4 400 pessoas morrem todos os dias devido a atos intencionais de 
violência.19 Das cerca de 1,6 milhões de pessoas que morreram de violência em 
2000, quase metade resultou de suicídios, praticamente um terço de homicídios 
e um quinto de situações relacionadas com a guerra (a maioria homens). Em al-
guns conflitos, os civis são visados e mutilados como estratégia deliberada para 
desmoralizar as comunidades e destruir as suas estruturas sociais. As violações 
são muitas vezes expressão de poder e brutalidade contra as comunidades.20

Notas
Para uma lista exaustiva e uma cobertura total, ver Fórum Económico Mundial (2014). 2. Banco Mundial (n.d.). 3. OCDE 2013d,f. 4. Fuentes-Nieva e Galasso 2014. 5. PNUD 2014. 6. Dados do GRDH (ver tabela 3 do Anexo 
Estatístico). 7. Esta desigualdade decorre de fatores e circunstâncias fora do âmbito da responsabilidade individual, tais como raça e nível socioeconómico. Ver Roemer (1993) e Van de Gaer (1993). 8. PNUD 2014. 9. Trata-se 
também de um resultado desse comportamento, uma vez que a procura da maximização dos lucros redistribui recursos dos que estão na base para os que estão no topo da pirâmide. 10. Stiglitz 2012b. 11. Pineda e Rodríguez 
2006b; Bénabou 2000; Alesina e outros 1996. 12. Stewart, Brown e Mancini 2005. 13. Narayan e Petesch 2007. 14. Raman e Björkman 2000. 15. IPCC 2013. 16. PNUD 2011a, 2012a. 17. Sinclair e Fryxell 1985;Tshimpanga 2011. 
18. FAO, FIDA e PAM 2013. 19. Krug e outros 2002b. 20. Krug e outros2002a.
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riscos parecem estar a intensificar-se, sobretudo 
os relacionados com o ambiente e as alterações 
climáticas e com a crescente interligação entre os 
países, o que põe em causa o poder das políticas 
nacionais.22 Com o aquecimento global, a vul-
nerabilidade torna-se mais grave em resultado da 
instabilidade climática, que se reflete na mudança 
dos padrões climáticos e na maior frequência e 
intensidade das catástrofes naturais. Como desta-
ca o RDH 2012, essas ameaças crescentes afetam 
mais os pobres e as comunidades pobres: 98 por 
cento das pessoas que morreram ou foram afeta-
das por catástrofes naturais pertencem a países em 
desenvolvimento.23 Em 2025, mais de metade das 
pessoas dos países em desenvolvimento pode ser 
vulnerável a inundações e tempestades.24 Além 
disso, as ameaças de alterações ambientais estão a 
tornar-se crónicas, como o ilustram as décadas de 
seca no Sahel.25 Além disso, os sistemas ambien-
tais estão cada vez menos resilientes, como ficou 
patente com o reduzido valor de regeneração dos 
incêndios florestais nos Estados Unidos.

A vulnerabilidade e as ameaças crescentes atraves-
sam fronteiras26. Os choques naturais, financeiros 
e outros num país podem ter um alcance global, 
pondo em risco o progresso do desenvolvimento 
em comunidades e países em todo o mundo. A ins-
tabilidade financeira internacional, as pandemias 
regionais, as catástrofes relacionadas com o clima, 
os conflitos armados e os fracassos na imposição 
de normas e padrões internacionais têm frequente-
mente uma relação direta com as capacidades indi-
viduais e as competências sociais em todo o mundo.

As vulnerabilidades transfronteiriças não são 
novidade. As comunidades e os indivíduos, as 
organizações e as empresas sempre foram ameaça-
dos por eventos externos perturbadores, como, 
por exemplo, catástrofes naturais e provocadas 
pelo homem, expansões e contrações económicas 
e doenças transmissíveis. Todavia, a maioria con-
cordará que as redes de conectividade entre comu-
nidades díspares nunca foram tão grandes como 
atualmente. O resultado é uma forma profunda e 
inteiramente nova de interdependência, em que as 
ações de cada ser humano têm o potencial de afe-
tar as oportunidades de vida de outras pessoas em 
todo o mundo, bem como as das gerações futuras.

O investimento, o comércio e o crescimento 
económico foram alimentados por um sistema 
mundial altamente integrado, porém os choques 
podem ser contagiosos. Quando as cadeias de 
abastecimento mundiais são interrompidas, 

é afetado um número muito mais elevado de 
pessoas do que no país de origem do choque, 
como aconteceu com o terremoto e o tsunami de 
Tohoku, em 2011. A crise financeira asiática de 
1997 teve consequências devastadoras na região e 
para além dela. As falências bancárias de 2008 em 
Nova Iorque abalaram as capitais financeiras de 
todo o mundo e provocaram uma recessão global 
que ainda se arrasta, com efeitos a longo prazo. Os 
países e as populações estão pouco capacitados 
para reagir a choques mundiais, e algumas das res-
postas políticas adotadas até agora parecem estar a 
gerar novas vulnerabilidades27.

Um mundo interligado também cria a procura 
a nível mundial de trabalhadores com competên-
cias diferentes. Essa criação de emprego é positiva 
e, geralmente, melhora a vida das pessoas. Hoje 
em dia, existem mais de 200 milhões de migrantes 
em todo o mundo, uma comunidade em geral 
vulnerável com proteções formais limitadas. 
Muitos migrantes, se não a maioria, possuem 
direitos precários e enfrentam futuros incertos. 
Têm de conciliar a perda da dignidade, a rutura 
das famílias e até mesmo o potencial de violência 
com a perspetiva de ganharem mais.

Em todo, os indivíduos estão cada vez mais 
interligados, uma situação facilitada pelas redes 
sociais. Graças ao Facebook e ao Twitter, as 
recém-interligadas comunidades trocam ideias 
e conhecimentos de uma forma inimaginável há 
apenas alguns anos atrás. Contundo, como ob-
servou o RDH 2013, muitas pessoas - sobretudo 
os jovens, que possuem mais educação e são mais 
esclarecidos no que respeita às redes sociais – têm 
vindo a pressionar no sentido de obter empregos 
melhores e mais seguros e de ser tratados com 
dignidade. Desafiam os governos em todo o 
mundo a melhorar o seu desempenho. Trata-se 
claramente de um motor de mudança, mas, como 
mostram os últimos anos, as mudanças sociais e 
políticas podem gerar situações instáveis, ou até 
mesmo conflitos, se não forem bem geridas. 

Os motivos da vulnerabilidade

O presente relatório analisa a vulnerabilidade 
sistémica e geral, que reduz a capacidade dos in-
divíduos para gerir a própria vida e enfraquece as 
fundações da sociedade. Debruça-se sobre os gru-
pos de pessoas que são estruturalmente mais vul-
neráveis e tenta apresentar os motivos subjacentes. 
Além disso, desenvolve o conceito das capacidades 
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Se o desenvolvimento 
humano consiste num 
alargamento das escolhas, 
a vulnerabilidade humana 
decorre essencialmente 
de uma restrição das 
escolhas cruciais para o 
desenvolvimento humano

de vida, analisando a forma como a vulnerabilidade 
se vai alterando ao longo de um ciclo de vida. Esta 
abordagem do ciclo de vida aponta para períodos 
de transição sensíveis, em que é necessário apoio e 
visa avaliar a interação entre as vulnerabilidades e o 
seu agravamento com a idade.

A vulnerabilidade estrutural tem por base a 
posição das pessoas na sociedade – género, etnia, 
raça, tipo de trabalho ou estatuto social - evoluin-
do e persistindo por longos períodos de tempo. 
Para se poder ter uma compreensão cabal desse 
tipo de vulnerabilidade é preciso reconhecer que 
pessoas com capacidades iguais podem no entanto 
enfrentar barreiras diferentes atendendo a quem 
são, onde vivem ou o que fazem. 

Os pobres são um desses grupos estrutural-
mente vulneráveis, contudo, não são o único 
grupo que pode ser classificado nestes termos. 
A discriminação política e económica é trans-
versal a países com níveis diferentes de Índice 
do Desenvolvimento Humano. Os grupos mi-
noritários e socialmente excluídos sofrem uma 
elevada desigualdade horizontal e, muitas vezes, 
são igualmente alvo de discriminação no acesso 
ao emprego, à justiça e aos serviços.28 O Projeto 
Minorias em Risco identifica mais de 283 grupos 
minoritários em mais de 90 países com níveis 
variados de exclusão política e económica, que 
vão desde a negligência à repressão.29 Os povos 
indígenas, em particular, sofrem de fraca proteção 
dos direitos de propriedade,30 expondo-os ao risco 
de expropriação e exploração.

As pessoas experimentam grandes vulnerabili-
dades com origem em inseguranças em matéria 
económica, ambiental, física, de saúde e outras. 
A sobreposição das vulnerabilidades estruturais 
pode ampliar substancialmente o impacto negativo 
sobre as liberdades e a capacidade de ação. Vejamos 
os idosos: o envelhecimento implica uma maior 
probabilidade de incapacidade. Mais de 46 por 
cento das pessoas com 60 anos ou mais em todo 
o mundo vivem com uma deficiência.31 Quando 
as vulnerabilidades se sobrepõem, os indivíduos 
consideram muito mais difícil recuperar dos cho-
ques vividos, ou converter as novas oportunidades 
em capacidades. As famílias pobres, em particular, 
manifestam receio de perder o emprego ou de não 
encontrar outro, de um filho adoecer, de não poder 
suportar a escola dos filhos e de enfrentar uma perda 
de dignidade. Estas vulnerabilidades resultam em 
disparidades generalizadas e persistentes nas capaci-
dades dos grupos excluídos e nos indicadores do seu 

bem-estar. Por exemplo, embora os povos indígenas 
representem cerca de 5 por cento da população 
mundial, correspondem a 15 por cento dos pobres 
de todo o mundo e a 33 por cento dos que vivem 
em situação de extrema pobreza nas zonas rurais em 
todo o mundo.32 Além disso, em muitas regiões, a 
exclusão política restringe a voz das mulheres, bem 
como a sua capacidade de influenciar as leis e as 
políticas que afetam as suas vidas. Só em Cuba e no 
Ruanda a proporção de mulheres no parlamento 
corresponde à sua percentagem da população.33

Estas vulnerabilidades não são uniformemente 
distribuídas ao longo do ciclo de vida. Fazem-se 
sentir com maior incidência até à primeira infân-
cia, quando a suscetibilidade à doença, à rutura 
social e às carências a nível da aprendizagem e da 
alimentação é maior. Os cuidados de saúde de 
qualidade e os estímulos intelectuais precoces po-
dem proporcionar à criança um caminho de vida 
mais profícuo no que se refere ao desenvolvimen-
to das suas capacidades humanas. A adolescência 
apresenta oportunidades e vulnerabilidades nas 
esferas social e educacional e na saúde física e psi-
cológica. Os idosos dependem de quem cuida de-
les, de serviços públicos acessíveis e, muitas vezes, 
de ajuda económica. O conceito de ciclo de vida 
ou de capacidades de vida engloba essas transições 
cruciais e o que implicam nas políticas destinadas 
a reduzir as vulnerabilidades.

Escolhas e capacidades

A vulnerabilidade reflete as ameaças às escolhas 
e às capacidades. Se o desenvolvimento humano 
consiste num alargamento das escolhas, a vul-
nerabilidade humana decorre essencialmente 
de uma restrição das escolhas cruciais para o de-
senvolvimento humano: escolhas em matéria de 
saúde, de educação, de controlo sobre os recursos 
materiais e de segurança pessoal. 

Os indivíduos tendem a sentir-se mais vul-
neráveis quando dispõem de poucas opções e 
menos certas. As mulheres economicamente inde-
pendentes tendem a ser menos vulneráveis do que 
as que dependem de outros para o seu sustento. Da 
mesma forma, os trabalhadores analfabetos e não 
qualificados são mais vulneráveis do que as pessoas 
com mais educação, pois possuem menos opções de 
trabalho. As famílias profundamente endividadas 
tendem a ser mais vulneráveis à exploração e menos 
capazes de se proteger na adversidade. 
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As escolhas dependem das capacidades. As 
capacidades de um indivíduo—tudo o que uma 
pessoa pode fazer ou ser—determinam as suas 
escolhas. As pessoas são vulneráveis quando não 
dispõem de capacidades básicas suficientes, uma 
vez que isso limita consideravelmente a sua capaci-
dade de agência humana e as impede de fazer o 
que valorizam ou de fazer face a ameaças. 

A vulnerabilidade é multifacetada e dinâmi-
ca. Abordar exclusivamente a vulnerabilidade 
económica, definida de forma estrita como 
rendimentos baixos e irregulares, não é sufi-
ciente. Pelo contrário, abordar a vulnerabilidade 
humana na perspetiva das capacidades, escolhas e 
liberdades, torna possível analisar toda a gama de 
vulnerabilidades. A privação de rendimento não é, 
claramente, a única fonte de vulnerabilidade. Uma 
pessoa com um rendimento elevado, mas que não 
tem oportunidade de participar politicamente, 
não é pobre no sentido usual, mas pode ser alta-
mente vulnerável à discriminação e à negligência. 
Da mesma forma, um rico pode ser vulnerável a 
ataques violentos, mas os recursos de que dispõe 
podem reduzir a sua vulnerabilidade, uma vez que 
as pessoas mais ricas podem proteger-se melhor 
contra diversas adversidades.

Os desempregados com direito a beneficiar da 
segurança social ou de subsídios de desemprego 
podem ser menos vulneráveis à perda de rendi-
mento, embora o desemprego tenha outros efeitos 
graves para as suas vidas. Comprovadamente, o 
valor de um emprego excede claramente o dos 
salários auferidos,34 pelo que o desemprego não 
afeta apenas a perda de rendimento.

Os seus efeitos incluem os danos psicológicos 
(como, por exemplo, perda de motivação para o 
trabalho e de autoconfiança), o desgaste das com-
petências, o aumento dos problemas e das doenças 
(chegando à morte), as perturbações nas relações 
familiares e na vida social e a exclusão social.35

Ao abordarmos a vulnerabilidade no contexto 
das capacidades e das escolhas estamos a centrar a 
nossa atenção na importante relação que se estabe-
lece entre a vulnerabilidade humana, as diferenças 
pessoais, as diversidades ambientais, as variações 
sociais, as perspetivas relacionais e a distribuição 
de recursos dentro das famílias. A vulnerabilidade 
pode depender da idade da pessoa, do género, dos 
papéis sociais, da localização, da atmosfera epide-
miológica e de outras variações sobre as quais há 
pouco ou nenhum controlo.36

A idade e a deficiência, em particular, cons-
tituem facetas importantes da vulnerabilidade. 
As crianças tendem a ser intrinsecamente mais 
vulneráveis. Perante uma fuga, uma inundação ou 
um furacão, são mais vulneráveis aos ferimentos e 
à morte do que os adultos. Da mesma forma, as 
pessoas idosas e as pessoas com deficiência que 
vivem em apartamentos de edifícios altos são 
mais vulneráveis em caso de incêndio do edifício 
do que os adultos e os jovens, que podem fugir 
com facilidade pelas escadas. Os jovens são mais 
vulneráveis aos comportamentos de alto risco, 
como, por exemplo, serem vítimas da sedução dos 
anúncios que promovam cigarros e álcool. Mesmo 
que os indivíduos possuam um rendimento ou 
uma educação semelhantes, a sua vulnerabilidade 
dependerá de poderem, ou não, participar na so-
ciedade em igualdade de circunstâncias, indepen-
dentemente da sua raça, religião ou etnia. Assim, a 
qualidade das instituições influencia a vulnerabili-
dade e a capacidade de lidar com as crises. 

As ameaças tanto reais como percecionadas 
afetam o comportamento. O receio de agressão 
violenta é especialmente preocupante para todas 
as mulheres. O termo integridade física confere um 
sentido concreto a essa vulnerabilidade.37 Recorde-
se a violação hedionda ocorrida em Deli em 2012, 
que fez manchete em todo o mundo e pôs em 
evidência o receio sentido pelas mulheres, no seu 
dia-a-dia, em muitas sociedades. Possuir educação 
ou um rendimento elevado não é o suficiente para 
superar uma ameaça à integridade física deste tipo. 

Talvez nenhum outro aspeto da segurança hu-
mana seja tão vital para as pessoas como a sua segu-
rança face à violência física, que pode inviabilizar 
o valor atribuído ao progresso humano. Mesmo 
na América Latina e nas Caraíbas, onde existe um 
desenvolvimento humano elevado, muitas pessoas 
temem que o progresso esteja a ser ameaçado por 
níveis crescentes de homicídios e outros crimes 
violentos. Em grande parte da África Ocidental e 
Central, os conflitos armados e a ausência de lei 
ameaçam inverter os ganhos de desenvolvimento 
humano, com repercussões a longo prazo para o 
progresso nacional.

Na vida dos pobres e dos socialmente excluí-
dos a presença e a ameaça de violência são mais 
prováveis, afetam com maior probabilidade as 
mulheres nas suas escolhas e nas liberdades, bem 
como aqueles com menores recursos e capaci-
dades para dirimir conflitos através da negociação. 
A violência é um exercício de poder que restringe 
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as escolhas e liberdades através de danos e ameaças 
físicas. É também um meio de impor o cumpri-
mento de normas sociais e culturais.38

Outra segurança essencial é a económica. No 
mundo de hoje, um grande número de pessoas 
receia a insegurança económica e teme não 
conseguir fazer face às despesas. Nos países em 
desenvolvimento, metade a três quartos dos em-
pregos não agrícolas encontram-se na economia 
informal.39 Na ausência de segurança no emprego 
e de proteção social, os trabalhadores informais 
levam vidas imprevisíveis e precárias, vulneráveis a 
abusos e corrupção, muitas vezes cometidos pelas 
autoridades civis e responsáveis pela aplicação da 
lei que, ao invés, os deveriam proteger. Nos países 
desenvolvidos, os impactos da crise financeira 
global perduram. A Grécia, a Irlanda e Itália ainda 
têm de recuperar da crise económica de 2008.40 
Os Estados Unidos podem ter recuperado em 
grande parte o crescimento do seu PIB, contudo 
muitos indivíduos permanecem no desemprego 
de longa duração.41 Toda uma geração de jovens 
enfrenta um futuro de elevada insegurança tanto 
ao nível financeiro como da empregabilidade.42 

A segurança económica e a segurança pessoal 
estão interligadas. As pessoas sentem se segu-
ras quando têm empregos que garantem boa 
proteção social e quando estão confiantes no 
futuro. O pleno emprego reduz a criminalidade 
e aumenta o bem-estar geral.43 Em contrapartida, 
o desemprego elevado gera incerteza e um senti-
mento de desespero. Da mesma forma, os trata-
mentos desiguais e as recusas de direitos há muito 
impostos contribuem para uma discriminação 
profunda dando origem, por vezes, a grupos ou 
comunidades que tentam corrigir as desigual-
dades de longa data por meios violentos. Na Índia, 
as estimativas variam entre um décimo e um terço 
dos distritos que possuem movimentos de insur-
reição ou lutas armadas conduzidas por grupos 
dissidentes como os naxalitas e outros grupos 
maoistas.44 A desigualdade horizontal e os direitos 
fundamentais não satisfeitos são frequentemente 
as causas da violência de grupo.45

Políticas e ação coletiva

A liberdade de viver uma vida que valorizamos, 
de gerir a nossa existência de forma adequada, é 
um aspeto central do desenvolvimento humano. 
Possuir maiores capacidades, especialmente no que 

respeita à educação, promove a agência humana — 
a capacidade das pessoas de fazerem escolhas. Trata-
se de um tipo de liberdade—a liberdade de agir. 
Porém, dispor de maiores capacidades pode não ser 
suficiente. Uma agência humana plena pressupõe 
também que as pessoas estejam livres de constrangi-
mentos sociais, institucionais e outros, que possam 
inibir a sua capacidade de agir. Embora o empode-
ramento seja fundamentalmente individual, pode 
usar-se a mesma analogia para as sociedades. Se a 
coesão social não for forte e existir fragmentação de 
natureza étnica ou outra, a capacidade de determi-
nada sociedade para agir coletivamente face a acon-
tecimentos adversos fica extremamente reduzida. 

Tal como salientado anteriormente, o presente 
Relatório centra-se na vulnerabilidade profunda e 
sistêmica e procura estudar as políticas e as insti-
tuições sociais que capacitam as pessoas e per-
mitem construir fundações mais sólidas para po-
pulações e sociedades mais resilientes. Não procu-
ra identificar soluções políticas que respondam a 
determinados riscos ou ultrapassar as insuficiên-
cias de sistemas específicos na gestão de riscos, tais 
como os que respondem a catástrofes naturais. 

Cabe aos governos nacionais a principal res-
ponsabilidade na ajuda aos mais vulneráveis, 
especialmente quando outras instituições não 
conseguem fazê-lo, porém o desempenho dessa 
responsabilidade varia consideravelmente. Nas 
sociedades socialmente coesas, os governos e insti-
tuições sociais tendem a desempenhar um papel 
mais substancial.46 Onde a coesão social é forte, as 
instituições sociais apoiam as pessoas vulneráveis. 
Em sociedades divididas, as instituições sociais 
conseguem prestar um apoio substancial no seio 
de determinado grupo, porém, não tanto de 
forma transversal aos diferentes grupos. O apoio 
internacional (oficial e não oficial) também é útil, 
trazendo financiamento e recursos, geralmente 
em resposta a grandes catástrofes, por exemplo, na 
sequência de tsunamis, furacões ou guerras.

As políticas nacionais e a ação internacional são 
interdependentes. Por vezes, as regras, normas e 
ações coletivas a nível mundial influenciam e de-
terminam até o alcance e a eficácia das respostas na-
cionais às grandes crises, podendo inclusivamente 
chegar a produzir novas vulnerabilidades. Apesar 
de ter trazido bastantes benefícios — fomentan-
do o investimento, o comércio e o crescimento 
económico — a existência de um sistema global 
integrado também exacerbou a vulnerabilidade. 
Os choques numa região do mundo — de origem 
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financeira, natural ou outra—podem propagar-se 
rapidamente a outras regiões. Não existe, por en-
quanto, qualquer analogia, a nível mundial, com 
os contratos sociais implícitos que, em muitos 
dos países desenvolvidos e em alguns países em 
desenvolvimento, comprometem os Estados com 
a proteção do bem-estar das populações, por via 
da segurança social e dos subsídios de desemprego 
nas situações em que as circunstâncias económicas 
e sociais das pessoas são postas em causa.

A vulnerabilidade não afeta apenas os indivídu-
os, pode caracterizar igualmente comunidades, 
regiões e países. Alguns países sofrem mais, com 
choques mais significativos (económicos, ambien-
tais e políticos) do que outros. Alguns países são 
mais resilientes do que outros — apresentando 
maior capacidade para manter o seu nível de de-
senvolvimento humano face a esses choques. À se-
melhança do que acontece com os indivíduos, os 
países pobres são geralmente mais vulneráveis do 
que os ricos, sofrem choques maiores e são menos 
resilientes. Em comparação com as populações 
dos países ricos, as dos países pobres tendem a ser 
mais vulneráveis, a possuir menos competências 
sociais e a ter governos com recursos mais limita-
dos para as proteger das adversidades. 

Os governos podem estar cientes destas questões, 
mas os mercados não, são cegos. É certo que o 
funcionamento dos mercados pode reduzir a 

vulnerabilidade—aumentando a produção, o 
crescimento económico e os rendimentos—mas 
pode também claramente exacerbar as vulnerabi-
lidades, negligenciando os bens públicos e a inse-
gurança humana na sua procura pela eficiência e o 
lucro. Por conseguinte, é preciso que os mercados 
sejam regulados, e a sua ação complementada, caso 
se pretenda reduzir a vulnerabilidade. Os bens 
públicos podem levar a um melhor funcionamento 
do mercado e proporcionar resultados mais sus-
tentáveis, a níveis nacional e global. Por conseguin-
te, é preciso que os governos e as instituições sociais 
regulem, controlem e complementem a ação do 
mercado.

Prevenção, promoção e proteção

Os grandes problemas, que se encontram na 
origem da vulnerabilidade de pessoas e comu-
nidades, podem ser paliados por políticas e me-
didas conexas em três grandes áreas: prevenção, 
promoção e proteção (figura 1.2). O interesse 
reside, neste caso, em políticas úteis nas três ver-
tentes e que permitam aumentar a resiliência de 
indivíduos e sociedades. O compromisso com 
a educação universal pode ajudar em duas ou 
nas três vertentes, melhorando as capacidades 
individuais, contribuindo para a coesão social e 
reduzindo as privações. Por seu turno, o aumento 

FIGURA 1.2
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das oportunidades para que se escutem e sejam 
traduzidas em políticas vozes diversas permite que 
indivíduos e sociedades respondam às suas pre-
ocupações particulares e promovam a igualdade 
de oportunidades de vida, lançando as bases de 
um desenvolvimento seguro e sustentável.

Prevenir os choques. As políticas que visam preve-
nir conflitos, melhorar a estabilidade económica 
e reduzir o impacto dos choques ambientais, 
bem como travar a propagação das doenças, po-
dem ajudar a reduzir a incidência e a dimensão 
dos choques. É possível ajudar a prevenir os 
choques através de medidas nacionais, como 
a adoção de macropolíticas estáveis, a redução 
das doenças através da vacinação e a redução da 
probabilidade de inundações. Em contrapartida, 
a redução, a nível mundial, da volatilidade nos 
fluxos de capital ou dos preços dos alimentos e 
a prevenção de grandes aumentos de emissões 
de dióxido de carbono exigem uma ação coletiva 
a nível mundial. Na ausência desta, as políticas 
nacionais podem ter valor limitado.

A prevenção permite antecipar tendências fu-
turas. Atente-se no aumento da obesidade. Com 
base nas tendências atuais, o número de pessoas 
obesas em todo o mundo, em 2030, será o dobro 
das de 2008—1,12 mil milhões contra 0,5 mil 
milhões—aumentando consideravelmente a vul-
nerabilidade a problemas de saúde.47 É necessária 
uma intervenção política determinada, com 
vista a prevenir o aumento significativo destes 
valores. Ou atente-se na formação de capacidades 
de acordo com a abordagem de ciclo de vida. 
Investimentos certos na altura certa, especial-
mente durante os períodos sensíveis da infância 
e adolescência, poderão reduzir vulnerabilidades 
futuras. Na maioria dos casos a prevenção possui 
igualmente uma boa relação custo eficácia.

Outra grande preocupação na prevenção de 
choques adversos é a elevada e crescente desigual-
dade. Se forem ultrapassados determinados 
limites, a elevada desigualdade pode conduzir de 
forma transversal à alienação, à agitação social e 
à vulnerabilidade de grandes camadas da popu-
lação.48 A elevada desigualdade pode conduzir à 
erosão das competências sociais, podendo ser at-
ingidos «pontos de rutura», para além dos quais 
a degeneração da sociedade é inevitável.49

Promover capacidades. É possível promover as 
capacidades de base, as que podem melhorar 

diretamente a resiliência humana, através de políti-
cas económicas e sociais mais adequadas. Será, 
desse modo, possível reduzir barreiras societárias 
e de outra natureza à capacidade dos indivíduos 
e comunidades para fazerem face às adversidades 
(através de melhores normas e leis e da proteção 
dos direitos). A proteção dos direitos poderá exigir 
políticas que reduzam ou eliminem as restrições 
às oportunidades e à capacidade de escolha, por 
exemplo, eliminando a discriminação, melhoran-
do a igualdade de género e atribuindo direitos 
aos imigrantes (capítulo 4). Evidentemente que 
serão sempre importantes políticas específicas que 
permitam abordar as diferentes vulnerabilidades, 
contudo, o grande interesse, neste caso, reside nas 
políticas de base que reduzam as vulnerabilidades 
de forma transversal à sociedade. 

Proteger as escolhas. Evitar choques e tornar os 
indivíduos e as sociedades mais resilientes podem 
ser objetivos das políticas. Porém, continuarão a 
existir acontecimentos adversos—antropogénicos 
ou outros. Algumas populações incapazes de fazer 
face aos choques, precisarão de ajuda. Os reveses 
económicos e as pressões da globalização, mesmo 
que bem geridas, continuarão a gerar desemprego. 
A morte repentina do principal provedor do sus-
tento do agregado familiar torna imediatamente 
vulneráveis inclusivamente os lares mais abas-
tados. As respostas políticas podem passar por 
seguros de saúde, proteção social e programas de 
trabalho ativo e de criação de emprego. O apoio 
por parte das famílias ou da comunidade protege 
igualmente as escolhas e o bem-estar geral.

Princípios subjacentes às políticas

Tendo por base ideias que regem o desenvolvi-
mento humano e a promoção da igualdade de 
oportunidades de vida, propomos quatro princí-
pios orientadores para a conceção e execução 
de políticas que reduzam as vulnerabilidades e 
reforcem a resiliência: abraçar a universalidade, 
colocar as pessoas em primeiro lugar, o empenho 
na ação coletiva e a coordenação dos Estados e 
instituições sociais. Tendo em conta a necessi-
dade de uma variedade de abordagens e perspeti-
vas para a redução da vulnerabilidade, consoante 
o tipo de acontecimentos adversos que as pessoas 
enfrentam, estes princípios podem tornar o de-
senvolvimento mais sustentável e resiliente.
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CAIXA 1.3

Medição da vulnerabilidade

Nos últimos 40 anos, assistimos a um considerável trabalho de medição vul-
nerabilidade. Os investigadores propuseram que se medissem vários tipos de 
vulnerabilidades, muitos deles abarcados no presente relatório. Algum desse 
trabalho tem incidido em vulnerabilidades específicas: as catástrofes naturais, 
a pobreza de rendimento ou a volatilidade dos preços dos alimentos. Outros in-
vestigadores adotam uma abordagem sistémica mais ampla que permite avaliar 
a vulnerabilidade de uma economia ou ambiente aos choques. Contudo, pouco 
tem sido feito para avaliar a vulnerabilidade e sustentabilidade dos progressos 
do desenvolvimento humano.

Na década de 1970, grande parte do trabalho inicial sobre a vulnerabilidade 
centrava-se nas catástrofes naturais. Um estudo de referência mostrou que a 
incidência de catástrofes naturais e de mortes foi aumentando e que o ónus des-
sas mortes recaía de forma desproporcionada nos países em desenvolvimento.1 
Um dos seus autores desenvolveu o conceito de vulnerabilidade como sendo 
tanto externo (exposição a riscos) como internos (capacidade de reação das pes-
soas).2 Alguns documentos mais recentes, como o Relatório Mundial sobre o 
Risco, vieram acrescentar uma terceira componente, a adaptação (capacidades 
de mudança societária de longo prazo).3

A pobreza pode ser observada diretamente, ao passo que a vulnerabilidade 
não: é essencialmente uma medida do que pode acontecer no futuro. A medição 
da vulnerabilidade à pobreza visa geralmente as prováveis fontes de vulnerabi-
lidade e na identificação das populações vulneráveis. Um estudo realizado na 
Etiópia, por exemplo, analisou o impacto e as possíveis interações em domínios 
como a saúde, a educação e o consumo entre os pobres, concluindo que as pes-
soas afetadas tanto pela subnutrição crónica com pelo analfabetismo são mais 
vulneráveis à pobreza e apresentam maior probabilidade de permanecer por 
mais tempo em situação de pobreza profunda.4

O Quadro Macroeconómico de Avaliação da Vulnerabilidade do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento avalia a capacidade de um país para 
fazer face a uma crise, no curto prazo, e identificar os domínios políticos que ca-
recem de consolidação, a fim de reforçar a resiliência a longo prazo.5 Analisa as 
fontes e os canais de transmissão da vulnerabilidade, bem como os mecanismos 
de resposta a essas situações. 

O Índice Global de Segurança Alimentar da Economist Intelligence Unit, 
que mede a vulnerabilidade à fome, inclui a medição da acessibilidade, dis-
ponibilidade, qualidade e segurança alimentar. Cerca de 870 milhões de pes-
soas em todo o mundo não possuem qualquer fonte segura de alimentos: não 
se verificam alterações rápidas nestes números, sendo que, em média, apenas 
2,5 milhões de pessoas por ano saem da situação de insegurança alimentar.6 O 
índice Global da Paz do Instituto de Economia e Paz avalia a vulnerabilidade dos 
Estados a conflitos e agrega 22 indicadores de violência ou ausência de violência 
na sociedade. Uma medida paralela, o Índice de Paz Positiva, avalia atitudes 
nacionais, instituições e estruturas com vista a determinar a capacidade das 
mesmas para criar e manter uma sociedade pacífica.7

As abordagens mais amplas incluem o trabalho destinado a avaliar a vul-
nerabilidade ambiental e económica. O Secretariado da Comunidade do Pacífico, 
por exemplo, desenvolveu um Índice de Vulnerabilidade Ambiental composto por 

três pilares: perigo (por exemplo, fenómenos climáticos extremos), resistência 
(por exemplo, território) e danos (por exemplo, espécies ameaçadas de extinção).8

As Nações Unidas utilizam a vulnerabilidade económica na definição dos 
países menos desenvolvidos: os países de baixo rendimento «que sofrem de 
obstáculos estruturais ao desenvolvimento sustentável, … que se traduzem 
num baixo nível de desenvolvimento dos recursos humanos e num elevado nível 
de vulnerabilidade económica estrutural.» Recorre a um índice de vulnerabi-
lidade económica estrutural para refletir o risco que representam os choques, 
juntamente com o rendimento nacional bruto per capita e um índice de ativos 
humanos. O índice de vulnerabilidade económica inclui indicadores de choques 
(naturais e externos), tais como a instabilidade das exportações e da produção 
agrícola e as vítimas de catástrofes naturais, juntamente com a medição da ex-
posição a choques, tais como a percentagem de população nas zonas costeiras 
baixas. Salienta a elevada vulnerabilidade dos países menos desenvolvidos e 
dos pequenos Estados insulares em desenvolvimento e mostra que a vulnerabili-
dade está a decrescer mais lentamente nos países menos desenvolvidos do que 
em outros países em desenvolvimento.9

Estudar a vulnerabilidade global da sociedade à perda de desenvolvi-
mento ou bem-estar humanos é ainda mais difícil. O trabalho experimental da 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico definiu a vul-
nerabilidade a perdas futuras de bem-estar como a situação em que as pessoas 
não possuem «ativos que são cruciais à resiliência perante os riscos.» Propõe 
um conjunto de indicadores destinados a avaliar a vulnerabilidade de uma so-
ciedade com base no acesso a diferentes tipos de capital: económico (pobreza), 
humano (educação) e social (redes de apoio), bem como a bens coletivos, como 
serviços essenciais.10 

Estas abordagens, embora diferentes, partilham ideias comuns. Em pri-
meiro lugar, o risco global é definido pela interação entre a possibilidade de um 
acontecimento (exposição) e o seu provável impacto caso efetivamente ocorra 
(vulnerabilidade). Em segundo lugar, é mais fácil de tratar a análise e a medição 
da vulnerabilidade quando se analisa separadamente a exposição ao risco e a 
capacidade de resposta ou de adaptação. Em terceiro lugar, a vulnerabilidade 
é, em si mesma, um conceito multidimensional, que pode incluir medições da 
capacidade das pessoas, tanto para dar resposta (em matéria de competências, 
recursos ou aptidões) como de adaptação a longo prazo. 

Todas estas abordagens oferecem uma perspetiva mais limitada da vul-
nerabilidade do que a utilizada no presente Relatório e medem, em geral, a 
vulnerabilidade a um determinado tipo de ameaça (choques económicos, fome, 
catástrofes naturais). Por conseguinte, podem ser úteis para fornecer medições 
parciais da vulnerabilidade, mas não avaliam a vulnerabilidade sistémica geral, 
que é o objeto deste Relatório. Também não esclarecem cabalmente a eventual 
vulnerabilidade gerada pelos próprios sistemas.

Há evidentemente muitos aspetos que carecem ainda de reflexão e muito 
para aprender com base no trabalho existente. O presente Relatório não propõe 
medições novas, preferindo concentrar-se na inclusão efetiva da vulnerabilidade 
na abordagem do desenvolvimento humano, o que, em seguida, poderá abrir 
caminho a um novo trabalho no domínio da medição.

Notas
1. O’Keefe, Westgate Wisner 1976. 2. Wisner e outros 2004. 3. Alliance Development Works 2012. 4. Kwak e Smith 2011. 5. PNUD2011d. 6. Ver http://foodsecurityindex.eiu.com. 7. Ver http://economicsandpeace.org/research/
iep-indices-data/global-peace-index. 8. Ver  www.sopac.org/index.php/environmental-vulnerability-index. 9 UNDESA 2013a. 10. Morrone e outros, 2011.
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Abraçar a universalidade. Todos os indivíduos 
têm igual valor e igual direito a proteção e apoio. 
Assim, impõe-se um maior reconhecimento 
de que os mais expostos a riscos e ameaças, 
crianças ou pessoas portadoras de deficiência, 
podem necessitar de apoio adicional com a vista 
a garantir que suas oportunidades de vida sejam 
iguais às dos demais. A universalidade pode, 
por isso, exigir direitos e atenção desiguais. De 
igual modo, uma atenção igual a todos poderá 
exigir um tratamento desigual a favor dos mais 
desfavorecidos.50 

A ideia que subjaz ao desenvolvimento humano 
é a promoção de oportunidades de vida iguais para 
todos, com base no princípio kantiano de que 
todas as pessoas são de igual valor,51 tal como con-
sagrado na Carta das Nações Unidas. É necessário 
empoderar os seres humanos para que vivam uma 
vida que valorizem. As políticas económicas e 
sociais influenciam simultaneamente as oportuni-
dades de vida e as capacidades das pessoas. Visar 
os objetivos mais amplos da equidade e da justiça 
reforça as competências sociais e permite apro-
fundar a coesão social. O reforço da solidariedade 
social e a prevenção da fragmentação e do estigma 
serão determinados pelo êxito das políticas e sis-
temas de resposta da governação em promover as 
perspetivas da maioria dos membros da sociedade. 

Colocar as pessoas em primeiro lugar. A redução 
de vulnerabilidades apela à renovação da men-
sagem essencial do desenvolvimento humano, 
«colocar as pessoas primeiro lugar» — uma 
mensagem constantemente promovida em to-
dos os Relatórios do Desenvolvimento Humano, 
desde o primeiro, publicado em 1990. Todas 
as políticas públicas, em especial as macroeco-
nómicas, devem ser vistas como um meio para 
atingir um fim, e não como um fim em si mes-
mas. É preciso que os decisores políticos façam 
algumas perguntas essenciais. Estará o cresci-
mento económico a melhorar a vida das pessoas 
em aspetos efetivamente importantes — saúde, 
educação e rendimentos — que permitam a se-
gurança humana e liberdades pessoais de base? 
Sentirão as pessoas maior vulnerabilidade? 
Estarão algumas pessoas a ser deixadas para trás? 
E, em caso afirmativo, quem são, e como podem 
essas vulnerabilidades e desigualdades ser abor-
dadas com maior eficácia?

A ideia de colocar as pessoas em primeiro lugar 
não se cinge apenas a políticas centradas nas 

pessoas. Passa também por políticas que influen-
ciam as pessoas, para que todos os membros da 
sociedade tenham plenos direitos como cidadãos 
e voz, ouvida nas políticas de desenvolvimento. 
A redução da vulnerabilidade requer que a voz 
dos mais desfavorecidos seja ouvida com clareza. 
Empoderar todos os cidadãos é um instrumen-
to poderoso para a redução dos riscos. Como 
Amartya Sen observou: «A fome é fácil de evitar 
se houver um esforço sério para o fazer, e um gov-
erno democrático, face a eleições e às críticas dos 
partidos da oposição e de jornais independentes, 
não pode deixar de envidar esse esforço. Não é 
de surpreender que a Índia, enquanto esteve sob 
domínio britânico até a independência, tenha 
sido assolada fome e que, ... [com um governo de-
mocrático, após a independência] esse fenómeno 
tenha desaparecido.»52

Colocar as pessoas em primeiro lugar traz 
consequências para as políticas e medidas: são 
indissociáveis, porque «o que medimos afeta o 
que fazemos; e se as nossas medidas não estiver-
em certas, as decisões podem ser distorcidas.»53 

Como se tem defendido em todos os RDH, colo-
car demasiada ênfase no PIB e no seu crescimento 
é enganoso. O crescimento económico é impor-
tante, não em si mesmo, mas na medida em que 
permita a determinado país e população viver com 
os recursos que gera. Um crescimento que não 
gere emprego suficiente — um crescimento sem 
emprego — não pode ser visto da mesma forma 
que o crescimento que o faz.54. O emprego é uma 
fonte de dignidade e de autoestima. O emprego de 
maior qualidade ou o emprego digno contribuem 
para a coesão social e a estabilidade política.55 Por 
exemplo, a austeridade na Europa está a colocar 
sob grave pressão as estruturas sociais, recaindo 
os encargos mais pesados sobre os jovens e os ido-
sos,56 mesmo depois de se admitir a necessidade de 
redução dos défices orçamentais. 

O Índice de Desenvolvimento Humano — 
uma medida composta do rendimento, educação 
e saúde — foi apresentado em 1990 como uma 
alternativa ao PIB. A sua adoção generalizada 
reflete o desejo da parte dos países de se certifi-
carem se as pessoas estão a viver melhor, de que 
forma isso acontece e por que razões. Após a 
sua introdução, foram acrescentadas ao cabaz 
medições de desenvolvimento humano ligadas à 
desigualdade de género e à pobreza.

Todas estas medições aferem as conquistas em 
matéria de desenvolvimento humano, contudo, 

De igual modo, uma 
atenção igual a todos 
poderá exigir um 
tratamento desigual 
a favor dos mais 
desfavorecidos
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não incorporam a medição da vulnerabilidade. 
Esta exige que, para além das conquistas, se 
tenham em conta os perigos e as flutuações, es-
pecialmente os que afetam os grupos mais desfa-
vorecidos, como os pobres e quase pobres (caixa 
1.3). O presente Relatório não propõe uma nova 
medição da vulnerabilidade humana. As políti-
cas destinadas a reduzir a vulnerabilidade exigem 
que se vá para além das médias, a fim de avaliar a 
segurança dos benefícios conseguidos e a forma 
como são distribuídos; de medir a redução da 
pobreza e das privações; de verificar se existe 
emprego digno suficiente e se a proteção social 
é suficiente para ajudar os indivíduos e as socie-
dades a enfrentarem acontecimentos adversos 
(capítulo 2). Em conjunto, fornecem uma lista 
de verificação que permite avaliar se as políticas 
públicas estão orientadas para as pessoas e se as 
metas mais amplas do desenvolvimento humano 
estão a ser devidamente cumpridas.

O empenho na ação coletiva. Os desafios 
atuais exigem uma ação coletiva (capítulos 4 e 
5). Quando agem coletivamente, os indivídu-
os mobilizam as suas capacidades e escolhas 
individuais para superar as ameaças, e a sua 
resiliência combinada consolida o progresso do 
desenvolvimento, tornando-o mais sustentável. 
O mesmo se aplica aos Estados quando agem 
coletivamente com vista à redução das vulnera-
bilidades a ameaças transfronteiriças, mediante 
o aprovisionamento de bens públicos globais. 
Apesar das muitas incertezas que nos rodeiam, 
parece existir uma certeza: uma visão positiva do 
domínio público dependerá em grande medida 
do êxito do aprovisionamento de bens públicos, 
tanto a nível nacional como mundial.

Tudo isso é viável. É possível regulamentar me-
lhor os sistemas financeiros. É possível desblo-
quear as negociações comerciais, como o testemu-
nha o recente acordo da Organização Mundial 
do Comércio, em Bali.57 É possível sujeitar a 
conduta das empresas em todo o mundo a códigos 
e normas comuns. É possível mitigar as alterações 
climáticas. Porém, só é possível se os cidadãos e os 
Estados, seja onde for, reconhecerem o valor da 
colaboração transfronteiriça e dos bens públicos 
mundiais e aceitarem que o bem-estar das popu-
lações não pode ser deixado aos caprichos do 
mercado ou de meras respostas nacionais.

Um planeta partilhado, onde as decisões indi-
viduais têm a capacidade de influenciar os outros 
e o futuro de toda a humanidade requer aceitação 

e promoção de normas sociais que encarnem 
a responsabilidade recíproca pelo outro. Exige 
também obrigações locais, nacionais e mundiais, a 
fim de evitar as vulnerabilidades e de ajudar aque-
les que são atingidos por acontecimentos adversos. 
A histórica Declaração do Milénio, assinada por 
189 países no ano 2000, e o Pacto relativo aos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, um 
pouco mais tarde, constituem, provavelmente, 
as expressões mais claras dessa solidariedade a 
nível mundial. Essa solidariedade expressa nas 
conversações mundiais entre os governos sobre 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, ou 
num crescente sentimento de cidadania ecológica 
na Conferência mundial Rio+20, em junho de 
2012, tem de continuar a ser acarinhada e inter-
pretada, no contexto da vulnerabilidade, como 
uma responsabilidade coletiva de ajuda aos que se 
encontram em situação de necessidade.58 

Coordenação entre Estados e instituições sociais. 
É igualmente tempo de olhar para questões 
estruturais mais amplas e revisitar a dinâmica 
entre Estados e mercados, e entre os países e as 
forças globais, a fim de analisar o alcance dos 
espaços público e privado. A vulnerabilidade
atual está profundamente arraigada e é sis-
témica. As ligações globais em várias frentes 
fundiram grande parte dos domínios ante-
riormente separados da política nacional num 
grande domínio público mundial ainda em 
expansão. No entanto, este último tem sido 
caracterizado pela crença excessiva no valor e 
na adequação dos mercados sem restrições. O 
aviso de Polanyi — sobre a destruição social 
que pode ser provocada por mercados não 
regulados — é tão relevante hoje como quando 
escreveu The Great Transformation (A grande 
Transformação), in 1944.59 É hoje necessária a 
resposta que antecipou, a saber, a intervenção 
do Estado para proteger populações e socie-
dades dos perigos da crença na autorregulação 
dos mercados.

Os indivíduos não podem prosperar sozinhos.
De facto, não podem funcionar sozinhos. 
Quando nascem, a família constitui o seu suporte 
de vida. Por sua vez, as famílias não podem 
funcionar independentemente das sociedades 
em que estão inseridas. As políticas que visam 
melhorar as normas, a coesão e as competên-
cias sociais são essenciais para que os Estados e 
instituições sociais atuem concertadamente na 

Quando agem 
coletivamente, os 

indivíduos mobilizam 
as suas capacidades e 

escolhas individuais para 
superar as ameaças, e a 
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redução das vulnerabilidades. Sempre que os 
próprios mercados e sistemas gerem vulnerabil-
idades, os Estados e as instituições sociais devem 
orientar os mercados no sentido de limitar as 
vulnerabilidades e ajudar as pessoas, onde estes 
não o conseguem fazer.

As políticas são tão positivas quanto os seus 
resultados. Não importa ficarem bem no papel, as 
políticas só são eficazes se funcionarem na prática. 
São muitos os fatores que podem afetar a econo-
mia política e alguns, como a coesão social ou a 
confiança dos cidadãos no governo, são abordados 
mais adiante no presente Relatório. Além dessas 
preocupações específicas, no entanto, a quali-
dade da governação é crucial para a eficácia das 
políticas. As populações, seja onde for, pretendem 
que os governos sejam mais eficazes — para que 
existam serviços de qualidade, menos corrupção e 
um maior compromisso com o Estado de direito. 
O presente Relatório não pretende abordar em 
profundidade esses grandes temas, apenas salien-
tar a sua extrema importância para os resultados 
em matéria de desenvolvimento. 

*    *    *

A maioria dos países tem registado progressos 
consideráveis em matéria de desenvolvimento 
humano ao longo das últimas décadas. Porém, 
face aos níveis de vulnerabilidade elevados e 
crescentes, aumenta a possibilidade de erosão 
dessas conquistas de desenvolvimento humano, 
a necessidade de verificar se essas conquistas são 
sólidas e sustentáveis, bem como a necessidade 
de identificar políticas destinadas a reduzir 
a vulnerabilidade e reformar a resiliência. O 
Capítulo 2 documenta que um elevado número 
de pessoas vive muito melhor, especialmente 
ao longo da última década, em diversos as-
petos relacionados com o bem-estar. Aponta 
igualmente para a crescente evidência de uma 
desaceleração recente desse progresso e para 
o contexto de crescente incerteza e riscos. Na 
análise deste progresso, colocamos a ênfase na 
necessidade de verificar atentamente de quem é 
o bem-estar alvo de avaliação e de pôr as pessoas 
em primeiro lugar na formulação das políticas. 
O alargamento e garantia da manutenção futu-
ra do leque de escolhas das pessoas exigem que 
se conheçam as ameaças que estas enfrentam e 
os fatores que configuram a vulnerabilidade.
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“Em qualquer parte do mundo, o 
ser humano precisa de liberdade 
e segurança para conseguir 
realizar o seu pleno potencial.”
Aung San Suu Kyi

“Qualquer tolo pode fazer coisas 
maiores, mais complexas e mais 
violentas. É preciso um toque de 
génio -  e muita coragem - para 
avançar na direção oposta.”
Albert Einstein



2.
Estado do desenvolvimento humano

A quase totalidade dos países tem registado melhorias em matéria de desenvolvimento humano ao longo das últimas déca-
das, sendo que milhares de milhões de pessoas têm uma situação substancialmente melhor. O Relatório de Desenvolvimento 
Humano 2013 (RDH) revelou que mais de 40 países em desenvolvimento - a maioria da população mundial - registaram ganhos 
mais significativos no IDH do que seria de prever tendo em conta a sua situação em 19901. A esperança de vida à nascença 
aumentou devido à menor mortalidade de lactentes e infantil, ao menor número de mortes causadas pelo VIH/SIDA e a uma 
melhor nutrição. Os níveis de educação aumentaram em razão de maiores investimentos e de um empenho político mais forte. A 
pobreza multidimensional sofreu uma redução considerável, embora se mantenha uma grande variação entre países e regiões.

Contudo, não podemos dar por garantidas estas 
conquistas. Comprovadamente, a taxa global 
de progresso tem vindo a decrescer, o que é pre-
ocupante. Cumpre-nos igualmente fazer uma 
pergunta básica: quem beneficia da prosperidade 
que observamos? Impõe-se olhar para além das 
médias e limiares de rendimentos para se poder 
ter uma visão mais abrangente da forma como são 
distribuídas as melhorias ao nível do bem-estar 
pelos indivíduos, comunidades e países. Também 
é necessário avaliar se os ganhos são seguros e o 
progresso sustentável. Em suma, precisamos de 
uma compreensão mais aprofundada das dinâmi-
cas subjacentes à vulnerabilidade e desigualdade.

Os ganhos recentes não seguiram um percurso 
linear. Desde a maior instabilidade financeira 
aos preços elevados e voláteis dos produtos de 
base, desde catástrofes naturais recorrentes ao 
descontentamento social e político generalizado, 
a incerteza é uma característica cada vez mais co-
mum do nosso mundo. A interdependência entre 
os países não só é maior como mais profunda. As 
decisões e os acontecimentos numa determinada 
parte do mundo originam choques noutras para-
gens, em especial na medida em que os mercados 
estão integrados e as pessoas comunicam à veloci-
dade do instante. A transmissão internacional de 
choques – como por exemplo a subida galopante 
dos preços dos produtos alimentares, as crises 
financeiras, as catástrofes naturais e os conflitos 
armados - cria um sentimento de precariedade, até 
mesmo de desproteção. Os países e os indivíduos 
não controlam, com solidez, os seus próprios 
destinos, o que os torna vulneráveis a decisões ou 
acontecimentos que ocorram noutras paragens. 
Perante isto, é absolutamente vital reduzir a vul-
nerabilidade às ameaças sistémicas e persistentes 
que podem comprometer o desenvolvimento 
humano presente e futuro. Sustentar e acelerar 

o desenvolvimento humano exigirá claramente 
maior ambição política nacional e internacional.

Progresso humano

O desenvolvimento humano prende-se com opor-
tunidades de vida iguais para todos. Implica não só 
a expansão de capacidades a fim de alargar o atual 
leque de escolhas das pessoas – ter uma vida sau-
dável, produtiva e segura –, como também garantir 
que estas escolhas não comprometam ou limitam 
as que estarão disponíveis às gerações futuras. Pôr 
as pessoas em primeiro lugar tem repercussões na 
medição do progresso e formulação de políticas. 
Exige um enquadramento analítico mais alargado e 
uma revisão dos instrumentos políticos disponíveis. 
A análise dos dados e a definição de políticas são 
indissociáveis, já que “a leitura dos dados afeta a 
nossa atuação; assim, se a nossa leitura for incorreta, 
as decisões podem resultar distorcidas”.2

Progresso desigual e desaceleração 
no desenvolvimento humano

Desde 1990, o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) tem constituído uma importante 
medida de progresso — um índice composto 
relativo à esperança de vida, anos de escolaridade 
e rendimento. O Relatório deste ano apresenta 
valores do IDH para 187 países. Atualmente, o 
IDH global é de 0,702, sendo que a maioria dos 
países em desenvolvimento continuam a registar 
avanços, muito embora o ritmo do progresso se 
mantenha extremamente desigual (tabela 2.1).

Os valores mais baixos do IDH a nível regional 
registam-se na África Subsariana (0,502) e Ásia 
do Sul (0,588) e o mais elevado na América 
Latina e Caraíbas (0,740), seguidos com grande 
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TABELA 2.1

O Índice de Desenvolvimento Humano e seus componentes, 2010 e 2013

Agrupamento ou 
regiões por Índice de 
Desenvolvimento Humano

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano 

Esperança 
de vida à 
nascença  

(anos)

Média de 
anos de 

escolaridade 
(anos)

Anos de 
escolaridade 
esperados)

Rendimento 
Nacional Bruto  
per capita (PPC 

USD 2011)

2010 2013 2010 2013 2010 2013 2010 2013 2010 2013

Desenvolvimento Humano muito 
elevado

0,885 0,890 79,7 80,2 11,7 11,7 16,2 16,3 38.548 40.046

Desenvolvimento Humano 
elevado

0,723 0,735 73,9 74,5 8,1 8,1 13,1 13,4 11.584 13.231

Desenvolvimento Humano Médio 0,601 0,614 67,1 67,9 5,5 5,5 11,3 11,7 5.368 5.960

Desenvolvimento Humano Baixo 0,479 0,493 58,2 59,4 4,1 4,2 8,7 9,0 2.631 2.904

Estados Árabes 0,675 0,682 69,7 70,2 6,2 6,3 11,7 11,8 15.281 15.817

Ásia Oriental e Pacífico 0,688 0,703 73,5 74,0 7,4 7,4 12,3 12,5 8.628 10.499

Europa e Ásia Central 0,726 0,738 70,7 71,3 9,6 9,7 13,3 13,6 11.280 12.415

América Latina e Caraíbas 0,734 0,740 74,2 74,9 7,9 7,9 13,8 13,7 12.926 13.767

Ásia do Sul 0,573 0,588 66,4 67,2 4,7 4,7 10,6 11,2 4.732 5.195

África Subsariana 0,468 0,502 55,2 56,8 4,8 4,8 9,4 9,7 2.935 3.152

Mundo 0,693 0,702 70,3 70,8 7,7 7,7 11,9 12,2 12.808 13.723

PPC -  Paridade de poder de compra.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano

FIGURA 2.1

Apesar das melhorias registadas em matéria de IDH em todas as regiões, começam a surgir sinais de abrandamento
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proximidade da Europa e Ásia Central (0,738). 
O grupo de países com desenvolvimento humano 
muito elevado—segundo a medição do IDH—
regista um valor de 0,890, consideravelmente 
superior ao dos agrupamentos por IDH médio e 
baixo. Todavia, os agrupamentos que registam um 
desenvolvimento humano mais baixo continuam 
a convergir para os níveis dos mais elevados.3

Apesar das melhorias registadas em matéria de 
IDH em todas as regiões, começam a surgir sinais 
de abrandamento—tal como medido pela taxa 
de crescimento dos valores do IDH (figura 2.1).4 
Embora quatro das seis regiões tenham registado 
ganhos mais rapidamente no período 2000-
2008 do que na década de 1990, o progresso em 
todas as regiões deu nota de abrandamento no 
período 2008-2013, tendo sido particularmente 
visível nos Estados Árabes e na América Latina e 
Caraíbas—onde o crescimento médio anual caiu 
em cerca de metade—e na Ásia. A crise financeira 

e económica mundial parece ter tido um impacto 
generalizado.

A desaceleração é evidente nos três componentes 
do IDH. O crescimento no rendimento nacional 
bruto (RNB) per capita diminuiu, em particular 
nos Estados Árabes e na Europa e Ásia Central. 
As taxas de crescimento da esperança de vida à 
nascença desceram recentemente na maioria das 
regiões,—especialmente na Ásia—muito embora 
tenham subido na África Subsariana. De notar que 
desde 2008, o aumento dos anos de escolaridade 
esperados também sofreu um decréscimo.

Os quatro grupos de desenvolvimento humano 
experimentaram um abrandamento no crescimen-
to do IDH (figura 2.2). Na verdade, o agrupamen-
to de desenvolvimento humano muito elevado 
tinha vindo a registar um progresso mais lento, 
ainda antes da crise mundial. Em contrapartida, o 
agrupamento de desenvolvimento humano baixo 
dá nota de uma aceleração no período 2000-2008, 
vindo no entanto, posteriormente, a registar um 

FIGURA 2.2

Os quatro agrupamentos de desenvolvimento humano registaram um abrandamento no crescimento do IDH
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Nota: Painel de 141 países desenvolvidos e em desenvolvimento ponderado em função da população.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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decréscimo, devido em grande parte a um declínio 
no crescimento dos anos de escolaridade. Apesar 
dos progressos ao nível do ensino primário—com 
taxas brutas de matrículas na ordem dos 100 por 
cento, poderá revelar-se mais difícil a transição 
de um maior número de alunos para o ensino se-
cundário ou mais avançado ainda. Neste grupo de 
países, 43 por cento das crianças matriculadas no 
ensino primário não o concluem, e as taxas brutas 
de matrículas no ensino secundário são em média 
de apenas 39 por cento. Consequência: a transição 
do ensino primário para o ensino secundário e 
superior é inaceitavelmente baixa. É necessário 
investir com mais empenho a fim de evitar vulne-
rabilidades no futuro.

Alguns países têm um desempenho muito me-
lhor em matéria de desenvolvimento humano do 
que apenas de rendimento — como se observa na 
grande diferença verificada entre as classificações 
por RNB per capita e por IDH (tabela 2.2). As 
diferenças positivas mais acentuadas na classifi-
cação registam-se, principalmente, na Ásia Oriental 
e Pacífico e na Europa e Ásia Central, enquanto 
as diferenças negativas predominam nos Estados 

Árabes e na África Subsariana. Os países com difer-
enças positivas tendem a ter um valor de IDH mais 
elevado, sendo que a maioria passou a fazer parte 
de um agrupamento de desenvolvimento humano 
mais elevado. Registam igualmente uma menor 
desigualdade, bem como uma menor percenta-
gem de pessoas em situação de pobreza ou quase 
pobreza. Regra geral, começaram por revelar uma 
desigualdade bastante baixa, objeto posteriormente 
de uma redução, em parte, resultante de fortes in-
vestimentos na saúde e educação das populações, 
bem como de despesas com a proteção social.

O melhor acesso aos serviços de saúde reduziu a 
mortalidade materna e infantil e, de uma forma geral, 
aumentou a qualidade de vida. Aumentar as taxas de 
alfabetização e desenvolver as competências tem sido 
crucial para promover as capacidades dos indivíduos, 
bem como a sua empregabilidade e produtividade. 
As medidas de proteção social, como os Programas 
de transferência condicionada de rendimentos 
e outras formas de apoio ao rendimento, têm-se 
revelado eficazes para proteger dos choques os mais 
vulneráveis. Todos estes aspetos são fundamentais 
para o progresso do desenvolvimento humano. 6

FIGURA 2.3

Transição para agrupamentos de desenvolvimento humano mais elevado desde 1990
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Nota: Os Agrupamentos de Desenvolvimento Humano são definidos com recurso aos valores limite de 2013. Os dados são relativos a 141 países desenvolvidos e em 
desenvolvimento
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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Desigualdade persistente no 
desenvolvimento humano

Um dos principais escolhos para o desenvolvi-
mento é a profunda e crónica desigualdade, que 
restringe as escolhas e corrói o tecido social. As 
grandes disparidades de rendimento, riqueza, 
educação, saúde e outras dimensões do desen-
volvimento humano persistem por todo o mun-
do, aumentando a vulnerabilidade dos grupos 
marginalizados e minando a sua capacidade para 
recuperar de choques. Os grupos de pessoas que se 
mantêm em último lugar na cadeia de distribuição 
socioeconómica não ocupam essa posição por 
acaso. Não dispõem de uma série de capacidades 
necessárias para poder viver uma vida plena, e nor-
malmente são os mais vulneráveis a riscos de saúde, 
calamidades ambientais e choques económicos.

O Relatório do Desenvolvimento Humano 2010 
introduziu o IDH Ajustado à Desigualdade, uma 
medida de desigualdade, que leva em conta a for-
ma como o progresso de cada país é distribuído nas 
três dimensões do IDH—esperança de vida, anos 
de escolaridade e rendimento.7 Um índice que 
não contempla apenas as tradicionais aferições de 
desigualdade com base no rendimento para avaliar 
as disparidades na educação e saúde.

A informação transmitida corresponde à perda 
do valor do IDH devido à desigualdade, que 
mede a diferença entre o IDH e o IDH Ajustado 
à Desigualdade, em termos percentuais. Com base 
em dados relativos a 94 países em desenvolvimen-
to, a perda média devida à desigualdade decresceu 
na maioria das regiões — com exceção da Ásia 
Oriental e Pacífico (figura 2.4). A perda mais acen-
tuada regista-se na África Subsariana (34 por cen-
to), seguida pela Ásia do Sul (29 por cento), pelos 
Estados Árabes (26 por cento) e América Latina e 
Caraíbas (25 por cento). A perda menor verifica-se 
na Europa e Ásia Central (13 por cento).

Entre os componentes do IDH, a desigualdade 
média foi de 19 por cento para a saúde (23 por 
cento em 2010), 27 por cento para a educação 
(o mesmo que em 2010) e 23 por cento para o 
rendimento (21 por cento em 2010). No que se 
refere à saúde, a maior desigualdade registou-se na 
África Subsariana (37 por cento), seguida da Ásia 
do Sul (25 por cento). Contudo, ambas as regiões 
realizaram progressos substanciais, provavelmente 
devido às campanhas de vacinação e a uma melhor 
nutrição que reduziu grandemente a mortalidade 
das crianças com menos de cinco anos de idade. 

No que se refere à educação, os níveis mais eleva-
dos de desigualdade surgem na Ásia do Sul (42 
por cento), nos Estados Árabes (41 por cento) e 
na África Subsariana (37 por cento). A redução 
das disparidades no domínio da educação dá nota 
de progressos limitados, exceto na Europa e Ásia 
Central.8

No que respeita ao rendimento, o nível de 
desigualdade mais acentuado observa-se na 
América Latina e Caraíbas (36 por cento), seguida 

TABELA 2.2

Diferenças positivas mais acentuadas entre a classificação por Rendimento 
Nacional Bruto per capita e a classificação por Índice de Desenvolvimento Humano 
por agrupamento de Desenvolvimento Humano, 2013

Classificação 
por Rendimento 
Nacional Bruto 

per capita 

Classificação 
por Índice de 

Desenvolvimento 
Humano Diferença

Desenvolvimento Humano Muito Elevado

Nova Zelândia 30 7 23

Austrália 20 2 18

Coreia, República da 33 15 18

Irlanda 28 11 17

Polónia 51 35 16

Desenvolvimento Humano Elevado

Geórgia 116 79 37

Sri Lanca 103 73 30

Tonga 127 100 27

Fiji, Ilhas 114 88 26

Ucrânia 109 83 26

Desenvolvimento Humano Médio

Samoa 134 106 28

Tajiquistão 157 133 24

Palestina, Estado da 129 107 22

Vanuatu 153 131 22

Quiribatia 154 133 21

Desenvolvimento Humano Baixo

Ruanda 171 151 20

Madagáscar 174 155 19

Zimbabué 175 156 19

Ilhas Salomão 172 157 15

Nepalb 158 145 13

a. O Quirguizistão, um país com desenvolvimento humano médio, regista igualmente uma diferença de classificação de 21.
b O Quénia e o Togo, países com desenvolvimento humano baixo, registam igualmente uma diferença de classificação de 13.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano (com base na tabela 1 dos Anexos Estatísticos).
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da África Subsariana (28 por cento). A desigual-
dade de rendimento diminuiu na América Latina 
e Caraíbas, embora haja indícios de uma subida 
na Ásia do Sul e na África Subsariana. No geral, 
a desigualdade decrescente no IDH decorre 
principalmente do fator saúde, uma vez que a 
desigualdade de rendimento parece ter aumen-
tado em várias regiões, sendo que a desigualdade 
na educação manteve-se em grande medida nos 
mesmos níveis.

O RDH de 2013 identifica uma relação 
negativa entre desigualdade e desenvolvimento 
humano.9 A desigualdade reduz o ritmo do 
desenvolvimento humano e pode até conduzir 
à sua estagnação. Embora a desigualdade global 
no IDH tenha registado recentemente um 
decréscimo, este ainda não é suficiente para con-
trabalançar as crescentes disparidades ao nível do 

FIGURA 2.4

A perda média no Índice de Desenvolvimento Humano devido à desigualdade registou um decréscimo na maioria das regiões
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Nota: O RDH de 2010 reflete a desigualdade no período 2000–2010 e o RDH de 2014 reflete a desigualdade no período 2003–2013. Painel de 94 países em desenvolvimento ponderado em função da população.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.

TABELA 2.3

Países com uma desigualdade ascendente ou descendente de rendimento por região, 
1990–2012

Região
Desigualdade 
ascendente

Desigualdade 
descendente

Sem 
tendênciaa Total

África 13 19 3 35

Ásia 18 10 3 31

América Latina e Caraíbas 4 14 2 20

Europa, América do Norte, Oceânia e Japão 30 8 6 44

Total 65 51 14 130

Percentagem de países 50.0 39.2 10.8 100.0

Percentagem da população total 70.6 25.3 4.1 100.0

a. A desigualdade manteve-se relativamente constante ou registou alguma variação sem uma clara tendência ascendente ou 
descendente, durante o período em causa.
Source: UNDESA 2013.
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rendimento com o progresso na área da saúde e 
da educação. Para combater a vulnerabilidade e 
sustentar as recentes conquistas, é fundamental 
reduzir a desigualdade em todas as dimensões do 
desenvolvimento humano.

Embora as disparidades de rendimento entre os 
países tenham decrescido ao longo dos últimos 20 
anos pelo facto de as economias emergentes terem 
reduzido o fosso face aos países desenvolvidos, a 
desigualdade no seio de muitos países tem aumen-
tado em todo mundo (tabela 2.3).10 A redução da 
desigualdade, nomeadamente na América Latina e 
Caraíbas, ficou a dever-se à expansão da educação e 
às transferências públicas a favor dos pobres).11

Estas duas tendências — redução da desigual-
dade de rendimento entre os países e aumento da 
desigualdade dentro dos países — acabam prati-
camente por se anular mutuamente, o que sugere 
que a desigualdade de rendimento a nível mundial 
(entre os cidadãos do mundo) se mantém persis-
tentemente elevada.12 Estima-se que dois terços 
dos mais pobres da população mundial recebem 
menos de 13 por cento do rendimento mundial, 
ao passo que 1 por cento dos mais ricos arrecada 
quase 15 por cento.13

Para além do rendimento, cerca de metade da 
riqueza do mundo pertence a um por cento dos 
mais ricos da população mundial, sendo que as 85 
pessoas mais ricas detêm, no seu conjunto, a mes-
ma riqueza que a metade mais pobre da população 
mundial.14 A globalização, o progresso tecnológi-
co, a desregulamentação dos mercados de trabalho 
e as políticas macroeconómicas mal orientadas são 
suscetíveis de criar e sustentar estes grandes fossos 
no plano do rendimento e da riqueza.

Combater a desigualdade é importante para 
reduzir a vulnerabilidade e sustentar o progresso. 
A crescente desigualdade de rendimento nos 
países desenvolvidos e em desenvolvimento tem 
estado associada à maior volatilidade económica 
e ao abrandamento do progresso no desenvolvi-
mento humano.15 Uma elevada e persistente 
desigualdade dificulta igualmente a redução da 
pobreza. Os dados indicam que um aumento de 
1 por cento no rendimento nacional contribui 
para a redução da pobreza de rendimentos em 4,3 
por cento nas sociedades mais igualitárias, mas 
em apenas 0,6 por cento nas menos igualitárias.16 

A questão da desigualdade não interessa apenas 
aos que situam no extremo mais pobre da cadeia 
de distribuição, mas também à sociedade no seu 
todo — uma vez que esta ameaça a coesão social 

e dificulta a mobilidade social, alimenta as tensões 
sociais que podem traduzir-se em agitação civil 
e instabilidade política. As grandes disparidades 
de rendimento podem inclusive minar os valores 
democráticos, no caso de indivíduos ricos in-
fluenciarem as agendas políticas (por exemplo, 
garantindo incentivos fiscais para as pessoas que 
auferem de rendimentos mais elevados e impondo 
cortes nos serviços sociais) ou tentarem moldar as 
perceções sociais (através dos media).

Revisitar o progresso económico

A situação e o desempenho económicos de um 
país podem parecer menos relevantes quando 
ajustados à distribuição de rendimento. O RNB 
per capita é mais elevado nos Estados Unidos do 
que no Canadá, mas o inverso é verdadeiro para 
o RNB ajustado à desigualdade per capita. No 
Botsuana, Brasil e Chile há que introduzir largos 
ajustamentos ao RNB per capita devido à elevada 
desigualdade (figura 2.5).

O desempenho do Reino Unido é igualmente 
menos positivo depois do ajustamento à desigual-
dade. Na década de 1980 o rendimento médio 
das famílias cresceu 3,2 por cento por ano, mas o 
crescimento ajustado com o coeficiente de Gini 
reduziu-o para apenas 2,1 por cento.17 Esta situ-
ação é semelhante ao crescimento ajustado de 2 
por cento na década de 1990, uma década pouco 
animadora. Durante o período de 1961-2010, o 
ajustamento reduz o crescimento médio anual no 
rendimento médio familiar de 1,9 por cento para 
cerca de 1,5 por cento.

Outra forma de avaliar o progresso é acompa-
nhar o crescimento do consumo entre os 40 por 
cento mais pobres da população. Com base nessa 
medição, alguns países têm tido um bom desem-
penho. Na Bolívia, Brasil e Camboja, o crescimen-
to do consumo entre os 40 por cento mais pobres 
foi mais rápido do que para o conjunto da pop-
ulação (figura 2.6). Todavia, nos países que regis-
tam uma desigualdade elevada ou crescente, como 
na China, na Malásia e Uganda—o crescimento 
do consumo para os que situam no extremo mais 
pobre da cadeia de distribuição tem sido mais 
lento do que para o conjunto da população.

Desigualdade de género

As mulheres experimentam vários tipos de des-
vantagens e discriminação no domínio da saúde, 
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educação e emprego. A fim de salientar essas 
disparidades, este relatório apresenta os valores de 
IDH separadamente para mulheres e homens em 
relação a 148 países. Em todo o mundo, o valor do 
IDH para o género feminino é em média 8 por 
cento mais baixo do que o valor do IDH masculi-
no. Entre as regiões, a maior diferença regista-se na 
Ásia do Sul (17 por cento). A diferença é pequena 
(3 por cento) no agrupamento de desenvolvimen-
to humano muito elevado, mas cifra-se em 17 
por cento no agrupamento de desenvolvimento 
humano baixo. A Eslováquia alcançou a paridade 
de género, sendo os valores do IDH feminino 
ligeiramente mais elevados do que os valores para 
o género masculino em 15 países—ver tabela 3 
em Anexo Estatístico.

O Índice de Desigualdade de Género relativo 
a 149 países revela até que ponto as realizações 
nacionais na área da saúde reprodutiva, empode-
ramento e participação no mercado de trabalho 
são esboroadas pela desigualdade de género. 
Ao contrário do IDH, um valor do Índice de 

Desigualdade de Género mais elevado indica um 
desempenho fraco. Os valores variam entre uma 
média de 0,317 para a Europa e Ásia Central e 
0,575 para a África Subsariana e entre uma média 
de 0,197 para o agrupamento de desenvolvimento 
humano muito elevado e 0,586 para o agrupamen-
to de desenvolvimento humano baixo. A Eslovénia 
supera todos os outros países (0,021), enquanto o 
Iémen regista o valor mais elevado (0,733).

A nível mundial, as mulheres estão em des-
vantagem na representação política nacional. 
Em média, ocupam 21 por cento dos assentos 
nos parlamentos nacionais. Na América Latina e 
Caraíbas, a situação é melhor, com cerca de 25 por 
cento dos assentos. Nos parlamentos dos Estados 
Árabes, as mulheres ocupam menos de 14 por 
cento dos assentos. 

Os insuficientes serviços de saúde reprodu-
tiva constituem uma das principais razões da 
desigualdade de género, em especial nos países 
em desenvolvimento. Por exemplo, o rácio de 
mortalidade materna é de 474 por 100 000 

FIGURA 2.5

A situação e o desempenho económicos de um país podem parecer menos relevantes quando ajustados à 
distribuição de rendimento
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Nota: O RNB per capita ajustado à desigualdade utiliza o índice Atkinson. Os dados são relativos a 2013.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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nascimentos na África Subsariana. As mortes 
maternas têm, naturalmente, graves implicações 
para os recém nascidos e seus irmãos mais velhos 
deixados sem cuidados maternos, cujas vidas 
poderão manter-se num registo de baixo desen-
volvimento humano em todo o seu ciclo de vida. 
A maternidade na adolescência poderá também 
dar origem a um enfraquecimento do desen-
volvimento humano para as jovens mães e seus 
filhos. Na África Subsariana, os dados indicam 
110 nascimentos por 1 000 adolescentes com 
idades entre os 15 e 19 anos.

Os défices no domínio da educação são 
igualmente elevados. Em média, 60 por cento 
das mulheres a partir dos 25 anos de idade 
concluíram pelo menos algum nível de ensino 
secundário, comparativamente a 67 por cento 
dos homens. Esta discrepância é particularmente 
acentuada no agrupamento de desenvolvimento 

humano baixo (15 por cento versus 29 por cen-
to). A Ásia do Sul regista a maior diferença entre 
géneros no domínio da educação (15 pontos 
percentuais). O agrupamento de desenvolvi-
mento humano muito elevado regista uma quase 
paridade de género, a este nível (cerca de 86 por 
cento contra 88 por cento).

A participação das mulheres no mercado de 
trabalho também é menor do que a dos homens 
(51 por cento em comparação com 77 por 
cento). A situação é menos promissora para as 
mulheres nos Estados Árabes, onde 25 por cento 
das mulheres em idade ativa participam no mer-
cado de trabalho, comparativamente a 73 por 
cento dos homens. As taxas de participação na 
força de trabalho tende a ser mais elevada entre 
as mulheres na África Subsariana, porque se vêm, 
com maior frequência, forçadas a lutar pela sub-
sistência no setor informal.

FIGURA 2.6

Nos países que registam uma desigualdade elevada ou crescente, a taxa de crescimento do consumo para os 40 por cento da população que 
vive em situação de maior pobreza tem sido mais lenta do que para o conjunto da população 
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Fonte: Narayan, Saavedra-Chanduvi e Tiwari 2013.
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Pobreza

As habituais medidas destinadas a combater a po-
breza têm por base o rendimento ou o consumo, 
que registam importantes dimensões da privação, 
contudo dão apenas uma imagem parcial. As 
privações a que as pessoas estão sujeitas podem ir 
muito além do rendimento, nomeadamente, a fal-
ta de saúde, a má nutrição, a escolaridade e com-
petências insuficientes, modos de vida e condições 
familiares inadequados e ainda exclusão social.

Alguns destes aspetos mais alargados da po-
breza são integrados no conceito de pobreza 

multidimensional. Em 104 países em desen-
volvimento, 1,2 mil milhões de pessoas tinham 
um rendimento de 1,25 dólares, ou menos, por 
dia.18 Contudo, o número de pessoas em situação 
pobreza multidimensional em 91 países em de-
senvolvimento foi estimado em cerca de 1,5 mil 
milhões de pessoas—segundo a medida do Índice 
de Pobreza Multidimensional (IPM).19 De acor-
do com o IPM, que foi introduzido no RDH de 
2010 para medir as privações em três dimensões 
do IDH — saúde, educação e padrões de vida 
— 2,2 mil milhões de pessoas vivem em situação 
de pobreza multidimensional ou quase pobreza 

CAIXA 2.1

Observação sobre o rendimento disponível

Os padrões de vida material podem ser mais bem acompanhados, especial-
mente durante as crises económicas, por meio de medições que se prendem 
com o consumo e rendimento das famílias e não com o PIB (ver figura). Por 
exemplo, enquanto o PIB caiu drasticamente (5,7 por cento) na área do euro 
em 2008 e 2009, o rendimento disponível das famílias manteve-se em níveis 
de pré-crise, o que pode dever-se, pelo menos em parte, aos estabilizadores 
automáticos de proteção social e a medidas discricionárias que protegiam 

o rendimento das famílias nos primeiros anos da crise. Da mesma forma, o 
rendimento disponível das famílias subiu menos rapidamente do que o PIB 
no período pré-crise até 2007. Há espaço para concluir que se nos afas-
tarmos das medições padrão ligadas ao rendimento é possível mudar a 
perspetiva do progresso económico e social. No entanto, assentar no ren-
dimento disponível também tem desvantagens, porque gera a assunção de 
que os regimes fiscais e benefícios sociais são comparáveis entre países.

Enquanto o PIB caiu drasticamente na área do euro em 2008 e 2009, o rendimento disponível das famílias manteve-se em níveis de pré-crise
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(de 10). O IPM mede não só a percentagem de 
indivíduos que vivem privações, como também 
a intensidade da privação para cada agregado 
familiar pobre, proporcionando uma visão mais 
abrangente (ver capítulo 3).

A percentagem de pessoas em situação de 
pobreza multidimensional é geralmente superior 
à das que vivem com menos de 1,25 dólares por 
dia. No Camboja, 47 por cento da população 
viviam em situação de pobreza multidimensional 
em 2010, porém apenas 19 por cento viviam com 
menos de 1,25 dólares por dia. De notar ainda 
que no Brasil e na Indonésia, a pobreza de rendi-
mento é superior. Acresce também que, embora 
em muitos países, tanto a pobreza multidimen-
sional como a de rendimento tenham diminuído, 
a taxa de progresso é muito variável (figura 2.7). 
O número de pessoas em situação de pobreza 
multidimensional desceu mais rapidamente do 
que as confinadas à pobreza de rendimento na 
Indonésia, embora suceda o oposto no Peru.

Emprego vulnerável e 
salários estagnados

O crescimento económico que não gera empre-
go digno suficiente tem poucas probabilidades de 
promover o desenvolvimento humano. O RDH 

de 1993 chamou a atenção para a subida da taxa 
de desemprego nas situações em que a produção 
aumenta, mas a taxa de emprego não acompanha 
o ritmo.20 A questão parece ter ressurgido. O 

FIGURA 2.7

Apesar de muitos países registarem um decréscimo da pobreza multidimensional e da 
pobreza de rendimentos no período 2005-2012, o ritmo do progresso é muito variável
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Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.

TABLE 2.4

Emprego vulnerável e trabalhadores pobres, 2010 e 2012

Emprego vulnerávela 
(% do emprego total)

Trabalhadores pobresb 
(% do emprego total)

2010 2012 2010 2012

Mundo 53,1 49,2 26,6 12,3

Economias desenvolvidas e União Europeia 11,2 10,1 - -

Outros Estados da Europac e Comunidade de Estados 
Independentes (CEI) 

23,8 19,7 5,0 1,7

Ásia Oriental 58,4 48,9 31,2 5,6

Sudeste Asiático e Pacífico 65,2 61,1 33,7 11,7

Ásia do Sul 81,3 76,9 43,9 24,4

América Latina e Caraíbas 35,8 31,5 7,8 3,5

Médio Oriente 33,5 27,0 1,4 1,8

Norte de África 42,1 41,4 9,5 6,4

África Subsariana 81,8 77,2 56,7 40,1

a. Soma de trabalhadores por conta própria e trabalhadores que contribuem para o agregado familiar.
b. Empregados por conta de outrem que ganham menos de 1,25 dólares por dia por pessoa.
c. Refere-se a países não membros da UE e do Sudeste Europeu e Europa Central.
Fonte: OIT 2013d.
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desemprego aumentou consideravelmente após 
a crise de 2008. Uma análise sobre a situação de 
65 países mostrou que, em mais de dois terços dos 
países, a taxa de emprego não regrediu para o nível 
de pré-crise até o final de 2012. Em alguns países, 
como a Irlanda e a Espanha, a taxa de desemprego 
de longa duração aumentou pelo menos em 20 
pontos percentuais no período de 2007 2012.21 

Atualmente, no mundo, cerca de 200 milhões de 
indivíduos estão no desemprego. 

Apesar do forte crescimento da produtividade, 
os salários reais revelam uma grande estagnação. 
Entre 2000 e 2011, os salários reais aumentaram 
apenas 5 por cento nas economias desenvolvidas 
e 15 por cento na América Latina e Caraíbas, 
tendo decrescido no Médio Oriente. Porém, na 
Ásia, registaram um crescimento notável de 94 
por cento. Em consequência, a quota-parte do 
trabalho no RNB diminuiu em muitas regiões do 
mundo. Com base nos dados existentes relativos a 
16 países desenvolvidos, a quota-parte do trabalho 
desceu cerca de 75 por cento no RNB, em meados 
da década de 1970, para cerca de 65 por cento nos 

anos que antecederam a crise económica e finan-
ceira mundial.22

São essenciais empregos dignos e bem re-
munerados para melhorar a qualidade de vida. 
Mesmo tendo em conta as recentes melhorias, 
a percentagem de trabalhadores com empregos 
instáveis continua a ser muito elevada na África 
Subsariana e na Ásia do Sul—cerca de 77 por cen-
to do emprego total (tabela 2.4). Quase metade 
da população ativa do mundo continua a ter um 
emprego vulnerável, apanhada na teia de empre-
gos precários e de baixa remuneração. A elevada 
percentagem de trabalhadores pobres indica que o 
rendimento do trabalho continua abaixo do que é 
necessário para garantir condições de vida dignas. 
O progresso pode ter sido impressionante em 
várias regiões, mas a verdade é que 40 por cento 
dos trabalhadores na África Subsariana e 24 por 
cento dos trabalhadores na Ásia do Sul continu-
am a viver em famílias que ganham menos de 1,25 
dólares por dia por pessoa.

A precariedade do emprego também aumentou 
em vários países desenvolvidos, aumentando o 

CAIXA 2.2

Macroeconomia e austeridade 

Nos anos que antecederam a crise financeira global, as finanças públicas 
da maioria dos países desenvolvidos estavam em boa forma. Os défices or-
çamentais diminuíam, e a dívida encontrava-se estável ou em decréscimo. 
Posteriormente, a recessão económica impôs o recurso a estabilizadores au-
tomáticos, como subsídios de desemprego, e a pacotes de incentivo fiscal que 
contribuíram para o aumento da despesa pública. Alguns governos assumiram 
a responsabilidade relativamente a elevadíssimas dívidas do setor privado, 
especialmente de bancos em situação problemática. As receitas fiscais di-
minuíram nesse ambiente de desaceleração. As tendências combinadas do 
aumento da dívida com a queda do PIB fizeram os défices orçamentais e os 
rácios PIB/dívida púbica subir acentuadamente.

Apesar dos primeiros sinais de retoma económica, em parte graças a 
políticas orçamentais anticíclicas, muitos governos — especialmente na 
Europa — mudaram rapidamente a sua orientação política para medidas de 
austeridade. Os programas de austeridade têm, entre outros, contribuído para 
uma drástica queda do investimento público na Europa. Entre 2008 e 2012, 
a formação bruta de capital fixo público caiu 65 por cento na Irlanda, 60 por 
cento na Grécia e em Espanha, 40 por cento em Portugal e 24 por cento na 
Itália. No geral, o investimento público na área do euro (17 países) desceu de 
251 mil milhões de euros em 2009 para 201 mil milhões de euros em 2012 
— uma descida de 20 por cento em valor nominal, o que sucede depois de 
uma tendência de queda constante do investimento como parte do PIB desde 
a década de 1970. Os cortes orçamentais também têm afetado a prestação 
de serviços públicos. Entre 2009 e 2011, os gastos com a saúde diminuíram 
um terço nos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE) — incluindo a Grécia, Irlanda, Portugal e Reino Unido. Os 
resultados? Redução da despesa com programas de prevenção, reduções na 

oferta de serviços de saúde, aumento dos pagamentos diretos correntes e 
cortes de salários nos hospitais. A crise também inverteu a tendência de longo 
prazo de maior investimento na educação. Em 2011-2012, 15 países da OCDE 
fizeram cortes nos seus orçamentos para a educação.

Esta concentração desproporcionada nas despesas e na dívida pública 
desvia a atenção de uma questão mais profunda e mais fundamental: como 
conseguir um crescimento inclusivo e sustentável a longo prazo? A auste-
ridade cria um ciclo vicioso. Os cortes nas despesas públicas que reforçam 
o crescimento — como o investimento de capital e despesa social — en-
fraquecem a base coletável e aumentam a necessidade de assistência social, 
agravam os défices orçamentais e a dívida e conduzem a novas medidas de 
austeridade. Os cortes também minam o desenvolvimento futuro humano e 
correm o risco de inverter os ganhos tão duramente conquistados, além de que 
tendem a aumentar as desigualdades, o que em si mesmo é um obstáculo ao 
crescimento sustentado e aumenta o risco de crises económicas e financeiras.

A política macroeconómica reflete-se no desenvolvimento humano. 
Influencia a quantidade e a qualidade do emprego, o nível de proteção social 
e de prestação de serviços públicos. É cada vez mais visível que as atuais 
políticas macroeconómicas — especialmente em países desenvolvidos — in-
centivam a volatilidade do rendimento e das taxas de câmbio, aumentam a 
desigualdade e, por conseguinte, prejudicam o desenvolvimento humano. Esta 
situação deve-se em grande parte a uma concentração excessiva na estabili-
dade dos preços e na falta de oportunidade das políticas de austeridade, que 
agravam os problemas da dívida pública e privada e pouco fazem para lançar 
as bases da recuperação económica. É tempo de reavaliar o fundamento das 
medidas de austeridade e reorientar os esforços políticos no sentido de pro-
mover os investimentos com vista a um crescimento sustentável a longo prazo.

Fonte: CE 2013a,b; Berg e Ostry 2011a; Kumhof e Rancière 2010; Karanikolos e outros 2013; Nayyar 2012; OCDE 2013c,b; Välilä e Mehrotra 2005.
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número de trabalhadores com contratos temporári-
os e a tempo parcial, e a estagnação dos salários reais 
dificultou a introdução de melhorias nos padrões 
de vida. Na maioria dos países em desenvolvimen-
to, o emprego vulnerável continua a ser a norma. O 
emprego assalariado no setor formal está disponível 
para um número restrito de indivíduos, sendo que 
a maioria da população dedica-se a atividades por 
conta própria ou sem remuneração—como por 
exemplo, praticando a agricultura de subsistência 
e o comércio de rua—, muitas vezes associadas a 
uma maior vulnerabilidade a choques (capítulos 
3 e 4). Os maus resultados em termos de emprego 
geram efeitos económicos adversos, assim como 
também podem conduzir a uma perda de capaci-
dades adquiridas (como competências e estado de 
saúde), restringir as escolhas e liberdades, afetar o 
bem-estar psicológico dos indivíduos e alimentar o 
descontentamento social.

Um enquadramento político centrado nas 
pessoas precisa de estar alinhado com as políticas 
macroeconómicas e estruturais, com intervenções 
no mercado de trabalho e com a proteção social. 
Estas políticas devem ser orientadas para estimular 
o crescimento económico inclusivo, criando em-
pregos dignos e produtivos e garantindo serviços 
sociais básicos e proteção social — prestando si-
multaneamente uma atenção especial à equidade 
e à sustentabilidade. Os problemas complexos que 
as sociedades modernas enfrentam exigem um 
olhar novo sobre os tipos de políticas que podem 
criar sinergias que promovam e sustentem o de-
senvolvimento humano (caixa 2.2).

Assegurar e sustentar o 
desenvolvimento humano

Ao longo dos anos muito se tem debatido sobre o 
significado de sustentabilidade e sobre as medidas 
que podem acompanhar o progresso sustentá-
vel—ou a sua ausência. Em 2012, a Conferência 
das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 
Sustentável, realizada no Rio de Janeiro, apon-
tou para uma visão mais alargada, a saber, que o 
progresso sustentável deve abranger todas as três 
dimensões que afetam as oportunidades de vida 
dos indivíduos -social, económica e ambiental.

Proteger o meio ambiente pode ser encarado 
como um bem em si, contudo Amartya Sen e ou-
tros têm defendido que a concentração na susten-
tabilidade das pessoas e suas escolhas constitui uma 
abordagem mais profícua.23 Os seres humanos 

sempre dependeram da generosidade e resiliência 
do mundo natural, porém, é manifesta a precarie-
dade do futuro, o que aumenta a vulnerabilidade 
dos indivíduos. A degradação ambiental e as al-
terações climáticas ameaçam a sobrevivência, a 
longo prazo, da humanidade. Por conseguinte, 
sustentar o progresso é um desafio que passa 
por garantir que as escolhas e capacidades atuais 
não comprometam as escolhas e liberdades 
disponíveis para as gerações futuras.24 Embora 
a sustentabilidade possa ser controlada através 
de poupanças líquidas ajustadas e pegadas 
ecológicas, estas medições não refletem adequad-
amente a natureza dinâmica das opções a que os 
indivíduos têm acesso. Um aspeto importante 
deste enquadramento é o facto de, além de exigir 
uma maior atenção às tensões latentes entre as 
escolhas presentes e futuras, salientar também a 
necessidade de proteger os ganhos em matéria de 
desenvolvimento humano de choques negativos e 
acontecimentos adversos.

Os RDH 2011 e 2013 defendem que as 
catástrofes ambientais, não só poderão atrasar o 
desenvolvimento humano, como até inverter o seu 
processo. As alterações climáticas podem tornar-se 
o maior obstáculo de todos às ambições manifestas 
nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
e às agendas de desenvolvimento pós-2015.25 As 
ameaças ambientais tornam visíveis potenciais 
soluções de compromisso entre o bem-estar das 
gerações atuais e futuras. Se o consumo atual ultra-
passar os limiares impostos pelas nossas fronteiras 
planetárias, as opções das gerações futuras e atuais 
ficarão seriamente comprometidas. 26

A possibilidade de um país ou de uma comuni-
dade estar no caminho do desenvolvimento sus-
tentável depende da sua posição face aos limiares 
locais e globais. Um limiar local prende-se com 
os recursos disponíveis dentro das fronteiras de 
um país, enquanto um limiar global assume uma 
perspetiva mais ampla, considerando as fronteiras 
planetárias. Por exemplo, o consumo de um re-
curso natural de um país pode muito bem ocorrer 
dentro dos seus limiares locais—em razão da 
abundância de recursos dentro das suas fronteiras 
—, mas o seu consumo per capita pode exceder 
o limiar global. O cruzamento desses limiares 
pode ter consequências nefastas dentro e fora das 
fronteiras, pelo que importa estudar a forma de 
equilibrar essas fronteiras locais e globais.

O princípio da universalidade constitui um 
bom ponto de partida para a combinação da 
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equidade na utilização dos recursos ambientais 
com outros recursos, dentro e entre as gerações. 
A ciência adianta uma ideia dos limiares globais 
para determinados recursos, enquanto a justiça 
social exige que a todos assista o mesmo direito ao 
recurso disponível para utilização pelas gerações 
atuais. Este princípio permite-nos identificar os 
países que enveredam por um caminho de desen-
volvimento insustentável, principalmente com 
base em determinados indicadores ambientais.

Muito embora o ambiente seja uma dimensão 
chave que afeta as escolhas das gerações atuais e 
futuras, não é a única. Os fatores económicos, 
sociais e políticos também são determinantes para 
o alargamento ou a restrição das escolhas. Não 
obstante, a boa definição dos limiares da susten-
tabilidade ambiental global permitem avaliações 
mais formais. 

Muitos países, especialmente os dos agrupa-
mentos de desenvolvimento humano elevado, 
enveredam atualmente por caminhos de desen-
volvimento insustentável.27 Dos 140 países rela-
tivamente aos quais existem dados, 82 registam 
pegadas ecológicas superiores à capacidade global. 
Consequentemente, a pegada ecológica mundial 

per capita é substancialmente mais elevada do que 
o limiar de sustentabilidade global. As emissões de 
dióxido de carbono em 90 de 185 países excedem o 
limiar global, sendo que estas são suficientemente 
elevadas para elevar as emissões globais per capita 
acima da sustentabilidade mundial. As retiradas 
de água doce em 49 dos 172 países para os quais 
existem dados disponíveis excedem também o lim-
iar global. Em geral, a correlação é positiva entre a 
consecução do IDH mais elevado e as emissões e 
pegadas ecológicas insustentáveis, enquanto o con-
sumo de água é insustentável em todos os países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. 28

A pegada ecológica mundial do consumo é 
atualmente superior a toda a sua biocapacidade, 
isto é, a capacidade da biosfera para satisfazer a 
procura humana no que respeita ao consumo 
material e eliminação de resíduos (figura 2.8). O 
agrupamento de desenvolvimento humano muito 
elevado, em particular, regista um grande défice 
ecológico—visto que a sua pegada ecológica é 
quase o dobro da biocapacidade disponível.

Embora o desenvolvimento humano exija a 
expansão das opções atualmente disponíveis aos 
indivíduos, é igualmente importante ter em conta 
o impacto nas escolhas das gerações futuras a favor 
da equidade intergeracional. O desenvolvimento 
humano não deve acontecer à custa das gerações 
futuras. Para garantir e sustentar o desenvolvimen-
to humano e evitar repercussões dramáticas locais 
e globais, é fundamental atuar com urgência e ou-
sadia no que se refere à sustentabilidade ambiental.

Ameaças globais ao 
desenvolvimento humano

Os choques económicos, sociais e ambientais têm 
um forte impacto na vida das pessoas e constituem 
um desafio fundamental à promoção e sustentabi-
lidade do desenvolvimento humano. As mudanças 
imprevisíveis nas condições de mercado e as 
perceções sociais e ambientais podem ter efeitos 
desestabilizadores dramáticos, a saber, restringir es-
colhas atuais e futuras dos indivíduos e das famílias 
e impedir o progresso de sociedades inteiras. Por 
exemplo, as alterações bruscas nos preços e na 
atividade económica—como se pôde observar 
na crise económica e financeira global de 2007-
2008 e na crescente volatilidade dos preços dos 
produtos de base desde 2007 — ameaçam a sub-
sistência dos indivíduos e a coesão social, criando 

FIGURA 2.8

A pegada ecológica do consumo mundial é atualmente superior à biocapacidade 
total (hectares globais per capita)
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Fonte: Global Footprint Network 2014 e cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL  Bill Gates

Medição do progresso humano

As realizações na era dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) 
têm sido extraordinárias: para dar apenas um exemplo, o número de mortes 
na infância por ano desceu quase para metade, passando de mais de 12,4 
milhões para 6,6 milhões. Esta conquista não chega a atingir o objetivo de dois 
terços incluído no ODM 4, mas é um feito para a humanidade. 

Com o prazo para a consecução dos ODM previsto para 2015, a toda co-
munidade que se dedica ao desenvolvimento começa a considerar o próximo 
conjunto de objetivos globais e a forma de avançar a partir do progresso atual. O 
Secretário-Geral das Nações Unidas convocou um Painel de Alto Nível para se 
debruçar sobre a questão, e uma das prioridades que este painel salientou des-
igna-se por «revolução dos dados». De acordo com o painel, para acelerar o ritmo 
do progresso, as organizações orientadas para o desenvolvimento e os governos 
de países em desenvolvimento precisam de ter acesso a mais e melhores dados.

Poucas pessoas acreditam no poder dos dados como eu. Na verdade, eu 
escrevi a carta anual da Fundação Bill & Melinda Gates em 2012 sobre a im-
portância da «medição». Segundo a minha experiência, o lema da Gestão «O 
que é quantificado é realizado» continua válido. O simples ato de rastrear os 
principais indicadores torna muito mais provável a introdução de mudanças 
efetivas nesses indicadores. Em segundo lugar, a análise de estatísticas sobre 
desenvolvimento permite retirar ensinamentos que melhoram os resultados 
ao longo do tempo. Por exemplo, a recente proliferação de excelentes siste-
mas comunitários de saúde nos países em desenvolvimento tem muito a ver 
com o facto de os trabalhadores da linha de frente obterem resultados.

Uma vez que há consenso sobre a importância dos dados e a necessidade 
de uma «revolução dos dados», o próximo passo é aprofundar o debate sobre 
os conteúdos específicos dessa revolução.

Uma das prioridades é simplificar os processos de recolha de dados em curso. 
Atualmente, o fornecimento de dados é extremamente fragmentado, ao ponto de 
diferentes intervenientes registarem, frequentemente e várias vezes, os mesmos 
elementos de forma ligeiramente diferente, negligenciando a possibilidade de re-
unir também outra informação estatística útil. A resposta não é recolher todos e 
quaisquer dados possíveis sobre o desenvolvimento económico e humano, o que 

aumentaria os custos e conduziria a um impasse. É necessário um mecanismo de 
coordenação que reúna o consenso entre a toda comunidade orientada para o de-
senvolvimento e os próprios países em desenvolvimento sobre uma lista limitada 
de indicadores que mereçam ser cuidadosamente monitorizados.

Uma segunda prioridade é investir na capacidade dos países em desenvolvi-
mento de recolher dados a longo prazo: no final, os dados de desenvolvimento 
só têm valor se forem utilizados no país pelos decisores políticos. Não devemos 
lançar uma revolução dos dados com base numa enorme injeção de capital para 
recolher uma imensidão de dados num único ponto no tempo tendo em vista o 
próximo conjunto de objetivos globais. Em vez disso, para que uma verdadeira 
revolução seja duradoura, precisamos de ajudar os países a contratar e formar 
mais especialistas e a investir nos seus próprios sistemas para monitorização 
dos dados que lhes interessam para os próximos anos. Parte desta tarefa impli-
cará considerar seriamente o contributo que a tecnologia digital pode dar para 
melhorar a recolha de dados em países que possuem técnicas com dezenas de 
anos de atraso. Por exemplo, utilizar um sistema de posicionamento global, em 
vez de uma fita métrica e de uma bússola para estimar a produtividade agrícola 
pode acelerar o trabalho em mais de um fator de 10.

A terceira prioridade é garantir que os dados sobre o desenvolvimento 
humano sejam amplamente disseminados, informem a política pública e au-
mentem a responsabilização. Isso significa dar aos cidadãos, à sociedade civil, 
aos doadores, aos empresários e parlamentares total acesso a dados estatais, 
independentemente do conteúdo dos mesmos. Significa, igualmente, garantir 
que os especialistas utilizam os dados disponíveis para tomar melhores de-
cisões políticas. 

O benefício de uma revolução dos dados traduz-se no efeito que terá so-
bre cada uma das prioridades relativas ao desenvolvimento e saúde a nível 
mundial. Os países, se dispuserem de melhores dados, farão um melhor tra-
balho relativamente a cada um dos objetivos que definir, sejam eles salvar 
vidas de crianças, aumentar a produção agrícola, ou o empoderamento das 
mulheres. Em última análise, melhores dados podem significar uma vida mel-
hor para milhões de pessoas.

FIGURA 2.9

Desde a liberalização dos fluxos de capital e de uma maior integração financeira na década de 1980, a incidência de crises bancárias 
regista um forte aumento

0
1800 1820

1825

1914

1918 1945

1980

1840 1860 1880 1900 1920 1940 1960 1980 20102000

0,1

0

5

10

15

20

25

30

35

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

1 Percentagem de
países em crise
bancária, soma
de três anos (%)

Mobilidade
de capital

(índice)

Baixa

Elevada

1860

Fonte: Reinhart 2012.

Capítulo 2 Estado do desenvolvimento humano    |    47



simultaneamente um clima de incerteza que afeta a 
tomada de decisões e a assunção de riscos.

Nos últimos anos, os preços dos ativos financei-
ros, os preços dos produtos de base e os fluxos de 
capital têm sido particularmente voláteis.29 Além 
disso, a instabilidade social e política eclodiu des-
de o norte de África até à América Latina, mesmo 
em países que tinham bons padrões de vida ou 
que apresentavam rápidas melhorias a esse respei-
to. Sem pretender ser exaustivo ou minucioso, o 
resto deste capítulo analisa quatro ameaças globais 
interligadas suscetíveis de aumentar a vulnerabili-
dade e prejudicar o progresso do desenvolvimento 
humano: a instabilidade financeira, a volatilidade 
dos preços dos produtos alimentares, as catástro-
fes naturais e os conflitos violentos.

Instabilidade financeira

Ao longo das últimas décadas, o mundo tem 
sofrido crises financeiras mais profundas e com 
maior frequência que se refletiram rapidamente 
noutros setores da economia, criando incerteza, 
afetando os meios de subsistência e ameaçando a 
estabilidade social. No período de crise mais re-
cente, o desemprego mundial aumentou em quase 
30 milhões entre 2007 e 2009 e as estimativas 
relativas à taxa de desemprego atual permanecem 
muito acima dos níveis pré-crise.30 Os choques 
económicos podem ter consequências negativas a 

longo prazo, especialmente se desencadearem um 
ciclo vicioso de baixo desenvolvimento humano e 
de conflitos.31 As catástrofes naturais e os choques 
políticos — como secas e golpes de Estado — têm, 
na generalidade, fortes impactos negativos sobre o 
desenvolvimento humano. Contudo, os choques 
financeiros — como as crises bancárias — são a 
causa mais provável de regressão do IDH.32 O 
número de países afetados por crises bancárias 
parece ser superior em períodos de elevada mobi-
lidade de capital internacional. Entre 1950 e 1980, 
quando era mais comum proceder ao controlo de 
capitais, poucos países tiveram crises bancárias. 
Porém, depois da liberalização dos fluxos de capital 
e da maior integração dos mercados financeiros, a 
incidência de crises bancárias regista um forte au-
mento (figura 2.9).33 A crise bancária nórdica no 
início da década de 1990, a crise financeira asiática 
em 1997 e a recente crise financeira global são 
exemplos dessa instabilidade crescente.

Embora os países mais pobres estivessem mais 
isolados do choque financeiro inicial — devido à 
sua limitada integração nos mercados de capitais 
globais — foram extremamente vulneráveis aos 
canais de transmissão secundários, como por 
exemplo, a redução da procura externa das suas 
exportações e um investimento estrangeiro mais 
baixo. Regra geral, os países em desenvolvimento 
são menos capazes de dar resposta a grandes cho-
ques económicos e levam, habitualmente, mais 

FIGURA 2.10

Os preços dos produtos alimentares têm oscilado consideravelmente e de forma inesperada desde 2007 
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tempo para recuperar de situações de crise. Por 
exemplo, a volatilidade do crescimento do PIB é 
frequentemente superior nos países mais pobres—
exceto nos últimos anos—e a percentagem de anos 
passados em recessão profunda também é superior 
nestes países, em parte devido às suas estruturas 
económicas não diversificadas e a uma margem de 
manobra no plano político limitada.34

As crises económicas geram frequentemente de-
semprego e dificuldades, mas as súbitas expansões 
económicas podem aumentar a desigualdade—o 
que pode contribuir para a próxima crise.35 Com 
efeito, a desigualdade pode ser tanto uma causa 
como uma consequência da instabilidade macro-
económica.36 Uma distribuição mais equitativa 
do rendimento pode estimular o crescimento 
económico e promover uma maior estabilidade 
social e política. De facto, uma desigualdade de 
rendimento baixa tem sido associada a períodos 

de crescimento mais longos e, assim, a maior sus-
tentabilidade económica.37

Volatilidade dos preços dos 
produtos alimentares

A volatilidade dos preços dos alimentos passou a 
ser uma ameaça crescente à segurança alimentar e, 
naturalmente, ao desenvolvimento humano. Os 
preços agrícolas são inerentemente variáveis, além 
de que os preços dos alimentos têm oscilado con-
sideravelmente e de forma inesperada, desde 2007 
(figura 2.10).38 Os preços elevados e voláteis dos 
alimentos podem ter consequências a longo prazo 
sobre o bem-estar físico e mental dos indivíduos, 
uma vez que as famílias pobres são forçadas a con-
sumir produtos alimentares mais baratos, embora 
menos nutritivos, a reduzir nas porções e até mes-
mo a suprimir refeições. Poderão também ter de 
trabalhar mais horas ou desistir de outros gastos 

CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL  Professor M.S. Swaminathan

Responder ao “Desafio Fome Zero”

O “Desafio Fome Zero”, lançado em 2012 pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas, integra um programa para reduzir a zero a perda e desperdício de ali-
mentos e um programa para um sistema alimentar 100 por cento sustentável. 
Como pode ser executado? Permitam-me que refira o caso da Índia. 

Há mais de 70 anos atrás, grassou a fome no subcontinente indiano, na 
região de Bengala, que levou à morte de mais de 3 milhões de crianças, mulheres 
e homens. A população da Índia era, à data, de 300 milhões; hoje ultrapassa 1,2 
mil milhões. Em 2013, a Índia testemunhou uma transição histórica, passando 
das condições de fome de 1943 para um compromisso legal de garantir, a um 
custo muito baixo, as calorias mínimas essenciais a mais de 75 por cento da 
população recorrendo a alimentos cultivados no agregado familiar. O desafio 
agora é manter o direito a beneficiar do compromisso referido numa época de 
alterações climáticas, que pode ser caracterizada por alterações desfavoráveis 
de temperatura, precipitação e nível das águas do mar.

A experiência da Índia mostra que o desafio pode ser abraçado através de 
uma estratégia de seis vertentes que consiste em:
• Atenção à melhoria das boas condições do solo e à conservação de boas áreas 

de cultivo para a exploração agrícola. 
• Recolha de água das chuvas, recarga de aquíferos e utilização conjunta das 

águas subterrâneas, águas de superfície, águas residuais tratadas e água do 
mar. A água do mar constitui 97 por cento do recurso hídrico global, e atual-
mente é possível promover sistemas de exploração que utilizam a água do mar, 
com recurso a plantas halófitas e à aquicultura.

• Difusão de tecnologias apropriadas e dos insumos necessários.
• Crédito a juros baixos e seguros eficazes de grupo e individual.
• Comercialização assegurada e remunerada.
• Garantir aos agricultores com pequenas explorações uma economia de escala 

e respetivos benefícios através de cooperativas, grupos de autoajuda, empre-
sas de produtores e exploração agrícola por contrato.
Através da combinação entre a nutrição e a agricultura com base na ciência, 

existem soluções do ponto de vista da agricultura que podem fazer face a doen-
ças nutricionais. Para alcançar a segurança nutricional, existe a necessidade de 

dar atenção em simultâneo à subnutrição ou privação de calorias, à fome de 
proteínas e à fome oculta causada pela deficiência no regime alimentar de mi-
cronutrientes como ferro, iodo, zinco, vitamina A e vitamina B12. A deficiência 
proteica pode ser reduzida através do aumento da produção e do consumo de 
leguminosas (leguminosas para grão), leite e ovos. A falta de micronutrientes 
pode ser abordada através da divulgação dos produtos agrícolas biofortificados. 
As variedades de micronutrientes enriquecidos começam a estar disponíveis em 
diversas culturas, como o arroz, feijão e trigo. As Nações Unidas designaram 
2014 como o Ano Internacional da Agricultura Familiar, e os países em desen-
volvimento devem envidar esforços para que cada exploração familiar seja uma 
cultura biofortificada. Também deve ter como objetivo prestar formação na área 
nutricional a uma mulher e a um homem em cada aldeia para atuarem como 
agentes que combatem a fome na Comunidade.

Fatores como água potável, saneamento, cuidados de saúde primários e 
educação nutricional têm de ser abordados na perspetiva de alcançar a seguran-
ça nutricional para todos. Acima de tudo, a melhor forma de superar a pobreza e 
a má nutrição é atribuir prioridade à ajuda às pequenas famílias de agricultores 
a produzir e a ganhar mais. A Lei da Segurança Alimentar indiana tem várias 
aspetos interessantes dignos de emulação. Alguns deles passam por adotar 
uma abordagem de ciclo de vida, com especial atenção aos primeiros 1 000 
dias na vida de uma criança, e por designar a mulher mais velha na casa como o 
destinatário dos alimentos subsidiados. Assim sendo, o papel fundamental que 
as mulheres desempenham na segurança alimentar das famílias é reconhecido 
nos termos desta Lei.

Na maioria dos países em desenvolvimento, a segurança da subsistência 
de mais de 50 por cento da população depende de culturas e da criação de ani-
mais, da pesca em águas marinhas e águas interiores, da silvicultura e sistemas 
agroflorestais, da transformação de produtos agrícolas e agro-indústria. Nestas 
condições, se a agricultura não produzir bons resultados, nada mais o fará. As 
tendências recentes dos preços dos alimentos indicam que o futuro pertence a 
países com sementes e não armas.
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com a saúde ou educação. Embora os preços altos 
beneficiem os produtores de alimentos e os países 
exportadores de alimentos, são lesivos para os 
consumidores pobres. Além disso, uma maior 
incerteza relativamente ao preço afeta igualmente 
os pequenos produtores e comerciantes. 

Entre 1960 e 1990 os preços dos alimentos em 
geral desceram — dado que os avanços tecnológi-
cos contribuíram para que a produção agrícola 
crescesse mais rapidamente do que a procura. 
Contudo, num futuro próximo, os preços ten-
dem a permanecer elevados e voláteis. Por quê? 
Porque o crescimento populacional e o aumento 
do rendimento nas economias emergentes e em 
desenvolvimento elevam a procura até níveis 
recorde. A crescente procura de biocombustíveis 
também desempenha um papel neste contexto. 
Entretanto, a oferta é reduzida pela degradação 
do solo, pelas alterações climáticas e baixo investi-
mento na agricultura, nomeadamente, a negligên-
cia face a serviços de investigação e de extensão 
rural. Os preços tendem a ser mais voláteis em 
consequência do número mais elevado de eventos 
meteorológicos extremos, da “financialização” dos 

mercados de produtos de base e da volatilidade 
das taxas de câmbio.

Catástrofes naturais

As catástrofes ambientais cada vez mais fre-
quentes e intensas vão destruindo vidas, meios de 
subsistência, infraestruturas físicas e ecossistemas 
frágeis. Podem prejudicar as capacidades humanas 
e ameaçar o desenvolvimento humano em todos 
os países — especialmente nos mais pobres e mais 
vulneráveis.39 O rendimento mais elevado e o 
estatuto socioeconómico estão associados a uma 
maior capacidade para absorver perdas e a uma 
maior resiliência. As mulheres, pessoas portadoras 
de deficiência e minorias raciais e étnicas podem 
enfrentar maiores entraves à recuperação de 
catástrofes, em parte porque dispõem de menos 
bens pessoais e de acesso desigual aos vários tipos 
de assistência.40 As crianças, as mulheres e os ido-
sos são particularmente vulneráveis.41

As catástrofes naturais têm vindo a aumen-
tar tanto na frequência como na intensidade. 
Entre 1901 e 1910 registaram-se 82 catástrofes, 

FIGURA 2.11

Entre 1901 e 1910, registaram-se 82 catástrofes naturais; entre 2003 e 2012 registaram-se mais de 4 000 
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contudo, entre 2003 e 2012, registaram-se mais de 
4 000. Mesmo tendo em conta melhores técnicas 
de registo, o aumento é substancial. Um fator par-
ticularmente preocupante é a maior incidência de 
catástrofes hidrológicas e meteorológicas (figura 
2.11). Apesar do número de mortes em resultado 
das catástrofes naturais parecer estar a descer, o 
número de pessoas afetadas tem vindo a aumentar.

A frequência e a gravidade das ondas de calor, 
inundações, secas e elevada precipitação têm 
estado associadas às alterações. Estes fenómenos 
meteorológicos extremos infligem custos 
económicos e sociais excecionalmente elevados. 
Além disso, cada vez são mais as provas científi-
cas de que a ação do Homem é responsável pelo 
aquecimento da atmosfera e dos oceanos, pelo 
aumento do nível das águas do mar e por alguns 
fenómenos climáticos extremos.42 O aquecimen-
to global aumenta a probabilidade de impactos 
graves, profundos e irreversíveis.43 Assim, alguns 
destes fenómenos meteorológicos extremos 
poderiam, potencialmente, ser evitados, ou pelo 
menos mitigados. As alterações climáticas e a 
degradação ambiental constituem as principais 
ameaças ao desenvolvimento humano. As ações 

destinadas a reduzir estas vulnerabilidades, in-
cluindo a celebração de um acordo mundial sobre 
as negociações em matéria de alterações climáticas 
será fundamental para garantir e sustentar o de-
senvolvimento humano.

Conflitos violentos

Os conflitos armados impõem custos desmedidos 
aos indivíduos, comunidades e países. Além da 
perda de vidas, destroem os meios de subsistên-
cia, geram insegurança e perturbam os serviços 
sociais, instituições e mercados. Os conflitos 
também podem dar origem a grandes deslocações 
populacionais. Até ao final de 2012, cerca de 45 
milhões de indivíduos foram deslocados à força 
devido a conflitos ou perseguições — o número 
mais elevado em 18 anos — sendo 15,4 milhões 
refugiados.44 Populações deslocadas, afastadas dos 
seus empregos, dos bens e das redes sociais são 
altamente vulneráveis a outro tipo de violências, 
doença, pobreza e catástrofes naturais e lesam a 
capacidade de fazer face à adversidade.

Os conflitos armados internos e não-estatais 
representam a grande maioria dos conflitos em 

FIGURA 2.12

Os conflitos armados internos e não-estatais representam a grande maioria dos conflitos em todo o mundo 
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todo o mundo (Figura 2.12).45 O número de con-
flitos não estatais aumentou recentemente e, em-
bora o número total de conflitos internos registe 
um decréscimo, o número de conflitos internos 
internacionalizados está em ascensão. Os conflitos 
interestatais têm diminuído devido, em parte, ao 
fim das guerras coloniais e da Guerra Fria. Os con-
flitos armados ocorrem por diferentes razões e em 
diferentes contextos. Contudo, os défices em ter-
mos de desenvolvimento, os ressentimentos não 
resolvidos (incluindo conflitos do passado) e os 
lucros obtidos com os recursos naturais são pon-
tos em comum na maioria dos conflitos armados.

A agitação civil tem sido alimentada por uma 
crescente perceção de que a formulação de políti-
cas não tem dado prioridade às necessidades dos 
indivíduos ou ouvido as suas vozes, o que deve 
ser encarado como um convite significativo a 
uma melhor governação. Isso exige uma maior 
responsabilização e capacidade de resposta por 
parte dos governos às preocupações dos seus 
cidadãos. São necessárias transformações profun-
das — para além de mudanças no governo como 
ilustrou a Primavera Árabe — para criar margem 
de manobra política e permitir a agência humana. 
As crescentes tensões económicas e sociais, que 
emergem de uma maior desigualdade e da falta 

CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL Rajendra Pachauri, Presidente, Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas 

Combater as alterações climáticas

Abordar o problema das vulnerabilidades e reforçar a resiliência obrigará 
a fazer face aos impactos das alterações climáticas, que poderão tornar-se 
progressivamente graves se a mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) não for atempada ou for inadequada em magnitude. O recen-
te relatório do Grupo de Trabalho I do Painel Intergovernamental para as 
Alterações Climáticas (IPCC), no quadro do Quinto Relatório de Avaliação, 
adianta claramente que as últimas três décadas têm sido sucessivamente 
mais quentes no que se refere à superfície da Terra do que qualquer década 
anterior desde 1850. No Hemisfério Norte, o período 1983−2012 foi pro-
vavelmente o período de 30 anos mais quente dos últimos 1400 anos. 

O ritmo de subida do nível das águas do mar desde meados do século 
XIX tem sido superior à média registada nos dois milénios anteriores. Durante 
1901–2010 o nível médio das águas do mar no mundo aumentou 0,19 met-
ros. As projeções indicam que, num cenário de maior concentração de GEE, 
a subida do nível das águas do mar se situará entre 0,52 e 0,98 metros até 
2100 e entre 0,58 e 2,03 metros até 2200. Uma situação destas testaria, sem 
dúvida, muito severamente as capacidades de resiliência e de adaptação das 
sociedades nas zonas costeiras de baixa altitude e de pequenos Estados in-
sulares. Também é provável que a subida do nível médio das águas do mar 
contribua para tendências crescentes de fenómenos extremos de praia mar. 

A duração, a frequência e a intensidade dos períodos quentes ou ondas 
de calor aumentarão na maioria da superfície terrestre. Com base em cenári-
os de emissões, a ocorrência de um dia mais quente em 20 anos é provável 
que passe a ser um fenómeno de 1 em 2 anos até ao final do século XXI na 
maioria das regiões. A frequência de precipitação intensa ou a percentagem 
de precipitação total proveniente de chuvas fortes aumentará no século XXI 
em muitas áreas do planeta. Um Oceano Ártico quase sem gelo no mês de 
setembro poderá ser uma realidade antes de meados do século no cenário 
da maior concentração de GEE. À semelhança destas alterações, prevê-se 
que o aumento da temperatura relativo a 1986-2005 venha a variar entre de 
2,6ºC e 4,8ºC no período 2081-2100.

Algumas das mudanças esperadas decorrentes das alterações climáti-
cas serão abruptas, deixando menos tempo para adaptação. Uma grande 
parte das alterações climáticas antropogénicas resultantes das emissões 
de CO2 é irreversível numa escala de tempo multicentenária a milenar. Por 

exemplo, dependendo do cenário, cerca de 15 a 40 por cento do CO2 emitido 
permanecerá na atmosfera durante mais de 1000 anos. Também é pratica-
mente certo que a subida do nível médio das águas do mar se mantenha para 
além de 2100, e devido ao aumento das temperaturas assim se manterá por 
muitos séculos. A perda sustentada de massa das camadas de gelo causará 
uma maior subida do nível das águas do mar, sendo que uma parte da perda de 
massa poderá ser irreversível. Há forte probabilidade de que a manter-se um 
maior aquecimento para além de um determinado limiar levaria à perda quase 
total da camada de gelo da Gronelândia no espaço de um milénio ou mais, 
causando uma subida do nível médio das águas do mar, em todo o mundo, 
de 7 metros. As estimativas atuais indicam que o limiar é maior do que 1  C, 
sensivelmente, mas inferior a cerca de 4 ° C. O Quarto Relatório de Avaliação 
declarou que em cenários SRES, a população costeira poderia aumentar de 
1,2 mil milhões de indivíduos em 1990 para 1,8-5,2 mil milhões de indivíduos 
até 2080, dependendo dos pressupostos sobre migração. Com o aumento da 
população mundial, o número de pessoas vulneráveis à elevação do nível das 
águas do mar tenderá igualmente a aumentar.

As ações que vão desde uma transição por etapas a mudanças transforma-
cionais são essenciais para reduzir os riscos de fenómenos climáticos extremos. 
A sustentabilidade social, económica e ambiental pode ser reforçada por abor-
dagens de adaptação e gestão do risco de catástrofes. Uma condição prévia 
para a sustentabilidade no contexto das alterações climáticas passa por abordar 
as causas subjacentes à vulnerabilidade, incluindo as desigualdades estruturais 
que criam e sustentam a pobreza e restringem o acesso aos recursos.

As ações com vista à adaptação e redução dos riscos de catástrofes mais 
eficazes são as que oferecem benefícios em matéria de desenvolvimento num 
prazo relativamente curto, bem como a redução da vulnerabilidade a mais lon-
go prazo. Existem muitas abordagens e caminhos para um futuro sustentável 
e resiliente. No entanto, os limites da resiliência são postos em causa quando 
os limites ou pontos de rutura associados aos sistemas sociais e naturais são 
ultrapassados, colocando graves desafios em termos de adaptação. Por con-
seguinte, a sociedade mundial tem de estar ciente de que nem a mitigação 
nem a adaptação sozinhas podem evitar todos os impactos das alterações 
climáticas. A adaptação e mitigação podem complementar-se e, em conjunto, 
podem reduzir significativamente os riscos de alterações climáticas.
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de oportunidades económicas, são suscetíveis de 
continuar a alimentar a agitação social.46

Existem vários fatores a nível global que podem 
alimentar conflitos e aumentar a fragilidade, 
como o crime organizado transnacional, os mer-
cados internacionais de serviços de segurança e 
produtos militares, e a propagação do extremismo 
radical. Abordar estas fontes de vulnerabilidade 
será crucial para promover a paz e promover o 
desenvolvimento humano.47

O mundo sempre esteve sujeito à incerteza 
e imprevisibilidade. Contudo, a crescente fre-
quência e gravidade dos choques económicos 
e ambientais ameaçam o desenvolvimento 
humano, o que torna fundamental a adoção 
de políticas nacionais e internacionais ousadas 
destinada a reduzir a vulnerabilidade dos in-
divíduos, comunidades e países e a aumentar a 
sua resiliência (capítulos 4 e 5).

*    *    *

Apesar do progresso contínuo em matéria de 
desenvolvimento humano, são muitos os in-
divíduos que continuam vulneráveis a choques 
que prejudicam a sua capacidade de viver uma 
vida saudável e gratificante. O próximo capítu-
lo identifica grupos populacionais específicos 
que são particularmente vulneráveis a ameaças 
sistémicas, bem como os mecanismos através 
dos quais essas vulnerabilidades afetam o de-
senvolvimento humano.
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“Não existe revelação mais 
nítida da alma de uma 
sociedade do que a forma 
como trata as suas crianças”
Nelson Mandela

“Uma pedra atirada no momento 
certo é melhor do que ouro 
oferecido no momento errado”.
Provérbio persa

http://www.brainyquote.com/quotes/quotes/n/nelsonmand178795.html


3.

As pessoas com limitações a nível das suas ca-
pacidades essenciais, como a educação e a saúde, 
são menos capazes de viver facilmente a vida que 
gostariam de viver, e as suas escolhas poderão ser 
restringidas ou coartadas por entraves sociais e 
outras práticas de exclusão. A par das capacidades 
limitadas, a redução das possibilidades de escolha1 
impede as de saber lidar com ameaças. Em determi-
nadas fases do ciclo de vida, as capacidades podem 
ser restringidas devido a investimentos e níveis de 
atenção inadequados nos momentos apropriados, 
produzindo vulnerabilidades que se podem acu-
mular e intensificar. Basta pensar como a falta de 
desenvolvimento de competências cognitivas e não 
cognitivas na primeira infância influi nos resultados 
profissionais, e mesmo no consumo de drogas e 
álcool, em fases posteriores da vida.2 Entre os fa-
tores que condicionam a forma como os choques e 
reveses são sentidos e resolvidos estão as circunstân-
cias do nascimento, a idade, a identidade e o estat-
uto socioeconómico - circunstâncias sobre as quais 
os indivíduos têm pouco ou nenhum controlo.

Este capítulo destaca as vulnerabilidades do ci-
clo de vida e as vulnerabilidades estruturais (bem 
como as suas interseções). Analisa também a for-
ma como a segurança influencia as escolhas e afeta 
alguns grupos mais do que outros, com ênfase na 
insegurança pessoal. 
• As vulnerabilidades do ciclo de vida prendem se 

com ameaças que os indivíduos enfrentam em 
diferentes fases da sua vida, desde a infância à 
velhice, passando pela juventude e idade adulta. 
A incidência nas vulnerabilidades do ciclo de 
vida e na formação das capacidades relacionadas 
com a vida chama a atenção para fases sensíveis 
em que a pessoa pode estar particularmente sus-
cetível. Uma atenção inadequada nesses perío-
dos pode limitar as capacidades e aumentar a 

vulnerabilidade. Os investimentos feitos numa 
fase precoce e mantidos tornam mais sólida a 
formação de capacidades relacionadas com a 
vida. Esta abordagem ajuda a identificar inter-
venções e políticas que reforçam a resiliência 
humana, assunto do próximo capítulo. 

• As vulnerabilidades estruturais estão enraizadas 
em contextos sociais. Esta ênfase põe em evi-
dência características individuais e de grupo, 
incluindo a identidade de grupo, que estão 
associadas a uma maior vulnerabilidade a cir-
cunstâncias adversas. A reduzida capacidade 
para reagir pode estar ligada a investimentos 
inadequados no desenvolvimento de capaci-
dades, não só no momento, mas também ao 
longo de todo o ciclo de vida; a uma deficiên-
cia; a um distanciamento geográfico ou outro 
tipo de isolamento; ou a barreiras societárias 
que impedem as pessoas de realizar o seu po-
tencial, mesmo que, noutras circunstâncias, 
tivessem capacidades semelhantes (é o caso da 
discriminação e da exclusão das mulheres). As 
instituições sociais, incluindo as normas, mol-
dam as capacidades e as escolhas proporcio-
nadas aos indivíduos. As liberdades de que as 
pessoas gozam podem ser consideravelmente 
limitadas por normas, como a discriminação 
contra determinados grupos, um Estado de di-
reito e sistemas de recurso fracos e a resolução 
de conflitos por meio da violência. Os fatores 
estruturais também podem sujeitar as pessoas 
ou os grupos a múltiplas desvantagens. A dis-
criminação e a exclusão em função do grupo 
existem em inúmeras dimensões – partici-
pação política, cuidados de saúde, segurança 
pessoal e educação, para mencionar apenas 
algumas - e geram vulnerabilidades crónicas 
e coexistentes no caso das minorias e outros 

Pessoas vulneráveis, mundo vulnerável

Quase todas as pessoas se sentem vulneráveis em algum momento da vida. Porém, alguns indivíduos e alguns grupos 
são mais vulneráveis do que outros devido à exposição, em grau variável e em diferentes fases do seu ciclo de vida, a 
determinadas condições sociais e económicas, desde o nascimento. Este relatório centra se nas pessoas confrontadas com 
a possibilidade de uma deterioração significativa das suas circunstâncias de vida, em consequência de acontecimentos 
adversos. O que se pretende é analisar em que medida as características individuais e sociais condicionam os impactos 
que as pessoas sentem em resposta a choques persistentes e riscos de carácter mais geral. Colocando especial ênfase 
na vulnerabilidade permanente e sistémica, interrogamo nos sobre quem é vulnerável e porquê, o que nos leva a analisar 
alguns dos fatores cruciais subjacentes, geradores de tais impactos.
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Quando os investimentos 
nas capacidades 

relacionadas com a 
vida ocorrem numa fase 
precoce, as perspetivas 

futuras são melhores

grupos excluídos, limitando as suas capaci-
dades e o seu papel potencial na sociedade 
alargada.

• Violência de grupo e vidas inseguras. A vulnera-
bilidade acrescenta uma dimensão importante a 
qualquer avaliação do desenvolvimento huma-
no e do seu progresso. O desenvolvimento hu-
mano não se prende apenas com o alargamento 
das escolhas, mas também com a possibilidade 
de essas escolhas serem seguras e passíveis de 
subsistir no futuro. A possibilidade de fazer 
escolhas livremente pode ser prejudicada pela 
insegurança pessoal e pelo medo da violência. 
A violência condiciona as opções e as liber-
dades através de atentados à integridade física 
e ameaças e floresce em países com Estados 
fracos, uma governação limitada e instituições 
sociais sem capacidade de resposta. A violência 
está também associada a índices elevados de po-
breza e desigualdade. As mulheres e as minorias 
sexuais, étnicas e religiosas, bem como outros 
grupos e comunidades que enfrentam discri-
minação social, têm mais probabilidade de sen-
tir insegurança pessoal e ameaças de violência, 
potenciais ou reais. 
O facto de as sociedades serem coesas, ou não, 

pode influenciar a forma como os indivíduos e as 
comunidades respondem a choques persistentes 
e generalizados. A falta de coesão social a par de 
uma elevada desigualdade ameaça os progressos 
alcançados em matéria de desenvolvimento huma-
no, pelo “enviesamento” da ação das instituições 
e a deterioração do contrato social.3 Para além de 
um determinado limiar, a desigualdade exacerba 
a procura do lucro, o que impede o crescimento, 
retarda a redução da pobreza e limita a qualidade 
do compromisso sociopolítico. Obviamente que o 
inverso também é válido, uma vez que as atividades 
de procura do lucro podem levar ao aumento das 
desigualdades.4 A desigualdade impede igualmente 
o desenvolvimento humano, ao reduzir o investi-
mento em serviços sociais básicos e bens públicos 
e ao aumentar a instabilidade política.5 As socie-
dades coesas e mais equitativas obtêm melhores 
resultados na maioria das vertentes do desenvolvi-
mento humano, incluindo a resposta a ameaças e desa-
fios.6 As pessoas sentem se mais seguras quando os 
Estados funcionam bem e quando a coesão social é 
reforçada pela proteção de todos os direitos e pela 
promoção de normas que fomentam a tolerância 
e a inclusão. Esses Estados tendem também a ter 
fortes instituições sociais, que criam espaço para 

os indivíduos e os grupos se sentirem seguros para 
expressar as suas preocupações, reclamar os seus 
direitos em termos de apoio e proteção, e construir 
alianças em prol da ação coletiva. 

Capacidades relacionadas com 
a vida e vulnerabilidades do 
ciclo de vida—interdependentes 
e cumulativas

As capacidades são construídas ao longo da 
vida e devem ser alimentadas e mantidas, sob 
pena de não sofrerem evolução. Muitas das vul-
nerabilidades (e pontos fortes) das pessoas são 
consequência da sua história de vida, sendo que 
os resultados do passado influenciam o grau de 
exposição presente e a resposta às situações.7 Há 
dois aspetos que caracterizam a formação das ca-
pacidades relacionadas com a vida: 
• Em primeiro lugar, as capacidades relacionadas 

com a vida dependem, em qualquer fase da vida, 
da trajetória efetuada—isto é, são afetadas por 
investimentos realizados nas fases anteriores 
da vida. Estão também sujeitas a uma relação 
ecológica e são afetadas pela interação entre o 
ambiente imediato, a comunidade e a sociedade. 

• Em segundo lugar, os choques a curto prazo 
têm frequentemente consequências a longo 
prazo. As pessoas podem não reagir auto-
maticamente ao que aparenta ser um choque 
transitório (histerese). A título de exemplo, 
um revés na infância pode ter consequências 
sérias ao longo do resto da vida, incluindo na 
capacidade de manutenção do emprego, nas 
incertezas associadas ao envelhecimento e na 
transmissão de vulnerabilidades à próxima ge-
ração. Algumas consequências podem ser re-
vertidas, mas nem sempre;8 a reversão depende 
do contexto específico e não tem necessaria-
mente uma boa relação custo-eficácia.9 
Quando os investimentos nas capacidades 

relacionadas com a vida ocorrem numa fase pre-
coce, as perspetivas futuras são melhores (ver a 
linha azul contínua na figura 3.1). O contrário 
também é verdade: a falta de investimentos 
tempestivos e continuados nas capacidades 
relacionadas com a vida pode comprometer 
fortemente a capacidade do indivíduo para atin-
gir o seu pleno potencial de desenvolvimento 
humano (ver a linha vermelha contínua na figura 
3.1). Intervenções posteriores podem ajudar as 
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pessoas a recuperar—normalmente, apenas 
em parte—e a enveredar por uma trajetória de 
desenvolvimento humano mais elevada (ver as 
linhas azuis a tracejado na figura 3.1).

As vulnerabilidades estruturais - decorrentes 
de fatores como o género, a etnia, a desigualdade 
entre grupos (ver próxima secção)—interagem 
com a dinâmica do ciclo de vida, colocando em 
maior risco determinados grupos de crianças, 
jovens, trabalhadores e idosos. Um exemplo é a 
transmissão intergeracional da vulnerabilidade 
dos pais desfavorecidos aos filhos. Essa interação 
é influenciada pelo contexto social e o nível de 
agência humana. As pessoas não vivem as crises 
passivamente, pelo que têm um papel funda-
mental na determinação dos seus destinos. Este 
papel ativo, ou interventivo, do indivíduo ou da 
coletividade é mais facilmente concretizado nas 
sociedades que criam espaço para os cidadãos ex-
pressarem as suas opiniões, manifestarem as suas 
preocupações e tomarem decisões fundamenta-
das sobre os tipos de vida que querem viver. 

A possibilidade de interação dos indivíduos 
com os Estados ou de ação direta para reduzir 
a vulnerabilidade vai além da democratização 
no sentido institucional. Até mesmo nas demo-
cracias, o controlo dos sistemas políticos pelas 
elites pode limitar o alcance do debate público 
e reduzir as possibilidades de análise crítica dos 
valores e prioridades de uma sociedade. 

Primeira infância—construir 
bases sólidas para quebrar o ciclo 
intergeracional de privação 

O período fundamental é a primeira infância, 
uma janela de oportunidade para resolver a 
desigualdade em início de vida e alcançar um 
desenvolvimento socioeconómico sustentável e 
inclusivo (caixa 3.1). A população mundial de 
crianças com menos de 5 anos de idade eleva se a 
659 milhões (9,1 por cento do total). As regiões 
onde é mais elevada a percentagem de crianças 
com menos de 5 anos entre a população total são 

FIGURA 3.1

Quando os investimentos em capacidades relacionadas com a vida ocorrem mais cedo, as perspetivas de futuro são melhores

Capacidades

Jovem Adulto IdosoNascituro e primeira
infância

Representa o pleno potencial das capacidades de vida para indivíduos; é a trajetória das capacidades de vida que os indivíduos podem realizar se capazes de gerir com sucesso as vulnerabilidades que
poderão ter de enfrentar em períodos sensíveis do seu ciclo de vida.
Quando os indivíduos não superam vulnerabilidades, em qualquer período sensível, as capacidades de vida acabarão por seguir uma trajetória inferior.
Intervenções posteriores podem ajudar os indivíduos a recuperar–mas geralmente só em parte–e avançar para uma trajetória mais elevada.

- Falta de proteção social
- Falta de cuidado
- Maior incidência de incapacidades- Fraca qualidade de emprego

- Falta de proteção social

- Falta de oportunidades de emprego
- Qualidade e disponibilidade escolar baixas
- Violência, conflitos- Negligência inicial

- Malnutrição e ausência 
de cuidados pré-natais 
e pós-partos

- Baixa estimulação do 
desenvolvimento 
infantil

Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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a África Subsariana (16,2 por cento), os Estados 
Árabes (12 por cento) e a Ásia do Sul (10,5 por 
cento; figura 3.2). Prevê se que em 2050 a referi-
da percentagem a nível mundial tenha baixado 
para 7,9 por cento, registando se a maior queda 

na Ásia do Sul (6,9 por cento). Em 2050, apenas 
os Estados Árabes e a África Subsariana regis-
tarão percentagens acima da média de crianças 
com idade abaixo dos 5 anos.10

FIGURA 3.2

As regiões com as mais elevadas percentagens de crianças com idade inferior a 5 anos entre a população mundial são a África Subsariana, 
os Estados Árabes e a Ásia do Sul 
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Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseados em Lutz e KC (2013).

CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL  James Heckman, Prémio Nobel e Professor de Economia da Universidade de Chicago

Desenvolvimento humano e desenvolvimento na primeira infância

A investigação recente sobre a economia, a psicologia e a neurociência do 
desenvolvimento humano convergem para nos dar a conhecer de forma mais pro-
funda como nos tornamos aquilo que somos. O presente relatório oferece orien-
tações sobre o modo como este conhecimento deve nortear as nossas políticas.

Numerosas são as capacidades que moldam uma vida próspera. É preciso que 
os decisores políticos vão para além de uma abordagem unidimensional, que mede 
o desenvolvimento humano em função da pontuação em testes de desempenho, 
como o Programa de Avaliação Internacional de Estudantes, e ter em consideração 
uma variedade muito mais ampla de competências essenciais para a vida.

Os primeiros anos são importantes na criação de capacidades humanas. Os 
decisores políticos devem agir no entendimento de que as competências geram 
competências, que as vidas prósperas assentam em bases sólidas estabelecidas 
desde o início, e que na formação das competências ocorrem défices substan-
ciais ainda antes de as crianças ingressarem na escola. Este relatório oferece 
orientações sobre estratégias eficazes de desenvolvimento humano, desde o 
útero materno e continuando até a velhice.

Os investimentos no desenvolvimento na primeira infância podem desempen-
har uma função importante na redução do papel do acidente do nascimento na de-
terminação dos resultados da vida. Os investimentos mais produtivos fomentam as 
competências parentais, o apego e as interações entre pais e filhos. Possuir boas 
competências parentais é muito mais importante do que dinheiro. Uma criança 
economicamente favorecida sujeita a um acompanhamento de baixa qualidade 
pelos progenitores é mais desfavorecida do que uma criança economicamente 
desfavorecida com progenitores que dela cuidam e a orientam sabiamente.

A nova ciência da primeira infância mostra que o que é socialmente justo 
pode ser economicamente eficiente. Complementos de elevada qualidade para 
a vida familiar que fomentem as interações positivas entre pais e filhos e es-
timulem as crianças possuem um retorno económico elevado que mais do que 
justifica o investimento efetuado. Um desenvolvimento de qualidade na primeira 
infância pode dar um importante contributo para uma estratégia de desenvolvi-
mento económico nacional coroada de êxito.

58    |    RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 2014



Ao proporcionarem cuidados de saúde básicos, 
uma alimentação adequada, e carinho e estimu-
lação num ambiente acolhedor, as intervenções 
a nível do desenvolvimento na primeira infância 
ajudam a garantir a progressão da criança na escola 
primária e ao longo da escola secundária, e, mais 
tarde, uma entrada na vida adulta e um envolvi-
mento no mercado de trabalho bem sucedidos.11 

Os acontecimentos no início da vida afetam 
o desenvolvimento dos circuitos do cérebro, 
as interações dinâmicas genes ambiente e a 
programação dos sistemas imunológicos, neu-
rológicos e endócrinos do corpo, o que tem 
implicações para as trajetórias posteriores do 
desenvolvimento humano.12 Tanto a arquitetura 
de aptidões (capacidade de resposta a situações e 
competências cognitivas e não cognitivas) como 
o processo de formação de competências são for-
temente influenciados por circuitos neurais que 
se desenvolvem em consequência de interações 
dinâmicas entre genes e ambientes e experiências 
no início da vida. Por outras palavras, o ambiente 
pode afetar os indivíduos de forma diferente 
consoante as respetivas características genéticas, 

e a mesma herança genética produz resultados 
diferentes dependendo do ambiente.13 Essa 
interação obedece a regras hierárquicas numa 
sequência de eventos, de modo que as realizações 
posteriores assentam sobre bases estabelecidas 
anteriormente. 

As competências cognitivas, sociais, emocio-
nais e verbais são interdependentes, pois todas 
são moldadas por experiências numa fase precoce 
da vida e todas contribuem para a formação de 
capacidades para o resto da vida (figura 3.3).14 

Por conseguinte, as situações adversas no início 
da vida, como privações socioeconómicas, formas 
de cuidar disruptivas e comportamentos parentais 
violentos, tendem a estar associados a dificuldades 
na vida adulta, incluindo a incidência de doenças 
crónicas. Estudos levados a cabo na Nova Zelândia 
e Estados Unidos associaram os abusos e outras 
adversidades vividas na infância a uma série de pro-
blemas de saúde, incluindo as doenças coronárias, 
hipertensão arterial, diabetes tipo 2, obesidade 
e cancro, bem como a problemas mentais e de 
comportamento, como a depressão, o alcoolismo, 
o tabagismo e o consumo de outras substâncias.15

FIGURA 3.3

As competências cognitivas, sociais, emocionais e verbais são interdependentes, pois todas são moldadas por 
experiências numa fase precoce da vida e todas contribuem para a formação de capacidades para o resto da vida

(Ficar sentado quieto; prestar atenção; interesse na aprendizagem; aberto a experiências)

(Menos dias de escola perdidos; capacidade de concentração)

(A criança compreende e controla melhor o seu ambiente)

Resultados:
Aumento da produtividade, maior rendimento, melhor saúde, maior investimento familiar mobilidade ascendente

Competências sociais e cognitivas

Competências socioemocionais

Saúde

Competências cognitivas

Competências cognitivas
Gerar práticas sanitárias melhores;
Gerar mais motivação;
Maior perceção das recompensas.

Competências cognitivas

Fonte:Heckman 2013.

Capítulo 3 Pessoas vulneráveis, mundo vulnerável    |    59



Em qualquer parte do mundo, os bebés e cri-
anças de tenra idade, expostos a inúmeros riscos, 
são extremamente vulneráveis aos efeitos de um 
acesso inadequado a cuidados de saúde e educação, 
água potável e saneamento básico, e alimentação.16 
Quanto mais longa a exposição a condições ou 
privações severas, maior o peso sobre o sistema de 
resposta do organismo às adversidades.17 

É um erro, porém, assumir que as capacidades 
são fixas. Numerosas capacidades, tanto cognitivas 
como não cognitivas, desenvolvem se continua-
mente desde os primeiros anos de vida, numa di-
versidade de situações de aprendizagem tendentes 
a promover a aquisição de competências e o 
desempenho futuros. Muitos destes processos são 
interativos.18 Por exemplo, a motivação académica 
não só aumenta os resultados do ensino, mas 
também tende a reduzir o consumo de drogas e 
álcool, ambos associados à criminalidade. A valo-
rização de traços da personalidade, como a moti-
vação académica, pode promover a aprendizagem, 
que por sua vez melhora os resultados. Ao invés, 
os comportamentos agressivos, antissociais e de 
violação das regras podem levar ao crime e a um 
mau desempenho no mercado de trabalho.19

Com demasiada frequência, a pobreza per-
turba o curso normal de desenvolvimento na 

primeira infância: mais do que uma em cada 
cinco crianças nos países em desenvolvimento 
vive em situação de pobreza económica abso-
luta e é vulnerável à subnutrição.20 Nos países 
em desenvolvimento (onde vivem 92 por cento 
das crianças) 7 em cada 100 crianças não so-
breviverão para além dos 5 anos, 50 não terão 
o seu nascimento registado, 68 não receberão 
educação infantil, 17 nunca se matricularão na 
escola primária, 30 sofrerão de raquitismo, e 25 
viverão em situação de pobreza.21 A alimentação, 
o saneamento e a higiene inadequados aumen-
tam o risco de infeções e atrasos de crescimento: 
cerca de 156 milhões de crianças são raquíticas, 
em consequência de subnutrição e infeções.22 
A subnutrição contribui para 35 por cento das 
mortes por sarampo, malária, pneumonia e diar-
reia.23 O impacto é maior se a privação ocorrer 
na primeira infância.24 As crianças também são 
afetadas se as mães forem pobres, tiverem baixos 
níveis de educação ou sofrerem de depressão 
ou elevados níveis de stresse, em consequência, 
porventura, de violência, deficientes condições 
de habitação ou falta de serviços. 

Na ausência de alimentação básica, cuidados 
de saúde e estímulos que promovam um cresci-
mento saudável, muitas crianças pobres entram 

FIGURA 3.4

Aos 6 anos de idade, as crianças pobres já se encontram em situação de desvantagem em termos de aquisição de vocabulário, como o 
demonstra o caso do Equador
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Fonte: Paxson e Schady 2007.
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na escola sem estarem preparadas para aprender, 
registam um fraco desempenho escolar, são repe-
tentes e têm propensão para o abandono escolar. 
Para as crianças que sobrevivem, a pobreza e a 
subnutrição na idade pré escolar são responsáveis 
por uma perda subsequente de mais de dois anos 
escolares. Mesmo com 6 anos de idade, ou no mo-
mento de ingresso na escola, uma criança pobre 
pode já estar em situação de desvantagem (figura 
3.4).25 As lacunas nas competências desenvolvem 
se cedo. Tomemos o exemplo da acumulação de 
vocabulário, que começa numa fase muito pre-
coce da vida. Nos Estados Unidos, aos 36 meses 
de idade, as competências verbais das crianças de 
diferentes estratos socioeconómicos diferem de 

forma acentuada, e as diferenças, ou trajetórias, no 
que respeita às competências verbais, continuam a 
manifestar se aos 9 anos (caixa 3.2).26 As crianças 
de origem pobre aprendem mais lentamente 
quando os pais têm um baixo nível de educação. 
Na Colômbia e México, a fluência verbal semân-
tica está fortemente associada à educação dos 
progenitores.27

Nos primeiros anos de vida, uma boa interação 
adulto criança é um estímulo essencial para o 
desenvolvimento do cérebro, e que não depende 
necessariamente do dinheiro.28 Na verdade, a 
comunicação dos pais com os filhos e a sua sen-
sibilidade às necessidades emocionais das crianças 
podem diminuir os efeitos de um baixo nível 

CAIXA 3.1

Diferenças significativas: 30 milhões de palavras mais

A exposição precoce das crianças à língua, em função do estatuto e 
rendimento da família, difere de situação para situação. Dados obtidos nos 
Estados Unidos põem em evidência a importância de uma boa interação e 
estimulação entre os pais e a criança, especialmente no caso de crianças 
inseridas em contextos socioeconómicos mais desfavorecidos, bem como 
dos papéis fundamentais desempenhados pela família e a comunidade (ver 
tabela e figura). O maior ou menor êxito da criança no futuro depende da 
qualidade do ambiente em casa nos primeiros anos de vida. 

Experiências cumulativas de aquisição infantil de vocabulário nos 
Estados Unidos

Estatuto socioeconómico 
da família

Palavras 
ouvidas por hora

Palavras ouvidas até 
aos 4 anos de idade

Recipientes de assistência social 616 13 milhões

Classe trabalhadora 1,251 26 milhões

Quadros profissionais 2,153 45 milhões

As lacunas nas competências desenvolvem-se cedo, antes da entrada na escola - vocabulário
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0
16 24 36

Pais com curso superior
Pais da classe trabalhadora
Pais recip. assistência social

Idade da criança (meses)

Aquisição de
vocabulário

(palavras)

Fonte: Hart e Risley 1995.
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socioeconómico no desenvolvimento cognitivo e 
socio-emocional das crianças.29

A recessão económica também pode pertur-
bar o desenvolvimento educativo da criança - es-
pecialmente quando os pais perdem o emprego. 
A crise na Indonésia em 1998 saldou se por um 
declínio de 5 por cento 8 por cento no número 

de matrículas de crianças com 13 e 14 anos de 
idade,30 e as crises nos países pós soviéticos e da 
Ásia Central reduziram as matrículas em 3 por 
cento 12 por cento.31 

Quando o nível de escolaridade é reduzido, 
as vulnerabilidades são transmitidas através das 
gerações, condicionando as possibilidades futuras 

MAPA 3.1

Prevê se que a percentagem de jovens entre a população total diminuirá na maioria das regiões entre 2010 e 2050
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Nota:Estes mapas são estilizados e não estão à escala. Não refletem a posição do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento sobre o estatuto jurídico de 
qualquer país ou território ou sobre a delimitação de quaisquer fronteiras.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseados em Lutz e KC (2013).
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da criança no que respeita à aprendizagem e 
emprego.32 A pobreza e a subnutrição na idade 
pré escolar estão associadas a uma perda de rendi-
mentos de mais de 30 por cento.33 As condições 
experimentadas antes dos 18 anos, incluindo 
vulnerabilidades estruturais como a pobreza e a 
desigualdade de grupo, contribuem para cerca 
de metade da desigualdade nos rendimentos ao 
longo da vida.34

A violência, a negligência e o conflito também 
prejudicam o desenvolvimento na primeira infân-
cia. As crianças na Faixa de Gaza têm o triplo dos 
problemas emocionais e comportamentais das cri-
anças de classe média no Canadá.35 E as crianças 
que testemunham situações de espancamento da 
mãe por um companheiro íntimo são mais pro-
pensas do que as outras a tornarem se vítimas ou 
autoras de violência no futuro.36 

Particularmente expostas ao risco de abuso 
sexual estão as crianças com deficiência e as que 
são psicológica ou cognitivamente vulneráveis37 

– assim como as que vivem em comunidades 
onde o desemprego e o abuso de substâncias são 
galopantes -, ou que são abandonadas, vítimas de 
tráfico ou obrigadas a trabalhar fora de casa.38 As 
crianças criadas em instituições também podem 
sofrer profundas privações que prejudicam o de-
senvolvimento do cérebro.39 As próprias escolas 
podem ser fontes de insegurança. De facto, quan-
do os pais temem pela segurança física e sexual das 
filhas, são suscetíveis de as manter fora da escola.40

Ao mitigar os piores efeitos da pobreza e privação 
e ao quebrar o ciclo intergeracional da pobreza, 
oferecem se às crianças melhores oportunidades.

Vulnerabilidades transitórias 
na juventude

A juventude, que abrange as idades entre os 15 e os 
24 anos, é um período chave de transição em que 
os jovens aprendem a envolver se ativamente com 
a sociedade e o mundo do trabalho.41 O número 
de jovens está a aumentar em muitos países. A 
população mundial de jovens é de 1,2 mil milhões 
(17,6 por cento da população total), e as regiões 
com as percentagens mais elevadas de jovens entre 
a sua população são a África Subsariana (20,2 por 
cento), os Estados Árabes (19,6 por cento) e a Ásia 
do Sul (19,6 por cento). Prevê se que em 2050 a 
percentagem de jovens entre a população mundial 
total tenha baixado para 13,8 por cento, sendo a 
maior queda na Ásia Oriental e no Pacífico (de 

17,3 por cento, em 2010, para 10,7 por cento, em 
2050).42 Os dados por país também mostram que, 
previsivelmente, a proporção de jovens entre a 
população total diminuirá igualmente na maioria 
das regiões até 2050 (mapa 3.1).

Os governos terão de assegurar oportunidades 
de emprego suficientes para os jovens, sob pena 
de terem de enfrentar agitação social e política. 
As recentes convulsões sociais mostram que o 
desfasamento entre jovens cada vez mais educados 
e as oportunidades de emprego pode gerar alie-
nação e desespero. As previsões da Organização 
Internacional do Trabalho relativamente à criação 
de emprego no Médio Oriente apontam para a 
manutenção do índice atual, o que poderá levar 
a um desajustamento permanente entre as opor-
tunidades e as aspirações.43

Em todo o mundo, os jovens são especialmente 
vulneráveis à marginalização no mercado de tra-
balho, pois faltam lhes a experiência de trabalho, 
as redes sociais, as competências de procura de 
emprego e os recursos financeiros para encontrar 
trabalho. Assim, é maior entre os jovens a pro-
babilidade de estar na situação de desempregado, 
subempregado ou empregado ao abrigo de con-
tratos mais precários. As taxas de desemprego de 
jovens, quase sempre superiores às dos adultos, 
também são mais sensíveis aos choques macroeco-
nómicos.44 Em 2012, a taxa de desemprego juvenil 
a nível mundial foi estimada em 12,7 por cento—
quase o triplo da taxa dos adultos.45 Quando surge 
uma crise, os jovens têm mais probabilidade de 
ficar desempregados do que os adultos, e a dife-
rença entre a taxa de desemprego dos jovens e a 
dos adultos permanece elevada mesmo depois de 
a economia começar a recuperar.46 

Um grande número dos desafios socioeconó-
micos que os jovens enfrentam atualmente, in-
cluindo o desemprego, deve ser analisado tendo 
em conta a interação entre tendências demográ-
ficas singulares e contextos económicos específi-
cos.47 Em consequência do acentuado decréscimo 
das taxas de fertilidade,48 em muitos países em de-
senvolvimento a percentagem de jovens entre a po-
pulação total tem aumentado nos últimos 40 anos, 
dando lugar a um aumento súbito da população 
juvenil. Isto representa uma oportunidade para 
promover o desenvolvimento humano à medida 
que a força de trabalho cresce,49 com trabalhadores 
mais bem qualificados e potencialmente mais pro-
dutivos. Mas a crescente força de trabalho jovem 
não tem sido acompanhada por um aumento das 
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oportunidades de emprego produtivo. A atual 
elevada taxa de desemprego juvenil representa 
uma perda significativa de desenvolvimento hu-
mano potencial, que não só ameaça o progresso 
económico,50 como também aumenta o risco de 
agitação social, violência e criminalidade.51

Impõem se políticas ambiciosas para responder 
às expetativas dos jovens em relação ao mercado 
de trabalho. Num cenário de “política ambiciosa”, 
o desemprego juvenil mundial seria inferior a 5 
por cento em 2050,52 devido ao duplo efeito de 
um menor número de jovens a entrar no mercado 
de trabalho e um maior crescimento económico. 
Contudo, existem heterogeneidades regionais 
importantes. Num cenário sem alterações, o 
fosso continuaria a crescer, sobretudo na África 
Subsariana.53 Mas a introdução de políticas am-
biciosas (políticas de educação acelerada e cresci-
mento económico acelerado) colmataria o fosso 
entre a oferta e a procura de jovens trabalhadores 
na Ásia do Sul e contribuiria para a sua redução 
na África Subsariana (figura 3.5). Na Ásia do Sul 
a lacuna seria fechada até 2050, devido ao duplo 
efeito das políticas de educação na dinâmica 
populacional (que irá reduzir o número de jovens 

que entram no mercado de trabalho) e de um 
maior crescimento económico. No caso da África 
Subsariana, para colmatar o fosso serão necessárias 
políticas adicionais tendentes a aumentar a inten-
sidade de crescimento do emprego.

Os jovens também são vulneráveis na medida em 
que enfrentam mudanças na sua vida física, cogni-
tiva, social, emocional e em termos de género. Por 
exemplo, os adolescentes poderão correr o risco de 
ficar fora da escola e fora do mercado de trabalho, o 
que limita a sua participação na sociedade. Alguns 
são vítimas de trabalhos forçados, traficados para 
fins sexuais ou tornam se migrantes ilegais. Essas 
experiências são moldadas pelo ambiente socio-
económico. Em numerosos países, os jovens veem 
as suas escolhas condicionadas pela insegurança 
económica e pelas mudanças tecnológicas, con-
vulsões políticas, conflitos (caixa 3.2) e alterações 
climáticas, o que pode transformar o entusiasmo e 
empreendedorismo em frustração e desespero.

As transições sociais dos jovens também são 
moldadas por fatores estruturais mais amplos, 
como a pobreza, o género e a desigualdade, bem 
como por práticas locais. Em algumas regiões, as 
mudanças sociais e a expansão da educação formal 

FIGURA 3.5

Políticas de educação acelerada e crescimento económico rápido eliminariam a disparidade entre oferta e procura de trabalhadores jovens 
na Ásia do Sul e contribuiriam para a sua redução na África Subsariana entre 2010 e 2050
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estão a alterar as possibilidades e as condicionantes 
da transição social dos jovens para a vida adulta. 
Por exemplo, os jovens estão a casar se mais tarde e 
a adiar a maternidade e a paternidade. 

Investir mais cedo no ciclo de vida tem se revela-
do eficaz na melhoria dos resultados que os adoles-
centes alcançam em fases posteriores. No entanto, 
se ocorreram privações substanciais na infância, 
existe a possibilidade de se verificarem prejuízos 
a longo prazo.54 Um estudo recente teve como 
objeto jovens de 15 anos que sofreram de escassez 
de alimentos aos 12. No Peru, verificou se que esses 

jovens possuem 60 por cento menos probabilidade 
de ter um índice de massa corporal saudável; na 
Etiópia e Andhra Pradesh, na Índia, obtiveram 
pontuações menores no desempenho cognitivo; 
no Vietname e Andhra Pradesh, indicaram valores 
inferiores na autoavaliação do estado de saúde; e na 
Etiópia e Peru, deram nota de níveis mais baixos de 
bem estar subjetivo.55

Normalmente, as oportunidades são maiores 
nas zonas urbanas.56 Em Andhra Pradesh, 25 
por cento dos jovens nas zonas rurais já deixaram 
de frequentar a escola, em comparação com 15 

CAIXA 3.2

Somália: conflito e exclusão dos jovens

As privações, a exclusão e as injustiças são situações particularmente ge-
neralizadas durante os conflitos. São alimentadas pelo subdesenvolvimento 
e a pobreza, por uma desigual distribuição do poder e por desigualdades 
entre grupos que conduzem a múltiplas exclusões e a competição pelos re-
cursos. Na Somália, os jovens experimentam a exclusão em três vertentes 
- sociocultural, económica e política – e confrontam se com a falta de opor-
tunidades. Em consequência, tornam se não só vítimas mas também fontes 
de conflito. Encurralados entre o conflito e a pobreza, não têm emprego nem 
voz ativa. Com vista a fazer compreender as suas privações e frustrações, e 
destacar o potencial de energia e entusiasmo em prol da mudança no país, o 
Somalia National Human Development Report: Empowering Youth for Peace 
and Development (Relatório nacional da Somália sobre o desenvolvimento 
humano: Empoderar os jovens para a paz e o desenvolvimento), de 2012, 
mobilizou a juventude para ouvir a sua opinião sobre a sua situação.

Em todas as regiões somalis os jovens experimentam um desajus-
tamento entre a educação e as oportunidades de emprego que impede o 
seu empoderamento socioeconómico (ver figura). Também consideram ter 

poucas oportunidades para participar na sociedade e expressar as suas 
necessidades e aspirações. Este sentimento é particularmente forte na 
Somália Central e Meridional, a região mais afetada pelo conflito. A falta de 
voz ativa, possibilidades de escolha e opções obriga os jovens a envolverem 
se em violência e conflito. Os motivos, tanto financeiros como não finan-
ceiros, prendem se com a necessidade de segurança pessoal ou remetem 
para a necessidade de identidade, estatuto e vingança.

Combinando estes resultados num novo índice de frustração da juven-
tude, a pontuação da Somália é 3,96 em 5 (em que 5 corresponde ao mais 
frustrado). Sendo a falta de competências de empregabilidade, a falta de 
oportunidades de emprego, a falta de voz ativa e a falta de atividades recre-
ativas as causas de frustração mais relevantes, é óbvio que a juventude se 
sente desvalorizada e excluída de várias partes da sociedade.

Apesar dos desafios com que estão confrontados, os jovens na Somália 
ainda têm esperanças e aspirações para o futuro, o que evidencia a importân-
cia de lhes dar voz na sociedade e atribuir um papel na construção da paz.

Fontee: PNUD 2012e.

Perceções de exclusão e estratégias de compensação dos jovens

Região sul-centro
Puntland

SomalilandExclusão juvenil
Jovens atraídos

a sair do país

Jovens
 obrigados

a recorrer
à violência

Jovens como
vítimas e

geradores de
conflitos

Ganância como motivo de envolvimento
dos jovens em situações de violência

Muitas queixas
entre a juventude

Falta de canais para
expressar necessidades
e aspirações 

desadequação entre
competências e a
procura de emprego

Jovens raparigas enfrentam
maior  exclusão do que o
 jovens rapazes

1

2

0

3

4

5

Frustração da juventude e causas subjacentes

falta de auto-estima

Sentimentos
de

humilhação

Consumo
de droga 

Instalações
recreativas inadequadas

Falta de canais para expressar
aspirações e necessidades

Falta de oportunidades
de emprego

Falta de
competências
necessárias à
empregabilidade

Fraca governação
e sistema de justiça

falta de apoio familiar

1

2

0

3

4

5

Região sul-centro
Puntland

Somaliland

As recentes convulsões 
sociais mostram 
que o desfasamento 
entre jovens cada 
vez mais educados e 
as oportunidades de 
emprego pode gerar 
alienação e desespero

Capítulo 3 Pessoas vulneráveis, mundo vulnerável    |    65



por cento nas zonas urbanas. As raparigas eram 
necessárias para o trabalho em casa ou nas terras 
da família, enquanto os rapazes deixaram a escola 
ou para exercer um trabalho remunerado ou de-
vido à irrelevância ou fraca qualidade atribuídas ao 
ensino. Entre os jovens de castas e tribos discrimi-
nadas era dupla a probabilidade de terem deixado 
a escola. As famílias urbanas também têm acesso a 
uma maior variedade de instituições de ensino.57

A desigualdade de género molda a experiência 
escolar dos jovens. Na Etiópia rural, raparigas de 
15 anos de idade no quintil de riqueza mais baixo 
obtiveram, num teste de matemática, uma classifi-
cação média de 2,1 em 20, ao passo que os rapazes 
da mesma idade obtiveram, em média, 7,4. Nas 
zonas rurais do Vietname, as raparigas de 15 anos 
obtiveram uma média de 9,4, enquanto a classifi-
cação média dos rapazes da mesma idade foi 18,1.58

O início da puberdade abre a via a outras vulne-
rabilidades, com diferentes ramificações para 
rapazes e raparigas.59 Preocupação de monta é a 
gravidez na adolescência, que comporta riscos 

médicos para a mãe e a criança, aumenta a de-
pressão materna e diminui o estatuto da mãe no 
que se refere à educação e emprego.60 A gravidez 
precoce também tem implicações para os jovens 
adultos, ao impor lhes obrigações financeiras e 
sociais que ainda não estão preparados para assum-
ir.61 Existem preocupações semelhantes em relação 
ao casamento precoce, frequentemente “arranjado” 
no caso de jovens com opções socioeconómicas 
limitadas.62 Porém, na maior parte do mundo, o 
casamento precoce de raparigas é organizado por 
forma a atender às suas necessidades materiais e 
às da sua família. A prática do casamento precoce 
tende a continuar quando as opções sociais e 
económicas de mulheres jovens são limitadas.

Estes e outros costumes locais e práticas socio-
culturais moldam a transição social dos jovens 
para a vida adulta. Por exemplo, os jovens adultos 
do sexo masculino podem ter obrigações in-
tergeracionais que definem a sua transição social, 
tais como cuidar de pais idosos.

FIGURA 3.6

Na América Latina e Caraíbas, as taxas de homicídio entre a população masculina tendem a concentrar se na faixa etária dos 15 39 anos, 
enquanto as taxas respeitantes à população feminina, muito inferiores, praticamente não variam ao longo do ciclo de vida
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Os jovens adultos são também particular-
mente vulneráveis à violência,63 o que pode levar 
à exclusão, desespero, falta de propósito na vida 
e, sobretudo entre as raparigas, ao aumento da 
ansiedade, depressão e stresse pós traumático.64 
Atendendo às taxas de homicídio, o problema 
afigura se maior na América Latina, onde a taxa é 

superior a 70 por 100 000.65 Crê se que, por cada 
jovem vítima de homicídio, 20-40 outros serão 
vítimas de ferimentos que requerem tratamento 
hospitalar. As taxas de homicídio, mais elevadas 
entre a população masculina na faixa etária dos 
15-29 anos, tendem a diminuir com a idade, en-
quanto as taxas respeitantes à população feminina, 

CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL Dr. Juan Somavia, antigo Diretor-Geral da Organização Internacional do Trabalho

Valorizar a dignidade do trabalho 

No mundo de hoje, defender a dignidade do trabalho é uma luta árdua e constante. 
O pensamento económico dominante vê no trabalho um custo de produção, que 
numa economia global tem de ser o mais baixo possível para ser competitivo, e 
encara os trabalhadores como consumidores a quem, devido aos seus salários 
relativamente baixos, há que conceder acesso fácil ao crédito para estimular o 
consumo e acabar por conseguir dívidas incríveis. Em lado nenhum se vê a socie-
dade atribuir ao trabalho a sua importância como alicerce da dignidade pessoal, 
como fonte de estabilidade e desenvolvimento das famílias e como um contributo 
para as comunidades que vivem em paz. É este o significado de “trabalho digno”. 
Este relatório representa um esforço para nos inteirarmos de que estamos a falar 
de políticas que lidam com a vida de seres humanos, não apenas de resultados 
finais. Esta a razão por que a constituição da Organização Internacional do Trabalho 
nos diz que “O trabalho não é uma mercadoria”.1 Sabemos que a qualidade do 
trabalho define de muitas maneiras a qualidade de uma sociedade. Devemos, 
pois, começar por ajudar os trabalhadores pobres a sair da pobreza e do trabalho 
informal e a passar a ter uma vida de qualidade, com base num emprego indepen-
dente ou num emprego no setor formal. É disso que as nossas políticas deveriam 
tratar: ajudar as pessoas a avançar progressivamente para melhores empregos, 
pautados por salários dignos, respeito pelos direitos dos trabalhadores, não dis-
criminação e igualdade de género, facilitação da organização dos trabalhadores 
e da negociação coletiva, proteção social universal, pensões adequadas e acesso 
a cuidados de saúde. Milhões de seres humanos em todo o mundo estão a dizer 
nos: “Dêem me uma oportunidade justa para ter um trabalho digno e eu farei o 
resto; não quero caridade nem esmolas.” Isto tardará mais a acontecer nos países 
em desenvolvimento do que nos países desenvolvidos, e exigirá uma ênfase dife-
rente nuns e noutros, mas todas as sociedades enfrentam desafios em relação ao 
trabalho digno, especialmente no meio da crise global que ainda paira sobre nós.

Por que é tão difícil alcançar estes objetivos? Há muitas explicações históri-
cas e políticas convergentes, mas existe um sólido facto subjacente: os valores 
do mundo de hoje ditam que o capital é mais importante do que o trabalho. Os 
sinais estão em toda a parte, desde o crescimento inadmissível da desigualdade 
até à quota parte cada vez mais reduzida dos salários no PIB. Devemos todos 
refletir sobre as implicações disto para a paz social e a estabilidade política, 
incluindo aqueles que beneficiam das suas vantagens atuais. O Papa João Paulo 
II recordou nos que “Todos devem trabalhar para que o sistema económico em 
que vivemos não perturbe a ordem fundamental da primazia do trabalho sobre 
o capital, do bem comum sobre o interesse privado.” Tal como Gandhi afirmou, 
“Existe no mundo o suficiente para satisfazer as necessidades de todos, mas não 
para alimentar a ganância de cada um.“

Mas as coisas estão a mudar. Muitos países emergentes e em desenvolvi-
mento têm mostrado grande autonomia política na definição das suas respostas 
a crises, guiados por um olhar atento sobre o emprego e a proteção social, como 
este relatório defende. As políticas que levaram à crise sobrevalorizaram a capaci-
dade dos mercados para se autorregularem, subestimaram o papel do Estado, das 
políticas públicas e da regulamentação, e desvalorizaram o respeito pelo ambiente, 

a dignidade do trabalho, os serviços sociais e as funções de proteção social na so-
ciedade. Abriram caminho a um padrão de crescimento insustentável, ineficiente 
e injusto. Começámos lentamente a fechar este ciclo político, mas não temos uma 
alternativa preparada para tomar o seu lugar. Estamos a avançar para um período 
algo moroso de incerteza, sem qualquer fonte óbvia de liderança política global: 
um período em que iremos marcar passo, mais do que pugnarmos por uma to-
mada de decisão global. Estamos perante uma oportunidade política e um desafio 
intelectual extraordinários para o Sistema das Nações Unidas. Unir esforços em 
torno de uma visão global criativa pós 2015, com Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável inequívocos, pode ser um primeiro passo rumo a um novo ciclo político 
centrado no que deve ser o mundo do pós crise. Necessitamos de ir além das 
Nações Unidas e escutar. Existe uma grande inquietação e insegurança em nu-
merosas sociedades. Desde as sondagens às eleições, passando pelos que se 
manifestam nas ruas e os movimentos sociais cada vez mais visíveis, há uma men-
sagem clara que passa, dirigida aos líderes governamentais e empresariais: “As 
vossas políticas não resultam para a grande maioria de nós.”

Daí a insistência deste Relatório na importância de reivindicar o papel do 
pleno emprego e da proteção social universal e retomar o rumo do trabalho 
digno, partindo do consenso que presidiu à maior reunião de Chefes de Estado 
e de Governo na história das Nações Unidas. Na Cimeira de 2005, declararam 
o seguinte: “Apoiamos vigorosamente uma globalização justa e tomamos a de-
cisão de tornar as metas do emprego pleno e produtivo e do trabalho digno para 
todos, incluindo as mulheres e os jovens, um objetivo fulcral das nossas políti-
cas nacionais e internacionais pertinentes, bem com das nossas estratégias de 
desenvolvimento nacionais.”2 Assim, pelo menos no papel, o compromisso foi 
assumido, e foi-o em termos inequívocos.

Termino com um exemplo de uma das mudanças necessárias, em relação à 
qual creio existir um consenso generalizado. Fortes investimentos na economia 
real, grandes e pequenos, com a sua importante capacidade de criação de em-
prego, devem afastar as operações financeiras do lugar de condutor da econo-
mia global. A expansão dos lucros a curto prazo nos mercados financeiros, com 
pouca criação de emprego a ela associada, canalizou os recursos para fora do 
horizonte a longo prazo das empresas sustentáveis da economia real. O mundo 
está inundado de liquidez que importa transformar em investimentos produtivos, 
através de um quadro regulamentar capaz de garantir que as instituições finan-
ceiras cumpram a sua missão original de canalizar a poupança para a economia 
real. Além disso, o aumento da participação dos salários no PIB, a par de taxas 
de inflação razoáveis, aumentará a procura real e atuará como fonte de cresci-
mento do desenvolvimento sustentável. O ponto de partida deve ser mudar das 
políticas comprometidas com salários mínimos para uma distribuição muito mais 
justa dos ganhos de produtividade e dos lucros. 

Serão sonhos ou é a realidade potencial? Veremos, mas não tenhamos 
dúvidas de que é em torno destas problemáticas que girarão a política e as lutas 
sociais nos próximos anos.

Notas
1. OIT 2010. 2. ONU 2005
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muito inferiores, permanecem praticamente inal-
teradas durante o ciclo de vida (figura 3.6).66

Os jovens estão particularmente expostos ao 
risco de serem coagidos ou manipulados para en-
veredar pela criminalidade por gangues e grupos 
criminosos chefiados por adultos. Em ambientes 
com uma elevada taxa de desemprego juvenil, os 
gangues oferecem uma ocupação, um sentido 
de identidade e pertença e uma plataforma para 
protestar contra a sociedade.

Idade adulta e de trabalho—mais 
do que apenas dinheiro

Espera-se dos adultos que assegurarem a satisfação 
das suas necessidades e as da sua família através do 
trabalho remunerado e não remunerado. Os que 
possuem emprego são frequentemente considera-
dos menos vulneráveis. No entanto, muitos deles 
estão expostos a situações de emprego precário 
ou à ameaça de desemprego. Em 2012, o número 
de adultos desempregados no mundo inteiro 

ultrapassava os 200 milhões. O emprego vulneráv-
el representa mais de metade do emprego total e 
é particularmente elevado no Sudeste Asiático 
(61 por cento), Ásia do Sul (77 por cento) e 
África Subsariana (77 por cento).67 Mesmo os que 
estão empregados podem estar a ganhar muito 
pouco. Em 2011, estimava se que 397 milhões 
de pessoas com idades acima dos 15 anos estavam 
empregadas, mas faziam parte de agregados fami-
liares que viviam com menos de 1,25 dólares por 
pessoa por dia. As regiões com o maior índice de 
trabalhadores pobres enquanto percentagem do 
emprego total são a Ásia do Sul (25,7 por cento) e 
a África Subsariana (41,7 por cento).68

O trabalho proporciona mais do que simples-
mente um salário. O emprego, especialmente se 
for decente, está associado a dignidade e estatuto 
– e a comunidades e sociedades estáveis e coesas 
(caixa 3.4). O emprego estável traz benefícios à 
sociedade, ao permitir à força de trabalho adquirir 
experiência, conhecimentos e produtividade, 
melhorando assim o desempenho económico.69 O 

FIGURA 3.7

Na maioria dos países com dados disponíveis, o emprego atípico aumentou entre 2007 e 2010, enquanto o emprego total diminuiu
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pleno emprego também contribui para a coesão 
social, sobretudo na medida em que contribui 
para a melhoria do bem-estar das raparigas. O 
aumento do emprego feminino ajuda a mudar as 
mentalidades quanto ao “valor” das raparigas e 
incentiva o investimento na sua educação e saúde. 
Contribui igualmente para a redução da pobreza.

Para um grande número de trabalhadores, a 
recente crise económica saldou se por períodos 
relativamente longos de desemprego. Desde o úl-
timo trimestre de 2007, na maioria dos 42 países 
com dados disponíveis, uma elevada percentagem 
dos trabalhadores desempregados mantiveram se 
nessa situação durante 12 meses ou mais.70 Mesmo 
que o período de recessão económica não seja 
longo, a situação pode deixar nas pessoas “cica-
trizes” com consequências negativas duradouras. 
Nos países desenvolvidos, uma perda de emprego 
traduz se numa redução de 10 por cento 25 por 
cento do rendimento salarial, e esta diminuição 
pode prolongar se por 5 20 anos.71 Também se 

registaram perdas significativas de rendimentos 
devido à deslocalização imprevista de postos de 
trabalho em países em desenvolvimento,72 onde 
as crises económicas têm importantes efeitos 
adversos no rendimento e nível de consumo das 
famílias e na sua situação de pobreza.73

A falta de um emprego digno pode ter con-
sequências graves que ultrapassam a perda de 
rendimentos. As tensões associadas a situações 
de despedimento e desemprego podem reduzir a 
expetativa de vida em consequência de problemas 
de saúde, como acidentes vasculares cerebrais ou 
ataques cardíacos.74 Os períodos de desemprego 
também estão associados a elevados índices de de-
pressão e alcoolismo.75 Existem também preconcei-
tos sexistas. No Reino Unido, as mulheres com 60 
anos de idade ou mais têm mais probabilidade do 
que os homens da mesma idade de ter rendimentos 
baixos, e as mulheres que tiveram uma situação 
profissional inferior ou a tempo parcial recebem 
geralmente uma pensão profissional mais baixa.76

FIGURA 3.8

Prevê se que, até 2050, a percentagem de pessoas com idades acima dos 60 anos entre a população 
mundial duplicará para 15,5 por cento, devendo o maior aumento registar se na Ásia Oriental e Pacífico
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Melhores resultados em 
termos de emprego geram 
benefícios sociais que vão 
além do próprio indivíduo
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A pobreza na velhice 
tem uma forte 

dimensão de género

Um grande número de trabalhadores pobres 
tem um emprego atípico, isto é, um trabalho in-
voluntariamente a tempo parcial ou um trabalho 
temporário, nos países avançados, e um emprego in-
formal nos países em desenvolvimento. Idealmente, 
com o tempo, os países registam um aumento das 
taxas de emprego e uma diminuição na incidência 
de emprego atípico (ver países da Categoria 1 na 
figura 3.7). Contudo, na maioria dos países com 
dados disponíveis, tanto o desemprego como o 
emprego atípico aumentaram entre 2007 e 201077 
(ver países da Categoria 4 na figura 3.7).78

O emprego informal, que constitui um particu-
lar desafio para os países em desenvolvimento, re-
presenta mais de 40 por cento do emprego total em 
dois terços dos 41 países emergentes e em desen-
volvimento com dados disponíveis.79 As definições 
variam muito, mas, regra geral, emprego informal 
é aquele que não goza de proteção social, jurídica e 
regulamentar.80 Os que têm um emprego informal 
ganham menos, em média, do que aqueles com 
postos de trabalho no setor formal.81

As vulnerabilidades das pessoas que trabalham 
no setor informal não se limitam a rendimentos 
baixos e voláteis: a capacidade de lidar com choques 
adversos fica comprometida pela falta de proteção 
social formal, e as suas vulnerabilidades agravam se 
quando estas pessoas são perseguidas pelas autori-
dades públicas. Muitos dos que têm um emprego a 
tempo parcial ou um emprego temporário deparam 
se com problemas semelhantes: podem não gozar 
das mesmas proteções ou benefícios, como o seguro 
de saúde, de que gozam os trabalhadores efetivos 
com um emprego a tempo inteiro.

Quase metade dos trabalhadores do mundo tem 
empregos vulneráveis, presos que estão a um tra-
balho precário geralmente fora da alçada da legis-
lação laboral e da proteção social. Ano após ano, 
em resposta à volatilidade económica e a repetidas 
crises, os empregadores estão a optar por contar 
cada vez mais com o trabalho a tempo parcial e o 
trabalho temporário.82 Entre as regiões em desen-
volvimento, é na Ásia do Sul e África Subsariana 
que se regista a mais elevada percentagem de em-
prego vulnerável (77,5 por cento em 2011 2011).83

Quando um membro do agregado familiar perde 
o emprego, os outros poderão tentar compensar a 
situação.84 Em alguns casos, se um trabalhador 
do sexo masculino perde o emprego, um maior 
número de mulheres poderá procurar trabalho 
para reequilibrar a situação. Em períodos de re-
cessão económica, porém, as mulheres podem ser 

afastadas do mercado de trabalho. E quando uma 
crise aperta os recursos das famílias, a probabilidade 
é que aumente o tempo que as mulheres despen-
dem em trabalho não remunerado.85 O aumento 
da participação das mulheres na força de trabalho 
pode intensificar os conflitos no seio da família: 
as mulheres que passam à condição de assalariadas 
podem ser vítimas de mais violência doméstica.86

Quando os adultos perdem os seus empregos, 
as crianças também são afetadas.87 Nos países em 
desenvolvimento, as condições económicas adver-
sas podem reduzir em até 12 por cento as taxas de 
inscrição escolar.88 Acresce que as crianças podem 
abandonar o ensino para ir trabalhar, comprome-
tendo ainda mais as suas possibilidades de escapar 
à pobreza no futuro. 

Melhores resultados em termos de emprego 
geram benefícios sociais que vão além do próprio 
indivíduo.89 As sociedades em que todos têm aces-
so a oportunidades de emprego que correspon-
dam a um padrão básico de dignidade tendem 
a ter menos conflitos, redes sociais mais fortes e 
um maior sentido de equidade e justiça.90 Estes 
resultados afetam o grau de coesão social no seio 
de um país e tendem a fazer as instituições fun-
cionar melhor, ao criarem um ambiente que apoia 
o desenvolvimento humano. Há também impli-
cações a nível das despesas sociais, uma vez que os 
gastos com a saúde pública podem aumentar na 
sequência de períodos prolongados de supressão 
de postos de trabalho.91

Envelhecer com dignidade—uma 
realidade ilusória para muitos

A população mundial de pessoas com idades 
acima dos 60 anos é de 500 milhões (cerca de 8 
por cento do total). Entre as regiões de países em 
desenvolvimento, a Europa e Ásia Central têm 
a maior percentagem de pessoas idosas entre a 
população total (11,4 por cento; figura 3.8). 
Prevê se que até 2050 a proporção de idosos 
entre a população total duplicará para 15,5 por 
cento, devendo os maiores aumentos registar se 
na Ásia Oriental e Pacífico (de 7,4 por cento, em 
2010, para 22,2 por cento, em 2050). Crê se que, 
em 2050, apenas a África Subsariana terá uma 
proporção de idosos abaixo de 5 por cento.92

A pobreza e a exclusão social são problemas para 
os que estão a envelhecer, especialmente porque 
cerca de 80 por cento da população idosa do mun-
do não tem uma pensão e depende do trabalho 
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e da família para o seu sustento.93 Acresce que à 
medida que envelhecem as pessoas se tornam, 
geralmente, física, mental e economicamente mais 
vulneráveis.94 A pobreza crónica é mais frequente 
na velhice, uma vez que a falta de oportunidades 
e segurança económicas em fases anteriores da 
vida se acumula, traduzindo se em vulnerabili-
dades na velhice. As desvantagens cumulativas 
em fases anteriores da vida também implicam a 
transferência da pobreza de geração em geração. 
No Bangladeche, por exemplo, quase um terço da 
população em geral integra agregados familiares 
com uma pessoa idosa, enquanto muitas outras 
pessoas noutros agregados familiares fazem parte 
de uma rede de apoio a, e de, pessoas mais velhas.95

Não são apenas os baixos rendimentos que 
fazem aumentar a vulnerabilidade entre as pessoas 
idosas; outras desvantagens podem agravar a sua 
incapacidade de lidar com as situações, como 
nos casos em que uma perda de rendimentos é 
acompanhada por uma situação de doença ou 
invalidez que esgota os recursos financeiros. A 
reduzida capacidade para auferir rendimentos 
pessoais e contribuir para o rendimento familiar, 
mesmo que indiretamente, tem claras implicações 
para a dignidade e o protagonismo das pessoas ido-
sas no seio da família. Mesmo quando as pessoas 
mais velhas são apoiadas pela sua família no que 
respeita à alimentação e alojamento, o facto de não 
terem os seus próprios recursos pode afetar a sua 
autonomia e capacidade de escolha e levar a que 
sejam potencialmente encaradas como um fardo.96

A morte prematura do parceiro, o acesso in-
suficiente a cuidados físicos e de saúde a preços 
razoáveis, a exclusão da participação na sociedade, 
a falta de habitação, a perda de autonomia, a in-
stitucionalização, a falta de contactos sociais e a 
solidão, são, todos eles, fatores que contribuem para 
a vulnerabilidade dos idosos. Estes podem também 
defrontar se com um ambiente social e físico res-
trito, que, quando aliado a capacidades pessoais 
diminuídas e ambientes físicos e sociais restritos, os 
pode impedir de tirar partido de oportunidades à 
sua disposição e combater as ameaças que os afetam.

A pobreza na velhice tem uma forte dimensão 
de género. A expetativa de vida das mulheres 
é maior do que a dos homens, pelo que as 
mulheres são passíveis de viver mais tempo em 
situação de pobreza do que os homens. As mu-
lheres têm maior probabilidade de perder o seu 
parceiro, e menor probabilidade de voltar a casar. 
Um nível de educação inferior e a necessidade de 

FIGURA 3.9

Nos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico, a taxa 
de pobreza tende a ser mais elevada entre os idosos do que entre a população em geral, 
e também mais elevada entre as mulheres idosas do que entre os homens idosos
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conciliar a vida profissional com o cuidado dos 
filhos significa que é maior entre as mulheres a 
probabilidade de trabalhar no setor informal. As 
mulheres mais velhas, especialmente as viúvas e 
as que não têm filhos, são particularmente vul-
neráveis, tanto económica como socialmente.97 
Podem estar sujeitas a aviltamento e abuso e a 
viver em condições de abandono.98 

A maioria das pessoas idosas e das pessoas que 
vivem num agregado familiar com uma pessoa mais 
velha enfrentam taxas de pobreza mais elevadas. 
Nos países da Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Económico, a taxa de po-
breza dos idosos é mais elevada do que a taxa de 
pobreza média do conjunto da população (13,5 
por cento contra 10,6 por cento),99 e a probabili-
dade de viver em situação de pobreza é maior 
entre as mulheres idosas do que entre os homens 
idosos (figura 3.9). A situação é semelhante em 
muitos países em desenvolvimento. Na República 
Dominicana, El Salvador, Guatemala, Honduras e 

Paraguai, mais de 40 por cento da população com 
idades acima dos 60 anos é pobre.100

Com a idade, a probabilidade de ter uma 
deficiência aumenta. Mais de 46 por cento das 
pessoas de todo o mundo com idades acima dos 
60 anos são portadoras de uma deficiência,101e, 
com deficiência ou não, 1-30 por cento das 
pessoas mais velhas vivem sozinhas ou sem um 
adulto em idade ativa.102 O abuso de idosos 
assume proporções consideráveis. Um estudo 
levado a cabo em 2011-2012 em 36 países con-
cluiu que 43 por cento das pessoas idosas te-
mem ser vítimas de violência ou maus tratos.103

As pessoas mais velhas também são as princi-
pais cuidadoras dos seus parceiros e netos, e cada 
vez mais dos seus pais também. De modo espe-
cial, nos países com elevada prevalência do VIH/
SIDA, os avós são normalmente quem cuida 
dos órfãos da SIDA.104 A situação é semelhante 
no caso dos migrantes. Cerca de 69 por cento 
dos bolivianos que emigraram para Espanha 

FIGURA 3.10

Cerca de 1,2 mil milhões de pessoas vivem com menos de 1,25 dólares por dia, e 1,5 mil milhões vivem em 
situação de pobreza multidimensional
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deixaram os filhos em casa, geralmente com os 
avós. Na China rural, os avós cuidam de 38 por 
cento das crianças com menos de 5 anos de idade 
cujos pais foram trabalhar para a cidade.105

Vulnerabilidades estruturais

Nos casos em que as instituições sociais e legais, 
as estruturas de poder, os espaços políticos, ou as 
tradições e as normas socioculturais não servem 
de forma equitativa os membros da sociedade—
criando em relação a algumas pessoas e grupos 
obstáculos estruturais ao exercício dos seus direitos 
e escolhas—, geram vulnerabilidades estruturais. 
As vulnerabilidades estruturais manifestam se fre-
quentemente através de desigualdades profundas 
e pobreza generalizada, associadas a desigualdades 
horizontais ou de grupo baseadas na pertença a um 
grupo socialmente reconhecida e construída.106 

As vulnerabilidades estruturais são perpetuadas 
através da exclusão, do desenvolvimento humano 
baixo, da posição das pessoas na sociedade, todos 
eles fatores redutores da capacidade de lidar com 
riscos de deterioração da situação e choques.

Os pobres, as mulheres, as minorias (étnicas, lin-
guísticas, religiosas, migrantes ou sexuais), os povos 
indígenas, as pessoas em zonas rurais ou remotas ou 
portadoras de deficiência, e os países encravados ou 
com recursos naturais limitados tendem a enfrentar 
obstáculos maiores, por vezes de natureza jurídica, 
à criação de capacidades, ao exercício de escolhas e 
à reivindicação dos seus direitos a apoio e proteção 
em caso de choques. Mesmo que as leis não sejam 

explicitamente discriminatórias, a ausência de 
políticas eficazes pode tornar as pessoas excluídas 
e vulneráveis. As desigualdades de grupo (ou hori-
zontais) e a exclusão limitam a influência política 
de alguns grupos, mesmo sendo eles a maioria 
da população, como acontece com os pobres. As 
desigualdades horizontais podem levar ao controlo, 
pelas elites, de políticas que favorecem determina-
dos grupos, não a sociedade como um todo.107 Isto 
incrementa as vulnerabilidades dos excluídos, pela 
limitação da quantidade e qualidade dos serviços 
públicos que recebem.

Alguns grupos podem também estar mais 
expostos a determinados riscos e têm menos ca-
pacidades e possibilidades intrínsecas para lidar 
com choques. A exposição de alguns grupos e a 
forma como a sociedade trata as suas característi-
cas intrínsecas produz resultados adversos.108 Os 
choques também criam novas vulnerabilidades ou 
novos grupos de pessoas vulneráveis. Por exemplo, 
pensa se que cerca de 200 mil pessoas viverão com 
uma deficiência a longo prazo em consequência de 
ferimentos sofridos durante o terramoto de janei-
ro de 2010, no Haiti.109 Pode argumentar se que 
não foi o terramoto propriamente dito que afetou 
um tão grande número de pessoas, mas antes a sua 
interação com a vulnerabilidade do país.110

Pobreza e vulnerabilidade

Embora estejam interligadas e frequentemente se 
reforcem mutuamente, a pobreza e a vulnerabili-
dade não são sinónimos. As pessoas que são pobres 
são mais vulneráveis do que outras na sociedade, 

TABELA 3.1

Pobreza de rendimentos e pobreza multidimensional, por região 

Regiões

Número de 
países na 
amostra

Pobreza de 
rendimento 

(%)

Quase-
pobreza de 
rendimento 

(%)

Número de 
países na 
amostra

Pobreza 
multidimensional 

(%)

Intensidade 
da privação

(%)

Quase-
pobreza 

multidimen-
sional (%)

Estados Árabes 10 6,5 36,4 9 15,5 48,4 8,7

Ásia Oriental e Pacífico 11 12,7 25,1 10 6,4 44,7 16,2

Europa e Ásia Central 15 1,4 6,0 15 1,8 37,3 4,5

América Latina e Caraíbas 20 5,7 7,0 14 6,7 42,8 9,5

Ásia do Sul 8 30,6 44,4 7 53,4 50,8 17,9

África Subsariana 40 50,9 27,8 36 59,6 55,0 16,2

Fonte: Pobreza multidimensional, cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseados em vários inquéritos a famílias, incluindo os Inquéritos sobre Demografia e 
Saúde da ICF Macro, os Inquéritos de Grupo para Indicadores Múltiplos do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e vários inquéritos nacionais a agregados familiares; pobreza de 
rendimentos, cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseados em dados da base de dados Indicadores do Desenvolvimento Humano do Banco Mundial.
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pois na maioria das vezes o risco de choques adver-
sos é maior para os pobres do que para os outros, 
como bem o ilustram os choques ambientais.111

Cerca de 1,2 mil milhões de pessoas vivem com 
menos de 1,25 dólares por dia, e 2,7 mil milhões 
vivem com menos de 2,5 dólares por dia (figura 
3.10).112 Além disso, 1,5 mil milhões de pessoas 
vivem em situação de pobreza multidimensional, 
e praticamente 0,8 mil milhões vivem em situação 
de quase pobreza,113 o que significa que 2,2 mil 
milhões vivem com duas ou mais privações graves. 
Estes números estão a diminuir, mas muitas pes-
soas vivem pouco acima do limiar de pobreza. Por 
conseguinte, choques idiossincráticos ou general-
izadas poderiam facilmente empurrá las de novo 
para a pobreza. A percentagem de pessoas que se 
encontram pouco acima do limiar de pobreza (de 
rendimentos ou multidimensional) é maior na 
Ásia do Sul, África Subsariana, e Ásia Oriental e 
Pacífico (tabela 3.1). 

A pobreza multidimensional tem uma com-
ponente geográfica forte, uma vez que tende a 
ser maior nas zonas rurais. Na Somália, afeta 60 
por cento da população pertencente a agregados 
familiares urbanos e mais de 95 por cento da que 
vive em famílias rurais. No Burkina Faso, as pro-
porções são 43 por cento e 94 por cento, no Níger 

56 por cento e 96 por cento, e na Etiópia 54 por 
cento e 96 por cento, respetivamente.

Em numerosos países, a pobreza multidimen-
sional também é mais provável entre os agrega-
dos familiares com uma mulher como chefe de 
família e nos que incluem uma pessoa com mais 
de 60 anos de idade. Outro fator importante é a 
presença de crianças pequenas. Na Bolívia, por 
exemplo, a proporção geral da população em 
situação de pobreza multidimensional é de 12 
por cento, mas em agregados familiares com pelo 
menos uma criança com menos de 5 anos de idade 
é de 34 por cento. As proporções correspondentes 
são de 21 por cento e 42 por cento no Gana, 7 por 
cento e 19 por cento no Peru, e 4 por cento e 11 
por cento República Árabe da Síria.

A vulnerabilidade aumenta quando a pobreza 
interage com outras condições do agregado 
familiar.114 As pessoas pobres têm mais probabi-
lidade de viver em zonas vulneráveis aos impac-
tos das alterações climáticas, quer seja nas regiões 
costeiras de baixa altitude em maior risco de 
inundação devido ao aumento dos níveis do mar 
ou em terras marginais sujeitas a aridez e seca 
crescentes resultantes das alterações climáticas.115 

As pessoas pobres são vulneráveis, pois regra 
geral não têm acesso a poupanças, empréstimos 
ou outros ativos com que possam contar para 

FIGURA 3.11

Vários países têm leis discriminatórias das mulheres em matéria de família, atividades económicas, violência e outras questões
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dar resposta a contingências imprevistas. Perante 
uma perda de emprego ou outro choque que 
afete os rendimentos, recorrem a estratégias de 
compensação mais prejudiciais, como cortar na 
alimentação ou reduzir as despesas com a saúde e 
a educação dos filhos.116 Mesmo com um nível de 
rendimentos mais elevado, as famílias podem não 
estar, e nem sequer se sentir, menos vulneráveis, 
e apesar dos progressos realizados nas últimas 
décadas, tanto nos países desenvolvidos como nos 
países em desenvolvimento, as pessoas sentem se 
menos seguras do ponto de vista económico.117

As recentes medidas de austeridade têm aumen-
tado a pobreza em mais de metade dos países eu-
ropeus, e os grupos de maior risco são as crianças, 
os imigrantes e as pessoas oriundas da imigração, 
as minorias étnicas e as pessoas com deficiência.118

Os impactos das catástrofes naturais são des-
proporcionalmente elevados entre os grupos de 
baixos rendimentos, os idosos e as pessoas com 
deficiência. Quando das inundações em Mumbai, 
em 2005, as famílias mais pobres foram as mais 
vulneráveis. Embora os prejuízos possam não 
parecer elevados em termos absolutos, a média 
dos prejuízos incorridos pelas famílias equivaleu, 
grosso modo, às poupanças de um agregado 
familiar médio. A capacidade de recuperação e re-
construção, no rescaldo das cheias, foi prejudicada 
pelo esgotamento das poupanças familiares e pela 
perda de bens domésticos.119 Os terramotos em El 
Salvador, em 2001, reduziram em um terço os ren-
dimentos per capita das famílias mais atingidas.120 
No Bangladeche, nas grandes inundações ocorri-
das em alguns anos, foram danificados perto de 

CAIXA 3.3

Violência contra as mulheres

Acontecimentos ocorridos em 2012 e 2013 chamaram a atenção dos meios 
de comunicação social a nível mundial para as proporções epidémicas da violên-
cia contra as mulheres. Malala Yousafzai foi baleada por talibãs, no Paquistão, 
uma jovem estudante foi fatalmente violada por um gangue, na Índia, e houve 
notícias de violações e outras manifestações de assédio sexual contra mulheres 
na praça Tahrir, no Cairo. Estes acontecimentos são chamadas de atenção para 
o facto de que a violência estrutural contra as mulheres ainda é endémica em 
todo o mundo e levanta sérios problemas à participação das mulheres na vida da 
sociedade, à segurança da comunidade, e à segurança em termos mais gerais. 

Cerca de um terço das mulheres em todo o mundo foi ou será vítima, pelo 
menos uma vez na vida, de violência sexual ou outra forma de violência física, 
mormente por parte de um parceiro íntimo (são estes os responsáveis, também, 
por quase 40 por cento de todos os feminicídios – realidade igualmente exten-
sível aos assassinatos por questões de honra e relacionados com o dote),1 des-
critas como “vulnerabilidades relacionais” estruturais enraizadas em categorias 
específicas de relações sociais.2 Uma análise recente da Organização Mundial 
da Saúde sugere que 7,2 por cento das mulheres em todo o mundo – isto é, 1 em 
14 – é submetida a violência sexual cometida por outrem que não o parceiro.3 

Dados de inquéritos realizados pela Gallup em 143 países, em 2011, sug-
erem um medo de violência em função do género. Segundo esses dados, não só 
as mulheres se sentem menos seguras do que os homens em todos os países, 
mas também a diferença de género em termos de perceção das ameaças não 
corresponde aos níveis de rendimento: constataram se diferenças de dois dígitos 
em muitos países de rendimento médio e elevado.4 

A correlação entre violência por parte de um parceiro íntimo e pobreza 
é forte e positiva, e há padrões regionais dominantes. A probabilidade de as 
mulheres em África serem vítimas de violência é quase dupla da das mulheres 
em países europeus de baixo e médio rendimento. No Sudeste Asiático, as 
mulheres têm quase oito vezes mais probabilidade de serem vítimas de violên-
cia cometida por um atual ou anterior parceiro do que por outrem. 

As campanhas e a mobilização públicas têm conduzido a mudanças na 
justiça civil e penal, com a introdução de legislação e decisões judiciais que de-
fendem a proteção das mulheres. Numerosos países dispõem de recursos legais 

e outros para apoiar as vítimas e os seus filhos e aprovaram medidas corretivas 
civis, incluindo legislação relativa à ordem de restrição para proteger o parceiro 
contra o seu agressor. Mas as mudanças nas normas sociais e na legislação são 
frequentemente marginais e fortemente combatidas. As alterações à Lei Penal 
na Índia na sequência de recentes casos de violação5 não criminalizam a viola-
ção conjugal,6 pondo em evidência tanto o alcance como os limites do direito 
enquanto agente de mudança social. 

A violência interfere com a possibilidade de as mulheres participarem na 
atividade económica fora de casa. No México, o principal motivo para as mul-
heres abandonarem o mercado de trabalho foram as ameaças e violência re-
provadoras por parte dos maridos.7 Na Índia, a violência real ou as ameaças de 
violência dos maridos impedem muitas mulheres de participar em reuniões de 
grupos de autoajuda.8 As intervenções que colocam a ênfase nas normas sociais 
(aceitação da violência de género) e na redução de barreiras psicossociais (ver-
gonha, culpa, ressentimento e preconceito) podem reduzir a violência contra as 
mulheres e, de forma mais geral, reforçar o empoderamento das mulheres. Um 
exemplo é o programa “Yo quiero, Yo puedo” (Eu quero, eu posso), lançado no 
México. Centrado nas pessoas como ponto de partida, o próprio programa au-
menta a sua apropriação e sustentabilidade ao conceber a intervenção pessoal e 
o empoderamento intrínseco simultaneamente como um processo e um estado.

Tem sido dedicada menor atenção aos impactos intangíveis na liberdade de 
movimento, bem estar emocional e capacidade de imaginação e pensamento das 
mulheres, todas elas dimensões chave da capacidade humana.9 Além do aten-
tado à personalidade, dignidade e sentido de valor que toda a violência inflige às 
suas vítimas, as consequências da violência contra as mulheres também refletem 
o seu caráter sistémico: é uma forma de violência que não obedece a uma dis-
tribuição aleatória entre a população, mas é dirigida a um grupo específico em 
virtude de sua identidade enquanto grupo subordinado. Como Iris Marion Young 
afirma, “A opressão da violência não consiste apenas na vitimização direta, mas 
também no conhecimento diário, partilhado por todos os membros do grupo 
oprimido, de que estão sujeitos a violação simplesmente devido à sua identidade 
de grupo. O simples facto de viverem sob a ameaça de ataque priva os oprimidos 
da liberdade e da dignidade, e gasta desnecessariamente a sua energia.”10

Notas
1. OMS 2013a. 2. Kabeer, Mumtaz e Sayeed 2010. 3. OMS 2013. 4. Gallup 2013. 5. Parlamento da Índia Rajya Sabha 2013. 6. Harvard Law and Policy Review 2013. 7. Funk, Lang e Osterhaus 2005.
8. Sen 1998; Kabeer e outros 2012. 9. Nussbaum 2005. 10. Young 1990, p- 62.
Fonte: Chalabi e Holder 2013; Kabeer 2014; Pick e Sirkin 2010
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As pessoas portadoras 
de deficiência estão 

particularmente expostas 
quando ocorrem 

catástrofes naturais e 
conflitos violentos

7,5 milhões de hectares de culturas, prejudicando 
principalmente os pobres.121 

Durante e após as catástrofes, as crianças de 
famílias pobres são especialmente vulneráveis à 
subnutrição e a outras consequências a longo pra-
zo. A seca no Zimbabué em 1982-1984 aumentou 
a probabilidade de raquitismo infantil, e também 
atrasou em 3,7 meses, em média, a inscrição das 
crianças na escola, o que prejudicou o seu desem-
penho escolar durante até 16 anos após a catástro-
fe. Na Etiópia, entre 2002 e 2006, 90 por cento dos 
agregados familiares no quintil de rendimentos 
inferior experimentaram pelo menos um risco de 
choques a acontecimentos adversos, enquanto 
muitos deram conta de múltiplos riscos, com uma 
média de 4,2 riscos por família.122 Em resposta 
aos choques, as famílias cortam na alimentação, 
reduzem os bens domésticos, acumulam dívidas, 
todas elas reações suscetíveis de ter consequências 
a longo prazo para o desenvolvimento das crianças. 
Os choques que afetam os rendimentos têm 
grandes impactos na frequência e desempenho 
escolares das crianças de famílias pobres.123

O efeito das catástrofes sobre as pessoas e as co-
munidades é condicionado não apenas pelas suas 
capacidades e competências, mas também pela sua 
base de ativos – o seu capital financeiro e natural. 
A título de exemplo, a degradação considerável do 
ecossistema pode ameaçar o sustento de vida das 
comunidades rurais que dependem diretamente 
dos recursos naturais, ou seja, do acesso à biodiver-
sidade marinha, a produtos florestais não lenhosos 
e à agricultura e pecuária em pequena escala ou 
de subsistência. O grau de vulnerabilidade dessas 
comunidades é determinado pelo estado da base 
de recursos naturais para o desenvolvimento de 
atividades económicas atuais e alternativas, pelos 
regimes de gestão desses recursos e pelo estado de 
aproximação dos ecossistemas naturais a pontos de 
rutura para além dos quais a produtividade deixa de 
poder ser restabelecida. A degradação do ambiente 
e o depauperamento dos recursos naturais são 
ameaças de monta. Em 2011, 40 por cento da po-
pulação mundial economicamente ativa era 
composta por trabalhadores rurais, 60 por 
cento dos quais em países com baixo Índice de 
Desenvolvimento Humano. Dois terços das pes-
soas em situação de pobreza extrema vivem em 
zonas rurais, e a sua subsistência depende em larga 
medida da agricultura e dos recursos naturais. A 
degradação do solo e a falta de água são preocu-
pações de monta. Prevê se que, em 2025, a escassez 

de água afetará mais de 1,8 mil milhões de pessoas, 
atingindo sobretudo os trabalhadores agrícolas e os 
agricultores pobres.124

Género

Em termos globais, são as mulheres que sofrem 
a discriminação mais generalizada. Os sistemas 
jurídicos emanam de tradições culturais ricas e 
diversificadas, mas em alguns países as leis consue-
tudinárias e religiosas prevalecem sobre leis civis 
que, supostamente, protegem os direitos humanos 
das mulheres. As leis podem ser explicitamente 
discriminatórias contra as mulheres em matéria de 
família, casamento, direitos económicos e violência 
(figura 3.11). Podem igualmente condicionar o di-
reito das mulheres à propriedade da terra e exigir o 
consentimento do cônjuge para que a mulher tenha 
acesso à contraceção e ao planeamento familiar. 

As mulheres podem também sofrer discrim-
inação por via de instituições sociais, como o 
casamento precoce, práticas de herança dis-
criminatórias, cargas mais pesadas em termos de 
trabalho não remunerado de assistência a pessoas 
dependentes, violência contra as mulheres (Caixa 
3.3), preferência por filhos, e restrições de acesso 
ao espaço público e aos recursos produtivos. Ao 
violar os direitos das mulheres, a discriminação 

FIGURA 3.12

Em 2011, os índices de pobreza entre as famílias 
roma eram muito superiores aos registados entre as 
famílias não-roma

Roma
Não Roma

Percentagem da população com rendimento
abaixo dos 4,30 dólares por dia em PPC (%)

30% 9%

Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseados 
em PNUD, Banco Mundial e CE (2011).
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por via de instituições sociais também conduz a 
resultados mais pobres em matéria de desenvolvi-
mento humano. Verificou se que, nos 21 países 
cujas instituições sociais foram consideradas as 
mais discriminatórias contra as mulheres, a taxa de 
conclusão do ensino primário era, em média, mais 
de 15 por cento inferior à da dos outros países em 
desenvolvimento, e os índices de subnutrição in-
fantil e mortalidade materna eram duas vezes mais 
elevados.125 O número de crianças subnutridas é, 
em média, 60 por cento mais elevado nos países 
onde as mulheres não têm direito a possuir terra 
e 85 por cento mais elevado nos países onde as 
mulheres não têm qualquer acesso ao crédito. As 
taxas de mortalidade materna são também geral-
mente mais elevadas nos países onde as mulheres 
têm menos controlo sobre a sua integridade física.

As crises económicas estão associadas a um 
aumento quase quíntuplo da mortalidade infantil 
feminina em comparação com a mortalidade infantil 
masculina.126 A recente crise económica mundial sal-
dou se por um aumento estimado de 30 000-50 000 
mortes infantis na África Subsariana, principalmente 
entre os pobres e predominantemente femininas.127

Na maioria dos países as mulheres são livres de 
participar em atividades políticas, mas apenas em 
dois, Cuba e Ruanda, a quota parte de mulheres 
no parlamento corresponde ou excede a sua 

proporção entre a população. Nas eleições parla-
mentares no Ruanda, em 2013, 51 dos 80 lugares 
(64 por cento) foram ocupados por mulheres.128 
Todavia, em cerca de 60 por cento dos países 
com dados disponíveis, as mulheres representam 
menos de 20 por cento dos assentos parlamenta-
res. Uma melhor representação das mulheres na 
vida política pode melhorar significativamente 
a situação das mulheres em geral. O Ruanda 
tem hoje algumas das mais progressistas leis em 
África para empoderar as mulheres e protegê las 
da violência. As leis e as políticas por si só não são 
suficientes para erradicar a discriminação, mas 
podem ser importantes primeiros passos.

As catástrofes naturais e as alterações climáticas 
agravam frequentemente a desigualdade e a dis-
criminação, nomeadamente as baseadas no géne-
ro.129 Mas o empoderamento e a intervenção das 
mulheres podem reduzir essas vulnerabilidades. A 
título de exemplo, três semanas após o tsunami no 
Oceano Índico, em 2004, um grupo de aldeãs po-
bres que sobreviveram aos terramotos de 1993 e 
2001, em Latur (Maharashtra) e Kutch (Gujarat), 
apoiaram ativamente os esforços de recuperação e 
viajaram para Tamil Nadu, a fim de mostrar a sua 
solidariedade com mulheres como elas e ajudar no 
processo de reabilitação130
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Deficiência e vulnerabilidade

Enquanto físico teórico compreendo muito bem o conceito de vulnerabilidade: 
pouco existe no universo que não seja suscetível de sofrer danos. Até o próprio 
universo poderá um dia extinguir-se.

A Humanidade sempre foi vulnerável a diferentes desafios. Não há dú-
vida alguma de que as grandes descobertas científicas—desde a penicilina à 
tabela periódica, desde a teoria da evolução à eletricidade—ajudaram-nos a 
compreender o nosso mundo, a reduzir a nossa vulnerabilidade e a construir so-
ciedades mais resilientes.

Porém, apesar os grandes e variados progressos realizados, continuam a 
existir grupos e indivíduos vulnerávei—e nenhum o é mais do que o portador 
de deficiência. As Nações Unidas estimam que mais de mil milhões de pessoas 
vivam com alguma forma de deficiência, tendo uma representação desproporcio-
nada entre as pessoas mais pobres do mundo, correndo o risco de serem vítimas 
de violência, de catástrofes, de despesas de saúde astronómicas e de muitas 
outras dificuldades. 

A grande maioria das pessoas portadoras de deficiência já tem enorme 
dificuldade em sobreviver, quanto mais ter uma vida que valorizem—usando o 
léxico do desenvolvimento humano. Contudo, a deficiência não tem de consti-
tuir um obstáculo ao êxito. Durante quase toda a minha vida de adulto tive uma 
doença motora do foro neurológico, mas isso não me impediu de ter uma carreira 
proeminente na área da física teórica e uma vida familiar feliz.

Compreendo, naturalmente, que, fui sobejamente bafejado pela sorte. O 
meu sucesso na área da física teórica assegurou que eu pudesse viver uma vida 

que valorizo. Beneficiei de cuidados médicos de excelência. Posso contar com 
uma equipa de assistentes que me permite viver e trabalhar com conforto e dig-
nidade. A acessibilidade da minha casa e local de trabalho foi adaptada em fun-
ção as minhas necessidades. Peritos informáticos apoiaram-me com um sistema 
de comunicação assistido e um sintetizador de voz que me permitem preparar 
palestras e documentos e comunicar com diferentes audiências.

As pessoas portadoras de deficiência são vulneráveis devido às múltiplas 
barreiras que enfrentam: de ordem comportamental, física e financeira. Ter em 
conta estas barreiras é algo que está ao nosso alcance, e temos o dever moral 
de o fazer. Para além desse dever moral, seria bom termos presente as muitas 
outras razões para agir. A legislação atual destinada a auxiliar os portadores de 
deficiência beneficiará um dia praticamente toda a gente: em dado momento da 
nossa vida, quase todos ficaremos debilitados ou cuidaremos de alguém nessas 
condições. Invenções, tais como o reconhecimento ótico de caracteres e a tecno-
logia controlada pelo cérebro, oferecem muitos outros benefícios, para além de 
ajudar as pessoas portadoras de deficiência. 

O mais importante, porém, é que a eliminação destas barreiras libertará 
o potencial de numerosas pessoas que tanto podem contribuir para o mundo. 
Os governos do mundo inteiro não podem continuar a descurar as centenas 
de milhões de pessoas portadoras de deficiência a quem é negado o acesso à 
saúde, reabilitação, apoio, educação e emprego—e às quais nunca é dada a 
oportunidade de brilhar.
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Grupos étnicos e minorias

Os povos indígenas constituem cerca de 5 por 
cento da população mundial, mas representam 
15 por cento do rendimento mundial dos po-
bres e mais de 30 por cento dos extremamente 
pobres nas zonas rurais.131 Estas pessoas tendem 
a ter baixo nível de escolaridade, oportunidades 
desiguais e acesso desigual à terra e a outros bens 
produtivos.132 Na América Latina, o rendimento 
médio dos trabalhadores indígenas é cerca de 
metade do dos trabalhadores não indígenas.133

Na Europa, um dos grupos mais vulneráveis é 
o dos roma. Em 2011, cerca de 30 por cento dos 
roma viviam com menos de 4,30 dólares por dia, 
em comparação com 9 por cento da população 
não roma (figura 3.12). Foram empreendidas 
numerosas iniciativas a nível nacional e regional 
com vista a melhorar as condições deste grupo. 
No entanto, estas pessoas continuam a sofrer os 

efeitos da exclusão social e do acesso limitado aos 
serviços básicos que lhe estão associados.134

Deficiência 

As pessoas portadoras de deficiência são con-
frontadas com barreiras físicas que dificultam a 
reivindicação de direitos e o exercício de escolhas. 
Frequentemente, debatem-se com a falta de acesso 
fácil a transportes públicos, a organismos públicos 
e a outros espaços públicos, como hospitais, o que 
lhes torna mais difícil participar na vida económi-
ca, social e política — ou procurar ajuda quando 
confrontadas com ameaças ao seu bem-estar físico. 
Particularmente vulneráveis entre as pessoas porta-
doras de deficiência são as que vivem em situação de 
pobreza. As pessoas portadoras de deficiência são 
também mais suscetíveis de ser vítimas de violên-
cia do que a população em geral.135 Têm também 
menos capacidade para trabalhar e, por conseguin-
te, são geralmente mais pobres do que o resto da 

CAIXA 3.4

Resiliência às catástrofes – a experiência do Japão

Só nos últimos cinco anos assistimos a um sismo no Haiti (2010), a uma 
onda de calor no Hemisfério Norte (2010), a um tsunami no Japão (2011), a 
um período de seca na África Oriental (2011-2012) e a um tufão nas Filipinas 
(2013). Estes fenómenos climáticos adversos causaram um elevado número 
de mortes e avultados custos económicos. O progresso do desenvolvimento 
humano foi debilitado por estes impactos e, em certos casos, os avanços 
conseguidos a muito custo foram invertidos.

O Japão é um país atreito a catástrofes que pode oferecer perspetivas im-
portantes em matéria de resiliência a catástrofes. Em 2011, um poderoso sismo 
ao largo da costa oriental do Japão deu origem a grandes ondas de tsunami 
que mataram mais de 15 000 pessoas e provocaram danos consideráveis na in-
fraestrutura económica e social. Este fenómeno esteve também na origem de 
uma catástrofe nuclear em Fukushima. Porém, apesar da grande perda de vidas 
humanas e de um volume recorde de custos financeiros – estimado em 210 mil 
milhões de dólares—, o impacto poderia ter sido ainda muito pior. O terramoto 
em Tohoku, cuja magnitude foi estimada em 9.0, continua a ser o quarto maior 
do mundo desde que os registos foram iniciados em 1900, tendo as ondas resul-
tantes do tsunami atingido 40 metros de altura e percorrido até 10 km no interior 
do território.

O sistema de alerta precoce do Japão impediu que o número de mortes 
fosse muito superior. Assim que a atividade sísmica foi detetada, foram emitidos 
alertas através da televisão, da rádio e das redes de comunicações móveis. Isto 
permitiu que muitas pessoas se preparassem e atenuassem o impacto, deslo-
cando-se, por exemplo, para zonas mais elevadas, tendo a rede rodoviária e a 
atividade das unidades fabris sido rapidamente interrompidas - evitando assim 
maiores danos.  Desempenharam igualmente um papel crucial no salvamento de 
vidas as sirenes de emergência, as vias de evacuação claramente assinaladas 
e os programas de educação pública. Códigos de construção rigorosos assegu-
raram que muitos edifícios altos resistissem ao terramoto, enquanto cinturas 
verdes florestadas e barreiras de betão ofereceram às comunidades alguma 

proteção contra o tsunami. As instituições públicas estão tradicionalmente en-
volvidas com as comunidades locais a fim de melhorar a preparação em caso de 
catástrofe e de elaborar planos de evacuação. No Japão, os investimentos de 
longa data em tecnologia e na sensibilização do público foram essenciais para 
evitar uma catástrofe ainda maior. Ainda que os debates no Japão sobre a pre-
paração e recuperação tenham sido fundamentais, o caso do Japão evidencia 
que o risco está inerentemente associado ao desenvolvimento e que uma estra-
tégia abrangente de redução dos riscos e de recuperação deve constituir uma 
componente integral da governação global. Sistemas de alerta precoce, vias de 
evacuação, códigos de construção rigorosos e colaboração com as comunidades 
locais são elementos que devem emanar de sistemas institucionais, legais e 
governativos que dão prioridade à redução de catástrofes e à recuperação.

Em março de 2015, a Terceira Conferência Mundial da ONU sobre a 
Redução do Risco de Catástrofes (WCDRR) terá lugar em Sendal, uma das 
cidades atingidas pelo terramoto e o tusnami de Tohoku em 2011 Esta con-
ferência permitirá que os Estados-Membros revejam a aplicação do Quadro 
de Ação de Hyogo (HFA) e adotem um quadro para a redução do risco de ca-
tástrofes após 2015. O HFA, um plano decenal destinado a reforçar a capa-
cidade de resiliência às catástrofes das nações e comunidades foi acordado 
na Conferência Mundial de 2005 sobre a Prevenção de Catástrofes com as 
seguintes cinco principais prioridades de ação: tornar a redução do risco de 
catástrofes uma prioridade; conhecer os riscos e agir; fomentar a sensibili-
zação e entendimento; reduzir o risco; e estar preparado e pronto para atuar.

No entanto, desenvolver a preparação para as catástrofes leva tempo, 
requer investimentos significativos a longo prazo em educação, tecnologia e 
infraestrutura, bem como instituições e quadros regulamentares adequados. 
Aprender com as recentes experiências em matéria de catástrofes será es-
sencial para definir uma agenda global orientada para o futuro, que permita 
um desenvolvimento humano resiliente e sustentável.

Fonte: UNISDR (2012a), Fraser e outros (2012)
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A desigualdade no 
acesso a recursos e 
resultados coincidentes 
com diferenças culturais 
podem servir de motor 
a uma variedade de 
convulsões e agitação 
de ordem política

população. Além disso, as pessoas portadoras de 
deficiências que afetam a sua capacidade de comu-
nicar são também mais suscetíveis de ser vítimas de 
abusos, inclusivamente por parte dos cuidadores.

As pessoas portadoras de deficiência estão par-
ticularmente expostas quando ocorrem catástrofes 
naturais e conflitos violentos. As deficiências cog-
nitivas, intelectuais ou físicas podem reduzir a sua 
capacidade de acesso à informação e de atuar em 
conformidade.136 Podem ser deixadas para trás em 
operações de evacuação, ou ver recusado o acesso 
a abrigos e campos de refugiados por necessitarem 
de cuidados médicos complexos. A comunidade 
envolvida na redução dos riscos de catástrofes 
deve promover a participação das pessoas porta-
doras de deficiência—e tomar em consideração 
os obstáculos e constrangimentos ambientais com 
que estas se deparam.137 

As vulnerabilidades geradas pelas deficiências 
dependem de outros fatores sociais, económicos e 
demográficos. Por exemplo, as pessoas portadoras 
de deficiência são igualmente mais suscetíveis de 
ter menos capacidade para trabalhar e, portanto, 
mais pobres do que os seus pares sem deficiência. 
Com efeito, as pessoas com deficiência apre-
sentam taxas de emprego mais baixas.138 Dados 
recolhidos no Inquérito Mundial de Saúde re-
alizado em 51 países mostram taxas de emprego 
de 52,8 por cento para homens portadores de 
deficiência e 19,6 por cento para mulheres por-
tadoras de deficiência, em comparação com 64,9 
por cento para homens sem deficiência e 29,9 
por centro para mulheres sem deficiência.139 No 
entanto, ter em conta o problema das barreiras 
e da vulnerabilidade das pessoas portadoras de 
deficiência pode desbloquear o seu potencial e 
beneficiar a sociedade no seu todo.

Migrantes

A maioria dos migrantes internacionais, que repre-
senta mais de 3 por cento da população mundial, 
goza de menos direitos e menos proteção, mesmo 
legais, do que os nacionais, e têm menos acesso à 
proteção social.140São tradicionalmente excluídos 
da vida social e pública e, sem direitos de voto, 
pouca influência têm sobre as políticas que os afe-
tam—muito embora possam estar a contribuir para 
o progresso económico do país de acolhimento. A 
sua vulnerabilidade sobrepõe-se a outras vulne-
rabilidades estruturais. Por exemplo, o número de 
mulheres que migra está a aumentar. Atualmente, 

as mulheres representam metade da população mi-
grante internacional, atingindo 70-80 por cento em 
alguns países, e sofrem de uma exposição acrescida 
à exploração e abuso no tráfico de seres humanos.141

A migração forçada em virtude de conflitos é 
outra forma de vulnerabilidade, como a crise síria 
dramaticamente demonstra. Embora os refugiados 
constituam uma pequena parcela da população 
migrante—cerca de 10,5 milhões de pessoas em 
2011—o conflito armado deslocou cerca 5 milhões 
de pessoas da região (das quais mais de 255 000 ape-
nas entre dezembro de 2012 e janeiro de 2013).142

Países vulneráveis e geografia

Os esforços tendentes a reduzir a vulnerabilidade 
de indivíduos e comunidades devem ter em conta 
a vulnerabilidade dos respetivos países. Um im-
portante fundamento para o tratamento especial 
de países reside na sua vulnerabilidade estrutural, 
a qual depende de fatores externos dificilmente 
geridos pela política interna. Por exemplo, os 
países menos desenvolvidos foram definidos 
como países pobres que sofrem de debilidades 
estruturais que impedem o crescimento. São mais 
suscetíveis do que outros a permanecer pobres. Os 
países em desenvolvimento sem acesso ao mar e os 
pequenos Estados insulares em desenvolvimento 
são outros dois grupos de países que enfrentam 
consideráveis desafios estruturais.

O presente Relatório analisa muitas das 
vulnerabilidades estruturais que os países en-
frentam, incluindo a forma como uma maior 
interconetividade gera novas vulnerabilidades. 
A maior parte das análises e dos dados sobre a 
vulnerabilidade de um país concentra-se nas ca-
tástrofes ambientais ou naturais, tais como 
sismos ou erupções vulcânicas, e nos choques 
climáticos (ver Caixa 3.4)—ou em eventos 
económicos externos, tais como quebras da 
procura externa e choques relacionados com os 
termos de troca.

Violência de grupo e 
vidas inseguras

O Relatório do Desenvolvimento Humano 
(RDH) de 1994 introduziu o conceito de segu-
rança humana, abrindo com a declaração «O 
mundo jamais viverá em paz se as pessoas não ti-
verem segurança na sua vida quotidiana».143 Os 
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conceitos de segurança exigem uma visão da pessoa 
humana que inclua a vulnerabilidade psicológica e 
física, os pontos fortes e os pontos fracos, incluin-
do limitações em termos de perceção do risco.144 

Em 2000, cerca 4 400 pessoas morreram di-
ariamente em resultado de atos intencionais de 
violência autoinfligida, interpessoal ou coletiva,145 
e muitos milhares de outras, de alguma forma, afe-
tadas por atos de violência. Além disso, os custos 
com o tratamento das vítimas, o apoio a famílias 
destroçadas, a reparação de infraestruturas, a ações 
judiciais contra os autores e a perda de produtivi-
dade e investimento são avultados.146 

A perceção das ameaças por parte dos indivíduos 
espelha os esforços políticos e mostra claramente o 
peso do medo nas suas vidas.147 O RDH de 2005 
relativo à Costa Rica e o RDH de 2013 relativo à 
América Latina põem em evidencia as restrições 
impostas à vida das pessoas, ao evitarem sair à noite 
ou viajar por temerem a violência.148 Foi identifica-
da uma correlação entre a existência de gangues e 
o baixo apoio a mecanismos formais de controlo e 
regulação social, o que abre ainda mais o caminho 
para que os grupos criminosos sejam a única fonte 
de proteção.149 A desigualdade horizontal persis-
tente que se faz sentir a nível das dimensões políti-
ca, económica e social pode criar condições que 
promovem atos de violência física que ameaçam o 
desenvolvimento humano para um grande número 
de pessoas, incluindo alguns grupos específicos. Os 
atos de homicídio e de violência armada ocorrem 
com maior frequência nas regiões urbanas atingi-
das pela pobreza, que se caracterizam pela falta 
de emprego, condições de habitação deficientes, 
lotação excessiva e baixos níveis de escolaridade e 
de infraestruturas sociais. Os homicídios são mais 
comuns nas zonas mais pobres das cidades com 
elevados níveis de desigualdade, desde a Cidade 
de Nova Iorque ao Rio de Janeiro, e nos estados 
e cidades americanos e províncias canadianas que 
apresentam as desigualdades mais acentuadas. A 
investigação corrobora estas correlações entre po-
breza e desigualdade.150 No entanto, a violência e a 
criminalidade estão associadas não só ao aumento 
das desigualdades, mas também à presença de ar-
mas de fogo e de estupefacientes, encarados como 
explicação para elevadíssimos níveis de violência 
em certos países de médio rendimento da América 
do Sul e Central, onde a desigualdade tem vindo a 
diminuir nos últimos anos. 

Como foi referido no capítulo 2, os conflitos vi-
olentos, e sobretudo a nível nacional, bem como a 

agitação civil interna, continuam a impor enormes 
custos ao desenvolvimento nos países afetados. É 
possível identificar uma combinação de várias cau-
sas para este tipo de conflitos. No entanto, uma 
característica comum continua a residir no facto 
de estas causas—desde as políticas de exclusão e 
elites em busca de lucro às injustiças sociais negli-
genciadas—serem fatores que contribuem para 
semear a discórdia social ou, pelo menos, para im-
pedir o nível mínimo de harmonia e coesão social 
que conduziria a resultados sólidos em matéria 
de desenvolvimento, um tema que é abordado de 
forma mais circunstanciada no capítulo 4. 

Uma sociedade «socialmente coesa» é uma 
sociedade que trabalha para o bem-estar de 
todos os seus membros, que combate a exclusão 
e a marginalização, que cria um sentimento de 
pertença, promove a confiança e oferece aos 
seus membros a oportunidade de mobilidade 
ascendente.151 A ausência destes atributos está 
frequentemente relacionada com o conflito e a 
violência, especialmente em situações de acesso 
desigual aos recursos ou benefícios provenientes 
de riquezas naturais, ou com a incapacidade de 
lidar eficazmente com as rápidas mutações soci-
ais ou económicas, ou ainda com o impacto dos 
choques económicos ou climáticos.

A desigualdade no acesso a recursos e resultados 
coincidentes com diferenças culturais podem 
servir de motor a uma variedade de convulsões e 
agitação de ordem política. Isto não se deve apenas 
ao ressentimento dos excluídos e desfavorecidos. 
A agitação e o conflito podem também eclodir se 
os privilegiados tomarem medidas para assegurar 
que os desfavorecidos não reivindiquem acesso a 
mais recursos ou poder político. 152

Em quase todos os países existem grupos que 
são vítimas de exclusão social,153 o que ocorre 
quando as instituições negam sistematicamente 
a alguns grupos os recursos e o reconhecimento 
que lhes permitiriam participar em pleno na vida 
social.154 A desigualdade horizontal e a exclusão 
social podem perdurar por longos períodos de 
tempo e estar associadas à negação de direitos a 
alguns grupos e ao seu acesso desigual a serviços 
sociais. Em alguns casos, as desigualdades persis-
tentes e as privações prolongadas duram séculos.155

Existem provas de uma certa correlação entre as 
desigualdades entre grupos e o conflito violento, 
que se torna mais provável quando as desigual-
dades socioeconómicas e políticas se intensifi-
cam.156 Por exemplo, a probabilidade de conflito 
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aumenta significativamente em países com acentua-
da desigualdade horizontal em termos económicos 
e sociais. Do mesmo modo, a ocorrência do conflito 
violento é mais provável quando o desenvolvimen-
to é mais fraco e a polarização religiosa é maior.157 
Embora haja muitos exemplos de sociedades 
multiculturais pacíficas, os laços culturais podem 
constituir uma poderosa fonte de mobilização e de 
potencial conflito quando interagem com fortes 
privações económicas e sociais.158 Além disso, o 
aumento acentuado das desigualdades entre grupos 
reforça a probabilidade de tensões e conflitos.159

A resposta dos governos aos protestos, mesmo 
quando estes começam pacificamente, explica 
o modo como a exclusão social pode induzir 
alguns grupos a recorrer à violência. As mani-
festações pacíficas em que o Estado limita o 
espaço e a proteção dos manifestantes podem, 
ou gerar pouca mudança e maior frustração, ou 
desencadear ações de violência e exclusão por 
parte do Estado, unificando os manifestantes e 
transformando em violência manifestações que 
eram essencialmente pacíficas. 

As instituições, especialmente as instituições 
do Estado que funcionam bem, têm uma função 
importante na criação de um espaço cultural onde 
vários grupos podem dialogar pacificamente e onde 
as pessoas podem começar a incorporar as ideias 
de outros na sua própria compreensão do mundo. 
Este diálogo poderia ser muito importante para a re-
solução pacífica de conflitos, evidenciando um papel 
importante na prevenção de conflitos violentos.160

Instituições inclusivas e representativas podem 
reduzir o potencial de conflito, pois podem tomar 
medidas para combater a exclusão e alterar as práti-
cas relativas aos fornecimento de bens e serviços 
púbicos. Entre os exemplos de políticas tendentes 
a reduzir a desigualdade horizontal incluem-se 
o reforço da posse coletiva de terras por meio da 
redistribuição de terras pertencentes ao governo, 
das aquisições compulsivas e das restrições à pro-
priedade nas ilhas Fiji, na Namíbia, na Malásia e 
no Zimbabué. Outros exemplos são as quotas de 
emprego no setor público (Índia, Malásia e Sri 
Lanca e a exigência de um regime de emprego 
equilibrado no setor privado na África do Sul).161 

O conflito armado constitui um importante 
fator de vulnerabilidade para o desenvolvimento, 
devido aos seus efeitos agregados não só na socie-
dade mas em grupos específicos. Em Caxemira, 
comprovou-se que a exposição à violência in 

utero e na infância reduz a altura das crianças. As 
crianças nas zonas afetadas pela insurreição eram 
mais baixas - desvio padrão de 0,9-1,4 - do que as 
crianças menos afetadas pela insurreição. O efeito 
era mais acentuado nas crianças nascidas durante 
picos de violência.162

Os conflitos forçam igualmente as pessoas a 
fugir das suas casas e a abandonar os seus meios de 
subsistência. As mulheres e crianças representam 
80 por cento dos refugiados e das pessoas deslo-
cadas a nível mundial.163 Entre 2012 e 2013 mais 
de um milhão de pessoas fugiram dos seus países 
de origem devido a conflitos e a perseguição, 
principalmente na região oriental da República 
Democrática do Congo, no Mali, no Sudão e na 
República Árabe da Síria164 O Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados regista no 
total perto de 36 milhões de pessoas que cons-
tituem motivo de preocupação.165 

O número de mortes resultantes de guerras 
transfronteiras diminuiu acentuadamente após 
um pico registado em 1995, para cerca de 320 000 
por ano. Não obstante, os conflitos armados con-
tinuam a constituir um importante obstáculo ao 
desenvolvimento humano, especialmente para os 
países com um baixo Índice de Desenvolvimento 
Humano.166 Em 2012, registaram-se, a nível mun-
dial, 37 941 mortes conflitos decorrentes de 41 
conflitos.167 Os conflitos prejudicam o funciona-
mento de serviços públicos essenciais, como os cui-
dados de saúde básicos168 e a educação, causando 
prejuízos permanentes às pessoas ao longo de toda 
a vida, nomeadamente problemas de saúde dura-
douros para gerações inteiras de crianças em zonas 
de conflito, frequentemente impedidas de concluir 
o ensino primário. Além disso, o conflito armado 
pode originar enormes distúrbios psicológicos.169 

A perda de familiares e da comunidade, a perda 
de casas e de meios de subsistência, a deslocação e 
o desmembramento podem gerar consequências 
mentais graves, que afetam muitas decisões das 
famílias, incluindo a migração.170

Em alguns conflitos a população civil é visada 
e mutilada como estratégia deliberada para des-
moralizar as comunidades e destruir as respetivas 
estruturas sociais; a violação foi usada como uma 
arma deliberada enquanto ato de humilhação e de 
vingança contra o inimigo como um todo.171 Por 
exemplo, o número de mulheres violadas durante 
o conflito na Bósnia-Herzegovina foi estimado 
em 10 000 a 60 000.172
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“Num país bem governado, a 
pobreza é algo que deve 
causar vergonha; num país mal 
governado, a riqueza é algo 
que deve causar vergonha.”
Princípio de Confúcio

“Esperei muito tempo para 
ter uma voz, agora que a 
tenho, jamais me calarei”
Madeleine Albright



4.
Reforçar a resiliência: liberdades alargadas, 
escolhas protegidas

No presente Relatório, discutiram-se as ameaças persistentes ao desenvolvimento humano e a natureza da vulnerabilidade. 
Discutiu-se ainda a maneira como os indivíduos ficam mais vulneráveis nuns momentos cruciais das suas vidas do que noutros, 
e o modo como os contextos sociais podem tornar alguns indivíduos mais vulneráveis do que outros. As crises sob a forma de 
catástrofes naturais e conflitos violentos diminuem as capacidades e os ativos materiais de comunidades inteiras, tornando-as 
ainda mais vulneráveis. As políticas tendentes a reduzir essa vulnerabilidade têm obrigatoriamente de ter em conta esses fatores. 

O reforço da resiliência requer algo mais do 
que a redução da vulnerabilidade—requer em-
poderamento e menos restrições ao exercício 
da agência—a liberdade de ação. Requer ainda 
instituições sociais e estatais sólidas, capazes de 
apoiar os esforços das pessoas para fazer face a 
eventos adversos. O bem-estar é influenciado em 
larga medida pelo contexto das liberdades mais 
alargadas em que as pessoas vivem. As normas e 
práticas da sociedade podem ser prejudiciais ou 
discriminatórias. Por isso, o reforço da liberdade 
de ação exige um tratamento dessas normas e a 
sua transformação.

No capítulo 1, apresentaram-se os princípios 
fundamentais que necessariamente terão de 
informar as escolhas políticas. Com base nesses 
princípios, o presente capítulo destaca as princi-
pais políticas nacionais suscetíveis de diminuir a 
vulnerabilidade e aumentar a resiliência—tanto 
a nível do indivíduo como da sociedade. Essas 
políticas incluem, sem pretender ser exaustivas, 
o aprovisionamento universal de serviços sociais 
básicos, o tratamento de vulnerabilidades no ciclo 
de vida, a promoção do pleno emprego, o reforço 
da proteção social, a promoção da inclusão social 
e o reforço de capacidades, como formas de prepa-
ração para as crises e de recuperação das mesmas.

Há diversas considerações subjacentes à fo-
calização nessas políticas. Em primeiro lugar, 
cada uma delas lida com a vulnerabilidade em 
múltiplas dimensões. Por exemplo, o aprovi-
sionamento universal de serviços sociais básicos 
pode promover todo o tipo de oportunidades, 
dissociando os direitos básicos da capacidade de 
os pagar. De modo semelhante, uma taxa de em-
prego elevada tem um amplo impacto positivo 
no bem-estar das pessoas, ao mesmo tempo que 
reduz a violência e fomenta a coesão social. 

Em segundo lugar, essas políticas estão interli-
gadas, existindo fortes sinergias entre as mesmas. 

As vias de desenvolvimento que não atendem 
às vozes de todas as partes interessadas não são 
desejáveis nem sustentáveis. Porém, quando as 
sociedades criam espaço para que todas as vozes 
sejam ouvidas, existe uma maior probabilidade 
de os responsáveis políticos estarem mais atentos 
às preocupações e necessidades das minorias e de 
outros grupos vulneráveis. Além disso, as pessoas 
podem ser simultaneamente agentes e benefi-
ciários do progresso. Existe também uma maior 
probabilidade de essas sociedades atribuírem 
grande prioridade à criação de emprego e à adoção 
de uma política social universal. Com efeito, se o 
pleno emprego alarga a base fiscal, cria também 
maior espaço orçamental para a prestação de 
serviços sociais de qualidade.

Em terceiro lugar, essas políticas abordam a 
questão da vulnerabilidade em diferentes pontos 
do ciclo de vida de um indivíduo e em diferentes 
pontos da via de desenvolvimento de um país. 
Serviços sociais bem concebidos são capazes de 
assegurar a prestação de cuidados e educação às 
crianças na fase mais crucial das suas vidas, e a 
prestação de cuidados adequados aos mais idosos 
no momento em que deles precisam. As políticas 
que favorecem o pleno emprego ajudam os jovens 
no difícil processo de transição da escola para o 
emprego. Essas políticas criam igualmente ciclos 
virtuosos que conferem sustentabilidade às vias 
de desenvolvimento nacionais. Países tão diversos 
quanto a República da Coreia e a Suécia colheram 
os benefícios de uma mão-de-obra instruída no 
seu caminho para a industrialização. 

Os tipos de políticas que aqui se discutem 
poderão levar tempo a reforçar a resiliência de pes-
soas e sociedades. Haverá ações específicas capazes 
de, a curto prazo, acelerar essa resiliência e proteger 
as escolhas futuras e as capacidades? No capítulo 
3, defendeu-se necessidade de uma perspetiva 
alargada na análise dos fatores determinantes da 
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Alargando a nossa reflexão sobre vulnerabilidade

Há muito que as Nações Unidas chamam a atenção para a segurança humana, 
em todas as suas dimensões.1 Na altura em que ocupei o cargo de economista 
principal no Banco Mundial, inquirimos milhares de pessoas pobres em todo 
o mundo para perceber qual era a sua maior preocupação. No topo da lista (a 
par das preocupações óbvias relacionadas com a falta de rendimento e de ca-
pacidade para se fazerem ouvir sobre as matérias que afetavam as suas vidas) 
aparecia a insegurança—a vulnerabilidade.2 

No seu nível básico, entende-se por vulnerabilidade uma exposição a uma 
queda acentuada do nível de vida, e é motivo de especial de preocupação quan-
do é prolongada, e quando os níveis de vida caem abaixo de limiares críticos, a 
um ponto de privação. 

A tradicional determinação dos economistas em se focalizarem no PIB le-
vou-os a perder de vista a vulnerabilidade. Os indivíduos são avessos ao risco. O 
facto de se darem conta da sua vulnerabilidade conduz por isso a grandes perdas 
de bem-estar—mesmo antes de enfrentarem as consequências de um choque 
propriamente dito. A incapacidade dos nossos sistemas métricos para captar 
de forma adequada a importância da segurança para o bem-estar do indivíduo 
e da sociedade foi uma das principais críticas ao PIB formuladas pela Comissão 
Internacional sobre a Aferição do Desempenho Económico e do Progresso Social.3

Se queremos formular políticas para reduzir a vulnerabilidade, é funda-
mental adotar uma visão alargada sobre as causas dessa vulnerabilidade. 
Indivíduos e sociedades estão inevitavelmente expostos àquilo que os econo-
mistas designam por “choques”, eventos adversos que potencialmente podem 
causar quedas acentuadas dos níveis de vida. Quanto maior é a amplitude dos 
choques, maiores são a sua profundidade e duração, e maior é a vulnerabilidade, 
mantendo-se inalterados os demais fatores. No entanto, quer os indivíduos quer 
as sociedades desenvolvem mecanismos para lidar com os choques. Algumas 
sociedades e economias trabalharam melhor do que outras no reforço da capa-
cidade de lidar com os choques. As vulnerabilidades maiores surgem nas socie-
dades que se permitiram ficar expostas a grandes choques, mas deixaram largas 
camadas das suas populações sem mecanismos adequados para lidar com eles. 

Espirais viciosas
Quando pensamos em vulnerabilidade, pensamos inevitavelmente em espi-
rais descendentes viciosas. Um sistema robusto tem bons amortecedores de 
choques: um indivíduo que sofre um choque adverso recupera rapidamente. 
Uma das funções das leis sobre falências consiste em dar a quem tem dívidas 
excessivas a possibilidade de começar de novo. Isso pode não resolver total-
mente os problemas de quem deve, mas pelo menos impede que o indivíduo seja 
arrastado  num amontoado de dívidas. Infelizmente, em muitas sociedades por 
todo o mundo, largas camadas da população continuam altamente vulneráveis, 
altamente expostas a essas espirais descendentes viciosas—e, em certos ca-
sos, a situação tende a agravar-se.

Existem numerosos canais para estas espirais descendentes funcionarem. 
Os indivíduos com rendimentos insuficientes tendem a não se alimentar bem, 
aumentando assim as probabilidades de contraírem uma doença. No entanto, 
uma vez doentes, não podem custear cuidados de saúde adequados; e isso sig-
nifica, em sociedades que não dispõem de serviços públicos que prestem cuida-
dos de saúde adequados, que um acidente ou uma doença podem ser o princípio 
do fim. Sem cuidados de saúde adequados, essas pessoas correm o risco de ver 
o seu poder aquisitivo diminuir consideravelmente; essa diminuição faz baixar 
ainda mais a sua capacidade de custear os cuidados de saúde.

Um estudo recente demonstrou como as energias mentais das pessoas 
pobres são dirigidas de forma desproporcionada para o aqui e agora—as exi-
gências da sobrevivência. Essas pessoas não conseguem pensar de forma es-
tratégica; não conseguem fazer planos a longo prazo. Por isso, não é de admirar 
que não consigam tomar decisões (inclusive sobre investimentos) que poderiam 
tirá-las da pobreza.

Vulnerabilidades económicas
A atenção mundial centra-se inevitavelmente nas vítimas de catástrofes natu-
rais—um tsunami, uma cheia ou um terramoto. No entanto, as catástrofes 
económicas são tão devastadoras quanto as catástrofes naturais. 

As alterações por que passou nas últimas décadas a economia mundial 
criaram muitas mais vulnerabilidades. As interligações de bancos e países au-
mentaram a probabilidade de contágio financeiro, como o que ocorreu na crise 
financeira de 2008. Esses acontecimentos mostraram quão importante é a regu-
lamentação do setor financeiro—incluindo interruptores de circuitos e controlos 
de capitais. A devastação que a crise infligiu à economia mundial—contraindo 
as economias e mergulhando milhões de pessoas na pobreza—mostra à evidên-
cia que não se trata de questões que apenas dizem respeito ao setor bancário. 
Trata-se de prioridades importantes para o desenvolvimento humano em geral. 

As alterações não se limitaram a aumentar a exposição ao risco, mas re-
duziram também os mecanismos de que as sociedades se servem para ajudar as 
pessoas mais vulneráveis a lidar com a situação. Isto é especialmente verdade 
nos países em desenvolvimento, onde fortes laços sociais e familiares têm es-
tado tradicionalmente no centro da proteção social. Todavia, em grande número 
de países, o enfraquecimento desses laços foi mais rápido do que a criação de 
sistemas públicos nacionais de proteção social. 

Como contribuíram as políticas para o aumento da vulnerabilidade
Uma das principais críticas às políticas do Consenso de Washington é que essas 
políticas fizeram aumentar sistematicamente a vulnerabilidade—quer aumentan-
do os choques a que indivíduos e sociedades ficaram expostos, quer reduzindo os 
mecanismos de resposta aos mesmos. Políticas como a liberalização dos merca-
dos de capitais (associada a grandes flutuações dos fluxos monetários para dentro 
e para fora dos países) fizeram aumentar a exposição dos países em desenvolvi-
mento a choques provenientes do exterior. A liberalização e desregulamentação 
dos mercados financeiros originaram maiores choques internos—bolhas de crédi-
to e de ativos que rebentaram inevitavelmente. O enfraquecimento dos sistemas 
de proteção social enfraqueceu simultaneamente os estabilizadores automáticos, 
e algumas políticas financeiras originaram desestabilizadores automáticos—am-
plificando assim os efeitos de qualquer choque. Ao mesmo tempo, as políticas 
enfraqueceram a capacidade de largas camadas da população para lidar com os 
choques que atingiram essas economias. As políticas do Consenso de Washington 
foram frequentemente acompanhadas por um enfraquecimento dos sistemas de 
proteção social; o seu efeito negativo na vulnerabilidade deveria ser óbvio. 

Assim, essas “reformas” aumentaram a vulnerabilidade tanto dos indivídu-
os como do sistema económico no seu conjunto. Por exemplo, a tão proclamada 
transição das prestações definidas para as contribuições definidas aumentou a 
vulnerabilidade individual e sistémica. 

Mesmo nos países desenvolvidos, porém, muitos argumentavam que, para 
competir num mundo globalizado, tinha de haver cortes no Estado-providência 
e nos sistemas de proteção social, deixando assim mais vulneráveis as pessoas 
que estão no fundo e no meio.

Muitas das vezes as políticas do Consenso de Washington também cau-
saram maior desigualdade, e aqueles que estão no fundo ficarão inevitavelmente 
mais vulneráveis, a menos que o governo tome medidas de proteção ativas.

Desigualdade e vulnerabilidade
Um dos fatores que mais contribui para a vulnerabilidade—algo que tem efeitos 
negativos em muitos dos outros fatores mencionados—é a desigualdade, que as-
sume muitas formas. A desigualdade causa instabilidade, aumentando a frequên-
cia de grandes oscilações na economia.4 A desigualdade extrema significa que 
camadas mais largas da população vivem na pobreza — com menor capacidade 
para lidar com os choques quando estes ocorrem. A desigualdade económica ex-
trema conduz inevitavelmente à desigualdade política—daí resultando uma menor 

(continuação)
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vulnerabilidade. Inevitavelmente, a resposta tem 
de ser abrangente e a longo prazo. No entanto, 
há ações a curto prazo que podem ser mais con-
sentâneas com necessidades a mais longo prazo. 

Os choques e perigos persistentes requerem 
políticas públicas determinadas a longo prazo, 
mas os sistemas de resposta de emergência podem 
facilitar melhor os ajustamentos a curto prazo a 
eventos adversos, de maneira a proteger as esco-
lhas e minimizar os impactos a mais longo prazo. 
Veja-se, por exemplo, a iniciativa “Bolsa Família” 
no Brasil, um programa de transferência de rendi-
mentos que visa minimizar os impactos negativos 
a mais longo prazo, incluindo a manutenção 
das crianças na escola e a proteção da sua saúde.1 
O impacto de uma subida abrupta dos preços 
dos alimentos em 2008, na sequência da crise 
financeira mundial, foi atenuado pelo aumento 
das transferências. Para além disso, pouco mais 
se pode fazer a não ser a ajuda de emergência ad 
hoc, que por muito bem planeada que seja não é 
a melhor solução a longo prazo. Dependendo de 
modalidades de proteção social mais abrangentes, 
é possível iniciar programas de transferência de 
rendimentos com relativa facilidade e com um 
impacto orçamental limitado, desde que exista 
uma infraestrutura a que recorrer, como acontece 
no Brasil. É necessário que esses programas sejam 
concebidos de modo a assegurar a proteção das ca-
pacidades—especialmente as da próxima geração. 

Prestação universal de 
serviços sociais básicos

A universalidade pressupõe a igualdade de acesso 
e de oportunidades para criar capacidades funda-
mentais. O acesso universal a serviços sociais bási-
cos—educação, cuidados de saúde, abastecimento 
de água, saneamento básico, segurança pública—
aumenta a resiliência. A universalidade é uma via 
poderosa para lidar diretamente com a incerteza 
que caracteriza a vulnerabilidade. Uma política 
que tenha um objetivo universal não protege 
apenas as pessoas que no momento se encontram 
em situação de pobreza, doença ou desemprego; 
ela protege também os indivíduos e os agregados 
familiares que estão bem, mas que podem vir a ter 
dificuldades se as coisas correrem mal. Além disso, 
assegura determinadas capacidades fundamentais 
básicas das gerações futuras.

A cobertura universal dos serviços sociais básicos 
não é apenas indispensável — é também possível 
nas fases iniciais de desenvolvimento. Evidências 
recentes mostram que é possível alcançar esse 
objetivo em menos de uma década. Além do mais, 
o aprovisionamento universal de serviços sociais 
básicos é preferível ao aprovisionamento direcio-
nado, que conduz ao estigma social dos beneficiári-
os e à segmentação da qualidade dos serviços, dado 
que as pessoas que podem optar por não recorrer 
aos serviços públicos fazem isso mesmo.

probabilidade de os governos providenciarem sistemas de proteção social capazes 
de proteger os que se encontram no fundo contra as consequências dos grandes 
choques.5 É necessário que comecemos a pensar na desigualdade não apenas 
como uma questão moral—que o é—mas também como uma preocupação 
económica fundamental, que faz parte integrante da reflexão sobre o desenvolvi-
mento humano e é especialmente relevante para uma análise da vulnerabilidade. 

Limitar a vulnerabilidade
Algumas intervenções para limitar a vulnerabilidade são bem conhecidas e 
desde há muito caíram no âmbito do desenvolvimento humano. Trata-se de in-
tervenções que incluem melhorias a nível da educação e da proteção social. 
Nesta perspetiva, a educação é importante não só porque habilita os indivíduos 
a viverem de acordo com o seu potencial e faz aumentar a produtividade, mas 
também porque aumenta a capacidade dos indivíduos para lidarem com os 
choques. Os indivíduos mais instruídos têm mais facilidade, por exemplo, em 
mudar de emprego. Embora os efeitos benéficos dessas políticas possam ser 
evidentes, a verdade é que continuam a ser cruciais. 

No entanto, há outros benefícios que não são assim tão evidentes. Muitos 
aspetos do nosso sistema económico fazem implicitamente parte da absorção 
dos riscos—por outras palavras, ajudam a atenuar a vulnerabilidade. É ex-
tremamente importante dispor de uma lei de falências que proteja os cidadãos 
comuns (devedores)—em vez de tentar extrair o máximo possível dos mais des-
favorecidos para beneficiar os credores, como é o caso de sistema americano. 
Boas leis sobre falências permitem aos indivíduos começar de novo.

Os empréstimos à educação reembolsáveis em função dos rendimentos 
podem ajudar as famílias a sair da armadilha da pobreza, a iniciar uma ascen-
são. Por outro lado, conforme referido, um bom sistema de proteção social afeta 
não só o bem-estar de quem enfrenta dificuldades, mas também o desempenho 
geral do sistema económico. 

A vulnerabilidade tem múltiplas causas e consequências. A sua redução é 
um ingrediente fundamental em qualquer agenda para melhorar o desenvolvim-
ento humano. No entanto, para conseguirmos reduzir a vulnerabilidade, temos 
de a abordar numa perspetiva sistémica alargada. 

Notas
1. Ogata e Sen 2003. 2. Narayan e outros 2000. 3. Stiglitz, Sen e Fitoussi 2010. 4. O Fundo Monetário Internacional chamou a atenção para este aspeto; ver Berg e Ostry (2011). 5. A desigualdade tem, obviamente, muitos outros 
efeitos negativos, assinalados em Stiglitz (2012b). A desigualdade está associada a menos crescimento, compromete a democracia, aumenta a agitação social e abala a confiança.

CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL  Joseph Stiglitz, Prémio Nobel de Economia

Alargando a nossa reflexão sobre vulnerabilidade (continuação)
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A argumentação a favor 
do prestação universal 

de serviços sociais 
básicos reside então, 

acima de tudo, nas 
seguintes premissas: 

devem ser facultadas a 
todos os seres humanos 

capacidades para viverem 
vidas que valorizam, e o 
acesso a determinados 

elementos básicos de 
uma vida digna deve 

ser dissociado da 
capacidade de pagamento 

de cada indivíduo

O aprovisionamento universal de serviços 
sociais básicos pode aumentar as competências 
sociais por diversas vias. Pode constituir uma força 
poderosa para garantir a igualdade de oportuni-
dades e de resultados—e um facilitador poderoso 
da capacitação da sociedade. A educação púbica 
universal pode atenuar a disparidade existente a 
nível da qualidade da educação que é ministrada às 
crianças de famílias ricas e às de famílias pobres. A 
transmissão de capacidades entre gerações, como a 
educação no seio das famílias, pode perpetuar os 
benefícios a longo prazo. Além disso, as políticas 
universais promovem a solidariedade social.2

A argumentação a favor da prestação universal 
de serviços sociais básicos reside então, acima 
de tudo, nas seguintes premissas: devem ser 
facultadas a todos os seres humanos capacidades 
para viverem vidas que valorizam, e o acesso a 
determinados elementos básicos de uma vida 
digna deve ser dissociado da capacidade de 
pagamento de cada indivíduo. No relatório do 
Secretário-Geral da ONU de 2013 intitulado 
“Uma Vida Digna para Todos”, afirma-se que um 
dos pré-requisitos para a agenda de desenvolvi-
mento sustentável pós-2015 é uma visão do fu-
turo firmemente ancorada nos direitos humanos 
e nos valores e princípios universalmente aceites, 
incluindo os que estão consagrados na Carta, na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e 
na Declaração do Milénio.3 No documento que 
contém as conclusões da Cimeira dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milénio realizada em 
setembro de 2010, afirma-se que a promoção do 
acesso universal a serviços sociais e o fornecimento 
de níveis básicos de proteção social podem dar um 
importante contributo para a consolidação e ob-
tenção de ganhos de desenvolvimento adicionais.4

Um compromisso no sentido do aprovisio-
namento universal de serviços sociais requer uma 
profunda decisão societária e política e reflete-se 
no tipo de sociedade que as pessoas desejam. 
Embora as modalidades de prestação desses 
serviços possam variar em função das circunstân-
cias e do contexto de cada país, há uma única ideia 
comum a todas as experiências bem-sucedidas: 
o Estado é o principal responsável por alargar os 
serviços sociais a toda a população, num contrato 
social básico entre o povo e o seu Estado.

Num nível mais orientado para a política, não 
basta olhar apenas para os orçamentos; é igual-
mente crucial ver como e quando são utilizados. É 

bem possível que sejam necessários mais recursos 
para alargar os serviços sociais básicos a toda a po-
pulação, mas a realização de investimentos modes-
tos no momento certo pode contribuir de forma 
considerável para a redução da vulnerabilidade. É 
necessário que os orçamentos acompanhem medi-
das legislativas e outras para garantir a igualdade de 
acesso a serviços e oportunidades. 

Cobertura universal ou direcionada

Assistimos nas últimas décadas a uma mudança 
global na política de despesas sociais, transferindo 
a tónica do desenvolvimento para a redução da 
pobreza.5 O resultado foi uma maior ênfase no 
direcionamento das despesas sociais mais a favor 
da população pobre do que de toda a população. 
Os serviços direcionados eram considerados mais 
eficientes, menos onerosos e mais eficazes para 
assegurar a redistribuição. No entanto, as evi-
dências históricas apresentam uma imagem mais 
matizada da situação. A prestação universal tem 
sido associado em numerosos casos a maior re-
dução da pobreza, maior redistribuição e menos 
desigualdade, o que é quase um paradoxo se tiver-
mos em conta que as prestações direcionadas são 
teoricamente mais redistributivas.6 De notar neste 
contexto um fator essencial, a saber, sempre que as 
prestações são direcionadas de forma muito restri-
ta, a classe média e as elites estão menos dispostas a 
financiá-las através de impostos. Todavia, se o apro-
visionamento for universal, as elites estarão mais 
disponíveis para financiar os serviços, e algumas 
das ineficiências na redistribuição serão compensa-
das pela base mais alargada de fundos disponíveis.7 

Nos Estados-providência europeus, a cobertura 
universal da segurança social foi impulsionada pe-
las expectativas e reivindicações da classe média.8 

De igual modo, o aprovisionamento universal de 
educação e cuidados de saúde nos países nórdicos 
era sustentável devido à qualidade elevada da 
educação e dos cuidados de saúde de que todos po-
diam usufruir. Garantia-se assim a disponibilidade 
da classe média para financiar o seu aprovisiona-
mento com impostos. Por essa razão, foram feitos 
apelos a uma política de solidariedade—adotando 
princípios universalistas para levar a classe média 
a apostar no aprovisionamento social e construir 
assim uma aliança entre pobres e não pobres.9 O 
direcionamento pode comprometer essa solidarie-
dade e dar origem a sistemas com dois pesos e duas 
medidas: serviços de má qualidade subfinanciados 
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Embora as limitações 
em termos de recursos 
sejam uma preocupação 
válida, a mobilização de 
recursos, a restruturação 
do espaço orçamental, 
a redefinição das 
prioridades da despesa e 
a melhoria da eficiência 
da prestação de serviços 
através de uma melhor 
conceção institucional 
podem criar mais opções

para os pobres e serviços comerciais de melhor 
qualidade para as classes médias e os ricos.

Há anos que se conhecem e se aplicam princípios 
universalistas na política social de vários países. De 
forma ambiciosa, esses princípios foram incluídos 
nas constituições nacionais e reconhecidos na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Todavia, muitos países, em diferentes áreas geográ-
ficas e em todas as fases de desenvolvimento, têm 
ainda de se comprometer com o aprovisionamento 
universal de serviços sociais básicos. Uma preocu-
pação que subsiste tem sido a de encontrar recursos 
suficientes para financiar o aprovisionamento 
universal. Por exemplo, existe uma assunção tácita 
de que o aprovisionamento universal de cuidados 
de saúde depende de um crescimento económico 
que produza rendimentos mais elevados. As crises 
financeiras de 2008 vieram suscitar preocupações 
relativamente a um reduzido espaço orçamental—
inclusivamente nos países desenvolvidos—, as quais 
levaram à adoção de medidas de austeridade.10 No 
entanto, o rendimento, por si só, não tem neces-
sariamente de limitar as políticas sociais universais. 
Embora as limitações em termos de recursos sejam 
uma preocupação válida, a mobilização de recursos, 
a restruturação do espaço orçamental, a redefinição 
das prioridades da despesa e a melhoria da eficiência 
da prestação de serviços através de uma melhor con-
ceção institucional podem criar mais opções. 

A prestação universal é viável, mesmo 
em fases iniciais de desenvolvimento

Três factos estilizados emergem de um estudo 
sobre as condições existentes num conjunto de 
países selecionados que adotaram os princípios 
da universalidade. Em primeiro lugar e de um 
modo geral, os princípios foram adotados antes 
de os países se industrializarem e se tornarem 
prósperos. Em segundo lugar, foram adotados 
sob uma variedade de sistemas políticos—desde 
autocracias a democracias altamente funcionais. 
Em terceiro lugar, foram necessários muitos 
anos, por vezes décadas, para que a cobertura 
universal se concretizasse nos países que primei-
ro a adotaram, mas em alguns dos países que a 
adotaram mais recentemente o tempo necessário 
foi mais reduzido. No entanto, os benefícios de 
uma cobertura alargada começaram a aumentar 
muito antes de a mesma se tornar universal.

Na Costa Rica, na Dinamarca, na República da 
Coreia, na Noruega e na Suécia, o primeiro passo 

para o aprovisionamento universal de serviços 
sociais básicos foi dado numa altura em que o 
rendimento per capita era relativamente baixo. 
A Costa Rica adotou medidas abrangentes nos 
setores da educação, saúde pública e segurança 
social, no âmbito da alteração constitucional 
de 1949, imediatamente a seguir a um violento 
conflito político que deu lugar à democracia, e 
numa altura em que o seu PIB per capita era de 
2 123 dólares internacionais de 1990. A Suécia 
(em 1891) e a Dinamarca (em 1892) aprovaram 
legislação em matéria de seguro de doença quando 
o seu PIB per capita era de 1 724 e 2 598 dólares, 
respetivamente. A Noruega aprovou uma lei sobre 
o seguro de acidente obrigatório em 1894, quan-
do o seu PIB per capita era de 1 764 dólares. A 
República da Coreia já tinha obtido importantes 
ganhos na educação no início da década de 1960, 
quando o seu PIB per capita era inferior a 1 500 
dólares.11O Gana iniciou a cobertura universal no 
setor da saúde em 2004, quando o seu rendimento 
per capita ascendia a 1 504 dólares—a cobertura 
ainda não é total, mas as despesas correntes têm 
registado importantes reduções.12 Estes países 
começaram a adotar medidas de segurança social 
quando o seu PIB per capita era inferior ao PIB 
atual da Índia e do Paquistão (figura 4.1).

Em 1842, quando a Suécia tornou a escolari-
dade obrigatória para todas as crianças, o seu PIB 
per capita (926 dólares) era inferior ao atual PIB 
per capita de todos os países da Ásia do Sul. Logo, 
um rendimento nacional elevado não é condição 
prévia para começar a investir amplamente no 
aprovisionamento de serviços sociais básicos. O 
investimento em serviços públicos antecedeu o 
arranque do crescimento em todos os países que 
acabámos de referir. 

As primeiras medidas para a generalização—
quando não universalização—da educação, dos 
cuidados de saúde e da proteção social foram 
adotadas em contextos políticos muito variados 
(figura 4.2). Em França e nos países nórdicos, um 
espírito de igualitarismo e uma visão solidária da 
providência como um direito de cidadania prece-
deram a adoção de medidas em matéria de 
assistência social. A Alemanha deu início à ed-
ucação para as massas sob o regime prussiano. 
A República da Coreia investiu fortemente na 
educação mesmo sendo um país recém-indepen-
dente em finais da década de 1940 e continuou a 
alargar o acesso à educação durante os períodos 
de agitação política e guerra.13 O Sri Lanca, que 
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partilha uma história de colonialismo semelhante 
à da Índia e do resto do subcontinente, esteve per-
to de alcançar a universalidade da educação e dos 
cuidados de saúde apesar dos anos de hostilidades 
e guerra.

Enquanto a transição para a cobertura uni-
versal demorou bastante tempo nos países que 
a adotaram mais cedo, a obtenção de ganhos 
foi mais rápida nos países que a adotaram 
mais recentemente. Embora a obrigatoriedade 
da educação e da proteção social tenha sido 
introduzida na Dinamarca, na Noruega e na 
Suécia em finais do século XIX, os vários re-
gimes tornaram-se verdadeiramente universais 
mais de 10 anos depois da Segunda Guerra 
Mundial, entre 1955 e 1963. Na República da 
Coreia, foram necessárias umas cinco décadas 
para se alcançar a quase universalidade dos 
ensinos primário, secundário e superior.14 Em 
comparação, a China, o Ruanda e o Vietname 
passaram de uma cobertura muito reduzida dos 

cuidados de saúde para uma cobertura quase 
universal no espaço de uma década.15

Por vezes os choques graves podem atrasar 
o progresso do desenvolvimento humano, in-
cluindo os esforços para alcançar a cobertura 
universal dos serviços sociais básicos, mas a res-
posta certa de curto prazo pode evitar danos a 
longo prazo. No rescaldo das crises que abala-
ram a Ásia Oriental no final da década de 1990, 
a Indonésia, a República da Coreia, a Malásia, 
a Tailândia e outras economias estavam ainda a 
recuperar das deficiências do mercado e do cho-
que da fuga de capitais. As perdas de empregos 
e a quebra do crescimento daí resultantes le-
varam a que largas camadas da população ativa 
perdessem os seus rendimentos, com impactos 
imediatos nas despesas e consumos das famílias 
e com repercussões diretas na saúde e educação. 

Uma análise mais atenta revela que os países 
responderam de modo diferente às crises.16 
Os dirigentes da Indonésia viram-se limitados 

FIGURA 4.1

Vários países começaram a adotar medidas de segurança social quando o seu PIB per capita era inferior 
ao PIB atual da maioria dos países da Ásia do Sul

0

1,000

2,000

3,000

4,000

5,000

6,000

7,000

8,000

Ba
ng

lad
ec

he

Índ
ia

Ne
pa

l

Pa
qu

ist
ão

Sr
i L

an
ca

PIB per capita
(Dólares

Geary-Khamis)

Costa Rica faz amplos investimentos
em educação, saúde, segurança social (1949)

Suécia aprova lei de seguro de doença (1891)

Gana inicia cobertura universal de serviços
de saúde (2004)

República da Coreia faz progressos na cobertura 
dos serviços de educação (década de 1960)

Dinamarca aprova lei de seguro
de doença (1892)

Noruega aprova lei de seguro obrigatório 
contra acidentes (1894)

Fonte: Cálculos baseados em Maddison (2010). 
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pela incerteza política, e verificou-se uma 
diminuição da despesa pública nos sectores 
sociais. A constante agitação social impediu 
as redes comunitárias informais de serem tão 
resilientes ou engenhosas quanto necessário. 
Os gastos das famílias com a saúde e a educação 
também caíram, fazendo aumentar as taxas de 
doença e abandono escolar.17 O Governo tai-
landês implementou medidas de assistência nos 
setores do emprego, da saúde e da educação.18 

Na Indonésia, porém, foi mais difícil pôr em 
prática uma resposta semelhante. A diferença 
entre estas duas experiências é frequentemente 
associada à diferença de níveis das políticas 
proativas adotadas pelo governo.19

Benefícios macroeconómicos e outros

O aprovisionamento alargado de serviços públicos 
básicos pode reduzir a pobreza e a desigualdade 
mesmo antes de a sua cobertura ser universal. A 
conceção e alcance das políticas sociais afetarão a 
desigualdade a nível do poder aquisitivo das pessoas 
ao longo da vida. No México, entre 1997 e 1998, 

o programa “Oportunidades” reduziu a taxa de 
pobreza em 17 por cento. No Brasil, o programa 
“Bolsa Família” foi associado a uma queda de 16 
por cento da taxa de extrema pobreza.20 Na Europa, 
a consolidação do aprovisionamento universal 
coincidiu com uma diminuição da desigualdade 
a nível dos rendimentos, dando azo a associações 
entre o volume das despesas sociais e a redução da 
desigualdade, a chamada “size-redistribution thesis” 
(tese da redistribuição em função do volume).21 

Diversos estudos demonstraram desde então 
que o desenho institucional, mais do que o volume 
da despesa, poderá ter impulsionado os resulta-
dos.22 Com efeito, os países podem assegurar uma 
melhor cobertura e qualidade para os recursos que 
despendem no aprovisionamento de serviços soci-
ais básicos. E é possível explorar fontes inovadoras 
de financiamento para financiar o aprovisiona-
mento universal. A Bolívia, por exemplo, intro-
duziu uma pensão de velhice universal em 1997 
e financiou-a parcialmente com recursos obtidos 
através da privatização de empresas públicas. Em 
2007, a idade para ter direito à pensão baixou de 
65 para 60, e os impostos aplicados às vendas de 

FIGURA 4.2

Evolução da cobertura da proteção na saúde em percentagem da população total em países selecionados
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O desenvolvimento 
na primeira infância 

oferece um bom exemplo 
do modo como a 

universalidade ajuda a 
apoiar investimentos nas 

capacidades humanas ao 
longo do ciclo de vida 

hidrocarbonetos tornaram-se a principal fonte de 
financiamento.23 

As despesas sociais têm sido associadas à re-
dução da pobreza no conjunto da população e em 
subgrupos.24 Com um limiar da pobreza em 50 
por cento do rendimento mediano equivalente, 
os países nórdicos reduziram a pobreza em 80 a 
90 por cento entre as famílias com filhos, através 
da redistribuição em meados da década de 1990.25 
Outros países europeus—nomeadamente a 
Bélgica, a França, a Alemanha, os Países Baixos e a 
Espanha—também reduziram a pobreza em mais 
de 50 por cento entre as famílias com filhos. Graças 
aos direitos a prestações não sujeitas a condição 
de recursos na Suécia, a pobreza diminuiu cerca 
de 72 por cento, independentemente do nível de 
prestações sujeitas a condição de recursos.26 Em 
2009, na Argentina, a introdução de um abono 
por filho a cargo de âmbito universal, abrangendo 
85 por cento das crianças, reduziu a pobreza em 22 
por cento e a extrema pobreza em 42 por cento.27 

O universalismo na política social pode con-
tribuir também para o crescimento económico, 
criando assim um ciclo virtuoso de crescimento 
e de desenvolvimento humano. Na Ásia Oriental 
em particular, a rápida obtenção de ganhos no 
domínio da educação e formação permitiram 
aos países alavancar a nova economia global 
baseada no conhecimento. O aprovisionamento 
universal afeta os resultados do desenvolvimento 
através de uma variedade de canais, incluindo 
melhorias a nível dos recursos humanos que 
poderão contribuir para o crescimento, criando 
assim um ciclo virtuoso. Por exemplo, os países 
que colheram dividendos demográficos tiveram 
de um modo geral melhores resultados a nível 
da educação antes do arranque do crescimento. 
Embora não exista uma correspondência direta 
entre desenvolvimento humano e crescimento 
económico, este último aumenta o controlo que 
um país tem sobre os seus recursos, e daí a sua 
importância para o desenvolvimento.

O alargamento da cobertura da educação e 
dos cuidados de saúde permitiu a diversos países 
a obtenção de dividendos demográficos.28 Na 
República da Coreia, por exemplo, o rácio de 
dependência infantil variava entre 74 por cento 
e 81 por cento na década de 1960, tendo au-
mentado até 1966 para baixar depois, de forma 
consistente, até aos 22 por cento, em 2011. O 
arranque económico do país iniciou-se em mea-
dos da década de 1960 e foi também precedido 

de realizações em larga escala no domínio da 
educação. Em 1945, a maioria da população não 
tinha escolaridade e menos de 5 por cento tinha 
concluído o ensino secundário ou superior, mas 
em 1960 as inscrições no ensino primário tinham
triplicado (com 96 por cento das crianças em 
idade escolar a frequentar os 6 primeiros anos 
de ensino), as inscrições do ensino secundário 
tinham aumentado mais de oito vezes e as do en-
sino secundário tinham decuplicado. No início 
da década de 1990, a taxa de diplomados com 
um grau do ensino superior era de 90 por cento. 
Esta revolução na educação prosseguiu, apesar da 
instabilidade política, da pobreza e da guerra, e a 
educação no país tinha uma cobertura universal 
antes de se iniciar o crescimento económico.

A China apresenta uma imagem mais complexa. 
Durante a década de 1960, o rácio de dependên-
cia infantil situava-se acima dos 70 por cento. 
Começou a diminuir em meados da década de 
1970, precisamente antes das reformas de 1978, e 
em 2011 já tinha caído para 26 por cento. Em 1982, 
o ano mais recuado com dados disponíveis, a taxa 
de literacia entre as mulheres adultas era de 51 por 
cento.29 Em 2000, era de 87 por cento e em 2010 
ultrapassava os 91 por cento. Em 1997, o ano mais 
recente com dados disponíveis, a taxa de conclusão 
do ensino primário era de 94 por cento, situando-se 
em 92 por cento no caso das mulheres. A inscrição 
no ensino primário passou a ser universal por volta 
de 2007. Em consequência disso, o crescimento da 
indústria transformadora durante as duas últimas 
décadas foi alimentado não só por uma força de 
trabalho crescente, como também por uma força de 
trabalho qualificada e produtiva. 

Nas últimas décadas, porém, assistiu-se na 
China a uma erosão da cobertura dos cuidados de 
saúde e da proteção social. Entre 1950 e a década 
de 1970, os cuidados de saúde tinham uma cober-
tura quase universal—graças à rede de saúde pú-
blica e aos regimes de seguro de doença urbanos e 
rurais. Após 1978, porém, uma mudança para me-
canismos orientados para o mercado e o aumento 
dos custos dos cuidados médicos, juntamente com 
o colapso do sistema de cuidados de saúde coo-
perativo rural, deixaram largos setores da popu-
lação (incluindo grupos urbanos) sem cuidados 
a preços acessíveis. Em 2009, foi anunciado um 
plano para a reforma do sistema de saúde, que 
tinha por objetivo introduzir a cobertura uni-
versal de todos os habitantes das zonas urbanas 
e rurais.30 Em finais de 2013, dizia-se que 99 por 

90    |    RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 2014



cento da população rural da China tinha acesso 
aos cuidados de saúde através do novo sistema de 
seguro médico cooperativo rural.31

Uma política social universal não se implemen-
ta de maneira uniforme. O fornecimento de aces-
so a grupos marginalizados e excluídos, incluindo 
os pobres e vulneráveis, requer esforços e recursos 
adicionais. A implementação de políticas que se 
pretendem universais começa frequentemente 
pela colheita dos “frutos mais fáceis de colher”, 
como é evidente nas políticas que visam ajudar os 
pobres que estão mais perto do limiar da pobreza a 
superar esse limiar. Para evitar esta falsa opção, será 
necessário começar no “último quilómetro”—a 
fim de fornecer acesso a serviços básicos que 
satisfaçam em primeiro lugar as necessidades dos 
mais pobres e dos mais vulneráveis. Uma segunda 
questão tem a ver com a qualidade. Embora a 
maior parte dos países esteja perto da inscrição 
universal no ensino primário, a conclusão da es-
colaridade nesse nível está longe de ser universal. 
Além disso, as crianças que frequentam as escolas 
públicas recebem frequentemente uma educação 
de muito má qualidade: quando coexistem 
sistemas de ensino públicos e privados, pode veri-
ficar-se uma diferença sistemática em termos de 
qualidade em caso de subfinanciamento do ensino 

público. A qualidade dos cuidados de saúde a que 
as pessoas podem aceder (mediante pagamento) 
e os serviços que estão incluídos na cobertura de 
saúde universal podem também fazer uma grande 
diferença em termos de resultados. Quando o 
ensino público tem um financiamento adequado, 
concorre de forma favorável com o ensino priva-
do.32 O alargamento da cobertura requer, portan-
to, uma avaliação clara do equilíbrio apropriado 
entre espaços públicos e privados na prestação 
desses serviços básicos. Um sistema “misto” tende 
a segmentar a prestação dos serviços—os ricos 
e a classe média tendem a não optar pelo ensino 
público, de que resulta um menor empenhamento 
no fornecimento de ensino de qualidade no siste-
ma organizado a nível público. 

Lidar com as vulnerabilidades no 
ciclo de vida — a importância 
de uma intervenção oportuna

Uma cobertura que abranja todos os indivíduos 
pressupõe a necessidade de providenciar serviços 
sociais em diferentes pontos do ciclo de vida, es-
pecialmente em períodos sensíveis da vida de uma 
pessoa, incluindo a primeira infância e a transição 

FIGURA 4.3

As despesas com a saúde, a educação e a segurança social que aumentam ao longo do ciclo de vida não 
promovem nem apoiam o desenvolvimento de capacidades durante os primeiros anos de vida, que são cruciais 
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da adolescência para a juventude e da idade adulta 
para a velhice, a fim de reforçar a resiliência ao lon-
go da vida. É fundamental definir um calendário 
para as intervenções—já que fica dispendioso 
corrigir mais tarde as consequências da falta de 
apoio ao desenvolvimento de capacidades no 
momento certo. O desenvolvimento na primeira 
infância oferece um bom exemplo do modo como 
a universalidade ajuda a apoiar investimentos nas 
capacidades humanas ao longo do ciclo de vida.

Aqui o foco incide sobre o desenvolvimento na 
primeira infância. Igualmente crucial é a transição 
da juventude para a idade adulta. Os aspetos mais 
importantes para os jovens prendem-se com as 
transições da escola para o trabalho e com a pre-
cariedade do emprego. (As políticas de emprego 
são abordadas na secção seguinte, e as pensões e o 
seguro de invalidez são tratados na secção dedica-
da à proteção social.)

O ideal seria os governos integrarem a saúde, a 
educação, a família e os serviços de proteção social 
para crianças e famílias durante toda a vida. No en-
tanto, habitualmente, os recursos disponíveis para 
apoiar o desenvolvimento na primeira infância 
são mais reduzidos e as despesas sociais per capita 

aumentam com a idade.33 As despesas com a saúde, 
a educação e a segurança social que aumentam ao 
longo do ciclo de vida não promovem nem apoiam 
o desenvolvimento de capacidades durante os 
primeiros anos, que são cruciais (figura 4.3).

A Suécia é um modelo raro em que o governo 
afeta despesas aos primeiros anos de vida34, re-
fletindo assim os investimentos cruciais durante as 
fases sensíveis do desenvolvimento do cérebro—
as fases pré-natal e pós-natal (figura 4.4). No 
lançamento ou alargamento de amplos programas 
nacionais, há quatro ingredientes que merecem 
especial atenção: os cuidados pré- e pós-natais; a 
educação e formação dos pais; o rendimento; e a 
nutrição. Como se salientou no capítulo 3, o de-
senvolvimento do cérebro é extremamente rápido 
durante os primeiros anos e tende a abrandar pos-
teriormente. No entanto, as dotações orçamentais 
dos serviços sociais públicos são mais reduzidas 
nos primeiros anos de vida e aumentam nas fases 
posteriores (ver figura 4.3).35

As vantagens conseguidas graças a intervenções 
precoces eficazes são mais sustentadas quando 
seguidas de investimentos continuados numa edu-
cação de grande qualidade. As intervenções a nível 

FIGURA 4.4

Investimento na primeira infância: o exemplo sueco
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do desenvolvimento na primeira infância, isolada-
mente, não são suficientes. São também necessários 
investimentos complementares na aprendizagem 
ao longo da vida durante a adolescência, a idade 
adulta e a velhice, a fim de assegurar o desenvolvi-
mento das capacidades individuais até atingirem 
todo o seu potencial. Contudo, as atuais políticas 
de educação e de formação profissional muitas das 
vezes não são devidamente focalizadas e tendem a 
enfatizar as competências cognitivas em detrimen-
to das competências sociais, da autodisciplina, da 
motivação e de outras competências transversais 
(“soft skills”) que determinam o sucesso na vida. 

O desempenho em termos de educação esta-
biliza cedo (cerca dos 7 ou 8 anos de idade), e o 
ambiente familiar pode determinar desigualdades 
(figura 4.5).36 As interações com os pais e os cui-
dadores são particularmente importantes.37 O 
grau e a qualidade dessas interações—incluindo 
o jogo, as interações vocais, as expressões faciais 
e o contacto físico—estão correlacionados com o 
comportamento futuro da criança, as suas capaci-
dades cognitivas e o seu desenvolvimento emo-
cional.38 Grande parte desses cuidados é trabalho 
não remunerado e fora do mercado.

A infância é dos períodos mais formativos 
da vida de uma pessoa. Os investimentos nas 
crianças—de tempo, dinheiro e outros recur-
sos—alargam as suas escolhas no futuro, reforçam 
capacidades e conduzem a melhorias sustentáveis 
do desenvolvimento humano. No entanto, as 
crianças que nascem na pobreza, passam fome e 
não recebem cuidados adequados tendem a ter 
menos rendimento na escola, a ser menos sau-
dáveis, e têm menos probabilidades de arranjar 
um emprego digno. Além disso, quando adultos, 
investem muito pouco nos seus próprios filhos, 
perpetuando a vulnerabilidade ao longo de vári-
as gerações. Quando as famílias estão sujeitas a 
choques persistentes, programas como “Bolsa 
Família” e “Oportunidades” podem reduzir a 
probabilidade de as crianças serem retiradas da 
escola ou sofrerem de má nutrição.

Dado que os pais e os cuidadores de famílias 
com baixos rendimentos e empobrecidas podem 
ter de gastar mais tempo num trabalho remune-
rado para garantirem o seu sustento, resta-lhes 
pouco tempo para investir nas crianças. Os adul-
tos das famílias com mais recursos dispõem de 
mais dinheiro—e muitas das vezes de mais tem-
po. Esta situação ajuda a explicar as correlações 

FIGURA 4.5

O grau e a qualidade das interações com os pais e os cuidadores estão correlacionados com o 
comportamento futuro da criança, as suas capacidades cognitivas e o seu desenvolvimento emocional
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O aumento e a 
conservação dos 

empregos, e não a sua 
destruição, deverão 

doravante orientar 
políticas criativas e 

ativas para o mercado 
de trabalho

entre estatuto socioeconómico e desenvolvimento 
na primeira infância.39 Além disso, mostra os 
benefícios do acesso universal a medidas a favor 
do desenvolvimento na primeira infância, propor-
cionando iguais oportunidades. 

Promover o pleno emprego 

O pleno emprego enquanto objetivo esteve no 
centro das políticas macroeconómicas das décadas 
de 1950 e 1960. Desapareceu da agenda global 
durante o período de estabilização que se seguiu 
aos choques petrolíferos de 1973 e 1979. É então 
chegada a hora de reassumir esse compromisso 
para garantir um progresso sólido e facilmente 
sustentado. Os debates sobre universalidade asso-
ciam-no frequentemente às políticas sociais—no-
meadamente nos domínios da saúde, da educação, 
dos cuidados infantis e do apoio ao rendimento. 
No entanto, a universalidade é também aplicável 
ao mercado de trabalho—assegurando que todas 
as pessoas têm acesso a oportunidades dignas 
de emprego remunerado. Nem todas as pessoas 
optarão por um emprego remunerado, mas a 
universalidade significa que deverão ter a possi-
bilidade de fazer essa opção. O acesso universal 
a oportunidades de emprego digno é frequente-
mente explicitado em termos de políticas de pleno 
emprego. O pleno emprego não só estende a 
universalidade ao mercado de trabalho como ain-
da apoia o aprovisionamento de serviços sociais. 
Com efeito, o pleno emprego foi importante para 
garantir a sustentabilidade do modelo nórdico, 
visto que uma taxa de emprego elevada ajudou a 
assegurar receitas fiscais suficientes para financiar 
o aprovisionamento universal. 

O pleno emprego é também desejável em 
razão dos seus benefícios sociais. O desemprego 
acarreta custos económicos e sociais elevados, 
originando uma perda permanente de produção 
e uma diminuição das qualificações da mão-de-
obra e da produtividade. A perda de produção e 
das correspondentes receitas fiscais pode exigir 
mais despesa pública para apoiar o seguro de 
desemprego. O desemprego de longa duração 
constitui também uma séria ameaça à saúde (física 
e mental) e à qualidade de vida (incluindo a edu-
cação das crianças). Além disso, o desemprego 
é tendencialmente associado a um aumento da 
criminalidade, do suicídio, da violência, da toxico-
dependência e de outros problemas sociais. Logo, 

os benefícios sociais de um emprego superam de 
longe o benefício privado—o salário. 

Os empregos fomentam a estabilidade social e 
a coesão social, e os empregos dignos reforçam a 
capacidade das pessoas para gerirem os choques 
e a incerteza. Enquanto meio de subsistência, os 
empregos fortalecem a agência humana e têm um 
valor mais alargado para as famílias e as comu-
nidades. Um emprego seguro tem também um 
elevado valor psicológico. 

No entanto, são poucos os países, desenvolvidos 
ou em desenvolvimento, que perseguem o pleno 
emprego como um objetivo social ou económico 
abrangente. Em quase todo o lado, as políticas 
macroeconómicas estão atualmente focalizadas 
na estabilidade dos preços e na gestão da dívida. 
Os mercados financeiros conectados a nível mun-
dial são rápidos a penalizar os países que, no seu 
entender, não estejam a prosseguir devidamente 
estes objetivos. Mesmo em teoria, os mercados 
não conseguem garantir o pleno emprego devido 
aos obstáculos existentes a nível da informação e 
a outros atritos a nível do mercado de trabalho. 
Além disso, os mercados não regulamentados 
dificultam de modo especial a obtenção dos re-
sultados desejáveis no mercado de trabalho.

Um compromisso nacional mais forte em prol 
do pleno emprego e políticas públicas ativas de-
verão ser orientados para a criação de empregos e 
para a sua proteção. Vale a pena lembrar que em 
2008 o compromisso de Copenhaga de 1995 em 
prol do pleno emprego foi incluído nos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milénio como a meta 1.B. 
O aumento e a conservação dos empregos, e não a 
sua destruição, deverão doravante orientar políti-
cas criativas e ativas para o mercado de trabalho. 
Apesar da sua utilidade, os subsídios de desempre-
go e a compensação por acidentes de trabalho são 
de natureza reativa e atacam sobretudo os efeitos 
das vulnerabilidades económicas. Políticas ativas 
do mercado de trabalho procuram ultrapassar 
essas vulnerabilidades, ajudando os trabalhadores 
a recuperar o emprego através de esquemas de 
emprego temporário ou dando-lhes competências 
que garantam a sua empregabilidade. Por exem-
plo, Singapura premeia a estabilidade do empre-
go em épocas de recessão económica, pagando 
subvenções salariais aos empregadores (em vez de 
pagar subsídios de desemprego aos trabalhadores) 
que aumentam os salários no segmento inferior da 
escala salarial.
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No entanto, para os países em desenvolvimento 
que se debatem com o subemprego, as políticas 
ativas do mercado de trabalho não são suficientes. 
Para se alcançar o pleno emprego, são necessárias 
políticas que promovam um crescimento a favor 
dos mais pobres e criem uma estrutura de segu-
rança social. São ainda necessárias políticas ma-
croeconómicas que vão além de uma focalização 
exclusiva na estabilidade dos preços e na gestão 
da dívida. Os países em desenvolvimento têm 
normalmente uma taxa reduzida de desemprego 
formal—de facto, o desemprego é geralmente um 
estatuto que só as pessoas com recursos se podem 
permitir. Estes países também enfrentam desafios 
urgentes de criação de um grande número de no-
vos empregos nos próximos anos para acomodar o 
forte aumento da sua população juvenil. 

Há em todo o mundo iniciativas promissoras 
em matéria emprego—desde o forte empenha-
mento da China em assegurar um elevado nível de 
crescimento a fim de absorver os recém-chegados 
ao mercado de trabalho, até ao Sistema Nacional 
de Garantia de Emprego Rural adotado pela Índia 

para garantir emprego como um direito básico 
de todos os cidadãos. Estes exemplos põem em 
evidência as oportunidades de prosseguir vigo-
rosamente o pleno emprego como um objetivo es-
tratégico, em diferentes fases de desenvolvimento, 
para reduzir a vulnerabilidade e reforçar a resiliên-
cia das pessoas e das sociedades.

Nas últimas décadas, porém, os quadros macro-
económicos na maioria dos países em desenvolvi-
mento têm tido uma focalização unidimensional 
na estabilidade dos preços em detrimento do pleno 
emprego, originando um baixo nível de cresci-
mento e uma elevada taxa de desemprego.40 As 
deficiências são igualmente evidentes nos países 
desenvolvidos. Ao diminuir ainda mais a procura 
agregada quando seria necessário impulsioná-la, a 
austeridade orçamental pode não ser apropriada 
enquanto política macroeconómica porque agrava 
o impacto da recessão económica no desemprego 
(caixa 4.1). Um trabalho digno que pague salários 
razoáveis pressupõe contratos formais que im-
peçam os despedimentos repentinos e garantam 
direitos à segurança social, e pode contribuir muito 

CAIXA 4.1

CAIXA 4.1 Políticas macroeconómicas em prol do pleno emprego

O objetivo do pleno emprego foi prosseguido e, na sua maior parte, con-
cretizado em meados do século XX na Europa e na América do Norte. As eco-
nomias da Ásia Oriental obtiveram resultados semelhantes, na época em que 
registaram um forte crescimento, nas décadas de 1970 e 1980. Um elevado 
nível de poupança e um elevado nível de investimento agregado (ambos acima 
de 30 por cento do PIB) produziram um crescimento inclusivo que transformou 
a estrutura das suas economias e conduziu ao pleno emprego.1

Em muitos outros países em desenvolvimento, contudo, subsiste a vulnera-
bilidade e a precariedade da maior parte dos empregos. Os pobres, com pouca ou 
nenhuma segurança social, não se podem dar ao luxo de ficar desempregados, 
antes têm de aceitar qualquer trabalho e salário que encontrem, frequentemente 
no setor informal. O objetivo é o pleno emprego digno—no sentido de maior 
produtividade, maior valor acrescentado, maior qualidade e formas de emprego 
mais bem remuneradas. Isso implica geralmente uma transição da mão-de-obra 
do setor agrícola para outros setores da economia. Daí a necessidade de as 
políticas abordarem a reforma agrária e a insegurança da mão-de-obra que tran-
sita da agricultura. O pleno emprego também tem implicações na política orça-
mental. Por exemplo, desde meados da década de 1990, o aumento do emprego 
formal urbano e dos salários na China têm sido financiados através do aumento 
dos défices orçamentais dos governos provinciais.2 De igual modo, a Índia utiliza 
receitas fiscais para financiar o Sistema Nacional de Garantia de Emprego Rural. 

Nos períodos de recessão económica, um estímulo orçamental contracíclico 
pode aumentar a procura agregada. A política macroeconómica deve, portanto, 
contemplar múltiplas metas (e não apenas a taxa de inflação) e múltiplos instru-
mentos (e não apenas a política monetária) complementados com um regime de 
proteção social universal que não se limite a atenuar as vulnerabilidades existentes 
na população, mas estabilize também a economia face aos choques. No entanto, 

em alguns países em desenvolvimento, as políticas contracíclicas poderão não ser 
o primeiro passo se existirem obstáculos estruturais à criação de emprego.

Nas economias desenvolvidas, foram tradicionalmente adotadas três abor-
dagens políticas que visam a restauração do pleno emprego, o qual tem neces-
sariamente de ser reconhecido de forma explícita como um objetivo importante 
da política económica e incorporado na política macro — quer orçamental quer 
monetária. Em primeiro lugar, uma abordagem keynesiana à política macro 
permitia o aumento dos défices orçamentais durante os períodos de recessão, 
e a política monetária era orientada pelo objetivo do emprego bem como pela 
estabilidade dos preços. Na recente recessão, alguns países desenvolvidos (os 
Estados Unidos e inicialmente o Reino Unido) e vários países em desenvolvimen-
to com rendimento médio adotaram, com efeito, políticas de défice keynesianas.3

Em segundo lugar, a fim de facilitar a mudança estrutural e reduzir a vul-
nerabilidade do emprego que a acompanha, as políticas de investigação e 
desenvolvimento podem promover a inovação tecnológica para desenvolver 
novas fontes de emprego, aumentar o nível de educação da força de trabalho e 
proporcionar mais formação e reconversão profissional, bem como subsídios de 
desemprego para as pessoas que mudam de setor de atividade. 

Em terceiro lugar, a tónica na atualização para novas atividades diminui 
a necessidade de reformas no mercado de trabalho que implicam geralmente 
menos segurança do emprego e salários mais reduzidos. De facto, os salários 
mínimos devem ser aumentados para incentivar a mudança para atividades 
mais produtivas.4 De um modo geral, as reformas do mercado de trabalho do 
modelo neoliberal carecem de uma reavaliação criteriosa na perspetiva da 
redução da vulnerabilidade do emprego. Em conjunto, estas três abordagens 
à política ajudarão a reduzir a vulnerabilidade do emprego em países de ren-
dimento elevado e médio.

Notas
1. Muqtada 2010. 2. Fang e Yang e Meiyan 2010. 3. Jolly e outros 2012. 4. O aumento dos salários mínimos foi uma resposta à crise no Brasil e contribuiu para melhorar os salários e a distribuição do rendimento (Berg 2009).
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para reduzir a vulnerabilidade do trabalhador, em-
bora em menor grau quando há recessão. Reduzir a 
vulnerabilidade do emprego é, portanto, extrema-
mente importante para reduzir a vulnerabilidade 
humana em geral. Há muito tempo que se reco-
nhece a importância de assegurar o pleno emprego 
e o trabalho digno, mas o desemprego e o subem-
prego continuam a ser fenómenos generalizados 
na maioria dos países devido à implementação 
prolongada de políticas macroeconómicas que não 
têm sido suficientemente contracíclicas. 

Todas estas áreas políticas estão relacionadas 
entre si, e uma abordagem global para lidar com 
as deficiências do mercado de trabalho exigirá 
uma coordenação de esforços. Para tal, será in-
dispensável uma transformação estrutural da 
economia, no sentido de maior produtividade e 
atividades de maior valor acrescentado—aplican-
do políticas específicas que apoiem o desenvolvi-
mento de setores e atividades estratégicos.41

Os países em desenvolvimento 
requerem políticas especiais

A prossecução do pleno emprego nos países em 
desenvolvimento requer abordagens diferentes. 
As políticas tradicionais, como as que salientámos 
anteriormente, são mais adequadas para os países 
desenvolvidos. Essas políticas apenas dão um 
contributo muito diminuto para a redução da vul-
nerabilidade do emprego, ajudando uma minoria 
no setor formal moderno. O objetivo a longo 
prazo consiste, portanto, em assegurar uma mu-
dança estrutural de modo a que o emprego formal 
moderno incorpore gradualmente a maior parte 
da força de trabalho, como aconteceu em países 
desenvolvidos e em muitos países emergentes, 
como a China e a República da Coreia. Uma tal 
transformação implica a transição da agricultura 

para a indústria e os serviços, apoiada por investi-
mentos em infraestruturas, educação e formação, 
como mostram as economias bem sucedidas.42 

São, portanto, necessárias políticas que apoiem 
a transformação estrutural, aumentem o emprego 
formal e regulem as condições de trabalho, tendo 
em vista a redução da vulnerabilidade do emprego 
a médio e longo prazo, mas serão insuficientes 
para lidar com as vulnerabilidades da maioria 
da força de trabalho a curto prazo. Por isso, é 
também essencial adotar políticas para lidar com 
as vulnerabilidade —e assegurar os meios de 
subsistência—da maior parte da força de trabalho 
que no curto prazo irá permanecer em atividades 
tradicionais e informais. 

Em primeiro lugar, há uma série de inter-
venções que podem contribuir para esse fim 
a médio e longo prazo, incluindo esquemas 
de microcrédito, apoio a novas e melhoradas 
tecnologias em pequena escala, assistência aos 
pequenos agricultores com tecnologia, crédi-
to e mercados, etc. Além disso, as inovações 
sociais e institucionais podem contribuir para 
uma melhoria das condições. Cooperativas de 
agricultores, grupos de mulheres que se ocupam 
de trabalhos florestais e muitos outros podem 
melhorar a produtividade e aumentar o poder de 
negociação e, por essa via, os termos de troca e os 
rendimentos de produtores muito pobres.43

Em segundo lugar, as respostas a choques de 
curto prazo podem aumentar o apoio dado às pes-
soas que exercem atividades de rendimento muito 
reduzido, seja de um modo geral, seja durante a 
adversidade em particular. Essas respostas incluem 
transferências de rendimentos (condicionadas 
ou não), pensões de velhice (que contribuem 
para o bem-estar da família), apoio nutricional 
através de subsídios alimentares e da satisfação 
de necessidades escolares, programas de confeção 

CAIXA 4.2

Sucessos das políticas na Ásia Oriental

De um modo geral, as diversas medidas políticas adotadas na Ásia Oriental não 
seguiram o modelo das reformas flexíveis do mercado de trabalho e das aborda-
gens puramente baseadas no mercado para resolver os problemas do emprego. 
A melhor maneira de as caracterizar é como desenvolvimento industrial através 
de intervenções do Estado acompanhadas de medidas destinadas a reforçar os 
meios de subsistência ou a segurança do emprego e evitar deslocações e confli-
tos sociais excessivos (entre outros objetivos).

A política industrial conduzida pelo Estado criou as condições para a transição 
da mão-de-obra para empregos mais produtivos, de maior valor acrescentado e 

bastante formalizados fora da agricultura. As políticas monetárias destinadas a 
suportar a procura agregada de um nível máximo de emprego incluíam tolerân-
cia por uma inflação moderada. A participação do Estado no setor bancário na 
República da Coreia e posteriormente na China permitiu o financiamento da políti-
ca industrial e de atividades geradoras de emprego, tais como a construção de 
infraestruturas, sem que nenhuma delas seja necessariamente rentável a curto 
prazo. Políticas comerciais, macroeconómicas, financeiras e industriais, todas 
elas aumentaram a qualidade e a quantidade do emprego. As políticas orçamen-
tais foram igualmente direcionadas para a criação de emprego. 
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de refeições e de alimentação em comunidade, e 
esquemas de seguro de baixo custo. Tal como os 
serviços médicos gratuitos, as transferências de 
rendimentos administradas a nível local podem 
ajudar as famílias em caso de doença das pessoas 
que asseguram o rendimento principal.

Em terceiro lugar, os programas para a criação 
direta de emprego podem ajudar as pessoas que 
enfrentam uma situação de emprego vulnerável. 
Uns asseguram emprego permanente por baixos 
salários a agregados familiares pobres. Outros são 
temporários, são introduzidos em períodos de 
recessão e em situações pós-conflito como uma 
resposta a curto prazo a períodos em que as saídas 
de emprego são particularmente precárias. Os 
dois tipos de esquema, desde que numa escala sufi-
ciente, reduzem a vulnerabilidade do emprego. Eis 
alguns exemplos:44

• Na Índia, o Sistema Nacional de Garantia de 
Emprego Rural garante a todos os agregados 
familiares rurais 100 dias de trabalho por ano 
por um salário razoável.45

• Na Argentina, o programa “Jefes y Jefas de 
Hogar Desocupados” introduzido em 2001 
em resposta a uma crise económica, abrangia 
2 milhões de beneficiários em finais de 2003.46

• Os esquemas de fornecimento de alimentos 
em troca de trabalho adotados no Bangladeche 
permitiram uma ampla redução da pobreza 
desde 1975, em especial entre os trabalhadores 
rurais durante as estações de menor atividade, 
assegurando anualmente 100 milhões de dias 
de trabalho a 4 milhões de pessoas.47

• O Padat Karya indonésio foi introduzido em 
1998–1999 em resposta à crise financeira e 
forneceu emprego aos que perderam o seu 
emprego.48 

• O Programa de Emprego de Emergência no 
Nepal, direcionado para comunidades mar-
ginais, foi estendido a cerca de 5 por cento 
da população para satisfazer a necessidade de 
emprego pós-conflito e cumprir um dividen-
do de paz.49

Alguns grupos enfrentam riscos e incertezas mais 
alargados no mercado de trabalho, e será impor-
tante investir no desenvolvimento das suas qualifi-
cações e na sua educação.50 O combate à segregação 
residencial, a melhoria dos transportes e a redução 
do custo da criação de melhores empregos per-
mitirão uma integração dos mercados de trabalho 
e uma maior acessibilidade das oportunidades de 
emprego.51 O fornecimento de informações sobre 

as oportunidades disponíveis e a ligação das pessoas 
que procuram um emprego melhor a novas opor-
tunidades melhoram o funcionamento dos merca-
dos de trabalho. As pessoas que têm um emprego 
informal, muitas delas em regime de autoemprego, 
precisarão de um melhor acesso ao crédito e aos 
mercados. Tudo isto exigirá investimento público.

À medida que o desenvolvimento avança, os 
trabalhadores mudam de formas de subsistência 
rurais pouco produtivas mas estáveis para formas 
de rendimento menos previsíveis, incluindo 
ordenados e salários.52 Em vez de agravar a inse-
gurança através de políticas flexíveis do mercado 
de trabalho, é necessário que a política pública 
se focalize primeiro em facilitar a transição das 
pessoas para empregos dignos com um certo grau 
de autonomia, permitindo-lhes assim adotar uma 
forma de subsistência em resposta à mudança 
estrutural socioeconómica, que seja mais con-
sentânea com os seus conjuntos de competências 
e expectativas de emprego, como se pode ver na 
China e na República da Coreia. 

O aprovisionamento mais universal de se-
gurança social e de serviços sociais ajuda as 
populações que abandonam a agricultura e a 
subsistência rural a prepararem-se para eventos 
económicos negativos e a lidarem com a pre-
cariedade do emprego no processo de desenvolvi-
mento. Os regimes de segurança social são parte 
integrante do—não uma alternativa ao—reforço 
das capacidades das pessoas e das competências 
das sociedades durante o processo de transição.53

Para incentivar esta mudança e criar emprego 
produtivo generalizado, são necessárias estratégias 
mais eficazes de desenvolvimento económico, in-
cluindo mais investimento público em infraestru-
turas, desenvolvimento de capacidades humanas, 
promoção ativa da inovação e políticas estratégicas 
para o comércio, em especial para as exportações. 

Alguns países da Ásia Oriental facilitaram uma 
transição rápida para fora do setor agrícola (caixa 
4.2). Na República da Coreia, a percentagem 
de mão-de-obra empregada no setor primário 
(sobretudo na agricultura) caiu de 30 por cento 
em 1980 para 9 por cento em 2006. Na Malásia, 
caiu de 55 por cento na década de 1960 para 16 
por cento em 2000. Na China, por seu turno, 
caiu de quase 84 por cento em 1952 para 81 por 
cento em 1970, 69 por cento em 1980, 60 por 
cento em 1990, 50 por cento em 2000 e 37 por 
cento em 2010.54 O ritmo a que se processaram 
estas transições é notável.
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As transições têm sido mais lentas, por exemplo, 
no Brasil, onde a percentagem de mão-de-obra do 
setor primário caiu de cerca de 29 por cento para 20 
por cento entre 1980 e 2006, e muito mais lentas 
na Índia, onde essa percentagem quase não sofreu 
qualquer queda entre 1960 e 2005, fixando-se em 
torno dos 70 por cento.55 O fracasso da Índia no 
processo de transição para a indústria tem de ser 
solucionado—os empregos na externalização de 
processos comerciais são uma ajuda para a balança 
de pagamentos mas dificilmente o serão para o 
emprego em massa.

Podemos considerar que é um êxito o facto de 
se evitar uma situação em que o grosso da mão-
de-obra em transição acaba no emprego informal 
inseguro, como aconteceu numa parte importante 
da América Latina, onde os trabalhadores são 
altamente urbanos e informais. Para cerca de mil 
milhões de pessoas a nível mundial,56 os meios 
de subsistência precários das que operam fora do 
mercado de trabalho e se dedicam a atividades 
de autossubsistência não podem ser reforçados a 
longo prazo sem um aumento do emprego digno. 
A curto prazo, a proteção social que abrange a 
totalidade da população é essencial para proteger 

aquelas pessoas cujos meios de subsistência estão 
em risco durante a transição (ver abaixo).

Preservar o emprego

Diversos países têm promovido a segurança do 
emprego para os trabalhadores mais vulneráveis 
através de intervenções específicas no mercado 
de trabalho. Desde a década de 1980, Singapura 
reduziu temporariamente as contribuições 
obrigatórias dos empregadores para a segurança 
social, a fim de minimizar as perdas de emprego 
durante os períodos de recessão económica.57 Em 
2009, o governo introduziu um sistema de crédi-
tos de emprego com duração de um ano, que aju-
dou as empresas a preservar os empregos durante 
a recessão. No seu orçamento para 2013, incluiu 
um sistema de créditos salariais para aumentar os 
salários dos trabalhadores com rendimentos mais 
baixos. Desta forma, os empregadores têm um 
incentivo para partilharem os ganhos de produti-
vidade com todos os trabalhadores. 

A China tem praticado um certo grau de 
igualização salarial no emprego público nas áreas 
urbanas, aumentando os salários reais em todo o 

FIGURA 4.6

Após a crise económica mundial de 2008, as taxas de desemprego eram mais baixas nos países nórdicos do que no resto da Europa
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país desde a década de 1990. Presumivelmente, 
esta medida também fez aumentar os salários no 
setor privado, tanto no emprego formal como no 
informal. Há também países europeus que têm 
oferecido subsídios aos empregadores para con-
tratarem trabalhadores desempregados. Em 2003, 
a Alemanha subsidiou quase 6 por cento das 
transições de pessoas de meia-idade que estavam 
no desemprego.58 Os trabalhadores subsidiados 
auferiam salários que não eram muito diferentes 
dos dos seus homólogos não subsidiados; no 
entanto, como tinham tendência para manter os 
seus empregos, os seus salários cumulativos acaba-
vam por ser substancialmente mais elevados.59 O 
emprego subsidiado também gerou mais receitas 
fiscais e para a segurança social, e reduziu o custo 
dos subsídios de desemprego.

Há, no entanto, há alguns grupos que difi-
cilmente arranjarão emprego, mesmo numa 
economia saudável—trata-se sobretudo dos 
jovens ou dos desempregados de longa duração. 
Para ultrapassar essa dificuldade, os Estados 
Unidos oferecem aos trabalhadores um crédito 
fiscal sobre o rendimento auferido, com benefícios 
alargados para os que têm famílias com crianças. 
Combinando o apoio aos salários e as transferên-
cias sociais, o sistema tem um forte impacto em 
termos de combate à pobreza. O Chile introduziu 
em 1991 um programa de subvenções salariais 
pagas aos empregadores e associadas à formação. 
Ao abrigo do seu programa “Chile Joven”, os em-
pregadores que contratassem e dessem formação a 
jovens desempregados recebiam uma subvenção 
para cobrir os custos da formação.60 Há alguns 
dados que indicam que, três meses depois de 
receberem formação, metade dos participantes 
conservavam o emprego—geralmente em postos 
de trabalho relacionados com essa formação. 

Pelo menos 10 países da Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento Económicos 
(OCDE) possuem políticas a favor dos 
trabalhadores com deficiência. Em 1998, a 
Dinamarca, a título de extensão da sua política 
social ativa, introduziu o “Flexjob”, que oferece 
subvenções salariais aos empregadores para que 
consigam manter no emprego os trabalhadores 
com doenças crónicas ou deficiência. Embora haja 
poucos estudos sobre a eficácia do “Flexjob”, pelo 
menos um concluiu que o programa teve efeitos 
substanciais e positivos a nível do emprego no 
período de 1994 a 2001.61

Reforçar a proteção social

A proteção social62 pode oferecer cobertura contra 
riscos e adversidades durante a vida das pessoas 
e, em especial, durante fases e transições críticas. 
Ao providenciar um nível de apoio adicional e 
previsível, pode ajudar as famílias a evitar certas es-
tratégias de resolução de problemas como a retira-
da das crianças da escola, o adiamento de cuidados 
médicos necessários, ou a venda de ativos, todas 
elas prejudiciais para o bem-estar a longo prazo. 
Além disso, as redes de distribuição e os mecanis-
mos de administração dos programas de proteção 
social podem proporcionar benefícios líquidos em 
termos de segurança, em caso de catástrofe natural. 

Para além de ser uma proposta viável nas fases 
precoces de desenvolvimento, a proteção social 
proporciona ainda outros benefícios como a 
estimulação da procura agregada sempre que 
necessário e a redução da pobreza. A proteção 
social atenua as flutuações, compensando a vola-
tilidade do produto com rendimento disponível 
(capítulo 2). 

Políticas sólidas de proteção social universal 
aumentam a resiliência individual e reforçam a 
resiliência da economia, como sucedeu na Europa 
após a crise económica mundial de 2008, quan-
do o PIB per capita caiu mais de 5 por cento.63 

Com as suas políticas sociais mais abrangentes, 
os países nórdicos foram mais bem-sucedidos, 
atingindo níveis de produtividade mais elevados 
do que os restantes países europeus em 2010 e 
uma taxa de emprego de 51 por cento da popu-
lação. Comparativamente, no Reino Unido e na 
Irlanda, a produtividade desceu 12 por cento e o 
emprego 9 por cento. As taxas de emprego foram 
mais baixas em toda a Europa, embora a produ-
tividade da mão-de-obra no continente igualasse 
a dos países nórdicos. A nível do desemprego, os 
resultados nos países nórdicos também foram, 
em média, muito melhores do que os de outros 
países da OCDE na Europa (figura 4.6). Apenas a 
Áustria, o Luxemburgo, os Países Baixos e a Suíça 
registaram taxas de desemprego inferiores às dos 
países nórdicos antes e depois da crise.

Ações a curto prazo podem reforçar 
a resiliência no quadro da política de 
desenvolvimento humano de longo prazo

O presente capítulo incide sobretudo na redução 
da vulnerabilidade e no reforço da resiliência a 

A proteção social pode 
oferecer cobertura 
contra riscos e 
adversidades durante a 
vida das pessoas e, em 
especial, durante fases 
e transições críticas
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longo prazo—ou seja, sobre as políticas de desen-
volvimento humano que produzem melhorias sis-
témicas. No entanto, quando as crises aparecem, 
também é necessária uma reação imediata da parte 
dos governos. Como podem eles ser bem-sucedi-
dos sem prejudicarem o desenvolvimento humano 
a mais longo prazo?

Um artigo de 201164 propõe uma taxonomia útil 
que divide as políticas pós-crise em dois grupos: as 
que atenuam o impacto de uma crise (por exem-
plo, reduzindo o horário de trabalho para manter 
o emprego, ou facilitando a concessão de crédito 
de emergência) e as que promovem a recuperação a 
longo prazo (por exemplo, investindo na educação 
ou alterando práticas agrícolas para adaptação às 
alterações climáticas). No caso de algumas políti-
cas, poderá haver uma solução de compromisso: 
algumas políticas de atenuação poderão abrandar 
a recuperação a mais longo prazo. Uma crítica que 
raramente se ouve acerca do Programa Nacional de 
Garantia do Emprego Rural da Índia é que a possi-
bilidade de encontrar facilmente um trabalho pode 
desincentivar os trabalhadores de se mudaram para 
setores mais produtivos da economia, comprome-
tendo assim as perspetivas de crescimento a mais 
longo prazo.65 Seria conveniente ter especialmente 
em atenção as políticas que são duplamente 
benéficas, atenuando o impacto e promovendo a 
economia em simultâneo. 

Claro está que nem sempre é assim tão fácil 
encontrar políticas duplamente benéficas, nem é 
necessariamente suficiente ter um plano. Podem 
não existir as capacidades necessárias para execu-
tar esse plano. O tipo de ações que efetivamente 
poderão ser executadas dependerá do seu custo e 
da capacidade das instituições. Como se refere no 
artigo, quando os orçamentos do Estado dimi-
nuem, como acontece com frequência em tempos 
de crise, a questão mais pertinente que se coloca 
é a de saber quais são as políticas que se devem 
preservar, e não quais as políticas adicionais que 
se devem adotar.66 Por isso, as intervenções têm 
de ser simultaneamente exequíveis e flexíveis. A 
preparação, diz-se no artigo, é fundamental—e é 
mais demorada. A criação de instituições ou de no-
vas políticas, nomeadamente redes de segurança, 
durante uma crise é um processo difícil e moroso. 

Em tempos de crise, é necessário dar prioridade 
aos cuidados de saúde, incluindo os cuidados de 
saúde reprodutiva, por causa das suas consequên-
cias a longo prazo e intergeracionais, o que obriga 
a que se tomem decisões difíceis quando há falta 

de recursos e de capacidade. Por isso, existem al-
guns limiares mínimos, como o Minimal Initial 
Service Package for Reproductive Health, para 
orientar os decisores, embora a investigação revele 
diferentes níveis de êxito devido a questões como 
uma formação insuficiente.67 

Os programas “Bolsa Família”, do Brasil, e 
“Oportunidades”, do México, são outros exemplos 
de políticas duplamente benéficas. Podemos desta-
car três lições no reforço da ligação entre ações de 
curto prazo e políticas a mais longo prazo para re-
forçar a resiliência. Em primeiro lugar, deverá exis-
tir uma infraestrutura social que permita um acesso 
rápido às redes de distribuição quando surge uma 
crise. Em segundo lugar, os pagamentos por trans-
ferência condicionada poderão ajudar a proteger a 
educação e o estado de saúde, especialmente dos 
jovens, e a reduzir as consequências intergeracio-
nais. Em terceiro lugar, o apoio social que começa 
com a cobertura dos principais grupos vulneráveis 
poderá vir a servir de base para uma proteção social 
básica mais abrangente no futuro.

Uma infraestrutura social serve de quadro ope-
racional que as instituições públicas podem 
utilizar para transferir rendimento para pessoas 
carenciadas. Além disso, uma vez que o desen-
volvimento de sistemas formais de proteção social 
demora o seu tempo, a infraestrutura básica de 
programas como a “Bolsa Família” permite uma 
transferência de recursos rápida e eficaz. Quando 
se registam flutuações e eventos adversos, as trans-
ferências de recursos permitem proteger a popu-
lação pobre e outros grupos vulneráveis.

Embora os choques e riscos persistentes recla-
mem políticas abrangentes a longo prazo, é pos-
sível conceber sistemas de resposta de emergência 
para facilitar, no curto prazo, ajustamentos a 
eventos adversos, de maneira a proteger escolhas 
a longo prazo. Por exemplo, a “Bolsa Família” 
foi adaptada para abranger também situações de 
emergência a curto prazo. O aumento das trans-
ferências condicionadas a seguir à crise financeira 
mundial de 2008 salvaguardou níveis de consumo 
básicos, e a natureza condicional das transferên-
cias, por seu turno, protegeu a formação de ca-
pacidades a longo prazo, mantendo as crianças na 
escola e protegendo o seu estado de saúde. 

À medida que surgem modalidades mais 
abrangentes de proteção social (ver abaixo), os 
programas de transferência de rendimentos po-
dem ser viáveis em termos quer de orçamento quer 
de infraestrutura social. O êxito desses programas 

Os choques e perigos 
persistentes requerem 

políticas públicas 
determinadas a longo 

prazo, mas os sistemas de 
resposta de emergência 

podem facilitar melhor 
os ajustamentos a 

curto prazo a eventos 
adversos, de maneira a 
proteger as escolhas e 
minimizar os impactos 

a mais longo prazo
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A proteção social pode 
ter um efeito atenuante, 
pois constatou-se que 
os países com níveis 
elevados de despesas 
com a saúde e a educação 
são relativamente mais 
resilientes face às 
crises financeiras

reside, em parte, no facto de serem concebidos 
para proteger capacidades. Além disso, podem 
ser rapidamente reforçados para atenuar os efeitos 
negativos de um choque a curto prazo, como uma 
recessão repentina ou um pico nos preços dos 
bens alimentares, como sucedeu no Brasil a seguir 
à crise de 2008.

Existem por toda a parte exemplos semelhantes. 
Em 2009, atingido pela grande recessão mundial, 
o PIB da Tailândia registou uma queda de 2,3 por 
cento. Não obstante, inquéritos socioeconómicos 
realizados em 2007–2010 revelam um aumento 
do consumo real per capita em relação a 2008 na 
maior parte dos grupos, incluindo pessoas pobres, 
agregados familiares urbanos e rurais, homens, 
mulheres e crianças. Quem ficou a perder foram 
os habitantes de Banguecoque que trabalhavam 
no setor das exportações, especialmente os do 
grupo etário dos 20 aos 29 anos, e os que trabalha-
vam em vendas e serviços. Durante a recessão, as 
taxas de matrículas escolares não baixaram, e as 
compras de bens duradouros até cresceram. 

Em 2008, o Governo tailandês cortou os impos-
tos em 40 mil milhões de baht, ofereceu emprésti-
mos de emergência (num total de 400 mil milhões 
de baht), reduziu os preços da energia e introduziu 
subsídios de transporte (por um custo de 50 mil 
milhões de baht). Depois, em 2009, introduziu 
um primeiro pacote de estímulos, para alargar as 
políticas iniciais, e adotou um orçamento suple-
mentar no valor de 117 mil milhões de bahts: fo-
ram enviados cheques de 2 000 baht aos agregados 
familiares com baixo rendimento, foram enviados 
subsídios de 500 baht aos presos, e o ensino públi-
co passou a ser gratuito até aos 15 anos de idade. 
Em maio de 2009, já tinha sido paga metade das 
verbas orçamentadas, e existe a convicção de que 
os seus efeitos foram favoráveis aos pobres.68 Esta 
mostra de resiliência social no Brasil e na Tailândia 
radica na adoção de medidas de curto prazo para 
complementar políticas de longo prazo.

Estabilizadores automáticos

Os estabilizadores automáticos e as políticas con-
tracíclicas podem apoiar os níveis de vida durante 
os períodos de contração económica, como suce-
deu na Europa desde que se iniciou a grande re-
cessão em 2008. Os países nórdicos aumentaram 
a parcela do RNB destinada ao rendimento dis-
ponível, mesmo quando o RNB estava em queda, 
porque as políticas contracíclicas mantinham os 

níveis de vida. No entanto, em alguns países euro-
peus—principalmente aqueles em que as despesas 
sociais públicas representam uma parcela reduzida 
do PIB69—os níveis de vida (medidos em termos 
de rendimento disponível) baixaram.70 

As despesas sociais públicas podem atenuar as 
flutuações do produto. Como documenta a inves-
tigação realizada pela OCDE, vários países euro-
peus ficaram protegidos do impacto total da crise 
económica mundial de 2008 devido aos efeitos 
atenuantes das transferências sociais, dos regimes de 
benefícios fiscais e das políticas de estímulos orça-
mentais.71 Na Noruega e na Suécia, por exemplo, 
uma parte importante dos efeitos da queda do ren-
dimento disponível foi amortecida, e a recuperação 
foi mais rápida, graças à eficiência, em termos de 
custos, da prestação de serviços sociais, a uma políti-
ca monetária expansionista, a uma boa gestão das 
receitas provenientes dos recursos (na Noruega), 
e aos estabilizadores automáticos na política orça-
mental (na Suécia). Por outro lado, a Finlândia, 
que pertence à área do euro, não pôde recorrer aos 
cortes das taxas de juro (como fez a Suécia), tendo 
por isso uma taxa de desemprego mais elevada. 
Confrontada com um crescimento “tépido”, a 
Noruega expandiu o orçamento de Estado em 
2013. As pressões para baixar ou introduzir maior 
desigualdade nos rendimentos foram aliviadas pelo 
recurso a benefícios sociais e transferências sociais 
como estabilizadores automáticos (aumento das 
transferências sociais e descida dos impostos sobre 
os rendimentos durante as recessões). Os efeitos 
negativos da crise sobre a pobreza dependem dos 
níveis das despesas sociais. A proteção social pode 
ter um efeito atenuante, pois constatou-se que os 
países com níveis elevados de despesas com a saúde 
e a educação são relativamente mais resilientes face 
às crises financeiras.72 Podemos concluir com segu-
rança que o custo humano da recessão foi menor 
nos países em que a proteção social é universal.

As políticas de proteção social incluem um seguro 
de desemprego, programas de pensões e regulamen-
tação do mercado de trabalho—nomeadamente leis 
em matéria de salário mínimo ou normas de saúde 
e segurança. Um argumento contra essas políticas é 
a possibilidade de terem consequências inesperadas. 
Há quem defenda que as leis relativas ao salário míni-
mo podem reduzir o incentivo à criação de novos 
empregos e que o seguro de desemprego pode reduzir 
o incentivo ao regresso ao trabalho.73 Há muita coisa 
que depende da conceção da política, mas há dados 
consideráveis que comprovam que a regulamentação 
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do mercado de trabalho tem um benefício líquido e 
reduz a desigualdade.74 Muitas medidas de proteção 
social têm efeitos positivos. O seguro de desemprego 
melhora o funcionamento dos mercados de trabalho 
ao permitir que os desempregados escolham em-
pregos mais compatíveis com as suas qualificações e 
experiência, em vez de os obrigar a aceitar o primeiro 

emprego que aparece.75 O apoio ao rendimento 
das famílias incentiva a participação no mercado de 
trabalho, ao disponibilizar recursos que permitem às 
pessoas procurar melhores oportunidades, permitin-
do inclusivamente que membros da família emigrem 
para procurar emprego.76

CAIXA 4.3

Reduzir a vulnerabilidade através de instituições ativas

Uma faceta fundamental da vulnerabilidade é frequentemente a incapacidade 
de influenciar as decisões que afetam a vida de cada cidadão: em vez disso, as 
decisões são tomadas por atores mais poderosos, que podem não compreender 
a situação das pessoas vulneráveis, nem necessariamente ter em conta os seus 
interesses.1 Para resolver esta situação, é necessário que os Estados tenham a 
capacidade de reconhecer as preocupações das populações vulneráveis e de lhes 
dar resposta através de intervenções adequadas. Nesse sentido, é necessário, 
entre outras coisas, dar às populações pobres e marginalizadas mais voz no pro-
cesso de tomada de decisão2 e oportunidades de recurso em caso de violação dos 
seus direitos ou de discriminação. Os estudos realizados sugerem que as mulhe-
res têm mais probabilidade do que os homens de serem vítimas de negligência, 
de pequena corrupção e de assédio quando contactam as instituições públicas.3

A mera compreensão da causa técnica de uma vulnerabilidade não basta 
para conceber políticas que permitam reduzi-la. Pelo contrário, é imperioso que 
se identifiquem primeiramente os processos que criaram o risco e que existam 
incentivos e vontade políticos para lidar com eles. As liberdades políticas são 
uma parte fundamental desse processo, como salientaram Drèze e Sen (1989) 
quando discutiram o papel dos meios de comunicação social na responsabili-
zação dos governos durante os períodos de fome.4 A representação direta, os 
movimentos sociais, e as pressões dos sindicatos e da sociedade civil também 
dão forma à política e aos processos políticos na economia política mais alar-
gada e são importantes para representar os interesses dos grupos vulneráveis. 

Existem dados que sugerem que as instituições do Estado podem tornar-
se mais capazes de dar resposta às necessidades das populações pobres5 e 
vulneráveis quando:
• As administrações públicas implementam políticas de maneira eficiente, são 

transparentes e responsáveis e respondem aos utilizadores. Isso trava a corrup-
ção e o assédio, e o poder do Estado é utilizado de forma proativa para afetar 
recursos para ações públicas que beneficiem as populações pobres. Alguns 
exemplos encorajadores incluem reformas da função pública no Botsuana e na 
África do Sul, onde as reformas realizadas em ministérios e a racionalização de 
departamentos reforçaram a prestação dos serviços e a sua eficácia.6

• Um sistema jurídico é favorável aos pobres, concedendo e defendendo direi-
tos, e é acessível à população pobre. Intervenções promissoras neste contexto 
ocorreram no Camboja, com a criação do Conselho de Arbitragem, um órgão 
nacional estatutário de resolução alternativa de litígios, e em Moçambique, 
com a implementação da lei de terras progressista, que contribuiu para aumen-
tar o acesso das populações pobres à terra.7 

• Os governos centrais e locais estão em sintonia para assegurar a prestação 
de serviços públicos universais e minimizar a margem de captura por parte de 
elites ou grupos dominantes. Várias formas de descentralização estão em curso 
em diversos países que têm tentado atender às necessidades e interesses das 
comunidades excluídas. Por exemplo, as Filipinas têm tentado desde há muito 
tempo resolver a questão dos direitos do povo indígena em Palawan e dar re-
sposta à sua reivindicação sobre os recursos florestais, e o Código do Governo 
Local de 1991 proporcionou-lhes uma oportunidade de interagirem com as in-
stituições governamentais e de participarem na gestão da floresta.8

• Os governos geram apoio político à ação pública contra a pobreza, criando um 
clima favorável a ações em prol dos pobres, facilitando o crescimento de asso-
ciações de pessoas pobres e aumentando a capacidade política da população 
pobre. Esses movimentos sociais e esse ativismo político impeliram o partido 
do Governo do Brasil a desenvolver políticas a favor dos pobres e ajudou a 
definir a agenda da liderança política na África do Sul pós-apertheid.9 

• Os regimes políticos respeitam o Estado de direito, permitem a expressão da voz 
política e a participação dos grupos vulneráveis nos processos políticos.10 Um 
bom exemplo disso é a transição democrática pacífica ocorrida na Bolívia, que 
colocou no poder a maioria indígena do país após uma longa história de exclusão.
No entanto, os desafios que se colocam à criação de instituições ativas são 

múltiplos: desde falta de vontade política até à insuficiência de capacidades e fi-
nanciamento das instituições públicas, incluindo a função pública e os tribunais. 
Aumentar a responsabilização através de medidas que promovam a transpar-
ência, tais como a Lei do Direito à Informação da Índia, pode expor a corrupção 
e aumentar a eficiência. Aumentar as oportunidades de participação, através 
de processos como o orçamento participativo e uma maior representação no 
governo, pode dar mais voz aos excluídos. 

Face às pressões orçamentais que se fazem sentir em momentos de volati-
lidade e de crise, os governos respondem com demasiada frequência com me-
didas de austeridade que limitam as despesas sociais. Conforme referido nos 
capítulos 1 e 2, muitas das vezes, estas medidas afetam sobretudo os mais vul-
neráveis, que já se encontram sob pressão. Por outro lado, quando a conjuntura 
é favorável, as receitas extraordinárias da expansão económica são frequent-
emente devolvidas sob a forma de cortes fiscais em vez de serem utilizadas na 
criação de reservas da proteção social para a próxima recessão, ou investidas no 
reforço de capacidades institucionais mais alargadas e da resiliência sistémica. 

Todavia, um aprovisionamento adequado, por si só, poderá não ser sufi-
ciente: é necessário que as próprias instituições sejam concebidas de modo a 
poderem responder às necessidades de todos e não apenas dos da sociedade 
dominante. Embora as instituições nacionais sejam um produto da história e 
da política de um país, aquelas que muitas vezes trabalham melhor em dife-
rentes contextos permitem a participação e a responsabilização,11 são mais 
capazes de representar a diversidade das suas populações,12 são favoráveis 
a transições de poder pacíficas13 e são capazes de manter a independência 
e integridade de instituições como o setor judiciário14 e o controlo civil sobre 
o setor militar15 através de uma separação de poderes e de um sistema de 
controlos e equilíbrios.16 Estas características são importantes nos períodos 
de estabilidade, mas são particularmente importantes para a proteção dos 
direitos das populações vulneráveis nos períodos de crise.

No entanto, qualquer que seja a forma que as instituições assumem em 
diferentes sociedades, a proteção dos direitos dos cidadãos continua a ser vista 
sobretudo como sendo da responsabilidade do Estado-nação, embora isso possa 
não ser suficiente num mundo cada vez mais globalizado, em que a população 
que vive numa parte do mundo pode ser ameaçada por eventos e ações ocor-
ridos noutra parte qualquer. A criação de instituições ativas a nível nacional re-
quer um esforço paralelo a nível internacional para as apoiar e reforçar. 

Notas
1. Nações Unidas 2012a. 2. Mearns e Norton 2010. 3. PNUD 2012d. 4.Drèze e Sen 1989 5. Banco Mundial 2000. 6. UNECA 2010. 7. Assembleia-Geral da ONU 2009. 8. Seitz 2013. 9 Heller 2014. 10. UNSSC 2010. 11. McGee e 
Gaventa 2011. 12. Temin 2008. 13. DFID 2010. 14. ACNUDH 2003. 15. Sulmasy e Yoo 2007. 16. Waldron 2013.
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Nos países desenvolvidos, a segurança social 
prevê a substituição do rendimento a curto pra-
zo e, em certos casos, a médio ou mesmo longo 
prazo. No que toca aos benefícios, a substituição 
do rendimento cobre perdas de emprego a curto 
prazo. No entanto, a crescente probabilidade de 
que a duração dessas perdas se prolongue por mais 
tempo do que o esperado e o facto de o desempre-
go (e não a perda de salário) estar normalmente 
coberto por um seguro, os benefícios poderão vir 
a ser demasiado curtos e demasiado reduzidos. 

O princípio da conjugação do desenvolvimento 
económico com programas de segurança social 
foi demonstrado pelo êxito dos países recém-in-
dustrializados da Ásia Oriental. Esses países foram 
extremamente bem-sucedidos, quer na rápida 
redução da taxa de fertilidade, quer na criação de 
emprego—o que lhes permitiu beneficiar do divi-
dendo demográfico. Como? Conjugando uma 
política industrial proativa com políticas sociais 
universais nas áreas da educação e da saúde (mas 
não na assistência social, que permaneceu em níveis 
mínimos até à década de 1990, ao contrário de ou-
tros Estados providência europeus). Um elemento 
central da política industrial conduzida pelo Estado 

foi o facto de radicar em empresas públicas, contas 
de capitais regulamentadas e um duplo objetivo: 
promover a competitividade e criar emprego. 

A rápida universalização da saúde e da edu-
cação ajudaram a criar emprego e apoiar a in-
dustrialização. Uma extensa reforma agrária e a 
rápida expansão do sistema educativo para além 
do ensino primário também prosseguiram como 
parte da estratégia de desenvolvimento. 

Na sequência da crise económica mundial 
de 2008, alguns países adotaram medidas para 
aumentar o emprego e a proteção social, estabili-
zando assim a procura agregada interna e protegen-
do as populações vulneráveis. A Organização 
Internacional do Trabalho sugere que essas medidas 
de proteção social criaram ou salvaram entre 7 e 11 
milhões de empregos nos países do G20 em 2009.77

Proteção social básica

Em 2009, a iniciativa “Piso de Proteção Social” 
definiu um quadro global para o acesso universal a 
transferências e serviços sociais essenciais, nomeada-
mente cuidados de saúde, educação básica, pensões, 
proteção no desemprego e assistência à criança.78 

FIGURA 4.7

As sociedades coesas têm tendencialmente um melhor desempenho do que as sociedades menos coesas
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A iniciativa assenta na ideia de que quase todos os 
países em qualquer fase de desenvolvimento podem 
providenciar um nível básico de transferências 
sociais, inclusivamente através de uma melhor coor-
denação transetorial. Além disso, incentiva os países 
a alargarem progressivamente a proteção social para 
níveis mais elevados à medida que o espaço orça-
mental o permite.79 Um país com um rendimento 
mais baixo poderá começar com um nível básico 
de educação e cuidados de saúde e expandi-lo mais 
tarde para oferecer transferências de rendimentos 
ou um nível básico de proteção do trabalho. Um 
país com rendimento mais elevado, com sistemas 
bem estabelecidos de educação básica, cuidados de 
saúde, transferências condicionadas de rendimentos, 
poderá alargar o direito ao seguro de desemprego a 
populações tradicionalmente excluídas, como é o 
caso dos trabalhadores agrícolas ou domésticos, ou 
alargar as políticas em matéria de licença parental de 
modo a incluir os dois progenitores. 

As políticas de proteção social básica reduzem 
a pobreza. As estimativas da Organização 
Internacional do Trabalho apontam para que 
a aplicação universal das pensões de velhice e 
dos abonos de família para crianças em idade 
escolar na Tanzânia venha a reduzir a taxa de 
pobreza em 35 por cento entre a população no 
seu conjunto e em 46 por cento nas famílias com 
crianças e entre os idosos.80

A abordagem à proteção social depende das cir-
cunstâncias e dos recursos do país e varia de acor-
do com o seu nível de desenvolvimento. Níveis 
adicionais de proteção social, como as transferên-
cias condicionadas de rendimentos destinadas às 
famílias desfavorecidas, correspondem a um custo 
adicional, ainda que relativamente reduzido, para 
um programa de proteção social. O Fundo de 
Garantia de Emprego Rural custou à Índia cerca 
de 0,3 por cento do seu PIB em 2008.81 

O aprovisionamento de prestações básicas de 
segurança social às populações pobres de todo 
o mundo custa menos de 2 por cento do PIB 
mundial.82 As estimativas de 2010 da Organização 
Internacional do Trabalho relativas ao custo do 
aprovisionamento de um nível básico de proteção 
social—pensões de velhice e de incapacidade 
básicas universais, subsídios para assistência básica 
à criança, acesso universal a cuidados básicos de 
saúde, assistência social e um sistema de emprego 
de 100 dias—em 12 países africanos e asiáticos de 
baixo rendimento variava entre mais de 10 por cen-
to do PIB no Burkina Faso e menos de 4 por cento 

do PIB na Índia.83 Os atuais recursos domésticos 
cobriam menos de 5 por cento (Paquistão) das 
despesas totais estimadas em proteção social bási-
ca. No entanto, se a proteção social básica crescesse 
até um valor equivalente a 20 por cento da despesa 
pública, os recursos nacionais cobririam entre 30 
por cento (Burkina Faso) e 100 por cento (Índia, 
Paquistão e Vietname) do custo total. Um pacote 
de proteção social básica tem um custo acessível, 
desde que os países de baixo rendimento reafetem 
fundos e aumentem os recursos nacionais, com a 
ajuda da comunidade internacional de doadores.84

Abordar a inclusão na sociedade

Perante uma desigualdade horizontal, torna-se 
necessário adotar medidas específicas para che-
gar a toda a população. Foi experimentada uma 
mistura de intervenções políticas para combater 
a desigualdade horizontal (como a discriminação 
positiva), medidas indiretas (como legislação pre-
ventiva e sanções) e inclusão mais alargada (através 
de mudanças normativas e na educação). As 
instituições sociais reforçam a política do governo 
através de uma maior coordenação e uma maior 
responsabilização. Quando a sociedade civil se 
mobiliza para articular os interesses dos cidadãos, 
existe uma melhor articulação entre as necessi-
dades da população e as políticas do governo. 

A vulnerabilidade persistente está enraizada em 
exclusões históricas. Por exemplo, a população 
negra na África do Sul e nos Estados Unidos e os 
Dalits na Índia passaram por sofrimentos terríveis, 
enquanto nas sociedades patriarcais as mulheres 
continuam a ser vítimas de discriminação e ex-
clusão por causa de normas sociais e práticas cul-
turais antigas. Muitos países têm tentado aplicar 
políticas de discriminação positiva ou medidas 
especiais.85 As normas e as leis que favorecem os 
membros desses grupos para aumentar a possibi-
lidade de usufruírem de iguais oportunidades po-
dem tornar a sociedade mais justa e mais inclusiva. 

As sociedades coesas são tendencialmente mais 
bem-sucedidas do que as sociedades menos coe-
sas na maioria dos aspetos do desenvolvimento 
humano (figura 4.8).86 Como é que as sociedades 
corrigem divisões profundas e exclusões historica-
mente enraizadas? Aumentando o aprovisionamen-
to de serviços sociais básicos, reforçando as políticas 
de emprego e alargando a cobertura da proteção 
social. No entanto, essas políticas universais mais 
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abrangentes podem não visar exclusões específicas 
e a desigualdade horizontal de grupos marginaliza-
dos, especialmente quando normas e leis sociais não 
protegem os direitos de grupos específicos que en-
frentam a discriminação na vida pública, inclusive 
nas instituições políticas e nos mercados. 

As sociedades respondem de diferentes manei-
ras a pressões, vicissitudes e catástrofes. Algumas 
demonstram possuir maior resiliência e recursos 
para enfrentar as crises e delas recuperar. Outras 
caem em armadilhas perniciosas que aprofun-
dam e ampliam os impactos de tais crises. Certas 
variáveis macroeconómicas podem ter um impac-
to substancial na capacidade das sociedades para 
gerir esse tipo de pressões e choques, incluindo a 
desigualdade económica, o grau de fragmentação 
social e a adequação das instituições, três aspetos 
que interagem. A coesão social pode, portanto, 
moldar a qualidade e a competência das institu-
ições, algo que, por sua vez, influencia o modo 
e a possibilidade de as políticas benéficas para as 
pessoas serem concebidas e aplicadas.87

Medidas diretas para corrigir a 
desigualdade entre grupos 

As medidas diretas são normalmente consideradas 
como medidas de discriminação positiva, o que 
inclui metas, cotas e tratamento preferencial para 
melhorar o acesso do grupo discriminado a em-
pregos, bens, serviços, contratos com o governo e 
representação política. Estas políticas são imedia-
tas, embora por vezes sejam formas controversas de 
gerir injustiças históricas, uma vez que o impacto 
a longo prazo é ambíguo—podem ser vistas como 
perpetuando clivagens sociais, aumentando o 
estigma e correndo o risco de apropriação indevida 
de recursos pelas elites e de discriminação inversa. 
Tais políticas incidem sobre alguns sintomas de 
discriminação, mas nem sempre são capazes de 
corrigir os fatores estruturais que impulsionam a 
desigualdade persistente. Estas medidas funcio-
nam melhor quando políticas mais amplas a favor 
dos pobres, bem como cláusulas de caducidade, são 
aplicadas para impedir a discriminação inversa. 

Brasil—os números parecem melhores

O Brasil está a tentar reduzir as disparidades raci-
ais88 para a sua população afro-brasileira e mestiça 
que constitui mais de metade dos seus 200 mi-
lhões de habitantes, através da implementação de 

políticas de discriminação positiva na educação.89 
Em agosto de 2012, aprovou uma lei determinan-
do cotas para a entrada preferencial de estudantes 
afro-brasileiros e mestiços, numa razão propor-
cional ao seu peso na população local (por exem-
plo, 80 por cento no estado da Bahia, no Nordeste, 
e 16 por cento em Santa Catarina, no Sul) em 59 
universidades federais do país e em 38 institutos 
técnicos federais. Em 1997, 2,2 por cento dos es-
tudantes de raça negra ou mestiça com idades entre 
os 18–24 frequentaram universidades; em 2012, 
foram 11 por cento.90 Ao abrigo dessa legislação, 
o número de vagas reservadas em universidades 
federais para os brasileiros desfavorecidos também 
duplicou, tendo passado de 30 000 para 60 000. 
As instituições de ensino têm usado os objetivos e 
as cotas para grupos sub-representados, incluindo 
mulheres e pessoas não brancas, aumentando as-
sim a sua diversidade e criando oportunidades para 
grupos sub-representados e vulneráveis. 

África do Sul—é difícil isolar uma ligação 
direta

As políticas de emprego que incentivam o re-
crutamento de candidatos do sexo feminino ou 
provenientes de minorias têm aumentado a sua 
participação na força de trabalho da África do Sul. 
O fim do apartheid deixou para trás um mercado 
de trabalho racialmente organizado, com empre-
gos qualificados reservados para pessoas brancas 
e empregos não qualificados para outros grupos, 
discriminando sistematicamente negros, mulheres 
e pessoas com deficiência.91 
Perante este cenário, a África do Sul democrática 
aplicou políticas de discriminação positiva para 
corrigir a desigualdade no mercado de trabalho. 
A lei contra a discriminação no acesso ao mer-
cado de trabalho, “Employment Equity Act”, 
de 1998, ofereceu incentivos às empresas para a 
contratação, como trabalhadores qualificados, de 
pessoas de grupos historicamente desfavorecidos. 
Um estudo de 2009 veio a documentar o êxito na 
redução do desemprego e da pobreza em empre-
gos qualificados e semi-qualificados.92

Atribuir estas melhorias às políticas de dis-
criminação positiva continua a ser uma ideia 
contestada. Os críticos argumentam que esses 
esforços diretos tiveram um impacto meramente 
residual na redução das disparidades laborais ou 
salariais e que as melhorias obtidas poderão ser 
fruto dos esforços globais para melhorar o acesso 

Embora não possa existir 
uma resposta absoluta 
e única sobre se a 
discriminação positiva 
reduz as desigualdades 
que afetam um 
determinado grupo, os 
exemplos demonstram 
que as políticas proativas 
podem melhorar as 
condições para os 
grupos vulneráveis e em 
contextos específicos
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e a qualidade da educação para os africanos e dos 
efeitos do crescimento económico acelerado sobre 
o emprego.93 Porém, ninguém contesta que estes 
esforços mais amplos e estas iniciativas mais espe-
cíficas melhoraram, em conjunto, o historial da 
África do Sul na correção dos desequilíbrios estru-
turais que afetam a força de trabalho, reduziram o 
sentimento de injustiça histórica e melhoraram a 
participação de grupos historicamente excluídos e 
desfavorecidos.

Malásia—equacionando algumas 
consequências indesejadas?

Alguns observadores criticaram as medidas dire-
tas por serem desacertadas e sem correspondên-
cia com os problemas estruturais mais profundos 
que precisam de ser abordados.94 Por exemplo, 
as políticas de discriminação positiva a favor dos 
grupos étnicos malaios ou Bumiputras (“filhos 
da terra”), aplicadas na Malásia em relação à 
população chinesa dominante e à população 
indiana minoritária, têm melhorado o seu acesso 
à educação e ao emprego, realizando mais ple-
namente as suas potencialidades económicas. 
No entanto, os cidadãos das minorias chinesa 
e indiana da Malásia, revoltados com cotas de 
70 por cento nas admissões às universidades, 
afluem em número crescente às escolas privadas e 
estrangeiras, acabando por ficar frequentemente 
fora do país. Em 2011, cerca de 1 milhão de 
malaios deixaram o país, cuja população total é 
de 29 milhões, pertencendo na sua maior parte 
à etnia chinesa e muitos sendo altamente instruí-
dos e qualificados.95 Cerca de 60 por cento destes 
emigrantes malaios invocaram a injustiça social 
como uma razão importante para a sua saída. 

O contexto é essencial

Embora não possa existir uma resposta absoluta 
e única sobre se a discriminação positiva reduz as 
desigualdades que afetam um determinado grupo, 
os exemplos demonstram que as políticas proativas 
podem melhorar as condições para os grupos vul-
neráveis e em contextos específicos. Fundamental 
é que este tipo de medidas diretas não constitua 
apenas intervenções isoladas, mas faça antes parte 
intrínseca de um compromisso alargado para mel-
horar as condições dos mais desfavorecidos e reme-
diar as especificidades da exclusão de determinados 
grupos. O êxito é mais comum em contextos que se 

reforçam mutuamente, em que as intervenções das 
políticas de coesão são incorporadas em esforços 
mais amplos em prol dos pobres, sustentadas por 
incentivos e sanções formais, como as leis, e com-
plementadas por mudanças na opinião pública e 
nas normas sociais. 

Leis e normas: combater a discriminação 
e influenciar o comportamento

As interações sociais no domínio público estão im-
buídas de uma discriminação com raízes históricas, 
que pode tornar possível o êxito de intervenções de 
discriminação positiva ou, então, comprometer a sua 
aplicação.96 Isto explica-se pelo facto de as decisões 
privadas e as políticas públicas serem moldadas por 
preferências pessoais e societárias, por incentivos 
materiais e outros estímulos explícitos (leis), e por 
sanções sociais ou recompensas (normas).97 

A mudança nas leis e normas também pode 
encorajar comportamentos desejáveis. A título 
de exemplo, a defesa pública e as restrições legais 
foram fundamentais nos Estados Unidos para mu-
dar as normas e reduzir o consumo de tabaco. Da 
mesma forma, a promoção de práticas de higiene, 
tais como lavar as mãos e usar mosquiteiros para re-
duzir a transmissão da malária, ajudou a melhorar a 
saúde pública. Estratégias de marketing social des-
tinadas à mudança comportamental—através de 
publicidade, marketing e comunicação do sector 
privado—têm levado cada vez mais a vitórias em 
matéria de saúde pública provocando mudanças 
no comportamento individual e de grupo.

Campanhas e mensagens baseadas na norma 
visam alterar a perceção das pessoas sobre o 
que constituem comportamentos ou valores 
“aceitáveis” ou “desejáveis” entre seus pares.98 
Podem determinar a legitimidade e a eficácia 
de intervenções políticas, tornando-as amplas 
e credíveis, especialmente quando procuram 
desafiar hierarquias existentes e alterar relações 
de poder.99 Prestar atenção aos valores públicos é 
indispensável para garantir a eficácia e a sustenta-
bilidade da mudança social.

Abordagem de conflitos violentos, 
transformando as normas e alargando os 
esforços de inclusão

Aproveitando as lições de países em conflito, a co-
munidade internacional tem tentado integrar in-
tervenções de segurança e desenvolvimento, a fim 
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de reforçar a segurança da comunidade através da 
coesão social. Uma vasta gama de intervenientes 
estatais e da sociedade civil desenvolve coletiva-
mente respostas coordenadas a ameaças ao nível 
da comunidade e constrói um ambiente propício 
a nível nacional. Estas abordagens da coesão social 
e segurança comunitária destacam um maior com-
promisso participativo e uma melhor prestação de 
serviços, reduzindo a exclusão social através do 
reforço das relações entre grupos sociais e forta-
lecendo a governação democrática.100 

No município de Santa Lucia, na Guatemala, 
uma comissão para a segurança dos cidadãos 
coordenou um plano de ação que proibiu armas 
em bares, exerceu controlo sobre a venda de ál-
cool, melhorou a iluminação pública, introduziu 
policiamento comunitário, recuperou espaços 
públicos e fez face ao problema da mendicidade e 
dos sem-abrigo. No espaço de dois anos, a taxa de 
homicídios caiu de 80 para menos de 50 por cada 
100 000 pessoas. Com base neste êxito, uma nova 
lei nacional estabeleceu um conselho nacional de 
segurança para coordenar a reforma do setor da 
segurança e mandatar o desenvolvimento de pla-
nos de segurança dos cidadãos em cada município. 
Da mesma forma, o projeto “Comunidades Mais 
Seguras”, na Croácia, foi o piloto de uma abor-
dagem que identificou a falta de opções de lazer 
para os jovens como uma das causas da falta de 
segurança. Um antigo parque infantil foi remod-
elado como um local de encontro para os jovens, 
integrando um parque de skate e recintos de 
atividades. Numa comunidade muito dividida de 
pós-conflito entre croatas e sérvios, esta infraestru-
tura tornou-se um local de encontro para os jovens 
de ambos os lados e tem ajudado a construir pontes 
entre estas comunidades em confronto.101

Mediação pela sociedade civil com os 
Estados e os mercados 

As pessoas mobilizam-se, mesmo perante desafios 
intransponíveis e desigualdades enraizadas, para 
melhorar situações e tornar as instituições sociais 
mais adequadas às suas necessidades. A sociedade 
civil tem sido eficaz na responsabilização política 
dos Estados pelo desenvolvimento a favor dos 
pobres. Contudo, isso só é possível quando há 
oportunidades para a participação, com transpa-
rência e responsabilização. Uma avaliação empíri-
ca de 96 países sugere que os regimes políticos 
participativos têm uma mediação mais eficaz dos 

conflitos sociais e encorajam o estabelecimento de 
compromissos entre grupos de cidadãos. A referi-
da avaliação defende que “A democracia torna-nos 
menos egoístas e reforça o espírito cívico”.102 Um 
outro estudo econométrico de 82 países desen-
volvidos e em desenvolvimento concluiu que 
a capacidade do Estado para empreender uma 
ação política eficaz não é apenas uma questão de 
competência tecnocrática e vontade política.103 
O espaço político para a ação pública decisiva é 
também muito influenciado por conflitos e cliva-
gens sociais. Estas clivagens sociais podem levar 
a diferentes níveis de confiança nas instituições 
públicas e influenciar o seu desempenho. 

Os indivíduos podem exercer maior pressão 
através da sua mobilização em grupos—os 
agrupamentos de produtores, as associações de 
trabalhadores ou os movimentos sociais. Podem 
enveredar pela ação coletiva e negociar de forma 
mais eficaz nos mercados, com as suas entidades 
patronais ou com o Estado. Frequentemente, os 
grupos economicamente vulneráveis organizam-se 
coletivamente—seja como empresas, pequenos 
agricultores, pastores ou pescadores. Desta forma, 
podem promover produtos de comércio equi-
tativo ou apoiar movimentos cooperativos para 
produtores locais. Neste momento, novas formas 
de ação coletiva e novas energias cívicas interagem 
politicamente a nível local, com vista a processos de 
orçamento participativos em Porto Alegre, Brasil, 
com vista à lei do direito à informação, na Índia, 
e com vista a auditorias sociais, que aumentam a 
transparência e a responsabilização das autoridades 
locais pela disponibilização de fundos públicos para 
regimes de ajuda de emergência. 

A forma como a sociedade

A forma como a sociedade civil influencia 
políticas e resultados a favor das populações é um 
aspeto fundamental da interação da sociedade 
civil-Estado. O Brasil enveredou pelo desenvolvi-
mento e pela consolidação democrática, tendo 
como cenário a desigualdade e as clivagens étnicas 
e raciais. O governo aplicou uma combinação de 
intervenções políticas destinadas a impulsionar 
o mercado de trabalho, a ter em conta a despesa 
pública e as transferências de rendimento, a 
expandir o ensino primário universal e a corrigir 
disparidades de género e raciais. A mortalidade 
infantil desceu quase para metade entre 1996 e 
2006, e a proporção de meninas na escola primária 
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aumentou de 83 por cento para 95 por cento entre 
1991 e 2004. Os esforços do Brasil para reduzir as 
suas desigualdades de longa data, promovendo a 
redistribuição de rendimentos e o acesso univer-
sal à educação, saúde, abastecimento de água e 
serviços de saneamento, melhoraram também 
a nutrição infantil, resultando numa grande 
redução das crianças com atraso no crescimento 
entre os 20 por cento mais pobres da população.104 

Desde o início destes esforços, a sociedade civil 
do Brasil permaneceu autónoma em relação aos 
partidos políticos, tendo fomentado um conjunto 
de instituições e processos participativos que têm 
influência na política pública e responsabilizam 
o aparelho do Estado pelos resultados locais. 
No âmbito do Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra do Brasil, ou MST, as cooperativas 
organizaram comunidades em terras expropriadas 
para cerca de um milhão de famílias, com centenas 
de escolas construídas pelo MST e permitindo 
que dezenas de milhar de pessoas aprendessem a 
ler e a escrever.105 O apoio do MST foi essencial 
para colocar o Partido dos Trabalhadores no po-
der, em 2002, o que conduziu a um maior inves-
timento nos serviços básicos e nas transferências 
de rendimento e expandiu o acesso à educação. 
Entre 2001 e 2007, os seis decis mais pobres e que 
anteriormente representavam 18 por cento dos 
rendimentos passaram a representar 40 por cento 
do crescimento total do rendimento, tendo o coe-
ficiente de Gini da desigualdade caído de 0,59 em 
2001 para 0,53 em 2007.106

No Bangladeche, a sociedade civil cresceu 
ao longo das décadas, tornando-se num dos 
maiores sectores de organizações não-governa-
mentais do mundo, em resposta aos inúmeros 
desafios do país, incluindo as suas frequentes 
catástrofes naturais. As organizações não-gov-
ernamentais encontraram um nicho na brecha 
entre a sociedade e o Estado, visando promover 
o bem-estar das pessoas através de iniciativas 
populares. Servem igualmente como mecan-
ismos de prestação de serviços importantes e 
como parceiros responsáveis pela execução, 
especialmente no caso de situações de catást-
rofes e devastação ambientais, e de programas 
que vão desde a ajuda de emergência e reabili-
tação ao financiamento por microcrédito para 
empoderamento das mulheres. Se bem que a 
expansão da sociedade civil no Bangladeche 
reflita a realidade vivida no terreno, também le-
vanta questões sobre as ligações com a sociedade 

política e com o Estado. Enquanto os recursos 
utilizados na criação de instituições do Estado 
mais eficientes e sustentáveis continuam insu-
ficientes, a sociedade civil tem evoluído mais 
rapidamente e com maior capacidade e alcance 
do que as instituições formais responsáveis pela 
prestação e distribuição de serviços. Até que 
essas instituições sejam igualmente revitaliza-
das e dinamizadas, o sector das organizações  
não-governamentais no Bangladeche conti-
nuará a ser um recurso de capacidade indis-
pensável para consolidar a resiliência social.

Ainda assim, ao ir além da mobilização local 
e comunitária, é necessário examinar o impacto 
agregado que a sociedade civil e o ativismo pú-
blico podem ter nas instituições governamentais 
de um país e no seu desempenho em termos 
de desenvolvimento global. Este ponto levanta 
importantes observações sobre a forma como as 
experiências de mobilização social, a nível local 
e micro, podem ser ampliadas em termos de im-
pacto, e como estas se relacionam com as questões 
de nível macro.107 Avaliações de experiências 
de mobilização social destacam a discrepância 
entre estas iniciativas, em grande parte de caráter 
local, e o seu impacto num desenvolvimento mais 
amplo. Deste modo, é necessária uma avaliação 
cuidadosa das barreiras que, a nível nacional, se 
opõem a um substancial aumento de escala e um 
desenvolvimento de modelos novos e criativos 
de participação cívica e de mobilização social, 
tais como empresas sociais que envolvam os mais 
pobres como investidores e acionistas.108

A sociedade civil e uma mobilização social 
mais ampla podem fazer-se ouvir para reclamar 
direitos intrínsecos e promover políticas e 
ações públicas de caráter progressista. A sua 
resiliência pode ser promovida por Estados 
que criem um ambiente e espaço propícios a 
uma sociedade civil vibrante e empenhada. A 
sociedade civil não pode nem deve substituir as 
instituições do Estado. No entanto, uma relação 
positiva e simbiótica entre ambas representa um 
grande contributo para o seu fortalecimento. A 
participação cívica é, portanto, um fator de-
terminante importante e indispensável para 
estimular as instituições sociais formais e 
informais a responderem às necessidades e 
solicitações públicas, tornando-as equitativas 
e eficientes na sua resposta às situações de 
vulnerabilidade. 
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Melhoria das capacidades 
tendo em vista a preparação 
da sociedade para enfrentar as 
crises e recuperar das mesmas

Os enquadramentos físicos e sociais em que as 
comunidades existem e procuram prosperar 
vivem sob o signo da complexidade e da impre-
visibilidade. Apesar do conhecimento disponível 
sobre as falhas da crosta terrestre, a frequência 
e a intensidade dos riscos geofísicos continuam 
largamente imprevisíveis, e as alterações climáti-
cas evidenciam o modo como partes do mundo, 
anteriormente consideradas seguras, estão à mercê 
dos efeitos destrutivos dos riscos meteorológicos. 
Independentemente da eficácia das políticas de 
redução das vulnerabilidades existentes, riscos 
súbitos terão lugar, incluindo catástrofes com 
baixa probabilidade de ocorrência, mas de elevado 
impacto, como o terramoto de 2010, no Haiti. 
Como a Primavera Árabe evidenciou, mesmo um 
profundo conhecimento dos fatores que podem 
desencadear agitação social e conflitos violentos 
numa determinada sociedade não é garantia de 
que um conflito violento possa sempre ser previsto 
e prevenido. Choques desta envergadura podem 
ter consequências inevitáveis e potencialmente 
destrutivas para o progresso do desenvolvimento 
humano e para a resiliência de países, comuni-
dades, famílias e indivíduos. 

As vulnerabilidades são expostas pelos choques 
ocorridos e pelas condições subjacentes. Embora 
seja natural responder a uma crise quando ocorre 
um choque, há igualmente a necessidade de 
acompanhamento da situação através do desen-
volvimento de uma resposta mais abrangente a 
crises futuras. As políticas no sentido de prevenir, 
responder e recuperar em matéria de crises devem 
tornar-se parte integrante das políticas e estraté-
gias de desenvolvimento humano, especialmente 
em ambientes de não crise, em vez de dependerem 
da ajuda de emergência ad hoc às comunidades 
afetadas. Quando as políticas são orientadas 
para a resposta de emergência, a mitigação pode 
ser descurada e os choques podem ressurgir com 
maior potencial de impacto e maiores custos 
subsequentes de proteção. Os esforços de resposta 
em situação de emergência são importantes e 
necessários, mas os esforços abrangentes para ca-
pacitar as comunidades no sentido de uma melhor 
preparação e recuperação de choques e crises con-
stituem um alicerce fundamental da resiliência.

Redução do risco de catástrofes 
e resposta posterior

As catástrofes naturais expõem e exacerbam as 
vulnerabilidades, como a pobreza, a desigualdade, 
a degradação ambiental e a má governação. Os 
países e as comunidades com um baixo nível de 
preparação, sem conhecimento dos riscos e com 
capacidade preventiva mínima são aqueles que sof-
rem muito mais severamente o impacto das catás-
trofes. Os países pobres tendem também a sofrer 
desproporcionadamente com estes impactos. Nos 
últimos 20 anos, pelo menos 1,3 milhões de pessoas 
perderam a vida e 4,4 mil milhões foram afetadas 
por catástrofes que custaram à economia mundial 
pelo menos 2 milhões de milhões de dólares.109 No 
entanto, a perda de vidas devido a catástrofes natu-
rais diminuiu devido aos sistemas de alerta precoce 
e de resposta. Por exemplo, um violento ciclone no 
Bangladeche, em 1991, causou cerca de 140 000 
mortes, enquanto um ciclone de magnitude seme-
lhante, em 2007, matou 4 234 pessoas. A redução 
do número de mortes relacionadas com o ciclone 
foi alcançada principalmente pela melhoria dos 
sistemas de alerta precoce, pelo desenvolvimento de 
abrigos e planos de evacuação, pela construção de 
aterros costeiros, pela manutenção e melhoramento 
da cobertura de floresta costeira e pelas ações de 
sensibilização ao nível da comunidade.110

São necessários maiores esforços para reforçar 
os sistemas de alerta precoce nacionais e regionais. 
Os principais domínios de ação, identificados na 
Segunda Conferência sobre Alerta Precoce, em 
2003, foram: uma melhor integração do alerta 
precoce em processos de desenvolvimento e políti-
cas públicas; melhor disponibilização de dados 
para a investigação, previsão e gestão de riscos em 
diferentes escalas temporais; melhor capacidade e 
robustez dos sistemas de alerta precoce, particular-
mente nos países em desenvolvimento; desenvolvi-
mento de sistemas de alerta precoce centrados nas 
pessoas e programas de resposta à ocorrência de 
catástrofes.111 A cooperação regional, em especial 
em matéria de alerta precoce, pode ser altamente 
eficaz, uma vez que as catástrofes naturais, muitas 
vezes, afetam simultaneamente vários países. 
O alerta precoce é um importante elemento de 
redução do risco em situações de catástrofe. Salva 
vidas e reduz as perdas económicas e materiais 
decorrentes de catástrofes. O Quadro de Ação de 
Hyogo destaca a importância de mecanismos de 
alerta precoce a nível local, nacional e regional, 

As vulnerabilidades são 
expostas pelos choques 
ocorridos e pelas 
condições subjacentes

Capítulo 4 Reforçar a resiliência: liberdades alargadas, escolhas protegidas    |    109



em condições de fornecerem avisos de perigo em 
tempo real, que sejam compreensíveis e contenham 
indicações claras para ações de resposta, e estabelece 
ainda compromissos inequívocos neste sentido.

Independentemente do grau de preparação de 
um país e da qualidade das suas políticas, as catás-
trofes acontecem, muitas vezes com consequências 
inevitáveis e altamente destrutivas. Neste contexto, 
o principal objetivo é a reconstrução, ao mesmo 
tempo que se aumenta a resiliência social, material 
e institucional. As ações de resposta a fenómenos 
meteorológicos de extrema violência têm sido di-
ficultadas por instituições fracas e por conflitos. A 
primeira resposta a qualquer crise é inevitavelmente 
de carácter humanitário. O método de prestação da 
ajuda humanitária é importante porque estabelece 
as bases para a transição rumo à reabilitação e à res-
tauração a longo prazo. Uma abordagem atempada 
em termos de recuperação precisa de congregar as 
principais vertentes das respostas humanitárias e de 
desenvolvimento, assegurando que a estratégia de 
resposta consegue satisfazer as necessidades iniciais, 
sem comprometer as necessidades, a mais longo 
prazo, de capacidade e resposta do Estado. 

Da resiliência de um país faz parte a sua ca-
pacidade de recuperar rapidamente e em boas 
condições dos efeitos das catástrofes. Tal implica 
gerir os efeitos imediatos das calamidades, bem 
como implementar medidas específicas para 
evitar maiores consequências socioeconómicas. 
As sociedades mal preparadas para gerir situações 
de choque incorrem muitas vezes em perdas e 
prejuízos que vêm a ser muito mais extensos e pro-
longados. Por exemplo, o sismo no Haiti custou 
o equivalente a 120 por cento do PIB do Haiti, 
fazendo retroceder décadas de investimentos em 
desenvolvimento.112 Contudo, nem esta imagem 
transmite toda a profundidade do impacto, nem o 
período de tempo necessário para uma recuperação 
total. Quando a recuperação é um processo parcial 
e não orientado no sentido de aumentar a resiliên-
cia, o impacto da catástrofe pode ser duradouro e 
ter efeitos persistentes sobre gerações inteiras.

A resiliência tem a ver com a transformação das 
estruturas e sistemas que perpetuam a fragilidade e 
comprometem a resiliência. Os choques externos 
podem, por vezes, servir de incentivo para iniciar 
esta transformação. Tal pode exigir a integração de 
medidas de preparação e recuperação na legislação, 
políticas e mecanismos institucionais por forma a 
permitir uma boa resposta do país ou comunidade. 
Estas medidas, quando apoiadas por orçamentos e 

recursos, permitem ter em conta a preocupação com 
a redução de riscos em cada nível do processo de 
desenvolvimento, desde a comunidade até ao gov-
erno nacional. Deste modo, a redução do risco de 
catástrofes não constitui uma despesa adicional, um 
suplemento, mas sim uma componente nuclear in-
corporada no desenvolvimento logo desde o início. 

Prevenção de conflitos e recuperação

Uma estratégia eficaz para aumentar a resiliência 
em áreas afetadas por conflitos e para prevenir a 
ocorrência destes é reforçar a coesão social. Porém, 
a construção da coesão social em países propensos 
a conflitos, ou em comunidades em recuperação 
de situações de conflito, é um desafio particular-
mente estimulante. A fragmentação social pode 
ser elevada, os meios de subsistência podem estar 
ameaçados e as instituições estão muitas vezes fra-
gilizadas e mal equipadas para conceber e aplicar 
políticas que reduzam as divisões (ver caixa 4.4). 
Dito isto, países tão diversos como a Bolívia, o 
Quénia, o Nepal, o Peru, o Quirguizistão, Timor-
Leste e Togo—têm investido em medidas para 
criar confiança, colaborar e promover o diálogo 
através de intermediários credíveis e de “infraestru-
turas para a paz”. Estas medidas deram origem a 
resultados positivos, incluindo votações pacíficas, 
menos conflitos relacionados com a posse de terra 
e de recursos naturais, bem como o apaziguamento 
de tensões entre grupos.113 

Os esforços para construir a coesão social variam 
de acordo com o contexto e as circunstâncias na-
cionais, mas existem quatro elementos que podem 
ser identificados como comuns:
• Aumentar a consciência da opinião pública e o 

acesso à informação. Podem ser feitos esforços 
para aumentar as posições públicas a favor da 
paz, do desenvolvimento e de políticas menos 
beligerantes. Em 2006, a Guiana teve as primei-
ras eleições nacionais livres de violência desde 
a sua independência. Fundamental para este 
resultado foi o Programa de Coesão Social, im-
plementado em 2002 em resposta à violência do 
passado.114 O programa baseou-se num debate 
nacional em torno da governação, tendo este 
sido conduzido pelo presidente, com esforços 
sistemáticos ao nível da comunidade para me-
lhorar as relações interétnicas e uma campanha 
pública sistemática, visando a criação de um 
sentimento de identidade nacional mais forte 

Quando a recuperação 
é um processo parcial e 

não orientado no sentido 
de aumentar a resiliência, 

o impacto da catástrofe 
pode ser duradouro e 

ter efeitos persistentes 
sobre gerações inteiras
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e mais pacífico. Posteriormente, as eleições de 
2011 também foram pacíficas.

• Intermediários internos e mediadores com credibi-
lidade. Organismos objetivos e independentes 
podem estabelecer e consolidar a confiança entre 
grupos ou setores em conflito ou polarizados, 
facilitando o consenso sobre questões específicas 
de importância nacional. Em ambas as eleições 
nacionais no Gana, em 2008 e 2012, houve um 
papel ativo do Conselho Nacional da Paz, um 
organismo criado em 2006 para funcionar como 
plataforma autónoma, numa perspetiva de facili-
tar o diálogo e promover a mediação em conflitos 
sobre política e identidade e também para apoiar 
eleições pacíficas. Esta missão foi reconhecida 
publicamente por todos os líderes no país e na 
região pela Rede da África Ocidental para a 
Construção da Paz. 

Mais recentemente, a Tunísia tem procurado 
gerir a sua transição pós–Primavera Árabe. A 
violência política esporádica não inflamou mais 
tensões e os partidos seculares e islâmicos encon-
traram formas de trabalharem juntos no âmbito 
de um quadro político pluralista. Um fator impor-
tante nesta transição tem sido o serviço prestado 
pela União Geral dos Trabalhadores da Tunísia 
que tem atuado como intermediário. Fundado em 
1948, e com um alcance profundo em todos os 
segmentos da sociedade tunisina, o sindicato tem 
usado a sua posição para orientar o discurso políti-
co, afastando-o do conflito e encaminhando-o 
para os desafios sociais e económicos. 

• Comités locais e grupos de cidadãos. Os grupos cons-
tituídos na comunidade podem contribuir para 
a formação de confiança a nível local, ajudando 
a impedir o conflito. Quer na Guiana, quer na 
Tunísia, foram os grupos de cidadãos que propor-
cionaram monitores e mediadores para ajudar a 
construir a confiança e aliviar as tensões antes de 
questões maiores eclodirem e inquinarem o pro-
cesso político. O Conselho Nacional para a Paz 
do Gana está formalmente associado, através de 
legislação, a organismos similares ao nível regional 
e distrital. No Iémen, as organizações juvenis têm 
feito a ligação entre os jovens, têm dado apoio 
social na procura de emprego, na gestão dos pro-
blemas financeiros e na organização de atividades 
na comunidade. A participação ajudou a construir 
a coesão social, tendo incutido hábitos de coope-
ração, solidariedade e civismo.115

• Reconstruir meios de subsistência. A experiência 
tem demonstrado que o apoio aos meios de 

subsistência e à recuperação económica pode 
promover a coesão social. O apoio aos meios de 
subsistência permite que as comunidades e os 
indivíduos afetados recuperem a curto prazo, 
tornando-os mais resilientes aos desafios de 
futuras crises. A existência de oportunidades 
de emprego pode criar um sentimento de con-
fiança que é extremamente necessário em zonas 
de conflito. A análise transnacional da Europa 
e da América Latina sugere que o emprego 
pode dar origem à confiança nos outros e nas 
instituições. As comunidades em situações de 
crise e pós-crise enfrentam uma série de desafios 
económicos e sociais, incluindo, por vezes, a 
reintegração a curto prazo dos ex-combatentes 
na sequência de um conflito armado e dos des-
locados internos e refugiados. Recriar oportuni-
dades de emprego e meios de subsistência pode 
ajudar a estabilizar as comunidades e a evitar 
um subsequente retorno à violência. 
Os esforços para fortalecer a coesão social não 

têm qualquer reflexo substancial no processo de 
construção da paz no pós-conflito, sendo a maior 
parte do investimento canalizado para realização de 
eleições ou criação dos requisitos físicos para a re-
cuperação económica. Por mais essenciais que estes 
investimentos sejam, a resolução pacífica de crises e 
conflitos futuros exigirá capacidades sistemáticas de 
colaboração—e uma nova cultura política—entre 
grupos políticos que estão habituados a promover 
os seus interesses através do conflito e do impasse 
em vez da negociação. A crescente importância 
conferida a processos de diálogo nacional é uma 
mudança positiva neste sentido. No entanto, são 
necessários investimentos consideráveis no domí-
nio da coesão social, com procedimentos sistemáti-
cos de acompanhamento e avaliação de impacto, de 
modo a sustentar estes ganhos iniciais.

*    *    *

Tal como a maior parte da sua análise e dados, as 
recomendações políticas do presente capítulo, por 
mais importantes que sejam, destinam-se, na sua 
totalidade, aos governos nacionais. Porém, como 
se tem visto frequentemente, muitas ameaças 
e perigos ultrapassam as fronteiras nacionais. 
Chegou o momento de garantir o alinhamento 
dos esforços nacionais e internacionais, fazendo 
com que governos e organismos internacionais 
trabalhem melhor em conjunto, num compromis-
so de apoio mútuo para reduzir vulnerabilidades.

As oportunidades de 
emprego e os meios 
de subsistência podem 
ajudar a estabilizar 
as comunidades e a 
evitar um subsequente 
retorno à violência
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“A diferença entre o que fazemos 
e o que somos capazes de fazer 
bastaria para solucionar a maioria 
dos problemas do mundo.”
Mahatma Gandhi

“Seguir um caminho 
completamente novo é difícil, 
mas não mais difícil do que 
perpetuar uma situação que não 
potencie a plenitude da mulher”
Maya Angelou

http://www.worldofquotes.com/quote/2788/index.html


5.
Aprofundar o progresso: bens 
globais e ação coletiva

O presente capítulo centra-se nos aspetos mundiais da vulnerabilidade e na sua relação com as vulnerabilidades a nível nacio-
nal, comunitário e individuais. Chama a atenção para as manifestações de vulnerabilidade que acompanham a interdependên-
cia mais ampla e profunda. Advoga que muito mais pode ser feito para que a globalização seja benéfica para as populações. 

A globalização, tal como hoje existe não é suficien-
temente benéfica para as populações e, nalguns 
casos, a integração produz novas vulnerabilidades. 
Vejam-se as disparidades crónicas verificadas nas 
dimensões do desenvolvimento humano em todo 
o mundo, a percentagem extremamente elevada 
de pessoas com empregos vulneráveis nalgumas 
regiões e os choques imprevisíveis que podem ter 
alcance global, como as pandemias, as catástrofes 
naturais, os conflitos armados e a instabilidade 
financeira. A globalização pode ter gerado nume-
rosos vencedores e produzido ganhos gerais. As 
ligações internacionais e os acordos multilaterais 
podem promover a partilha de conhecimentos e 
a assistência mútua e, em muitos casos, aumentar 
a resiliência. A densa rede global de instituições 
e relações característica do mundo atual pode ser 
aproveitada para fomentar a resiliência. Porém, 
nem todas as pessoas conseguiram fazer ouvir a 
sua voz ou dispor dos recursos para influenciar o 
sentido da mudança ou beneficiar da integração 
global, e as ações multilaterais têm sido lentas na 
resposta aos crescentes desafios do mundo. 

Hoje, um número crescente de inseguranças 
exige uma ação coletiva a nível mundial e re-
gional. Os sistemas financeiros podem ser mais 
bem regulamentados. As negociações comerciais 
podem ser desbloqueadas. Os mercados podem 
ser sujeitos a códigos e normas. As alterações 
climáticas podem ser mitigadas. Estão em curso 
processos para a construção de sistemas mais 
resilientes, contudo, a provisão de bens públicos 
importantes pode ser melhorada, e os sistemas de 
governação mundial aperfeiçoados. 

Este capítulo aborda a geração de novas vul-
nerabilidades que a integração mundial provoca, 
a par das novas oportunidades de reforço do de-
senvolvimento humano e da resiliência. Salienta as 
semelhanças entre as vulnerabilidades emergentes, 
como a carência de bens públicos (incluindo a 
proteção social universal e um regime climático 

eficaz), e as deficiências na estrutura da gover-
nação mundial, que permitem ameaças como a 
volatilidade financeira excessiva. Aborda igual-
mente as iniciativas mundiais em curso e contribui 
para a discussão da agenda pós-2015, enumerando 
os tipos de bens públicos que podem melhorar a 
capacidade dos países e das populações para fazer 
face a acontecimentos adversos, bem como o tipo 
de melhorias na governação que permitam reduzir 
a probabilidade e o impacto dos choques. 

Todas elas ligadas ao alargamento da margem de 
manobra política dos governos nacionais, de molde 
a tornarem os respetivos países e populações mais 
resilientes. A mensagem geral é a de que uma maior 
resiliência sistémica exige um compromisso inter-
nacional para o fornecimento de bens públicos, 
que contribuam para que as populações sejam mais 
seguras, conseguidos através de uma ação coletiva 
por parte de indivíduos, comunidades e Estados.

Vulnerabilidades transnacionais 
e aspetos comuns

A integração transnacional dos sistemas comer-
cial, financeiro, migratório e de comunicação 
tem vindo a sustentar os progressos em matéria 
de desenvolvimento humano, oferecendo opor-
tunidades de entrada nos mercados globais, de 
inovação através da partilha de conhecimentos e 
de tecnologia, e de acesso a redes transnacionais. 
A conexão das populações e a partilha de recur-
sos e capacidades mundiais grangeia enormes 
oportunidades de reforço da resiliência por 
parte dos indivíduos, dos países e do mundo. 
Contudo, os riscos transnacionais parecem estar a 
intensificar-se. Os capítulos 1 e 2 alertam para as 
tendências mundiais que, a longo prazo, poderão 
minar o progresso humano—desde a alteração 
dos padrões atmosféricos e do aumento da fre-
quência e intensidade das catástrofes naturais ao 
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O âmbito e a escala da 
conectividade e das 

inseguranças conexas 
tem vindo a aumentar, e 

as ameaças de contágio 
a nível mundial são uma 

realidade. O espaço 
de manobra da política 

nacional para melhorar a 
capacidade de resposta 
é cada vez mais restrito

alastramento dos conflitos e das doenças trans-
missíveis e à volatilidade dos preços dos ativos 
financeiros, dos preços dos produtos de base e dos 
fluxos de capital. O capítulo 2 chama a atenção 
para o facto de a volatilidade dos preços dos ali-
mentos e a volatilidade financeira ameaça-rem os 
meios e sobrevivência das populações e minarem 
a coesão social. 

Cada uma dessas ameaças é única, contudo, 
partilham alguns aspetos comuns, cuja com-
preensão pode nortear a ação coletiva com vista a 
soluções eficientes e eficazes. O âmbito e a escala 
da conectividade e das inseguranças conexas tem 
vindo a aumentar, e as ameaças de contágio a nível 
mundial são uma realidade. O espaço de manobra 
da política nacional para melhorar a capacidade 
de resposta é cada vez mais restrito. Os sistemas 
globais comprometem igualmente as capacidades 
individuais. As causas subjacentes à maioria das 
vulnerabilidades transnacionais são a escassez de 
bens públicos e as falhas ao nível da governação 
intern nal. Bens públicos e políticas e institui-
ções adequadas podem fazer pender a balança 
para o lado de uma maior resiliência.

Ameaças crescentes

Aceleração do ritmo das conexões e inseguranças. 
A integração transnacional e ameaças conexas 
não são novas, mas têm vindo a sofrer uma 
aceleração. Os seres humanos sempre foram 
vulneráveis à propagação das doenças. No 
século XIV, caravanas e navios mercantes 
levaram a peste negra a todos os continentes, 
causando enormes perdas de vidas em toda a 
Ásia e Europa. Porém, o ritmo da transmissão 
aumentou drasticamente, sendo a aviação a jac-
to responsável pela propagação da gripe aviária 
em todo o mundo, no espaço de horas.

Há muito que o mundo se caracteriza também 
pelas ligações económicas, políticas e sociais 
mundiais e regionais, hoje conhecidas pelo termo 
«globalização». No entanto, esta conectividade 
mundial tem sofrido uma aceleração nos últimos 
anos. Entre 1999 e 2012, o rácio do comércio 
mundial em relação ao PIB aumentou de 37 por 
cento para 51 por cento.1 Entre 2000 e 2013, o 
número de migrantes internacionais aumentou de 
175 a 232 milhões.2 Os fluxos financeiros entre os 
países aumentaram de 31 por cento da totalidade 
dos fluxos, em 1970, para mais de 180 por cento, 
em 2007.3 As bolsas de valores operam 24 horas 

por dia, cinco dias por semana, e as transações 
foram, em média, de 5,3 milhões de milhões de 
dólares por dia em abril de 2013.4 A produção de 
muitos bens e serviços estende-se por vários conti-
nentes em cadeias de valor integradas a nível mun-
dial. As redes sociais, como o Facebook e o Twitter, 
aumentam o potencial de alargamento dos espaços 
sociais entre regiões geográficas mais amplas. 

Estas tendências têm trazido benefícios e 
oportunidades importantes para muitos. Porém, 
em domínios que vão desde as finanças à segu-
rança e ao meio ambiente, o ritmo e a escala da 
conectividade não foram acompanhados por 
medidas destinadas a reduzir as vulnerabilidades 
emergentes, com vista a evitar choques, melhorar 
as capacidades e proteger as escolhas das pessoas. 
Por exemplo, a integração da produção em cadeias 
de valor mundiais gerou o tão necessário emprego, 
contudo, a concorrência para atrair investimentos 
pode acarretar o risco de se nivelar por baixo a 
regulamentação laboral e ambiental (caixa 5.1).

Riscos de contágio. Os choques—e mesmo as mu-
danças políticas—num país podem ter alcance 
mundial e uma relação direta com as capacidades 
e escolhas individuais, comprometendo poten-
cialmente a evolução do desenvolvimento em 
comunidades e países distantes. Em 2008, o co-
lapso de um banco em Nova Iorque, desencadeou 
uma crise financeira global. Em 2010, um vulcão 
na Islândia interrompeu as viagens aéreas na 
Europa e deixou produtos frescos a apodrecer na 
América Latina e em África, custando ao Quénia 
5 000 postos de trabalho agrícolas e 1,3 milhões 
dólares por dia só no setor das flores.5 Em 2011, 
um tsunami ao largo do Japão cortou o forneci-
mento de componentes automóveis a fabricantes 
de automóveis dos Estados Unidos, agravando a 
insegurança do emprego decorrente da recessão 
para milhares de trabalhadores.6 Em 2012, os con-
flitos na República Democrática do Congo, Mali, 
Sudão do Sul, Sudão e República Árabe da Síria 
forçaram 1,1 milhões de refugiados a deslocar-se 
para países vizinhos.7 Em 2013, o colapso de um 
prédio em Bangladeche desencadeou protestos 
civis contra grandes armazéns da Europa e da 
América do Norte. 

Uma margem de manobra política limitada. A 
integração mundial pode diminuir a margem 
de manobra política e restringir as capacidades 
nacionais para fazer face à vulnerabilidade. As 
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pressões competitivas internacionais podem 
restringir as escolhas dos governos, dificultando 
a criação e proteção de postos de trabalho ou a 
educação, a saúde e a proteção social universais. 
É possível que, nas décadas de 1950 e 1960, os 
Estados tenham visado o pleno emprego, mas 
hoje limitam muitas vezes a sua ambição ao sub-
sídio de desemprego, que, embora importante, 
oferece muito menos estabilidade social. No 

quadro da agenda pós-2015, os acordos coletivos 
em matéria de emprego, serviços sociais e pro-
teção social poderão alargar a margem de mano-
bra política nacional e empoderar os governos, 
permitindo que adotem as políticas de redução 
da vulnerabilidade recomendadas no capítulo 4.

Exposição mundial. Os meios de subsistência, a 
segurança e o bem-estar pessoais encontram-se 

CAIXA 5.1

Cadeias de valor mundiais—prós e contras

Os processos de produção tornaram-se altamente dispersos e fragmentados ao 
longo de cadeias de valor mundiais. Para muitos produtos, o fornecimento de 
matérias-primas, a produção de componentes, a montagem, comercialização e 
entrega de produtos acabados ocorre em diferentes países, muitas vezes em 
diferentes regiões do mundo. Hoje, o comércio de bens e serviços intermédios é 
responsável por cerca de 60 por cento do comércio mundial, ou seja 20 milhões 
de milhões de dólares.1 Os países que participam nestes processos têm benefí-
cios ao nível do emprego, das exportações e do investimento direto estrangeiro, 
o que pode fornecer-lhes os capitais e as tecnologias tão necessários, e au-
mentar assim a resiliência. No entanto, estas ligações são complexas e podem 
igualmente surgir novas vulnerabilidades. 

Benefícios agradáveis, caso seja possível obtê-los 
As cadeias de valor mundiais podem suscitar problemas de distribuição relacio-
nados com os salários, os lucros e o número de postos de trabalho. Um estudo 
da cadeia de valor do iPod da Apple conclui que a maioria dos postos de trabalho 
necessários se situavam na Ásia, enquanto o maior volume salarial é pago nos 
Estados Unidos. Em 2006, a China foi responsável por 30 por cento dos postos 
de trabalho relacionados com o iPod, porém, os trabalhadores chineses levaram 
para casa apenas 3 por cento dos rendimentos auferidos pelos trabalhadores 
que trabalharam nesse produto.2 

A partilha dos lucros e os custos dos fatores de produção relativos ao iPhone 
apresentam um padrão semelhante. Os dados disponíveis a partir de 2010 
mostram que a Apple é, de longe, o maior beneficiário da produção do iPhone. 
A mão-de-obra chinesa, embora beneficie do acesso ao emprego, aufere menos 
de 2 por cento do valor final da venda (ver figura).3 

Trabalho perigoso mal renumerado 
As más condições de trabalho são uma realidade para muitos trabalhadores 
que não fazem parte de cadeias de abastecimento globais, mas as pressões 
competitivas nos sistemas de produção mundiais podem exacerbar as condições 
precárias, especialmente para os trabalhadores menos qualificados. Embora al-
guns trabalhadores possam beneficiar de empregos formais em empresas mul-
tinacionais, a economia das cadeias de valor tem incentivado a existência de 
contratantes externalizados que fornecem trabalhadores flexíveis a baixo custo, 
por vezes, até mesmo através de meios coercitivos. Nos piores dos casos, esses 
trabalhadores são vítimas de servidão por dívida e de tráfico de seres humanos.4 

Compreensivelmente, os governos pretendem incentivar o investimento 
privado e a criação de emprego, contudo, nesse processo, tendem a dar à in-
dústria rédea livre, através da desregulamentação, da privatização, de incen-
tivos financeiros e de uma aplicação laxista da legislação. Os Estados podem, 
pois, ver-se em posição difícil, caso apenas consigam atrair investimento e au-
mentar o emprego por via de legislação laboral ou ambiental menos estrita, o 

que acarreta o risco de um nivelamento por baixo a nível mundial. Com efeito, 
existem provas de que, durante as décadas de 1980 e 1990, a aplicação das 
leis laborais em todos os países foi menor, como resposta à concorrência para 
atrair investimento direito estrangeiro.5 Numerosas empresas multinacionais 
estrangeiras possuem códigos de conduta, no entanto, estes abrangem, princi-
palmente, as suas próprias filiais e sucursais, mas nem sempre os seus fornece-
dores de segunda linha ou outros.6 

A postura negligente de governos e empresas é agora posta em causa pelo 
jornalismo de investigação, pelos defensores da sociedade civil e pela reação 
adversa dos consumidores. Na indústria de vestuário, os grupos da sociedade 
civil e os sindicatos têm desafiado com êxito o setor empresarial a melhorar 
a governação das suas cadeias de abastecimento: Por exemplo, mais de 150 
retalhistas assinaram o acordo sobre Construção Segura contra Incêndios, no 
Bangladeche, um acordo juridicamente vinculativo, aprovado em 2013.7

Quem beneficia com os iPhones?

Custo dos fatores de produção: mão-de-obra não chinesa
3,5%

Custo dos fatores de produção: mão-de-obra chinesa 
1,8%

Custo dos fatores de produção: materiais 
21,9%

Lucros não identificados
5,8%

Lucros da República da Coreia
4,7%

Lucros do Japão
0,5%

Lucros da União Europeia
1,1%

Lucros dos EUA que não da Apple
2,4%

Lucros da Apple
58,5%

% do preço de venda
do Iphone

Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base em Kraemer, Linden e Dedrick (2011).

Notas
1. CNUCED 2013. 2. Calculado com base nos tabelas 2 e 3 em Linden, Kraemer e Dedrick (2011). 3. Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base em Kraemer, Linden e Dedrick (2011). 4. Barrientos 
2013. 5. Davies e Vadlamannati 2013. 6. CNUCED 2012a. 7. A Bangladesh Accord Foundation 2013.
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expostos não só à alteração das condições locais, 
mas também das estruturas e acontecimentos 
mundiais e regionais. A insegurança que trans-
cende fronteiras torna-se relevante—que se tra-
duza no risco de perda de emprego durante uma 
recessão mundial, quer na incerteza sobre o acesso 
a fontes suficientes de alimentação diária quando 
os preços dos alimentos variam subitamente, quer 
ainda em preocupações com a segurança pessoal 
em situações de instabilidade social e conflito. Os 
indivíduos atravessam igualmente as fronteiras 
nacionais em maior número, expondo-se a novas 
inseguranças e contextos sociais com que não es-
tão familiarizados (caixa 5.2). Muitas das ameaças 
com incidência na vulnerabilidade do ciclo de 
vida, na vulnerabilidade estrutural e na insegu-
rança pessoal (capítulo 3) podem estar associadas 
a acontecimentos e sistemas mundiais. O reforço 
da resiliência requer, além das ações nacionais 
recomendadas no capítulo 4, uma ação e coor-
denação a nível mundial com vista a aumentar a 

margem de manobra política nacional e reduzir a 
ameaça de choques mundiais.

Causas comuns 

As vulnerabilidades transnacionais podem ser 
vistas como expressões dos mesmos problemas: a 
falta de determinados tipos de bens públicos que 
melhoram a capacidade de reação às adversidades; 
a incompatibilidade entre o grau de integração 
mundial e os desafios globais; e a capacidade das 
estruturas de governação para evitar ou minimizar 
choques. Qualquer país dispõe isoladamente de 
uma capacidade limitada para reduzir de forma 
independente a vulnerabilidade, pois os bens 
globais, tais como a estabilidade do clima, são for-
necidos de forma mais eficaz mediante uma ação 
coletiva a nível mundial. No entanto, a decisão 
política a nível nacional é a via primordial escolhi-
da pelos Estados para fazer face à vulnerabilidade. 
Nalguns casos, o fornecimento de bens públicos 
importantes é simplesmente deixado ao mercado.8 

CAIXA 5.2

Migração internacional

Os migrantes contam-se entre as populações mais vulneráveis a uma miríade 
de riscos e obstáculos. Em 2013, 232 milhões de pessoas viviam fora do seu 
país natal.1 Em países desenvolvidos e em desenvolvimento, os trabalhadores 
migrantes, especialmente aqueles que não possuem documentos, encontram-se 
em situação de vulnerabilidade. Podem estar excluídos das habituais proteções 
laborais e proibidos de aderir a sindicatos locais. Podem não ter acesso a pro-
gramas de proteção social que proporcionem proteção contra as vicissitudes do 
mercado de trabalho. Podem ainda ser vítimas de discriminação racial, étnica e 
religiosa e de exclusão social. 

O próprio processo de migração está repleto de riscos. Considerem-se 
os 300 imigrantes eritreus que morreram quando o barco que os transportava 
naufragou perto da ilha italiana de Lampedusa, em outubro de 2013—ou os 
requerentes de asilo em centros de acolhimento na Papuásia Nova Guiné e em 
Nauru no mesmo ano.2 As estruturas familiares e as relações podem igualmente 
sofrer uma erosão. De particular preocupação, numa perspetiva de ciclo de vida, 
são os impactos da migração nas crianças: uma maior probabilidade de sofrerem 
abusos, um maior envolvimento em atividades ilegais, o consumo excessivo de 
drogas e álcool e uma atenção reduzida na escola.3 

Uma categoria especial de migração que deixa as pessoas especialmente 
vulneráveis é a causada por conflitos armados e pelas populações que fogem de 
situações de perigo e de perseguição. O número de pessoas deslocadas devido 
a conflitos tem aumentado nos últimos anos, tendo atingido o valor mais elevado 
em quase duas décadas.4 Um número mais elevado de grupos de refugiados 
foge de catástrofes, e os números tendem a aumentar devido às alterações 
climáticas. Tem sido tema de debate o destino das populações dos pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento, caso o aumento do nível médio das 
águas do mar torne o seu país inabitável, e tendo, em muitos casos, o estatuto 
de asilo sido rejeiado.5 Para além da vulnerabilidade que atinge os migrantes 
em situação irregular, os refugiados enfrentam o desafio adicional de não lhes 

ser permitido trabalhar na maioria dos países de acolhimento e de, frequen-
temente, serem alojados em acampamentos temporários com serviços de má 
qualidade e condições inseguras. 

Uma migração gerida pode reduzir alguns dos riscos que os migrantes 
enfrentam. Por exemplo, o sistema de autorizações de trabalho da República 
da Coreia dá resposta à escassez de mão-de-obra nacional, protegendo, simul-
taneamente, os direitos dos trabalhadores migrantes e aumentando a transpa-
rência e segurança do processo de migração.6 Porém, os acordos bilaterais 
possuem um alcance limitado, dada a escala e o âmbito da migração. Esses 
programas visam principalmente imigrantes regulares e não os irregulares que 
são mais vulneráveis.

É necessário que a vulnerabilidade relacionada com a migração seja re-
solvida coletivamente através de um regime de migração internacional. As 
regulamentações nacionais são insuficientes para fazer face às várias catego-
rias e riscos a que os imigrantes, refugiados, pessoas deslocadas e apátridas 
estão expostos. Impõem-se esforços mais significativos para desenvolver um 
consenso quanto ao tratamento da migração como um bem público global, para 
codificar interesses e metas comuns—especialmente para a proteção dos direi-
tos humanos e a redução dos custos da migração e do envio de remessas—e 
melhorar a perceção pública dos imigrantes e da migração. A redução dos custos 
do envio de remessas pode igualmente ajudar os países de destino a alcançar 
maior estabilidade macroeconómica.7

A sociedade civil e as organizações não-governamentais envolveram os 
governos num diálogo e cooperação sobre questões específicas (como o trá-
fico de seres humanos). É possível conceber, com base nesse progresso, uma 
abordagem mais ampla que inclua a definição de normas e a elaboração de um 
regime internacional de migração. O recente diálogo das Nações Unidas sobre 
migração é um passo inicial bem-vindo, sendo encorajados esforços para incluir 
a migração na agenda de desenvolvimento pós-2015.8

Notas
1. Divisão da População das Nações Unidas 2013. 2. Serviço de Notícias das Nações Unidas 2013a, 2013b. 3. UNICEF 2007. 4. Observatório do Deslocamento Interno 2013. 5. Welford 2013. 6. OIT 2010b. 7. Bettin, Presbitero e Spatafora 2014. 8. ONU 2013a.
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A orientação nacional da decisão política no 
domínio público debate-se cada vez mais com a 
natureza mundial dos desafios políticos. 

Numa altura em que o sistema de governação 
internacional é chamado a promover a estabi-
lidade do clima ou a reduzir a probabilidade 
de mais uma crise financeira, a cooperação é, 
em muitos casos, ad hoc, fragmentada e dis-
persa em silos de governação organizados em 
torno de questões específicas. A comunidade 
internacional enfrenta numerosas solicitações—
perturbações económicas, conflitos armados e 
discórdia entre as principais potências mundiais. 
As organizações internacionais são oneradas 
com défices de financiamento e pela crescente 
procura de ajuda humanitária. Embora as res-
postas a catástrofes naturais e crises humanitárias 
sejam, muitas vezes, céleres, a dinâmica com vista 
à resolução das questões globais a longo prazo é 
menor. Assim sendo, a ação coletiva justifica uma 
visão abrangente, que vai para além das ameaças 
e choques imediatos e visa as causas e os im-
pactos subjacentes de longo prazo.

Escassez de bens globais. Como pode a comunidade 
internacional assegurar a provisão de bens que 
aumentam a resiliência? São muitos os bens que 
possuem valor social e podem reduzir a vulnera-
bilidade—a investigação da malária, a redução da 
poluição, ou as inovações agrícolas destinadas a 
agricultores pobres—, porém são desvalorizados 
pelos mercados. A gestão e controlo da vola-
tilidade dos preços dos alimentos, das recessões 
mundiais e das alterações climáticas constituem 
igualmente bens públicos essenciais, que os 
mercados estão mal equipados para fornecer. 
A tendência recente tem sido a de incentivar os 
mercados a gerar bens privados que permitam 
atingir as metas globais desejadas. Contudo, os 
bens privados não fornecem bens públicos essen-
ciais suficientes para reduzir a vulnerabilidade.9 
O mercado mostra-se especialmente avesso a 
mudanças nas estruturas de governação mundial 
com vista a reduzir choques e reforçar a resiliência. 
Fornecer de modo universal determinados bens 
essenciais exige uma ação coletiva entre os Estados, 
uma vez que nenhum país ou comunidade pode, 
por si só, resolver falhas de mercado mundiais. 

A necessidade de bens públicos globais encon-
tra-se bem documentada.10 A escassez mundial 
de bens públicos globais—desde o controlo das 
doenças transmissíveis a uma regulamentação 

adequada dos mercados a nível mundial—dá azo 
a que os choques tenham um impacto regional 
e mundial. Para além dos bens públicos globais 
tradicionais destinados a reduzir a vulnerabilidade, 
há ainda necessidade de “bens de interesse social” 
ou “bens sociais universais”, bens essenciais para 
a estabilidade social e o progresso contínuo.11 Os 
níveis mínimos de proteção social e o empenho na 
prestação de serviços sociais podem ser vistos como 
bens universais de interesse social—fornecidos uni-
versalmente a nível nacional e transnacional, com 
vista a melhorar a equidade e reforçar os valores 
partilhados a nível mundial.12 Estes tipos de bens 
oferecem proteção aos grupos vulneráveis e, quan-
do fornecidos em conjunto com os bens públicos 
globais que reduzem a probabilidade de choques, 
podem reforçar a resiliência a nível mundial.

Os esforços multilaterais facilitam a cooperação 
com vista à provisão de alguns destes bens, mas são 
débeis face à dimensão dos desafios e das vulnera-
bilidades. São débeis em relação à dinâmica dos 
mercados, ao ritmo da mercantilização e ao poder 
de interesses privados. Os bens públicos globais e 
bens sociais universais que corrigiriam ou comple-
mentariam os mercados com vista a um crescimen-
to mais inclusivo e sustentável permanecem, em 
grande medida, escassos. 

É claramente viável uma ação coletiva a nível 
mundial com vista ao fornecimento de bens pú-
blicos. Veja-se a erradicação da varíola. A partir de 
1966, a Organização Mundial da Saúde liderou um 
programa coletivo a nível mundial de vacinação 
universal, vigilância apertada de novos casos e 
de contenção de surtos esporádicos. O custo foi 
baixo e, em 1980, o programa havia erradicado a 
doença.13 Este exemplo estimulou uma ação co-
letiva semelhante relativamente a outras doenças 
e, graças aos avanços na medicina e a um esforço 
mundial de prontidão das respostas no domínio da 
saúde, os países são mais resistentes a pandemias. 
Existem igualmente iniciativas produtivas públi-
co-privadas de partilha de custos para a consecução 
de progressos em matéria de saúde pública, tais 
como as patrocinadas pela Fundação Bill e Melinda 
Gates14 e a mobilização de fontes privadas por parte 
da Médecins sans Frontières para apoiar a ajuda 
humanitária médica e tornar os medicamentos 
antirretrovirais mais acessíveis e disponíveis.15

A tarefa que agora se impõe é estender este 
tipo de defesa coletiva a outros riscos transnacio-
nais—a reconfiguração da estrutura e dos siste-
mas de governação mundiais para que possam 
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continuar a proporcionar a conectividade e a 
eficiência, mas também apoiar a provisão de bens 
públicos essenciais a nível global e nacional. São 
necessárias conversações a nível mundial para 
identificar os bens e as pessoas que os mercados 
descuram e os bens que podem ser trazidos para a 
esfera pública com vista a construir uma trajetória 
de desenvolvimento global mais resiliente. 

Os défices da estrutura da governação mundial. 
Apesar dos esforços de atuação e cooperação a 
nível mundial, o défice estrutural da arquitetura 
de governação para fazer face aos riscos mundiais e 
tornar as populações mais seguras limita o ritmo do 
progresso (caixa 5.3). Existe um desfasamento entre 
os mecanismos de governação e a vulnerabilidade 
e complexidade dos processos mundiais. As insti-
tuições mundiais fragmentadas dos nossos dias não 
são responsabilizadas, nem atuam com celeridade 
suficiente para enfrentar os desafios mundiais.16 
Trabalham habitualmente de forma ad hoc, sem os 

mandatos e os recursos necessários para fazer face às 
ameaças mundiais. Essas instituições e a regulamen-
tação existente visam igualmente questões específi-
cas, gerando, por vezes, repercussões transversais a 
vários domínios políticos—por exemplo, as políti-
cas comerciais podem afetar a saúde, restringindo 
o acesso a determinados tipos de medicamentos 
e as políticas fiscais que agravam as desigualdades 
podem afetar a segurança.

Em muitos aspetos, a incapacidade da estrutura 
de governação mundial na redução da vulnerabili-
dade provém de profundas assimetrias de poder, 
voz e influência. Muitas instituições de governação 
e estruturas internacionais foram concebidas para 
uma ordem pós-Segunda Guerra Mundial, e as 
reformas não refletiram as mudanças nas relações 
de poder ou a natureza mutável dos desafios (ver 
Caixa 5.4). Entretanto, novos regimes, como os 
de direitos de propriedade intelectual mundiais
beneficiam, muitas vezes de forma despropor-
cionada, interesses privados. Os interesses e 

CAIXA 5.3

Entraves sistémicos à ação coletiva 

O desfasamento entre a escala e a urgência das questões globais e a capaci-
dade das estruturas de governação existentes para resolver estes problemas não 
são exclusivos de um domínio em particular. O impasse na governação mundial é 
um processo sistémico e de contingência histórica, e não um fenómeno idiossin-
crático específico de determinada problemática. Porém, as questões globais são 
muitas vezes discutidas de forma compartimentada, como se as barreiras à ação 
coletiva fossem exclusivas de cada uma delas. Esta perspetiva pode comprometer 
a procura de soluções, pois presume que os problemas podem ser resolvidos de 
forma independente. Na prática, evidentemente, as políticas abordam questões 
específicas. Contudo, a paralisação na governação mundial relativamente a 
várias questões, desde o lento progresso em matéria de alterações climáticas ao 
impasse na Ronda de Negociações Comerciais de Doha, são problemas sistémi-
cos, que podem ser atribuídos à crescente multipolaridade, à inércia institucional, 
à maior gravidade dos problemas e à fragmentação institucional.

Multipolaridade crescente
O número de Estados tem vindo a aumentar ao longo do último meio século, bem 
como o número daqueles cuja cooperação é essencial para a resolução de um 
problema mundial. Os custos de transação da governação mundial também têm 
crescido. Quando as organizações de Bretton Woods foram fundadas, em 1945, 
as regras da economia mundial eram determinadas, essencialmente, por um 
número restrito de potências mundiais. Hoje, o Grupo dos 20 tornou-se um fórum 
importante para a gestão da economia global, porque os problemas não podem 
ser resolvidos sem compromissos entre um número mais elevado de países. A 
inclusão de mais países nos processos decisórios mundiais deve ser bem-vinda, 
porém, os custos de transação da governação mundial tornam-se mais elevados. 

Inércia institucional. 
Quando pilares-chave da governação do período pós-Segunda Guerra Mundial, 
incluindo o Conselho de Segurança da ONU e as instituições de Bretton Woods, 
foram concebidos, foram atribuídos privilégios especiais aos países ricos e 

poderosos da época. O objetivo era garantir a participação de determinados 
países na governação mundial. Hoje, com a ascensão do Sul, o poder afastou-se 
do da ordem mundial da década de 1940, por conseguinte um leque mais alarga-
do de participação e uma abordagem universal mais inclusiva serão necessários 
para fazer face à maioria das questões mundiais. Porém, uma vez que poucas 
instituições de governação foram concebidas para se ajustar naturalmente às 
flutuações geopolíticas, não se adaptam facilmente. 

Problemas de maior gravidade 
Os problemas que requerem cooperação transnacional são mais alargados, afetando 
um maior número de países e indivíduos. São também mais intensos, permeando 
mais profundamente o espaço político nacional e as interações diárias. Por exemplo, 
os problemas ambientais deixaram de ser preocupações sobretudo locais, acerca da 
poluição atmosférica ou da água, e passaram a ser problemas mundiais e sistémicos, 
tais como as alterações climáticas e a perda de biodiversidade, caracterizados por 
uma profunda interdependência. As mudanças desta natureza aumentam a com-
plexidade dos incentivos necessários para se avançar rumo a acordos mundiais.

Fragmentação institucional 
Os esforços com vista à resolução dos problemas transnacionais têm lugar no 
quadro de um denso sistema de organizações multilaterais e transnacionais. 
Embora essa situação não seja, por si só, um problema, pode aumentar a pos-
sibilidade de existência de conflitos entre mandatos institucionais, a descoor-
denação das intervenções e a competição por recursos escassos. Com essas 
consequências, a proliferação de instituições reduz a capacidade das institu-
ições multilaterais de fornecerem bens públicos. Os pontos focais poderiam 
orientar as políticas e ajudar a definir a natureza e forma de cooperação. 

A resolução de qualquer problema a nível mundial exige, em primeiro lugar, 
o reconhecimento desses desafios—e, posteriormente, uma atuação coletiva 
para os superar. É essencial que se pense de forma criativa e rigorosa sobre o 
reforço da cooperação internacional nestas condições adversas.

Fonte: Hale 2014; Hale, Held eYoung 2013
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necessidades dos países menos desenvolvidos e das 
populações mais vulneráveis—entre as quais, os 
trabalhadores não qualificados, os trabalhadores 
domésticos, os imigrantes e os idosos—encon-
tram se frequentemente sub-representados nas 
agendas e políticas. Aqueles que apresentam 
menor capacidade para lidar com choques e para 
se ajustar à velocidade das mudanças são os que 
menos estão envolvidos na definição da regula-
mentação, das normas e das metas da governação 
mundial. Como resultado, as regras e normas 
internacionais geralmente refletem os interesses 
privados, em vez de fornecerem bens públicos e de 
promoverem os interesses sociais.17 Essa questão 
é evidente na governação financeira. No Comité 
de Basileia, que estabelece normas financeiras, os 
interesses particulares possuem um estatuto pri-
vilegiado, que não é contrabalançado por qualquer 
outro poder.18

Os sistemas de governação não são apenas 
ineficazes na oferta de proteção e no reforço 
das capacidades—nalguns casos, geram 

novas vulnerabilidades. No domínio financeiro, as 
políticas monetárias centradas na desregulamenta-
ção e na liberalização têm aumentado a fragilidade 
do sistema financeiro. As políticas financeiras, 
tais como rácios rígidos entre o montante do 
empréstimo e o valor dos ativos (loan-to-value 
ratio) encorajaram os bancos a alimentar bolhas 
imobiliárias, quando empréstimos ajustáveis 
que refletissem o estado da economia poderiam 
ter produzido maior estabilidade financeira.19 
As deficiências na arquitetura dos sistemas de 
governação geram uma escassez de bens públicos 
globais, bens de interesse social e de bens sociais 
universais que corrigiriam ou complementariam 
os sistemas existentes, com vista a uma resiliência 
mais inclusiva e sustentável.20

A inação acarreta o risco de instabilidade social, 
quer provocada pelos riscos da inação, quer indu-
zida por crises financeiras, por catástrofes relacio-
nadas com o clima, ou ainda pelo desemprego em 
massa e a pobreza. Com efeito, os recentes núme-
ros relativos a protestos locais e mundiais (843 

CAIXA 5.4

Impasse na governação mundial em matéria de segurança

A cooperação internacional com vista à gestão da violência e dos conflitos é difi-
cultada por uma incompatibilidade entre o sistema mundial de acordos de segu-
rança, instituições e políticas e os mais prementes desafios atuais em matéria de 
segurança. Estas restrições limitam a capacidade da comunidade internacional 
na garantia da segurança individual, na redução da ocorrência e propagação dos 
conflitos e na ajuda à recuperação das crises—elementos, todos eles, essenciais 
para reduzir a vulnerabilidade extrema das populações em regiões como o Sudão 
do Sul, a República Árabe da Síria e os países das regiões do Sahel e dos Grandes 
lagos da África Oriental, bem como de países e regiões limítrofes. 

As origens do problema podem ser atribuídas aos acordos institucionais de 
segurança que surgiram após a Segunda Guerra Mundial e à sua incompatibili-
dade com as ameaças à segurança registadas hoje em dia. A ONU foi fundada 
explicitamente para defender a segurança coletiva de Estados soberanos. A pro-
teção contra a invasão estrangeira foi garantida a todos os Estados-Membros, 
sendo atribuído um mandato ao Conselho de Segurança ao abrigo do Capítulo VII 
da Carta da ONU para que tome as medidas necessárias, inclusivamente com o 
uso da força, contra países que ameaçassem a paz nesses termos.

Este sistema ajudou a impedir a guerra entre as grandes potências. Porém, 
hoje, os desafios de segurança mudaram, com conflitos internos e guerras civis 
no Sul, concentrados nos Estados Árabes, na Ásia do Sul e na África Subsaariana, 
onde a maior parte dos conflitos armados ocorrem em número muito superior ao 
da década de 1940 (ver figura 2.12, no capítulo 2). A estrutura dominante das 
forças armadas—assente num modelo de despesa militar estatal e de Guerra 
entre Estados-nação que tem estado em declínio ao longo do último meio sé-
culo—permanece mal equipada para ter resultados em regiões onde a neces-
sidade de segurança se impõe hoje com maior urgência. A resolução de crises 
e a reconstrução pós-crise exigem a cooperação e a colaboração entre forças 
armadas e comunidade internacional, sendo essencial atentar nas causas dos 
conflitos internos. 

Juntamente com a mudança ocorria nas ameaças à segurança, registou-se 
uma transformação do conceito tradicional de soberania, como autonomia do 
Estado, numa noção muito mais ampla, que inclui o compromisso de defesa dos 
direitos dos cidadãos ao abrigo de uma série de tratados. Em 2005, na maior re-
união de sempre de Estados-Membros da ONU, os países concordaram, por una-
nimidade, aprovar uma “responsabilidade de proteger”, nacional e internacional, 
todos os seres humanos do planeta. Mas o consenso em adotar este princípio foi 
quebrado por desavenças graves quanto à sua implementação. 

O Conselho de Segurança continua a ser o órgão essencial de defesa da 
segurança humana. Contudo esta instituição foi concebida para garantir a segu-
rança dos Estados, e mantém uma estrutura de governação que data de 1945, 
assente num consenso entre as Grandes Potências. Por conseguinte, as decisões 
são inevitavelmente influenciadas pelos seus interesses nacionais. Quando os 
membros permanentes discordam, não é provável que se verifique qualquer atu-
ação a nível internacional. Mesmo quando o Conselho de Segurança consegue 
tomar decisões, cabe aos militares nacionais ou os órgãos regionais, como a 
Organização do Tratado do Atlântico Norte e a União Africana, a execução do 
mandato do Conselho, suscitando novas possibilidades de por em causa a atu-
ação decidida. 

A passagem de conflitos inter-estatais para conflitos internos mudou o 
cerne da prevenção de conflitos e da recuperação posterior. Esta mudança, com-
binada com a emergência do moderno regime de direitos humanos, mudou radi-
calmente a natureza da soberania. Ao mesmo tempo, o impasse na governação 
mundial da segurança—nomeadamente a multipolaridade, o acréscimo de gra-
vidade dos problemas e a inércia institucional—bloqueia as novas instituições 
ou as reformas que poderiam dar resposta ao objetivo de segurança coletiva. O 
défice de governação que dai resulta limita a capacidade de governação interna-
cional, com vista à solução dos problemas de segurança urgentes, passando o 
ónus para as populações em zonas de conflito.

Fonte: Hale 2014.
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registados entre 2006 e 2013) são semelhantes 
em escala às ondas de contestação de 1848, 1917 
e 1968.21 Esses protestos são geralmente locais e 
nacionais, mas são dirigidos contra uma experiên-
cia global comum: o aumento da insegurança e da 
desigualdade. Refletem a oposição à arquitetura 
atual da globalização e à sua negligência face aos 
bens públicos e ao bem-estar social. 

A ação coletiva pode reestruturar os sistemas 
globais de uma forma que incuta nas pessoas novas 
capacidades em vez de gerar novas vulnerabilidades, 
exacerbando a insegurança existente. A cooperação 
entre Estados, instituições internacionais, setor 
privado e sociedade civil é possível —incluindo uma 
competência mundial que reconheça as potenciais 
repercussões e reações transversais aos países e entre 
os diferentes domínios de intervenção. Os sistemas 
de governação mundial podem quebrar a ligação 
entre globalização e vulnerabilidade, porém, é mais 
provável que assim seja se as políticas e os processos 
decisórios mundiais forem inclusivos, passíveis de 
responsabilização e coordenados. 

Colocar as pessoas em primeiro 
lugar num mundo globalizado 

Reforçar as capacidades e proteger as escolhas po-
dem reduzir a vulnerabilidade às ameaças transna-
cionais, permitindo que as pessoas reajam melhor. 
O mesmo se pode dizer da redução da frequência, 
gravidade e extensão dos choques ou da sua pre-
venção total. Os meios para atingir esses objetivos 
são duplos. Em primeiro lugar, o fornecimento de 
certos tipos de bens públicos, aqueles que poderi-
am ser considerados elementos de um contrato 
social global, é passível de abrir espaço político 
nacional e ajudar as pessoas a enfrentar os acon-
tecimentos adversos. Em segundo lugar, melhorar 
os sistemas de governação global pode facilitar a 
provisão de bens públicos e reduzir a probabili-
dade e o âmbito dos choques transnacionais. 

Elementos de um contrato social global

As capacidades podem ser reforçadas e as escolhas 
protegidas a nível nacional através da prestação 
universal de serviços, como a educação, a saúde, 
a água e eletricidade, bem como por meio da 
proteção social universal, que dota os indivíduos 
de maiores recursos para resistir aos choques ex-
ternos (capítulo 4). Esses bens públicos reduzem 

a pressão que recai sobre os indivíduos que têm de 
tomar decisões difíceis: as pessoas não deveriam 
ter de escolher qual dos seus filhos deve abando-
nar os estudos quando perdem o emprego e as 
propinas são demasiado elevadas, ou ter de optar 
por atividades humilhantes e perigosas, como a 
prostituição ou a catação de lixo, para conseguir 
pagar alimentos e abrigo. 

As medidas nacionais são aplicadas mais facil-
mente quando existem compromissos a nível 
mundial e se encontra disponível apoio de caráter 
global. Por isso, a agenda pós-2015 deve incluir 
como metas essenciais para a comunidade mundi-
al a prestação de serviços públicos nacionais uni-
versais, plataformas nacionais de proteção social e 
pleno emprego. Estes elementos de um contrato 
social global podem equilibrar a maximização 
dos benefícios da integração mundial e mini-
mizar os custos e inseguranças. A existência de 
compromissos a nível mundial para a consecução 
destes objetivos poderá aumentar a margem de 
manobra política a nível nacional na definição de 
abordagens que favoreçam a criação de emprego 
e a disponibilização de serviços sociais e regimes 
de proteção que funcionem melhor nos respetivos 
contextos, contudo, são essenciais acordos globais, 
pois podem instigar a ação e os compromissos, 
bem como gerar apoio financeiro e institucional.

As opções políticas têm sido fortemente influ-
enciadas por crenças arraigadas na eficiência dos 
mercados e no poder da privatização. Os governos 
de todo o mundo privatizaram empresas públicas, 
reduziram os controlos sobre o movimento de ca-
pitais, desregulamentaram os mercados de trabalho 
e introduziram novos regimes de propriedade in-
telectual.22 Foram-se sedimentando ideologias se-
melhantes relativamente aos indivíduos. Espera-se 
das pessoas que exaltem o individualismo, a autos-
suficiência e o empreendedorismo; que equiparem 
a procura do interesse próprio à liberdade e que 
associem os governos à ineficiência e à corrupção.23 
Essas crenças são predominantes, mesmo entre os 
grupos vulneráveis que mais precisam da proteção 
dos bens públicos e do apoio do governo. 

Um espaço público mundial que consiga um 
maior equilíbrio entre interesses públicos e priva-
dos pode aumentar a margem de manobra política 
nacional. As opções políticas que retratem a dis-
ponibilização pública de proteção social como um 
instrumento positivo podem permitir aos Estados 
a adoção e aplicação de políticas e programas de 
proteção dos indivíduos nos respetivos territórios. 
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A inação em Estados 
frágeis pode ter 
repercussões para a 
segurança, a estabilidade 
e a prosperidade nacional, 
regional e internacional

Essas opções podem incentivar os Estados a com-
prometer-se com uma proteção universal do tra-
balho que reduza a probabilidade da exploração 
laboral ao incentivar à fixação de mínimos de 
proteção social tanto para os trabalhadores como 
para aqueles que estão afastados do mundo do 
trabalho, ou porque se encontram desempregados 
e procuram emprego, ou porque estão feridos, são 
deficientes, idosos ou grávidas. Hoje, apenas 20 
por cento das pessoas no mundo em idade ativa 
possuem uma cobertura adequada da segurança 
social, sendo que muitas não possuem qualquer 
tipo de segurança social.24 Uma visão mais posi-
tiva do domínio público promoveria a exigência 
de serviços públicos universais e de uma proteção 
social que melhorasse a capacidade de resposta dos 
indivíduos quando as crises ocorrem.

A necessidade de serviços sociais e de proteção 
social foi já consagrada em convenções e acordos 
internacionais, em particular na Declaração 
do Milénio.25 Os artigos 22.º, 25.º e 26.º da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(1948)26 reconhecem o direito à segurança social, 
o mesmo acontecendo com o artigo 9.º do Pacto 
Internacional de Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais (1966).27 No Tratado de Lisboa de 
2007, a União Europeia identificou medidas para 
a coordenação das políticas de inclusão social e 
de proteção social.28 Em 2009, a iniciativa Piso 
de Proteção Social reuniu 19 órgãos da ONU, 
várias instituições financeiras internacionais e 14 
parceiros de desenvolvimento para promover o 
objetivo do acesso universal a serviços essenciais, 
a saber, a saúde, a educação, a habitação, a água e 
o saneamento, bem como transferências sociais 
destinadas a garantir rendimento e segurança ali-
mentar e nutricional adequada.29 O artigo 26.º da 
Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) 
reconhece o direito de toda criança a beneficiar 
da segurança social, incluindo seguro social.30 
A Convenção da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) relativa à norma mínima de 
segurança social (1952) está entre as primeiras 
iniciativas a exigir que os Estados que a ratificaram 
garantam um leque de benefícios relacionados 
com a doença, o desemprego, a velhice, os aci-
dentes, a invalidez e a maternidade.31

Mais recentemente, a Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável no 
Rio de 2012 apelou a que se adotasse um conjunto 
de metas de desenvolvimento sustentável.32 Essas 
metas produziriam um domínio público mais 

estável, colocando a igualdade e a sustentabilidade 
no centro dos esforços do desenvolvimento mun-
dial. Juntamente com a preparação para a agenda 
pós 2015, a criação de metas de desenvolvimento 
sustentável representa uma oportunidade para 
que a comunidade internacional e os Estados-
Membros promovam o princípio da universali-
dade da prestação pública de serviços sociais e do 
acesso universal aos cuidados de saúde, à educação, 
ao pleno emprego e à proteção social, elementos 
essenciais de um desenvolvimento humano mais 
sustentável e resiliente. 

Estados frágeis e situações de conflito. A proteção das 
escolhas dos indivíduos em Estados frágeis e em 
situações de conflito exige uma reflexão especial. 
Garantir o acesso à proteção social, a serviços, como 
a saúde e a educação, e ao emprego em Estados 
frágeis é particularmente importante e um dos mais 
difíceis desafios em matéria de desenvolvimento. 
A inação em Estados frágeis pode ter repercussões 
para a segurança, a estabilidade e a prosperidade 
nacional, regional e internacional.33 É possível gerar 
contratos sociais dentro de Estados frágeis, e os 
compromissos mundiais para com universalidade e 
a proteção social podem incentivar a que se preste 
maior apoio a esses esforços da comunidade inter-
nacional e a um maior empenho por parte das elites 
dos Estados frágeis.34 

O Novo Acordo (new Deal) para os Estados 
Frágeis, iniciativa conjunta dos 19 países frágeis 
do G7 + e da comunidade de doadores, constitui 
uma plataforma de apoio a vários aspetos dos 
contratos sociais em Estados frágeis.35 Promove 
soluções baseadas na apropriação nacional, bem 
como uma abordagem abrangente do desenvolvi-
mento e da segurança. Reconhecendo que o êxito 
assenta nos esforços combinados e numa liderança 
eficaz, todos os membros se comprometeram a 
empreender ações e reformas coletivas com vista 
à implementação deste Novo Acordo. Desde a 
sua criação em 2011, o Afeganistão, a República 
Centro-Africana, a República Democrática do 
Congo, a Libéria, a Serra Leoa, a Somália, o Sudão 
do Sul e Timor-Leste, têm manifestado interesse 
em protagonizar o Novo Acordo. A Serra Leoa é 
um dos primeiros países a fornecer uma avaliação 
da fragilidade, que revela um progresso consi-
derável, embora também desafios relacionados 
com os seus recursos limitados e restrições em 
matéria de capital humano.36 A consecução 
de apoio suplementar para a elaboração e 
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operacionalização dos contratos sociais em 
Estados frágeis será uma parte crucial dos compro-
missos universais para com a proteção e serviços 
sociais e o emprego.

Margem fiscal. De onde provirão os recursos para 
a proteção social universal e os serviços sociais? 
Alguns serão fornecidos por doadores tradicionais 
no cumprimento dos compromissos dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milénio de aumento da 
ajuda pública ao desenvolvimento.37 Várias econo-
mias emergentes possuem igualmente grandes res-
ervas internacionais que poderiam financiar bens 
públicos.38 Os Estados podem, a título individual, 
captar recursos através de uma tributação mais 
eficaz das atividades transfronteiriças e da redução 
dos fluxos financeiros ilícitos. Os governos perdem 
receita quando as empresas transferem obrigações 
fiscais para jurisdições com uma tributação baixa, 
explorando, de forma legal, as disparidades entre 
as regulamentações nacionais. Em 2013, em 
audições públicas no Reino Unido e nos Estados 
Unidos, os legisladores condenaram a evasão fiscal 
por parte de empresas multinacionais (como a 
Apple, a Amazon e a Starbucks) que exploram, 
de forma legal, as diferenças nas regulamentações 
nacionais para minimizar os pagamentos aos 
governos dos países de acolhimento.39 Os países 
poderiam chegar a um conjunto de regras comuns 
com vista a impedir a concorrência em matéria de 
capital, decorrente do decréscimo dos impostos so-
bre pessoas coletivas.40 Dessa forma, ajudar-se-iam 

numerosos países em desenvolvimento a aumentar 
a sua base tributária, deixando mais recursos para o 
investimento público.41 

É igualmente necessária uma atuação interna-
cional para conter os fluxos financeiros ilícitos. No 
que se refere aos países menos desenvolvidos, os 
fluxos financeiros ilícitos aumentaram de 9,7 mil 
milhões de dólares em 1990 para 26,3 mil milhões 
em 2008, sendo que 79 por cento desses fluxos se 
ficaram a dever à avaliação incorreta das operações 
comerciais. Para contextualizar esta questão, por 
cada dólar de ajuda pública ao desenvolvimento 
recebido pelos países menos desenvolvidos, em 
média, 60 cêntimos foram perdidos em fluxos 
ilícitos entre 1990 e 2008.42 A perda de receitas 
fiscais nos países em desenvolvimento devida aos 
fluxos ilícitos foi de 98-106 mil milhões de dólares 
por ano entre 2002 e 2006.43 Entre 2008 e 2010, 
África perdeu 38 mil milhões de dólares por ano 
devido à avaliação incorreta das transações, ou a 
faturas falsas, e outros 25 mil milhões de dólares 
noutras saídas ilícitas — mais do que a ajuda pú-
blica ao desenvolvimento recebida durante o mes-
mo período.44 Têm sido propostos esforços com 
vista a aumentar a transparência, contudo, uma 
iniciativa global poderia encorajar e apoiar uma 
definição de preços transparente nestes países. 

Entre o Grupo dos 20, está em curso um exer-
cício de harmonização, com vista a reduzir a 
evasão e a fraude.45 Merecem igual consideração 
outras propostas, como a do Painel de Progresso de 
África que visa fazer face à evasão fiscal relacionada 

CAIXA 5.5

Pode a responsabilidade de proteger ser alargada? 

A doutrina da Responsabilidade de Proteger, também conhecida pela sigla 
inglesa R2P, é um instrumento essencial da responsabilização da comunidade 
internacional e de cada um dos países pelas pessoas vulneráveis. Trata-se de um 
instrumento crucial, embora pouco desenvolvido, para fazer face a um conjunto 
específico de vulnerabilidades—responsabilizar os Estados pelo genocídio, pe-
los crimes de guerra, pela limpeza étnica e pelos crimes contra a humanidade. 

Embora tenha havido muitas críticas e preocupação sobre a interpretação que 
tem vindo a ser dada à doutrina da Responsabilidade de Proteger, não deixam de 
existir também oportunidades para alargar o seu alcance de forma a proteger os 
grupos vulneráveis durante as crises. O principal princípio que lhe está subjacen-
te—que a soberania não constitui um privilégio, mas sim uma responsabilidade—
não deveria ficar limitado às atrocidades de larga escala, como o genocídio, tendo 
em conta a miríade de outras vulnerabilidades persistentes que as populações en-
frentam, desde as crises financeiras às catástrofes relacionadas com o clima. Esta 
doutrina poderia ser alargada de modo a incluir a responsabilidade dos Estados 
na proteção de grupos vulneráveis, incluindo mulheres, crianças e jovens, idosos 

e imigrantes. Na verdade, o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais já estipula que os Estados têm a responsabilidade de proteger 
os direitos à vida, à segurança, à integridade física, circulação e propriedade.1

O Fundo de População das Nações Unidas sugeriu que a doutrina da 
Responsabilidade de Proteger possa, pelo menos no espírito, promover institui-
ções como os serviços de saúde e de educação.2 Estão igualmente em curso 
trabalhos com vista a impor a responsabilidade do Estado na proteção dos mi-
grantes, incluindo aqueles que tentam escapar de conflitos nos países de ori-
gem, mas não apenas estes.3 O aspeto primordial do alargamento do âmbito 
da doutrina passaria pelo compromisso para com os limiares acordados e pelo 
estabelecimento de mecanismos de intervenção e assistência.

Esse seria um passo ambicioso, embora não isento de controvérsia. Porém, 
existe uma necessidade urgente de um compromisso coletivo e sólido no sentido 
de proteger os grupos vulneráveis, um compromisso que alargue as narrativas e 
as normas de proteção para além das calamidades de grande dimensão a fim de 
contemplar as inseguranças mais persistentes.

Notas
1. UN 1966. 2. UNFPA 2010. 3. Davies and Glanville 2010.
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O sistema financeiro 
internacional não está 
adaptado para minimizar 
as vulnerabilidades e 
proteger os ganhos de 
desenvolvimento humano

com as receitas das empresas de exploração de 
petróleo, gás e mineração. A Organização para 
Cooperação e de Desenvolvimento Económico 
promove igualmente o cumprimento e divulgação 
voluntários através do Grupo de Trabalho sobre a 
Fraude e Evasão Fiscais do Comité dos Assuntos 
Fiscais.46 O próximo passo a dar poderia passar 
por um esforço mais alargado e coerente nos 
Estados e organizações, com vista à criação de um 
regime de investimento internacional abrangente 
e de legislação fiscal harmonizada. Esse esforço 
poderia fazer parte da agenda pós-2015, com 
ênfase na geração de uma maior margem de 
manobra para as políticas públicas e facilitando o 
progresso na consecução de outros objetivos.

Melhorar a governação global

Os serviços e a proteção sociais não reduzirão a 
frequência e o alcance das ameaças transnacionais. 
Para isso será preciso alterar a arquitetura dos 
sistemas globais de forma a reduzir os choques 

e maximizar os resultados sociais positivos em 
benefício de todos, em vez de promover o lucro e o 
exercício do poder por poucos. Colocar as pessoas 
em primeiro lugar num mundo globalizado exige 
uma ação coletiva com vista a garantir a resposta dos 
sistemas regulamentares regionais e mundiais à in-
segurança, bem como o reforço das capacidades das 
pessoas para fazer face aos choques transnacionais. 

À medida que a globalização se consolida, 
assume maior importância uma conjugação de 
múltiplos desafios—das alterações climáticas aos 
conflitos, passando pelas crises económicas e pela 
agitação social. Os anteriores períodos de mu-
dança e incerteza conduziram à criação de novas 
instituições e normas de base alargada com vista às 
interações mundiais, incluindo a ascensão do libe-
ralismo e do comércio livre no século XIX, uma 
aposta na despesa pública inspirada no keynes-
iano na sequência da Grande Depressão da dé-
cada de 1930 e o estabelecimento do sistema de 
Bretton Woods, após a Segunda Guerra Mundial. 
Hoje, surge a oportunidade de reconfigurar o 

FIGURA 5.1

Existe uma discrepância entre os desafios globais e os mecanismos de governação global
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Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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funcionamento dos mercados e as estruturas de 
governação mundiais com mudanças institucio-
nais igualmente ousadas para que a globalização 
assente num equilíbrio entre a maximização da 
eficiência dos mercados e a proteção das pessoas 
(figura 5.1). 

A lista de desafios globais é longa, e as 
recomendações aqui apresentadas não são, de 
forma alguma, exaustivas, contudo, é possível 
regular melhor os mercados, ajustar mais os siste-
mas financeiro e comercial e reduzir as ameaças 
ambientais. Estas questões merecem atenção, 
porém, a governação em assuntos, como a ali-
mentação, a migração, a saúde pública e outras 
grandes temáticas a nível mundial, é igualmente 
importante. Na verdade, estes domínios não 
se excluem mutuamente, sendo numerosas as 
sobreposições, pelo que, por exemplo, ajustar a  
arquitetura financeira poderia reduzir a volati-
lidade dos preços dos alimentos e introduzir al-
terações nos regimes comerciais poderia reduzir 
a vulnerabilidade dos migrantes.

Princípios de governação. É possível introduzir 
ajustamentos de forma transversal a estas questões 

globais com vista a aumentar a probabilidade 
de os Estados agirem coletivamente e garantir a 
coesão na governação global (ver caixa 5.3 para 
uma visão geral dos problemas sistémicos da 
governação global). Estes princípios constituem 
mudanças de primeira ordem, que é forçoso fazer 
para que o progresso político e institucional seja 
provável relativamente a problemas específicos, 
como a volatilidade financeira, os regimes comer-
ciais desequilibrados, ou as alterações climáticas. 

Em primeiro lugar, é imperativo assegurar 
a participação equitativa dos países em desen-
volvimento na governação global, reformando as 
estruturas de governação do pós-Segunda Guerra 
Mundial, a fim de que as necessidades dos países 
mais vulneráveis, particularmente os países menos 
desenvolvidos e os pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento, não sejam marginalizadas.47 Em 
segundo lugar, a participação pode ser alargada 
para incluir as perspetivas do setor privado e da 
sociedade civil a fim de garantir o apoio à ação 
coletiva global entre Estados. Em terceiro lugar, 
uma vez que a ação coletiva é mais eficaz quando 
é inclusiva, as decisões devem ser tomadas em in-
stituições representativas, e não em grupos ad hoc 

FIGURA 5.2

O aumento dos fluxos líquidos de capitais privados com destino aos países em desenvolvimento em 1980–2012 deixou muitas economias e 
populações em situação de vulnerabilidade
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Uma estrutura regulatória 
para a estabilidade 
financeira global pode 
reduzir a volatilidade 
dos fluxos de capital 
transfronteiriços

de países como o Grupo dos 20, ou em reuniões 
seletivas, onde o processo decisório não é transpar-
ente.48 Em quarto lugar, é possível envidar esforços 
para aumentar a coordenação e a cooperação entre 
as instituições de governação global relativamente 
a diversas questões, de modo a limitar as suas re-
percussões e alinhar melhor os objetivos. 

Subscrever estes princípios reforçaria a cooper-
ação entre países que podem revelar-se hesitantes 
em partilhar a sua soberania com vista ao bem co-
letivo, bem como entre as instituições internacio-
nais que possuem mandatos, políticas e programas 
que se sobrepõem e carecem de coordenação. 

Finanças. O sistema financeiro internacional não 
está adaptado para minimizar as vulnerabilidades 
e proteger os ganhos de desenvolvimento huma-
no. Os efeitos da crise económica global de 2008 
para as populações e os países comprovam-no 
cabalmente. A crise foi consequência de uma insu-
ficiente regulação de instrumentos complexos nos 
principais centros financeiros do mundo.49 Porém, 
o impacto foi sentido em todo o mundo. Com 
efeito, os países com sistemas financeiros que, 
noutras circunstâncias, seriam sólidos, sofreram 
diminuições reais do PIB e do emprego. Foram 
perdidos postos de trabalho, e os trabalhadores 
viram-se obrigados a trabalhar menos horas por 
salários mais baixos. Só na indústria têxtil e do 
vestuário, as estimativas mais elevadas indicam 
que a China perdeu 10 milhões de postos de 
trabalho, a Índia 1 milhão, o Paquistão 200 000, a 
Indonésia 100 000, o México 80 000, o Camboja 
75 000 e o Vietname 30 000.50 No Bangladeche, 
Camboja, Indonésia, República Democrática 
do Laos, Mongólia, Tailândia e Vietname, as 
remunerações dos trabalhadores chegaram a cair 
50 por cento.51 Em muitos países, as maiores 
perdas de postos de trabalho registaram-se entre 
os jovens, os trabalhadores pouco qualificados e os 
trabalhadores urbanos.52 

Embora os choques económicos afetem as 
pessoas tanto em países ricos como pobres—
vejam se os graves efeitos da recessão global na 
Grécia e em Espanha—, os indivíduos mais 
vulneráveis são, muitas vezes, os que vivem em 
países em desenvolvimento. A quebra, por via 
da recessão, nas vendas de automóveis novos nos 
EUA conduziu à perda de empregos na Libéria, 
país fornecedor de borracha para pneus.53 Foi 
oferecida aos trabalhadores do sector automóvel 
norte americano proteção no desemprego após a 

crise económica, contudo, milhares de seringue-
iros da Libéria, a maioria contratados, foram 
demitidos sem meios alternativos de apoio.54 As 
crises económicas podem igualmente ter efeitos 
duradouros, relacionados com o ciclo de vida, 
na futura capacidade de resposta. Um número 
elevado de famílias pobres, que perde os respe-
tivos meios de subsistência, vê-se forçado a tirar 
as crianças da escola ou a reduzir sua ingestão de 
alimentos.55 No Cazaquistão, as famílias cortam 
no consumo de carne, produtos lácteos, frutas e 
legumes frescos e adiam os cuidados de saúde e as 
intervenções médicas.56 

Os recentes aumentos dos fluxos de capital 
privado para países em desenvolvimento, embo-
ra importantes para o desenvolvimento, deixam 
muitas economias e pessoas vulneráveis. A vul-
nerabilidade resulta de fluxos de capitais voláteis 
e contracíclico (figura 5.2).57 O capital privado 
é atraído pelos ganhos e dissuadido pelo risco, e 
os fluxos financeiros transnacionais tendem a ser 
pró cíclicos: durante os períodos de crescimento 
económico, o fluxo de capital intensifica-se, 
durante as crises, é interrompido. Os fluxos 
pró-cíclicos podem ainda ser exacerbados por 
uma perda de confiança dos mercados, minan-
do a taxas de câmbio e provocando contração 
económica, com efeitos de contágio entre países. 
Foi o que aconteceu na Ásia Oriental em julho 
de 1997. A confiança dos mercados foi influenci-
ada sobretudo por avaliações mais baixas do que 
as esperadas por parte das agências de notação; 
as perdas na classificação provocaram o pânico e 
desestabilizaram os mercados.58

Em vez de possuírem um sistema de gover-
nação abrangente para a gestão das taxas de 
câmbio e o controlo do capital, as instituições 
financeiras globais são organizações ad hoc 
e fragmentadas. As redes transgovernmen-
tais—instituições que reúnem funcionários 
nacionais para coordenar políticas—abordam 
determinados aspetos do problema, tais como 
as normas bancárias, a regulamentação dos se-
guros e regulamentação de valores mobiliários. 
Contudo, sendo instituições fundamentalmente 
tecnocratas, possuem mandatos limitados para 
o exercício de funções reguladoras genéricas, 
centrando-se, muitas vezes, mais em facilitar 
os fluxos financeiros do que na gestão dos seus 
perigos. Na verdade, só raramente levaram os 
sectores que regem a adotar grandes mudanças 
comportamentais, com a exceção parcial do 
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Comité de Basileia.59 Algumas incluem uma 
considerável representação do sector nas suas 
estruturas de governação, como com o Conselho 
de Normas Internacionais de Contabilidade. 
É agora necessário um sistema financeiro que 
convoque o espírito dos mecanismos financeiros 
de Bretton Woods—instituições e mecanismos 
financeiros inclusivos que assegurem o acesso 
a liquidez, a redução da volatilidade dos fluxos 
financeiros e a minimização do contágio. 
• Assegurar o acesso à liquidez. O acesso às reser-

vas internacionais e regionais durante as crises 
económicas e as crises financeiras, alturas em 
que fuga de capitais é mais provável, pode ajudar 
os países a fazer face à volatilidade financeira. 
Muitas economias emergentes garantem a sua 
própria cobertura e contam com consideráveis 
reservas próprias de divisas. Contudo, esta 
abordagem tem grandes custos de oportuni-
dade traduzidos em perdas de financiamento 
ao desenvolvimento.60 Muitos outros países em 
desenvolvimento enfrentam fortes diminuições 
de capital privado durante as crises financeiras 
(altura em que os recursos são mais necessários). 
O apoio de organizações multilaterais (incluin-
do as instituições regionais), bem como de 
agências bilaterais é fundamental para financiar 
as despesas contracíclicas e garantir um financi-
amento adequado para programas de proteção 
social, políticas de emprego e outras políticas 

nacionais de proteção. A regulamentação 
pode também levar e incentivar governos e 
instituições financeiras a evitar riscos financei-
ros excessivos durante as fases de crescimento 
económico.

Para indivíduos e comunidades, facilitar o 
fluxo das remessas pode aumentar a poupança 
e melhorar a capacidade de fazer face às crises 
económicas. Em 2013, as remessas para os 
países em desenvolvimento foram estimadas 
em 414 000 milhões de dólares, podendo che-
gar aos 540 000 milhões de dólares em 2016.61 
Estes fluxos excedem as reservas cambiais em 
pelo menos 14 países em desenvolvimento.62 
No entanto, os custos de transação para o 
envio de remessas para os países de origem per-
manecem elevados. O custo médio de envio 
de 200 dólares de um país para outro chegou 
a atingir 27 por cento em 2013.63 Reduzir este 
custo poderá aumentar significativamente a 
liquidez e deve ser uma das preocupações das 
reformas financeiras.

• Reduzir a volatilidade dos fluxos financeiros. 
Uma estrutura regulatória para a estabilidade 
financeira global pode reduzir a volatilidade 
dos fluxos de capital transfronteiriços. O Fundo 
Monetário Internacional tem sido moderada-
mente favorável a essas disposições.64 O Grupo 
dos 20 tem defendido uma gestão dos fluxos 
de capital contracíclico que deixe espaço para 

FIGURA 5.3

Nos últimos anos, os países de todas as regiões tornaram-se mais dependentes das importações e exportações
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Apesar da existência 
de protocolos que 
permitem aos países 
usar salvaguardas 
temporárias contra 
as variações bruscas 
de preços, o sistema 
de comércio global 
ainda deixa os países e 
indivíduos vulneráveis às 
alterações nos preços, na 
proteção e na produção

as decisões políticas nacionais, observando 
que não existe um conjunto de medidas de 
gestão de fluxo de capital que sirva em todas as 
realidades.65 Estas políticas podem depender da 
dimensão dos sectores financeiros nacionais e 
do âmbito da capacidade regulatória. Alguns 
países possuem maior potencial para afetar 
outros por meio de decisões políticas nacionais 
e, ao ponderar as opções políticas, é possível 
ter em conta potenciais repercussões. Vejam-
se as ameaças que pesam sobre as economias 
emergentes—as elevadas taxas de juro do dólar 
e a fuga de capitais—face às reduções iminentes 
por parte da Reserva Federal dos EUA.66 Os 
emitentes de moeda de reserva podem afetar os 
fluxos de capital com as suas decisões de política 
macroeconómica e evitar desequilíbrios exces-
sivos e inversões bruscas de políticas. 

• Fundos monetários regionais. As instituições 
financeiras regionais podem reduzir a trans-
missão de choques e diminuir o potencial de 
contágio global.67 Podem também ajudar a 
estabilizar as taxas de câmbio bilaterais, pro-
porcionar conhecimentos específicos regionais 
para enfrentar crises financeiras e fornecer 
liquidez em momentos de crise, mediante um 
financiamento contra cíclico.68 Podem conferir 
uma voz mais forte aos pequenos países. A 
margem de manobra política nacional pode ser 
ampliada por meio de coordenação macroeco-
nómica em regiões onde já existem iniciativas 
em curso, incluindo acordos de intercâmbio de 
divisas (swaps) e instituições regionais que con-
gregam recursos, como a multilateralização da 
Iniciativa de Chiang Mai, a embrionária União 
Monetária da Comunidade da África Oriental, 
o Fundo de Reserva da América Latina, o 
Fundo Anti-Crise da Comunidade Económica 
Eurasiática e o Fundo Monetário Árabe.69 
Outra iniciativa promissora é a proposta do 
Banco dos BRICS.70 O projeto mais ambicioso 
até à data é a multilateralização da Iniciativa de 
Chiang Mai e os seus acordos de intercâmbio 
de divisas entre os bancos centrais dos países 
membros. Respondendo às lições da Crise 
Financeira Asiática de 1997, reconhece o valor 
do diálogo em matéria de política regional na 
prevenção do contágio e fornece liquidez face a 
ataques especulativos.71 

É possível que tenha chegado o tempo da 
criação de um Fundo Monetário Asiático 
de pleno direito e de um Fundo Monetário 

Latino-americano para reunir reservas, estabi-
lizar taxas de câmbio, fornecer fundos de curto 
prazo aos países e exercer vigilância. Com base 
nas estruturas existentes, outras regiões poderi-
am, então, seguir estes exemplos. Nas situações 
em que a adesão é parcial e a capacidade de 
prestar os serviços financeiros necessários baixa, 
a participação de economias desenvolvidas 
ou emergentes pode fornecer um conjunto de 
poupanças e reservas de crescimento rápido e 
aumentar a solvabilidade.72 Os fundos mon-
etários regionais podem complementar os 
fundos globais, e o seu funcionamento num 
ambiente mais competitivo pode fortalecer os 
serviços de ambos.

Comércio. Nos últimos anos, os países tornaram-se 
mais dependentes de importações e exportações 
(figura 5.3). O acesso aos mercados globais tem 
sido um importante motor de desenvolvimento, 
especialmente nos países que investiram consi-
deravelmente em recursos humanos.73 Num ambi-
ente externo favorável, os países podem, através do 
comércio, rumar ao crescimento. Porém, quando 
a economia global desacelera, as economias orien-
tadas para a exportação tornam-se vulneráveis às 
flutuações dos preços dos produtos de base, aos 
termos de troca e à procura externa. Entre as con-
sequências negativas da crise financeira de 2008 
contam-se a diminuição do comércio, do empre-
go e dos salários. Nos três primeiros trimestres de 
2009, o comércio mundial de mercadorias caiu 30 
por cento, e as exportações para todas as regiões 
do mundo mais de 20 por cento.74 As taxas de em-
prego decresceram também em todas as regiões, e 
o crescimento médio dos salários reais para uma 
amostra de 53 países caiu de 4,3 por cento, em 
2007, para 1,4 por cento, em 2008.75

Para alguns indivíduos, empresas e governos, a 
adaptação a um ambiente internacional compe-
titivo pode gerar insegurança. Os trabalhadores 
de alguns países podem ter benefícios, visto que 
o emprego e as exportações aumentam, no en-
tanto, noutros os trabalhadores podem perder 
os seus empregos à medida que as empresas 
encerram e as indústrias se deslocalizam. Os 
ajustamentos são particularmente difíceis para 
os segmentos mais vulneráveis da sociedade, 
cujas posições negociais já são fracas.

A vulnerabilidade relacionada com o comé-
rcio é parcialmente abordada em acordos 
comerciais internacionais e por instituições que 
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São essenciais esforços 
a nível mundial para 

orientar a ação e oferecer 
incentivos aos atores sub-

nacionais e não estatais

definem regras, como a Organização Mundial do 
Comércio. No entanto, a estrutura do comércio 
global tem deficiências que vão desde o processo 
decisório até uma tendência para acordos com-
erciais bilaterais e as assimetrias no poder de 
negociação para a definição de políticas agrícolas 
e direitos de propriedade intelectual. O acesso ao 
mercado assume igualmente prioridade sobre as 
questões do desenvolvimento. Estas deficiências 
exigem atenção, caso se pretenda aprofundar a 
integração comercial sem gerar choques e vul-
nerabilidade adicionais.
• Regras comerciais flexíveis. A principal instituição 

de governação do comércio mundial continua a 
ser a Organização Mundial do Comércio e, ape-
sar de algumas falhas, as suas regras multilaterais 
proporcionam alguma flexibilidade na proteção 
contra a volatilidade do comércio. Os países 
podem recorrer ao princípio da nação mais 
favorecida, aos direitos anti dumping e aos me-
canismos de resolução de litígios para proteger 
as respetivas economias face a medidas de outros 
países. Podem ainda recorrer à cláusula de habi-
litação, que facilita os acordos comerciais Sul-
Sul que são de âmbito parcial, e podem tomar 
medidas de salvaguarda temporárias contra as 
variações bruscas de preços—tais como picos 
nos preços de alimentos importados. Além dis-
so, existe proteção especial para os países menos 
desenvolvidos, aos quais tem sido conferido um 
tratamento diferenciado e favorável, incluindo o 
acesso livre de direitos e contingentes e períodos 
de carência no cumprimento dos respetivos 
compromissos. Foram também tomadas medi-
das para expandir as oportunidades comerciais 
dos países menos desenvolvidos, tais como as-
sistência técnica e a Ajuda ao Comércio.76 Estes 
protocolos surgiram ao longo das décadas à me-
dida que os países perceberam que as reduções 
pautais, por si só, nem sempre promoveriam o 
comércio equitativo.

A tendência recente para acordos bilaterais 
de comércio pode reduzir a capacidade dos 
países em desenvolvimento de responderem 
aos riscos e à volatilidade do comércio e com-
prometer o progresso multilateral rumo ao 
comércio equitativo. São numerosos os acor-
dos que incluem disposições não diretamente 
relacionadas com o comércio, tais como a 
proteção de patentes, liberalização dos investi-
mentos e contratos públicos de aquisição.77 O 
poder de negociação desigual na conceção de 

acordos bilaterais tem ainda minado a capaci-
dade dos países em desenvolvimento para ado-
tarem medidas com vista à gestão de fluxos de 
capital.78 Se se pretender que os países possam 
vir a ter benefícios a longo prazo, será preciso 
inverter a tendência de redução da margem de 
manobra política nacional nos acordos comer-
ciais, quer atribuindo prioridade aos acordos 
multilaterais em detrimento dos bilaterais, 
quer através da redução das assimetrias na 
negociação dos acordos bilaterais. 

• A liberalização agrícola. Apesar da existência 
de protocolos que permitem aos países usar 
salvaguardas temporárias contra as variações 
bruscas de preços, o sistema de comércio 
global ainda deixa os países e indivíduos vul-
neráveis às alterações nos preços, na proteção e 
na produção. A Agenda de Desenvolvimento 
de Doha reconhece “a vulnerabilidade espe-
cífica dos países menos desenvolvidos e as 
dificuldades estruturais especiais que enfren-
tam na economia global”.79 Durante a Nona 
Conferência Ministerial da Organização 
Mundial do Comércio, em Bali, na Indonésia, 
foi alcançado um acordo que poderia au-
mentar o número de opções dos países em 
desenvolvimento para garantirem a segurança 
alimentar e estimular o comércio dos países 
menos desenvolvidos.80 Porém, depois de uma 
década de negociações, o acordo de 2013, pro-
porcionava pouca proteção aos países menos 
desenvolvidos ou aos trabalhadores agrícolas 
do Sul. Entretanto, os picos nos preços de ali-
mentos e de outros produtos de base têm vin-
do a agravar a privação de alimentos e a fome 
entre as populações pobres e vulneráveis.81

As restrições aos subsídios na agricultura 
apresentam lacunas, que permitem aos países 
desenvolvidos manter e até aumentar os sub-
sídios.82 Os países em desenvolvimento têm 
de competir, nos seus próprios mercados, 
com alimentos subsidiados e perdem o acesso 
aos mercados de países terceiros, limitando o 
seu crescimento agrícola e deixando-os mais 
vulneráveis aos choques relacionados com 
os preços dos alimentos.83 É forçoso que a 
liberalização agrícola seja seletiva, visando as 
mercadorias exportadas sobretudo por países 
em desenvolvimento, a fim de evitar o aumento 
dos preços dos produtos alimentares de base 
nos países em desenvolvimento.84 Um processo 
de revisão poderia ajudar a garantir que as regras 
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comerciais e as reformas propostas na agricul-
tura contribuíssem para o desenvolvimento da 
segurança alimentar e a subsistência dos agricul-
tores dos países em desenvolvimento.

• Direitos de propriedade intelectual. O regime 
de direitos de propriedade intelectual favorece 
o direito de proteger a propriedade intelectual, 
em vez de incentivar, tanto quanto possível, a 
mais ampla divulgação e utilização do conheci-
mento e da tecnologia.85 Os países e populações 
mais pobres podem, contudo, não ser capazes 
de suportar produtos médicos e farmacêuticos. 
Trata-se de um problema não apenas no domí-
nio do comércio, mas também no da saúde 
pública mundial, visto que o ónus das doenças 
pode permanecer elevado.86 O regime atual 
impede também o progresso em direção a uma 
economia hipocarbónica, restringindo uma 
ampla disseminação de inovações tecnológi-
cas.87 A falta de incentivos nacionais e internac-
ionais à investigação e desenvolvimento com 
vista a atender às necessidades de grupos pobres 
e vulneráveis vem ainda piorar a situação.88 As 
reformas da regulamentação relativa aos direitos 
de propriedade intelectual poderiam incentivar 
o investimento e permitir um acesso mais am-
plo aos tipos de tecnologias e progressos que 
reforçam a resiliência.

• Comércio de serviços. Impõe-se igualmente a 
revisão das regras que norteiam o comércio de 
serviços. O Acordo Geral sobre o Comércio de 
Serviços abre oportunidades para que se facilite 
a circulação de pessoas (Modo 4), que poderão 
ter repercussões para os migrantes através de 
uma liberalização parcial da migração. No 
entanto, os compromissos assumidos de libe-
ralização da circulação de pessoas têm sido 
mínimos, limitando-se, em grande medida, 
a facilitar as transferências e a mobilidade de 
executivos, gestores e especialistas. Esses com-
promissos poderiam ser alargados, com vista 
a reduzir a vulnerabilidade dos migrantes em 
situação irregular.89

Alterações climáticas. Alguns dos efeitos espe-
rados das alterações climáticas serão abruptos, 
deixando muito pouco tempo para a adaptação. 
Entre aqueles incluem-se o desaparecimento do 
gelo do mar Ártico no final do Verão e a extinção 
de espécies marinhas e terrestres. É muito prová-
vel que aumentem, em frequência e duração, as 
ondas de calor e a precipitação forte. A incidên-
cia e magnitude de níveis extremamente elevados 
das águas do mar tendem igualmente a aumentar 
no final do Século XXI. O nível médio das águas 
do mar poderá mesmo atingir 80 centímetros 

BOX 5.6

Quem é vulnerável às alterações climáticas?

Sem sombra de dúvida, as alterações climáticas representam uma real e 
crescente perturbação para a vida de quase todos os habitantes do Planeta, 
bem como para as futuras gerações.1 Contudo, as alterações climáticas são 
um fenómeno complexo, com impactos diferenciados em países, regiões, 
sectores, grupos de rendimento, faixas etárias, grupos étnicos e géneros. As 
alterações climáticas afetam os indivíduos de forma diferente inclusivamente 
no seio das famílias. Os que provavelmente mais perderão com as alterações 
climáticas são os que se já encontram extremamente expostos às mesmas. 
• Pequenos Estados insulares. Os 51 pequenos Estados insulares em desenvolvi-

mento do mundo e respetivas populações enfrentam uma ameaça existencial. 
A maior parte dessas populações vive menos de um ou dois metros acima do 
nível das águas do mar, e o aumento deste nível pode tornar inabitável partes 
e, nalguns casos, a totalidade do seu território. Estes países são já afetados por 
fenómenos climáticos extremos mais frequentes. Muitos pequenos Estados in-
sulares encontram-se expostos a tufões do Pacífico ou furacões do Atlântico, 
que provocam danos a propriedades e infraestruturas e desviam as finanças 
públicas para outras áreas que não o desenvolvimento. Os fenómenos climáti-
cos têm perturbado também o turismo, de que dependem muitas ilhas, e a 
acidificação dos oceanos e a descoloração dos corais têm minado os modos de 
vida tradicionais das comunidades piscatórias.2

• Cidades costeiras. Quase 45 por cento da população mundial vive em zonas 
costeiras, a maioria em grande cidades.3 Mesmo nos países mais desenvolvi-
dos, as cidades costeiras já hoje são devastadas por tempestades, que muitas 
vezes afetam os mais vulneráveis. Os furacões Katrina e Sandy custaram aos 
Estados Unidos 149 mil milhões de dólares— 50 por cento mais do que os 
compromissos de financiamento assumidos a nível mundial em matéria de 
clima em benefício dos países em desenvolvimento.4 O impacto para as ci-
dades costeiras dos países em desenvolvimento será maior, mesmo porque os 
recursos disponíveis para resolver os problemas são menores.

• Pequenos agricultores. As alterações na precipitação e temperatura serão sen-
tidas de forma mais intensa pelas pessoas que dependem de sistemas naturais 
para o cultivo e a criação de gado e por aqueles que dependem destes para 
alimentação. Em particular, os agricultores sem acesso à irrigação sentirão de 
forma mais imediata os impactos de chuvas imprevisíveis. Os pequenos agri-
cultores no Sul da Ásia são particularmente vulneráveis—só a Índia possui 
93 milhões de pequenas explorações agrícolas.5 Estes grupos já enfrentam 
escassez de água. Alguns estudos preveem, para as próximas décadas, um 
decréscimo da produção agrícola de até 30 por cento, a par do aumento das 
pressões populacionais.6

Notas
1. IPCC 2007, 2012, 2013. 2. Banco Mundial 2013b. 3. Atlas dos Oceanos da ONU 2013. 4. NOAA 2013. 5. IFAD 2013. 6. Banco Mundial 2013b. 
Fonte: Hale 2014.
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acima dos níveis atuais até 2100.90 Hoje, mais 
de 6 por cento da população mundial—perto 
de quinhentos milhões de pessoas—vive a uma 
altitude inferior a 5 metros.91

Os efeitos de retorno das alterações na refletivi-
dade da superfície da Terra e na extensão dos sum-
idouros de carbono poderão igualmente acelerar 
as alterações climáticas. As reduções na cobertura 
de neve e vegetação reduzem a quantidade de cal-
or passível de ser refletida pela superfície da Terra, 
o que conduz a um aquecimento mais elevado, 
que não está relacionado com os gases de efeito 
estufa na atmosfera. Um clima mais quente pode 
ainda acelerar a deterioração dos sumidouros de 

carbono terrestres e marinhos, liberando grandes 
quantidades de dióxido de carbono armazenado 
para a atmosfera.92

A vulnerabilidade a fenómenos climáticos 
extremos e às crises alimentares tem sido uma 
ameaça recorrente (caixa 5.6). No primeiro 
semestre de 2012, o Níger experimentou uma 
grave crise alimentar e de nutrição desencadeada 
por uma seca que durou de finais de 2011 ao iní-
cio de 2012. O país havia passado por uma crise 
alimentar semelhante entre fevereiro e agosto 
de 2010, uma vez mais desencadeada pela seca. 
Esta situação tinha sido precedida por uma crise 
alimentar ainda mais grave, em 2005, resultado 

CAIXA 5.7

Quatro agendas globais essenciais

Existem quatro agendas globais essenciais que visam dar resposta a alguns dos 
maiores desafios mundiais: catástrofes naturais, crises humanitárias, alterações 
climáticas e desenvolvimento sustentável. Contudo, só conseguirão gerar uma 
mudança duradoura se resolverem as questões estruturais da governação glob-
al—a garantia de uma participação mais equitativa e inclusiva, promovendo a 
coordenação entre as instituições de governação global e elaborando conscien-
ciosamente normas de cooperação internacional e de cidadania global. 

Quadro de Ação de Hyogo 
O Quadro de Ação de Hyogo, adotado em 2005 por 168 países, tem como ob-
jetivo a redução do risco global de catástrofes até 2015.1 Propõe um conjunto 
abrangente de tarefas e ações que se centram no reforço da capacidade das 
instituições locais e nacionais; no apoio a sistemas de alerta precoce e a uma 
cultura de segurança e resiliência; na redução dos fatores de vulnerabilidade e 
no reforço da preparação e resposta a catástrofes.

O quadro lançou a ação coletiva destinada à redução do risco de catástrofes 
nas agendas nacionais, regionais e internacionais. Porém, há que fazer mais, 
pois o progresso não tem sido uniforme em todos os países ou áreas de ação. 
Os restantes desafios incluem a definição e utilização de indicadores e a insta-
lação de sistemas de alerta precoce em ambientes de perigos múltiplos, bem 
como o reforço da capacidade dos Estados para integrar a redução do risco de 
catástrofes nas políticas de desenvolvimento sustentável e um planeamento a 
nível nacional e internacional.

Conferência Mundial de Ajuda Humanitária
A Conferência Mundial de Ajuda Humanitária, prevista para 2016, tem por ob-
jetivo tornar a ação humanitária mais global, eficaz e inclusiva—e mais repre-
sentativa das necessidades de um mundo em rápida mudança.2 Constituirá uma 
oportunidade de coordenação das organizações humanitárias internacionais em 
torno da redução da vulnerabilidade e da gestão do risco. 

A resposta ao crescente número de emergências humanitárias complexas 
começará por identificar e implementar abordagens que visem a redução e 
gestão dos riscos humanitários. A Conferência constituirá uma oportunidade 
para avaliar o método que os intervenientes nas questões humanitárias e de 
desenvolvimento adotarão para conceber uma abordagem mais sistemática 
e coesa no que se refere ao planeamento, definição de prioridades e progra-
mas de financiamento—e para garantir a coordenação da ação nos domínios 

económico, social e ambiental. Esta incentivará a colaboração entre os países 
afetados, doadores e organizações internacionais para que, em conjunto, defi-
nam estratégias humanitárias e de desenvolvimento.

Alterações climáticas—O limite de 2o C
No Acordo de Copenhaga em 2009 e no Acordo de Canyon em 2010, os 195 
participantes da Conferência Quadro das Nações Unidas para as Alterações 
Climáticas (CQNUAC) concordaram em limitar o aumento médio da tempera-
tura global a menos de 2 graus Célsius com base nos níveis do período pré-
industrial.3 Este compromisso baseia-se no consenso científico geral de que um 
aumento de 2 graus é o máximo que o mundo pode suportar, de modo a limitar 
os impactos perigosamente negativos. 

As promessas e compromissos da comunidade internacional não são ainda 
suficientes para atingir este objetivo. As projeções do Painel Intergovernamental 
para as Alterações Climáticas (IPCC) indicam que a temperatura global tenderá 
a aumentar para mais de 1,5 graus até ao final do século XXI e que facilmente 
poderá ultrapassar os 2 graus se não forem tomadas medidas de relevo por 
forma a reduzir as emissões.4 Alcançar o objetivo é ainda técnica e economi-
camente viável, contudo é necessário ambição política para eliminar até 2020 a 
diferença entre as emissões atuais e o nível que lançará o mundo na trajetória 
dos 2 graus abaixo. 

Agenda e objetivos de desenvolvimento sustentável pós-2015 
Nas vésperas da agenda pós-2015 e da definição dos objetivos de desenvolvi-
mento sustentável, a comunidade internacional tem uma oportunidade única 
de definir a redução da vulnerabilidade como uma prioridade nos quadros in-
ternacionais de desenvolvimento. Os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio 
contribuíram para a redução da pobreza e para a melhoria das condições de 
vida de muitos, porém, a menos que se reduzam os choques e se melhorem as 
capacidades de resposta das pessoas, a continuidade do progresso não está 
garantida. Neste contexto, o apelo à “pobreza zero” deve ser alargado por forma 
a manter a situação de “pobreza zero”, sendo que o progresso noutras áreas tem 
de continuar. Impõe-se empoderar e proteger os mais vulneráveis a catástrofes 
naturais, alterações climáticas e reveses financeiros. Encarar a redução da vul-
nerabilidade como uma questão fulcral das futuras agendas de desenvolvimento 
é a única forma de garantir um progresso resiliente e sustentável.

Notas
1. UNISDR 2005. 2. UNOCHA 2014. 3. UNFCCC 2009, 2011. 4. IPCC 2013
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São necessárias 
avaliações completas 
e exaustivas das 
múltiplas e, por vezes 
sobrepostas, estruturas de 
governação global para 
assegurar a eficiência 
da cooperação global e 
a sua orientação para 
as áreas mais críticas

de uma seca em 2004. Estas secas afetaram igual-
mente os países vizinhos e outros no Sahel.93 Os 
acontecimentos noutros países tiveram uma in-
fluência na crise no Níger. Por exemplo, a crise de 
2012 foi agravada pela instabilidade no vizinho 
Mali e a entrada de dezenas de milhar de pessoas 
em fuga desse conflito.94

O papel da seca na crise da Síria é menos conhe-
cido. De 2006 a 2010, a República Árabe da 
Síria sofreu uma seca sem precedentes, devas-
tando grande parte da sua sociedade rural.95 Os 
agricultores atingidos pela pobreza invadiram 
os bairros degradados das cidades. Os observa-
dores estimam que 2 3 milhões dos 10 milhões
de habitantes rurais do país tenham sido vota-
dos a uma situação de pobreza extrema.96 Essas 
privações, combinadas com a falta de postos 
de trabalho, uma resposta inadequada da par-
te do Estado e da comunidade internacional, 
contribuíram para a rápida acumulação da 
insatisfação e uma grande consciencialização 
da desigualdade de grupo, terreno fértil para a 
guerra civil, que começou em 2011. 

Os apelos humanitários e a assistência financei-
ra e alimentar podem dar resposta ao direito à ali-
mentação, mas não resolvem as vulnerabilidades 
subjacentes. A Estratégia Integrada das Nações 
Unidas para o Sahel adota uma abordagem mul-
tifacetada das atividades humanitárias, de desen-
volvimento e de segurança.97 No entanto, não visa 
diretamente o fator determinante subjacente, as 
alterações climáticas. São necessárias ações urgen-
tes nessa frente, a fim de reduzir a vulnerabilidade 
relacionada com o clima. Existem ações promisso-
ras a nível sub-nacional, porém, a ação multilateral 
é a chave para um futuro resiliente para todos.
• Redes de Municípios. Os órgãos governa-

mentais sub-nacionais podem ser apoiados 
e incentivados. São, cada vez mais, tomadas 
medidas, em especial, ao nível dos municípios, 
com vista a mitigar as alterações climáticas 
e a reforçar a resiliência. Os exemplos des-
tas iniciativas vão desde a Rede C40, que 
reúne 58 megacidades, à rede do Conselho 
Internacional para as Iniciativas Ambientais 
Locais (CIIAL) constituída por milhares de 
municípios de menor dimensão, passando 
por redes regionais e setoriais específicas, 
como a Rede de Cidades Asiáticas Resilientes 
às Alterações Climáticas.98 Esses municípios 
reúnem os conhecimentos e partilham as 
melhores práticas sobre o desenvolvimento de 

sistemas de transporte ou de parques habita-
cionais hipocarbónicos e a proteção contra a 
subida do nível médio das águas do mar e as 
variações das condições atmosféricas. A nível 
global, as cidades são responsáveis por prati-
camente 70 por cento do total das emissões,99 
pelo que a expansão destas iniciativas encerra 
um extraordinário potencial de mitigação, 
mesmo nos países que tardam em adotar pla-
nos de ação nacionais. Nos Estados Unidos, a 
ação nacional foi bloqueada pelo Congresso, 
porém, os compromissos ao nível das cidades 
e dos diversos Estados abrangem quase metade 
das emissões norte-americanas.100

• Divulgação e redução voluntárias por parte do 
setor privado. Estão igualmente a ser tomadas 
medidas de redução das emissões por parte de 
atores não-governamentais. As empresas e os 
investidores, muitas vezes em parceria com a 
sociedade civil, procedem à identificação dos 
riscos climáticos nas respetivas cadeias de abas-
tecimento e verificam o “impacto do carbono” 
nos seus modelos de negócio. Por exemplo, o 
programa Climate Savers do Fundo Mundial 
para Natureza (WWF) ajuda as grandes em-
presas a desenvolver estratégias de redução de 
emissões.101 O projeto de divulgação de infor-
mações sobre o carbono, Carbon Disclosure 
Project, disponibiliza uma ferramenta que 
permite às empresas dar a conhecer as respeti-
vas pegadas de emissões aos investidores—em 
2013, o programa incluiu 722 investidores 
responsáveis por 87 milhões de milhões de 
dólares em ativos—que podem, então, pressio-
nar as empresas para que reduzam o respetivo 
risco climático.102 As 500 maiores empresas do 
mundo produzem 3,6 mil milhões de toneladas 
de gases com efeito estufa, pelo que as reduções 
de emissões empresariais possuem um enorme 
potencial.103 Podem ser tomadas outras medidas 
com vista a encorajar e incentivar esses esforços 
voluntários, podendo também ser envidados 
para proceder ao levantamento da extensão das 
iniciativas existentes e avaliar o potencial de 
aumento do âmbito e ambição das mesmas.

• Ação multilateral urgente. São essenciais es-
forços a nível mundial para orientar a ação e 
oferecer incentivos aos atores sub-nacionais 
e não estatais (caixa 5.7). As abordagens uni-
laterais às alterações climáticas, muitas vezes 
concentram-se em subconjuntos de emissores, e 
não oferecem possibilidades para uma “grande 
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Os indivíduos estão mais 
dispostos a apoiar o 

aprovisionamento de bens 
públicos globais, quando 
se consideram cidadãos 

do mundo—membros 
de uma comunidade 

global que beneficia de 
controlos de capital, 

direitos laborais e 
direitos das mulheres

negociação”. Ainda assim, permanecem válidas, 
pois cada tonelada de carbono mitigado signifi-
ca a necessidade de menos adaptação. Porém, 
são parciais e, por natureza, não a melhor opção. 
São igualmente limitadas na atenção que dedi-
cam à adaptação, especialmente importante 
para os grupos vulneráveis e numerosas pop-
ulações nos países menos desenvolvidos. 

Os organismos multilaterais podem parti-
cipar dessas iniciativas menores e ligá-las aos 
processos multilaterais, a fim de fortalecer a 
governação mundial do ambiente de forma 
mais alargada. Favorecer o dinamismo que 
permite a transição das ações tomadas a níveis 
inferiores para o processo multilateral poderia 
permitir gerar coligações políticas de apoio a 
um tratado mundial. Em dezembro de 2011, 
de acordo com o Grupo de Trabalho Ad Hoc 
sobre a Plataforma de Durban para Ação 
Fortalecida, os países concordaram em nego-
ciar até 2015 um novo tratado, juridicamente 
vinculativo, que entraria em vigor em 2020.104 
A Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Alterações Climáticas pode coordenar 
e canalizar as capacidades dos países, cidades, 
empresas e organizações da sociedade civil por 
meio de iniciativas de cooperação.105 O Fundo 
Verde para o Clima, criado em Cancun, no 
México, em 2010, poderá apoiar financeira-
mente estes esforços.106

A ação coletiva em prol de 
um mundo mais seguro

O sistema internacional vive um impasse que 
limita a ação coletiva internacional em áreas funda-
mentais.107 Entretanto, a vulnerabilidade intensifi-
ca-se na medida em que os organismos mundiais 
não chegam a acordo quanto aos mecanismos de 
resposta apropriados e não dão seguimento à in-
trodução de regulamentação adequada destinada a 
minimizar os riscos e a assegurar sistemas globais 
de apoio ao bem comum. A redução da vulnera-
bilidade a ameaças transnacionais, seja através da 
reestruturação das arquiteturas de governação que 
viabilize a redução dos choques, seja através da 
tomada de medidas suscetíveis de capacitar as pes-
soas, exige uma maior liderança e cooperação entre 
os Estados e entre as organizações internacionais. 
Exige igualmente uma abordagem mais coerente, 
que estabeleça prioridades e reduza as repercussões 

negativas e permita ainda um envolvimento mais 
sistemático com a sociedade civil e o setor privado. 

Cooperação

A falta de coordenação, cooperação e liderança a 
nível internacional impede a realização de progres-
sos no caminho da resolução dos desafios globais 
e da redução da vulnerabilidade. Esta não é uma 
realidade nova. Ao longo dos anos têm sido apre-
sentadas várias propostas para melhorar a cooper-
ação entre os Estados. Em 2006, foi proposto um 
Fórum de Líderes Mundiais, composto por meta-
de dos membros do Conselho Económico e Social 
das Nações Unidas, com o objetivo de melhorar 
a coordenação política do Conselho a fim de dar 
cumprimento aos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milénio.108 Em 2009, a Comissão Stiglitz 
propôs ao Conselho de Coordenação Económica 
Global que fossem identificadas as lacunas e respe-
tivas repercussões no atual sistema de cooperação 
e apresentadas propostas de solução.109 Foram 
ainda apresentadas outras propostas tendentes 
à reforma do Conselho Económico e Social das 
Nações Unidas.110

Emergindo como uma voz de liderança na 
governação global, o Grupo dos 20 inclui potên-
cias emergentes como o Brasil, a China, Índia e 
México. Contudo, configura de alguma forma um 
clube e carece de estrutura, mandato ou responsa-
bilização para fornecer bens públicos e proceder 
a  reestruturações na arquitetura da governação 
global. A ascensão do Sul apresenta uma oportuni-
dade para tornar a governação global mais repre-
sentativa—e mais eficaz.111 Porém, será necessário 
uma nova determinação na cooperação e lider-
ança internacionais. Uma das opções é recorrer 
a propostas anteriores e estabelecer um Fórum 
de Líderes Mundiais. Esta reunião regular de um 
grupo representativo de chefes de Estado facilitar-
ia a cooperação com vista à redução da vulnerabili-
dade entre Estados e o sistema da ONU, incluindo 
o Secretariado, fundos e programas da ONU; o 
Fundo Monetário Internacional; a Organização 
Internacional do Trabalho; o Grupo do Banco 
Mundial; a Organização Mundial de Saúde; e ain-
da a Organização Internacional para as Migrações 
e a Organização Mundial do Comércio.112 

O Fórum Político de Alto Nível sobre 
Desenvolvimento Sustentável, criado na 
Conferência Rio +20 em junho de 2012, foi 
igualmente promissor relativamente à liderança 
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e orientação políticas para fazer face aos grandes 
desafios globais. Goza de legitimidade para ser 
convocado anualmente sob a égide do Conselho 
Económico e Social das Nações Unidas e, de 
quatro em quatro anos, sob a égide da Assembleia-
geral das Nações Unidas. Com início em 2016, o 
fórum analisará os progressos do desenvolvimento 
sustentável nos países desenvolvidos e em desen-
volvimento a fim de reforçar a responsabilização e 
incentivar a aplicação de medidas.113

Coerência

A governação global tende a ser organizada em 
silos, com instituições separadas centradas em 
questões como comércio, clima, finanças e mi-
gração, o que muito dificilmente permite ter uma 
perspetiva sistematizada dos desafios globais ou 
identificar os efeitos e contradições na atuação dos 
Estados e agências internacionais. 

São necessárias avaliações completas e exaus-
tivas das múltiplas e, por vezes sobrepostas, 
estruturas de governação global para assegurar 
a eficiência da cooperação global e a sua orien-
tação para as áreas mais críticas. Estas avaliações 
deveriam ser realizadas, preferencialmente, por 
um órgão não político, constituído por peritos 
independentes que podem ter uma perspetiva ob-
jetiva e sistémica das questões globais e apresentar 
pareceres e recomendações aos órgãos dirigentes. 
Um grupo independente de especialistas poderá 
definir as prioridades para a cooperação entre os 
Estados e as organizações internacionais. Poderá 
identificar os efeitos das ações políticas transver-
sais aos organismos especializados no sistema das 
Nações Unidas—por exemplo os efeitos na saúde 
das políticas comerciais ou os efeitos ambientais 
das políticas orçamentais—e propor soluções. 
Poderá ainda avaliar as tendências globais a fim de 
apurar se as questões urgentes estão, ou não, a ser 
abordadas e identificar novos desafios que devem 
passar a constar das agendas políticas globais e 
nacionais 

Esse grupo poderá também realizar estudos 
circunstanciados sobre a relação custo-benefício 
passíveis de demonstrar o impacto das políticas 
em todos os países e grupos populacionais. Poderá 
ainda incentivar a ação coletiva, uma vez que 
os países, frequentemente, evitam estabelecer 
cooperações se não estiverem seguros quanto aos 
potenciais resultados. Para refletir a diversidade de 

pontos de vista, haverá que dar voz, com grande 
latitude, aos peritos dos países em desenvolvi-
mento e, especialmente, dos países vulneráveis, 
incluindo os países menos desenvolvidos e os 
pequenos Estados insulares em desenvolvimento.

As comissões independentes podem ter êxito. 
A Comissão Brundtland fez da sustentabilidade 
um objetivo comum de desenvolvimento, e a 
Comissão Stiglitz-Sen-Fittousi ajudou a tornar 
o bem-estar um tema mais proeminente nas 
agendas de desenvolvimento. No entanto, estas 
comissões foram orientadas para questões espe-
cíficas. O que atualmente se afigura útil seria um 
tipo de conselho diretor mundial—incumbido 
de responder ao grande desafio de acompanhar 
as tendências globais por forma a entender se o 
mundo está “em equilíbrio”, a garantir resposta às 
questões prementes e a assegurar que as preocu-
pações emergentes passam a figurar nas agendas 
políticas.114

Participação

A Governação melhora quando existe uma 
participação direta por parte dos cidadãos. Os 
governos, ao estabelecerem relações estreitas com 
o público, podem obter informações precisas 
sobre as vulnerabilidades dos indivíduos e acom-
panhar os efeitos das intervenções políticas. Esta 
participação pode garantir intervenções estatais 
eficientes, bem como a existência de recursos 
públicos.115 Isto acontece quando os indivíduos 
gozam da liberdade, segurança, capacidade e voz 
para influenciar a tomada de decisões. As popu-
lações devem também acreditar no seu poder de 
produzir os efeitos desejados através da ação cole-
tiva.116 Um exemplo de participação alargada do 
cidadão é o orçamento participativo no Brasil.117

A estrutura tripartida da Organização 
Internacional do Trabalho aponta para as possi-
bilidades de cooperação entre os atores estatais 
e não estatais. Os governos, organizações de 
trabalhadores e representantes dos empregadores 
debatem, livre e abertamente, questões como 
normas laborais com o intuito de afiançar que 
os resultados das políticas reflitam os pontos de 
vista de todas as partes. Esta estrutura é diferente 
da de outros organismos internacionais, que 
não concedem o mesmo peso aos intervenientes 
não-estatais. Regra geral, limitam o processo 
de consulta a uma seleção de organizações 
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não-governamentais, com um acesso que varia 
entre a mais elevada participação no Conselho 
Económico e Social das Nações Unidas à menor 
representação e participação no Fundo Monetário 
Internacional.118 

As convenções e conferências mundiais anteri-
ores aumentaram os direitos e a visibilidade de gru-
pos limitados pela vulnerabilidade estrutural. A 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 
da Criança de 1990 tornou expressa a necessidade 
de cuidados especiais e proteção das crianças.119 A 
Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres, 
realizada em Pequim, em 1995, comprometeu os 
Estados a tomar medidas específicas para garantir 
os direitos das mulheres.120 A Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência exorta os 
Estados signatários a eliminar os obstáculos que 
impedem a plena participação das pessoas com de-
ficiência na sociedade.121 A Conferência Mundial 
sobre os Povos Indígenas, prevista para setembro 
de 2014, tem por objetivo promover a cooperação 
global no sentido de garantir os direitos dos povos 
indígenas.122 Uma vez ratificadas as convenções 
internacionais, os signatários comprometem-se 
a adotar legislação pertinente e a informar perio-
dicamente a comunidade internacional sobre os 
progressos verificados nos respetivos domínios. 
Mesmo conferências a nível consultivo podem 
incentivar os Estados a tomar medidas com vista à 
redução da vulnerabilidade estrutural. 

Os indivíduos estão mais dispostos a apoiar o 
aprovisionamento de bens públicos globais, quan-
do se consideram cidadãos do mundo—membros 
de uma comunidade global que beneficia de 
controlos de capital, direitos laborais e direitos 
das mulheres.123 Em princípio, esta situação é 
agora muito mais facilitada pela forma como as 
pessoas se conectam para além das fronteiras. Por 
exemplo, os maiores fluxos de migrantes criaram 
oportunidades para novas formas de solidarie-
dade, reunindo pessoas com vulnerabilidades 
semelhantes, mas diferentes cidadanias nos países 
de acolhimento.124 

A ação coletiva é baseada nas interações pessoais 
e na confiança, mas as modernas tecnologias de 
comunicação e as redes sociais também têm o po-
tencial de expandir o âmbito das comunidades so-
ciais e políticas para além das fronteiras.125 O uso 
do telemóvel é quase universal, com 6,8 mil mil-
hões de assinaturas, e a utilização da Internet está 
em ascensão, encabeçada pelo crescimento médio 
anual de 27 por cento em África.126 A tecnologia 

das comunicações pode também fazer ouvir mais 
alto as vozes das pessoas mais vulneráveis—in-
centivando a participação política e social dos 
grupos que têm sido historicamente excluídos, ou 
minimamente representados no discurso público, 
como os pobres, as mulheres, as minorias e outros 
grupos vulneráveis.

*    *    *

O objetivo frequentemente postulado de 
crescimento e desenvolvimento global mais 
inclusivo, sustentável e resiliente requer uma 
visão positiva do domínio público mundial e o 
reconhecimento de que “o mundo que quere-
mos” depende do êxito do aprovisionamento dos 
bens públicos naturais e criados pelo homem. 
Os mercados, embora importantes, não podem 
fornecer, por si mesmos, proteções sociais e 
ambientais adequadas. Os Estados, individual 
e coletivamente, têm de voltar a desempenhar 
o seu papel, com uma vontade mais forte e vi-
sionária de cooperar—através da harmonização 
de políticas nacionais ou por meio da ação 
coletiva internacional. Os governos precisam 
de maior margem de manobra política para ga-
rantir proteção e emprego às suas populações. A 
sociedade civil pode gerar vontade política, mas 
apenas se os cidadãos reconhecerem o valor para 
o indivíduo da colaboração transfronteiriça e dos 
bens públicos.

O progresso exige esforço. Muitos dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio são 
suscetíveis de ser alcançados a nível nacional 
até 2015, mas o sucesso não é automático e os 
ganhos não são necessariamente permanentes. 
Ir mais longe no caminho do desenvolvimento 
implica proteger as conquistas feitas contra a 
vulnerabilidade e contra os choques, reforçan-
do a resiliência e aprofundando o progresso. 
Identificar e orientar os grupos vulneráveis, 
reduzir a desigualdade e dar resposta à vulne-
rabilidade estrutural são ações essenciais para 
sustentar o desenvolvimento ao longo da vida do 
indivíduo e ao longo de gerações. 
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2000 2012 e a apenas 104 países, que 
representam um total de 5,4 mil milhões 
de pessoas. O número de pessoas que 
vive com menos de 1,25 dólares por dia 
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países em desenvolvimento é irregular 
(PNUD, 2009b) 

141 As mulheres migrantes representaram 
cerca de 49,6 por cento dos migrantes 
internacionais em 2005 (UNFPA, 2008) 

142 UNFPA, 2008.
143 PNUD, 1994, p. 1.
144 Gasper e Gomez, 2014.
145 OMS, 2002
146 Muito concretamente, o custo da violên-

cia para a sociedade é avultado. Um 
estudo de 1992 sobre os Estados Unidos 
estimou em 126 mil milhões de dólares 
os custos anuais diretos e indiretos 
de ferimentos infligidos com armas de 
fogo e em 51 mil milhões de dólares 
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críticos de desigualdade em países em 
desenvolvimento e a sua interação

157 A análise de Østby (2008) de 55 países 
entre 1986-2003 constata um aumento 
significativo da probabilidade de conflito 
nos países com severa desigualdade 
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perceções de segurança exercem uma 
influência decisiva sobre a migração.
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ao desenvolvimento de objetivos de 
desenvolvimento sustentável globais a 
acordar pela Assembleia-geral da ONU.

33 Naudé, Santos-Paulino e McGillivray 
2011.

34 PNUD 2012c.
35 Diálogo Internacional sobre Construção 

da Paz e Construção do Estado de 2011. 
Os membros do G7+ são: Afeganistão, 
Burundi, República Centro-Africana, 
Chade, Costa do Marfim, República 
Democrática do Congo, Etiópia, Guiné, 
Guiné-Bissau, Haiti, Libéria, Nepal, 
Papuásia Nova Guiné, Serra Leoa, Ilhas 
Salomão, Somália, Sudão do Sul, Timor-
Leste e Togo.

36 Serra Leoa 2013.
37 Os objetivos 8B e 8C  dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milénio incentivam 
o aumento da ajuda pública ao desen-
volvimento pelos países desenvolvidos, 
mas não enumera metas específicas. No 
entanto, em 2005, na Cimeira do Grupo 
dos Oito em Gleneagles, na Escócia, os 
países doadores comprometeram-se a 
prestar assistência pública ao desen-
volvimento ao nível de 0,7 por cento do 
rendimento nacional bruto até 2015. Em 
2012, a ajuda pública ao desenvolvim-
ento foi inferior a metade desta meta, 
apenas 0,29 por cento do RNB (ONU 
2013c).
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38 PNUD 2013a.
39 Hamdani 2014.
40 OCDE 2013a.
41 OCDE 2013a.
42 PNUD 2011b. 
43 Hollingshead 2010. 
44 Painel de Progresso de África 2013.
45 G20 2013.
46 OCDE 2011c.
47 PNUD 2013a.
48 Ocampo 2010. 
49 Stiglitz e Kaldor 2013b
50 Cattaneo, Gereffi e Staritz 2010.
51 Un Global Pulse 2010. 
52 Cho e Newhouse 2013.
53 Jansen e von Uexkull 2010.
54 Jansen e von Uexkull 2010.
55 Dureya e Morales 2011.
56 Gavrilovic e outros 2009.
57 Bluedorn e outros 2013.
58 Ferri, Liu e Stiglitz 1999.
59 O Comité de Basileia de Supervisão 

Bancária introduziu rigorosas normas 
regulamentares, incluindo o aumento 
dos «amortecedores» de fundos próprios 
para períodos de stresse financeiro, 
medidas para melhorar a qualidade do 
capital dos bancos e um rácio mínimo de 
endividamento global/fundos próprios. 
Embora promissor, o Acordo de Basileia 
III de 2010 assenta em compromissos 
voluntários e ainda não foi totalmente 
implementado (Ver Held e Young 2011).

60 Ver PNUD 2013a.
61 Ratha e outros 2013. 
62 Ratha e outros 2013.
63 Este custo é o das transferências do 

Gana para a Nigéria (Banco Mundial 
2013a). 

64 FMI 2012.
65 G20 2011.
66 Kynge 2014.
67 Ocampo 2006; Machinea e Titelman 

2007. 
68 Ocampo e Griffith-Jones 2007.
69 Grabel 2012.
70 Os líderes do Brasil, China, Índia, 

Federação Russa e África do Sul 
concordaram em reunir recursos para 
criar um Banco BRICS durante a Cimeira 
dos BRICS de março de 2013, na África 
do Sul.

71 Park 2006. 
72 Culpeper 2006.
73 PNUD 2013a.
74 Hamdani 2014.
75 Jansen e von Uexkull 2010.
76 Hamdani 2014.
77 Thrasher e Gallagher 2008.
78 Gallagher, Griffith-Jones e Ocampo 

2012. 
79 OMC 2001 p. 1.
80 OMC 2013. 
81 Von Braun e Tadesse 2012; Hoekman e 

Martin 2012.
82 Khor e Ocampo 2011.

83 Ghaenm 2011. 
84 Khor e Ocampo 2011.
85 Kennedy e Stiglitz 2013.
86 Odagir e outros 2012; Pollock 2006.
87 Abdel-Latif 2012.
88 Hogerzeil e outros 2013.
89 Khor e Ocampo 2011.
90 IPCC 2013.
91 Banco Mundial 2014b.
92 IPCC 2013.
93 PNUD 2012a.
94 Hirsch 2012.
95 Polk 2013.
96 Polk 2013.
97 Assembleia-geral da ONU 2013c. 
98 Hale 2014.
99 UN-Habitat 2011. 
100 Lutsey e Sperling 2008.
101 WWF 2007.
102 CDP 2013.
103 CDP 2013.
104 CQNUAC 2012.
105 Hale 2014.
106 CQNUAC 2011
107 Hale, Held e Young 2013
108 A proposta foi fortemente rejeitada 

com o fundamento de que constituía 
um risco de maior enfraquecimento 
do Conselho Económico e Social das 
Nações Unidas, da Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento e da Assembleia-geral 
das Nações Unidas. Em resposta à 

proposta de Fórum de Líderes Globais 
e a um pacote de outras recomenda-
ções, os países em desenvolvimento 
sugeriram que, em vez de limitar o 
sistema da ONU a um papel secundário 
e a questões de nichos, o sistema das 
Nações Unidas deve afirmar a sua lider-
ança sobre o Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional, que foram 
considerados serem dominados pelos 
países desenvolvidos (Müller 2010)

109 Ocampo and Stiglitz 2011.
110 Ver Chaterjee (2009), Weiss (2011), 

Abebe e outros (2012) e ONU (2013e).
111 PNUD 2013a.
112 Esse conselho seria semelhante ao 

Conselho de Coordenação Económica 
Global recomendado em Stiglitz e 
outros (2009).

113 ONU 2012b, 2013d.
114 Kaul 2013.
115 Evans e Heller, a publicar.
116 Bandura 2000.
117 Evans e Heller, a publicar.
118 Reinalda 2013.
119 ONU 1989.
120 ONU 1995.
121 ONU 2006.
122 ONU 2014a.
123 Sassen 2006.
124 Sassen 2006.
125 Tarrow 2013.
126 UIT 2013.
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Guia do leitor
As 17 tabelas estatísticas proporcionam uma visão geral dos aspe-
tos cruciais do desenvolvimento humano. As primeiras seis tabe-
las contêm o conjunto dos Índices de Desenvolvimento Humano 
e seus componentes estimados pelo Gabinete do Relatório do 
Desenvolvimento Humano (GRDH). As restantes dez tabelas 
apresentam um conjunto mais alargado de indicadores relacio-
nados com o desenvolvimento humano.

Exceto quando especificado na fonte, as tabelas utilizam os 
dados disponibilizados ao GRDH a partir de 15 de novembro 
de 2013. Todos os índices e os indicadores, assim como as notas 
técnicas sobre os cálculos dos índices compostos e fontes de 
informação suplementares encontram-se disponíveis em linha 
em http://hdr.undp.org/en/data.

Os países e territórios encontram-se classificados pelos valores do 
IDH de 2013. A avaliação da solidez e fiabilidade demonstrou que, 
no que se refere à maioria dos países, as diferenças verificadas no 
IDH não são significativas em termos estatísticos a partir da quarta 
casa decimal1. Por esta razão, os países que apresentam os mesmos 
valores em três casas decimais do IDH são classificados ex-aequo.

Fontes e definições

O GRDH usa os dados fornecidos pelas agências de dados inter-
nacionais que dispõem do mandato, recursos e competências para 
recolher dados nacionais sobre indicadores específicos, exceto 
quando especificado em contrário.

No final de cada tabela são apresentadas as definições dos indica-
dores e fontes dos componentes dos dados originais, com referên-
cias completas na secção Referências Estatísticas no fim deste anexo.

RNB per capita – PPC em USD

Na comparação entre os níveis de vida com base no rendimento 
dos países, o componente rendimento do Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) utiliza o Rendimento Nacional Bruto 
(RNB) per capita convertido em paridade de poder de compra 
(PPC em USD) para eliminar as diferenças ao nível de preços 
nacionais.

O Programa de Comparação Internacional (PCI) é a maior 
iniciativa estatística do mundo que, com base nos seus estudos, 
apresenta níveis de preços numa base comparável internacional-
mente, agregados económicos em termos reais e estimativas sobre 
a PPC. Aquando da elaboração do Relatório de Desenvolvimento 
Humano 2014 (RDH), as estimativas disponíveis ao GRDH 
sobre o RNB per capita (PPC em USD) tiveram por base os 

estudos realizados pelo PCI em 2005 abrangendo 146 países. Em 
2011, foi realizada nova ronda de estudos pelo PCI que incluiu 
180 países. As estimativas relativas à PPC em USD desta nova 
ronda de estudos estarão disponíveis no HDR 2015.

Atualização de Metodologias 

Nos últimos três anos, o Gabinete do Relatório do Desenvolvi-
mento Humano procedeu a extensas consultas junto dos principais 
especialistas académicos e políticos a fim de debater várias aborda-
gens à medição do desenvolvimento, incluindo a família de índices 
compostos do Relatório. Todos os participantes desses debates 
concordaram, sem hesitação, com a necessidade de os índices 
compostos serem claros e de fácil entendimento para os decisores 
políticos, meios de comunicação, dirigentes da sociedade civil e 
outros extratos do público, para que continuem a ser utilizados para 
a orientação e defesa das políticas em matéria de desenvolvimento 
humano, razão por que foram originalmente concebidos.

Está em curso uma breve reflexão destinada a definir uma 
estratégia formal para o processo que envolve futuras modifi-
cações dos índices de desenvolvimento humano. O sítio Web do 
GRDH (http://hdr.undp.org/en) fornece acesso, pela primeira 
vez, aos programas de software de uso exclusivo utilizados para 
calcular os diferentes índices no Relatório de 2014. 

O Relatório de 2014 mantém o Índice de Desenvolvimento 
Humano, o índice de Pobreza Multidimensional (MPI), o 
Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade 
(IDHAD) e o Índice de Desigualdade de Género (IDG), com 
ligeiras atualizações nos dois primeiros. O IDH inclui agora um 
número máximo fixo de parâmetros que esperamos manter pelo 
menos durante os próximos cinco anos. Para mais pormenores 
sobre os parâmetros do IDH consulte a Nota Técnica 1 disponív-
el em linha. Para mais pormenores sobre as atualizações do Índice 
de Pobreza Multidimensional consulte a Nota Técnica 5.

Comparações ao longo do tempo e entre 
edições do Relatório

Dado que as agências internacionais e nacionais melhoram con-
tinuamente as suas séries de dados, os dados apresentados neste 
Relatório – incluindo os valores e classificações de IDH – não são 
comparáveis com os publicados em edições anteriores. No que se 
refere à comparabilidade do IDH com base nos anos e países, são 
apresentadas na Tabela 2 tendências que usam dados consistentes 
– calculados em intervalos de cinco anos para o período 1980 2013.
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Discrepâncias entre estimativas nacionais e 
internacionais

As estimativas nacionais e internacionais de dados podem 
apresentar discrepâncias, uma vez que as agências de dados inter-
nacionais harmonizam os dados nacionais e, ocasionalmente, 
produzem uma estimativa dos dados inexistentes para efeitos 
de comparabilidade entre países. Noutros casos, as agências 
internacionais poderão não ter acesso aos dados nacionais mais 
recentes. Quando o GRDH se apercebe da existência de dis-
crepâncias, estas são levadas ao conhecimento das autoridades de 
dados nacionais e internacionais.

Agrupamentos e agregados de países

Nas tabelas apresentam-se diversos agregados ponderados. Em 
geral, só é mostrado um agregado quando estão disponíveis dados 
relevantes para, pelo menos, metade dos países e esses dados repre-
sentam, pelo menos, dois terços da população disponível nessa 
classificação. Os agregados para cada classificação representam 
apenas os países para os quais estão disponíveis dados.

Classificação do desenvolvimento humano

As classificações do IDH têm por base limiares fixos para os 
IDH, que derivam dos quartis da distribuição dos indicadores 
componentes. Os limiares são: Grupo que regista um desen-
volvimento humano muito elevado – IDH superior ou igual a 
0,800; Grupo que regista um desenvolvimento humano elevado 
– Valores de IDH entre 0,700 e 0,799; Grupo que regista um 
desenvolvimento humano médio - Valores de IDH entre 0,550 
e 0,699; e Grupo que regista um desenvolvimento humano 
baixo – Valores de IDH inferiores a 0,550.

Agrupamentos regionais 

Os agrupamentos regionais têm por base a classificação regional 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Os 
Países Menos Desenvolvidos ou os Pequenos Estados Insulares 
em Vias de Desenvolvimento são definidos de acordo com clas-
sificações das Nações Unidas.

Notas sobre países

Os dados relativos à China não incluem a Região Administrativa 
Especial de Hong Kong, a Região Administrativa Especial de Macau 
e a Província de Taiwan, exceto quando especificado em contrário. 

Os dados relativos ao Sudão incluem os do Sudão do Sul a 
menos que indicado em contrário.

Símbolos

Um traço entre dois anos, como em 2005-2013, indica que os 
dados são relativos ao ano mais recente disponível durante 
o período especificado. Uma barra entre anos, como em 
2005/2013, indica a média relativa aos anos indicados. As taxas 
de crescimento são geralmente taxas médias anuais de crescimen-
to entre o primeiro e o último ano do período referido.

Os seguintes símbolos são usados nas tabelas:
- Não disponível
0 ou 0,0  Nulo ou irrelevante
— Não aplicável

Agradecimentos no domínio da estatística

Os índices compostos e outros recursos estatísticos utilizados no 
Relatório têm como fonte um vasto leque dos mais respeitados 
fornecedores de dados internacionais nos respetivos campos de 
especialização. Estamos particularmente gratos ao Centro de 
Investigação sobre a Epidemiologia de Catástrofes; à Comissão 
Económica das Nações Unidas para a América Latina e as 
Caraíbas; ao Eurostat; à Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura; à Gallup; à ICF Macro; ao Obser-
vatório de Deslocamento Interno (IDMC); à Organização 
Internacional do Trabalho; ao Fundo Monetário Internacional; 
à União Internacional das Telecomunicações; à União Inter-
parlamentar; ao Estudo sobre Rendimento do Luxemburgo; à 
Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos; 
Oxford Poverty and Human Development Initiative, ao Fundo 
das Nações Unidas para a Infância; à Conferência das Nações 
Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento; ao Departamen-
to dos Assuntos Económicos e Sociais das Nações Unidas; à 
Comissão Económica e Social da ONU para a Ásia Ocidental; 
ao Instituto de Estatística da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura; ao Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados; ao Gabinete das Nações 
Unidas contra a Droga e o Crime; à Organização Mundial de 
Turismo das Nações Unidas; ao Banco Mundial; à Organização 
Mundial de Saúde. A base de dados internacional mantida por 
Robert Barro (Universidade de Harvard) e Jong-Wha Lee (Uni-
versidade da Coreia) constitui igualmente uma inestimável fonte 
de informações para o cálculo dos índices utilizados no Relatório. 
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Tabelas estatísticas

As primeiras seis tabelas incluídas neste anexo estão relaciona-
das com os cinco Índices de Desenvolvimento Humano e seus 
componentes.

A partir do Relatório de Desenvolvimento Humano de 2010, 
são calculados quatro índices de Desenvolvimento Humano 
compostos: o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o 
Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade 
(IDHAD), o Índice de Desigualdade de Género (IDG) e o 
Índice de Pobreza Multidimensional (IPM). Este ano, o relatório 
introduz o Índice de Desenvolvimento Humano por Género 
(IDHG), que compara o IDH calculado separadamente para 
homens e mulheres. 

Além disso, o anexo inclui outras dez tabelas que apresentam 
um conjunto mais alargado de indicadores relacionados com o 
desenvolvimento humano e fornece uma visão mais abrangente 
do desenvolvimento humano de um país.

Tabela 1, O “Índice de Desenvolvimento Humano e seus 
componentes” classifica os países segundo o valor do Índice de 
Desenvolvimento Humano de 2013 e dá a conhecer, de forma 
circunstanciada, os valores dos três componentes do IDH: 
longevidade, educação (com dois indicadores) e rendimento. A 
tabela apresenta igualmente os valores do IDH de 2012, com 
base nos dados mais recentes disponíveis sobre o referido ano, 
juntamente com as alterações de classificação que tiveram lugar 
entre 2012 e 2013.

Tabela 2, “Tendências dos Indicadores do Desenvolvimento 
Humano, 1980-2013” apresenta uma série cronológica dos 
valores relativos ao IDH que permite comparar os valores rela-
tivos ao IDH de 2013 com os do ano transato. A tabela recorre à 
mais recente revisão dos dados históricos disponível em 2013 e à 
mesma metodologia aplicada para calcular o IDH de 2013. A par 
destes valores de IDH históricos, a tabela inclui as alterações de 
classificação com base no IDH ao longo dos últimos cinco anos, 
bem como a média anual de crescimento do IDH ao longo de três 
intervalos de tempo. 

Tabela 3, “Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à 
Desigualdade” contém duas medidas relacionadas de desigual-
dade – o IDH ajustado à desigualdade (IDHAD) e a perda no 
Índice do Desenvolvimento Humano devida à desigualdade. O 
IDHAD vai mais longe do que as realizações médias em matéria 
de saúde, educação e rendimento de um país, refletindo a dis-
tribuição dessas realizações entre os residentes. O IDHAD pode 
ser interpretado como o nível de desenvolvimento humano quan-
do a desigualdade é tomada em consideração. A diferença relativa 
entre o IDHAD e o IDH é a perda devida à desigualdade na 
distribuição do IDH dentro do país. A tabela também apresenta 
uma nova medida, o coeficiente de desigualdade humana, que é 
uma média não ponderada das desigualdades em três dimensões. 

Para além disso, a tabela mostra a diferença de classificação por 
país no que respeita ao IDH e ao IDHAD. Um valor negativo 
significa que o facto de ter em conta a desigualdade reduz a clas-
sificação de um país na distribuição do IDH. A Tabela 3 também 
apresenta três medidas-padrão de desigualdade de rendimento – 
o rácio entre os quintis superiores e inferiores, o rácio de Palma, 
que é o rácio entre o rendimento dos 10 por cento mais ricos e dos 
40 por cento mais pobres e o coeficiente de Gini. 

Tabela 4, “Índice de Desigualdade de Género” apresenta 
uma medida composta da desigualdade de género recorrendo 
a três dimensões: saúde reprodutiva, capacitação e participação 
no mercado de trabalho. Saúde reprodutiva é medida por dois 
indicadores: a taxa de mortalidade materna e a taxa de fertilidade 
adolescente. A dimensão da capacitação é medida pela percent-
agem de assentos parlamentares detidos por cada sexo, bem como 
pela percentagem da população, dividida por homens e mulheres, 
que concluiu o ensino secundário e superior. A dimensão do 
trabalho é medida pela participação das mulheres e dos homens 
na força de trabalho. Um baixo valor de Índice de Desigualdade 
de Género indica uma reduzida desigualdade entre mulheres e 
homens, e vice-versa.

Tabela 5, “Índice de Desenvolvimento Humano por Género”, 
mede as disparidades relativas ao IDH por género. A tabela 
contém os valores de IDH estimado separadamente para mul-
heres e homens, cujo rácio é o Índice de Desenvolvimento Huma-
no por Género (IDHG). Quanto mais perto estiver o rácio de 1, 
menor são as disparidades entre mulheres e homens. Os valores 
para os três componentes do IDH - longevidade, educação (com 
dois indicadores) e rendimento - também são apresentados por 
género.

Tabela 6, “Índice de Pobreza Multidimensional” regista as 
múltiplas privações que as pessoas enfrentam em matéria de níveis 
de educação, saúde e vida. O Índice de Pobreza Multidimensional 
(IPM) mostra simultaneamente a incidência da pobreza multidi-
mensional não relacionada com o rendimento (uma contagem per 
capita das pessoas em situação de pobreza multidimensional) e da 
sua intensidade (o número relativo de privações sobrepostas que 
as pessoas sofrem). Com base nos limiares de intensidade, as pes-
soas são classificadas como quase pobres, multidimensionalmente 
pobres e em situação de pobreza grave, respetivamente. Inclui-se o 
contributo das privações verificadas em cada uma das dimensões 
para a pobreza total. A tabela também apresenta as medidas de 
pobreza de rendimento - uma população que vive com menos 
de 1,25 USD em PPC por dia e uma população que vive abaixo 
do limiar de pobreza nacional. O IPM deste ano inclui algumas 
modificações ao conjunto original de dez indicadores: “altura 
para a idade” substitui o indicador “abaixo do peso para a idade” 
no caso de crianças com idade inferior a 5 anos, atendendo a 
que o atraso no crescimento é um melhor indicador de desnu-
trição crónica. O limiar mínimo para a privação no domínio da 
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educação foi elevado de cinco anos de escolaridade para seis anos, 
de modo a refletir a definição padrão de escolaridade primária 
utilizada nos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio e em 
medidas internacionais de alfabetização funcional, sendo que os 
indicadores de património familiar foram alargados por forma 
a melhor refletir as os agregados familiares rurais e os urbanos.

Tabela 6A, “Índice de Pobreza Multidimensional - alterações 
no tempo em alguns países selecionados” apresenta uma estima-
tiva dos IPM e seus componentes relativa a duas ou mais situações 
observadas ao longo do tempo nos países para os quais existiam 
dados disponíveis em 2013. A estimativa assenta na metodologia 
revista.

Tabela 7, “Saúde infantil e juvenil”, apresenta indicadores de 
saúde infantil (percentagem de lactentes amamentados exclusi-
vamente durante os primeiros seis meses de vida, percentagem 
de lactentes que receberam a vacina tríplice e a vacina contra o 
sarampo e taxa de mortalidade infantil), saúde da criança (per-
centagem de crianças com menos de 5 anos de idade que sofrem 
de atraso no crescimento, percentagem de crianças que têm 
excesso de peso e taxa de mortalidade infantil) e prevalência e 
prevenção do VIH (número de crianças com idades entre os 0 os 
14 anos que vivem com VIH, taxa de prevalência do VIH entre 
os jovens, utilização de preservativos pelos jovens e percentagem 
de mulheres grávidas seropositivas sem tratamento para prevenir 
a transmissão por via materna). A tabela também inclui dados 
sobre a cobertura de pré-natal. 

Tabela 8, “Saúde dos adultos e despesas de saúde” contém taxas 
de mortalidade em idade adulta por género, taxas de mortalidade 
normalizadas por idade em consequência de consumo de álcool e 
de drogas, bem como taxas de obesidade normalizadas por idade 
e taxas de prevalência do VIH em adultos. Inclui igualmente dois 
indicadores relativos à esperança de vida - a esperança de vida aos 
60 anos de idade e a esperança de vida à nascença ajustada à saúde 
- e ainda três indicadores relativos à qualidade dos cuidados de 
saúde: número de médicos por 10 000 pessoas, despesas de saúde 
em percentagem do PIB, e despesas próprias com a saúde.

Tabela 9, “Educação” apresenta os indicadores normalizados 
relativos à educação, juntamente com indicadores da qualidade 
da educação, incluindo as médias das classificações em exames de 
leitura, matemática e ciências para alunos de 15 anos de idade. A 
tabela disponibiliza também indicadores de sucesso escolar – taxa 
de alfabetização juvenil e de adultos, bem como a percentagem da 
população adulta com pelo menos parte do ensino secundário. Os 
rácios brutos de matrículas em cada nível de ensino são comple-
mentados com as taxas de abandono escolar no ensino primário. 
A tabela inclui outros dois indicadores da qualidade da educação, 
a saber, um indicador relativo aos professores do ensino primário 
com formação para o ensino; e o rácio alunos-professores. Por 
último, a tabela reflete a despesa com a educação enquanto per-
centagem do PIB.

Tabela 10, “Controlo e afetação dos recursos” combina indi-
cadores macroeconómicos, como o produto interno bruto (PIB), 
a formação bruta de capital fixo e o índice de preços no consu-
midor, impostos sobre o rendimento, lucros e mais-valias como 
percentagem das receitas totais dos impostos, e as percentagens 
da agricultura, caça, silvicultura e pescas para o PIB. A FBCF é 
um indicador aproximado do rendimento nacional que é inves-
tido e não consumido. Habitualmente, em tempos de incerteza 
económica ou recessão, a FBCF diminui. O IPC, que tem por 
base o ano 2005, é apresentado como uma medida da inflação. Os 
indicadores relativos à despesa pública correspondem à despesa 
geral de consumo final das administrações públicas (quer taxas 
de crescimento, quer percentagem do PIB) despesa pública na 
investigação e desenvolvimento. Além desses indicadores mac-
roeconómicos, a dívida é medida com três indicadores, todos 
como percentagens do PIB - crédito interno fornecido pelo setor 
bancário, o volume da dívida externa e serviço da dívida total. 
A tabela também contém dois indicadores relacionados com o 
preço dos alimentos - o índice de nível de preços e o índice da 
volatilidade do nível de preços.

Tabela 11, “Competências sociais” contém indicadores rela-
tivos a três componentes: emprego e vulnerabilidades conexas, 
proteção social e taxas de suicídio por género.  

Tabela 12, “Insegurança pessoal” reflete a dimensão da 
insegurança da população. Apresenta números relativos aos 
refugiados por país de origem e números de pessoas deslocadas 
internamente. Apresenta também as taxas de desemprego de 
longa duração e as taxas de homicídios. São também fornecidos 
dados sobre a dimensão da população sem-abrigo, população 
reclusa e número de crianças órfãs. A tabela inclui a medida da 
importância do défice alimentar em quilocalorias per capita por 
dia e um indicador baseado na perceção sobre a justificação da 
violência doméstica contra a mulher.

Tabela 13, “Integração internacional” fornece indicadores 
de diversos aspetos da globalização: o comércio internacional é 
registado por medida do afastamento dos mercados mundiais e 
como percentagem do PIB. Os fluxos de capitais são representa-
dos por entradas líquidas de investimento direto estrangeiro e 
capitais privados, ajuda pública ao desenvolvimento e entradas 
de remessas. A mobilidade humana é registada pela percentagem 
de imigrantes, pelo Índice líquido de migração e turismo recetor 
internacional. Comunicação internacional é representado pela 
percentagem da população que utiliza a internet e pelo tráfego 
internacional de chamadas telefónicas recebidas e efetuadas em 
minutos por pessoa. 

Tabela 14, “Ambiente” ilustra a vulnerabilidade e os efeitos das 
ameaças ambientais. A tabela dá a conhecer a percentagem que os 
combustíveis fósseis e as fontes de energia renováveis representam 
no abastecimento de energia primária, apresenta níveis per cap-
ita e crescimento anual das emissões de CO2, e dá a conhecer 
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medidas importantes para a preservação dos ecossistemas e os 
recursos naturais – esgotamento de recursos naturais como uma 
percentagem do RNB, percentagem da área florestal e percent-
agem de mudança; e retiradas de água doce. A tabela contém 
as taxas de mortalidade infantil no caso de crianças com idade 
inferior a 5 anos devido à poluição do ar interior e exterior, bem 
como devido à água insalubre, saneamento e higiene deficientes. 
A tabela também apresenta indicadores de impactos diretos das 
catástrofes naturais - número de mortes e população afetada.

Tabela 15, “Tendências populacionais” contém os principais 
indicadores populacionais. A tabela apresenta em pormenor 
a população total, a idade média da população, os rácios de 
dependência e as taxas de fertilidade total, o que pode contribuir 
para avaliar a carga que recai sobre a população ativa num deter-
minado país. Os desvios no rácio natural dos géneros à nascença 
têm implicações nas taxas de substituição das populações e são 
reveladores de eventuais futuros problemas sociais e económicos 
e preconceitos sexistas. 

Tabela 16, “Indicadores suplementares: perceções de bem-es-
tar” inclui indicadores que refletem as opiniões dos indivíduos e 
auto-perceção sobre as dimensões relevantes do desenvolvimento 
humano - a qualidade da educação, a qualidade dos cuidados de 
saúde, nível de vida e mercado de trabalho, segurança pessoal, 
satisfação global com a vida e com a liberdade de escolha. A 
tabela também contém indicadores relativos à confiança noutras 
pessoas e satisfação com a comunidade, bem como um conjunto 
de indicadores mais amplo que reflete perceções sobre as políticas 
governamentais em matéria de redução da pobreza, preservação 
do ambiente e confiança nos governos nacionais.

Nota

1. Aguna e Kovacevic, 2011, e Høyland, Moene, e Willumsen, 2011
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Afeganistão 169

África do Sul 118

Albânia 95

Alemanha 6

Andorra 37

Angola 149

Antiga República Jugoslava da Macedónia 84

Antígua e Barbuda 61

Arábia Saudita 34

Argélia 93

Argentina 49

Arménia 87

Austrália 2

Áustria 21

Azerbaijão 76

Bahamas 51

Bangladeche 142

Barain 44

Barbados 59

Bélgica 21

Belize 84

Benim 165

Bielorrússia 53

Bolívia, Estado Plurinacional da 113

Bósnia-Herzegovina 86

Botsuana 109

Brasil 79

Brunei Darussalam 30

Bulgária 58

Burquina Faso 181

Burundi 180

Butão 136

Cabo Verde 123

Camarões 152

Camboja 136

Canadá 8

Cazaquistão 70

Centro-Africana, República 185

Chade 184

Chile 41

China, República Popular da 91

Chipre 32

Colômbia 98

Comores 159

Congo 140

Congo, República Democrática do 186

Coreia, República da 15

Costa do Marfim 171

Costa Rica 68

Croácia 47

Cuba 44

Dinamarca 10

Djibouti 170

Domínica 93

Egito 110

El Salvador 115

Emiratos Árabes Unidos 40

Equador 98

Eritreia 182

Eslováquia 37

Eslovénia 25

Espanha 27

Estados Unidos 5

Estónia 33

Etiópia 173

Federação Russa 57

Fiji, Ilhas 88

Filipinas 117

Finlândia 24

França 20

Gabão 112

Gâmbia 172

Gana 138

Geórgia 79

Granada 79

Grécia 29

Guatemala 125

Guiana 121

Guiné 179

Guiné Equatorial 144

Guiné-Bissau 177

Haiti 168

Honduras 129

Hong Kong, China (RAE) 15

Hungria 43

Iémen 154

Ilhas Salomão 157

Índia 135

Indonésia 108

Irão, República Islâmica do 75

Iraque 120

Irlanda 11

Islândia 13

Israel 19

Itália 26

Jamaica 96

Japão 17

Jordânia 77

Koweit 46

Laos, República Democrática Popular do 139

Lesoto 162

Letόnia 48

Líbano 65

Libéria 175

Líbia 55

Listenstaine 18

Lituânia 35

Luxemburgo 21

Madagáscar 155

Malásia 62

Malaui 174

Maldivas 103

Mali 176

Malta 39

Marrocos 129

Maurícia 63

Mauritânia 161

México 71

Mianmar 150

Micronésia, Estados Federados da 124

Moçambique 178

Moldávia, República da 114

Mongólia 103

Montenegro 51

Namíbia 127

Nepal 145

Nicarágua 132

Níger 187

Nigéria 152

Noruega 1

Nova Zelândia 7

Omã 56

Países Baixos 4

Palau 60

Palestina, Estado da 107

Panamá 65

Papuásia - Nova Guiné 157

Paquistão 146

Paraguai 111

Peru 82

Polónia 35

Portugal 41

Qatar 31

Quénia 147

Quirguizistão 125

Quiribati 133

Reino Unido 14

República Checa 28

República Dominicana 102

Roménia 54

Ruanda 151

Samoa 106

Santa Lúcia 97

São Cristóvão e Nevis 73

São Tomé e Príncipe 142

São Vicente e Granadinas 91

Seicheles 71

Senegal 163

Serra Leoa 183

Sérvia 77

Singapura 9

Síria, República Árabe da 118

Sri Lanca 73

Suazilândia 148

Sudão 166

Suécia 12

Suíça 3

Suriname 100

Tailândia 89

Tajiquistão 133

Tanzânia, República Unida da 159

Timor-Leste 128

Togo 166

Tonga 100

Trinidade e Tobago 64

Tunísia 90

Turquemenistão 103

Turquia 69

Ucrânia 83

Uganda 164

Uruguai 50

Usbequistão 116

Vanuatu 131

Venezuela, República Bolivariana da 67

Vietname 121

Zâmbia 141

Zimbabué 156
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TABELA

1
Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Esperança de 

vida à nascença
Média de anos 

de escolaridade 
Anos de escolaridade 

esperados
Rendimento Nacional 
Bruto (RNB) per capita

Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)

Variações nas 
classificações

Valor (anos) (anos) (anos) (2011 PPC $) Valor

Classificação do IDH 2013 2013 2012a 2012a 2013 2012 2012–2013

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,944 81,5 12,6 17,6 63.909 0,943 0
2 Austrália 0,933 82,5 12,8 19,9 41.524 0,931 0
3 Suíça 0,917 82,6 12,2 15,7 53.762 0,916 0
4 Países Baixos 0,915 81,0 11,9 17,9 42.397 0,915 0
5 Estados Unidos 0,914 78,9 12,9 16,5 52.308 0,912 0
6 Alemanha 0,911 80,7 12,9 16,3 43.049 0,911 0
7 Nova Zelândia 0,910 81,1 12,5 19,4 32.569 0,908 0
8 Canadá 0,902 81,5 12,3 15,9 41.887 0,901 0
9 Singapura 0,901 82,3 10,2 b 15,4 c 72.371 0,899 3

10 Dinamarca 0,900 79,4 12,1 16,9 42.880 0,900 0
11 Irlanda 0,899 80,7 11,6 18,6 33.414 0,901 –3
12 Suécia 0,898 81,8 11,7 b 15,8 43.201 0,897 –1
13 Islândia 0,895 82,1 10,4 18,7 35.116 0,893 0
14 Reino Unido 0,892 80,5 12,3 16,2 35.002 0,890 0
15 Hong Kong, China (RAE) 0,891 83,4 10,0 15,6 52.383 0,889 0
15 Coreia, República da 0,891 81,5 11,8 17,0 30.345 0,888 1
17 Japão 0,890 83,6 11,5 15,3 36.747 0,888 –1
18 Listenstaine 0,889 79,9 d 10,3 e 15,1 87.085 f,g 0,888 –2
19 Israel 0,888 81,8 12,5 15,7 29.966 0,886 0
20 França 0,884 81,8 11,1 16,0 36.629 0,884 0
21 Áustria 0,881 81,1 10,8 b 15,6 42.930 0,880 0
21 Bélgica 0,881 80,5 10,9 b 16,2 39.471 0,880 0
21 Luxemburgo 0,881 80,5 11,3 13,9 58.695 0,880 0
24 Finlândia 0,879 80,5 10,3 17,0 37.366 0,879 0
25 Eslovénia 0,874 79,6 11,9 16,8 26.809 0,874 0
26 Itália 0,872 82,4 10,1 b 16,3 32.669 0,872 0
27 Espanha 0,869 82,1 9,6 17,1 30.561 0,869 0
28 República Checa 0,861 77,7 12,3 16,4 24.535 0,861 0
29 Grécia 0,853 80,8 10,2 16,5 24.658 0,854 0
30 Brunei Darussalam 0,852 78,5 8,7 14,5 70.883 h 0,852 0
31 Qatar 0,851 78,4 9,1 13,8 119.029 g 0,850 0
32 Chipre 0,845 79,8 11,6 14,0 26.771 0,848 0
33 Estónia 0,840 74,4 12,0 16,5 23.387 0,839 0
34 Arábia Saudita 0,836 75,5 8,7 15,6 52.109 0,833 0
35 Lituânia 0,834 72,1 12,4 16,7 23.740 0,831 1
35 Polónia 0,834 76,4 11,8 15,5 21.487 0,833 –1
37 Andorra 0,830 81,2 d 10,4 i 11,7 40.597 j 0,830 0
37 Eslováquia 0,830 75,4 11,6 15,0 25.336 0,829 1
39 Malta 0,829 79,8 9,9 14,5 27.022 0,827 0
40 Emiratos Árabes Unidos 0,827 76,8 9,1 13,3 k 58.068 0,825 0
41 Chile 0,822 80,0 9,8 15,1 20.804 0,819 1
41 Portugal 0,822 79,9 8,2 16,3 24.130 0,822 0
43 Hungria 0,818 74,6 11,3 b 15,4 21.239 0,817 0
44 Barain 0,815 76,6 9,4 14,4 l 32.072 h 0,813 0
44 Cuba 0,815 79,3 10,2 14,5 19.844 m 0,813 0
46 Koweit 0,814 74,3 7,2 14,6 85.820 g 0,813 –2
47 Croácia 0,812 77,0 11,0 14,5 19.025 0,812 0
48 Letónia 0,810 72,2 11,5 b 15,5 22.186 0,808 0
49 Argentina 0,808 76,3 9,8 16,4 17.297 h 0,806 0

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 0,790 77,2 8,5 15,5 18.108 0,787 2
51 Bahamas 0,789 75,2 10,9 12,6 n 21.414 0,788 0
51 Montenegro 0,789 74,8 10,5 o 15,2 14.710 0,787 1
53 Bielorrússia 0,786 69,9 11,5 o 15,7 16.403 0,785 1
54 Roménia 0,785 73,8 10,7 14,1 17.433 0,782 1
55 Líbia 0,784 75,3 7,5 16,1 21.666 h 0,789 –5
56 Omã 0,783 76,6 6,8 13,6 42.191 h 0,781 0
57 Federação Russa 0,778 68,0 11,7 14,0 22.617 0,777 0
58 Bulgária 0,777 73,5 10,6 b 14,3 15.402 0,776 0
59 Barbados 0,776 75,4 9,4 15,4 13.604 0,776 –1
60 Palau 0,775 72,4 d 12,2 p 13,7 12.823 0,773 0
61 Antígua e Barbuda 0,774 76,0 8,9 p 13,8 18.800 0,773 –1

Índice de Desenvolvimento Humano e seus componentesTA
B
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A
1

166    |    RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 2014



TABELA

1
Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Esperança de 

vida à nascença
Média de anos 

de escolaridade 
Anos de escolaridade 

esperados
Rendimento Nacional 
Bruto (RNB) per capita

Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)

Variações nas 
classificações

Valor (anos) (anos) (anos) (2011 PPC $) Valor

Classificação do IDH 2013 2013 2012a 2012a 2013 2012 2012–2013

62 Malásia 0,773 75,0 9,5 12,7 21.824 0,770 0
63 Maurícia 0,771 73,6 8,5 15,6 16.777 0,769 0
64 Trinidade e Tobago 0,766 69,9 10,8 12,3 25.325 0,765 0
65 Líbano 0,765 80,0 7,9 o 13,2 16.263 0,764 0
65 Panamá 0,765 77,6 9,4 12,4 16.379 0,761 2
67 Venezuela, República Bolivariana da 0,764 74,6 8,6 14,2 17.067 0,763 –1
68 Costa Rica 0,763 79,9 8,4 13,5 13.012 0,761 –1
69 Turquia 0,759 75,3 7,6 14,4 18.391 0,756 0
70 Cazaquistão 0,757 66,5 10,4 15,0 19.441 0,755 0
71 México 0,756 77,5 8,5 12,8 15.854 0,755 –1
71 Seicheles 0,756 73,2 9,4 o 11,6 24.632 0,755 –1
73 São Cristóvão e Nevis 0,750 73,6 d 8,4 p 12,9 20.150 0,749 0
73 Sri Lanca 0,750 74,3 10,8 13,6 9.250 0,745 2
75 Irão, República Islâmica do 0,749 74,0 7,8 15,2 13.451 h 0,749 –2
76 Azerbaijão 0,747 70,8 11,2 o 11,8 15.725 0,745 –1
77 Jordânia 0,745 73,9 9,9 13,3 11.337 0,744 0
77 Sérvia 0,745 74,1 9,5 13,6 11.301 0,743 1
79 Brasil 0,744 73,9 7,2 15,2 q 14.275 0,742 1
79 Geórgia 0,744 74,3 12,1 r 13,2 6.890 0,741 2
79 Granada 0,744 72,8 8,6 p 15,8 10.339 0,743 –1
82 Peru 0,737 74,8 9,0 13,1 11.280 0,734 0
83 Ucrânia 0,734 68,5 11,3 15,1 8.215 0,733 0
84 Belize 0,732 73,9 9,3 13,7 9.364 0,731 0
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 0,732 75,2 8,2 r 13,3 11.745 0,730 1
86 Bósnia-Herzegovina 0,731 76,4 8,3 o 13,6 9.431 0,729 0
87 Arménia 0,730 74,6 10,8 12,3 7.952 0,728 0
88 Fiji, Ilhas 0,724 69,8 9,9 15,7 7.214 0,722 0
89 Tailândia 0,722 74,4 7,3 13,1 13.364 0,720 0
90 Tunísia 0,721 75,9 6,5 14,6 10.440 0,719 0
91 China, República Popular da 0,719 75,3 7,5 12,9 11.477 0,715 2
91 São Vicente e Granadinas 0,719 72,5 8,6 p 13,3 10.339 0,717 0
93 Argélia 0,717 71,0 7,6 14,0 12.555 0,715 0
93 Domínica 0,717 77,7 d 7,7 p 12,7 n 9.235 0,716 –1
95 Albânia 0,716 77,4 9,3 10,8 9.225 0,714 2
96 Jamaica 0,715 73,5 9,6 12,5 8.170 0,715 –3
97 Santa Lúcia 0,714 74,8 8,3 p 12,8 9.251 0,715 –4
98 Colômbia 0,711 74,0 7,1 13,2 11.527 0,708 0
98 Equador 0,711 76,5 7,6 12,3 n 9.998 0,708 0

100 Suriname 0,705 71,0 7,7 12,0 15.113 0,702 1
100 Tonga 0,705 72,7 9,4 b 14,7 5.316 0,704 0
102 República Dominicana 0,700 73,4 7,5 12,3 l 10.844 0,698 0
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 0,698 77,9 5,8 b 12,7 10.074 0,695 0
103 Mongólia 0,698 67,5 8,3 15,0 8.466 0,692 3
103 Turquemenistão 0,698 65,5 9,9 s 12,6 p 11.533 0,693 1
106 Samoa 0,694 73,2 10,3 12,9 t 4.708 0,693 –2
107 Palestina, Estado da 0,686 73,2 8,9 o 13,2 5.168 h,u 0,683 0
108 Indonésia 0,684 70,8 7,5 12,7 8.970 0,681 0
109 Botsuana 0,683 64,4 v 8,8 11,7 14.792 0,681 –1
110 Egito 0,682 71,2 6,4 13,0 10.400 0,681 –2
111 Paraguai 0,676 72,3 7,7 11,9 7.580 0,670 0
112 Gabão 0,674 63,5 7,4 12,3 16.977 0,670 –1
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,667 67,3 9,2 13,2 5.552 0,663 0
114 Moldávia, República da 0,663 68,9 9,8 11,8 5.041 0,657 2
115 El Salvador 0,662 72,6 6,5 12,1 7.240 0,660 0
116 Usbequistão 0,661 68,2 10,0 r 11,5 5.227 0,657 0
117 Filipinas 0,660 68,7 8,9 b 11,3 6.381 0,656 1
118 África do Sul 0,658 56,9 9,9 13,1 p 11.788 0,654 1
118 Síria, República Árabe da 0,658 74,6 6,6 12,0 5.771 h,u 0,662 –4
120 Iraque 0,642 69,4 5,6 10,1 14.007 0,641 0
121 Guiana 0,638 66,3 8,5 10,7 6.341 0,635 0
121 Vietname 0,638 75,9 5,5 11,9 n 4.892 0,635 0
123 Cabo Verde 0,636 75,1 3,5 p 13,2 6.365 0,635 –2
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TABELA 1: ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SEUS COMPONENTES

TABELA

1
Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Esperança de 

vida à nascença
Média de anos 

de escolaridade 
Anos de escolaridade 

esperados
Rendimento Nacional 
Bruto (RNB) per capita

Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)

Variações nas 
classificações

Valor (anos) (anos) (anos) (2011 PPC $) Valor

Classificação do IDH 2013 2013 2012a 2012a 2013 2012 2012–2013

124 Micronésia, Estados Federados da 0,630 69,0 8,8 s 11,4 p 3.662 0,629 0
125 Guatemala 0,628 72,1 5,6 10,7 6.866 0,626 0
125 Quirguizistão 0,628 67,5 9,3 12,5 3.021 0,621 1
127 Namíbia 0,624 64,5 6,2 11,3 9.185 0,620 0
128 Timor-Leste 0,620 67,5 4,4 w 11,7 9.674 0,616 1
129 Honduras 0,617 73,8 5,5 11,6 4.138 0,616 0
129 Marrocos 0,617 70,9 4,4 11,6 6.905 0,614 2
131 Vanuatu 0,616 71,6 9,0 o 10,6 2.652 0,617 –3
132 Nicarágua 0,614 74,8 5,8 10,5 4.266 0,611 0
133 Quiribati 0,607 68,9 7,8 p 12,3 2.645 0,606 0
133 Tajiquistão 0,607 67,2 9,9 11,2 2.424 0,603 1
135 Índia 0,586 66,4 4,4 11,7 5.150 0,583 0
136 Butão 0,584 68,3 2,3 w 12,4 6.775 0,580 0
136 Camboja 0,584 71,9 5,8 10,9 2.805 0,579 1
138 Gana 0,573 61,1 7,0 11,5 3.532 0,571 0
139 Laos, República Democrática Popular do 0,569 68,3 4,6 10,2 4.351 0,565 0
140 Congo 0,564 58,8 6,1 11,1 4.909 0,561 0
141 Zâmbia 0,561 58,1 6,5 13,5 2.898 0,554 2
142 Bangladeche 0,558 70,7 5,1 10,0 2.713 0,554 1
142 São Tomé e Príncipe 0,558 66,3 4,7 w 11,3 3.111 0,556 –1
144 Guiné Equatorial 0,556 53,1 5,4 p 8,5 21.972 0,556 –3
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 0,540 68,4 3,2 12,4 2.194 0,537 0
146 Paquistão 0,537 66,6 4,7 7,7 4.652 0,535 0
147 Quénia 0,535 61,7 6,3 11,0 2.158 0,531 0
148 Suazilândia 0,530 49,0 7,1 11,3 5.536 0,529 0
149 Angola 0,526 51,9 4,7 w 11,4 6.323 0,524 0
150 Mianmar 0,524 65,2 4,0 8,6 3.998 h 0,520 0
151 Ruanda 0,506 64,1 3,3 13,2 1.403 0,502 0
152 Camarões 0,504 55,1 5,9 10,4 2.557 0,501 0
152 Nigéria 0,504 52,5 5,2 w 9,0 5.353 0,500 1
154 Iémen 0,500 63,1 2,5 9,2 3.945 0,499 0
155 Madagáscar 0,498 64,7 5,2 p 10,3 1.333 0,496 0
156 Zimbabué 0,492 59,9 7,2 9,3 1.307 0,484 4
157 Papuásia - Nova Guiné 0,491 62,4 3,9 8,9 p 2.453 0,490 –1
157 Ilhas Salomão 0,491 67,7 4,5 p 9,2 1.385 0,489 0
159 Comores 0,488 60,9 2,8 12,8 1.505 0,486 –1
159 Tanzânia, República Unida da 0,488 61,5 5,1 9,2 1.702 0,484 1
161 Mauritânia 0,487 61,6 3,7 8,2 2.988 0,485 –2
162 Lesoto 0,486 49,4 5,9 b 11,1 2.798 0,481 1
163 Senegal 0,485 63,5 4,5 7,9 2.169 0,484 –3
164 Uganda 0,484 59,2 5,4 10,8 1.335 0,480 0
165 Benim 0,476 59,3 3,2 11,0 1.726 0,473 0
166 Sudão 0,473 62,1 3,1 7,3 p 3.428 0,472 0
166 Togo 0,473 56,5 5,3 12,2 1.129 0,470 1
168 Haiti 0,471 63,1 4,9 7,6 p 1.636 0,469 0
169 Afeganistão 0,468 60,9 3,2 9,3 1.904 0,466 0
170 Djibouti 0,467 61,8 3,8 r 6,4 3.109 h 0,465 0
171 Costa do Marfim 0,452 50,7 4,3 8,9 p 2.774 0,448 0
172 Gâmbia 0,441 58,8 2,8 9,1 1.557 0,438 0
173 Etiópia 0,435 63,6 2,4 w 8,5 1.303 0,429 0
174 Malaui 0,414 55,3 4,2 10,8 715 0,411 0
175 Libéria 0,412 60,6 3,9 8,5 p 752 0,407 0
176 Mali 0,407 55,0 2,0 b 8,6 1.499 0,406 0
177 Guiné-Bissau 0,396 54,3 2,3 r 9,0 1.090 0,396 0
178 Moçambique 0,393 50,3 3,2 w 9,5 1.011 0,389 1
179 Guiné 0,392 56,1 1,6 w 8,7 1.142 0,391 –1
180 Burundi 0,389 54,1 2,7 10,1 749 0,386 0
181 Burquina Faso 0,388 56,3 1,3 r 7,5 1.602 0,385 0
182 Eritreia 0,381 62,9 3,4 p 4,1 1.147 0,380 0
183 Serra Leoa 0,374 45,6 2,9 7,5 p 1.815 0,368 1
184 Chade 0,372 51,2 1,5 s 7,4 1.622 0,370 –1
185 Centro-Africana, República 0,341 50,2 3,5 7,2 588 0,365 0
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TABELA

1
Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Esperança de 

vida à nascença
Média de anos 

de escolaridade 
Anos de escolaridade 

esperados
Rendimento Nacional 
Bruto (RNB) per capita

Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)

Variações nas 
classificações

Valor (anos) (anos) (anos) (2011 PPC $) Valor

Classificação do IDH 2013 2013 2012a 2012a 2013 2012 2012–2013

186 Congo, República Democrática do 0,338 50,0 3,1 9,7 444 0,333 1
187 Níger 0,337 58,4 1,4 5,4 873 0,335 –1
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - 70,0 - - - - -
Marshall, Ilhas - 72,6 - - 4.206 - -
Mónaco - - - - - - -
Nauru - - - 9,3 - - -
São Marino - - - 15,3 - - -
Somália - 55,1 - - - - -
Sudão do Sul - 55,3 - - 1.450 - -
Tuvalu - - - 10,8 5.151 - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,890 80,2 11,7 16,3 40.046 0,889 —
Desenvolvimento humano elevado 0,735 74,5 8,1 13,4 13.231 0,733 —
Desenvolvimento humano médio 0,614 67,9 5,5 11,7 5.960 0,612 —
Desenvolvimento humano baixo 0,493 59,4 4,2 9,0 2.904 0,490 —

Regiões
Estados Árabes 0,682 70,2 6,3 11,8 15.817 0,681 —
Ásia Oriental e Pacífico 0,703 74,0 7,4 12,5 10.499 0,699 —
Europa e Ásia Central 0,738 71,3 9,6 13,6 12.415 0,735 —
América Latina e Caraíbas 0,740 74,9 7,9 13,7 13.767 0,739 —
Ásia do Sul 0,588 67,2 4,7 11,2 5.195 0,586 —
África Subsariana 0,502 56,8 4,8 9,7 3.152 0,499 —

Países menos desenvolvidos 0,487 61,5 3,9 9,4 2.126 0,484 —
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

0,665 70,0 7,5 11,0 9.471 0,663 —

Mundo 0,702 70,8 7,7 12,2 13.723 0,700 —

NOTAS

a Dados referentes a 2012 ou ao ano mais recente 
disponível.

b Atualizado pelo GRDH com base em dados do 
Instituto de Estatística da UNESCO (2013b).

c Calculado pelo Ministério da Educação de 
Singapura.

d Valor da UNDESA (2011).

e Assume a mesma média de anos de escolaridade 
de adultos que a Suíça antes da atualização mais 
recente.

f Estimado com base na paridade de poder de 
compra (PPC) e na taxa de crescimento projetada 
da Suíça.

g Para efeitos do cálculo do IDH, o RNB per capita 
é limitado a $75.000.

h Com base nas taxas de conversão do RNB do 
Banco Mundial (2014)  e nos deflacionadores do 
PIB e no RNB per capita em moeda nacional da 
Divisão de Estatística da ONU (2014).

i Assume a mesma média de anos de escolaridade 
de adultos que a Espanha, antes da atualização 
mais recente.

j Estimado com base na PPC e na taxa de 
crescimento projetada de Espanha.

k Com base nos dados do Instituto de Estatística da 
UNESCO (2011).

l Com base nos dados sobre os anos de 
escolaridade esperados do Instituto de Estatística 
da UNESCO (2013a).

m Taxa de crescimento projetada da CEPAL (2013).

n Com base nos dados sobre os anos de 
escolaridade esperados do Instituto de Estatística 
da UNESCO (2012).

o Com base na distribuição do nível académico 
alcançado do Instituto de Estatística da UNESCO 
(2013b).

p Baseado em regressão transnacional.

q Cálculos do GRDH baseados em dados do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais do Brasil (2013).

r Com base em dados dos Inquéritos de Grupo 
para Indicadores Múltiplos da UNICEF relativos 
a 2005-2012.

s Com base em dados dos inquéritos às famílias 
da Base de Dados do Banco Mundial relativa à 
Distribuição Internacional de Rendimento. 

t Cálculos do GRDH baseados em dados do 
Gabinete de Estatísticas de Samoa.

u Com base em taxas de crescimento projetadas da 
UNESCWA (2013).

v Estimativa provisória não publicada de uma 
comunicação de outubro de 2013 da Divisão da 
População das Nações Unidas.

w Com base em dados dos Inquéritos sobre 
Demografia e Saúde da ICF Macro.

DEFINIÇÕES

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um 
índice composto que mede as realizações em três 
dimensões básicas do desenvolvimento humano - 
uma vida longa e saudável, o conhecimento e um 
padrão de vida digno. Para mais pormenores sobre 
o cálculo do IDH, ver Nota técnica 1 em http://hdr.
undp.org.

Esperança de vida à nascença: Número de anos 
que uma criança recém-nascida poderia esperar 
viver se os padrões prevalecentes das taxas de 
mortalidade por idades à data do nascimento 
permanecessem iguais ao longo da sua vida.

Média de anos de escolaridade: Número médio 
de anos de escolaridade recebida por pessoas a 
partir dos 25 anos, convertido a partir dos níveis de 
realização educativa usando as durações oficiais de 
cada nível.

Anos de escolaridade esperados: Número de 
anos de escolaridade que uma criança em idade 
de entrada na escola pode esperar receber, se os 
padrões prevalecentes das taxas de matrícula por 
idades persistirem ao longo da sua vida.

Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita: 
Rendimento agregado de uma economia gerado 

pela sua produção e posse dos fatores de produção, 
deduzido dos rendimentos pagos pela utilização 
de fatores de produção pertencentes ao resto do 
mundo, convertido para dólares internacionais 
usando as taxas de PPC e dividido pelo total da 
população a meio do ano..

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 6: Cálculos do GRDH baseados em 
dados do UNDESA (2013a), de Barro e Lee (2013), 
do Instituto de Estatística da UNESCO (2013b), da 
Divisão de Estatística das Nações Unidas (2014), do 
Banco Mundial (2014) e do FMI (2014).

Coluna 2: UNDESA (2013a).

Coluna 3: Barro e Lee (2013), Instituto de Estatística 
da UNESCO (2013b) e cálculos do GRDH baseados 
em dados sobre o nível académico alcançado do 
Instituto de Estatística da UNESCO (2013b) e sobre a 
metodologia de Barro e Lee (2013).

Coluna 4: Instituto de Estatística da UNESCO 
(2013b).

Coluna 5: Cálculos do GRDH baseados em dados do 
Banco Mundial (2014), do FMI (2014) e da Divisão de 
Estatística das Nações Unidas (2014).

Coluna 7: Cálculos baseados nos dados das colunas 
1 e 6.
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TABELA

2

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Classificação do IDH Média anual de crescimento do IDH

Valor Variação (%)

Classificação do IDH 1980 1990 2000 2005 2008 2010 2011 2012 2013 2012 2008–2013a 1980–1990 1990–2000 2000–2013

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,793 0,841 0,910 0,935 0,937 0,939 0,941 0,943 0,944 1 0 0,59 0,80 0,28
2 Austrália 0,841 0,866 0,898 0,912 0,922 0,926 0,928 0,931 0,933 2 0 0,29 0,37 0,29
3 Suíça 0,806 0,829 0,886 0,901 0,903 0,915 0,914 0,916 0,917 3 1 0,29 0,66 0,27
4 Países Baixos 0,783 0,826 0,874 0,888 0,901 0,904 0,914 0,915 0,915 4 3 0,53 0,57 0,35
5 Estados Unidos 0,825 0,858 0,883 0,897 0,905 0,908 0,911 0,912 0,914 5 –2 0,39 0,29 0,26
6 Alemanha 0,739 0,782 0,854 0,887 0,902 0,904 0,908 0,911 0,911 6 –1 0,57 0,89 0,51
7 Nova Zelândia 0,793 0,821 0,873 0,894 0,899 0,903 0,904 0,908 0,910 7 1 0,35 0,62 0,32
8 Canadá 0,809 0,848 0,867 0,892 0,896 0,896 0,900 0,901 0,902 8 1 0,48 0,21 0,31
9 Singapura - 0,744 0,800 0,840 0,868 0,894 0,896 0,899 0,901 12 14 - 0,72 0,92

10 Dinamarca 0,781 0,806 0,859 0,891 0,896 0,898 0,899 0,900 0,900 10 –1 0,31 0,63 0,37
11 Irlanda 0,734 0,775 0,862 0,890 0,902 0,899 0,900 0,901 0,899 8 –6 0,54 1,08 0,32
12 Suécia 0,776 0,807 0,889 0,887 0,891 0,895 0,896 0,897 0,898 11 –1 0,38 0,98 0,08
13 Islândia 0,754 0,800 0,858 0,888 0,886 0,886 0,890 0,893 0,895 13 0 0,59 0,70 0,32
14 Reino Unido 0,735 0,768 0,863 0,888 0,890 0,895 0,891 0,890 0,892 14 –2 0,45 1,18 0,25
15 Hong Kong, China (RAE) 0,698 0,775 0,810 0,839 0,877 0,882 0,886 0,889 0,891 15 2 1,06 0,43 0,74
15 Coreia, República da 0,628 0,731 0,819 0,856 0,874 0,882 0,886 0,888 0,891 16 5 1,52 1,14 0,65
17 Japão 0,772 0,817 0,858 0,873 0,881 0,884 0,887 0,888 0,890 16 –2 0,57 0,48 0,28
18 Listenstaine - - - - - 0,882 0,887 0,888 0,889 16 - - - -
19 Israel 0,749 0,785 0,849 0,869 0,877 0,881 0,885 0,886 0,888 19 –1 0,48 0,78 0,34
20 França 0,722 0,779 0,848 0,867 0,875 0,879 0,882 0,884 0,884 20 0 0,76 0,85 0,33
21 Áustria 0,736 0,786 0,835 0,851 0,868 0,877 0,879 0,880 0,881 21 3 0,67 0,61 0,41
21 Bélgica 0,753 0,805 0,873 0,865 0,873 0,877 0,880 0,880 0,881 21 1 0,68 0,81 0,07
21 Luxemburgo 0,729 0,786 0,866 0,876 0,882 0,881 0,881 0,880 0,881 21 –6 0,75 0,98 0,13
24 Finlândia 0,752 0,792 0,841 0,869 0,878 0,877 0,879 0,879 0,879 24 –7 0,52 0,60 0,34
25 Eslovénia - 0,769 0,821 0,855 0,871 0,873 0,874 0,874 0,874 25 –2 - 0,66 0,48
26 Itália 0,718 0,763 0,825 0,858 0,868 0,869 0,872 0,872 0,872 26 –2 0,60 0,78 0,43
27 Espanha 0,702 0,755 0,826 0,844 0,857 0,864 0,868 0,869 0,869 27 1 0,74 0,90 0,39
28 República Checa - 0,762 0,806 0,845 0,856 0,858 0,861 0,861 0,861 28 1 - 0,56 0,52
29 Grécia 0,713 0,749 0,798 0,853 0,858 0,856 0,854 0,854 0,853 29 –2 0,49 0,64 0,51
30 Brunei Darussalam 0,740 0,786 0,822 0,838 0,843 0,844 0,846 0,852 0,852 30 2 0,60 0,46 0,27
31 Qatar 0,729 0,756 0,811 0,840 0,855 0,847 0,843 0,850 0,851 31 –1 0,35 0,71 0,37
32 Chipre 0,661 0,726 0,800 0,828 0,844 0,848 0,850 0,848 0,845 32 –1 0,95 0,96 0,43
33 Estónia - 0,730 0,776 0,821 0,832 0,830 0,836 0,839 0,840 33 0 - 0,61 0,61
34 Arábia Saudita 0,583 0,662 0,744 0,773 0,791 0,815 0,825 0,833 0,836 34 13 1,28 1,17 0,90
35 Lituânia - 0,737 0,757 0,806 0,827 0,829 0,828 0,831 0,834 36 1 - 0,28 0,75
35 Polónia 0,687 0,714 0,784 0,803 0,817 0,826 0,830 0,833 0,834 34 3 0,38 0,94 0,48
37 Andorra - - - - - 0,832 0,831 0,830 0,830 37 - - - -
37 Eslováquia - 0,747 0,776 0,803 0,824 0,826 0,827 0,829 0,830 38 0 - 0,39 0,51
39 Malta 0,704 0,730 0,770 0,801 0,809 0,821 0,823 0,827 0,829 39 4 0,36 0,53 0,57
40 Emiratos Árabes Unidos 0,640 0,725 0,797 0,823 0,832 0,824 0,824 0,825 0,827 40 –5 1,25 0,95 0,28
41 Chile 0,640 0,704 0,753 0,785 0,805 0,808 0,815 0,819 0,822 42 3 0,96 0,67 0,68
41 Portugal 0,643 0,708 0,780 0,790 0,805 0,816 0,819 0,822 0,822 41 3 0,96 0,97 0,41
43 Hungria 0,696 0,701 0,774 0,805 0,814 0,817 0,817 0,817 0,818 43 –3 0,08 0,99 0,43
44 Barain 0,677 0,729 0,784 0,811 0,810 0,812 0,812 0,813 0,815 44 –2 0,75 0,72 0,30
44 Cuba 0,681 0,729 0,742 0,786 0,830 0,824 0,819 0,813 0,815 44 –9 0,68 0,17 0,73
46 Koweit 0,702 0,723 0,804 0,795 0,800 0,807 0,810 0,813 0,814 44 1 0,29 1,08 0,09
47 Croácia - 0,689 0,748 0,781 0,801 0,806 0,812 0,812 0,812 47 –1 - 0,82 0,64
48 Letónia - 0,710 0,729 0,786 0,813 0,809 0,804 0,808 0,810 48 –7 - 0,26 0,82
49 Argentina 0,665 0,694 0,753 0,758 0,777 0,799 0,804 0,806 0,808 49 4 0,43 0,81 0,55
DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 0,658 0,691 0,740 0,755 0,773 0,779 0,783 0,787 0,790 52 5 0,49 0,69 0,50
51 Bahamas - - 0,766 0,787 0,791 0,788 0,789 0,788 0,789 51 –3 - - 0,23
51 Montenegro - - - 0,750 0,780 0,784 0,787 0,787 0,789 52 1 - - -
53 Bielorrússia - - - 0,725 0,764 0,779 0,784 0,785 0,786 54 7 - - -
54 Roménia 0,685 0,703 0,706 0,750 0,781 0,779 0,782 0,782 0,785 55 –3 0,25 0,05 0,82
55 Líbia 0,641 0,684 0,745 0,772 0,789 0,799 0,753 0,789 0,784 50 –5 0,65 0,85 0,40
56 Omã - - - 0,733 0,714 0,780 0,781 0,781 0,783 56 6 - - -
57 Federação Russa - 0,729 0,717 0,750 0,770 0,773 0,775 0,777 0,778 57 0 - –0,17 0,64
58 Bulgária 0,658 0,696 0,714 0,749 0,766 0,773 0,774 0,776 0,777 58 0 0,57 0,25 0,66
59 Barbados 0,658 0,706 0,745 0,761 0,776 0,779 0,780 0,776 0,776 58 –5 0,71 0,54 0,31
60 Palau - - 0,741 0,771 0,772 0,768 0,770 0,773 0,775 60 –4 - - 0,34
61 Antígua e Barbuda - - - - - 0,778 0,772 0,773 0,774 60 - - - -
62 Malásia 0,577 0,641 0,717 0,747 0,760 0,766 0,768 0,770 0,773 62 1 1,05 1,12 0,58

Tendências dos Indicadores do Desenvolvimento Humano, 1980-2013TA
B
EL

A
2

170    |    RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 2014



TABELA

2

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Classificação do IDH Média anual de crescimento do IDH

Valor Variação (%)

Classificação do IDH 1980 1990 2000 2005 2008 2010 2011 2012 2013 2012 2008–2013a 1980–1990 1990–2000 2000–2013

63 Maurícia 0,558 0,621 0,686 0,722 0,741 0,753 0,759 0,769 0,771 63 9 1,07 1,01 0,90
64 Trinidade e Tobago 0,658 0,658 0,697 0,745 0,764 0,764 0,764 0,765 0,766 64 –3 0,00 0,58 0,73
65 Líbano - - - 0,741 0,750 0,759 0,764 0,764 0,765 65 2 - - -
65 Panamá 0,627 0,651 0,709 0,728 0,752 0,759 0,757 0,761 0,765 67 1 0,38 0,85 0,59
67 Venezuela, República Bolivariana da 0,639 0,644 0,677 0,716 0,758 0,759 0,761 0,763 0,764 66 –2 0,08 0,50 0,93
68 Costa Rica 0,605 0,652 0,705 0,721 0,744 0,750 0,758 0,761 0,763 67 1 0,76 0,79 0,60
69 Turquia 0,496 0,576 0,653 0,687 0,710 0,738 0,752 0,756 0,759 69 16 1,50 1,27 1,16
70 Cazaquistão - 0,686 0,679 0,734 0,744 0,747 0,750 0,755 0,757 70 –1 - –0,09 0,84
71 México 0,595 0,647 0,699 0,724 0,739 0,748 0,752 0,755 0,756 70 2 0,84 0,78 0,60
71 Seicheles - - 0,743 0,757 0,766 0,763 0,749 0,755 0,756 70 –12 - - 0,14
73 São Cristóvão e Nevis - - - - - 0,747 0,745 0,749 0,750 73 - - - -
73 Sri Lanca 0,569 0,620 0,679 0,710 0,725 0,736 0,740 0,745 0,750 75 5 0,87 0,91 0,77
75 Irão, República Islâmica do 0,490 0,552 0,652 0,681 0,711 0,725 0,733 0,749 0,749 73 10 1,19 1,69 1,07
76 Azerbaijão - - 0,639 0,686 0,724 0,743 0,743 0,745 0,747 75 4 - - 1,21
77 Jordânia 0,587 0,622 0,705 0,733 0,746 0,744 0,744 0,744 0,745 77 –8 0,58 1,26 0,43
77 Sérvia - 0,726 0,713 0,732 0,743 0,743 0,744 0,743 0,745 78 –5 - –0,19 0,34
79 Brasil 0,545 0,612 0,682 0,705 0,731 0,739 0,740 0,742 0,744 80 –4 1,16 1,10 0,67
79 Geórgia - - - 0,710 0,730 0,733 0,736 0,741 0,744 81 –3 - - -
79 Granada - - - - - 0,746 0,747 0,743 0,744 78 - - - -
82 Peru 0,595 0,615 0,682 0,694 0,707 0,722 0,727 0,734 0,737 82 8 0,34 1,03 0,60
83 Ucrânia - 0,705 0,668 0,713 0,729 0,726 0,730 0,733 0,734 83 –5 - –0,54 0,73
84 Belize 0,619 0,640 0,675 0,710 0,710 0,714 0,717 0,731 0,732 84 3 0,33 0,53 0,63
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia - - - 0,699 0,724 0,728 0,730 0,730 0,732 85 –3 - - -
86 Bósnia-Herzegovina - - - 0,716 0,727 0,726 0,729 0,729 0,731 86 –7 - - -
87 Arménia - 0,632 0,648 0,693 0,722 0,720 0,724 0,728 0,730 87 –4 - 0,26 0,92
88 Fiji, Ilhas 0,587 0,619 0,674 0,694 0,712 0,721 0,722 0,722 0,724 88 –4 0,53 0,86 0,55
89 Tailândia 0,503 0,572 0,649 0,685 0,704 0,715 0,716 0,720 0,722 89 3 1,28 1,27 0,83
90 Tunísia 0,484 0,567 0,653 0,687 0,706 0,715 0,716 0,719 0,721 90 1 1,60 1,42 0,77
91 China, República Popular da 0,423 0,502 0,591 0,645 0,682 0,701 0,710 0,715 0,719 93 10 1,72 1,66 1,52
91 São Vicente e Granadinas - - - - - 0,717 0,715 0,717 0,719 91 - - - -
93 Argélia 0,509 0,576 0,634 0,675 0,695 0,709 0,715 0,715 0,717 93 5 1,25 0,96 0,95
93 Domínica - - 0,691 0,708 0,712 0,717 0,718 0,716 0,717 92 –8 - - 0,29
95 Albânia 0,603 0,609 0,655 0,689 0,703 0,708 0,714 0,714 0,716 97 –1 0,10 0,74 0,69
96 Jamaica 0,614 0,638 0,671 0,700 0,710 0,712 0,714 0,715 0,715 93 –8 0,38 0,51 0,49
97 Santa Lúcia - - - - - 0,717 0,718 0,715 0,714 93 - - - -
98 Colômbia 0,557 0,596 0,655 0,680 0,700 0,706 0,710 0,708 0,711 98 –2 0,68 0,94 0,63
98 Equador 0,605 0,643 0,658 0,687 0,697 0,701 0,705 0,708 0,711 98 –1 0,61 0,24 0,59

100 Suriname - - - 0,672 0,694 0,698 0,701 0,702 0,705 101 0 - - -
100 Tonga 0,602 0,631 0,672 0,695 0,696 0,701 0,702 0,704 0,705 100 –2 0,49 0,62 0,37
102 República Dominicana 0,527 0,589 0,645 0,668 0,684 0,691 0,695 0,698 0,700 102 –1 1,12 0,91 0,63
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas - - 0,599 0,659 0,675 0,688 0,692 0,695 0,698 103 1 - - 1,19
103 Mongólia 0,515 0,552 0,580 0,637 0,665 0,671 0,682 0,692 0,698 106 3 0,71 0,50 1,43
103 Turquemenistão - - - - - 0,687 0,690 0,693 0,698 104 - - - -
106 Samoa - - 0,654 0,681 0,683 0,688 0,690 0,693 0,694 104 –3 - - 0,45
107 Palestina, Estado da - - - 0,649 0,672 0,671 0,679 0,683 0,686 107 1 - - -
108 Indonésia 0,471 0,528 0,609 0,640 0,654 0,671 0,678 0,681 0,684 108 4 1,16 1,44 0,90
109 Botsuana 0,470 0,583 0,560 0,610 0,656 0,672 0,678 0,681 0,683 108 2 2,18 –0,40 1,54
110 Egito 0,452 0,546 0,621 0,645 0,667 0,678 0,679 0,681 0,682 108 –4 1,91 1,30 0,72
111 Paraguai 0,550 0,581 0,625 0,648 0,661 0,669 0,672 0,670 0,676 111 –3 0,55 0,73 0,61
112 Gabão 0,540 0,619 0,632 0,644 0,654 0,662 0,666 0,670 0,674 111 0 1,37 0,21 0,50
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,494 0,554 0,615 0,636 0,649 0,658 0,661 0,663 0,667 113 2 1,17 1,04 0,63
114 Moldávia, República da - 0,645 0,598 0,639 0,652 0,652 0,656 0,657 0,663 116 0 - –0,76 0,80
115 El Salvador 0,517 0,529 0,607 0,640 0,648 0,652 0,657 0,660 0,662 115 1 0,22 1,38 0,67
116 Usbequistão - - - 0,626 0,643 0,648 0,653 0,657 0,661 116 2 - - -
117 Filipinas 0,566 0,591 0,619 0,638 0,648 0,651 0,652 0,656 0,660 118 –1 0,45 0,46 0,49
118 África do Sul 0,569 0,619 0,628 0,608 0,623 0,638 0,646 0,654 0,658 119 2 0,86 0,14 0,36
118 Síria, República Árabe da 0,528 0,570 0,605 0,653 0,658 0,662 0,662 0,662 0,658 114 –8 0,76 0,60 0,65
120 Iraque 0,500 0,508 0,606 0,621 0,632 0,638 0,639 0,641 0,642 120 –1 0,17 1,77 0,45
121 Guiana 0,516 0,505 0,570 0,584 0,621 0,626 0,632 0,635 0,638 121 0 –0,22 1,22 0,87
121 Vietname 0,463 0,476 0,563 0,598 0,617 0,629 0,632 0,635 0,638 121 2 0,28 1,70 0,96
123 Cabo Verde - - 0,573 0,589 0,613 0,622 0,631 0,635 0,636 121 1 - - 0,81
124 Micronésia, Estados Federados da - - - - - 0,627 0,627 0,629 0,630 124 - - - -
125 Guatemala 0,445 0,483 0,551 0,576 0,601 0,613 0,620 0,626 0,628 125 3 0,82 1,34 1,01
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2

TABELA 2: TENDÊNCIAS DOS INDICADORES DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, 1980-2013

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Classificação do IDH Média anual de crescimento do IDH

Valor Variação (%)

Classificação do IDH 1980 1990 2000 2005 2008 2010 2011 2012 2013 2012 2008–2013a 1980–1990 1990–2000 2000–2013

125 Quirguizistão - 0,607 0,586 0,605 0,617 0,614 0,618 0,621 0,628 126 –2 - –0,34 0,52
127 Namíbia 0,550 0,577 0,556 0,570 0,598 0,610 0,616 0,620 0,624 127 3 0,48 –0,36 0,89
128 Timor-Leste - - 0,465 0,505 0,579 0,606 0,606 0,616 0,620 129 5 - - 2,25
129 Honduras 0,461 0,507 0,558 0,584 0,604 0,612 0,615 0,616 0,617 129 –2 0,95 0,96 0,78
129 Marrocos 0,399 0,459 0,526 0,569 0,588 0,603 0,612 0,614 0,617 131 3 1,41 1,37 1,23
131 Vanuatu - - - - 0,608 0,617 0,618 0,617 0,616 128 –5 - - -
132 Nicarágua 0,483 0,491 0,554 0,585 0,599 0,604 0,608 0,611 0,614 132 –3 0,17 1,22 0,79
133 Quiribati - - - - - 0,599 0,599 0,606 0,607 133 - - - -
133 Tajiquistão - 0,610 0,529 0,572 0,591 0,596 0,600 0,603 0,607 134 –2 - –1,42 1,07
135 Índia 0,369 0,431 0,483 0,527 0,554 0,570 0,581 0,583 0,586 135 1 1,58 1,15 1,49
136 Butão - - - - - 0,569 0,579 0,580 0,584 136 - - - -
136 Camboja 0,251 0,403 0,466 0,536 0,564 0,571 0,575 0,579 0,584 137 –1 4,83 1,47 1,75
138 Gana 0,423 0,502 0,487 0,511 0,544 0,556 0,566 0,571 0,573 138 1 1,73 –0,30 1,26
139 Laos, República Democrática Popular do 0,340 0,395 0,473 0,511 0,533 0,549 0,560 0,565 0,569 139 3 1,51 1,83 1,44
140 Congo 0,542 0,553 0,501 0,525 0,548 0,565 0,549 0,561 0,564 140 –2 0,19 –0,98 0,92
141 Zâmbia 0,422 0,407 0,423 0,471 0,505 0,530 0,543 0,554 0,561 143 7 –0,37 0,39 2,19
142 Bangladeche 0,336 0,382 0,453 0,494 0,515 0,539 0,549 0,554 0,558 143 2 1,29 1,71 1,62
142 São Tomé e Príncipe - - 0,495 0,520 0,537 0,543 0,548 0,556 0,558 141 –1 - - 0,92
144 Guiné Equatorial - - 0,476 0,517 0,543 0,559 0,553 0,556 0,556 141 –4 - - 1,21
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 0,286 0,388 0,449 0,477 0,501 0,527 0,533 0,537 0,540 145 4 3,09 1,47 1,42
146 Paquistão 0,356 0,402 0,454 0,504 0,536 0,526 0,531 0,535 0,537 146 –1 1,22 1,21 1,30
147 Quénia 0,446 0,471 0,455 0,479 0,508 0,522 0,527 0,531 0,535 147 –1 0,55 –0,34 1,25
148 Suazilândia 0,477 0,538 0,498 0,498 0,518 0,527 0,530 0,529 0,530 148 –5 1,20 –0,77 0,48
149 Angola - - 0,377 0,446 0,490 0,504 0,521 0,524 0,526 149 2 - - 2,60
150 Mianmar 0,328 0,347 0,421 0,472 0,500 0,514 0,517 0,520 0,524 150 0 0,59 1,94 1,69
151 Ruanda 0,291 0,238 0,329 0,391 0,432 0,453 0,463 0,502 0,506 151 17 –2,01 3,31 3,35
152 Camarões 0,391 0,440 0,433 0,457 0,477 0,493 0,498 0,501 0,504 152 2 1,19 –0,15 1,18
152 Nigéria - - - 0,466 0,483 0,492 0,496 0,500 0,504 153 1 - - -
154 Iémen - 0,390 0,427 0,462 0,471 0,484 0,497 0,499 0,500 154 2 - 0,90 1,22
155 Madagáscar - - 0,453 0,470 0,487 0,494 0,495 0,496 0,498 155 –3 - - 0,73
156 Zimbabué 0,437 0,488 0,428 0,412 0,422 0,459 0,473 0,484 0,492 160 16 1,12 –1,30 1,08
157 Papuásia - Nova Guiné 0,323 0,363 0,423 0,441 0,467 0,479 0,484 0,490 0,491 156 1 1,19 1,53 1,17
157 Ilhas Salomão - - 0,475 0,483 0,506 0,489 0,494 0,489 0,491 157 –10 - - 0,25
159 Comores - - - 0,464 0,474 0,479 0,483 0,486 0,488 158 –4 - - -
159 Tanzânia, República Unida da 0,377 0,354 0,376 0,419 0,451 0,464 0,478 0,484 0,488 160 5 –0,64 0,59 2,04
161 Mauritânia 0,347 0,367 0,433 0,455 0,466 0,475 0,475 0,485 0,487 159 –2 0,55 1,67 0,91
162 Lesoto 0,443 0,493 0,443 0,437 0,456 0,472 0,476 0,481 0,486 163 0 1,06 –1,06 0,72
163 Senegal 0,333 0,384 0,413 0,451 0,474 0,483 0,483 0,484 0,485 160 –6 1,44 0,72 1,25
164 Uganda 0,293 0,310 0,392 0,429 0,458 0,472 0,477 0,480 0,484 164 –4 0,55 2,38 1,63
165 Benim 0,287 0,342 0,391 0,432 0,454 0,467 0,471 0,473 0,476 165 –2 1,78 1,33 1,52
166 Sudão 0,331 0,342 0,385 0,423 0,447 0,463 0,468 0,472 0,473 166 –1 0,33 1,20 1,59
166 Togo 0,405 0,404 0,430 0,442 0,447 0,460 0,467 0,470 0,473 167 –1 –0,03 0,63 0,74
168 Haiti 0,352 0,413 0,433 0,447 0,458 0,462 0,466 0,469 0,471 168 –8 1,61 0,46 0,66
169 Afeganistão 0,230 0,296 0,341 0,396 0,430 0,453 0,458 0,466 0,468 169 1 2,56 1,42 2,46
170 Djibouti - - - 0,412 0,438 0,452 0,461 0,465 0,467 170 –3 - - -
171 Costa do Marfim 0,377 0,380 0,393 0,407 0,427 0,439 0,443 0,448 0,452 171 0 0,10 0,33 1,08
172 Gâmbia 0,300 0,334 0,383 0,414 0,432 0,440 0,436 0,438 0,441 172 –4 1,08 1,37 1,08
173 Etiópia - - 0,284 0,339 0,394 0,409 0,422 0,429 0,435 173 2 - - 3,35
174 Malaui 0,270 0,283 0,341 0,368 0,395 0,406 0,411 0,411 0,414 174 0 0,46 1,88 1,50
175 Libéria - - 0,339 0,335 0,374 0,393 0,402 0,407 0,412 175 3 - - 1,52
176 Mali 0,208 0,232 0,309 0,359 0,385 0,398 0,405 0,406 0,407 176 0 1,14 2,89 2,13
177 Guiné-Bissau - - - 0,387 0,397 0,401 0,402 0,396 0,396 177 –4 - - -
178 Moçambique 0,246 0,216 0,285 0,343 0,366 0,380 0,384 0,389 0,393 179 1 –1,31 2,84 2,49
179 Guiné - - - 0,366 0,377 0,380 0,387 0,391 0,392 178 –2 - - -
180 Burundi 0,230 0,291 0,290 0,319 0,362 0,381 0,384 0,386 0,389 180 0 2,37 –0,03 2,29
181 Burquina Faso - - - 0,321 0,349 0,367 0,376 0,385 0,388 181 0 - - -
182 Eritreia - - - - - 0,373 0,377 0,380 0,381 182 - - - -
183 Serra Leoa 0,276 0,263 0,297 0,329 0,346 0,353 0,360 0,368 0,374 184 0 –0,49 1,23 1,79
184 Chade - - 0,301 0,324 0,338 0,349 0,365 0,370 0,372 183 1 - - 1,66
185 Centro-Africana, República 0,295 0,310 0,314 0,327 0,344 0,355 0,361 0,365 0,341 185 –1 0,50 0,13 0,61
186 Congo, República Democrática do 0,336 0,319 0,274 0,292 0,307 0,319 0,323 0,333 0,338 187 1 –0,53 –1,52 1,64
187 Níger 0,191 0,218 0,262 0,293 0,309 0,323 0,328 0,335 0,337 186 –1 1,34 1,86 1,95

172    |    RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 2014



TABELA

2

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Classificação do IDH Média anual de crescimento do IDH

Valor Variação (%)

Classificação do IDH 1980 1990 2000 2005 2008 2010 2011 2012 2013 2012 2008–2013a 1980–1990 1990–2000 2000–2013

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Coreia, República Popular Democrática da - - - - - - - - - - - - - -
Marshall, Ilhas - - - - - - - - - - - - - -
Mónaco - - - - - - - - - - - - - -
Nauru - - - - - - - - - - - - - -
São Marino - - - - - - - - - - - - - -
Somália - - - - - - - - - - - - - -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - - -
Tuvalu - - - - - - - - - - - - - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,757 0,798 0,849 0,870 0,879 0,885 0,887 0,889 0,890 — — 0,52 0,62 0,37
Desenvolvimento humano elevado 0,534 0,593 0,643 0,682 0,710 0,723 0,729 0,733 0,735 — — 1,04 0,81 1,04
Desenvolvimento humano médio 0,420 0,474 0,528 0,565 0,587 0,601 0,609 0,612 0,614 — — 1,22 1,09 1,17
Desenvolvimento humano baixo 0,345 0,367 0,403 0,444 0,471 0,479 0,486 0,490 0,493 — — 0,64 0,95 1,56

Regiões
Estados Árabes 0,492 0,551 0,611 0,644 0,664 0,675 0,678 0,681 0,682 — — 1,14 1,05 0,85
Ásia Oriental e Pacífico 0,457 0,517 0,595 0,641 0,671 0,688 0,695 0,699 0,703 — — 1,23 1,42 1,29
Europa e Ásia Central - 0,651 0,665 0,700 0,716 0,726 0,733 0,735 0,738 — — - 0,21 0,80
América Latina e Caraíbas 0,579 0,627 0,683 0,705 0,726 0,734 0,737 0,739 0,740 — — 0,79 0,87 0,62
Ásia do Sul 0,382 0,438 0,491 0,533 0,560 0,573 0,582 0,586 0,588 — — 1,37 1,16 1,39
África Subsariana 0,382 0,399 0,421 0,452 0,477 0,488 0,495 0,499 0,502 — — 0,44 0,52 1,37

Países menos desenvolvidos 0,319 0,345 0,391 0,429 0,457 0,472 0,480 0,484 0,487 — — 0,79 1,26 1,70
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

0,545 0,587 0,613 0,637 0,658 0,662 0,663 0,663 0,665 — — 0,75 0,43 0,62

Mundo 0,559 0,597 0,639 0,667 0,685 0,693 0,698 0,700 0,702 — — 0,66 0,67 0,73

NOTAS

a Um valor positivo indica uma melhoria na 
classificação.

DEFINIÇÕES

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um 
índice composto que mede as realizações em três 
dimensões básicas do desenvolvimento humano - 
uma vida longa e saudável, o conhecimento e um 
padrão de vida digno. Para mais pormenores sobre 
o cálculo do IDH, ver Nota técnica 1 em http://hdr.
undp.org.

Média anual de crescimento do IDH: Um 
crescimento anual regularizado do IDH num 
determinado período, calculado como a taxa de 
crescimento anual composta.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 a 9: Cálculos do GRDH baseados em 
dados do UNDESA (2013a), de Barro e Lee (2013), 

do Instituto de Estatística da UNESCO (2013b), da 
Divisão de Estatística das Nações Unidas (2014), do 
Banco Mundial (2014) e do FMI (2014).

Colunas 10 a 14: Cálculos baseados nos dados das 
colunas 1 a 9.
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TABELA

3

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
IDH Ajustado à 

Desigualdade (IDHAD)

Coeficiente 
de 

Desigualdade 
Humana

Desigualdade 
na esperança 

de vida

Índice de 
esperança de 

vida ajustado à 
desigualdade

Desigualdade 
na educaçãoa

Índice de 
educação 
ajustado à 

desigualdade

Desigualdade 
no 

rendimentoa

Índice de 
rendimento 
ajustado à 

desigualdade Desigualdade de rendimento

Valor Valor

Perda 
Global 

(%)

Diferença da 
classificação 

do IDHb Valor (%) Valor (%) Valor (%) Valor
Rácio por 

quintil
Rácio de 
Palma

Coeficiente 
de Gini

Classificação do IDH 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2013c 2013 2013c 2013 2003–2012 2003–2012 2003–2012

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,944 0,891 5,6 0 5,5 3,4 0,914 2,4 0,888 10,7 0,871 - - 25,8
2 Austrália 0,933 0,860 7,8 0 7,5 4,2 0,921 1,8 0,910 16,6 0,760 - - -
3 Suíça 0,917 0,847 7,7 –1 7,6 3,9 0,926 5,8 0,795 13,2 0,824 - - 33,7
4 Países Baixos 0,915 0,854 6,7 1 6,6 3,9 0,902 4,1 0,857 11,8 0,806 5,1 - 30,9
5 Estados Unidos 0,914 0,755 17,4 –23 16,2 6,2 0,851 6,7 0,830 35,6 0,609 - - 40,8
6 Alemanha 0,911 0,846 7,1 1 7,0 3,7 0,900 2,4 0,863 14,8 0,781 - - 28,3
7 Nova Zelândia 0,910 - - - - 4,8 0,895 - - - - - - -
8 Canadá 0,902 0,833 7,6 –2 7,5 4,6 0,902 4,0 0,816 13,9 0,785 - - 32,6
9 Singapura 0,901 - - - - 2,8 0,932 - - - - - - -

10 Dinamarca 0,900 0,838 6,9 0 6,8 4,0 0,877 3,1 0,846 13,3 0,794 - - -
11 Irlanda 0,899 0,832 7,5 –1 7,4 3,7 0,899 5,2 0,841 13,3 0,761 - - 34,3
12 Suécia 0,898 0,840 6,5 3 6,4 3,1 0,922 3,6 0,800 12,4 0,803 - - 25,0
13 Islândia 0,895 0,843 5,7 5 5,6 2,8 0,928 2,5 0,826 11,6 0,783 - - -
14 Reino Unido 0,892 0,812 8,9 –4 8,6 4,5 0,890 2,6 0,838 18,8 0,719 7,2 - 36,0
15 Hong Kong, China (RAE) 0,891 - - - - 2,8 0,948 - - - - - - -
15 Coreia, República da 0,891 0,736 17,4 –20 16,8 3,9 0,910 28,1 0,622 18,4 0,704 - - -
17 Japão 0,890 0,779 12,4 –6 12,2 3,2 0,947 19,8 0,648 13,5 0,772 - - -
18 Listenstaine 0,889 - - - - - - - - - - - - -
19 Israel 0,888 0,793 10,7 –4 10,4 3,8 0,915 7,9 0,786 19,6 0,693 - - 39,2
20 França 0,884 0,804 9,0 –2 8,9 4,0 0,913 8,6 0,745 14,2 0,765 - - -
21 Áustria 0,881 0,818 7,2 4 7,1 3,7 0,906 3,7 0,765 13,8 0,789 - - 29,2
21 Bélgica 0,881 0,806 8,5 0 8,5 3,9 0,895 9,2 0,738 12,3 0,792 - - 33,0
21 Luxemburgo 0,881 0,814 7,6 3 7,5 3,3 0,901 6,0 0,716 13,1 0,837 - - 30,8
24 Finlândia 0,879 0,830 5,5 9 5,5 3,5 0,899 2,1 0,798 10,8 0,798 - - 26,9
25 Eslovénia 0,874 0,824 5,8 9 5,7 3,8 0,882 2,7 0,840 10,6 0,755 4,8 - 31,2
26 Itália 0,872 0,768 11,9 –1 11,6 3,4 0,927 11,7 0,697 19,8 0,701 - - 36,0
27 Espanha 0,869 0,775 10,9 1 10,5 3,9 0,918 5,4 0,751 22,1 0,673 - - 34,7
28 República Checa 0,861 0,813 5,6 9 5,5 3,7 0,855 1,4 0,854 11,3 0,737 - - -
29 Grécia 0,853 0,762 10,6 0 10,5 4,0 0,898 11,3 0,707 16,2 0,697 - - 34,3
30 Brunei Darussalam 0,852 - - - - 4,4 0,861 - - - - - - -
31 Qatar 0,851 - - - - 6,0 0,844 - - - - 13,3 - 41,1
32 Chipre 0,845 0,752 11,0 –3 10,9 3,7 0,887 14,0 0,668 14,9 0,719 - - -
33 Estónia 0,840 0,767 8,7 3 8,5 5,6 0,791 2,5 0,837 17,4 0,681 6,4 - 36,0
34 Arábia Saudita 0,836 - - - - 8,7 0,779 - - - - - - -
35 Lituânia 0,834 0,746 10,6 –3 10,4 6,6 0,749 6,1 0,823 18,6 0,673 6,7 1,6 37,6
35 Polónia 0,834 0,751 9,9 –2 9,7 5,7 0,818 5,6 0,779 17,9 0,666 5,2 1,3 32,7
37 Andorra 0,830 - - - - - - - - - - - - -
37 Eslováquia 0,830 0,778 6,3 9 6,2 5,6 0,805 1,5 0,790 11,5 0,740 3,6 0,9 26,0
39 Malta 0,829 0,760 8,3 5 8,2 4,8 0,875 5,7 0,691 14,1 0,727 - - -
40 Emiratos Árabes Unidos 0,827 - - - - 5,5 0,826 - - - - - - -
41 Chile 0,822 0,661 19,6 –16 18,5 5,9 0,868 13,7 0,644 36,0 0,516 13,5 3,5 52,1
41 Portugal 0,822 0,739 10,1 0 9,8 3,9 0,886 5,7 0,686 19,9 0,664 - - -
43 Hungria 0,818 0,757 7,4 7 7,3 5,4 0,795 3,5 0,777 13,1 0,703 4,8 1,2 31,2
44 Barain 0,815 - - - - 6,3 0,816 - - - - - - -
44 Cuba 0,815 - - - - 5,1 0,865 11,0 0,661 - - - - -
46 Koweit 0,814 - - - - 7,2 0,775 - - - - - - -
47 Croácia 0,812 0,721 11,2 –2 11,1 5,2 0,832 10,4 0,690 17,6 0,653 5,2 1,4 33,7
48 Letónia 0,810 0,725 10,6 0 10,3 7,6 0,741 3,6 0,784 19,8 0,654 6,0 1,4 34,8
49 Argentina 0,808 0,680 15,8 –4 15,3 9,3 0,786 8,6 0,716 28,1 0,560 11,3 2,4 44,5

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 0,790 0,662 16,1 –8 15,7 9,2 0,799 10,9 0,635 27,1 0,573 10,3 2,5 45,3
51 Bahamas 0,789 0,676 14,3 –3 14,0 9,4 0,770 8,0 0,657 24,5 0,612 - - -
51 Montenegro 0,789 0,733 7,2 5 7,1 7,6 0,779 2,5 0,754 11,3 0,669 4,3 1,0 28,6
53 Bielorrússia 0,786 0,726 7,6 6 7,5 6,8 0,716 4,8 0,781 11,1 0,685 3,8 0,9 26,5
54 Roménia 0,785 0,702 10,5 4 10,4 8,8 0,755 5,0 0,710 17,3 0,645 4,1 1,0 27,4
55 Líbia 0,784 - - - - 10,1 0,765 - - - - - - -
56 Omã 0,783 - - - - 7,0 0,809 - - - - - - -
57 Federação Russa 0,778 0,685 12,0 3 11,6 9,8 0,666 2,1 0,764 22,9 0,631 7,3 1,9 40,1
58 Bulgária 0,777 0,692 11,0 5 10,8 7,9 0,759 5,8 0,706 18,8 0,618 4,3 1,0 28,2

Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à DesigualdadeTA
B
EL

A
3
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TABELA

3

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
IDH Ajustado à 

Desigualdade (IDHAD)

Coeficiente 
de 

Desigualdade 
Humana

Desigualdade 
na esperança 

de vida

Índice de 
esperança de 

vida ajustado à 
desigualdade

Desigualdade 
na educaçãoa

Índice de 
educação 
ajustado à 

desigualdade

Desigualdade 
no 

rendimentoa

Índice de 
rendimento 
ajustado à 

desigualdade Desigualdade de rendimento

Valor Valor

Perda 
Global 

(%)

Diferença da 
classificação 

do IDHb Valor (%) Valor (%) Valor (%) Valor
Rácio por 

quintil
Rácio de 
Palma

Coeficiente 
de Gini

Classificação do IDH 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2013c 2013 2013c 2013 2003–2012 2003–2012 2003–2012

59 Barbados 0,776 - - - - 8,1 0,783 - - - - - - -
60 Palau 0,775 - - - - - - 12,0 0,692 23,0 0,565 - - -
61 Antígua e Barbuda 0,774 - - - - 8,0 0,792 - - - - - - -
62 Malásia 0,773 - - - - 4,9 0,805 - - - - 11,3 2,6 46,2
63 Maurícia 0,771 0,662 14,2 –2 14,1 9,2 0,749 13,2 0,623 19,8 0,621 - - -
64 Trinidade e Tobago 0,766 0,649 15,2 –6 15,0 16,4 0,641 6,6 0,654 21,9 0,653 - - -
65 Líbano 0,765 0,606 20,8 –17 20,3 6,7 0,861 24,1 0,479 30,0 0,538 - - -
65 Panamá 0,765 0,596 22,1 –18 21,4 12,1 0,778 16,3 0,550 35,8 0,494 17,1 3,6 51,9
67 Venezuela, República Bolivariana da 0,764 0,613 19,7 –10 19,4 12,2 0,738 17,6 0,562 28,4 0,556 11,5 2,4 44,8
68 Costa Rica 0,763 0,611 19,9 –11 19,1 7,3 0,855 15,7 0,551 34,3 0,483 14,5 3,3 50,7
69 Turquia 0,759 0,639 15,8 –3 15,6 11,0 0,757 14,1 0,560 21,8 0,616 8,3 1,9 40,0
70 Cazaquistão 0,757 0,667 11,9 9 11,8 16,7 0,596 5,9 0,717 12,7 0,695 4,2 1,1 29,0
71 México 0,756 0,583 22,9 –13 22,3 10,9 0,788 21,4 0,501 34,6 0,500 10,7 2,7 47,2
71 Seicheles 0,756 - - - - 7,9 0,754 - - - - 18,8 6,4 65,8
73 São Cristóvão e Nevis 0,750 - - - - - - - - - - - - -
73 Sri Lanca 0,750 0,643 14,3 1 14,2 8,3 0,766 14,6 0,630 19,6 0,550 5,8 1,6 36,4
75 Irão, República Islâmica do 0,749 0,498 33,6 –34 32,1 12,5 0,728 37,3 0,429 46,6 0,395 7,0 1,7 38,3
76 Azerbaijão 0,747 0,659 11,8 7 11,5 21,7 0,611 8,3 0,642 4,5 0,730 5,3 1,4 33,7
77 Jordânia 0,745 0,607 18,6 –5 18,5 11,9 0,730 22,4 0,543 21,1 0,564 5,7 1,5 35,4
77 Sérvia 0,745 0,663 10,9 12 10,9 8,5 0,761 10,7 0,621 13,5 0,618 4,6 1,1 29,6
79 Brasil 0,744 0,542 27,0 –16 26,3 14,5 0,709 24,7 0,498 39,7 0,452 20,6 4,3 54,7
79 Geórgia 0,744 0,636 14,5 4 14,0 12,9 0,728 3,3 0,745 25,9 0,474 9,5 2,1 42,1
79 Granada 0,744 - - - - 8,4 0,744 - - - - - - -
82 Peru 0,737 0,562 23,7 –9 23,4 13,9 0,726 25,6 0,494 30,6 0,495 13,5 2,9 48,1
83 Ucrânia 0,734 0,667 9,2 18 9,1 10,4 0,669 6,1 0,747 10,9 0,593 3,6 0,9 25,6
84 Belize 0,732 - - - - 11,4 0,734 - - 37,9 0,426 17,6 - 53,1
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 0,732 0,633 13,6 7 13,3 7,6 0,785 10,6 0,574 21,8 0,563 10,0 2,3 43,6
86 Bósnia-Herzegovina 0,731 0,653 10,6 13 10,4 6,7 0,809 5,2 0,621 19,2 0,555 6,5 1,5 36,2
87 Arménia 0,730 0,655 10,4 15 10,2 12,7 0,733 3,7 0,675 14,3 0,567 4,6 1,2 31,3
88 Fiji, Ilhas 0,724 0,613 15,3 6 15,1 12,3 0,672 10,5 0,686 22,6 0,500 8,0 2,2 42,8
89 Tailândia 0,722 0,573 20,7 –2 20,0 9,8 0,755 16,1 0,510 34,0 0,488 6,9 1,8 39,4
90 Tunísia 0,721 - - - - 10,6 0,768 - - - - 6,4 1,5 36,1
91 China, República Popular da 0,719 - - - - 9,8 0,768 - - 29,5 0,505 10,1 2,1 42,1
91 São Vicente e Granadinas 0,719 - - - - 12,9 0,703 - - - - - - -
93 Argélia 0,717 - - - - 16,7 0,654 - - - - - - -
93 Domínica 0,717 - - - - - - - - - - - - -
95 Albânia 0,716 0,620 13,4 11 13,4 9,9 0,796 11,9 0,536 18,3 0,558 5,3 1,4 34,5
96 Jamaica 0,715 0,579 19,0 1 18,6 15,0 0,700 10,6 0,598 30,1 0,465 9,6 - 45,5
97 Santa Lúcia 0,714 - - - - 9,9 0,760 - - - - - - -
98 Colômbia 0,711 0,521 26,7 –10 25,7 13,5 0,719 22,1 0,469 41,5 0,420 20,1 4,5 55,9
98 Equador 0,711 0,549 22,7 –3 22,4 13,4 0,752 21,6 0,466 32,1 0,472 12,5 3,1 49,3

100 Suriname 0,705 0,534 24,2 –6 23,5 13,6 0,678 19,5 0,474 37,3 0,475 17,9 - 52,9
100 Tonga 0,705 - - - - 13,7 0,699 - - - - - - -
102 República Dominicana 0,700 0,535 23,6 –4 23,4 16,9 0,683 24,0 0,449 29,3 0,500 11,3 2,7 47,2
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 0,698 0,521 25,4 –7 24,2 8,1 0,819 41,2 0,322 23,2 0,535 6,8 - 37,4
103 Mongólia 0,698 0,618 11,5 16 11,4 16,6 0,610 5,2 0,658 12,3 0,588 6,2 1,6 36,5
103 Turquemenistão 0,698 - - - - 26,0 0,517 - - - - - - -
106 Samoa 0,694 - - - - 13,3 0,709 - - - - - - -
107 Palestina, Estado da 0,686 0,606 11,7 13 11,7 13,1 0,711 6,9 0,617 15,0 0,507 5,8 1,5 35,5
108 Indonésia 0,684 0,553 19,2 5 19,1 16,4 0,654 23,2 0,463 17,7 0,559 6,3 1,7 38,1
109 Botsuana 0,683 0,422 38,2 –21 36,5 21,9 0,533 32,1 0,420 55,5 0,336 - - -
110 Egito 0,682 0,518 24,0 –5 22,8 13,4 0,682 40,9 0,339 14,2 0,602 4,4 1,2 30,8
111 Paraguai 0,676 0,513 24,1 –5 23,7 19,2 0,650 17,2 0,486 34,6 0,428 17,3 3,7 52,4
112 Gabão 0,674 0,512 24,0 –5 24,0 28,0 0,482 23,5 0,451 20,4 0,617 7,8 2,0 41,5
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,667 0,470 29,6 –10 29,4 24,5 0,549 27,6 0,488 36,1 0,388 27,8 4,8 56,3
114 Moldávia, República da 0,663 0,582 12,2 16 12,0 11,0 0,670 6,1 0,614 18,9 0,480 5,3 1,3 33,0
115 El Salvador 0,662 0,485 26,7 –7 26,2 14,5 0,692 30,2 0,386 34,0 0,427 14,3 3,0 48,3
116 Usbequistão 0,661 0,556 15,8 14 15,3 24,3 0,562 1,4 0,642 20,1 0,478 6,2 1,6 36,7
117 Filipinas 0,660 0,540 18,1 10 18,0 15,2 0,635 13,5 0,528 25,2 0,470 8,3 2,2 43,0
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TABELA 3: ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO AJUSTADO À DESIGUALDADE

TABELA

3

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
IDH Ajustado à 

Desigualdade (IDHAD)

Coeficiente 
de 

Desigualdade 
Humana

Desigualdade 
na esperança 

de vida

Índice de 
esperança de 

vida ajustado à 
desigualdade

Desigualdade 
na educaçãoa

Índice de 
educação 
ajustado à 

desigualdade

Desigualdade 
no 

rendimentoa

Índice de 
rendimento 
ajustado à 

desigualdade Desigualdade de rendimento

Valor Valor

Perda 
Global 

(%)

Diferença da 
classificação 

do IDHb Valor (%) Valor (%) Valor (%) Valor
Rácio por 

quintil
Rácio de 
Palma

Coeficiente 
de Gini

Classificação do IDH 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2013c 2013 2013c 2013 2003–2012 2003–2012 2003–2012

118 África do Sul 0,658 - - - - 25,7 0,422 18,1 0,569 - - 25,3 7,1 63,1
118 Síria, República Árabe da 0,658 0,518 21,2 4 20,8 12,6 0,734 31,5 0,379 18,3 0,500 5,7 - 35,8
120 Iraque 0,642 0,505 21,4 0 21,2 17,6 0,626 29,8 0,328 16,1 0,626 4,6 1,2 30,9
121 Guiana 0,638 0,522 18,2 10 18,0 19,2 0,575 10,5 0,521 24,4 0,474 - - -
121 Vietname 0,638 0,543 14,9 15 14,9 12,1 0,757 18,0 0,421 14,6 0,502 5,9 1,5 35,6
123 Cabo Verde 0,636 0,511 19,7 4 19,4 12,0 0,746 18,2 0,395 28,0 0,452 - - 50,5
124 Micronésia, Estados Federados da 0,630 - - - - 19,8 0,604 - - 63,1 0,201 - - 61,1
125 Guatemala 0,628 0,422 32,8 –8 32,0 17,4 0,662 36,1 0,309 42,5 0,367 19,6 4,5 55,9
125 Quirguizistão 0,628 0,519 17,2 10 16,9 20,0 0,585 6,6 0,613 24,1 0,391 5,4 1,3 33,4
127 Namíbia 0,624 0,352 43,6 –22 39,3 21,7 0,536 27,8 0,376 68,3 0,216 21,8 - 63,9
128 Timor-Leste 0,620 0,430 30,7 –3 29,4 22,8 0,565 47,6 0,248 17,8 0,568 - - -
129 Honduras 0,617 0,418 32,2 –6 31,1 17,0 0,687 29,6 0,356 46,8 0,299 29,7 5,2 57,0
129 Marrocos 0,617 0,433 29,7 0 28,5 16,8 0,652 45,8 0,254 23,0 0,493 7,3 2,0 40,9
131 Vanuatu 0,616 - - - - 15,4 0,672 - - 18,5 0,404 - - -
132 Nicarágua 0,614 0,452 26,4 4 25,8 13,2 0,732 33,3 0,323 31,0 0,391 7,6 1,9 40,5
133 Quiribati 0,607 0,416 31,5 –4 30,1 20,6 0,597 21,4 0,473 48,4 0,255 - - -
133 Tajiquistão 0,607 0,491 19,2 9 18,8 29,3 0,514 12,2 0,561 15,0 0,409 4,7 1,2 30,8
135 Índia 0,586 0,418 28,6 0 27,7 25,0 0,536 42,1 0,274 16,1 0,500 5,0 1,4 33,9
136 Butão 0,584 0,465 20,4 9 20,2 22,2 0,578 13,3 0,365 25,1 0,477 6,8 1,7 38,1
136 Camboja 0,584 0,440 24,7 7 24,6 25,3 0,597 28,3 0,355 20,3 0,401 5,6 1,5 36,0
138 Gana 0,573 0,394 31,3 –1 31,2 30,8 0,438 35,6 0,356 27,2 0,392 9,3 2,2 42,8
139 Laos, República Democrática Popular do 0,569 0,430 24,5 8 24,1 21,5 0,583 34,1 0,287 16,8 0,474 5,9 1,6 36,7
140 Congo 0,564 0,391 30,7 0 30,6 36,0 0,382 25,4 0,381 30,3 0,410 10,7 2,8 47,3
141 Zâmbia 0,561 0,365 35,0 –4 34,5 37,2 0,368 23,8 0,451 42,6 0,292 17,4 4,8 57,5
142 Bangladeche 0,558 0,396 29,1 4 28,7 20,1 0,623 37,8 0,278 28,3 0,357 4,7 1,3 32,1
142 São Tomé e Príncipe 0,558 0,384 31,2 0 30,4 26,9 0,521 20,0 0,375 44,2 0,290 - - 50,8
144 Guiné Equatorial 0,556 - - - - 44,4 0,283 - - - - - - -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 0,540 0,384 28,8 3 27,8 21,1 0,588 44,0 0,253 18,3 0,381 5,0 1,3 32,8
146 Paquistão 0,537 0,375 30,1 2 28,7 29,9 0,502 45,2 0,204 11,0 0,516 4,2 1,2 30,0
147 Quénia 0,535 0,360 32,8 0 32,7 31,5 0,440 30,7 0,357 36,0 0,297 11,0 2,8 47,7
148 Suazilândia 0,530 0,354 33,3 –2 33,1 35,0 0,290 26,8 0,404 37,6 0,378 14,0 3,5 51,5
149 Angola 0,526 0,295 44,0 –17 43,6 46,2 0,264 34,6 0,310 50,0 0,313 9,0 2,2 42,7
150 Mianmar 0,524 - - - - 27,1 0,507 19,4 0,299 - - - - -
151 Ruanda 0,506 0,338 33,2 –4 33,1 30,2 0,473 29,4 0,338 39,6 0,241 11,0 3,2 50,8
152 Camarões 0,504 0,339 32,8 –2 32,4 39,4 0,327 34,8 0,317 23,1 0,377 6,9 1,8 38,9
152 Nigéria 0,504 0,300 40,3 –14 40,2 40,8 0,296 45,2 0,233 34,5 0,394 12,2 3,0 48,8
154 Iémen 0,500 0,336 32,8 –2 31,7 30,3 0,462 47,2 0,179 17,6 0,457 6,3 1,7 37,7
155 Madagáscar 0,498 0,346 30,5 2 30,3 24,8 0,517 30,1 0,320 36,1 0,250 9,3 2,3 44,1
156 Zimbabué 0,492 0,358 27,2 7 26,8 26,8 0,449 17,8 0,411 35,8 0,249 - - -
157 Papuásia - Nova Guiné 0,491 - - - - 26,5 0,480 11,5 0,333 - - - - -
157 Ilhas Salomão 0,491 0,374 23,8 11 23,8 22,3 0,570 22,8 0,313 26,3 0,293 - - -
159 Comores 0,488 - - - - 34,2 0,414 47,4 0,237 - - 26,7 - 64,3
159 Tanzânia, República Unida da 0,488 0,356 27,1 8 26,9 30,4 0,445 29,5 0,300 20,9 0,339 6,6 1,7 37,6
161 Mauritânia 0,487 0,315 35,3 –2 34,6 36,6 0,405 45,9 0,191 21,2 0,404 7,8 1,9 40,5
162 Lesoto 0,486 0,313 35,6 –2 34,9 33,5 0,301 24,3 0,382 47,0 0,267 19,0 3,9 52,5
163 Senegal 0,485 0,326 32,9 3 32,3 29,5 0,471 44,6 0,204 22,7 0,359 7,7 1,9 40,3
164 Uganda 0,484 0,335 30,8 5 30,8 33,8 0,399 31,2 0,329 27,3 0,285 8,7 2,3 44,3
165 Benim 0,476 0,311 34,6 0 34,2 37,0 0,381 42,0 0,240 23,6 0,329 6,6 1,8 38,6
166 Sudão 0,473 - - - - 32,8 0,435 - - - - 6,2 1,4 35,3
166 Togo 0,473 0,317 32,9 4 32,6 36,8 0,355 37,6 0,321 23,5 0,280 7,6 1,8 39,3
168 Haiti 0,471 0,285 39,5 –3 38,9 27,9 0,478 40,4 0,223 48,4 0,218 - - 59,2
169 Afeganistão 0,468 0,321 31,4 7 30,0 34,3 0,414 45,0 0,201 10,8 0,397 4,0 1,0 27,8
170 Djibouti 0,467 0,306 34,6 2 33,7 32,5 0,434 47,0 0,162 21,7 0,406 - - 40,0
171 Costa do Marfim 0,452 0,279 38,3 –2 37,9 40,2 0,283 45,4 0,213 28,1 0,361 8,5 2,0 41,5
172 Gâmbia 0,441 - - - - 34,8 0,389 - - 26,9 0,303 11,0 2,8 47,3
173 Etiópia 0,435 0,307 29,4 5 28,0 30,2 0,469 44,3 0,176 9,5 0,351 5,3 1,4 33,6
174 Malaui 0,414 0,282 31,9 1 31,6 40,0 0,326 30,2 0,307 24,6 0,224 8,9 2,3 43,9
175 Libéria 0,412 0,273 33,8 –1 32,8 33,1 0,417 46,4 0,197 19,0 0,247 7,0 1,7 38,2
176 Mali 0,407 - - - - 45,6 0,293 36,9 0,193 - - 5,2 1,3 33,0
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TABELA

3

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
IDH Ajustado à 

Desigualdade (IDHAD)

Coeficiente 
de 

Desigualdade 
Humana

Desigualdade 
na esperança 

de vida

Índice de 
esperança de 

vida ajustado à 
desigualdade

Desigualdade 
na educaçãoa

Índice de 
educação 
ajustado à 

desigualdade

Desigualdade 
no 

rendimentoa

Índice de 
rendimento 
ajustado à 

desigualdade Desigualdade de rendimento

Valor Valor

Perda 
Global 

(%)

Diferença da 
classificação 

do IDHb Valor (%) Valor (%) Valor (%) Valor
Rácio por 

quintil
Rácio de 
Palma

Coeficiente 
de Gini

Classificação do IDH 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2013c 2013 2013c 2013 2003–2012 2003–2012 2003–2012

177 Guiné-Bissau 0,396 0,239 39,6 –4 39,4 45,3 0,289 40,3 0,194 32,5 0,244 - - 35,5
178 Moçambique 0,393 0,277 29,5 2 28,9 40,2 0,278 18,2 0,304 28,4 0,250 9,8 2,5 45,7
179 Guiné 0,392 0,243 38,0 –1 37,8 40,3 0,332 42,0 0,171 31,1 0,253 7,3 1,8 39,4
180 Burundi 0,389 0,257 33,9 2 32,6 43,6 0,296 41,0 0,218 13,2 0,264 4,8 1,3 33,3
181 Burquina Faso 0,388 0,252 35,0 2 34,6 41,1 0,329 38,5 0,154 24,2 0,318 7,0 1,9 39,8
182 Eritreia 0,381 - - - - 24,7 0,496 - - - - - - -
183 Serra Leoa 0,374 0,208 44,3 –3 43,6 51,2 0,192 48,7 0,156 31,0 0,302 5,6 1,5 35,4
184 Chade 0,372 0,232 37,8 1 36,8 46,1 0,259 43,4 0,145 21,0 0,332 7,4 1,8 39,8
185 Centro-Africana, República 0,341 0,203 40,4 –2 39,9 45,7 0,252 45,9 0,172 28,1 0,192 18,0 4,5 56,3
186 Congo, República Democrática do 0,338 0,211 37,6 1 36,8 49,9 0,231 29,4 0,262 31,2 0,155 9,3 2,4 44,4
187 Níger 0,337 0,228 32,4 3 31,8 37,9 0,367 39,5 0,120 17,9 0,269 5,3 1,4 34,6
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - - - - 15,4 0,651 - - - - - - -
Marshall, Ilhas - - - - - - - - - - - 70,0 - -
Mónaco - - - - - - - - - - - - - -
Nauru - - - - - - - - - - - - - -
São Marino - - - - - - - - - - - - - -
Somália - - - - - 42,1 0,312 - - - - - - -
Sudão do Sul - - - - - 40,8 0,321 - - - - - - 45,5
Tuvalu - - - - - - - 10,5 - - - - - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,890 0,780 12,3 — 12,0 4,9 0,881 8,7 0,769 22,4 0,702 — — —
Desenvolvimento humano elevado 0,735 0,590 19,7 — 19,3 10,7 0,749 17,4 0,531 29,9 0,517 — — —
Desenvolvimento humano médio 0,614 0,457 25,6 — 25,2 21,9 0,575 35,1 0,331 18,6 0,502 — — —
Desenvolvimento humano baixo 0,493 0,332 32,6 — 32,4 35,0 0,394 38,2 0,241 23,9 0,387 — — —

Regiões
Estados Árabes 0,682 0,512 24,9 — 24,2 17,4 0,639 38,0 0,334 17,3 0,629 — — —
Ásia Oriental e Pacífico 0,703 0,564 19,7 — 19,5 11,7 0,734 19,7 0,477 27,0 0,513 — — —
Europa e Ásia Central 0,738 0,639 13,3 — 13,2 14,2 0,676 8,6 0,639 16,9 0,605 — — —
América Latina e Caraíbas 0,740 0,559 24,5 — 23,9 13,2 0,733 22,2 0,502 36,3 0,474 — — —
Ásia do Sul 0,588 0,419 28,7 — 28,0 24,4 0,549 41,6 0,274 18,0 0,489 — — —
África Subsariana 0,502 0,334 33,6 — 33,5 36,6 0,359 35,7 0,276 28,1 0,375 — — —

Países menos desenvolvidos 0,487 0,336 31,0 — 30,9 32,3 0,433 35,6 0,253 24,7 0,348 — — —
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

0,665 0,497 25,3 — 24,9 18,5 0,626 22,1 0,433 34,2 0,452 — — —

Mundo 0,702 0,541 22,9 — 22,8 17,3 0,647 27,0 0,433 24,1 0,564 — — —

NOTAS

a Consultar a lista de inquéritos utilizados para estimar as 
desigualdades em http://hdr.undp.org.

b Com base nos países para os quais é calculado o Índice 
de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade.

c Dados referentes a 2013 ou ao ano mais recente 
disponível.

DEFINIÇÕES

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um índice 
composto que mede as realizações em três dimensões 
básicas do desenvolvimento humano - uma vida longa e 
saudável, o conhecimento e um padrão de vida digno. Para 
mais pormenores sobre o cálculo do IDH, ver Nota técnica 
1 em http://hdr.undp.org.

IDH Ajustado à Desigualdade (IDHAD): O valor 
do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) ajustado 
para desigualdades nas três dimensões básicas do 
desenvolvimento humano. Para mais pormenores sobre o 
cálculo do IDHAD, ver Nota técnica 2 em http://hdr.undp.org.

Perda global: Diferença percentual entre o IDHAD e o IDH.

Diferença da classificação do IDH: A diferença das 
classificações do IDHAD e do IDH calculadas apenas para 
países para os quais é calculado o IDHAD.

Coeficiente de Desigualdade Humana: Desigualdade 
média nas três dimensões básicas do desenvolvimento 
humano. Ver Nota técnica 2 em http://hdr.undp.org.

Desigualdade na esperança de vida: Desigualdade na 
distribuição da esperança de vida com base nos dados das 
tabelas de vida calculados usando o índice de desigualdade 
de Atkinson.

Índice de esperança de vida ajustado à 
desigualdade: O índice de esperança de vida do IDH 
ajustado para a desigualdade na distribuição do tempo de 
vida esperado, com base nos dados das tabelas de vida 
listadas nas Fontes de dados principais.

Desigualdade na educação: Desigualdade na 
distribuição dos anos de escolaridade com base nos dados 
dos inquéritos às famílias calculados usando o índice de 
desigualdade de Atkinson.

Índice de educação ajustado à desigualdade: O 
índice de educação do IDH ajustado para a desigualdade 
na distribuição dos anos de escolaridade, com base nos 
dados dos inquéritos às famílias listados nas Fontes de 
dados principais.

Desigualdade de rendimento: Desigualdade na 
distribuição do rendimento com base nos dados dos 
inquéritos às famílias calculados usando o índice de 
desigualdade de Atkinson.

Índice de rendimento ajustado à desigualdade: O 
índice de rendimento do IDH ajustado para a desigualdade na 
distribuição do rendimento, com base nos dados dos inquéritos 
às famílias listados nas Fontes de dados principais.

Rácio por quintil: Relação entre o rendimento médio dos 

20% mais ricos da população e o rendimento médio dos 
20% mais pobres da população.

Rácio de Palma: A parte do RNB dos 10% mais ricos da 
população dividida pela parte do RNB dos 40% mais pobres. 
Baseia-se no trabalho de José Gabriel Palma (2011), que 
concluiu que os rendimentos da classe média constituem 
quase sempre cerca de metade do RNB, enquanto a outra 
metade é dividida entre os 10% mais ricos e os 40% mais 
pobres. Contudo, a parte relativa a estes dois últimos grupos 
varia consideravelmente de país para país.

Coeficiente de Gini: Medida da variação da distribuição 
de rendimento entre indivíduos ou famílias no mesmo país 
face a uma distribuição perfeitamente igual. Um valor de 
zero representa a igualdade absoluta, um valor de 100 a 
desigualdade absoluta.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Coluna 1: Cálculos do GRDH baseados em dados do 
UNDESA (2013a), de Barro e Lee (2013), do Instituto de 
Estatística da UNESCO (2013b), da Divisão de Estatística 
das Nações Unidas (2014), do Banco Mundial (2014) e do 
FMI (2014).

Coluna 2: Calculado como a média geométrica dos valores 
das colunas 7, 9 e 11, utilizando a metodologia descrita na 
Nota Técnica 2 (disponível em http://hdr.undp.org).

Coluna 3: Cálculos baseados nos dados das colunas 1 e 2.

Coluna 4: Cálculos baseados nos dados constantes da 
coluna 2 e nas classificações IDH recalculadas dos países 
para os quais é calculado o IDHAD.

Coluna 5: Calculado como a média geométrica dos valores 
das colunas 6, 8 e 10, utilizando a metodologia descrita na 
Nota Técnica 2 (disponível em http://hdr.undp.org).

Coluna 6: Cálculos baseados nas tabelas de vida 
resumidas do UNDESA (2013a).

Coluna 7: Cálculos baseados nos dados constantes da 
coluna 6 e no índice de esperança de vida não ajustado.

Colunas 8 e 10: Cálculos baseados em dados do 
Estudo do Rendimento do Luxemburgo, das Estatísticas 
do Eurostat da União Europeia sobre Rendimento e 
Condições de Vida, da Base de Dados do Banco Mundial 
sobre Distribuição Internacional de Rendimento, dos 
Inquéritos de Grupo para Indicadores Múltiplos da 
UNICEF, e dos Inquéritos sobre Demografia e Saúde da 
ICF Macro, utilizando a metodologia descrita na Nota 
Técnica 2 (disponível em http://hdr.undp.org)..

Coluna 9: Cálculos baseados nos dados constantes da 
coluna 8 e no índice de educação não ajustado.

Coluna 11: Cálculos baseados nos dados constantes da 
coluna 10 e no índice de rendimento não ajustado.

Colunas 12 e 13: Cálculos do GRDH baseados em dados 
do Banco Mundial (2013a).

Coluna 14: Banco Mundial (2013a).. 
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TABELA

4

Índice de Desigualdade 
de Género

Taxa de mortalidade 
materna

Taxa de fertilidade  
adolescente

Percentagem de 
assentos no parlamentoa

População com pelo menos 
parte do ensino secundário

Taxa de participação 
na força de trabalho 

Valor Classificação
(mortes por 100.000 

nados vivos)

(nascimentos por 
1.000 mulheres dos 

15 aos 19 anos) (% do sexo feminino)

(% com 25 anos ou mais) (% com 15 anos ou mais)

Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2013 2013 2010 2010/2015a 2013 2005–2012b 2005–2012b 2012 2012

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,068 9 7 7,8 39,6 97,4 96,7 61,5 69,5
2 Austrália 0,113 19 7 12,1 29,2 94,3 c 94,6 c 58,8 71,9
3 Suíça 0,030 2 8 1,9 27,2 95,0 96,6 61,2 75,3
4 Países Baixos 0,057 7 6 6,2 37,8 87,7 90,5 79,9 87,3
5 Estados Unidos 0,262 47 21 31,0 18,2 95,1 94,8 56,8 69,3
6 Alemanha 0,046 3 7 3,8 32,4 96,3 97,0 53,5 66,4
7 Nova Zelândia 0,185 34 15 25,3 32,2 95,0 95,3 62,1 73,9
8 Canadá 0,136 23 12 14,5 28,0 100,0 100,0 61,6 71,2
9 Singapura 0,090 15 3 6,0 24,2 74,1 81,0 59,0 77,5

10 Dinamarca 0,056 5 12 5,1 39,1 95,5 d 96,6 d 59,1 67,5
11 Irlanda 0,115 20 6 8,2 19,5 80,5 78,6 52,7 67,9
12 Suécia 0,054 4 4 6,5 44,7 86,5 87,3 60,2 68,1
13 Islândia 0,088 14 5 11,5 39,7 91,0 91,6 70,6 77,3
14 Reino Unido 0,193 35 12 25,8 22,6 99,8 99,9 55,7 68,8
15 Hong Kong, China (RAE) - - - 3,3 - 72,2 79,2 51,6 68,0
15 Coreia, República da 0,101 17 16 2,2 15,7 77,0 e 89,1 e 49,9 72,0
17 Japão 0,138 25 5 5,4 10,8 87,0 85,8 48,1 70,4
18 Listenstaine - - - - 20,0 - - - -
19 Israel 0,101 17 7 7,8 22,5 84,4 87,3 58,1 69,5
20 França 0,080 12 8 5,7 25,1 78,0 83,2 50,9 61,8
21 Áustria 0,056 5 4 4,1 28,7 100,0 100,0 54,6 67,7
21 Bélgica 0,068 9 8 6,7 38,9 77,5 82,9 46,9 59,4
21 Luxemburgo 0,154 29 20 8,3 21,7 100,0 d 100,0 d 50,7 64,9
24 Finlândia 0,075 11 5 9,2 42,5 100,0 100,0 56,0 64,3
25 Eslovénia 0,021 1 12 0,6 24,6 95,8 98,0 52,3 63,5
26 Itália 0,067 8 4 4,0 30,6 71,2 80,5 39,4 59,4
27 Espanha 0,100 16 6 10,6 35,2 66,8 73,1 52,6 66,5
28 República Checa 0,087 13 5 4,9 20,6 99,9 99,7 50,1 67,8
29 Grécia 0,146 27 3 11,9 21,0 59,5 67,0 44,2 62,6
30 Brunei Darussalam - - 24 23,0 - 66,6 e 61,2 e 52,9 75,6
31 Qatar 0,524 113 7 9,5 0,1 f 66,7 59,0 50,8 95,6
32 Chipre 0,136 23 10 5,5 10,7 72,2 79,6 55,8 70,8
33 Estónia 0,154 29 2 16,8 20,8 100,0 d 100,0 d 56,0 68,7
34 Arábia Saudita 0,321 56 24 10,2 19,9 60,5 70,3 18,2 75,5
35 Lituânia 0,116 21 8 10,6 24,1 89,1 94,3 55,8 66,3
35 Polónia 0,139 26 5 12,2 21,8 79,4 85,5 48,9 64,8
37 Andorra - - - - 50,0 49,5 49,3 - -
37 Eslováquia 0,164 32 6 15,9 18,7 99,1 99,5 51,0 68,7
39 Malta 0,220 41 8 18,2 14,3 68,6 78,2 38,0 66,5
40 Emiratos Árabes Unidos 0,244 43 12 27,6 17,5 73,1 61,3 46,6 91,0
41 Chile 0,355 68 25 55,3 13,9 73,3 76,4 49,0 74,6
41 Portugal 0,116 21 8 12,6 28,7 47,7 48,2 55,4 67,2
43 Hungria 0,247 45 21 12,1 8,8 97,9 d 98,7 d 44,7 59,9
44 Barain 0,253 46 20 13,8 18,8 74,4 e 80,4 e 39,4 87,2
44 Cuba 0,350 66 73 43,1 48,9 73,9 e 80,4 e 43,3 70,1
46 Koweit 0,288 50 14 14,5 6,2 55,6 56,3 43,4 82,8
47 Croácia 0,172 33 17 12,7 23,8 85,0 93,6 44,8 58,5
48 Letónia 0,222 42 34 13,5 23,0 98,9 99,0 54,5 67,1
49 Argentina 0,381 74 77 54,4 37,7 57,0 e 54,9 e 47,3 75,0

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 0,364 70 29 58,3 12,3 54,4 50,3 55,5 76,8
51 Bahamas 0,316 53 47 28,5 16,7 91,2 e 87,6 e 69,3 79,3
51 Montenegro - - 8 15,2 17,3 84,2 94,7 - -
53 Bielorrússia 0,152 28 4 20,6 29,5 87,0 92,2 49,9 62,7
54 Roménia 0,320 54 27 31,0 11,6 86,1 92,0 48,5 64,7
55 Líbia 0,215 40 58 2,5 16,5 55,6 e 44,0 e 30,0 76,4
56 Omã 0,348 64 32 10,6 9,6 47,2 57,1 28,6 81,8
57 Federação Russa 0,314 52 34 25,7 12,1 89,6 92,5 57,0 71,4
58 Bulgária 0,207 38 11 35,9 24,6 93,0 95,7 47,8 58,8
59 Barbados 0,350 66 51 48,4 21,6 89,5 e 87,6 e 65,9 76,7
60 Palau - - - - 10,3 - - - -

Índice de Desigualdade de Género (IDG)TA
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TABELA

4

Índice de Desigualdade 
de Género

Taxa de mortalidade 
materna

Taxa de fertilidade  
adolescente

Percentagem de 
assentos no parlamentoa

População com pelo menos 
parte do ensino secundário

Taxa de participação 
na força de trabalho 

Valor Classificação
(mortes por 100.000 

nados vivos)

(nascimentos por 
1.000 mulheres dos 

15 aos 19 anos) (% do sexo feminino)

(% com 25 anos ou mais) (% com 15 anos ou mais)

Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2013 2013 2010 2010/2015a 2013 2005–2012b 2005–2012b 2012 2012

61 Antígua e Barbuda - - - 49,3 19,4 - - - -
62 Malásia 0,210 39 29 5,7 13,9 66,0 e 72,8 e 44,3 75,3
63 Maurícia 0,375 72 60 30,9 18,8 49,4 58,0 43,5 74,3
64 Trinidade e Tobago 0,321 56 46 34,8 26,0 59,4 59,2 52,9 75,5
65 Líbano 0,413 80 25 12,0 3,1 38,8 38,9 22,8 70,5
65 Panamá 0,506 107 92 78,5 8,5 63,5 e 60,7 e 49,0 81,9
67 Venezuela, República Bolivariana da 0,464 96 92 83,2 17,0 56,5 50,8 50,9 79,2
68 Costa Rica 0,344 63 40 60,8 38,6 54,5 e 52,8 e 46,4 79,0
69 Turquia 0,360 69 20 30,9 14,2 39,0 60,0 29,4 70,8
70 Cazaquistão 0,323 59 51 29,9 18,2 99,3 99,4 67,5 77,5
71 México 0,376 73 50 63,4 36,0 55,7 60,6 45,0 80,0
71 Seicheles - - - 56,3 43,8 66,9 66,6 - -
73 São Cristóvão e Nevis - - - - 6,7 - - - -
73 Sri Lanca 0,383 75 35 16,9 5,8 72,7 75,5 35,0 76,4
75 Irão, República Islâmica do 0,510 109 21 31,6 3,1 62,2 67,6 16,4 73,1
76 Azerbaijão 0,340 62 43 40,0 16,0 93,7 97,4 62,5 68,9
77 Jordânia 0,488 101 63 26,5 12,0 69,5 78,5 15,3 66,2
77 Sérvia - - 12 16,9 33,2 58,4 73,6 - -
79 Brasil 0,441 85 56 70,8 9,6 51,9 49,0 59,5 80,9
79 Geórgia - - 67 46,8 12,0 - - 56,2 74,7
79 Granada - - 24 35,4 25,0 - - - -
82 Peru 0,387 77 67 50,7 21,5 56,3 66,1 68,0 84,4
83 Ucrânia 0,326 61 32 25,7 9,4 91,5 e 96,1 e 53,0 66,6
84 Belize 0,435 84 53 71,4 13,3 35,2 e 32,8 e 49,1 82,3
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 0,162 31 10 18,3 34,1 40,2 55,6 42,9 67,3
86 Bósnia-Herzegovina 0,201 36 8 15,1 19,3 44,8 70,0 34,1 57,2
87 Arménia 0,325 60 30 27,1 10,7 94,1 e 94,8 e 51,6 73,4
88 Fiji, Ilhas - - 26 42,8 - 57,5 58,1 37,5 72,0
89 Tailândia 0,364 70 48 41,0 15,7 35,7 40,8 64,4 80,8
90 Tunísia 0,265 48 56 4,6 26,7 32,8 46,1 25,1 70,6
91 China, República Popular da 0,202 37 37 8,6 23,4 58,7 71,9 63,8 78,1
91 São Vicente e Granadinas - - 48 54,5 13,0 - - 55,7 78,2
93 Argélia 0,425 81 97 10,0 25,8 20,9 27,3 15,0 71,9
93 Domínica - - - - 12,5 29,7 23,2 - -
95 Albânia 0,245 44 27 15,3 17,9 81,8 87,9 45,0 65,4
96 Jamaica 0,457 88 110 70,1 15,5 74,0 e 71,1 e 56,1 71,0
97 Santa Lúcia - - 35 56,3 17,2 - - 62,6 76,0
98 Colômbia 0,460 92 92 68,5 13,6 56,9 55,6 55,7 79,7
98 Equador 0,429 82 110 77,0 38,7 40,1 39,4 54,4 82,6

100 Suriname 0,463 95 130 35,2 11,8 44,6 47,1 40,4 68,8
100 Tonga 0,458 90 110 18,1 3,6 87,5 88,3 53,5 74,8
102 República Dominicana 0,505 105 150 99,6 19,1 55,6 53,1 51,2 78,7
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 0,283 49 60 4,2 6,5 13,3 16,6 55,9 77,1
103 Mongólia 0,320 54 63 18,7 14,9 85,3 e 84,1 e 56,1 68,8
103 Turquemenistão - - 67 18,0 16,8 - - 46,7 76,5
106 Samoa 0,517 111 100 28,3 4,1 64,3 60,0 23,4 58,4
107 Palestina, Estado da - - 64 45,8 - 31,5 32,2 15,2 66,3
108 Indonésia 0,500 103 220 48,3 18,6 39,9 49,2 51,3 84,4
109 Botsuana 0,486 100 160 44,2 7,9 73,6 e 77,3 e 71,8 81,5
110 Egito 0,580 130 66 43,0 2,8 43,4 e 59,3 e 23,6 74,6
111 Paraguai 0,457 88 99 67,0 18,4 36,8 40,8 55,4 84,8
112 Gabão 0,508 108 230 103,0 16,7 53,8 e 34,7 e 56,0 65,1
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,472 97 190 71,9 30,1 47,6 59,1 64,1 80,9
114 Moldávia, República da 0,302 51 41 29,3 19,8 93,6 96,6 37,0 43,3
115 El Salvador 0,441 85 81 76,0 26,2 36,8 43,6 47,6 79,0
116 Usbequistão - - 28 38,8 19,2 - - 47,9 75,2
117 Filipinas 0,406 78 99 46,8 26,9 65,9 63,8 51,0 79,7
118 África do Sul 0,461 94 300 50,9 41,1 g 72,7 75,9 44,2 60,0
118 Síria, República Árabe da 0,556 125 70 41,6 12,0 29,0 38,9 13,4 72,7
120 Iraque 0,542 120 63 68,7 25,2 22,0 e 42,7 e 14,7 69,7
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4

Índice de Desigualdade 
de Género

Taxa de mortalidade 
materna

Taxa de fertilidade  
adolescente
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assentos no parlamentoa

População com pelo menos 
parte do ensino secundário

Taxa de participação 
na força de trabalho 

Valor Classificação
(mortes por 100.000 

nados vivos)

(nascimentos por 
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15 aos 19 anos) (% do sexo feminino)

(% com 25 anos ou mais) (% com 15 anos ou mais)

Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2013 2013 2010 2010/2015a 2013 2005–2012b 2005–2012b 2012 2012

121 Guiana 0,524 113 280 88,5 31,3 61,5 e 48,8 e 42,3 80,9
121 Vietname 0,322 58 59 29,0 24,4 59,4 71,2 72,8 81,9
123 Cabo Verde - - 79 70,6 20,8 - - 51,1 83,5
124 Micronésia, Estados Federados da - - 100 18,6 0,1 - - - -
125 Guatemala 0,523 112 120 97,2 13,3 21,9 23,2 49,1 88,2
125 Quirguizistão 0,348 64 71 29,3 23,3 94,5 96,8 55,7 79,0
127 Namíbia 0,450 87 200 54,9 25,0 33,0 e 34,0 e 75,2 82,2
128 Timor-Leste - - 300 52,2 38,5 - - 24,7 51,1
129 Honduras 0,482 99 100 84,0 19,5 28,0 25,8 42,5 82,9
129 Marrocos 0,460 92 100 35,8 11,0 20,1 e 36,3 e 43,0 57,4
131 Vanuatu - - 110 44,8 0,1 - - 61,5 80,3
132 Nicarágua 0,458 90 95 100,8 40,2 30,8 e 44,7 e 47,0 80,1
133 Quiribati - - - 16,6 8,7 - - - -
133 Tajiquistão 0,383 75 65 42,8 17,5 89,9 95,0 58,7 76,9
135 Índia 0,563 127 200 32,8 10,9 26,6 e 50,4 e 28,8 80,9
136 Butão 0,495 102 180 40,9 6,9 34,0 34,5 66,4 76,9
136 Camboja 0,505 105 250 44,3 18,1 h 9,9 22,2 78,9 86,5
138 Gana 0,549 123 350 58,4 10,9 45,2 64,7 67,2 71,2
139 Laos, República Democrática Popular do 0,534 118 470 65,0 25,0 22,9 e 36,8 e 76,3 78,9
140 Congo 0,617 135 560 126,7 9,6 43,8 e 48,7 e 68,4 72,9
141 Zâmbia 0,617 135 440 125,4 11,5 25,7 e 44,2 e 73,2 85,7
142 Bangladeche 0,529 115 240 80,6 19,7 30,8 e 39,3 e 57,3 84,1
142 São Tomé e Príncipe - - 70 65,1 18,2 - - 44,9 77,5
144 Guiné Equatorial - - 240 112,6 18,8 - - 80,6 92,3
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 0,479 98 170 73,7 33,2 17,9 e 39,9 e 54,3 63,2
146 Paquistão 0,563 127 260 27,3 19,7 19,3 46,1 24,4 82,9
147 Quénia 0,548 122 360 93,6 19,9 25,3 31,4 62,0 72,2
148 Suazilândia 0,529 115 320 72,0 21,9 49,9 e 46,1 e 43,8 71,3
149 Angola - - 450 170,2 34,1 - - 63,1 76,9
150 Mianmar 0,430 83 200 12,1 4,6 18,0 e 17,6 e 85,7 82,9
151 Ruanda 0,410 79 340 33,6 51,9 7,4 e 8,0 e 86,5 85,5
152 Camarões 0,622 138 690 115,8 16,1 21,1 e 34,9 e 63,6 76,7
152 Nigéria - - 630 119,6 6,6 - - 48,1 63,5
154 Iémen 0,733 152 200 47,0 0,7 7,6 e 24,4 e 25,2 71,8
155 Madagáscar - - 240 122,8 15,8 - - 86,8 90,6
156 Zimbabué 0,516 110 570 60,3 35,1 48,8 62,0 83,2 89,7
157 Papuásia - Nova Guiné 0,617 135 230 62,1 2,7 6,8 e 14,1 e 70,5 74,0
157 Ilhas Salomão - - 93 64,9 2,0 - - 53,4 79,1
159 Comores - - 280 51,1 3,0 - - 35,0 80,2
159 Tanzânia, República Unida da 0,553 124 460 122,7 36,0 5,6 e 9,2 e 88,1 90,2
161 Mauritânia 0,644 142 510 73,3 19,2 8,0 e 20,8 e 28,6 79,0
162 Lesoto 0,557 126 620 89,4 26,8 21,9 19,8 58,8 73,3
163 Senegal 0,537 119 370 94,4 42,7 7,2 15,4 65,9 88,0
164 Uganda 0,529 115 310 126,6 35,0 22,9 33,5 75,9 79,3
165 Benim 0,614 134 350 90,2 8,4 11,2 e 25,6 e 67,5 78,3
166 Sudão 0,628 140 730 84,0 24,1 12,8 e 18,2 e 31,2 76,0
166 Togo 0,579 129 300 91,5 15,4 15,3 e 45,1 e 80,7 81,2
168 Haiti 0,599 132 350 42,0 3,5 22,5 e 36,3 e 60,6 70,8
169 Afeganistão 0,705 150 460 86,8 27,6 5,8 e 34,0 e 15,7 79,7
170 Djibouti - - 200 18,6 12,7 - - 36,1 67,3
171 Costa do Marfim 0,645 143 400 130,3 10,4 13,7 e 29,9 e 52,2 81,5
172 Gâmbia 0,624 139 360 115,8 7,5 16,9 e 31,4 e 72,2 83,0
173 Etiópia 0,547 120 350 78,4 25,5 7,8 18,2 78,2 89,4
174 Malaui 0,591 131 460 144,8 22,3 10,4 20,4 84,7 81,3
175 Libéria 0,655 145 770 117,4 11,7 15,7 e 39,2 e 58,2 64,7
176 Mali 0,673 148 540 175,6 10,2 7,7 15,1 50,6 81,4
177 Guiné-Bissau - - 790 99,3 14,0 - - 68,1 78,5
178 Moçambique 0,657 146 490 137,8 39,2 1,5 e 6,0 e 26,3 75,8
179 Guiné - - 610 131,0 - - - 65,5 78,3
180 Burundi 0,501 104 800 30,3 34,9 5,2 e 9,3 e 83,2 81,8
181 Burquina Faso 0,607 133 300 115,4 15,7 0,9 3,2 77,1 90,1
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182 Eritreia - - 240 65,3 22,0 - - 79,9 89,8
183 Serra Leoa 0,643 141 890 100,7 12,4 9,5 e 20,4 e 65,7 68,9
184 Chade 0,707 151 1,100 152,0 14,9 1,7 9,9 64,0 79,2
185 Centro-Africana, República 0,654 144 890 98,3 12,5 i 10,3 e 26,2 e 72,5 85,1
186 Congo, República Democrática do 0,669 147 540 135,3 8,3 10,7 e 36,2 e 70,7 73,2
187 Níger 0,674 149 590 204,8 13,3 44,5 49,5 39,9 89,8
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - 81 0,6 15,6 - - 72,3 84,2
Marshall, Ilhas - - - - 3,0 - - - -
Mónaco - - - - 20,8 - - - -
Nauru - - - - 5,3 - - - -
São Marino - - - - 18,3 - - - -
Somália - - 1,000 110,4 13,8 - - 37,2 75,6
Sudão do Sul - - - 75,3 24,3 - - - -
Tuvalu - - - - 6,7 - - - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,197 — 16 19,2 26,7 86,1 87,7 52,3 69,0
Desenvolvimento humano elevado 0,315 — 42 28,8 18,8 60,2 69,1 57,1 77,1
Desenvolvimento humano médio 0,513 — 186 43,4 17,5 34,2 51,4 38,7 80,0
Desenvolvimento humano baixo 0,587 — 427 92,3 20,0 14,9 29,6 55,7 78,4

Regiões
Estados Árabes 0,546 — 164 45,4 13,8 32,9 46,4 24,7 73,2
Ásia Oriental e Pacífico 0,331 — 72 21,2 18,7 54,6 66,4 62,8 79,3
Europa e Ásia Central 0,317 — 31 30,8 18,2 70,4 80,6 45,5 70,2
América Latina e Caraíbas 0,416 — 74 68,3 25,3 53,3 53,9 53,7 79,8
Ásia do Sul 0,539 — 202 38,7 17,8 28,4 49,9 30,7 80,7
África Subsariana 0,578 — 474 109,7 21,7 22,9 32,9 63,6 76,3

Países menos desenvolvidos 0,570 — 389 97,0 20,3 16,5 27,2 64,0 81,6
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

0,478 — 195 61,5 23,0 50,4 55,2 52,8 73,3

Mundo 0,451 — 145 47,4 21,1 54,2 64,2 50,6 76,7

NOTAS

a Os dados correspondem à média anual dos 
valores previstos para 2010-2015.

b Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

c Referentes à população com idades 
compreendidas entre os 25 e os 64 anos.

d Referentes à população com idades 
compreendidas entre os 25 e os 74 anos.

e Estimativa de Barro e Lee (2013) para 2010 com 
base em dados do Instituto de Estatística da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura.

f Para calcular o Índice de Desigualdade de 
Género, foi usado um valor de 0,1%.

g Não incluídas as 36 delegadas especiais, em 
regime rotativo, nomeadas numa base ad hoc.

h Referentes a 2012.

i Os dados referem-se ao ano anterior ao 
especificado.

DEFINIÇÕES

Índice de Desigualdade de Género: Uma medida 
composta que reflete a desigualdade de realização 
entre mulheres e homens em três dimensões: saúde 
reprodutiva, capacitação e mercado de trabalho. 
Para mais pormenores sobre o cálculo do Índice de 
Desigualdade do Género, ver Nota técnica 3 em 
http://hdr.undp.org.

Taxa de mortalidade materna: Número de mortes 
maternas expresso por 100.000 nados vivos. 

Taxa de partos na adolescência: Número de 
partos de mulheres com idades compreendidos entre 
os 15 e os 19 anos por 1.000 mulheres da mesma 
faixa etária.

Percentagem de assentos no parlamento: 
Proporção de assentos detidos por mulheres no 
parlamento nacional, expressa como percentagem 
dos assentos totais. Nos países com sistemas 
legislativos de duas câmaras, a percentagem de 
lugares no parlamento nacional é calculada com 
base nas duas câmaras.

População com pelo menos uma parte do 
ensino secundário: Percentagem da população a 
partir dos 25 anos que atingiu (mas não completou 
necessariamente) um nível secundário de ensino.

Taxa de participação na força de trabalho: 
Proporção da população em idade ativa de um 
país (com pelo menos 15 anos de idade) que se 
envolve no mercado de trabalho, seja a trabalhar 
ou a procurar ativamente trabalho, expressa em 
percentagem da população em idade ativa.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Coluna 1: Cálculos do GRDH baseados em dados 
do Grupo das Nações Unidas para o Cálculo das 
Estimativas da Mortalidade Materna (2013), do 
UNDESA (2013a), da UIP (2013), de Barro e Lee (2013), 
do Instituto de Estatística da UNESCO (2013b) e da 
OIT (2013a).

Coluna 2: Cálculos baseados nos dados da coluna 1.

Coluna 3: Grupo das Nações Unidas para o Cálculo 
das Estimativas da Mortalidade Materna (2013).

Coluna 4: UNDESA (2013a).

Coluna 5: UIP (2013).

Colunas 6 e 7: Instituto de Estatística da UNESCO 
(2013b).

Colunas 8 e 9: OIT (2013a).
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TABELA

5

Índice de desenvolvimento 
humano por género

Índice de desenvolvimento 
humano (IDH)

Esperança de vida 
à nascença

Média de anos de 
escolaridade

Anos de escolaridade 
esperados RNB estimado per capitaa

Rácio feminino/
masculino 

do IDH Classificaçãob

Valor (anos) (anos) (anos) ( PPC em US$ de 2011)

Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2002–2012c 2002–2012c 2000–2012c 2000–2012c 2013 2013

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,997 5 0,940 0,943 83,6 79,4 12,7 12,6 18,2 16,9 56.994 70.807
2 Austrália 0,975 40 0,920 0,944 84,8 80,3 12,5 13,1 20,3 19,4 35.551 47.553
3 Suíça 0,953 76 0,895 0,939 84,9 80,2 11,5 13,1 15,6 15,8 42.561 65.278
4 Países Baixos 0,968 51 0,899 0,929 82,9 79,1 11,6 12,2 18,0 17,8 34.497 50.432
5 Estados Unidos 0,995 7 0,911 0,915 81,3 76,5 13,0 12,9 17,4 15,7 41.792 63.163
6 Alemanha 0,962 61 0,892 0,928 83,1 78,3 12,6 13,3 16,2 16,4 33.028 53.445
7 Nova Zelândia 0,971 47 0,896 0,923 83,0 79,2 12,5 12,6 20,2 18,5 26.695 38.656
8 Canadá 0,986 24 0,893 0,906 83,6 79,3 12,3 12,2 16,2 15,4 34.612 49.272
9 Singapura 0,967 52 0,878 0,908 84,7 79,8 9,7 d 10,7 d 15,5 e 15,3 e 50.001 95.329 f

10 Dinamarca 0,989 17 0,895 0,906 81,5 77,3 11,9 12,3 17,6 16,3 37.106 48.742
11 Irlanda 0,965 56 0,881 0,913 82,9 78,6 11,7 11,5 18,5 18,7 23.872 43.092
12 Suécia 1,004 6 0,898 0,894 83,9 79,7 11,8 d 11,4 d 16,6 15,1 38.071 48.365
13 Islândia 0,982 30 0,883 0,899 83,9 80,3 10,8 10,0 19,9 17,6 27.612 42.520
14 Reino Unido 0,993 13 0,887 0,894 82,5 78,6 12,8 11,8 16,7 15,8 27.589 42.632
15 Hong Kong, China (RAE) 0,969 49 0,874 0,902 86,4 80,4 9,8 10,3 15,3 15,4 40.051 66.417
15 Coreia, República da 0,940 85 0,860 0,915 84,8 78,1 11,1 12,5 16,1 17,8 21.795 38.990
17 Japão 0,951 79 0,863 0,907 87,0 80,1 11,2 11,8 15,1 15,4 22.384 51.906
18 Listenstaine - - - - - - - - 13,8 16,4 - -
19 Israel 0,984 29 0,879 0,893 83,6 79,9 12,6 12,5 16,1 15,2 24.636 35.402
20 França 0,989 17 0,878 0,888 85,2 78,3 10,9 11,4 16,3 15,6 29.580 44.139
21 Áustria 0,935 91 0,834 0,892 83,6 78,5 8,9 10,6 15,9 15,3 25.170 61.543
21 Bélgica 0,977 38 0,866 0,887 83,1 78,0 10,5 d 10,7 d 16,5 16,0 30.213 49.077
21 Luxemburgo 0,961 66 0,861 0,896 83,0 78,0 10,9 11,7 14,0 13,8 41.351 76.196 f

24 Finlândia 1,006 8 0,881 0,876 83,7 77,4 10,3 10,2 17,6 16,4 32.123 42.795
25 Eslovénia 1,006 8 0,876 0,871 82,8 76,4 11,8 12,0 17,9 15,8 21.762 31.916
26 Itália 0,962 61 0,852 0,886 85,0 79,6 9,7 10,6 16,8 15,8 22.303 43.640
27 Espanha 0,985 25 0,861 0,874 85,3 78,9 9,5 9,7 17,5 16,8 23.487 37.804
28 República Checa 0,969 49 0,844 0,871 80,7 74,6 12,1 12,5 16,9 15,9 16.233 33.098
29 Grécia 0,959 69 0,833 0,868 83,1 78,4 9,9 10,4 16,6 16,4 17.791 31.707
30 Brunei Darussalam 0,981 31 0,839 0,856 80,5 76,7 8,6 8,8 14,9 14,2 52.831 88.468
31 Qatar 0,979 32 0,838 0,856 79,5 77,8 10,1 8,7 14,0 13,9 45.863 141.468 f

32 Chipre 0,940 85 0,817 0,869 81,8 77,9 10,7 12,6 14,0 13,9 19.787 33.461
33 Estónia 1,042 70 0,856 0,821 79,6 69,1 12,3 11,7 17,5 15,5 19.410 27.985
34 Arábia Saudita 0,897 112 0,773 0,861 77,6 73,9 8,0 9,2 15,9 15,4 16.197 78.689
35 Lituânia 1,036 58 0,848 0,818 78,2 66,0 12,3 12,4 17,3 16,0 19.588 28.607
35 Polónia 1,010 14 0,837 0,828 80,5 72,3 11,9 11,7 16,3 14,7 16.462 26.871
37 Andorra - - - - - - - - - - - -
37 Eslováquia 1,000 1 0,829 0,829 79,2 71,5 11,6 g 11,5 g 15,6 14,5 19.450 31.554
39 Malta 0,954 75 0,807 0,846 82,0 77,5 9,5 10,3 14,7 14,3 18.832 35.217
40 Emiratos Árabes Unidos 0,958 70 0,800 0,835 78,2 76,1 10,2 8,7 13,9 g 12,9 g 23.903 72.659
41 Chile 0,962 61 0,803 0,835 82,7 77,1 9,6 9,9 15,3 15,0 14.339 27.410
41 Portugal 0,970 48 0,808 0,833 82,9 76,9 8,0 8,5 16,5 16,1 17.846 30.817
43 Hungria 0,998 4 0,816 0,818 78,6 70,5 11,2 d 11,4 d 15,7 15,1 17.233 25.663
44 Barain 0,961 66 0,798 0,831 77,5 75,9 9,1 9,6 15,1 h 13,7 h 24.531 36.660
44 Cuba 0,962 61 0,796 0,827 81,3 77,3 10,1 g 10,3 g 15,1 13,9 13.302 26.319
46 Koweit 0,987 22 0,801 0,812 75,5 73,5 7,9 6,8 15,2 14,2 43.134 114.532 f

47 Croácia 0,987 22 0,807 0,818 80,4 73,7 10,5 11,6 15,2 13,9 15.777 22.509
48 Letónia 1,033 52 0,823 0,797 77,5 66,7 11,5 d 11,5 d 16,3 14,8 18.624 26.415
49 Argentina 1,001 2 0,806 0,805 79,9 72,6 10,0 9,6 17,5 15,4 11.975 22.849

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 1,015 25 0,793 0,781 80,6 73,7 8,7 8,2 16,6 14,4 13.789 22.730
51 Bahamas - - - - 78,2 72,1 11,1 11,1 - - 17.934 25.047
51 Montenegro - - - - 77,2 72,5 9,9 i 11,2 i 15,5 14,8 - -
53 Bielorrússia 1,021 32 0,793 0,777 75,8 64,2 11,4 i 11,7 i 16,3 15,2 12.655 20.730
54 Roménia 0,973 43 0,771 0,793 77,5 70,3 10,4 11,0 14,5 13,7 12.005 23.148
55 Líbia 0,931 93 0,749 0,805 77,3 73,5 7,5 7,5 16,4 15,9 10.649 32.678
56 Omã - - - - 79,0 74,8 - - 13,9 13,4 17.346 56.424
57 Federação Russa 1,038 61 0,792 0,763 74,4 61,8 11,7 11,8 14,5 13,5 18.228 27.741
58 Bulgária 0,994 8 0,775 0,779 77,3 70,0 10,6 d 10,5 d 14,5 14,1 12.539 18.430
59 Barbados 1,021 32 0,784 0,767 77,8 73,0 9,5 9,2 17,2 13,8 11.165 16.054
60 Palau - - - - - - 12,2 12,6 14,6 12,9 - -

Índice de desenvolvimento humano por género (IDHG)TA
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Índice de desenvolvimento 
humano por género

Índice de desenvolvimento 
humano (IDH)

Esperança de vida 
à nascença

Média de anos de 
escolaridade

Anos de escolaridade 
esperados RNB estimado per capitaa

Rácio feminino/
masculino 

do IDH Classificaçãob

Valor (anos) (anos) (anos) ( PPC em US$ de 2011)

Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2002–2012c 2002–2012c 2000–2012c 2000–2012c 2013 2013

61 Antígua e Barbuda - - - - 78,3 73,5 - - 13,7 13,8 - -
62 Malásia 0,935 91 0,743 0,794 77,4 72,7 9,2 9,9 12,7 12,7 13.187 30.984
63 Maurícia 0,957 72 0,750 0,784 77,1 70,3 8,0 9,1 15,9 15,2 10.980 22.726
64 Trinidade e Tobago 0,994 8 0,763 0,767 73,6 66,4 10,9 10,6 12,5 12,1 19.079 31.713
65 Líbano 0,900 110 0,715 0,794 82,3 78,1 7,6 i 8,2 i 13,0 13,3 7.199 25.038
65 Panamá 0,978 36 0,753 0,770 80,5 74,8 9,6 g 9,2 g 12,9 11,9 10.798 21.850
67 Venezuela, República Bolivariana da 0,999 2 0,759 0,760 77,7 71,7 8,7 8,4 15,3 13,1 11.924 22.180
68 Costa Rica 0,973 43 0,751 0,772 82,2 77,8 8,4 8,3 13,9 13,2 9.719 16.204
69 Turquia 0,884 118 0,704 0,796 78,7 71,8 6,4 8,7 13,8 15,0 8.813 28.318
70 Cazaquistão 1,015 25 0,762 0,751 72,3 61,0 10,2 g 10,5 g 15,4 14,7 14.369 24.902
71 México 0,940 85 0,728 0,775 79,8 75,1 8,1 8,8 12,9 12,6 10.060 22.020
71 Seicheles - - - - 78,1 69,0 9,4 i 9,4 i 12,1 11,1 - -
73 São Cristóvão e Nevis - - - - - - - - 13,4 12,4 - -
73 Sri Lanca 0,961 66 0,720 0,749 77,4 71,2 10,7 g 9,4 g 13,9 13,4 5.078 13.616
75 Irão, República Islâmica do 0,847 128 0,672 0,793 76,1 72,2 7,1 8,6 15,0 15,3 4.159 22.631
76 Azerbaijão 0,952 77 0,723 0,759 73,9 67,6 10,5 i 11,2 i 11,6 11,9 10.968 20.541
77 Jordânia 0,842 130 0,658 0,781 75,6 72,3 9,4 10,4 13,5 13,1 2.875 19.459
77 Sérvia - - - - 76,9 71,3 9,2 g 9,9 g 14,1 13,2 - -
79 Brasil - - - - 77,6 70,4 7,3 g 7,2 g - - 10.851 17.813
79 Geórgia 0,941 84 0,713 0,758 77,8 70,5 11,9 j 12,4 j 12,8 12,8 4.231 9.871
79 Granada - - - - 75,3 70,3 - - 16,3 15,3 - -
82 Peru 0,957 72 0,720 0,753 77,6 72,2 8,5 9,6 13,2 13,1 8.942 13.607
83 Ucrânia 1,012 21 0,738 0,729 74,4 62,8 11,2 11,4 15,3 14,9 6.450 10.279
84 Belize 0,963 60 0,714 0,742 77,1 70,9 9,2 g 9,3 g 14,1 13,3 6.163 12.571
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 0,944 83 0,708 0,750 77,5 72,9 7,9 j 8,5 j 13,4 13,2 7.913 15.563
86 Bósnia-Herzegovina - - - - 78,9 73,8 7,2 i 9,5 i - - 6.381 12.628
87 Arménia 0,994 8 0,725 0,729 78,0 71,3 10,8 g 10,8 g 13,6 11,2 5.486 10.282
88 Fiji, Ilhas 0,937 89 0,679 0,725 73,0 67,0 9,8 10,0 14,1 13,7 4.100 10.214
89 Tailândia 0,990 14 0,718 0,725 77,8 71,1 7,0 7,7 13,4 12,7 11.728 15.069
90 Tunísia 0,891 116 0,669 0,751 78,3 73,6 5,5 7,5 15,0 14,0 4.751 16.226
91 China, República Popular da 0,939 88 0,696 0,740 76,7 74,1 6,9 8,2 13,0 12,8 9.288 13.512
91 São Vicente e Granadinas - - - - 74,7 70,4 - - 13,4 13,1 7.541 13.085
93 Argélia 0,843 129 0,629 0,746 72,7 69,4 5,9 7,8 14,2 13,8 3.695 21.219
93 Domínica - - - - - - - - - - - -
95 Albânia 0,957 72 0,694 0,725 80,6 74,6 9,1 9,5 10,3 10,3 6.704 11.734
96 Jamaica 0,989 17 0,703 0,711 76,1 71,0 9,8 9,2 12,4 11,5 6.406 9.990
97 Santa Lúcia - - - - 77,5 72,2 - - 12,5 11,8 7.597 10.966
98 Colômbia 0,972 46 0,697 0,718 77,7 70,4 7,0 7,1 13,5 12,9 7.698 15.485
98 Equador - - - - 79,4 73,7 7,4 7,8 g - - 7.045 12.951

100 Suriname 0,974 41 0,693 0,711 74,3 67,9 7,3 8,0 12,9 11,2 9.874 20.329
100 Tonga 0,966 54 0,682 0,706 75,7 69,8 9,2 d 9,5 d 14,0 13,4 3.983 6.642
102 República Dominicana - - - - 76,7 70,4 7,7 7,2 - - 7.514 14.172
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 0,936 90 0,673 0,718 79,0 76,9 5,4 d 6,2 d 12,8 12,5 7.504 12.608
103 Mongólia 1,021 32 0,705 0,691 71,6 63,7 8,5 8,2 15,6 14,4 7.299 9.654
103 Turquemenistão - - - - 69,8 61,4 - - - - 7.714 15.479
106 Samoa 0,948 81 0,670 0,707 76,5 70,2 10,3 10,3 13,3 k 12,5 k 2.868 6.436
107 Palestina, Estado da 0,974 41 0,612 0,628 75,0 71,5 8,4 i 9,3 i 14,0 12,5 1.651 8.580
108 Indonésia 0,923 98 0,654 0,709 72,9 68,8 6,9 8,1 12,8 12,7 5.873 12.030
109 Botsuana 0,964 58 0,669 0,694 66,8 62,1 8,7 9,0 11,7 11,6 11.491 18.054
110 Egito 0,855 125 0,617 0,722 73,6 68,8 5,3 7,5 12,7 13,3 4.225 16.522
111 Paraguai 0,966 54 0,664 0,687 74,6 70,1 7,5 7,9 12,2 11,7 5.984 9.150
112 Gabão - - - - 64,5 62,4 8,4 6,4 - - 14.003 19.919
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,931 93 0,642 0,690 69,5 65,1 8,4 g 10,0 g 12,9 13,4 4.406 6.701
114 Moldávia, República da 0,990 14 0,659 0,666 72,8 65,0 9,6 g 10,0 g 12,1 11,6 4.196 5.979
115 El Salvador 0,965 56 0,648 0,672 77,1 67,8 6,1 6,9 12,0 12,3 5.383 9.302
116 Usbequistão 0,945 82 0,637 0,674 71,7 65,0 9,5 j 9,9 j 11,3 11,7 3.579 6.893
117 Filipinas 0,989 17 0,652 0,659 72,2 65,4 8,8 d 8,5 d 11,5 11,1 4.987 7.771
118 África do Sul - - - - 58,8 54,7 9,8 10,1 - - 8.539 15.233
118 Síria, República Árabe da 0,851 127 0,588 0,691 77,8 71,8 6,1 7,1 12,0 12,1 1.922 9.478
120 Iraque 0,802 137 0,556 0,693 73,2 65,9 4,4 6,7 8,7 11,4 4.246 23.555
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Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2002–2012c 2002–2012c 2000–2012c 2000–2012c 2013 2013

121 Guiana 0,985 25 0,629 0,638 68,9 63,6 9,0 g 8,1 g 11,7 9,9 3.993 8.613
121 Vietname - - - - 80,5 71,3 5,2 5,7 - - 4.147 5.655
123 Cabo Verde - - - - 78,8 71,1 - - 13,6 12,9 4.266 8.480
124 Micronésia, Estados Federados da - - - - 69,9 68,0 5,6 9,2 - - - -
125 Guatemala 0,910 104 0,596 0,655 75,6 68,5 5,0 6,4 10,3 11,1 4.456 9.397
125 Quirguizistão 0,976 39 0,618 0,633 71,9 63,4 9,3 g 9,3 g 12,7 12,3 2.228 3.837
127 Namíbia 0,978 36 0,616 0,631 67,1 61,7 6,3 6,1 11,4 11,3 7.288 11.196
128 Timor-Leste 0,875 122 0,574 0,656 69,1 66,0 3,6 l 5,3 l 11,3 12,0 5.634 13.582
129 Honduras 0,929 95 0,590 0,634 76,2 71,5 5,3 5,7 12,1 11,2 2.474 5.800
129 Marrocos 0,828 132 0,545 0,658 72,7 69,1 3,2 5,6 10,6 11,6 3.215 10.692
131 Vanuatu 0,900 110 0,581 0,646 73,8 69,7 8,0 10,0 10,2 10,9 2.022 3.264
132 Nicarágua 0,912 102 0,583 0,639 77,9 71,8 4,8 6,7 10,8 10,3 2.821 5.743
133 Quiribati - - - - 71,8 66,1 - - 12,7 11,9 - -
133 Tajiquistão 0,952 77 0,591 0,621 70,8 64,1 10,0 g 9,7 g 10,4 12,0 1.939 2.906
135 Índia 0,828 132 0,519 0,627 68,3 64,7 3,2 5,6 11,3 11,8 2.277 7.833
136 Butão - - - - 68,7 68,0 - - 12,5 12,3 5.419 7.942
136 Camboja 0,909 105 0,533 0,587 74,5 69,1 3,2 g 5,0 g 10,3 11,5 2.410 3.220
138 Gana 0,884 118 0,537 0,607 62,1 60,2 5,9 8,1 10,9 12,1 2.937 4.138
139 Laos, República Democrática Popular do 0,897 112 0,537 0,599 69,7 66,9 3,8 5,4 9,5 10,8 3.806 4.902
140 Congo 0,928 96 0,543 0,585 60,2 57,4 5,5 6,7 10,9 11,3 4.222 5.597
141 Zâmbia 0,913 101 0,534 0,585 60,0 56,3 5,8 7,2 13,0 13,9 2.344 3.455
142 Bangladeche 0,908 107 0,528 0,582 71,5 69,9 4,6 5,6 10,3 9,7 1.928 3.480
142 São Tomé e Príncipe 0,894 115 0,524 0,586 68,3 64,3 4,0 l 5,5 l 11,4 11,2 2.001 4.248
144 Guiné Equatorial - - - - 54,6 51,7 - - 6,9 10,0 17.769 25.977
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 0,912 102 0,514 0,564 69,6 67,3 2,4 4,2 12,5 12,2 1.857 2.554
146 Paquistão 0,750 145 0,447 0,596 67,5 65,7 3,3 6,1 6,9 8,4 1.707 7.439
147 Quénia 0,908 107 0,508 0,560 63,6 59,8 5,4 g 7,1 g 10,7 11,3 1.763 2.554
148 Suazilândia 0,877 121 0,493 0,562 48,3 49,6 7,4 6,8 10,9 11,8 3.738 7.384
149 Angola - - - - 53,4 50,4 - - 8,7 14,0 5.080 7.587
150 Mianmar - - - - 67,2 63,1 4,1 3,8 - - 3.362 4.673
151 Ruanda 0,950 80 0,463 0,487 65,7 62,4 3,1 3,6 10,3 10,2 1.263 1.550
152 Camarões 0,872 123 0,468 0,537 56,2 53,9 5,1 6,7 9,5 11,2 2.062 3.052
152 Nigéria 0,839 131 0,458 0,546 52,8 52,2 4,2 l 6,3 l 8,2 9,8 4.068 6.594
154 Iémen 0,738 146 0,415 0,562 64,5 61,8 1,2 3,8 7,7 10,6 1.775 6.080
155 Madagáscar 0,917 99 0,476 0,519 66,2 63,2 4,8 k 5,6 k 10,2 10,5 1.102 1.566
156 Zimbabué 0,909 105 0,468 0,515 60,8 58,8 6,7 g 7,8 g 9,1 9,5 1.124 1.496
157 Papuásia - Nova Guiné - - - - 64,6 60,4 3,2 8,4 - - 2.140 2.754
157 Ilhas Salomão - - - - 69,2 66,3 - - 8,8 9,7 940 1.816
159 Comores - - - - 62,3 59,5 - - 12,3 13,2 798 2.201
159 Tanzânia, República Unida da 0,916 100 0,466 0,509 62,9 60,2 4,5 5,8 9,0 9,3 1.501 1.903
161 Mauritânia 0,801 138 0,425 0,530 63,1 60,0 2,6 4,9 8,1 8,3 1.362 4.592
162 Lesoto 0,973 43 0,474 0,488 49,5 49,2 6,8 d 4,6 d 11,6 10,6 2.217 3.395
163 Senegal 0,864 124 0,449 0,520 64,9 61,9 3,4 g 5,6 g 7,8 8,1 1.642 2.717
164 Uganda 0,896 114 0,456 0,509 60,4 58,0 4,3 6,4 10,6 10,9 1.167 1.502
165 Benim 0,822 134 0,428 0,520 60,7 57,9 2,0 4,4 9,4 12,7 1.455 1.999
166 Sudão - - - - 63,9 60,3 2,5 3,8 - - 1.692 5.153
166 Togo 0,803 136 0,401 0,499 57,4 55,6 3,3 6,7 8,5 11,9 998 1.263
168 Haiti - - - - 65,0 61,2 3,2 6,7 - - 1.349 1.930
169 Afeganistão 0,602 148 0,330 0,549 62,2 59,7 1,2 5,1 7,2 11,3 503 3.265
170 Djibouti - - - - 63,4 60,2 - - 5,9 6,9 1.907 4.300
171 Costa do Marfim - - - - 51,6 50,0 3,1 5,4 - - 1.866 3.648
172 Gâmbia - - - - 60,2 57,5 2,0 3,6 - - 1.309 1.811
173 Etiópia 0,853 126 0,401 0,470 65,3 62,0 1,4 l 3,6 l 8,0 9,0 1.090 1.515
174 Malaui 0,891 116 0,389 0,437 55,4 55,1 3,4 g 5,1 g 10,8 10,7 652 777
175 Libéria 0,786 140 0,379 0,482 61,5 59,6 2,3 5,6 8,9 12,4 634 868
176 Mali 0,771 143 0,350 0,455 54,9 55,1 1,4 d 2,6 d 7,6 9,6 914 2.076
177 Guiné-Bissau - - - - 55,8 52,8 1,4 j 3,4 j - - 907 1.275
178 Moçambique 0,879 120 0,343 0,391 51,0 49,3 0,8 l 1,7 l 8,9 10,1 939 1.086
179 Guiné 0,785 141 0,344 0,439 56,9 55,3 0,8 l 2,6 l 7,4 10,1 913 1.370
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180 Burundi 0,904 109 0,370 0,410 56,1 52,2 2,2 3,3 9,6 10,7 685 815
181 Burquina Faso 0,924 97 0,376 0,407 56,9 55,7 1,9 j 1,1 j 7,0 8,0 1.335 1.871
182 Eritreia - - - - 65,2 60,5 - - 3,7 4,6 986 1.309
183 Serra Leoa 0,799 139 0,329 0,412 45,8 45,3 2,0 3,8 6,1 8,4 1.617 2.016
184 Chade 0,762 144 0,319 0,419 52,1 50,3 0,6 2,3 5,9 8,9 1.289 1.953
185 Centro-Africana, República 0,776 142 0,296 0,382 52,1 48,3 2,3 4,9 5,9 8,6 482 698
186 Congo, República Democrática do 0,822 134 0,304 0,369 51,8 48,2 2,1 4,1 8,4 10,9 390 499
187 Níger 0,714 147 0,275 0,385 58,6 58,3 0,8 2,1 4,8 6,1 471 1.268
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIO

Coreia, República Popular Democrática da - - - - 73,4 66,4 - - - - - -
Marshall, Ilhas - - - - - - - - 12,0 11,4 - -
Mónaco - - - - - - - - - - - -
Nauru - - - - - - - - 9,9 8,9 - -
São Marino - - - - - - - - 15,9 14,7 - -
Somália - - - - 56,7 53,4 - - - - - -
Sudão do Sul - - - - 56,3 54,2 - - - - - -
Tuvalu - - - - - - - - 11,4 10,3 - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,975 — 0,874 0,896 83,0 77,4 11,6 11,8 16,7 15,8 26.677 53.683
Desenvolvimento humano elevado 0,946 — 0,710 0,750 76,8 72,3 7,5 8,5 13,4 13,1 9.426 16.966
Desenvolvimento humano médio 0,875 — 0,565 0,646 70,0 65,9 4,7 6,4 11,4 11,8 3.199 8.619
Desenvolvimento humano baixo 0,834 — 0,446 0,535 60,5 58,2 3,1 5,1 8,3 9,8 2.011 3.789

Regiões
Estados Árabes 0,866 — 0,626 0,722 72,2 68,4 4,9 6,7 12,1 12,8 6.991 23.169
Ásia Oriental e Pacífico 0,943 — 0,682 0,724 75,8 72,3 6,8 7,9 12,8 12,6 8.154 12.488
Europa e Ásia Central 0,938 — 0,705 0,752 75,4 67,3 8,8 9,8 13,4 13,8 7.287 17.867
América Latina e Caraíbas 0,963 — 0,716 0,744 78,0 71,8 7,7 8,0 13,6 13,0 8.962 18.732
Ásia do Sul 0,830 — 0,522 0,629 68,9 65,7 3,5 5,8 10,8 11,4 2.384 7.852
África Subsariana 0,867 — 0,460 0,531 58,0 55,6 3,7 5,4 8,8 10,1 2.492 3.812

Países menos desenvolvidos 0,859 — 0,447 0,520 62,8 60,3 2,9 4,5 9,0 10,1 1.576 2.629
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

- — - - 72,4 67,7 - - 13,5 12,8 6.993 12.017

Mundo 0,920 — 0,655 0,712 73,0 68,8 6,0 7,4 12,0 12,3 8.956 18.277

NOTAS

a Não estando disponíveis dados discriminados 
por género relativos ao rendimento, os dados 
foram estimados de forma grosseira. Para mais 
pormenores sobre a metodologia utilizada, ver 
Definições abaixo e a Nota Técnica 3 em http://
hdr. undp.org.

b Os países estão classificados por desvio absoluto 
da paridade de género nos valores do IDH.

c Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

d Atualizado pelo GRDH com base nos dados sobre 
o nível académico alcançado do Instituto de 
Estatística da UNESCO (2013b) e na metodologia 
de Barro e Lee (2013).

e Calculado pelo Ministério da Educação de 
Singapura.

f Para efeitos do cálculo do IDH masculino, o 
rendimento auferido estimado é limitado a 
$75.000.

g Com base nos dados do Instituto de Estatística da 
UNESCO (2011).

h Com base nos dados sobre os anos de 
escolaridade esperados do Instituto de Estatística 
da UNESCO (2013a).

i Com base na distribuição do nível académico 
alcançado do Instituto de Estatística da UNESCO 
(2013a).

j Cálculos do GRDH baseados em dados recentes 
dos Inquéritos de Grupo para Indicadores 
Múltiplos.

k Cálculos do GRDH baseados em dados do 
recenseamento da população de 2011 realizado 
pelo Gabinete de Estatísticas de Samoa (n.d.).

l Cálculos do GRDH baseados nos dados mais 
recentes dos Inquéritos sobre Demografia e 
Saúde (DHS).

DEFINIÇÕES

Índice de Desenvolvimento Humano por 
Género: Uma medida composta que reflete a 
desigualdade de realização entre mulheres e 
homens em três dimensões: saúde, educação e 
padrões de vida. Para mais pormenores sobre o 
cálculo do Índice de Desenvolvimento ajustado ao 
Género, ver Nota técnica 4 em http://hdr.undp.org.

Rácio feminino/masculino do IDH: Valores do 
rácio feminino/masculino do IDH.

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um 
índice composto que mede as realizações em três 

dimensões básicas do desenvolvimento humano - 
uma vida longa e saudável, o conhecimento e um 
padrão de vida digno. Para mais pormenores sobre 
o cálculo do IDH, ver Nota técnica 1 em http://hdr.
undp.org.

Esperança de vida à nascença: Número de anos 
que uma criança recém-nascida poderia esperar 
viver se os padrões prevalecentes das taxas de 
mortalidade por idades à data do nascimento 
permanecessem iguais ao longo da sua vida.

Média de anos de escolaridade: Número médio 
de anos de escolaridade recebida por pessoas a 
partir dos 25 anos, convertido a partir dos níveis de 
realização educativa usando as durações oficiais de 
cada nível.

Anos de escolaridade esperados: Número de 
anos de escolaridade que uma criança em idade 
de entrada na escola pode esperar receber, se os 
padrões prevalecentes das taxas de matrícula por 
idades persistirem ao longo da sua vida.

Rendimento Nacional Bruto (RNB) estimado 
per capita: Calculado com base no rácio dos 
salários feminino/masculino, das percentagens 
feminina/masculina da população economicamente 
ativa, e do RNB (PPC USD 2011 constante). Para 

mais pormenores, ver Nota técnica 4 em http://hdr.
undp.org.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 2: Cálculos baseados nos dados das 
colunas 3 e 4.

Colunas 3 e 4: Cálculos do GRDH baseados em 
dados do UNDESA (2013a), de Barro e Lee (2013), 
da Divisão de Estatística das Nações Unidas (2014), 
do Instituto de Estatística da UNESCO (2013b), do 
Banco Mundial (2014) e da OIT (2014).

Colunas 5 e 6: UNDESA (2013a).

Colunas 7 e 8: Barro e Lee (2013), Instituto de 
Estatística da UNESCO (2013b) e cálculos do 
GRDH baseados em dados sobre o nível académico 
alcançado do Instituto de Estatística da UNESCO 
(2013b) e sobre a metodologia de Barro e Lee (2013).

Colunas 9 e 10: Instituto de Estatística da UNESCO 
(2013).

Colunas 11 e 12: Cálculos do GRDH baseados em 
dados da OIT (2013a), do UNDESA (2013a) e do 
Banco Mundial (2014).
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TABELA

6

Ano / Inquéritoa

Índice de Pobreza Multidimensionalb

População em pobreza 
multidimensionale

População em 
quase pobreza 

multidimensionale

População 
em pobreza 

gravee

Contribuição das privações 
para a pobreza global (%)

População que vive 
abaixo do limiar 
de pobreza (%)

Especificações 
revistasc

Especificações  
(2010)d

Índice Contagem Índice Contagem Contagem
Intensidade 
de privação

1.25 US$ em 
PPC por dia

Limiar 
nacional de 

pobreza(%)

Valor (%) Valor (%) (‘000) (%) (%) (%) Educação Saúde
Condições 

de vida 2002–2012f 2002–2012f

Afeganistão 2010/2011 M 0,293 g 58,8 g 0,353 g 66,2 g 17116 g 49,9 g 16,0 g 29,8 g 45,6 19,2 35,2 - 36,00
África do Sul 2012 N 0,041 10,3 0,044 11,1 5400 39,6 17,1 1,3 8,4 61,4 30,2 13,77 23,00
Albânia 2008/2009 D 0,005 1,2 0,005 1,4 38 38,3 7,2 0,1 22,4 47,1 30,5 0,62 12,40
Antiga República Jugoslava da Macedónia 2011 M 0,007 j 1,7 j 0,002 j 0,7 j 36 j 38,4 j 2,4 j 0,1 j 18,5 j 57,2 j 24,3 j 0,60 19,00
Argentina 2005 N 0,015 h 3,7 h 0,011 h 2,9 h 1438 h 39,1 h 5,2 h 0,5 h 38,2 h 27,8 h 34,0 h 0,92 -
Arménia 2010 D 0,002 0,6 0,001 0,3 18 37,0 3,0 0,1 3,4 87,8 8,7 2,47 35,80
Azerbaijão 2006 D 0,009 2,4 0,021 5,3 210 38,2 11,5 0,2 20,0 50,7 29,3 0,43 6,00
Bangladeche 2011 D 0,237 49,5 0,253 51,2 75610 47,8 18,8 21,0 28,4 26,6 44,9 43,25 31,51
Belize 2011 M 0,030 7,4 0,018 4,6 23 41,2 6,4 1,5 36,2 34,8 29,0 - -
Benim 2006 D 0,401 i 69,8 i 0,412 i 71,8 i 5897 i 57,4 i 18,8 i 45,7 i 35,0 i 24,9 i 40,1 i 47,33 36,20
Bielorrússia 2005 M 0,001 0,4 0,000 0,0 41 34,5 1,1 0,0 2,6 89,7 7,7 0,07 6,30
Bolívia, Estado Plurinacional da 2008 D 0,097 20,6 0,089 20,5 2022 47,0 17,3 7,8 21,9 27,9 50,2 15,61 51,30
Bósnia-Herzegovina 2011/2012 M 0,006 j 1,7 j 0,002 j 0,5 j 65 j 37,3 j 3,2 j 0,0 j 7,8 j 79,5 j 12,7 j 0,04 14,00
Brasil 2012 N 0,012 g,l 3,1 g,l - - 6083 g,l 40,8 g,l 7,4 g,l 0,5 g,l 27,7 g,l 38,4 g,l 33,9 g,l 6,14 21,40
Burquina Faso 2010 D 0,508 82,8 0,535 84,0 12875 61,3 7,6 63,8 39,0 22,5 38,5 44,60 46,70
Burundi 2010 D 0,442 81,8 0,454 80,8 7553 54,0 12,0 48,2 25,0 26,3 48,8 81,32 66,90
Butão 2010 M 0,128 29,4 0,119 27,2 211 43,5 18,0 8,8 40,3 26,3 33,4 1,66 12,00
Camarões 2011 D 0,260 48,2 0,248 46,0 10187 54,1 17,8 27,1 24,5 31,3 44,2 9,56 39,90
Camboja 2010 D 0,211 46,8 0,212 45,9 6721 45,1 20,4 16,4 25,9 27,7 46,4 18,60 20,50
Cazaquistão 2010/2011 M 0,004 1,1 0,001 0,2 173 36,4 2,3 0,0 4,3 83,9 11,8 0,11 3,80
Centro-Africana, República 2010 M 0,424 76,3 0,430 77,6 3320 55,6 15,7 48,5 23,8 26,2 50,0 - -
China, República Popular da 2009 N 0,026 l,m 6,0 l,m 0,036 l,m 8,8 l,m 80784 l,m 43,4 l,m 19,0 l,m 1,3 l,m 21,0 l,m 44,4 l,m 34,6 l,m 11,80 -
Colômbia 2010 D 0,032 7,6 0,022 5,4 3534 42,2 10,2 1,8 34,3 24,7 41,0 8,16 32,70
Congo 2011/2012 D 0,192 43,0 0,181 39,7 1866 44,7 26,2 12,2 10,6 32,8 56,6 54,10 46,50
Congo, República Democrática do 2010 M 0,399 74,4 0,392 74,0 46278 53,7 15,5 46,2 18,5 25,5 55,9 87,72 71,30
Costa do Marfim 2011/2012 D 0,307 59,3 0,310 58,7 11772 51,7 17,9 32,4 36,5 25,8 37,7 23,75 42,70
Djibouti 2006 M 0,127 26,9 0,139 29,3 212 47,3 16,0 11,1 36,1 22,7 41,2 18,84 -
Egito 2008 D 0,036 k 8,9 k 0,024 k 6,0 k 6740 k 40,3 k 8,6 k 1,5 k 41,8 k 45,6 k 12,6 k 1,69 25,20
Etiópia 2011 D 0,537 88,2 0,564 87,3 78887 60,9 6,7 67,0 27,4 25,2 47,4 30,65 29,60
Filipinas 2008 D 0,038 g,n 7,3 g,n 0,064 g,n 13,4 g,n 6559 g,n 51,9 g,n 12,2 g,n 5,0 g,n 37,1 g,n 25,7 g,n 37,2 g,n 18,42 26,50
Gabão 2012 D 0,073 16,7 0,070 16,5 273 43,4 19,9 4,4 15,2 43,8 40,9 4,84 32,70
Gâmbia 2005/2006 M 0,329 60,8 0,324 60,4 901 54,1 15,7 35,9 34,0 30,5 35,5 33,63 48,40
Gana 2011 M 0,144 30,5 0,139 30,4 7559 47,3 18,7 12,1 27,7 27,1 45,2 28,59 28,50
Geórgia 2005 M 0,008 2,2 0,003 0,8 99 37,6 4,1 0,1 7,4 67,4 25,2 17,99 24,70
Guiana 2009 D 0,031 7,8 0,030 7,7 61 40,0 18,8 1,2 16,8 51,2 32,0 - -
Guiné 2005 D 0,548 86,5 0,506 82,5 8283 63,4 7,7 68,6 34,4 22,3 43,3 43,34 55,20
Guiné-Bissau 2006 M 0,495 80,4 0,462 77,5 1168 61,6 10,5 58,4 30,5 27,9 41,6 48,90 69,30
Haiti 2012 D 0,242 50,2 0,248 49,4 5104 48,1 22,2 20,1 24,8 23,4 51,8 - -
Honduras 2011/2012 D 0,098 i 20,7 i 0,072 i 15,8 i 1642 i 47,4 i 28,6 i 7,2 i 36,6 i 23,1 i 40,3 i 17,92 60,00
Iémen 2006 M 0,191 g 37,5 g 0,283 g 52,5 g 7741 g 50,9 g 16,7 g 18,4 g 33,4 g 21,3 g 45,3 g 17,53 34,80
Índia 2005/2006 D 0,282 55,3 0,283 53,7 631999 51,1 18,2 27,8 22,7 32,5 44,8 32,68 21,90
Indonésia 2012 D 0,024 g 5,9 g 0,066 g 15,5 g 14574 g 41,3 g 8,1 g 1,1 g 24,7 g 35,1 g 40,2 g 16,20 12,00
Iraque 2011 M 0,052 13,3 0,045 11,6 4236 39,4 7,4 2,5 50,1 38,6 11,3 2,82 22,90
Jordânia 2009 D 0,004 1,0 0,008 2,4 64 36,8 4,1 0,1 33,7 56,3 10,0 0,12 13,30
Laos, República Democrática Popular do 2011/2012 M 0,186 36,8 0,174 34,1 2447 50,5 18,5 18,8 37,7 25,4 36,9 33,88 27,60
Lesoto 2009 D 0,227 49,5 0,156 35,3 984 45,9 20,4 18,2 14,8 33,8 51,4 43,41 56,60
Libéria 2007 D 0,459 81,9 0,485 83,9 2883 56,1 12,9 52,8 30,4 21,8 47,8 83,76 63,80
Madagáscar 2008/2009 D 0,420 77,0 0,357 66,9 15774 54,6 11,7 48,0 31,6 24,5 43,9 81,29 75,30
Malaui 2010 D 0,332 66,7 0,334 66,7 10012 49,8 24,5 29,8 18,9 27,7 53,4 61,64 50,70
Maldivas 2009 D 0,008 2,0 0,018 5,2 6 37,5 8,5 0,1 27,8 60,2 11,9 1,48 -
Mali 2006 D 0,533 85,6 0,558 86,6 10545 62,4 7,8 66,8 37,4 22,6 40,1 50,43 43,60
Mauritânia 2007 M 0,362 66,0 0,352 61,7 2197 54,9 12,8 42,3 33,5 18,2 48,3 23,43 42,00
México 2012 N 0,024 6,0 0,011 2,8 7272 39,9 10,1 1,1 31,4 25,6 43,0 0,72 52,30
Moçambique 2011 D 0,390 70,2 0,389 69,6 17246 55,6 14,8 44,1 30,4 22,3 47,3 59,58 54,70
Moldávia, República da 2005 D 0,005 1,3 0,007 1,9 49 38,8 5,2 0,2 17,7 46,6 35,6 0,39 16,60
Mongólia 2005 M 0,077 18,3 0,065 15,8 462 42,0 19,0 4,2 13,5 35,7 50,8 - 27,40
Montenegro 2005/2006 M 0,012 j 3,0 j 0,006 j 1,5 j 19 j 40,1 j 1,3 j 0,5 j 21,0 j 63,8 j 15,3 j 0,12 9,30
Namíbia 2006/2007 D 0,200 42,1 0,187 39,6 876 47,5 22,6 15,7 14,8 33,4 51,8 31,91 28,70
Nepal 2011 D 0,197 41,4 0,217 44,2 11255 47,4 18,1 18,6 27,3 28,2 44,5 24,82 25,20
Nicarágua 2011 N 0,088 19,4 28,0 1146 45,6 14,8 6,9 37,8 12,6 49,6 - -
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Ano / Inquéritoa

Índice de Pobreza Multidimensionalb

População em pobreza 
multidimensionale

População em 
quase pobreza 

multidimensionale

População 
em pobreza 

gravee

Contribuição das privações 
para a pobreza global (%)

População que vive 
abaixo do limiar 
de pobreza (%)

Especificações 
revistasc

Especificações  
(2010)d

Índice Contagem Índice Contagem Contagem
Intensidade 
de privação

1.25 US$ em 
PPC por dia

Limiar 
nacional de 

pobreza(%)

Valor (%) Valor (%) (‘000) (%) (%) (%) Educação Saúde
Condições 

de vida 2002–2012f 2002–2012f

Níger 2012 D 0,584 89,8 0,605 89,3 15408 65,0 5,9 73,5 35,9 24,0 40,0 43,62 59,50
Nigéria 2011 M 0,239 43,3 0,240 43,3 71014 55,2 17,0 25,7 26,9 32,6 40,4 67,98 46,00
Palestina, Estado da 2006/2007 N 0,007 2,0 0,005 1,4 74 36,9 7,4 0,1 16,6 72,3 11,1 0,04 21,90
Paquistão 2012/2013 D 0,237 45,6 0,230 44,2 83045 52,0 14,9 26,5 36,2 32,3 31,6 21,04 22,30
Peru 2012 D 0,043 10,4 0,043 10,5 3132 41,4 12,3 2,1 19,4 29,8 50,8 4,91 25,80
Quénia 2008/2009 D 0,226 48,2 0,229 47,8 19190 47,0 29,1 15,7 11,2 32,4 56,4 43,37 45,90
Quirguizistão 2005/2006 M 0,013 3,4 0,019 4,9 173 37,9 10,1 0,3 5,0 63,9 31,2 5,03 38,00
República Dominicana 2007 D 0,026 6,2 0,018 4,6 599 41,9 10,8 1,4 36,2 30,4 33,3 2,24 40,90
Ruanda 2010 D 0,352 70,8 0,350 69,0 7669 49,7 17,9 34,6 23,8 27,2 49,0 63,17 44,90
São Tomé e Príncipe 2008/2009 D 0,217 47,5 0,154 34,5 82 45,5 21,5 16,4 29,1 26,5 44,4 - 61,70
Senegal 2010/2011 D 0,390 69,4 0,439 74,4 9247 56,2 14,4 45,1 36,7 33,1 30,2 29,61 46,70
Serra Leoa 2010 M 0,405 72,7 0,388 72,5 4180 55,8 16,7 46,4 24,2 28,3 47,4 51,71 52,90
Sérvia 2010 M 0,001 0,3 0,000 0,1 25 39,9 3,1 0,0 24,7 48,6 26,7 0,21 9,20
Síria, República Árabe da 2006 M 0,024 6,4 0,021 5,5 1197 38,0 7,7 0,9 44,4 43,1 12,5 1,71 -
Somália 2006 M 0,500 81,8 0,514 81,2 7104 61,1 8,3 63,6 33,7 18,8 47,5 - -
Suazilândia 2010 M 0,113 25,9 0,086 20,4 309 43,5 20,5 7,4 13,7 41,0 45,3 40,63 63,00
Suriname 2010 M 0,033 j 7,6 j 0,024 j 5,9 j 40 j 43,1 j 4,7 j 2,0 j 31,0 j 37,2 j 31,8 j - -
Tailândia 2005/2006 M 0,004 1,0 0,006 1,6 664 38,8 4,4 0,1 19,4 51,3 29,4 0,38 13,20
Tajiquistão 2012 D 0,031 7,9 0,054 13,2 629 39,0 23,4 1,2 13,4 52,6 34,0 6,56 46,70
Tanzânia, República Unida da 2010 D 0,335 66,4 0,332 65,6 29842 50,4 21,5 32,1 16,9 28,2 54,9 67,87 28,20
Timor-Leste 2009/2010 D 0,322 64,3 0,360 68,1 694 50,1 21,4 31,5 20,0 30,4 49,6 - 49,90
Togo 2010 M 0,260 50,9 0,250 49,8 3207 51,2 20,3 26,4 28,9 25,0 46,1 28,22 58,70
Trinidade e Tobago 2006 M 0,007 g 1,7 g 0,020 g 5,6 g 23 g 38,0 g 0,5 g 0,2 g 2,2 g 86,1 g 11,7 g - -
Tunísia 2011/2012 M 0,006 1,5 0,004 1,2 161 39,3 3,2 0,2 33,7 48,2 18,1 - -
Ucrânia 2007 D 0,002 g 0,6 g 0,008 g 2,2 g 264 g 34,3 g 0,2 g 0,0 g 1,0 g 95,1 g 3,8 g 0,02 2,90
Uganda 2011 D 0,359 70,3 0,367 69,9 24712 51,1 20,6 33,3 18,0 30,2 51,9 38,01 24,50
Usbequistão 2006 M 0,013 3,5 0,008 2,3 935 36,6 6,2 0,1 3,7 83,4 12,8 - -
Vanuatu 2007 M 0,135 31,2 0,129 30,1 69 43,1 32,6 7,3 24,4 24,1 51,6 - -
Vietname 2010/2011 M 0,026 6,4 0,017 4,2 5796 40,7 8,7 1,3 35,9 25,7 38,4 16,85 20,70
Zâmbia 2007 D 0,318 62,8 0,328 64,2 7600 50,7 18,7 31,3 16,3 29,4 54,3 74,45 60,50
Zimbabué 2010/2011 D 0,181 41,0 0,172 39,1 5482 44,1 24,9 12,2 7,8 37,9 54,3 - 72,30

NOTAS

a D indica que os dados são de Inquéritos sobre 
Demografia e Saúde, M indica que os dados são 
de Inquéritos de Grupos de Indicadores Múltiplos 
e N indica que os dados são de inquéritos 
nacionais (consultar a lista de inquéritos 
nacionais em http://hdr.undp.org).

b Nem todos os indicadores estiveram disponíveis 
para todos os países; deve ser usada cautela nas 
comparações transnacionais. Nos casos em que 
faltam dados, a ponderação dos indicadores foi 
ajustada para totalizar 100%.

c As especificações revistas referem-se a 
definições de certo modo alteradas de privações 
em alguns indicadores em comparação com as 
especificações de 2010. Para mais pormenores, 
ver Nota técnica 5 em http://hdr.undp.org.

d As especificações de 2010 baseiam-se na 
metodologia de Alkire e Santos (2010).

e Com base nas especificações revistas na Nota 
Técnica 5 (disponível em http://hdr.undp.org).

f Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

g Faltam os indicadores sobre nutrição.

h Os dados referem-se apenas à parte urbana 
do país.

i Falta o indicador sobre eletricidade.

j Falta o indicador sobre mortalidade infantil.

k Falta o indicador sobre tipo de pavimento.

l Os dados referem-se apenas a uma parte do país 
(9 províncias).

m Falta o indicador sobre combustível para cozinhar.

n Falta o indicador sobre frequência escolar.

DEFINIÇÕESS

Índice de Pobreza Multidimensional: População 
que é multidimensionalmente pobre ajustada pela 
intensidade das privações. Para mais pormenores sobre 
o cálculo do Índice de Pobreza Multidimensional, ver 
Nota técnica 5 em http://hdr.undp.org.

Contagem de pessoas em pobreza 
multidimensional: Percentagem da população com 
uma pontuação de privações ponderada de, pelo 
menos, 33%.

Intensidade de privação da pobreza 
multidimensional: A percentagem média da 

privação sentida pelas pessoas em estado de 
pobreza multidimensional.

População em quase pobreza 
multidimensional: Percentagem da população 
em risco de sofrer privações múltiplas, ou seja, 
as pessoas com uma pontuação de privações de 
20-33%.

População em pobreza grave: Percentagem da 
população em estado de pobreza multidimensional 
grave, ou seja, as pessoas com uma pontuação de 
privações de 50% ou mais.

Contribuição das privações para a pobreza 
global: Percentagem do Índice de Pobreza 
Multidimensional atribuída às privações em cada 
dimensão.

População abaixo de USD 1,25 em PPC por dia: 
Percentagem da população que vive abaixo da linha 
internacional de pobreza de USD 1,25 (em termos de 
paridade de poder de compra) por dia.

Percentagem da população que vive abaixo 
da linha nacional de pobreza: Percentagem 
da população que vive abaixo da linha nacional 

de pobreza, que é a linha de pobreza considerada 
adequada a um país pelas suas autoridades. As 
estimativas nacionais baseiam-se em estimativas 
ponderadas de subgrupos de população obtidas de 
inquéritos às famílias.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Coluna 1: Calculado a partir de vários inquéritos 
às famílias, incluindo Inquéritos sobre Demografia 
e Saúde da ICF Macro, Inquéritos de Grupo para 
Indicadores Múltiplos do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância e Inquéritos Mundiais à Saúde da 
Organização Mundial da Saúde efetuados entre 
2005 e 2012.

Colunas 2, 3, e 6-12: Cálculos do GRDH baseados em 
dados sobre as privações das famílias em termos de 
educação, saúde e padrões de vida, provenientes de 
vários inquéritos às famílias conforme lista da coluna 
1, utilizando a metodologia revista descrita na Nota 
Técnica 5 (disponível em http://hdr.undp.org).

Colunas 4 e 5: Alkire, Conconi e Seth (2014).

Colunas 13 e 14: Banco Mundial (2013a).
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TABELA

6A

Índice de Pobreza Multidimensional - alterações ao 
longo tempo em alguns países selecionados6ATA

B
EL

A

População em Pobreza Multidimensionalc

População em 
quase pobreza 

multidimensional
População em 
pobreza grave

Contribuição das privações 
para a pobreza global (%)

Índice de Pobreza 
Multidimensionalb Contagem

Intensidade 
da Privação

Ano / Inquéritoa Valor (%) (Milhares) (%) (%) (%) Educação Saúde Condições de vida

África do Sul 2012 N 0,041 10,3 5400 39,6 17,1 1,3 8,4 61,4 30,2
África do Sul 2008 N 0,039 f 9,4 f 4701 f 41,5 f 21,4 f 1,4 f 13,4 f 45,6 f 41,1 f

Antiga República Jugoslava da Macedónia 2011 M 0,007 d 1,7 d 36 d 38,4 d 2,4 d 0,1 d 18,5 d 57,2 d 24,3 d

Antiga República Jugoslava da Macedónia 2005 M 0,013 3,0 64 42,2 7,1 0,7 50,7 22,3 27,0
Bangladeche 2011 D 0,237 49,5 75610 47,8 18,8 21,0 28,4 26,6 44,9
Bangladeche 2007 D 0,294 59,5 87185 49,3 18,7 27,2 26,0 26,5 47,5
Belize 2011 M 0,030 7,4 23 41,2 6,4 1,5 36,2 34,8 29,0
Belize 2006 M 0,028 6,9 19 40,8 6,5 1,2 13,8 52,6 33,6
Bósnia-Herzegovina 2011/2012 M 0,006 d 1,7 d 65 d 37,3 d 3,2 d 0,0 d 7,8 d 79,5 d 12,7 d

Bósnia-Herzegovina 2006 M 0,013 d 3,5 d 134 d 38,1 d 5,3 d 0,1 d 7,9 d 76,3 d 15,8 d

Brasil 2012 N 0,012 e,f 3,1 e,f 6083 e,f 40,8 e,f 7,4 e,f 0,5 e,f 27,7 e,f 38,4 e,f 33,9 e,f

Brasil 2006 N 0,017 g 4,0 g 7578 g 41,4 g 11,2 g 0,7 g 41,4 g 20,4 g 38,2 g

Burquina Faso 2010 D 0,508 82,8 12875 61,3 7,6 63,8 39,0 22,5 38,5
Burquina Faso 2006 M 0,538 85,2 11775 63,2 6,9 67,1 38,0 22,3 39,6
Burundi 2010 D 0,442 81,8 7553 54,0 12,0 48,2 25,0 26,3 48,8
Burundi 2005 M 0,485 e 87,9 e 6833 e 55,2 e 8,5 e 53,5 e 37,8 e 11,1 e 51,1 e

Camarões 2011 D 0,260 48,2 10187 54,1 17,8 27,1 24,5 31,3 44,2
Camarões 2006 M 0,304 d 51,8 d 9644 d 58,7 d 14,0 d 35,9 d 24,8 d 31,7 d 43,5 d

Camboja 2010 D 0,211 46,8 6721 45,1 20,4 16,4 25,9 27,7 46,4
Camboja 2005 D 0,282 58,0 7746 48,7 17,5 26,4 29,0 26,3 44,7
Cazaquistão 2010/2011 M 0,004 1,1 173 36,4 2,3 0,0 4,3 83,9 11,8
Cazaquistão 2006 M 0,007 1,8 277 38,5 4,7 0,2 5,5 73,4 21,2
Centro-Africana, República 2010 M 0,424 76,3 3320 55,6 15,7 48,5 23,8 26,2 50,0
Centro-Africana, República 2006 M 0,464 80,5 3245 57,7 12,1 54,5 30,2 24,3 45,6
Congo 2011/2012 D 0,192 43,0 1866 44,7 26,2 12,2 10,6 32,8 56,6
Congo 2009 D 0,154 e 32,7 e 1308 e 47,1 e 29,9 e 15,1 e 16,2 e 25,6 e 58,2 e

Costa do Marfim 2011/2012 D 0,307 59,3 11772 51,7 17,9 32,4 36,5 25,8 37,7
Costa do Marfim 2005 D 0,269 e,g 50,0 e,g 8693 e,g 53,9 e,g 22,7 e,g 26,7 e,g 42,8 e,g 20,8 e,g 36,5 e,g

Gana 2011 M 0,144 30,5 7559 47,3 18,7 12,1 27,7 27,1 45,2
Gana 2008 D 0,186 39,2 9057 47,4 20,3 15,4 26,5 28,5 45,0
Guiana 2009 D 0,031 7,8 61 40,0 18,8 1,2 16,8 51,2 32,0
Guiana 2007 M 0,032 7,9 61 40,1 10,7 1,5 16,9 44,8 38,3
Haiti 2012 D 0,242 50,2 5104 48,1 22,2 20,1 24,8 23,4 51,8
Haiti 2005/2006 D 0,315 59,3 5566 53,2 18,1 32,8 28,8 22,8 48,5
Honduras 2011/2012 D 0,098 h 20,7 h 1642 h 47,4 h 28,6 h 7,2 h 36,6 h 23,1 h 40,3 h

Honduras 2005/2006 D 0,156 h 31,5 h 2214 h 49,6 h 26,6 h 13,3 h 38,4 h 22,6 h 39,0 h

Indonésia 2012 D 0,024 e 5,9 e 14574 e 41,3 e 8,1 e 1,1 e 24,7 e 35,1 e 40,2 e

Indonésia 2007 D 0,043 e 10,1 e 23432 e 42,4 e 15,4 e 2,3 e 30,4 e 21,0 e 48,7 e

Iraque 2011 M 0,052 13,3 4236 39,4 7,4 2,5 50,1 38,6 11,3
Iraque 2006 M 0,077 18,5 5182 41,8 15,0 4,3 45,7 33,9 20,4
Laos, República Democrática Popular do 2011/2012 M 0,186 36,8 2447 50,5 18,5 18,8 37,7 25,4 36,9
Laos, República Democrática Popular do 2006 M 0,320 d 55,0 d 3242 d 58,3 d 11,1 d 35,2 d 32,3 d 32,6 d 35,2 d

México 2012 N 0,024 6,0 7272 39,9 10,1 1,1 31,4 25,6 43,0
México 2006 N 0,028 6,9 7779 40,9 10,7 1,6 32,0 29,0 39,0
Moçambique 2011 D 0,390 70,2 17246 55,6 14,8 44,1 30,4 22,3 47,3
Moçambique 2009 D 0,395 e 70,0 e 16343 e 56,5 e 14,7 e 43,2 e 31,3 e 20,3 e 48,4 e

Nepal 2011 D 0,197 41,4 11255 47,4 18,1 18,6 27,3 28,2 44,5
Nepal 2006 D 0,314 62,1 15910 50,6 15,5 31,6 26,0 28,0 46,0
Nicarágua 2011 N 0,088 19,4 1146 45,6 14,8 6,9 37,8 12,6 49,6
Nicarágua 2006/2007 N 0,137 27,9 1561 49,2 15,3 12,9 38,1 12,3 49,7
Níger 2012 D 0,584 89,8 15408 65,0 5,9 73,5 35,9 24,0 40,0
Níger 2006 D 0,677 93,4 12774 72,5 3,4 86,1 35,2 24,5 40,3
Nigéria 2011 M 0,239 43,3 71014 55,2 17,0 25,7 26,9 32,6 40,4
Nigéria 2008 D 0,294 53,8 81357 54,7 18,2 31,4 27,2 30,8 42,0
Paquistão 2012/2013 D 0,237 45,6 83045 52,0 14,9 26,5 36,2 32,3 31,6
Paquistão 2006/2007 D 0,218 e 43,5 e 71378 e 50,0 e 13,2 e 21,7 e 43,0 e 19,7 e 37,3 e

Peru 2012 D 0,043 10,4 3132 41,4 12,3 2,1 19,4 29,8 50,8
Peru 2011 D 0,051 12,2 3607 42,2 12,3 2,8 20,2 29,0 50,8
Peru 2010 D 0,056 13,2 3859 42,1 14,3 3,1 18,3 30,3 51,4
Peru 2008 D 0,069 16,1 4605 42,7 53,8 15,1 17,9 29,1 53,0
Ruanda 2010 D 0,352 70,8 7669 49,7 17,9 34,6 23,8 27,2 49,0
Ruanda 2005 D 0,481 86,5 8155 55,6 9,7 60,4 23,3 22,3 54,4
Senegal 2010/2011 D 0,390 69,4 9247 56,2 14,4 45,1 36,7 33,1 30,2
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NOTAS

a D indica que os dados são de Inquéritos sobre 
Demografia e Saúde, M indica que os dados são 
de Inquéritos de Grupos de Indicadores Múltiplos 
e N indica que os dados são de inquéritos 
nacionais (consultar a lista de inquéritos 
nacionais em http://hdr.undp.org).

b Nem todos os indicadores estiveram disponíveis 
para todos os países; deve ser usada cautela nas 
comparações transnacionais. Nos casos em que 
faltam dados, a ponderação dos indicadores foi 
ajustada para totalizar 100%.

c Com base em definições revistas de privações 
em alguns indicadores em comparação com 
as especificações de 2010 – descritas na Nota 
Técnica 5 em http://hdr.undp.org.

d Falta o indicador sobre mortalidade infantil.

e Faltam os indicadores sobre nutrição.

f Falta o indicador sobre tipo de pavimento.

g Falta o indicador sobre combustível para cozinhar.

h Falta o indicador sobre eletricidade.

DEFINIÇÕES

Índice de Pobreza Multidimensional: Percentagem 
da população que é multidimensionalmente pobre 
ajustada pela intensidade das privações. Para mais 
pormenores sobre o cálculo do Índice de Pobreza 
Multidimensional, ver Nota técnica 5 em http://hdr.
undp.org.

Contagem de pessoas em pobreza 
multidimensional: Percentagem da população com 
uma pontuação de privações ponderada de, pelo 
menos, 33%.

Intensidade da privação da pobreza 
multidimensional: A percentagem média da 
privação sentida pelas pessoas em estado de 
pobreza multidimensional.

População em quase pobreza multidimensional: 
Percentagem da população em risco de sofrer 
privações múltiplas, ou seja, as pessoas com uma 
pontuação de privações de 20-33%.

População em pobreza grave: Percentagem da 
população em estado de pobreza multidimensional 
grave, ou seja, as pessoas com uma pontuação de 
privações de 50% ou mais.

Contribuição das privações para a pobreza 
global: Percentagem do Índice de Pobreza 
Multidimensional atribuída às privações em cada 
dimensão.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 2: Calculado a partir de vários 
inquéritos às famílias, incluindo Inquéritos sobre 
Demografia e Saúde da ICF Macro, Inquéritos 
de Grupo para Indicadores Múltiplos do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância e Inquéritos 
Mundiais à Saúde da Organização Mundial da Saúde 
efetuados entre 2005 e 2012.

Colunas 3-10: Cálculos do GRDH baseados em 
dados sobre as privações das famílias em termos de 
educação, saúde e padrões de vida, provenientes de 
vários inquéritos às famílias conforme lista da coluna 
1, utilizando a metodologia revista descrita na Nota 
Técnica 5 (disponível em http://hdr.undp.org).

 

População em Pobreza Multidimensionalc

População em 
quase pobreza 

multidimensional
População em 
pobreza grave

Contribuição das privações 
para a pobreza global (%)

Índice de Pobreza 
Multidimensionalb Contagem

Intensidade 
da Privação

Ano / Inquéritoa Valor (%) (Milhares) (%) (%) (%) Educação Saúde Condições de vida

Senegal 2005 D 0,436 71,1 8018 61,3 11,7 51,6 38,4 26,1 35,5
Serra Leoa 2010 M 0,405 72,7 4180 55,8 16,7 46,4 24,2 28,3 47,4
Serra Leoa 2008 D 0,451 79,7 4409 56,6 12,5 51,7 32,0 22,7 45,3
Sérvia 2010 M 0,001 0,3 25 39,9 3,1 0,0 24,7 48,6 26,7
Sérvia 2005/2006 M 0,011 d 3,0 d 296 d 38,3 d 3,8 d 0,3 d 18,1 d 60,1 d 21,8 d

Suriname 2010 M 0,033 d 7,6 d 40 d 43,1 d 4,7 d 2,0 d 31,0 d 37,2 d 31,8 d

Suriname 2006 M 0,044 9,2 46 47,4 6,3 3,6 36,7 21,1 42,2
Tajiquistão 2012 D 0,031 7,9 629 39,0 23,4 1,2 13,4 52,6 34,0
Tajiquistão 2005 M 0,059 14,7 1002 39,8 18,6 2,3 11,0 57,3 31,7
Togo 2010 M 0,260 50,9 3207 51,2 20,3 26,4 28,9 25,0 46,1
Togo 2006 M 0,277 53,1 3021 52,2 20,3 28,8 31,4 23,2 45,4
Uganda 2011 D 0,359 70,3 24712 51,1 20,6 33,3 18,0 30,2 51,9
Uganda 2006 D 0,399 74,5 22131 53,6 18,2 41,5 17,1 30,4 52,5
Zimbabué 2010/2011 D 0,181 41,0 5482 44,1 24,9 12,2 7,8 37,9 54,3
Zimbabué 2006 D 0,193 42,4 5399 45,4 22,8 15,7 11,5 29,6 58,9

RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 2014
Sustentar o Progresso Humano Reduzir as Vulnerabilidades e Reforçar a Resiliência

TABELA 6A Índice de Pobreza Multidimensional - alterações ao longo tempo em alguns países selecionados    |    189



TABELA

7

Crianças alimentadas 
exclusivamente 

com leite materno

Crianças com 
imunização 
insuficiente

Taxas de 
mortalidade

Cobertura 
pré-natal                                             

Subnutrição em 
crianças com idade 

inferior a 5 anos Prevalência do VIH Prevenção do VIH

(% de crianças até 
aos 5 meses)

(% de crianças 
com 1 ano)

mortes por 1.000 
nados vivos

(%)

(% de crianças com 
menos de 5 anos)

Crianças 
com VIH 

(0-14 anos)

Na juventude 
Utilização de preservativos pelos 
jovens com parceiros múltiplos

Mulheres grávidas 
seropositivas sem 

tratamento destinado a 
prevenir a transmissão 

por via maternaa

Tríplice
Contra o 
sarampo Bebés

Crianças 
com 

menos de 
5 anos

Atraso no 
crescimento 
(moderado 

e grave)

Excesso 
de peso 

(moderado 
e grave)

(% entre os 15 e os 24 anos)  (% entre os 15 e os 24 anos)

(milhares) Feminino Masculino Feminino Masculino (%)

Classificação do IDH 2008–2012b 2012 2012 2012 2012 2008–2012b 2008–2012b 2008–2012b 2012 2012 2012 2008–2012b 2008–2012b 2011

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega - 1 6 2 3 - - - - - - - - -
2 Austrália - 8 6 4 5 98,3 - - - - - - - -
3 Suíça - 5 8 4 4 - - - - - - - - -
4 Países Baixos - 1 4 3 4 - - - - - - - - -
5 Estados Unidos - 2 8 6 7 - 3,3 c 7,0 c - - - - - -
6 Alemanha - 3 3 3 4 100,0 c - - - - - - - -
7 Nova Zelândia - 6 8 5 6 - - - - - - - - -
8 Canadá - 2 2 5 5 100,0 c - - - - - - - -
9 Singapura - 2 5 2 3 - 4,4 c 2,6 c - - - - - -

10 Dinamarca - 3 10 3 4 - - - - - - - - -
11 Irlanda - 2 8 3 4 99,5 c - - - - - - - -
12 Suécia - 1 3 2 3 100,0 c - - - - - - - -
13 Islândia - 3 10 2 2 - - - - - - - - -
14 Reino Unido - 1 7 4 5 - - - - - - - - -
15 Hong Kong, China (RAE) - - - - - - - - - - - - - -
15 Coreia, República da - 1 1 3 4 - - - - - - - - -
17 Japão - 1 4 2 3 - - - - - - - - -
18 Listenstaine - - - - - - - - - - - - - -
19 Israel - 4 4 3 4 - - - - - - - - -
20 França - 1 11 3 4 99,8 c - - - - - - - -
21 Áustria - 7 24 3 4 - - - - - - - - -
21 Bélgica - 1 4 3 4 - - - - - - - - -
21 Luxemburgo - 1 4 2 2 - - - - - - - - -
24 Finlândia - 1 3 2 3 99,8 c - - - - - - - -
25 Eslovénia - 2 5 3 3 99,5 c - - - - - - - -
26 Itália - 1 10 3 4 99,0 c - - - - - - - -
27 Espanha - 1 3 4 5 - - - - - - - - -
28 República Checa - 1 2 3 4 - - - - - - - - -
29 Grécia - 1 1 4 5 - - - - - - - - -
30 Brunei Darussalam - 4 1 7 8 99,0 - - - - - - - -
31 Qatar - 6 3 6 7 100,0 - - - - - - - -
32 Chipre - 1 14 3 3 99,2 c - - - - - - - -
33 Estónia - 4 6 3 4 - - - - - - - - -
34 Arábia Saudita - 2 2 7 9 97,0 - - - - - - - -
35 Lituânia - 3 7 4 5 100,0 c - - - - - - - 5,0
35 Polónia - 1 2 4 5 - - - - - - - - -
37 Andorra - 1 2 3 3 - - - - - - - - -
37 Eslováquia - 1 1 6 8 96,9 c - - - - - - - -
39 Malta - 1 7 6 7 100,0 c - - - - - - - -
40 Emiratos Árabes Unidos - 6 6 7 8 100,0 c - - - - - - - -
41 Chile 63,0 10 10 8 9 - - - - 0,1 0,2 - - 5,0 d

41 Portugal - 1 3 3 4 100,0 c - - - - - - - -
43 Hungria - 1 1 5 6 - - - - - - - - -
44 Barain - 1 1 8 10 100,0 c - - - - - - - -
44 Cuba 48,6 4 1 4 6 100,0 - - - 0,1 e 0,1 e 66,4 - 5,0 d

46 Koweit - 1 1 10 11 100,0 - - - - - - - -
47 Croácia - 3 5 4 5 - - - - - - - - -
48 Letónia - 5 10 8 9 91,8 c - - - - - - - 5,0 d

49 Argentina 54,0 6 6 13 14 99,2 c 8,2 c 9,9 c - 0,1 0,2 - - 5,0
DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 65,2 2 4 6 7 96,2 c 14,7 c 10,0 c - 0,2 0,5 - - 5,0
51 Bahamas - 1 9 14 17 98,0 c - - - - - - - -
51 Montenegro 19,0 c 2 10 6 6 97,4 c 7,0 c 15,6 c - - - - - -
53 Bielorrússia 9,0 c 2 2 4 5 99,4 4,0 c 9,7 c - 0,2 0,3 - - -
54 Roménia 16,0 c 4 6 11 12 93,5 c 13,0 c 8,3 c - - - - - 5,0
55 Líbia - 1 2 13 15 93,0 c 21,0 c 22,4 c - - - - - -
56 Omã - 1 1 10 12 99,0 9,8 1,7 - - - - - -

Saúde infantil e juvenilTA
B
EL

A
7
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Crianças alimentadas 
exclusivamente 

com leite materno

Crianças com 
imunização 
insuficiente

Taxas de 
mortalidade

Cobertura 
pré-natal                                             

Subnutrição em 
crianças com idade 

inferior a 5 anos Prevalência do VIH Prevenção do VIH

(% de crianças até 
aos 5 meses)

(% de crianças 
com 1 ano)

mortes por 1.000 
nados vivos

(%)

(% de crianças com 
menos de 5 anos)

Crianças 
com VIH 

(0-14 anos)

Na juventude 
Utilização de preservativos pelos 
jovens com parceiros múltiplos

Mulheres grávidas 
seropositivas sem 

tratamento destinado a 
prevenir a transmissão 

por via maternaa

Tríplice
Contra o 
sarampo Bebés

Crianças 
com 

menos de 
5 anos

Atraso no 
crescimento 
(moderado 

e grave)

Excesso 
de peso 

(moderado 
e grave)

(% entre os 15 e os 24 anos)  (% entre os 15 e os 24 anos)

(milhares) Feminino Masculino Feminino Masculino (%)

Classificação do IDH 2008–2012b 2012 2012 2012 2012 2008–2012b 2008–2012b 2008–2012b 2012 2012 2012 2008–2012b 2008–2012b 2011

57 Federação Russa - 3 2 9 10 - - - - - - - - 5,0 d

58 Bulgária - 4 6 11 12 - - - - - - - - 65,4
59 Barbados - 7 10 17 18 100,0 c - - - - - - - -
60 Palau - 1 9 15 21 90,3 - - - - - - - -
61 Antígua e Barbuda - 1 2 9 10 100,0 - - - - - - - -
62 Malásia - 1 5 7 9 90,7 16,6 c 5,1 - 0,1 0,1 - - 5,0 d

63 Maurícia 21,0 1 1 13 15 - - - - 0,3 0,3 - - 5,0 d

64 Trinidade e Tobago 13,0 c 3 15 18 21 95,7 c - - - - - 67,1 c - -
65 Líbano 14,8 16 20 8 9 95,6 c - - - - - - - -
65 Panamá - 1 2 16 19 95,8 19,0 - - 0,3 0,4 - - 5,0 d

67 Venezuela, República Bolivariana da - 10 13 13 15 94,1 c 15,6 c 6,1 c - 0,3 0,3 - - 33,4
68 Costa Rica 18,7 c 8 10 9 10 89,9 5,6 8,1 - 0,2 0,1 - - -
69 Turquia 41,6 2 2 12 14 92,0 12,3 - - - - - - -
70 Cazaquistão 31,8 1 4 17 19 99,9 13,1 0,6 - - - 73,5 76,2 5,0 d

71 México 18,6 1 1 14 16 95,8 13,6 c 9,7 c - 0,1 0,1 - - 30,8
71 Seicheles - 2 2 11 13 - - - - - - - - -
73 São Cristóvão e Nevis - 1 5 7 9 100,0 c - - - - - - - -
73 Sri Lanca 76,0 c 1 1 8 10 99,4 c 17,0 c 0,8 - 0,1 e 0,1 e - - 86,3
75 Irão, República Islâmica do 23,0 c 1 2 15 18 98,3 - - - 0,1 0,1 - - 75,4
76 Azerbaijão 12,0 c 19 34 31 35 76,6 25,0 c 12,9 c - 0,1 0,2 - 28,6 5,0 d

77 Jordânia 22,7 2 2 16 19 98,8 7,7 4,4 - - - - - -
77 Sérvia 13,7 9 13 6 7 99,0 6,6 15,6 - - - 64,5 f 63,3 66,7
79 Brasil 41,0 1 1 13 14 98,2 7,0 c 7,3 c - - - - - 5,0 d

79 Geórgia 54,8 6 7 18 20 97,6 11,3 19,9 - 0,1 0,3 - - 5,0 d

79 Granada - 1 6 11 14 100,0 c - - - - - - - -
82 Peru 70,6 1 6 14 18 95,4 19,5 9,8 - 0,2 0,2 38,0 c,f - 5,0 d

83 Ucrânia 18,0 c 24 21 9 11 98,5 c - - - 0,5 0,4 62,7 c 63,7 c 5,0 d

84 Belize 14,7 1 4 16 18 94,0 19,3 7,9 - 0,6 0,5 25,5 c,d - 16,7
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 23,0 3 3 7 7 98,6 4,9 12,4 - - - - - -
86 Bósnia-Herzegovina 18,5 5 6 6 7 98,9 8,9 c 17,4 c - - - - 67,4 -
87 Arménia 34,6 2 3 15 16 99,1 19,3 15,3 - 0,1 e 0,1 e - - 25,0
88 Fiji, Ilhas 39,8 c 1 1 19 22 100,0 - - - 0,1 0,1 - - -
89 Tailândia 15,1 1 2 11 13 99,1 16,0 c 8,0 c - 0,3 0,3 - - 5,0 f

90 Tunísia 6,0 1 4 14 16 96,0 10,1 14,3 - 0,1 e 0,1 e - - 18,2
91 China, República Popular da 27,6 1 1 12 14 94,1 9,9 6,6 - - - - - 33,9
91 São Vicente e Granadinas - 2 6 21 23 99,5 - - - - - - - -
93 Argélia 7,0 1 5 17 20 89,4 c 15,0 c 12,9 c - - - - - 24,7
93 Domínica - 2 1 12 13 100,0 - - - - - - - -
95 Albânia 38,6 c 1 1 15 17 97,3 19,0 c 21,7 c - - - - 54,9 -
96 Jamaica 15,0 c 1 7 14 17 99,0 4,8 4,0 - 0,5 0,9 49,4 75,5 8,7
97 Santa Lúcia - 1 1 15 18 99,2 c - - - - - - - -
98 Colômbia 42,8 8 6 15 18 97,0 13,2 4,8 - 0,2 0,3 38,8 - 22,4
98 Equador 40,0 c 1 6 20 23 84,2 c 29,0 c 5,1 c - 0,2 0,4 - - 5,0

100 Suriname 2,8 6 27 19 21 89,9 8,8 c 4,0 c - 0,7 0,4 39,3 c - 5,0
100 Tonga - 5 5 11 13 97,9 - - - - - - - -
102 República Dominicana 7,8 c 8 21 23 27 98,9 c 9,8 c 8,3 - 0,2 0,1 33,9 c 61,8 c 5,0
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 47,8 1 2 9 11 99,1 18,9 6,5 - 0,1 e 0,1 e - - -
103 Mongólia 65,7 1 1 23 28 99,0 15,3 10,9 c - 0,1 e 0,1 e - 68,9 84,2
103 Turquemenistão 11,0 c 2 1 45 53 99,1 c 19,0 c - - - - - - -
106 Samoa 51,3 1 15 15 18 93,0 - - - - - - - -
107 Palestina, Estado da 27,0 c 2 2 19 23 98,8 10,9 - - - - - - -
108 Indonésia 41,5 9 20 26 31 92,7 35,6 12,3 - 0,5 0,4 - - 76,6
109 Botsuana 20,0 c 2 6 41 53 94,1 c 31,4 c 11,2 c 11,0 6,7 3,7 - - 5,0
110 Egito 53,2 6 7 18 21 73,6 28,9 20,5 - 0,1 e 0,1 e - - 85,7
111 Paraguai 24,4 4 9 19 22 96,3 17,5 c 7,1 c - 0,3 0,2 51,3 - 12,9
112 Gabão 6,0 14 29 42 62 94,4 16,5 7,4 3,6 1,6 0,4 55,7 76,5 27,1
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 60,4 15 16 33 41 85,8 27,1 8,5 - 0,1 0,1 - 40,7 5,0
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TABELA 7: SAÚDE INFANTIL E JUVENIL

TABELA

7

Crianças alimentadas 
exclusivamente 

com leite materno

Crianças com 
imunização 
insuficiente

Taxas de 
mortalidade

Cobertura 
pré-natal                                             

Subnutrição em 
crianças com idade 

inferior a 5 anos Prevalência do VIH Prevenção do VIH

(% de crianças até 
aos 5 meses)

(% de crianças 
com 1 ano)

mortes por 1.000 
nados vivos

(%)

(% de crianças com 
menos de 5 anos)

Crianças 
com VIH 

(0-14 anos)

Na juventude 
Utilização de preservativos pelos 
jovens com parceiros múltiplos

Mulheres grávidas 
seropositivas sem 

tratamento destinado a 
prevenir a transmissão 

por via maternaa

Tríplice
Contra o 
sarampo Bebés

Crianças 
com 

menos de 
5 anos

Atraso no 
crescimento 
(moderado 

e grave)

Excesso 
de peso 

(moderado 
e grave)

(% entre os 15 e os 24 anos)  (% entre os 15 e os 24 anos)

(milhares) Feminino Masculino Feminino Masculino (%)

Classificação do IDH 2008–2012b 2012 2012 2012 2012 2008–2012b 2008–2012b 2008–2012b 2012 2012 2012 2008–2012b 2008–2012b 2011

114 Moldávia, República da 46,0 c 3 9 15 18 98,0 c 10,0 c 9,1 c - 0,2 0,2 - - 23,9
115 El Salvador 31,4 8 7 14 16 94,0 19,2 6,0 - 0,2 0,3 - - 26,7
116 Usbequistão 26,0 c 1 1 34 40 99,0 c 19,0 c 12,8 c - 0,1 e 0,1 e - - 5,0
117 Filipinas 34,0 10 15 24 30 91,1 32,0 4,3 - 0,1 d 0,1 d - - 92,1
118 África do Sul 8,0 c 30 21 33 45 97,1 33,0 c 19,2 c 410,0 13,9 3,9 - - 5,0
118 Síria, República Árabe da 42,6 32 39 12 15 87,7 27,5 17,9 - - - - - -
120 Iraque 19,6 13 31 28 34 83,8 22,6 11,8 - - - - - -
121 Guiana 33,2 1 1 29 35 92,1 18,2 6,2 - 0,8 0,5 - 76,1 5,0
121 Vietname 17,0 1 4 18 23 93,7 22,7 4,4 - 0,1 0,2 - - 58,1
123 Cabo Verde 60,0 c 1 4 19 22 97,6 c - - - 0,1 e 0,1 e - - -
124 Micronésia, Estados Federados da - 3 9 31 39 80,0 - - - - - - - -
125 Guatemala 49,6 2 7 27 32 93,2 48,0 4,9 - 0,2 0,3 27,3 f 74,3 5,0
125 Quirguizistão 32,0 c 4 2 24 27 96,9 22,6 4,4 - 0,1 0,2 - 75,7 65,7
127 Namíbia 24,0 c 11 24 28 39 94,6 c 29,0 c 4,6 c 18,0 4,1 2,2 73,7 82,2 5,0
128 Timor-Leste 51,5 31 38 48 57 84,4 58,1 4,7 - - - - - -
129 Honduras 31,2 12 7 19 23 91,7 22,6 c 5,1 c - 0,2 0,2 38,0 c 59,0 34,6
129 Marrocos 31,0 c 1 1 27 31 77,1 14,9 10,7 - 0,1 0,1 - - 70,0
131 Vanuatu 40,0 c 22 48 15 18 84,3 c 26,3 c 4,5 c - - - - - -
132 Nicarágua 30,6 c 1 1 21 24 90,2 c 22,0 c 6,2 c - 0,2 0,3 - - 42,9
133 Quiribati 69,0 6 9 46 60 88,4 - - - - - 2,4 f 29,6 -
133 Tajiquistão 25,0 c 4 6 49 58 88,8 26,2 5,9 - 0,1 0,1 - - 51,9
135 Índia 46,4 c 12 26 44 56 74,2 c 48,0 c 1,9 c - 0,1 0,1 17,1 c,f 32,4 c -
136 Butão 48,7 3 5 36 45 97,3 33,5 7,6 - 0,1 0,1 - - 61,5
136 Camboja 73,5 3 7 34 40 89,1 39,9 1,6 - 0,2 0,2 - - 14,4
138 Gana 45,7 8 12 49 72 96,4 22,7 2,6 28,0 0,5 0,3 27,2 39,3 9,8
139 Laos, República Democrática Popular do 26,0 c 13 28 54 72 35,1 44,2 2,0 - 0,2 0,2 - - 73,7
140 Congo 19,0 c 10 20 62 96 93,0 30,0 c 3,3 13,0 1,3 0,8 44,0 55,0 93,0
141 Zâmbia 61,0 c 14 17 56 89 93,7 c 45,4 c 7,9 c 160,0 4,6 3,5 41,5 c,f 43,1 c 5,0
142 Bangladeche 64,1 1 4 33 41 54,6 41,3 1,5 - 0,1 e 0,1 e - - 25,0
142 São Tomé e Príncipe 51,4 2 8 38 53 97,9 29,3 10,5 - 0,4 0,3 - 59,1 -
144 Guiné Equatorial 24,0 c 35 49 72 100 86,1 c 35,0 c 8,3 c - - - - - -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 69,6 10 14 34 42 58,3 40,5 1,5 - 0,1 e 0,1 e - 45,1 71,2
146 Paquistão 37,0 c 12 17 69 86 60,9 c 43,7 6,4 - 0,1 e 0,1 e - - 95,5
147 Quénia 32,0 11 7 49 73 91,5 35,3 4,7 200,0 3,6 1,8 37,1 67,3 25,0
148 Suazilândia 44,1 3 12 56 80 96,8 30,9 10,7 22,0 20 10,3 68,6 84,5 5,0
149 Angola 11,0 c 1 3 100 164 79,8 c 29,0 c - 30,0 1,2 0,6 - - 76,4
150 Mianmar 23,6 11 16 41 52 83,1 35,1 2,6 - 0,1 e 0,1 e - - 5,0
151 Ruanda 84,9 1 3 39 55 98,0 44,2 7,1 27,0 1,3 1 - - 34,1
152 Camarões 20,0 6 18 61 95 84,7 32,5 6,5 59,0 1,8 1,0 46,5 66,5 38,4
152 Nigéria 15,1 53 58 78 124 57,7 35,8 3,0 430,0 1,3 0,7 46,6 - 79,1
154 Iémen 12,0 c 11 29 46 60 47,0 c 57,7 c 5,0 c - 0,1 0,1 - - 97,8
155 Madagáscar 50,7 4 31 41 58 86,3 50,1 - - 0,3 0,3 6,6 8,8 83,7
156 Zimbabué 31,4 5 10 56 90 89,8 32,0 5,5 180,0 6,3 3,9 38,5 f 50,5 38,2
157 Papuásia - Nova Guiné 56,0 c 15 33 48 63 78,8 c 43,6 c 4,4 c 3,1 0,1 e 0,1 e - - 74,9
157 Ilhas Salomão 74,0 c 6 15 26 31 73,9 c 32,8 c 2,5 c - - - 18,0 c 39,1 -
159 Comores - 9 15 58 78 75,0 30,1 9,3 - 1,6 2,8 - 52,3 -
159 Tanzânia, República Unida da 49,8 1 3 38 54 87,8 42,0 5,0 230,0 3,6 1,8 33,9 40,6 15,3
161 Mauritânia 45,9 5 25 65 84 75,4 22,5 1,2 - 0,2 0,1 - - 95,7
162 Lesoto 53,5 7 15 74 100 91,8 39,0 7,3 38,0 10,7 5,8 44,9 60,3 30,0
163 Senegal 39,0 3 16 45 60 93,3 26,5 2,5 - 0,3 0,1 - - 60,8
164 Uganda 63,2 11 18 45 69 93,3 33,4 3,4 190,0 4 2,3 - 47,3 43,3
165 Benim 32,5 12 28 59 90 85,8 44,6 17,9 9,1 0,4 0,2 34,6 43,8 63,9
166 Sudão 41,0 1 15 49 73 55,9 35,0 - - - - - - -
166 Togo 62,4 6 28 62 96 71,6 29,7 1,6 17,0 0,9 0,5 39,2 54,4 21,0
168 Haiti 39,7 19 42 57 76 84,5 21,9 c 3,6 c 12,0 0,9 0,6 51,6 c 61,8 c 5,0
169 Afeganistão - 14 32 71 99 47,9 59,0 c 4,6 c - 0,1 e 0,1 e - - 99,0 g

170 Djibouti 1,0 c 15 17 66 81 92,3 c 30,8 8,1 1,2 0,3 0,2 - - 80,1
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Crianças alimentadas 
exclusivamente 

com leite materno

Crianças com 
imunização 
insuficiente

Taxas de 
mortalidade

Cobertura 
pré-natal                                             

Subnutrição em 
crianças com idade 

inferior a 5 anos Prevalência do VIH Prevenção do VIH

(% de crianças até 
aos 5 meses)

(% de crianças 
com 1 ano)

mortes por 1.000 
nados vivos

(%)

(% de crianças com 
menos de 5 anos)

Crianças 
com VIH 

(0-14 anos)

Na juventude 
Utilização de preservativos pelos 
jovens com parceiros múltiplos

Mulheres grávidas 
seropositivas sem 

tratamento destinado a 
prevenir a transmissão 

por via maternaa
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Contra o 
sarampo Bebés

Crianças 
com 

menos de 
5 anos

Atraso no 
crescimento 
(moderado 

e grave)

Excesso 
de peso 

(moderado 
e grave)

(% entre os 15 e os 24 anos)  (% entre os 15 e os 24 anos)

(milhares) Feminino Masculino Feminino Masculino (%)

Classificação do IDH 2008–2012b 2012 2012 2012 2012 2008–2012b 2008–2012b 2008–2012b 2012 2012 2012 2008–2012b 2008–2012b 2011

171 Costa do Marfim 12,1 2 15 76 108 90,6 29,8 3,0 63,0 1,2 0,7 34,2 56,5 18,6
172 Gâmbia 33,5 1 5 49 73 98,1 23,4 1,9 - 0,5 0,2 49,3 f - 5,0
173 Etiópia 52,0 20 34 47 68 42,5 44,4 1,7 170,0 0,5 0,3 - 47,2 72,3
174 Malaui 71,4 1 10 46 71 94,7 47,1 8,3 180,0 4,5 2,7 31,4 40,5 39,4
175 Libéria 29,0 c 14 20 56 75 79,3 c 41,8 4,6 3,7 0,1 e 0,1 e 16,2 27,8 23,1
176 Mali 20,4 15 41 80 128 70,4 27,8 c 1,0 - 0,3 0,2 7,9 f 38,0 57,9
177 Guiné-Bissau 38,3 8 31 81 129 92,6 32,2 3,2 5,9 1,7 0,9 50,0 - 59,5
178 Moçambique 42,8 9 18 63 90 92,3 42,6 7,4 180,0 6,6 2,8 38,3 40,8 39,0
179 Guiné 48,0 14 42 65 101 88,4 34,5 3,6 14,0 0,8 0,4 37,0 54,0 44,9
180 Burundi 69,3 1 7 67 104 98,9 57,7 2,7 17,0 0,6 0,4 - - 38,0
181 Burquina Faso 38,2 6 13 66 102 94,3 32,9 2,4 21,0 0,5 0,4 65,3 74,7 45,8
182 Eritreia 52,0 1 1 37 52 70,3 c 44,0 c 1,6 c 3,1 0,2 0,2 - - -
183 Serra Leoa 31,6 6 20 117 182 93,0 44,4 9,6 5,8 1 0,3 12,4 - 5,0
184 Chade 3,4 36 36 89 150 53,1 38,7 2,8 34,0 1,1 0,6 57,1 f - 86,0
185 Centro-Africana, República 34,3 31 51 91 129 68,3 40,7 1,8 - - - 34,0 c 46,5 c 25,5
186 Congo, República Democrática do 37,0 14 27 100 146 88,8 43,4 4,9 88,0 0,8 0,4 15,9 - -
187 Níger 23,3 20 27 63 114 46,1 43,9 2,4 - 0,1 e 0,1 d - - 57,6
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 65,0 3 1 23 29 100,0 27,9 - - - - - - -
Marshall, Ilhas 31,0 c 3 22 31 38 81,2 c - - - - - 8,8 f 22,6 -
Mónaco - 1 1 3 4 - - - - - - - - -
Nauru 67,0 c 2 4 30 37 94,5 c 24,0 c 2,8 c - - - 8,2 16,7 -
São Marino - 2 13 3 3 - - - - - - - - -
Somália 9,0 c 48 54 91 147 26,1 c 42,0 c 4,7 - 0,2 0,2 - - 94,0
Sudão do Sul 45,1 21 38 67 104 40,3 31,1 5,4 19,0 1,2 0,6 7,3 - 90,0
Tuvalu 35,0 c 1 2 25 30 97,4 c 10,0 c 6,3 c - - - - - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado - 2 6 5 6 - - - - - - - - -
Desenvolvimento humano elevado - 2 3 13 15 94,9 - - - - - - - -
Desenvolvimento humano médio - 10 20 37 46 78,7 40,3 5,3 - - - - - 8,3
Desenvolvimento humano baixo - 18 27 64 94 70,5 39,8 4,2 - - - - - 46,1

Regiões
Estados Árabes - 8 15 28 37 78,1 27,7 - - - - - - -
Ásia Oriental e Pacífico - 4 6 17 21 93,4 18,4 7,0 - - - - - -
Europa e Ásia Central - 6 7 20 23 95,2 15,5 9,7 - - - - - -
América Latina e Caraíbas - 4 5 16 19 96,1 14,6 - - - - - - 11,9
Ásia do Sul - 11 22 45 57 71,8 46,7 2,5 - - - - - -
África Subsariana - 20 28 64 97 76,9 37,8 4,6 200,8 - - - - 34,8

Países menos desenvolvidos - 10 20 57 84 69,1 41,1 3,8 - - - - - 33,7
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

- 11 25 37 49 92,1 - - - - - - - -

Mundo - 9 16 35 47 84,8 - - - - - - - -

NOTAS
a As estimativas correspondem ao limite superior.
b Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponibilizado durante o período especificado.
c Os dados referem-se ao ano anterior ao 

especificado.
d 5 ou menos.
e 0,1 ou menos.
f Com base num denominador reduzido (geralmente 

casos entre os 25 e os 49 anos não ponderados).
g 99 ou mais.

DEFINIÇÕES

Crianças alimentadas exclusivamente 
com leite materno: Percentagem de crianças 
alimentadas exclusivamente com leite materno nas 
24 horas anteriores ao inquérito.

Crianças com imunização tríplice insuficiente: 
Percentagem de crianças sobreviventes que não 
receberam a primeira dose da vacina tríplice 
(difteria, tétano e tosse convulsa).

Crianças com imunização insuficiente contra 
o sarampo: Percentagem de crianças sobreviventes 
que não receberam a primeira dose da vacina contra 
o sarampo.

Taxa de mortalidade infantil: Probabilidade de 
morte entre o nascimento e o ano, expressa por 
1.000 nados vivos.

Taxa de mortalidade até aos 5 anos: 
Probabilidade de morte entre o nascimento e os 5 
anos, expressa por 1.000 nados vivos.

Cobertura pré-natal: Proporção de mulheres que 
recorreram, pelo menos uma vez durante a gravidez, a 
cuidados de saúde pré-natal prestados por profissionais 

de saúde especializados por razões relacionadas com a 
gravidez, como percentagem dos nados vivos.

Crianças com atraso no crescimento: Percentagem 
de crianças com idade inferior aos 59 meses com dois 
desvios-padrão abaixo da altura média para a idade dos 
Padrões de Crescimento Infantil da OMS.

Crianças com excesso de peso: Percentagem de 
crianças com idade inferior aos 59 meses com dois 
desvios-padrão acima do peso médio para a idade 
dos Padrões de Crescimento Infantil da OMS.

Crianças com VIH: Número estimado de crianças 
(0-14 anos) com VIH a partir de 2011.

VIH na juventude: Percentagem da população com 
idades compreendidas entre os 15 e os 24 anos 
infetada com VIH.

Utilização de preservativos pelos jovens com 
parceiros múltiplos: Jovens entre os 15 e os 24 anos 
que referiram ter tido mais do que um parceiro sexual 

nos últimos 12 meses e ter usado preservativo da 
última vez que fizeram sexo com um deles, expresso em 
percentagem de todos os jovens com parceiros múltiplos.

Mulheres grávidas seropositivas sem 
tratamento: Proporção de mulheres grávidas 
seropositivas que não estão a receber tratamento 
antirretroviral para prevenir a transmissão de mãe 
para filho, expressa em percentagem de todas as 
mulheres grávidas seropositivas.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 6 a 13: UNICEF (2014).

Colunas 2 e 3: Cálculos do GRDH baseados em 
dados da UNICEF (2014).

Colunas 4 e 5: Grupo Interagências para o Cálculo 
de Estimativas da Mortalidade Infantil (2013).

Coluna 14: OMS (2013a).
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Taxa de mortalidade 
em adulto

Taxas de mortalidade 
normalizadas por idade Taxa de 

obesidade 
normalizada por 
idade em adulto

Prevalência 
do VIH em 

adultos

Esperança de vida

Médicos 

Despesas de saúde

(por 1000 pessoas) (por 100.000 pessoas) aos 60 anos anos ajustados à saúde Total
Despesas 
próprias

Feminino Masculino
por consumo 

de álcool
por consumo 
de drogas

(% da população 
com 20 anos 

ou mais)
(% entre os 15 
e os 49 anos) (anos) Feminino Masculino

(por 10.000 
pessoas) (% do PIB)

(% das 
despesas totais 

com saúde)

Classificação do IDH 2011 2011 2008 2008 2008 2012 2010/2015a 2010 2010 2003–2012b 2011 2011

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 49 77 2,9 0,9 19,8 - 24,0 69,7 66,3 - 9,1 13,6
2 Austrália 46 80 1,0 0,5 25,1 - 25,1 71,8 68,4 38,5 9,0 19,8
3 Suíça 41 69 2,3 3,0 14,9 - 25,0 72,4 69,1 40,8 10,9 25,0
4 Países Baixos 55 72 0,9 0,1 16,2 - 23,5 70,2 67,9 - 12,0 5,1
5 Estados Unidos 77 131 2,1 1,6 31,8 - 23,2 69,5 66,2 24,2 17,9 11,3
6 Alemanha 51 96 4,3 0,9 21,3 - 23,5 70,9 67,1 36,9 11,1 12,4
7 Nova Zelândia 55 85 0,4 0,3 27,0 - 24,1 70,7 67,7 27,4 10,1 10,5
8 Canadá 53 84 1,6 1,2 24,3 - 24,4 70,9 68,3 20,7 11,2 14,4
9 Singapura 41 72 - - 6,4 - 24,5 72,6 69,6 19,2 4,6 60,4

10 Dinamarca 62 103 6,9 0,5 16,2 - 22,4 69,5 66,3 - 11,2 13,2
11 Irlanda 51 85 1,6 2,2 24,5 - 23,4 70,5 67,2 - 9,4 14,5
12 Suécia 44 71 2,8 1,5 16,6 - 24,1 71,2 68,0 38,7 9,4 16,9
13 Islândia 38 64 0,9 0,3 21,9 - 24,3 69,9 66,9 34,6 9,1 18,2
14 Reino Unido 57 91 1,4 1,8 24,9 - 23,5 70,1 67,1 27,7 9,3 9,2
15 Hong Kong, China (RAE) - - - - - - 25,4 - - - - -
15 Coreia, República da 42 102 2,2 0,2 7,3 - 24,0 72,6 67,9 20,2 7,2 32,9
17 Japão 46 84 0,3 0,0 4,5 - 26,1 75,5 70,6 21,4 9,3 16,4
18 Listenstaine - - - - - - - - - - - -
19 Israel 44 75 0,8 1,4 25,5 - 24,3 70,9 68,3 31,1 7,7 21,4
20 França 53 113 4,2 0,5 15,6 - 25,1 71,9 67,0 33,8 11,6 7,5
21 Áustria 49 94 3,2 2,6 18,3 - 23,9 71,2 67,0 48,6 10,6 16,3
21 Bélgica 59 102 1,7 0,4 19,1 - 23,6 70,6 66,5 37,8 10,6 19,1
21 Luxemburgo 52 84 3,7 1,0 23,4 - 23,4 69,9 66,9 27,8 7,7 11,4
24 Finlândia 51 116 3,5 0,7 19,9 - 23,8 69,6 65,0 - 8,9 19,2
25 Eslovénia 51 118 4,1 0,3 27,0 - 22,8 70,7 65,7 25,4 9,1 13,0
26 Itália 40 73 0,2 0,7 17,2 - 24,7 71,9 68,3 38,0 9,5 19,9
27 Espanha 41 91 0,6 1,4 24,1 - 24,8 73,0 68,8 39,6 9,4 20,1
28 República Checa 60 132 1,3 0,3 28,7 - 21,1 69,6 64,8 37,1 7,4 15,1
29 Grécia 43 102 0,1 - 17,5 - 23,5 70,4 67,0 - 10,8 36,7
30 Brunei Darussalam 71 105 - 0,5 7,9 - 21,4 68,6 66,2 13,6 2,5 14,8
31 Qatar 52 74 - 0,0 33,1 - 21,2 67,4 66,2 27,6 1,9 13,6
32 Chipre 38 79 0,0 0,1 23,4 - 22,0 70,6 67,1 27,5 7,4 49,4
33 Estónia 69 207 8,8 0,6 18,9 - 20,2 69,3 61,7 33,4 6,0 18,6
34 Arábia Saudita 52 71 0,4 0,2 35,2 - 19,2 66,6 63,9 9,4 3,7 18,0
35 Lituânia 92 267 0,7 0,4 24,7 - 19,1 68,4 60,0 36,4 6,6 27,9
35 Polónia 72 191 3,7 0,1 23,2 - 21,1 69,3 62,8 20,7 6,7 22,9
37 Andorra 44 93 0,4 1,2 24,2 - - 72,2 68,3 39,1 7,2 19,6
37 Eslováquia 70 170 0,0 1,5 24,6 - 19,8 68,3 62,4 30,0 8,7 26,2
39 Malta 42 77 0,2 - 26,6 - 22,3 70,6 66,7 32,3 8,7 33,9
40 Emiratos Árabes Unidos 64 85 1,1 0,3 33,7 - 19,8 66,2 64,7 19,3 3,3 16,2
41 Chile 58 113 3,0 0,8 29,1 0,4 23,6 71,0 66,2 10,3 7,5 37,2
41 Portugal 50 117 0,9 1,5 21,6 - 23,2 70,7 66,4 - 10,4 27,3
43 Hungria 93 208 3,3 1,5 24,8 - 19,9 67,3 61,1 34,1 7,7 26,2
44 Barain 51 69 0,5 0,5 32,6 - 19,5 65,2 64,3 14,9 3,8 16,6
44 Cuba 75 119 2,1 0,0 20,5 0,1 c 22,9 66,9 63,5 67,2 10,0 5,3
46 Koweit 44 61 0,1 - 42,8 - 17,6 67,0 65,3 17,9 2,7 16,1
47 Croácia 60 140 2,9 1,6 21,3 - 20,6 68,3 63,6 27,2 7,8 14,6
48 Letónia 89 237 1,9 1,5 22,0 - 19,1 67,2 60,0 29,0 6,2 39,6
49 Argentina 85 154 1,7 0,9 29,4 0,4 21,4 68,7 63,5 31,6 8,1 24,7

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 80 152 1,2 0,3 23,6 0,7 21,8 70,0 64,0 37,4 8,0 13,1
51 Bahamas 116 190 4,9 0,2 35,0 - 22,3 66,9 59,4 28,2 7,7 28,7
51 Montenegro 81 154 - - 21,8 - 19,2 66,1 63,3 20,3 9,3 30,0
53 Bielorrússia 103 307 3,1 2,3 23,4 0,4 17,1 65,6 56,4 37,6 5,3 26,7
54 Roménia 84 209 2,9 0,0 17,7 - 19,4 67,3 61,4 23,9 5,8 19,4
55 Líbia 134 411 0,0 6,9 30,8 - 19,7 63,6 62,2 19,0 4,4 31,2
56 Omã 78 157 0,4 0,2 22,0 - 20,5 66,4 63,6 20,5 2,3 11,4
57 Federação Russa 131 351 3,5 4,5 24,9 - 17,5 64,5 55,4 43,1 6,2 35,4
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58 Bulgária 86 194 0,8 0,1 21,4 - 18,8 66,8 61,5 37,6 7,3 43,2
59 Barbados 70 122 0,7 - 33,4 - 19,5 64,7 61,9 18,1 7,7 29,0
60 Palau 109 231 0,1 0,0 50,7 - - - - 13,8 10,6 11,6
61 Antígua e Barbuda 164 203 5,5 - 25,8 - 21,5 65,5 61,2 - 5,9 28,2
62 Malásia 90 174 0,9 0,4 14,1 0,4 19,0 66,4 62,6 12,0 3,6 41,7
63 Maurícia 94 208 4,1 0,5 18,2 1,2 19,3 66,8 61,2 10,6 5,9 53,0
64 Trinidade e Tobago 104 222 0,8 0,4 30,0 - 17,8 63,3 55,7 11,8 5,7 38,5
65 Líbano 99 148 2,0 4,6 28,2 - 22,7 67,5 65,9 35,4 6,3 56,5
65 Panamá 82 148 0,3 0,8 25,8 0,7 23,9 69,0 64,3 - 8,2 26,8
67 Venezuela, República Bolivariana da 90 198 0,6 0,8 30,8 0,6 21,1 68,5 61,7 - 5,2 57,0
68 Costa Rica 66 114 1,3 0,4 24,6 0,3 23,8 70,5 67,3 - 10,9 27,2
69 Turquia 68 123 - 0,2 29,3 - 20,9 66,0 61,8 17,1 6,7 16,1
70 Cazaquistão 152 337 3,1 4,0 24,4 - 16,5 62,4 53,9 38,4 3,9 41,5
71 México 95 177 1,1 0,2 32,8 0,2 22,7 69,1 64,7 19,6 6,2 46,5
71 Seicheles 101 220 4,5 0,5 24,6 - 19,4 62,7 54,2 15,1 3,8 5,4
73 São Cristóvão e Nevis 83 170 4,4 - 40,9 - - - - - 4,4 41,8
73 Sri Lanca 77 191 5,2 0,4 5,0 0,1 19,6 68,6 62,3 4,9 3,4 45,9
75 Irão, República Islâmica do 85 154 1,2 11,1 21,6 0,2 19,9 65,3 61,5 8,9 6,0 58,5
76 Azerbaijão 85 175 1,7 0,5 24,7 0,2 18,3 65,1 59,9 33,8 5,2 70,1
77 Jordânia 99 146 0,7 1,7 34,3 - 19,0 63,2 64,8 25,6 8,4 24,7
77 Sérvia 86 175 - - 23,0 - 18,7 68,0 64,0 21,1 10,4 36,2
79 Brasil 100 202 4,8 0,5 19,5 - 21,8 66,6 61,1 17,6 8,9 31,3
79 Geórgia 88 227 0,2 3,7 21,2 0,3 19,8 66,9 59,3 42,4 9,9 69,5
79 Granada 122 196 3,7 0,9 24,0 - 18,5 61,7 57,4 6,6 6,2 50,5
82 Peru 93 119 1,0 1,0 16,5 0,4 21,5 66,6 64,8 9,2 4,8 38,4
83 Ucrânia 120 310 3,6 2,3 20,1 0,9 17,4 64,9 56,6 35,2 7,2 45,2
84 Belize 139 210 2,0 0,3 34,9 1,4 21,5 61,5 57,3 8,3 5,7 23,4
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 74 137 1,8 1,0 20,3 - 19,1 66,4 63,2 26,2 6,6 38,3
86 Bósnia-Herzegovina 66 141 0,2 2,8 24,2 - 20,2 68,1 64,4 16,9 10,2 31,3
87 Arménia 94 228 1,3 0,6 23,4 0,2 20,0 67,2 59,9 28,5 4,3 57,4
88 Fiji, Ilhas 153 244 0,2 - 31,9 0,2 17,0 59,0 57,1 4,3 3,8 21,0
89 Tailândia 102 207 1,9 0,9 8,5 1,1 21,4 67,8 62,7 3,0 4,1 13,7
90 Tunísia 72 134 1,6 4,6 23,8 0,1 c 20,2 67,5 64,6 12,2 6,2 39,5
91 China, República Popular da 81 112 0,9 0,0 5,6 - 19,5 70,4 65,5 14,6 5,2 34,8
91 São Vicente e Granadinas 115 176 4,1 0,7 25,1 - 19,7 62,5 58,1 - 4,9 18,3
93 Argélia 100 123 0,5 0,2 17,5 - 17,9 64,6 63,8 12,1 3,9 18,2
93 Domínica 118 222 1,9 0,7 25,0 - - 65,0 58,3 - 5,9 23,6
95 Albânia 87 123 0,1 0,7 21,1 - 21,1 67,0 62,5 11,1 6,3 55,0
96 Jamaica 103 188 0,1 0,0 24,6 1,7 21,3 64,6 61,0 4,1 4,9 32,5
97 Santa Lúcia 88 180 1,9 - 22,3 - 21,0 64,1 59,0 - 7,2 51,1
98 Colômbia 76 154 0,0 1,2 18,1 0,5 21,3 67,1 62,4 14,7 6,1 17,0
98 Equador 89 162 3,7 1,2 22,0 0,6 23,6 68,5 64,4 16,9 7,3 49,4

100 Suriname 111 194 0,7 0,2 25,8 1,1 18,5 63,0 58,5 9,1 5,3 11,0
100 Tonga 242 123 0,0 0,2 59,6 - 18,6 63,2 58,9 5,6 5,3 11,1
102 República Dominicana 148 165 1,8 0,1 21,9 0,7 21,9 64,5 60,1 - 5,4 40,0
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 61 91 3,6 1,5 16,1 0,1 c 21,0 68,9 67,3 16,0 8,5 49,1
103 Mongólia 147 309 0,8 0,0 16,4 0,1 c 16,3 60,3 53,0 27,6 5,3 39,7
103 Turquemenistão 201 375 5,9 0,5 14,3 - 17,0 63,0 57,1 - 2,7 39,2
106 Samoa 105 177 0,1 0,2 55,5 - 18,9 63,2 59,8 4,8 7,0 7,1
107 Palestina, Estado da - - - - - - 18,7 64,0 60,5 - - -
108 Indonésia 166 200 1,0 1,0 4,7 0,4 17,8 62,5 59,3 2,0 2,7 49,9
109 Botsuana 238 301 0,6 0,3 13,5 23,0 16,4 61,3 57,1 3,4 5,1 5,0
110 Egito 85 141 0,4 13,5 34,6 0,1 c 17,5 60,8 57,5 28,3 4,9 58,2
111 Paraguai 97 176 3,2 0,3 19,2 0,3 20,8 64,4 61,3 - 9,7 56,1
112 Gabão 266 300 0,7 0,3 15,0 4,0 18,2 52,8 47,4 2,9 3,2 46,6
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 165 222 1,5 1,2 18,9 0,3 18,6 61,5 60,1 - 4,9 25,8
114 Moldávia, República da 109 269 2,8 0,2 20,4 0,7 16,2 64,6 57,5 36,4 11,4 44,9
115 El Salvador 138 294 22,8 0,1 26,9 0,6 22,0 67,0 60,5 16,0 6,8 32,3
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116 Usbequistão 132 213 0,3 1,0 17,3 0,1 18,3 61,7 57,1 25,4 5,4 43,9
117 Filipinas 137 256 0,9 0,3 6,4 0,1 c 17,0 63,2 57,4 11,5 4,1 55,9
118 África do Sul 407 474 0,9 0,4 33,5 17,9 16,0 52,7 49,1 7,6 8,5 7,2
118 Síria, República Árabe da 75 132 0,6 2,9 31,6 - 19,9 67,5 64,6 15,0 3,7 51,0
120 Iraque 116 207 0,3 6,9 29,4 - 17,5 60,9 60,8 6,1 8,3 19,3
121 Guiana 258 379 1,1 0,6 16,9 1,3 16,6 57,6 52,5 2,1 5,9 18,0
121 Vietname 87 128 0,9 1,7 1,6 0,4 22,4 69,1 62,6 12,2 6,8 55,7
123 Cabo Verde 103 269 0,5 0,4 11,5 0,2 19,9 66,4 60,8 3,0 4,8 23,4
124 Micronésia, Estados Federados da 152 177 0,1 0,2 42,0 - 17,3 58,6 55,2 1,8 13,4 9,0
125 Guatemala 155 282 14,7 9,4 20,7 0,7 21,5 63,8 58,1 9,3 6,7 53,4
125 Quirguizistão 135 279 1,7 1,3 17,2 0,3 16,8 61,4 54,1 24,7 6,5 34,4
127 Namíbia 242 282 0,5 0,3 10,9 13,3 17,3 55,1 50,0 3,7 5,3 7,7
128 Timor-Leste 224 259 0,9 1,0 2,9 - 16,9 59,2 56,9 1,0 5,1 4,0
129 Honduras 114 163 13,7 0,3 19,8 0,5 22,1 62,2 61,0 3,7 8,6 47,9
129 Marrocos 89 141 0,8 8,0 17,3 0,1 17,9 61,9 60,3 6,2 6,0 58,0
131 Vanuatu 117 166 0,1 0,3 29,8 - 18,0 57,4 54,3 1,2 4,1 6,9
132 Nicarágua 119 204 10,5 0,3 24,2 0,3 22,2 66,3 61,9 3,7 10,1 42,2
133 Quiribati 164 340 - 0,1 45,8 - 17,4 54,7 49,6 3,8 10,1 1,3
133 Tajiquistão 156 180 0,5 3,4 9,9 0,3 18,2 61,0 56,5 19,0 5,8 60,1
135 Índia 159 247 1,2 1,9 1,9 0,3 17,0 57,7 54,9 6,5 3,9 59,4
136 Butão 157 210 1,1 2,2 5,5 0,2 19,5 61,5 58,2 0,7 4,1 15,3
136 Camboja 220 260 1,2 7,1 2,3 0,8 23,8 60,0 55,9 2,3 5,7 56,9
138 Gana 217 252 1,8 2,1 8,0 1,4 15,5 56,1 54,5 0,9 4,8 29,1
139 Laos, República Democrática Popular do 164 204 1,2 8,9 3,0 0,3 17,1 57,8 54,1 1,9 2,8 39,7
140 Congo 287 332 0,7 0,2 5,3 2,8 17,1 51,6 48,4 1,0 2,5 31,5
141 Zâmbia 377 426 0,8 0,3 4,2 12,7 17,0 48,7 46,8 0,7 6,1 27,0
142 Bangladeche 136 163 1,0 2,3 1,1 0,1 c 18,4 59,8 57,1 3,6 3,7 61,3
142 São Tomé e Príncipe 189 234 1,8 0,4 11,3 1,0 18,2 60,6 58,5 4,9 7,7 56,9
144 Guiné Equatorial 331 369 1,0 0,3 11,5 - 15,9 51,1 46,7 3,0 4,0 31,6
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 157 183 1,0 1,2 1,5 0,3 17,1 59,9 57,6 2,1 5,4 54,8
146 Paquistão 152 186 0,4 6,0 5,9 0,1 c 17,4 58,0 55,2 8,1 2,5 63,0
147 Quénia 294 346 0,7 0,2 4,7 6,1 17,8 56,8 54,2 1,8 4,5 46,4
148 Suazilândia 504 558 0,7 0,3 23,4 26,5 16,3 43,3 40,4 1,7 8,0 13,1
149 Angola 331 383 1,3 0,3 7,2 2,3 15,7 54,0 49,7 1,7 3,5 27,3
150 Mianmar 181 231 1,1 3,8 4,1 0,6 16,6 58,3 53,2 5,0 2,0 80,7
151 Ruanda 291 344 0,9 0,0 4,3 2,9 17,8 56,4 53,2 0,6 10,8 21,4
152 Camarões 372 415 0,8 0,3 11,1 4,5 16,4 51,4 49,0 0,8 5,2 65,1
152 Nigéria 360 393 0,9 1,7 7,1 3,1 13,7 50,8 50,0 4,0 5,3 60,4
154 Iémen 185 234 0,5 13,1 16,7 0,1 16,2 55,3 55,3 2,0 5,5 78,1
155 Madagáscar 167 213 0,8 0,4 1,7 0,5 16,9 54,7 53,0 1,6 4,1 25,2
156 Zimbabué 473 501 0,8 0,1 8,6 14,7 18,8 46,1 43,3 0,6 - -
157 Papuásia - Nova Guiné 235 312 1,1 1,0 15,9 0,5 14,9 51,5 49,6 0,5 4,3 11,7
157 Ilhas Salomão 159 201 0,1 0,2 32,1 - 16,9 55,3 53,0 2,2 8,8 3,0
159 Comores 229 275 0,6 0,3 4,4 2,1 15,9 54,6 53,4 1,5 5,3 42,2
159 Tanzânia, República Unida da 322 363 0,8 0,0 5,4 5,1 17,9 52,6 51,8 0,1 7,3 31,7
161 Mauritânia 218 287 0,8 0,3 14,0 0,4 16,4 55,0 53,5 1,3 5,4 37,3
162 Lesoto 541 583 0,5 0,4 16,9 23,1 15,5 42,6 37,7 0,5 12,8 17,9
163 Senegal 239 293 0,8 0,0 8,0 0,5 16,2 56,5 54,8 0,6 6,0 32,7
164 Uganda 363 410 0,8 0,1 4,6 7,2 17,5 52,8 50,1 1,2 9,5 47,8
165 Benim 270 326 0,8 0,2 6,5 1,1 15,6 55,1 52,2 0,6 4,6 42,6
166 Sudão 216 279 1,3 3,5 6,6 - 17,4 58,1 55,9 2,8 8,4 69,1
166 Togo 313 359 0,8 0,2 4,6 2,9 14,5 52,0 50,0 0,5 8,0 40,4
168 Haiti 223 258 9,2 0,3 8,4 2,1 17,2 37,1 27,8 - 7,9 22,1
169 Afeganistão 245 289 0,7 33,1 2,4 0,1 c 15,9 46,2 48,5 1,9 9,6 79,4
170 Djibouti 308 352 0,1 14,9 10,4 1,2 17,5 54,1 52,9 2,3 7,9 31,6
171 Costa do Marfim 310 348 1,1 0,3 6,7 3,2 13,9 50,6 45,4 1,4 6,8 64,3
172 Gâmbia 237 295 0,8 0,3 8,5 1,3 15,2 54,2 52,3 1,1 4,4 22,3
173 Etiópia 265 306 0,7 0,0 1,2 1,3 17,8 53,5 51,4 0,3 4,7 33,8
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174 Malaui 347 384 0,8 0,3 4,5 10,8 17,0 46,4 43,7 0,2 8,4 14,2
175 Libéria 292 331 0,9 0,3 5,5 0,9 15,4 47,9 47,6 0,1 19,5 17,7
176 Mali 304 369 0,9 0,3 4,8 0,9 15,4 48,4 48,8 0,8 6,8 54,3
177 Guiné-Bissau 352 405 0,9 0,3 5,4 3,9 14,9 49,5 46,7 0,7 6,3 41,3
178 Moçambique 421 457 0,7 0,3 5,4 11,1 16,8 46,1 42,9 0,3 6,6 9,0
179 Guiné 294 348 0,9 0,3 4,7 1,7 14,8 50,6 49,8 1,0 6,0 67,4
180 Burundi 321 370 0,9 0,2 3,3 1,3 16,0 46,8 45,5 0,3 8,7 43,6
181 Burquina Faso 236 298 0,9 0,3 2,4 1,0 15,1 48,8 45,4 0,5 6,5 36,6
182 Eritreia 259 347 0,6 0,2 1,8 0,7 15,1 52,0 50,3 0,5 2,6 51,2
183 Serra Leoa 438 459 1,2 0,0 7,0 1,5 12,5 50,7 47,6 0,2 18,8 74,9
184 Chade 311 373 1,0 0,3 3,1 2,7 15,6 48,6 45,1 0,4 4,3 70,5
185 Centro-Africana, República 420 466 0,9 0,2 3,7 - 15,9 41,7 37,7 0,5 3,8 43,4
186 Congo, República Democrática do 358 411 0,9 0,2 1,9 1,1 15,2 48,1 44,7 1,1 8,5 43,5
187 Níger 272 312 1,1 0,3 2,5 0,5 15,5 49,4 48,5 0,2 5,3 37,6
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 131 203 0,8 0,6 3,8 - 16,8 64,4 60,3 32,9 - -
Marshall, Ilhas 392 433 0,2 0,2 46,5 - - 55,8 53,1 4,4 16,5 12,6
Mónaco 51 110 2,0 - - - - - - 70,6 4,4 7,0
Nauru 57 105 0,9 - 71,1 - - - - 7,1 - 8,0
São Marino 46 56 - - - - - - - 48,8 7,2 14,7
Somália 316 399 2,1 6,4 5,3 0,5 16,1 48,2 46,8 0,4 - -
Sudão do Sul 344 378 - - - 2,7 16,4 - - - 1,6 55,4
Tuvalu 283 251 0,2 0,1 - - - - - 10,9 17,3 0,1

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 59 109 1,9 1,0 22,0 - 23,0 70,9 66,9 27,8 12,2 13,7
Desenvolvimento humano elevado 89 152 1,6 0,9 12,5 - 19,9 68,6 63,6 17,2 6,0 33,8
Desenvolvimento humano médio 157 230 1,3 2,3 5,9 - 18,5 59,5 56,3 7,4 4,6 44,7
Desenvolvimento humano baixo 270 313 0,9 2,9 5,4 - 16,2 53,0 50,7 2,8 5,2 52,7

Regiões
Estados Árabes 111 160 0,7 6,6 25,5 - 19,0 61,8 60,0 13,7 4,3 31,1
Ásia Oriental e Pacífico 99 137 1,0 0,4 5,6 - 18,5 68,2 63,5 12,1 4,8 35,9
Europa e Ásia Central 104 216 2,3 1,4 23,1 - 18,7 64,8 58,9 26,2 6,3 28,5
América Latina e Caraíbas 98 181 3,4 0,8 23,6 - 21,2 66,8 62,0 - 7,6 34,4
Ásia do Sul 153 228 1,1 3,2 3,2 - 18,6 58,3 55,5 6,3 4,2 59,7
África Subsariana 327 372 0,9 0,6 7,6 - 16,6 51,6 49,4 1,8 6,3 27,6

Países menos desenvolvidos 246 289 1,0 2,7 3,6 - 16,8 53,7 51,3 1,7 5,6 48,2
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

155 206 3,0 0,3 18,6 - 19,3 57,1 52,5 25,5 5,6 33,6

Mundo 127 188 1,4 1,7 11,6 - 20,7 63,7 59,8 13,4 10,1 17,8

NOTAS

a Os dados correspondem à média anual dos 
valores previstos para 2010-2015.

b Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

c 0,1 ou menos.

DEFINIÇÕES

Taxa de mortalidade em adulto: Probabilidade de 
morte antes dos 60 anos de um jovem com 15 anos, 
expressa por 1.000 pessoas.

Taxa de mortalidade devida ao consumo de 
álcool normalizada por idade: A média ponderada 
das taxas de mortalidade devida ao consumo 
de álcool normalizadas por idade por 100.000 
pessoas, em que as ponderações correspondem 
às percentagens de pessoas dos respetivos grupos 
etários da população padrão da OMS.

Taxa de mortalidade devida ao consumo de 
drogas normalizada por idade: A média ponderada 
das taxas de mortalidade devida ao consumo 
de drogas normalizadas por idade por 100.000 
pessoas, em que as ponderações correspondem 
às percentagens de pessoas dos respetivos grupos 
etários da população padrão da OMS.

Taxa de obesidade normalizada por idade em 
adultos: A média ponderada da taxa de obesidade 
normalizada por idade (sendo a obesidade definida 
por um índice de massa corporal de 30 kg/m2 ou 
superior) em adultos com 20 anos ou mais expressa 
como percentagem da população total de 20 anos 
ou mais.

Taxa de prevalência do VIH em adultos: 
Percentagem da população com idades 
compreendidas entre os 15 e os 49 anos infetada 
com VIH.

Esperança de vida aos 60 anos: Número de 
anos adicionais que um adulto com 60 anos poderia 
esperar viver ainda se os padrões prevalecentes das 
taxas de mortalidade por idades permanecessem 
iguais ao longo do resto da sua vida.

Esperança de vida ajustada à saúde: Número 
médio de anos que a pessoa pode esperar viver 
“em plena saúde” tendo em conta os anos que 
viveu com uma saúde não plena devido a doença 
ou ferimentos.

Médicos por 10.000 pessoas: Número de médicos 
(generalistas ou especialistas), expresso por 10.000 
pessoas.

Total das despesas de saúde: Despesas de saúde 
correntes e de capitais incluídas nos orçamentos 
dos governos (centrais e locais), empréstimos 
e financiamentos externos (incluindo doações 
das agências internacionais e organizações não 
governamentais), e fundos de segurança social ou 

de seguros de saúde obrigatórios, expressos em 
percentagem do PIB.

Despesas de saúde pagas com fundos 
próprios: Pagamentos diretos realizados pelas 
famílias a prestadores públicos ou privados de 
serviços de saúde, instituições sem fins lucrativos 
e partilha de custos não reembolsáveis como, por 
exemplo, deduções, comparticipações e taxas de 
serviço expressas em percentagem do total das 
despesas de saúde.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 a 6 e 10: OMS (2013a).

Coluna 7: UNDESA (2013a).

Colunas 8 e 9: Salomon  e outros (2012).

Coluna 11: Banco Mundial (2013a).

Coluna 12: OMS (2013b).
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DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega - - 97,1 99 99 113 73 0,7 - 489 504 495 - 6,9
2 Austrália - - 94,4 e 95 104 133 83 - - 504 512 521 - 5,1
3 Suíça - - 95,7 100 103 96 54 - - 531 509 515 - 5,4
4 Países Baixos - - 89,0 90 108 128 76 - - 523 511 522 - 6,0
5 Estados Unidos - - 95,0 73 99 94 95 6,9 - 481 498 497 14 5,6
6 Alemanha - - 96,6 112 101 102 57 3,4 - 514 508 524 12 5,1
7 Nova Zelândia - - 95,2 93 100 120 81 - - 500 512 516 15 7,2
8 Canadá - - 100,0 71 99 102 - - - 518 523 525 - 5,5
9 Singapura 95,9 99,8 77,4 - - - - 1,3 94 573 542 551 17 3,3

10 Dinamarca - - 96,1 f 100 100 120 74 1,1 - 500 496 498 - 8,7
11 Irlanda - - 79,6 67 105 118 73 - - 501 523 522 16 6,5
12 Suécia - - 86,9 95 101 97 74 4,4 - 478 483 485 9 7,0
13 Islândia - - 91,3 97 99 109 81 2,9 - 493 483 478 10 7,8
14 Reino Unido - - 99,9 85 107 97 61 - - 494 499 514 17 5,6
15 Hong Kong, China (RAE) - - 75,4 101 101 106 60 1,0 96 561 545 555 14 3,4
15 Coreia, República da - - 82,9 g 118 104 97 101 1,0 - 554 536 538 19 5,0
17 Japão - - 86,4 87 103 102 60 0,1 - 536 538 547 17 3,8
18 Listenstaine - - - 95 105 111 44 20,6 - 535 516 525 8 2,1
19 Israel - - 85,8 97 104 102 62 1,1 - 466 486 470 13 6,0
20 França - - 80,5 110 108 110 57 - - 495 505 499 18 5,9
21 Áustria - - 100,0 101 100 98 71 0,6 - 506 490 506 11 6,0
21 Bélgica - - 80,1 119 104 106 69 6,7 - 515 509 505 11 6,6
21 Luxemburgo - - 100,0 f 89 97 101 18 - - 490 488 491 9 -
24 Finlândia - - 100,0 70 99 107 96 0,4 - 519 524 545 14 6,8
25 Eslovénia 99,7 99,9 96,9 91 98 98 85 1,4 - 501 481 514 17 5,7
26 Itália 99,0 99,9 75,7 98 100 101 64 0,5 - 485 490 494 10 4,5
27 Espanha 97,7 99,6 69,9 127 104 129 83 2,2 - 484 488 496 12 5,0
28 República Checa - - 99,8 103 102 96 65 0,8 - 499 493 508 19 4,2
29 Grécia 97,3 99,4 63,1 76 103 111 91 2,6 - 453 477 467 10 4,1
30 Brunei Darussalam 95,4 99,7 63,8 g 92 95 108 24 3,6 88 - - - 11 3,3
31 Qatar 96,3 96,8 60,5 73 103 112 12 6,4 49 376 388 384 10 2,5
32 Chipre 98,7 99,8 78,7 79 101 93 47 4,7 - 440 449 438 13 7,3
33 Estónia 99,8 99,8 100,0 f 90 98 109 72 2,5 - 521 516 541 12 5,7
34 Arábia Saudita 87,2 98,0 66,5 13 103 114 51 1,3 91 - - - 11 5,6
35 Lituânia 99,7 99,8 91,4 77 99 107 77 3,6 - 479 477 496 12 5,4
35 Polónia 99,7 100,0 82,3 74 99 97 74 1,5 - 518 518 526 10 5,2
37 Andorra - - 49,4 112 - - - 35,4 100 - - - 10 3,0
37 Eslováquia - - 99,3 90 102 94 55 1,9 - 482 463 471 15 4,2
39 Malta 92,4 98,3 73,3 114 96 95 39 3,7 - - - - 13 5,4
40 Emiratos Árabes Unidos 90,0 95,0 62,7 71 108 - - 15,6 100 434 442 448 18 -
41 Chile 98,6 98,9 74,8 112 102 90 71 2,1 - 423 441 445 22 4,1
41 Portugal 95,4 99,7 48,0 83 112 110 66 - - 487 488 489 11 5,8
43 Hungria 99,0 98,9 98,3 e 87 101 101 60 1,9 - 477 488 494 11 4,9
44 Barain 94,6 98,2 78,0 g 50 - 96 33 2,2 82 - - - 12 2,9
44 Cuba 99,8 100,0 77,1 g 109 99 90 62 3,5 100 - - - 9 12,9
46 Koweit 93,9 98,6 56,0 81 106 100 22 5,9 78 - - - 9 3,8
47 Croácia 98,9 99,6 89,1 g 64 94 98 59 0,7 100 471 485 491 14 4,3
48 Letónia 99,8 99,7 98,9 90 105 99 67 6,9 - 491 489 502 11 5,0
49 Argentina 97,9 99,2 56,3 g 75 118 90 75 4,7 - 388 396 406 16 5,8

DESENVOVLIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 98,1 98,8 52,5 89 112 90 63 5,3 - 409 411 416 14 2,9
51 Bahamas - - 89,6 - 108 93 - 10,5 92 - - - 14 -
51 Montenegro 98,5 99,3 89,2 g 61 101 91 56 19,5 - 410 422 410 8 -
53 Bielorrússia 99,6 99,8 89,3 103 99 106 91 0,9 100 - - - 15 5,2
54 Roménia 97,7 97,2 88,9 78 96 96 52 5,2 - 445 438 439 17 4,2
55 Líbia 89,5 99,9 49,6 g 10 114 104 61 - - - - - - -
56 Omã 86,9 97,7 53,9 55 109 94 16 6,4 - - - - 20 4,3
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57 Federação Russa 99,7 99,7 90,9 90 99 85 75 3,9 - 482 475 486 18 4,1
58 Bulgária 98,4 97,9 94,3 85 101 93 60 3,4 - 439 436 446 17 4,1
59 Barbados - - 88,6 g 79 105 105 61 6,6 55 - - - 13 7,5
60 Palau - - - - 101 96 - - - - - - - -
61 Antígua e Barbuda 99,0 - - 83 101 106 14 8,7 65 - - - 15 2,5
62 Malásia 93,1 98,4 69,4 g 78 101 67 37 0,8 - 421 398 420 13 5,1
63 Maurícia 88,8 96,8 53,6 120 108 96 40 2,7 100 - - - 21 3,7
64 Trinidade e Tobago 98,8 99,6 59,3 83 106 86 12 10,6 88 - - - 18 -
65 Líbano 89,6 98,7 54,2 91 107 74 46 6,7 10 - - - 14 1,6
65 Panamá 94,1 97,6 62,1 g 65 100 84 42 8,4 90 - - - 23 4,1
67 Venezuela, República Bolivariana da 95,5 98,5 53,7 72 102 85 78 6,1 - - - - - 3,6
68 Costa Rica 96,3 98,3 53,6 g 73 107 101 47 9,0 91 407 441 429 17 6,3
69 Turquia 94,1 98,7 49,4 29 102 89 61 5,0 - 448 475 463 - 2,9
70 Cazaquistão 99,7 99,8 99,3 54 105 98 45 0,7 - 432 393 425 16 3,1
71 México 93,5 98,5 58,0 99 104 84 28 5,0 96 413 424 415 28 5,3
71 Seicheles 91,8 99,1 66,8 110 107 101 1 6,0 99 - - - 13 4,8
73 São Cristóvão e Nevis - - - 96 88 79 18 26,5 61 - - - 16 4,2
73 Sri Lanca 91,2 98,2 74,0 87 99 99 14 2,7 82 - - - 24 2,0
75 Irão, República Islâmica do 85,0 98,7 65,1 35 106 86 55 3,8 98 - - - 20 4,7
76 Azerbaijão 99,8 100,0 95,5 27 96 100 20 1,8 100 - - - 12 2,8
77 Jordânia 95,9 99,1 74,1 34 99 89 40 2,1 - 386 399 409 20 -
77 Sérvia 98,0 99,3 65,6 56 93 92 52 1,6 56 449 446 445 16 4,7
79 Brasil 90,4 97,5 53,6 - - - - - - 391 410 405 - 5,8
79 Geórgia 99,7 99,8 92,0 58 106 87 28 6,9 95 - - - 6 2,7
79 Granada - - - 99 103 108 53 - 65 - - - 16 -
82 Peru 89,6 97,4 61,1 77 105 91 43 18,5 - 368 384 373 20 2,6
83 Ucrânia 99,7 99,8 93,5 g 101 106 98 80 1,9 100 - - - 16 5,3
84 Belize - - 76,1 g 47 121 84 26 9,1 54 - - - 22 6,6
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 97,4 98,7 47,8 26 90 82 41 2,5 - - - - 16 -
86 Bósnia-Herzegovina 98,0 99,7 56,8 16 - - 38 16,7 - - - - - -
87 Arménia 99,6 99,8 94,4 g 51 102 96 46 4,4 77 - - - 19 3,1
88 Fiji, Ilhas - - 57,8 18 105 90 62 9,1 100 - - - 31 4,1
89 Tailândia 93,5 98,1 38,1 112 97 87 51 - - 427 441 444 16 5,8
90 Tunísia 79,1 97,2 39,3 - 110 91 35 5,3 100 388 404 398 17 6,2
91 China, República Popular da 95,1 99,6 65,3 g 62 128 87 24 - - 613 570 580 17 -
91 São Vicente e Granadinas - - - 80 105 101 - 31,4 85 - - - 16 5,1
93 Argélia 72,6 91,8 24,1 79 117 98 31 7,2 99 - - - 23 4,3
93 Domínica - - 26,5 95 119 97 - 12,2 61 - - - 16 3,5
95 Albânia 96,8 98,8 84,8 69 - 82 55 1,2 - 394 394 397 19 3,3
96 Jamaica 87,0 95,6 72,6 g 113 - 93 26 4,8 - - - - 28 6,4
97 Santa Lúcia - - - 61 87 91 10 10,4 88 - - - 17 4,4
98 Colômbia 93,6 98,2 56,3 49 107 93 45 15,3 100 376 403 399 25 4,5
98 Equador 91,6 98,7 39,8 150 114 87 39 8,6 84 - - - 18 5,2

100 Suriname 94,7 98,4 45,9 88 114 85 - 9,7 100 - - - 15 -
100 Tonga 99,0 99,4 87,9 35 110 91 6 9,6 - - - - 21 -
102 República Dominicana 90,1 97,0 54,4 37 105 75 33 25,2 85 - - - 25 2,2
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 98,4 99,3 14,9 95 98 72 13 - 81 - - - 12 7,2
103 Mongólia 97,4 95,7 84,7 g 86 117 103 61 7,0 99 - - - 29 5,5
103 Turquemenistão 99,6 99,8 - - - - - - - - - - - -
106 Samoa 98,8 99,5 62,1 34 105 86 - 10,0 - - - - 30 5,8
107 Palestina, Estado da 95,3 99,3 56,7 42 94 83 49 0,7 100 - - - 24 -
108 Indonésia 92,8 98,8 44,5 42 109 81 27 12,0 - 375 396 382 16 2,8
109 Botsuana 85,1 95,2 75,5 g 18 106 82 7 7,0 100 - - - 25 7,8
110 Egito 73,9 89,3 51,2 g 27 109 76 29 1,1 - - - - 28 3,8
111 Paraguai 93,9 98,6 38,8 35 97 68 35 17,4 - - - - 28 4,1
112 Gabão 89,0 97,9 24,0 g 35 165 - - - 100 - - - 25 -
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 91,2 99,4 53,1 51 94 77 38 13,8 - - - - 24 7,6
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114 Moldávia, República da 99,0 100,0 95,0 80 94 75 38 4,2 - - - - 16 8,6
115 El Salvador 84,5 96,0 39,8 63 114 67 25 16,0 96 - - - 29 3,4
116 Usbequistão 99,4 99,9 - 25 93 105 9 1,9 100 - - - 16 -
117 Filipinas 95,4 97,8 64,8 g 51 106 85 28 24,2 - - - - 31 2,7
118 África do Sul 93,0 98,8 74,3 77 102 102 - - 87 - - - 30 6,0
118 Síria, República Árabe da 84,1 95,3 34,1 11 122 74 26 6,8 - - - - - 5,1
120 Iraque 78,5 82,4 32,4 g 7 107 53 16 - 100 - - - 17 -
121 Guiana 85,0 93,1 31,2 g 63 80 105 13 16,5 68 - - - 25 3,6
121 Vietname 93,4 97,1 65,0 77 105 - 25 2,5 100 511 508 528 19 6,6
123 Cabo Verde 84,9 98,4 - 75 112 93 21 10,7 95 - - - 23 5,6
124 Micronésia, Estados Federados da - - - - 112 83 - - - - - - - -
125 Guatemala 75,9 87,4 22,6 64 114 65 18 29,1 - - - - 26 2,8
125 Quirguizistão 99,2 99,8 95,6 g 25 106 88 41 2,9 72 - - - 24 5,8
127 Namíbia 76,5 87,1 33,5 g 30 109 65 9 15,5 98 - - - 41 8,4
128 Timor-Leste 58,3 79,5 - 10 125 57 18 16,4 - - - - 31 10,1
129 Honduras 85,1 95,9 27,0 42 109 73 21 30,4 36 - - - 34 -
129 Marrocos 67,1 81,5 28,0 59 116 69 16 8,4 100 - - - 26 5,4
131 Vanuatu 83,2 94,6 - 61 122 60 5 28,5 100 - - - 22 5,2
132 Nicarágua 78,0 87,0 37,6 g 55 117 69 18 51,6 75 - - - 30 4,7
133 Quiribati - - - - 116 86 - - 85 - - - 25 -
133 Tajiquistão 99,7 99,9 92,4 9 100 86 22 2,0 94 - - - 23 3,9
135 Índia 62,8 81,1 38,7 g 58 113 69 23 - - - - - 35 3,3
136 Butão 52,8 74,4 34,4 9 112 74 9 5,1 91 - - - 24 4,7
136 Camboja 73,9 87,1 15,5 15 124 45 16 34,1 100 - - - 46 2,6
138 Gana 71,5 85,7 54,3 g 114 110 58 12 27,8 52 - - - 33 8,2
139 Laos, República Democrática Popular do 72,7 83,9 29,7 g 24 123 47 17 30,1 97 - - - 27 3,3
140 Congo - - 46,2 14 109 54 10 29,7 80 - - - 44 6,2
141 Zâmbia 61,4 64,0 35,0 g - 114 101 - 46,9 - - - - 49 1,3
142 Bangladeche 57,7 78,7 26,7 g 26 114 51 13 33,8 58 - - - 40 2,2
142 São Tomé e Príncipe 69,5 80,2 - 50 118 71 8 33,9 48 - - - 29 -
144 Guiné Equatorial 94,2 98,1 - 73 91 - - 27,9 49 - - - 26 -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 57,4 82,4 28,3 g 82 139 66 14 38,3 93 - - - 28 4,7
146 Paquistão 54,9 70,7 33,2 49 93 37 10 39,0 84 - - - 41 2,4
147 Quénia 72,2 82,4 28,6 51 112 60 4 - 97 - - - 47 6,7
148 Suazilândia 87,8 93,7 48,1 g 25 115 60 6 32,7 78 - - - 29 7,8
149 Angola 70,4 73,0 - 87 140 32 7 68,1 - - - - 46 3,5
150 Mianmar 92,7 96,1 17,8 g 9 114 50 14 25,2 100 - - - 28 0,8
151 Ruanda 65,9 77,3 7,7 g 13 134 32 7 64,4 96 - - - 59 4,8
152 Camarões 71,3 80,6 27,9 30 111 50 12 30,2 79 - - - 46 3,2
152 Nigéria 51,1 66,4 - 13 81 44 10 20,1 66 - - - 36 -
154 Iémen 65,3 86,4 16,0 g 2 97 47 10 - - - - - 30 5,2
155 Madagáscar 64,5 64,9 - 9 145 38 4 59,3 95 - - - 43 2,8
156 Zimbabué 83,6 90,9 55,4 g - - 38 6 - - - - - 39 2,5
157 Papuásia - Nova Guiné 62,4 70,8 10,5 g 100 60 - - - - - - - 36 -
157 Ilhas Salomão - - - 43 141 48 - 36,6 54 - - - 24 7,3
159 Comores 75,5 86,0 - 24 117 73 11 - 55 - - - 28 7,6
159 Tanzânia, República Unida da 67,8 74,6 7,4 g 34 93 35 4 18,6 97 - - - 46 6,2
161 Mauritânia 58,6 69,0 14,2 g - 97 27 5 18,8 100 - - - 40 3,7
162 Lesoto 75,8 83,2 20,9 36 111 52 11 36,8 68 - - - 34 13,0
163 Senegal 49,7 65,0 10,8 14 84 41 8 38,6 65 - - - 32 5,6
164 Uganda 73,2 87,4 28,8 14 110 28 9 75,2 95 - - - 48 3,3
165 Benim 28,7 42,4 18,4 g 19 123 48 12 40,7 47 - - - 44 5,3
166 Sudão 71,9 87,3 15,5 g - - - - 9,1 60 - - - 38 -
166 Togo 60,4 79,9 29,8 g 11 133 55 10 48,3 83 - - - 42 4,6
168 Haiti 48,7 72,3 29,1 g - - - - - - - - - - -
169 Afeganistão - - 20,3 g - 97 52 4 - - - - - 44 -
170 Djibouti - - - 4 70 44 5 - 100 - - - 35 8,4
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171 Costa do Marfim 56,9 67,5 22,1 g 5 94 - 8 17,8 99 - - - 42 4,6
172 Gâmbia 51,1 68,1 24,0 g 30 85 57 4 17,2 63 - - - 34 3,9
173 Etiópia 39,0 55,0 12,5 18 95 37 8 63,4 57 - - - 54 4,7
174 Malaui 61,3 72,1 8,6 g - 141 34 1 50,9 78 - - - 74 5,4
175 Libéria 42,9 49,1 27,3 g - 102 45 - 32,2 56 - - - 27 1,9
176 Mali 33,4 46,9 10,9 4 88 51 7 38,4 52 - - - 48 4,7
177 Guiné-Bissau 55,3 73,2 - 7 116 34 3 - 39 - - - 52 -
178 Moçambique 50,6 67,1 3,6 g - 105 26 5 69,4 84 - - - 55 5,0
179 Guiné 25,3 31,4 - 16 91 39 9 41,4 75 - - - 44 3,1
180 Burundi 86,9 88,9 7,1 g 5 137 28 3 56,2 95 - - - 47 6,1
181 Burquina Faso 28,7 39,3 2,0 4 85 26 5 31,0 95 - - - 48 3,4
182 Eritreia 68,9 90,1 - 13 42 30 2 31,0 90 - - - 41 2,1
183 Serra Leoa 43,3 61,0 14,8 g 9 131 - - - 55 - - - 33 2,7
184 Chade 35,4 47,9 5,5 1 95 23 2 61,9 62 - - - 61 2,6
185 Centro-Africana, República 56,6 65,6 17,9 g 6 95 18 3 53,4 58 - - - 80 1,2
186 Congo, República Democrática do 61,2 65,8 16,5 g 4 111 43 8 29,3 94 - - - 35 2,5
187 Níger 28,7 36,5 48,3 6 71 16 2 30,7 97 - - - 39 4,5
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 100,0 100,0 - - - - - - - - - - - -
Marshall, Ilhas - - - 48 105 103 43 16,5 - - - - - -
Mónaco - - - - - - - - - - - - - 1,6
Nauru - - - 94 93 63 - - 74 - - - 22 -
São Marino - - - 108 92 95 64 3,8 - - - - 6 -
Somália - - - - 29 7 - - - - - - 36 -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - - -
Tuvalu - - - 105 100 - - - - - - - 19 -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado - - 86,9 85 103 101 76 3,6 - — — — - 5,3
Desenvolvimento humano elevado 94,2 98,9 64,9 67 118 87 35 8,1 - — — — - 4,6
Desenvolvimento humano médio 71,7 85,9 47,5 51 111 70 23 18,3 - — — — - 3,7
Desenvolvimento humano baixo 58,2 70,2 22,1 24 98 39 8 42,7 - — — — - 3,7

Regiões
Estados Árabes 77,0 89,9 41,1 32 105 76 28 5,8 - — — — - -
Ásia Oriental e Pacífico 94,4 98,8 - 58 120 84 - - - — — — - -
Europa e Ásia Central 97,7 99,4 75,6 43 101 95 50 4,1 - — — — - 3,4
América Latina e Caraíbas 91,5 97,1 54,7 79 106 85 44 14,6 - — — — - 5,2
Ásia do Sul 62,9 80,6 38,4 54 110 64 22 21,2 - — — — - 3,4
África Subsariana 58,9 69,2 28,1 24 100 43 8 37,7 - — — — - 5,2

Países menos desenvolvidos 59,3 71,5 - 20 105 42 9 39,9 - — — — - 3,7
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

- - - 67 96 79 - 15,8 - — — — - -

Mundo 81,2 87,9 63,6 52 108 74 31 17,1 - — — — - 5,0

NOTAS
a A classificação média nos países da Organização 

para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Económicos (OCDE) é de 494.

b A classificação média nos países da OCDE é 
de 496.

c A classificação média nos países da OCDE é 
de 501.

d Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

e Referentes à população com idades 
compreendidas entre os 25 e os 64 anos.

f Referentes à população com idades 
compreendidas entre os 25 e os 74 anos.

g Estimativa de Barro e Lee (2013) para 2010 com 
base em dados do Instituto de Estatística da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura.

DEFINIÇÕES

Taxa de alfabetização dos adultos: Percentagem 
da população a partir dos 15 anos que consegue, na 
sua vida quotidiana, ler e escrever um texto pequeno 
e simples, compreendendo o seu sentido.

Taxa de alfabetização dos jovens: Percentagem 
da população com idades compreendidas entre os 15 
e os 24 anos que consegue, na sua vida quotidiana, 
ler e escrever um texto pequeno e simples, 
compreendendo o seu sentido.

População com pelo menos uma parte do 
ensino secundário: Percentagem da população a 
partir dos 25 anos que atingiu pelo menos um nível 
secundário de ensino.

Taxa bruta de matrículas: Número total de 
matrículas num determinado nível de ensino 
(pré-primário, primário, secundário ou superior), 

independentemente da idade, expresso em 
percentagem do total oficial de população em idade 
escolar para o mesmo nível de ensino.

Taxa de abandono escolar no ensino primário: 
Percentagem de alunos de um determinado grupo que 
se matricularam no ensino primário mas abandonaram 
os estudos antes de o terminarem. É calculada com 
base em 100 menos a taxa de sobreviventes do 
último ano do ensino primário, e assume que os fluxos 
observados se mantêm inalterados durante a vida do 
grupo e que os abandonos não regressam à escola.

Professores do ensino primário com formação 
para o ensino: Percentagem de professores do ensino 
primário com o mínimo de formação de professores 
(recebida previamente ou já em exercício da profissão) 
exigida para lecionarem ao nível do ensino básico.

Desempenho dos estudantes de 15 anos em 
leitura, matemática e ciências: Classificação 

obtida por estudantes com 15 anos em testes de 
competências e conhecimentos sobre estas disciplinas 
essenciais para a participação na sociedade.

Rácio alunos-professores: Número médio de 
alunos (estudantes) por professor no ensino primário 
num determinado ano de escolaridade.

Despesa com educação: Despesa pública total 
(corrente e de capital) com a educação, expressa em 
percentagem do PIB.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 a 9 e 13: Instituto de Estatística da 
UNESCO (2013).

Colunas 10-12: OCDE (2013).

Coluna 14: Banco Mundial (2013a).

 

RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 2014
Sustentar o Progresso Humano Reduzir as Vulnerabilidades e Reforçar a Resilência

TABELA 9 Educação    |    201



Produto interno 
bruto (PIB)

Formação 
bruta de 
capital 

fixo 

Despesa geral de 
consumo final das 

administrações 
públicas

Impostos 
sobre 

rendimentos, 
lucros e 

mais-valias

Despesas de 
investigação e 

desenvolvi-
mento

Percentagens 
da agricultura, 

da caça, da 
silvicultura 
e da pesca 

DÍVIDAS PREÇOS

PPC em US$ de 2011

Crédito interno 
fornecido pelo 
setor bancário

Volume 
da dívida 
externa

Serviço 
da dívida 

total

Índice de 
preços no 

consumidor
Produtos alimentares 
de origem nacional

milhares 
de 

milhões
per 

capita (% do PIB)
Total (% 
do PIB)

Crescimento 
anual (%)

(% das 
receitas totais 
dos impostos) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do RNB)

(% do 
RNB) (2005=100)

Índice de 
nível de 
preços

Índice da 
volatilidade do 
nível de preços

Classificação do IDH 2012 2012 2005–2012a 2005–2012a 2005–2012 2005–2012a 2005–2012a 2012 2012 2005–2012a 2012 2012 2013 2013

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 315,5 62.858 20,6 21,3 1,8 33,0 1,7 1,2 87,0 b - - 114 1,2 6,8
2 Austrália 960,6 42.278 27,9 17,9 3,4 63,6 2,4 2,4 154,4 - - 122 1,2 b 12,7
3 Suíça 410,2 51.293 20,4 11,1 2,0 24,2 3,0 0,7 192,6 - - 104 1,1 b 9,2
4 Países Baixos 711,3 42.453 16,8 28,4 0,0 25,2 1,8 1,7 216,0 - - 113 0,9 b 4,2
5 Estados Unidos 15.965,5 50.859 14,7 17,3 –2,6 54,9 2,9 1,1 231,6 - - 118 1,0 b -
6 Alemanha 3.375,2 41.966 17,6 19,5 1,2 15,4 2,8 0,9 123,6 - - 113 1,1 13,8
7 Nova Zelândia 143,5 32.360 18,8 20,1 0,3 45,8 1,3 6,3 157,8 b - - 121 1,3 b 13,0
8 Canadá 1.410,6 40.588 22,0 20,9 0,8 53,3 1,8 1,5 177,6 b - - 114 1,3 b 9,4
9 Singapura 379,7 71.475 24,1 9,7 –3,6 34,4 2,4 0,0 99,5 - - 125 1,3 15,8

10 Dinamarca 232,2 41.524 17,6 28,6 0,2 38,9 3,1 1,5 206,6 - - 117 1,1 b 20,9
11 Irlanda 196,9 42.919 10,0 17,6 –3,4 36,0 1,8 1,6 202,1 - - 112 1,0 b 4,2
12 Suécia 398,3 41.840 18,8 26,9 0,7 11,2 3,4 1,6 144,8 - - 112 1,1 b 10,0
13 Islândia 12,4 38.553 14,4 25,5 –0,2 28,5 2,6 7,8 143,2 - - 163 1,1 b 39,2
14 Reino Unido 2.207,0 34.694 14,2 22,1 2,2 35,6 1,8 0,7 210,1 - - 123 1,2 22,9
15 Hong Kong, China (RAE) 359,8 50.291 26,4 9,1 3,7 38,7 0,8 - 200,6 - - 122 - -
15 Coreia, República da 1.474,9 29.495 26,7 15,8 3,9 30,3 3,7 2,6 168,7 - - 123 2,0 b 41,7
17 Japão 4.465,4 35.006 20,6 20,4 1,5 42,9 3,4 1,2 346,2 - - 99 1,9 10,0
18 Listenstaine - - - - - - - 0,7 - - - - - -
19 Israel 242,1 30.600 20,4 22,9 3,2 27,6 4,4 2,0 85,9 b - - 120 1,3 b 33,0
20 França 2.369,9 36.074 19,8 24,7 1,4 23,7 2,3 2,0 136,4 - - 112 1,1 b 8,8
21 Áustria 363,7 43.139 21,4 18,8 0,4 23,3 2,8 1,6 133,4 - - 116 1,2 15,9
21 Bélgica 439,5 39.498 20,7 24,9 0,4 35,4 2,0 0,8 116,6 - - 118 1,1 b 8,4
21 Luxemburgo 46,0 86.587 20,2 16,9 5,0 29,8 1,6 0,3 167,7 - - 118 1,1 -
24 Finlândia 206,3 38.104 19,4 24,8 0,8 15,6 3,9 2,8 104,1 - - 117 1,2 23,4
25 Eslovénia 56,4 27.394 17,8 20,8 –1,3 11,2 2,1 2,7 93,8 - - 120 1,4 20,2
26 Itália 2.004,6 33.668 18,2 20,1 –2,9 32,3 1,3 2,0 167,6 - - 116 1,2 b 9,1
27 Espanha 1.458,9 31.198 19,1 20,1 –0,5 21,7 1,4 2,5 221,5 - - 119 1,1 b 19,8
28 República Checa 281,0 26.733 23,6 20,8 –1,2 14,5 1,6 2,4 68,7 - - 121 1,2 46,0
29 Grécia 281,7 25.391 13,1 17,8 –4,2 17,0 0,6 3,4 135,5 - - 123 1,1 b 14,4
30 Brunei Darussalam 29,3 71.080 13,4 17,3 2,0 - - 0,7 13,5 - - 107 1,6 b 11,7
31 Qatar 274,2 133.713 33,8 12,3 - 40,2 - 0,1 77,5 - - 141 0,8 52,1
32 Chipre 25,9 29.698 18,4 19,7 0,5 28,4 0,5 2,5 344,1 - - 119 1,3 b 10,7
33 Estónia 32,2 24.195 25,0 19,6 4,0 8,0 1,6 4,1 79,0 - - 138 1,5 b 39,5
34 Arábia Saudita 1.436,8 50.791 22,2 20,4 - - 0,1 1,9 –10,5 - - 141 1,2 b 34,7
35 Lituânia 70,4 23.554 16,7 17,6 0,7 7,4 0,8 4,0 52,3 72,6 16,35 138 1,8 b 128,1
35 Polónia 853,3 22.143 19,4 17,9 0,1 13,1 0,7 3,9 63,8 - - 125 1,3 b 7,5
37 Andorra - - - - - - - 0,6 - - - - - -
37 Eslováquia 138,1 25.537 21,5 17,6 –0,7 9,6 0,6 3,1 54,1 b - - 124 1,4 32,5
39 Malta 11,9 28.398 14,6 20,5 0,9 31,8 0,6 1,6 154,1 - - 118 1,5 15,0
40 Emiratos Árabes Unidos 525,1 57.045 21,9 6,9 3,6 - - 0,7 76,5 - - 116 - -
41 Chile 368,5 21.099 24,1 12,1 3,9 27,2 0,4 3,6 74,3 41,0 6,52 108 1,6 23,1
41 Portugal 263,9 25.096 15,8 18,3 –4,4 21,7 1,6 2,3 198,7 - - 116 1,1 b 15,4
43 Hungria 219,7 22.146 17,2 20,3 –2,5 12,5 1,2 4,7 68,2 - - 143 1,5 b 37,0
44 Barain 53,6 40.658 19,5 14,6 - 0,5 - 0,3 73,1 - - 117 1,2 b 17,2
44 Cuba - - 9,9 37,9 2,4 - 0,6 5,0 - - - - - -
46 Koweit 273,7 b 84.188 b 15,6 14,8 - 0,6 0,1 0,3 54,8 b - - 140 0,9 25,3
47 Croácia 85,1 19.946 18,8 19,9 –1,9 7,8 0,7 5,0 96,3 - - 123 1,5 36,3
48 Letónia 43,2 21.229 23,7 15,3 –0,2 8,1 0,6 5,0 63,0 134,4 28,50 148 1,4 97,0
49 Argentina - - 21,8 16,6 5,2 - 0,6 9,0 37,3 26,3 3,57 111 b 1,3 29,3

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 61,0 17.966 20,6 12,2 5,4 18,0 0,4 7,7 32,0 31,6 3,26 166 1,4 28,2
51 Bahamas 8,4 22.705 28,1 14,8 3,5 - - 2,0 105,0 - - 119 - -
51 Montenegro 8,7 14.040 18,4 22,1 - - 1,1 8,8 57,9 45,6 5,00 126 b - -
53 Bielorrússia 159,6 16.868 32,8 14,6 –1,2 3,3 0,6 9,5 32,2 54,6 3,33 396 1,8 b 62,4
54 Roménia 346,0 17.234 26,7 6,6 2,3 17,6 0,5 6,0 54,3 72,3 10,20 148 1,4 b 24,2
55 Líbia - - 27,9 9,3 - - - 2,3 –65,9 b - - 154 - -
56 Omã - - - 17,2 - 2,5 - 1,1 35,4 - - 141 1,1 b 39,4
57 Federação Russa 3.327,7 23.184 22,0 18,6 –0,2 1,7 1,2 3,9 41,1 31,1 3,50 185 1,6 b 24,2

Controlo e afetação dos recursos10TA
B
EL

A

202    |    RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENT HUMANO 2014



TABELA

10

Produto interno 
bruto (PIB)

Formação 
bruta de 
capital 

fixo 

Despesa geral de 
consumo final das 

administrações 
públicas

Impostos 
sobre 

rendimentos, 
lucros e 

mais-valias

Despesas de 
investigação e 

desenvolvi-
mento

Percentagens 
da agricultura, 

da caça, da 
silvicultura 
e da pesca 

DÍVIDAS PREÇOS

PPC em US$ de 2011

Crédito interno 
fornecido pelo 
setor bancário

Volume 
da dívida 
externa

Serviço 
da dívida 

total

Índice de 
preços no 

consumidor
Produtos alimentares 
de origem nacional

milhares 
de 

milhões
per 

capita (% do PIB)
Total (% 
do PIB)

Crescimento 
anual (%)

(% das 
receitas totais 
dos impostos) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do RNB)

(% do 
RNB) (2005=100)

Índice de 
nível de 
preços

Índice da 
volatilidade do 
nível de preços

Classificação do IDH 2012 2012 2005–2012a 2005–2012a 2005–2012 2005–2012a 2005–2012a 2012 2012 2005–2012a 2012 2012 2013 2013

58 Bulgária 115,0 15.738 21,4 7,8 –0,4 15,5 0,6 6,4 71,0 77,9 8,75 148 1,3 b 39,3
59 Barbados 4,3 b 15.299 b 14,6 20,3 - 31,6 - 1,6 136,3 b - - 151 - -
60 Palau 0,3 14.411 - - - - - 6,1 - - - - - -
61 Antígua e Barbuda 1,8 19.714 29,3 17,8 - - - 2,1 94,5 - - 120 - -
62 Malásia 640,3 21.897 25,6 13,5 5,0 52,0 0,6 10,2 134,5 34,8 3,87 120 1,6 7,6
63 Maurícia 20,9 16.194 24,0 13,5 2,3 18,2 0,4 3,5 113,6 12,5 1,43 152 1,8 b 71,4
64 Trinidade e Tobago 38,9 29.086 9,7 9,5 –0,6 47,5 0,1 0,4 36,5 - - 178 - -
65 Líbano 73,1 16.509 31,2 14,5 6,9 17,2 - 5,0 176,4 61,7 13,36 118 - -
65 Panamá 63,3 16.655 27,7 11,2 18,1 - 0,2 3,5 89,0 43,7 2,80 137 - -
67 Venezuela, República Bolivariana da 528,5 17.642 20,3 12,2 6,3 21,5 - 5,7 42,0 21,8 2,00 249 2,3 82,1
68 Costa Rica 62,9 13.091 20,2 17,9 1,7 15,5 0,5 5,9 53,3 25,7 3,98 173 - -
69 Turquia 1.344,3 18.167 20,3 14,8 5,7 25,5 0,8 8,9 71,9 40,1 7,36 178 1,9 81,7
70 Cazaquistão 361,1 21.506 20,6 11,6 11,3 36,5 0,2 4,5 41,8 77,9 20,49 184 - 15,0
71 México 1.950,9 16.144 20,7 11,5 1,5 - 0,4 3,5 47,1 25,2 3,69 134 1,3 6,7
71 Seicheles 2,0 23.152 - - - 31,5 0,3 2,6 38,8 184,4 3,43 203 - -
73 São Cristóvão e Nevis 1,1 20.895 29,9 10,4 - 6,8 - 1,6 108,2 - - 133 - -
73 Sri Lanca 180,1 8.862 27,1 14,8 6,3 16,6 0,1 11,1 48,4 41,0 2,24 196 1,8 b 33,9
75 Irão, República Islâmica do 1.181,6 b 15.461 b 25,8 11,2 –4,3 19,3 0,8 9,3 18,0 b - 0,74 316 2,6 b 58,6
76 Azerbaijão 147,7 15.888 22,5 10,3 10,2 18,1 0,2 5,5 24,7 14,9 3,32 179 1,9 b 66,4
77 Jordânia 71,6 11.340 25,2 16,5 –13,5 12,3 0,4 3,0 113,4 61,5 3,25 147 1,3 20,5
77 Sérvia 83,7 11.587 26,3 18,9 –2,2 8,8 0,9 10,2 62,4 71,8 12,34 183 - -
79 Brasil 2.840,9 14.301 18,1 21,5 3,2 28,4 1,2 5,2 110,5 16,6 2,43 141 1,3 b 25,2
79 Geórgia 30,0 6.691 21,8 17,7 - 35,2 0,2 8,3 35,0 79,1 11,46 154 - 7,2
79 Granada 1,2 11.786 21,9 17,1 - 15,2 - 5,6 92,4 73,8 3,41 127 - -
82 Peru 347,9 11.603 26,6 10,3 9,4 34,5 - 7,0 17,8 25,8 2,03 123 1,7 9,1
83 Ucrânia 379,9 8.332 18,9 19,4 2,4 12,8 0,9 8,9 80,2 83,3 17,02 212 1,2 b 70,6
84 Belize 2,7 b 8.438 b 25,4 15,8 5,1 29,8 - 12,4 66,9 b 96,0 9,99 116 - -
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 24,7 11.708 20,6 18,3 –2,8 12,7 0,2 10,3 48,8 62,8 9,24 124 1,6 b 38,8
86 Bósnia-Herzegovina 35,2 9.184 21,9 23,0 1,7 6,6 0,0 8,4 67,0 58,6 4,71 125 1,7 b 17,5
87 Arménia 21,6 7.291 31,3 11,9 14,2 19,4 0,3 20,9 44,4 68,3 8,66 145 1,9 51,0
88 Fiji, Ilhas 6,6 7.552 20,7 14,8 - 32,5 - 12,2 117,1 23,6 5,19 144 1,4 b 19,3
89 Tailândia 907,3 13.586 28,5 13,6 7,5 38,0 0,2 10,4 168,9 24,0 3,14 124 1,9 16,4
90 Tunísia 114,4 10.612 22,7 13,8 3,3 29,0 1,1 8,9 82,2 50,4 6,03 134 1,8 19,3
91 China, República Popular da 14.548,6 10.771 46,1 13,5 9,7 23,1 1,7 10,1 152,7 9,4 1,07 125 2,0 b 65,9
91 São Vicente e Granadinas 1,1 10.271 25,2 16,2 - 23,6 - 7,1 56,8 42,1 4,47 131 - -
93 Argélia 491,7 12.779 38,3 14,2 6,6 60,2 0,1 8,8 –2,1 3,4 0,35 139 - -
93 Domínica 0,7 9.629 22,8 17,6 - - - 14,6 63,4 59,9 3,63 121 - -
95 Albânia 29,2 9.243 25,3 8,2 7,6 - 0,2 20,4 67,0 46,0 2,97 122 1,7 22,8
96 Jamaica 22,8 b 8.421 b 20,8 16,0 - 31,4 - 6,4 51,5 98,8 11,87 205 - -
97 Santa Lúcia 1,9 10.242 35,7 16,6 - - - 2,9 134,7 37,6 3,76 123 - -
98 Colômbia 557,5 11.687 23,6 16,1 770,6 22,0 0,2 6,5 69,6 24,3 3,15 134 1,7 30,3
98 Equador 153,4 9.900 26,6 13,5 7,7 - 0,3 9,4 24,3 b 25,1 3,15 137 1,6 13,1

100 Suriname 8,1 15.174 24,9 23,3 - - - 9,1 26,9 - - 179 - -
100 Tonga 0,5 5.127 30,7 17,1 - - - 18,8 27,2 43,5 1,34 141 - -
102 República Dominicana 113,2 11.016 16,3 8,1 11,5 18,7 - 5,9 46,4 28,8 2,80 153 - -
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 3,8 11.270 40,4 16,8 - 3,1 - 4,1 70,3 50,2 5,12 174 1,7 b 55,4
103 Mongólia 23,2 8.288 51,7 14,1 9,4 15,3 0,2 17,1 30,8 32,7 1,44 211 1,8 b 59,0
103 Turquemenistão 64,5 12.460 54,1 9,5 - - - 13,8 - 2,0 0,49 - - -
106 Samoa 0,9 4.935 - - - - - 9,8 45,7 58,5 1,95 141 - -
107 Palestina, Estado da - - 25,7 32,6 8,5 2,1 - 5,6 - - - 119 b - -
108 Indonésia 2.186,3 8.856 33,1 8,9 2,3 35,6 0,1 14,4 42,6 26,0 3,80 160 2,0 23,5
109 Botsuana 28,9 14.443 36,1 19,3 2,2 28,5 0,5 3,0 14,9 13,8 0,46 181 2,0 64,6
110 Egito 862,5 10.685 16,0 11,6 3,1 29,7 0,2 14,8 79,3 15,7 1,51 204 2,0 102,7
111 Paraguai 48,3 7.215 14,7 12,2 21,0 13,8 0,1 20,9 37,2 25,7 1,83 157 1,7 66,7
112 Gabão 29,4 17.997 25,9 8,9 13,6 - 0,6 2,7 13,0 19,7 2,48 117 2,5 b 19,7
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 59,3 5.650 18,2 13,5 4,9 9,6 0,2 12,3 48,7 27,6 2,00 157 1,6 b 35,9
114 Moldávia, República da 14,8 4.146 23,4 20,6 11,1 1,0 0,5 12,8 42,2 72,0 6,18 173 1,5 46,8
115 El Salvador 46,9 7.445 14,2 11,2 2,5 24,3 0,1 11,4 66,1 53,5 5,52 127 - -
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116 Usbequistão 140,1 4.705 23,5 22,7 - - - 19,8 - 17,8 1,32 - - -
117 Filipinas 580,7 6.005 19,4 10,5 12,2 42,1 0,1 11,8 50,9 33,6 4,85 137 1,6 26,4
118 África do Sul 626,7 11.989 19,2 22,4 4,2 50,2 0,9 2,6 187,2 28,4 1,66 155 1,5 b 35,6
118 Síria, República Árabe da - - 18,8 10,1 8,5 - - 21,0 47,7 b - 1,09 204 1,5 b 44,0
120 Iraque 473,3 14.527 - - - - - 4,1 –1,9 - - 181 b 1,6 47,2
121 Guiana 4,8 6.054 23,9 15,4 - - - 18,0 50,6 - 1,78 146 - -
121 Vietname 436,1 4.912 27,7 5,4 4,8 - - 19,7 115,4 49,1 2,88 216 1,7 b 28,7
123 Cabo Verde 3,1 6.311 36,5 20,7 7,7 18,2 - 9,4 76,8 55,5 2,15 130 1,5 9,1
124 Micronésia, Estados Federados da 0,4 3.428 - - - - - - –19,0 - - - - -
125 Guatemala 105,4 6.990 14,7 10,7 6,8 29,6 0,1 11,5 39,2 35,9 4,54 148 - -
125 Quirguizistão 16,0 2.847 24,0 18,2 2,2 20,3 0,2 19,5 14,0 b - 7,24 200 - 0,0
127 Namíbia 20,6 9.136 21,9 25,2 7,9 28,3 - 7,6 49,5 - - 157 1,8 38,9
128 Timor-Leste 2,2 1.815 - - - - - 4,4 –52,7 - - 171 - -
129 Honduras 35,1 4.423 24,3 16,1 1,3 22,7 - 14,0 55,9 28,5 6,12 156 - -
129 Marrocos 227,5 6.878 31,4 19,2 7,9 25,4 0,6 13,7 115,4 29,4 3,36 114 1,6 19,8
131 Vanuatu 0,7 2.894 26,2 18,1 - - - 21,9 68,2 b 25,4 0,83 122 - -
132 Nicarágua 25,5 4.254 25,2 6,9 4,5 29,6 - 20,0 44,0 101,0 7,02 184 - -
133 Quiribati 0,2 1.772 - - - - - 25,7 - - - - - -
133 Tajiquistão 18,6 2.320 18,7 9,9 1,2 - 0,1 23,1 13,1 51,6 8,99 202 - -
135 Índia 6.245,4 5.050 29,6 11,8 3,9 49,5 0,8 17,4 76,6 18,3 1,57 181 1,6 b 35,0
136 Butão 5,6 7.490 56,1 20,8 –2,1 15,9 - 18,1 50,4 65,0 4,90 161 1,8 b 28,2
136 Camboja 41,5 2.789 16,0 6,0 7,8 12,1 - 35,6 33,8 35,3 0,63 160 1,2 101,3
138 Gana 92,3 3.638 29,0 13,6 5,1 24,7 0,2 22,7 32,3 29,8 0,91 224 1,7 44,8
139 Laos, República Democrática Popular do 29,2 4.388 27,7 9,9 11,8 15,8 - 31,7 26,5 b 80,3 3,63 143 2,2 b 25,9
140 Congo 24,4 5.631 25,1 10,0 2,8 4,9 - 3,6 –8,9 23,1 0,96 137 2,5 b 10,4
141 Zâmbia 42,1 2.990 23,4 20,6 38,8 44,0 0,3 18,2 18,5 24,7 1,05 189 1,4 19,0
142 Bangladeche 365,7 2.364 25,4 5,7 5,6 22,4 - 17,3 69,2 22,6 1,22 174 1,6 b 20,3
142 São Tomé e Príncipe 0,5 2.837 - - - - - 20,5 35,1 92,2 0,67 321 2,4 b 39,0
144 Guiné Equatorial 27,6 37.479 40,0 3,7 3,4 - - 2,0 –3,5 - - 147 - 0,0
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 58,5 2.131 19,6 10,3 12,5 19,2 - 35,7 67,0 20,8 1,06 186 1,6 b 35,1
146 Paquistão 781,2 4.360 10,9 8,3 8,2 28,8 0,5 24,4 44,5 27,3 1,34 222 2,1 46,5
147 Quénia 91,1 2.109 20,4 17,2 9,3 42,5 0,4 29,6 52,3 30,4 1,27 225 2,4 b 57,3
148 Suazilândia 7,3 5.912 9,6 15,3 –5,8 - - 7,3 21,1 15,5 1,16 167 - 22,6
149 Angola 152,9 7.346 11,4 19,5 - - - 9,4 15,9 23,4 3,12 233 2,4 b 133,7
150 Mianmar - - - - - 25,2 - 36,4 - - - 239 - -
151 Ruanda 15,8 1.379 22,8 8,2 15,2 - - 35,1 8,0 b 17,5 0,31 174 1,8 b 30,3
152 Camarões 55,4 2.551 19,8 14,9 9,8 - - 23,3 15,2 12,2 1,28 124 2,0 b 11,2
152 Nigéria 918,4 5.440 - - - 0,6 0,2 33,1 35,3 6,1 0,19 201 2,4 b 38,6
154 Iémen 95,3 3.996 11,7 11,8 –14,1 - - 14,6 26,9 20,5 0,93 228 1,6 b 49,6
155 Madagáscar 30,7 1.378 32,6 10,0 3,9 11,8 0,1 27,5 12,9 28,4 0,43 185 2,0 32,6
156 Zimbabué 18,4 1.337 12,4 23,8 - - - 17,5 75,5 b 64,8 12,45 1.197 b 2,1 54,0
157 Papuásia - Nova Guiné 17,1 2.382 - - - - - 29,1 38,3 101,2 9,86 144 - -
157 Ilhas Salomão 1,1 1.964 13,4 39,2 - - - 28,9 12,0 37,9 2,27 167 - -
159 Comores 1,1 1.493 12,4 15,3 - - - 50,9 21,6 45,6 0,65 123 - -
159 Tanzânia, República Unida da 76,8 1.654 36,1 16,4 14,2 - 0,4 28,3 c 24,8 42,6 0,64 197 2,4 67,6
161 Mauritânia 11,2 2.938 38,9 15,2 6,4 - - 23,6 36,8 70,8 2,72 147 2,2 b 20,7
162 Lesoto 4,9 2.368 31,8 38,1 17,6 17,4 0,0 8,2 3,1 27,1 1,40 157 1,8 b 55,7
163 Senegal 29,8 2.174 30,3 8,7 4,8 - 0,4 17,0 31,0 30,6 2,50 120 2,0 b 31,7
164 Uganda 48,5 1.334 24,4 11,3 3,3 39,1 0,4 24,2 16,4 23,5 0,44 203 1,9 78,5
165 Benim 17,0 1.687 17,6 11,9 2,9 17,1 - 35,3 19,7 19,5 0,53 130 2,0 54,0
166 Sudão 125,4 3.370 19,2 10,9 20,9 - - 41,8 d 24,5 - 0,91 280 - -
166 Togo 8,5 1.286 18,6 9,8 15,8 10,3 - 47,1 37,6 18,1 0,46 125 2,2 b 284,3
168 Haiti 16,0 1.575 - 9,1 - - - 18,8 19,6 10,6 0,07 173 - -
169 Afeganistão 56,4 b 1.892 b 16,6 16,0 - 2,7 - 30,3 –3,0 b - 0,06 164 - -
170 Djibouti - - 37,5 25,1 8,0 - - 3,7 26,5 b - - 145 - -
171 Costa do Marfim 54,5 2.747 10,1 8,6 0,4 - - 30,0 27,3 52,1 2,36 121 2,1 b 51,9
172 Gâmbia 2,8 1.565 19,2 9,6 –3,4 - 0,0 23,0 43,9 43,6 2,82 129 b 2,8 b 23,7
173 Etiópia 111,8 1.218 25,5 8,1 –0,8 16,0 0,2 48,4 37,1 b 27,2 1,12 365 1,9 100,6
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TABELA

10

Produto interno 
bruto (PIB)

Formação 
bruta de 
capital 

fixo 

Despesa geral de 
consumo final das 

administrações 
públicas

Impostos 
sobre 

rendimentos, 
lucros e 

mais-valias

Despesas de 
investigação e 

desenvolvi-
mento

Percentagens 
da agricultura, 

da caça, da 
silvicultura 
e da pesca 

DÍVIDAS PREÇOS

PPC em US$ de 2011

Crédito interno 
fornecido pelo 
setor bancário

Volume 
da dívida 
externa

Serviço 
da dívida 

total

Índice de 
preços no 

consumidor
Produtos alimentares 
de origem nacional

milhares 
de 

milhões
per 

capita (% do PIB)
Total (% 
do PIB)

Crescimento 
anual (%)

(% das 
receitas totais 
dos impostos) (% do PIB) (% do PIB) (% do PIB) (% do RNB)

(% do 
RNB) (2005=100)

Índice de 
nível de 
preços

Índice da 
volatilidade do 
nível de preços

Classificação do IDH 2012 2012 2005–2012a 2005–2012a 2005–2012 2005–2012a 2005–2012a 2012 2012 2005–2012a 2012 2012 2013 2013

174 Malaui 11,8 739 13,5 19,9 10,0 - - 32,0 35,6 22,3 0,39 203 1,9 b 67,0
175 Libéria 3,3 782 25,0 15,2 2,9 25,5 - 70,7 33,3 42,9 0,24 188 - -
176 Mali 23,9 1.607 22,2 17,1 3,8 21,8 0,2 42,3 19,9 29,1 0,67 126 2,0 24,0
177 Guiné-Bissau 1,9 1.164 - - - - - 46,4 18,6 29,2 0,53 127 2,0 b 11,7
178 Moçambique 24,5 971 24,7 14,0 14,7 - 0,2 30,0 28,1 32,1 0,46 175 2,1 b 23,5
179 Guiné 13,9 1.216 17,6 10,6 69,2 - - 25,9 32,2 b 65,6 3,67 331 2,9 b 66,7
180 Burundi 7,3 737 20,0 28,0 2,3 - - 39,7 26,1 26,9 0,36 211 - 0,0
181 Burquina Faso 25,1 1.528 16,7 19,3 9,5 19,2 0,2 35,0 19,8 23,8 0,68 123 2,1 34,8
182 Eritreia 7,2 1.180 10,0 21,1 –9,5 - - 16,9 104,0 b 40,8 0,86 - - -
183 Serra Leoa 9,5 1.586 40,3 10,1 2,0 21,8 - 45,8 14,0 48,2 0,71 214 2,4 b 108,9
184 Chade 24,9 2.003 31,8 13,2 –0,9 - - 18,7 6,2 21,4 0,81 122 2,7 b 60,6
185 Centro-Africana, República 4,4 964 12,5 8,1 –2,2 - - 54,3 26,8 26,5 0,03 132 - 11,2
186 Congo, República Democrática do 29,6 451 20,5 13,2 6,9 11,9 0,5 41,6 10,7 37,9 1,76 2.378 b - -
187 Níger 15,2 884 36,8 14,4 - 11,6 - 40,4 13,6 23,7 0,58 117 2,5 b 31,9
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - - - - - - 21,2 - - - - - -
Marshall, Ilhas 0,2 3.526 - - - - - 14,1 - - - - - -
Mónaco - - - - - - 0,0 - - - - - - -
Nauru - - - - - - - 5,1 - - - - - -
São Marino - - - - - 16,9 - 0,1 - - - 120 - -
Somália - - - - - - - 60,2 - - - - - -
Sudão do Sul 19,4 1.790 10,5 17,1 16,8 - - 9,7 - - - 149 b - -
Tuvalu 0,0 3.489 - - - - - 22,8 - - - - - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 45.473,5 40.397 18,2 19,2 0,7 37,2 2,5 1,5 203,4 - - — — —
Desenvolvimento humano elevado 31.426,4 12.920 33,0 14,9 21,9 23,5 - 7,8 109,5 20,7 2,74 — — —
Desenvolvimento humano médio 12.959,8 5.875 27,4 12,0 6,3 - - 14,4 72,5 23,8 2,17 — — —
Desenvolvimento humano baixo 3.010,1 2.830 17,1 12,6 6,3 - - 28,1 32,8 23,4 1,17 — — —

Regiões
Estados Árabes 5.098,0 16.367 23,7 14,5 - - - 8,1 24,8 - - — — —
Ásia Oriental e Pacífico 19.423,3 10.151 - - - - - 10,7 139,8 - - — — —
Europa e Ásia Central 2.879,7 12.453 22,0 15,0 4,5 23,8 0,7 9,0 62,8 50,0 9,19 — — —
América Latina e Caraíbas 7.482,5 13.554 20,1 16,6 37,0 - - 5,6 73,0 22,7 3,18 — — —
Ásia do Sul 8.878,4 5.147 27,0 11,3 1,2 41,9 - 18,1 72,1 20,0 1,43 — — —
África Subsariana 2.797,2 3.237 21,0 17,8 5,8 - - 18,4 77,2 24,0 1,24 — — —

Países menos desenvolvidos 1.602,4 1.971 21,6 12,4 6,1 - - 24,6 31,5 27,4 1,22 — — —

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

286,4 6.736 - - - - - 8,7 52,5 - - — — —

Mundo 92.889,4 13.599 22,6 17,6 5,8 - - 4,4 168,0 - - — — —

NOTAS
a Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponibilizado durante o período especificado.
b Os dados referem-se ao ano anterior ao 

especificado.
c Apenas a Tanzânia continental.
d Excluindo o Sudão do Sul.

DEFINIÇÕES

Produto interno bruto (PIB): Valor acrescentado 
bruto de todos os produtores residentes na economia, 
incluindo taxas sobre o produto, menos quaisquer 
subsídios não incluídos no seu valor, expresso em 
dólares internacionais de 2005 com base na PPC.

PIB per capita: PIB de um determinado período 
dividido pela população total durante o mesmo período.

Formação bruta de capital fixo: Valor das 
aquisições pelo setor comercial, pelos governos 
e pelos agregados familiares (excluindo as suas 
empresas não constituídas em sociedade) de 
ativos imobilizados novos ou existentes, menos 
as respetivas cessões, expresso em percentagem 

do PIB. Não é efetuado qualquer ajustamento de 
depreciação dos ativos imobilizados.

Despesa geral de consumo final das 
administrações públicas: Todas as atuais despesas 
governamentais relativas à compra de bens e serviços 
(incluindo as remunerações dos funcionários e a 
maior parte das despesas com a defesa e a segurança 
nacionais, mas excluindo as despesas militares do 
governo, que fazem parte da formação do capital 
governamental), expressas em percentagem do PIB.

Impostos sobre rendimentos, lucros e mais-
valias: Impostos cobrados sobre o rendimento líquido 
real ou presumível dos indivíduos, sobre os lucros de 
sociedades e empresas, e sobre mais-valias, realizadas 
ou não, de propriedades, títulos e outros ativos.

Despesas de investigação e desenvolvimento: 
Despesas correntes e de capitais (públicas e privadas) 
em trabalho criativo com caráter sistemático 
destinado a reforçar o conhecimento e a utilização do 
conhecimento em novas aplicações, expressas em 
percentagem do PIB. Abrange a pesquisa básica, a 
pesquisa aplicada e o desenvolvimento experimental.

Percentagens da agricultura, da caça, da 
silvicultura e da pesca: Percentagem do valor 
acrescentado bruto nos setores da agricultura, da 
caça, da silvicultura e das pescas, expressa em 
percentagem do PIB.

Crédito interno fornecido pelo setor bancário: 
Crédito a diversos setores com base em valores 
brutos - com exceção do crédito ao governo central, 
que é líquido – expresso em percentagem do PIB.

Volume da dívida externa em percentagem do 
RNB: Dívidas a não residentes reembolsáveis em 
moeda estrangeira, bens ou serviços, expressas em 
percentagem do rendimento nacional bruto.

Serviço da dívida total: Somatório dos principais 
reembolsos e juros efetivamente pagos em moeda 
estrangeira, bens ou serviços sobre a dívida a longo 
prazo, juros pagos sobre a dívida a curto prazo, e 
reembolsos (acordos de recompra e encargos) ao 
Fundo Monetário Internacional (FMI), expresso em 
percentagem do PIB.

Índice de preços no consumidor: Um índice 
que reflete alterações no custo de aquisição, para 
o consumidor médio, de um pacote de produtos 

e serviços que podem ser fixos ou alterados a 
intervalos predeterminados, como, por exemplo, 
anualmente.

Índice de nível de preços dos produtos 
alimentares nacionais: Trata-se da paridade do 
poder de compra (PPC) dos produtos alimentares dividida 
pela PPC geral, fornecendo assim um índice de preços 
dos produtos alimentares no país comparativamente aos 
preços do cabaz geral de compras.

Índice da volatilidade do nível de preços dos 
produtos alimentares nacionais: Avaliação da 
variação do índice de nível de preços dos produtos 
alimentares nacionais, calculada com base no desvio 
padrão (DP) dos desvios da tendência ao longo dos 
cinco anos precedentes.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 2: Banco Mundial (2014).

Colunas 3 a 7 e 9 a 12: Banco Mundial (2013a).

Coluna 8: Divisão de Estatística das Nações Unidas 
(2013a).

Colunas 13 e 14: FAO (2013a).
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Emprego e vulnerabilidades

Registo de 
nascimento

Beneficiário de pensão por velhicea Taxas de suicídios

Rácio 
emprego-
população

Vulnerabilidade 
laboral

Desemprego 
jovem

Taxa de 
desemprego

Trabalho 
infantil

Percentagem de 
trabalhadores 
pobres (2 US$ 

em PPC por dia)

Duração da 
licença obrigatória 

de maternidade 
remuneradab

(% da população em idade de 
receber uma pensão obrigatória) (por 100.000)

(% com 25 
anos ou mais)

(% de emprego 
total)

(% entre os 15 
e os 24 anos)

(% com 15 
anos ou mais)

(% entre os 5 
e os 14 anos)

(% de emprego 
total) (dias)

(% de crianças com 
menos de 5 anos) Total Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2012 2003–2012b 2008–2012b 2004–2013b 2005–2012 2003–2010b 2013 2005–2012b 2004–2013b 2004–2013b
2004–
2013b

2003–
2009b

2003–
2009b

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 65,5 - 8,6 3,1 - - - 100,0 100,0 100,0 100,0 6,5 17,3
2 Austrália 62,3 9,0 11,7 5,2 - - - 100,0 83,0 87,6 77,5 3,6 12,8
3 Suíça 65,9 9,1 8,4 4,2 - - 98 100,0 100,0 100,0 100,0 11,4 24,8
4 Países Baixos 61,0 11,5 9,5 5,3 - - 112 100,0 100,0 100,0 100,0 5,5 13,1
5 Estados Unidos 61,0 - 16,2 7,4 - - - 100,0 92,5 - - 4,5 17,7
6 Alemanha 58,0 6,8 8,1 5,5 - - 98 100,0 100,0 100,0 100,0 6,0 17,9
7 Nova Zelândia 66,2 12,1 17,7 6,9 - - 98 100,0 98,0 96,5 99,8 5,5 18,1
8 Canadá 62,9 - 14,3 7,2 - - 105 100,0 97,7 - - 5,4 17,3
9 Singapura 72,5 9,3 6,7 3,1 - - 112 - - - - 7,7 12,9

10 Dinamarca 59,2 - 14,1 7,5 - - 126 100,0 100,0 100,0 100,0 6,4 17,5
11 Irlanda 55,6 11,7 30,4 14,7 - - 182 100,0 90,5 66,3 100,0 4,7 19,0
12 Suécia 62,7 - 23,7 8,0 - - - 100,0 100,0 100,0 100,0 6,8 18,7
13 Islândia 71,2 - 13,6 6,0 - - 90 100,0 100,0 100,0 100,0 7,0 16,5
14 Reino Unido 59,1 - 21,0 7,9 - - 273 100,0 99,5 99,2 100,0 3,0 10,9
15 Hong Kong, China (RAE) 60,9 7,4 9,3 3,3 - - 70 - 72,9 - - 10,7 19,0
15 Coreia, República da 65,4 24,8 9,0 3,2 - - 90 - 77,6 - - 22,1 39,9
17 Japão 58,5 10,5 7,9 4,3 - - 98 100,0 80,3 - - 13,2 36,2
18 Listenstaine - - - 2,5 c - - - 100,0 - - - - -
19 Israel 63,4 7,2 12,1 6,8 - - 98 100,0 73,6 - - 1,5 7,0
20 França 54,4 7,1 23,8 9,9 - - 112 100,0 100,0 100,0 100,0 8,5 24,7
21 Áustria 58,9 8,6 8,7 4,3 - - 112 100,0 100,0 93,7 77,5 7,1 23,8
21 Bélgica 53,0 10,3 19,8 7,5 - - 105 100,0 84,6 67,8 100,0 10,3 28,8
21 Luxemburgo 60,5 5,7 18,8 5,1 - - - 100,0 90,0 56,4 100,0 3,2 16,1
24 Finlândia 57,6 - 17,7 7,7 - - 147 100,0 100,0 100,0 100,0 10,0 29,0
25 Eslovénia 56,4 12,8 20,6 8,8 - - 105 100,0 95,1 85,9 100,0 9,4 34,6
26 Itália 47,1 18,2 35,3 10,7 - - 150 100,0 81,1 69,2 100,0 2,8 10,0
27 Espanha 47,9 - 53,2 25,0 - - 112 100,0 68,2 46,6 97,4 3,4 11,9
28 República Checa 59,3 15,0 19,5 7,0 - - 196 100,0 100,0 100,0 100,0 4,4 23,9
29 Grécia 43,8 29,7 55,3 24,2 - - 119 100,0 77,4 54,6 100,0 1,0 6,0
30 Brunei Darussalam 68,1 - - 1,7 - - - - 81,7 - - - -
31 Qatar 89,8 0,4 1,3 0,4 - - - - 7,9 - - - -
32 Chipre 62,4 12,5 27,8 11,8 - - - 100,0 85,2 57,2 100,0 1,7 7,4
33 Estónia 59,4 - 20,9 10,2 - - 140 100,0 98,0 97,5 98,5 7,3 30,6
34 Arábia Saudita 60,4 - 28,3 5,6 - - 70 - - - - - -
35 Lituânia 58,5 8,9 26,4 13,2 - - 126 100,0 100,0 100,0 100,0 10,4 61,3
35 Polónia 55,5 18,2 26,5 10,1 - - 182 100,0 96,5 94,9 100,0 4,1 26,4
37 Andorra - - - - - - - 100,0 - - - - -
37 Eslováquia 57,0 12,4 34,0 14,0 - - 238 100,0 100,0 100,0 100,0 3,4 22,3
39 Malta 49,9 8,9 14,2 6,4 - - - 100,0 60,5 32,0 97,5 1,0 5,9
40 Emiratos Árabes Unidos 84,4 1,0 12,1 4,2 - - 45 100,0 - - - - -
41 Chile 64,8 24,4 16,3 6,0 2,9 0,0 126 99,8 d 74,5 73,4 76,4 4,2 18,2
41 Portugal 55,5 16,7 37,6 15,7 3,4 d,e - - 100,0 100,0 100,0 100,0 4,0 15,6
43 Hungria 50,7 - 28,1 10,9 - - 168 100,0 91,4 87,6 97,7 10,6 40,0
44 Barain 72,5 2,0 5,0 1,1 4,6 - - - 40,1 - - 3,5 4,0
44 Cuba 58,4 - 3,1 3,2 - - - 100,0 d - - - 5,5 19,0
46 Koweit 76,3 2,2 - 3,6 - - 70 - 27,3 - - 1,7 1,9
47 Croácia 47,4 16,5 43,1 15,8 - 0,0 208 - 57,6 44,2 85,1 7,5 28,9
48 Letónia 55,0 - 28,4 14,9 - - 112 100,0 100,0 100,0 100,0 8,2 40,0
49 Argentina 62,5 19,0 18,3 7,3 6,5 d 1,8 90 99,0 d,e 90,7 93,3 86,8 3,0 12,6

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 65,3 - 18,5 6,4 7,9 d 0,0 84 100,0 68,2 64,4 73,6 6,3 26,0
51 Bahamas 70,8 - 30,8 14,7 - - - - 84,2 - - 0,6 1,9
51 Montenegro 44,9 - 41,1 19,7 9,9 - 45 99,0 52,3 - - - -
53 Bielorrússia 53,9 2,1 12,5 0,7 1,4 0,0 126 100,0 93,6 - - 8,8 48,7
54 Roménia 57,3 31,5 22,7 7,0 0,9 e - 126 - 98,0 88,0 100,0 3,5 21,0
55 Líbia 55,4 - - - - - - - 43,3 - - - -
56 Omã 67,6 - - - - - 42 - 24,7 - - - -
57 Federação Russa 65,0 - 14,8 5,5 - 0,0 140 100,0 100,0 100,0 100,0 9,5 53,9

Competências sociais11TA
B
EL

A
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Emprego e vulnerabilidades

Registo de 
nascimento

Beneficiário de pensão por velhicea Taxas de suicídios

Rácio 
emprego-
população

Vulnerabilidade 
laboral

Desemprego 
jovem

Taxa de 
desemprego

Trabalho 
infantil

Percentagem de 
trabalhadores 
pobres (2 US$ 

em PPC por dia)

Duração da 
licença obrigatória 

de maternidade 
remuneradab

(% da população em idade de 
receber uma pensão obrigatória) (por 100.000)

(% com 25 
anos ou mais)

(% de emprego 
total)

(% entre os 15 
e os 24 anos)

(% com 15 
anos ou mais)

(% entre os 5 
e os 14 anos)

(% de emprego 
total) (dias)

(% de crianças com 
menos de 5 anos) Total Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2012 2003–2012b 2008–2012b 2004–2013b 2005–2012 2003–2010b 2013 2005–2012b 2004–2013b 2004–2013b
2004–
2013b

2003–
2009b

2003–
2009b

58 Bulgária 50,3 8,0 28,1 12,3 - - 410 100,0 96,9 95,5 99,4 6,2 18,8
59 Barbados 67,5 14,0 - 11,6 - - - - 68,3 - - 0,0 7,3
60 Palau - - - - - - - - 48,0 - - - -
61 Antígua e Barbuda - - - - - - - - 69,7 - - - -
62 Malásia 65,5 - 10,3 3,0 - 1,9 60 - 19,8 - - - -
63 Maurícia 59,3 16,2 23,7 8,1 - - 84 - 100,0 100,0 100,0 1,9 11,8
64 Trinidade e Tobago 64,5 15,6 10,5 5,0 f 0,7 - - 97,0 98,7 - - 3,8 17,9
65 Líbano 50,0 33,9 16,8 9,0 1,9 - 49 99,5 0,0 - - - -
65 Panamá 68,8 29,2 10,3 6,5 5,6 d 6,8 98 - 37,3 28,9 49,4 1,9 9,0
67 Venezuela, República Bolivariana da 68,2 31,8 17,1 7,5 7,7 e 8,2 182 81,0 d,e 59,4 50,2 70,0 1,2 5,3
68 Costa Rica 64,0 20,2 18,4 7,8 4,7 4,2 120 - 55,8 48,8 65,4 1,9 10,2
69 Turquia 48,5 32,1 17,5 8,1 2,6 d 6,4 112 93,7 88,1 - - - -
70 Cazaquistão 75,2 29,2 3,9 5,8 2,2 1,1 126 99,7 95,9 - - 9,4 43,0
71 México 63,9 - 9,4 4,8 6,3 6,5 84 93,4 25,2 17,2 34,6 1,5 7,0
71 Seicheles - - - - - - - - 100,0 - - 0,0 8,9
73 São Cristóvão e Nevis - - - - - - - - 44,7 39,7 51,6 - -
73 Sri Lanca 57,9 - 17,3 5,0 - 26,0 84 97,2 17,1 - - - -
75 Irão, República Islâmica do 44,7 - 23,0 13,5 11,4 6,2 90 98,6 26,4 - - - -
76 Azerbaijão 73,0 54,7 14,2 5,2 6,5 d 6,1 126 93,6 81,7 79,0 82,6 0,3 1,0
77 Jordânia 44,3 9,7 29,3 12,2 1,9 d 2,8 70 99,1 42,2 11,8 82,3 0,0 0,2
77 Sérvia 47,2 26,4 51,1 23,9 4,4 - 135 98,9 46,1 44,8 48,4 10,0 28,1
79 Brasil 68,4 - 15,4 6,2 8,6 d 5,9 120 93,4 d 86,3 83,0 90,6 2,0 7,7
79 Geórgia 62,4 60,6 33,3 15,0 18,4 26,8 126 98,5 89,8 - - 1,7 7,1
79 Granada - - - - - - - - 34,0 - - 0,0 0,0
82 Peru 78,9 46,3 9,5 6,8 g 33,5 d 13,5 90 96,0 33,2 26,1 41,4 1,0 1,9
83 Ucrânia 58,2 - 17,3 7,5 7,3 0,0 126 99,8 95,0 - - 7,0 37,8
84 Belize 66,9 - - 14,4 5,8 - - 95,2 64,6 - - 0,7 6,6
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 42,9 22,1 53,9 31,0 12,5 3,4 270 99,7 52,2 - - 4,0 9,5
86 Bósnia-Herzegovina 36,4 27,4 62,8 28,0 5,3 0,0 365 99,5 29,6 - - - -
87 Arménia 58,6 - 39,2 28,6 3,9 d 9,0 140 99,6 80,0 - - 1,1 2,8
88 Fiji, Ilhas 56,3 38,8 - 4,6 - 49,7 84 - 10,6 - - - -
89 Tailândia 77,0 53,5 2,8 0,6 8,3 10,1 45 100,0 81,7 84,6 77,9 3,8 12,0
90 Tunísia 47,1 28,8 42,3 17,6 2,1 - 30 99,2 68,8 - - - -
91 China, República Popular da 72,2 - - 4,1 h - - 98 - 74,4 - - - -
91 São Vicente e Granadinas - 8,0 33,8 - - - - - 76,6 - - 1,9 5,4
93 Argélia 45,4 29,5 22,4 9,8 4,7 d - 98 99,3 63,6 - - - -
93 Domínica - - - - - - - - 38,5 - - - -
95 Albânia 53,3 - 22,5 13,8 12,0 3,4 365 98,6 77,0 60,8 100,0 3,3 4,7
96 Jamaica 65,3 - 34,0 13,9 6,1 4,6 56 97,8 55,5 - - - -
97 Santa Lúcia - - - 21,0 - - - - 26,5 8,3 10,3 0,0 4,9
98 Colômbia 68,2 - 21,9 11,8 13,0 d 22,6 98 96,5 23,0 18,4 28,3 2,0 7,9
98 Equador 72,2 - 11,1 5,0 7,5 12,1 84 90,0 53,0 50,8 55,5 3,6 10,5

100 Suriname 56,3 - - 9,5 4,1 - - 98,9 - - - 4,8 23,9
100 Tonga - 55,2 - 1,1 - - - - 1,0 - - - -
102 República Dominicana 63,2 - 29,4 14,7 12,9 10,7 84 82,4 11,1 6,2 16,5 0,7 3,9
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 67,4 29,6 - 11,7 - 11,2 - 92,5 99,7 - - 0,0 0,7
103 Mongólia 69,3 54,9 11,9 9,9 10,4 - 120 99,0 100,0 - - - -
103 Turquemenistão 62,1 - - 4,0 - - - 95,5 - - - - -
106 Samoa - 38,1 16,1 - - - - 47,7 49,5 - - - -
107 Palestina, Estado da 40,3 26,7 38,8 22,9 5,7 - 70 99,3 d 8,0 - - - -
108 Indonésia 70,7 57,2 22,2 6,2 6,9 d 52,0 90 67,0 8,1 - - - -
109 Botsuana 74,5 - - 17,6 9,0 d - 84 72,2 100,0 100,0 100,0 - -
110 Egito 51,2 23,1 24,8 9,0 9,3 14,4 90 99,0 32,7 8,0 61,7 0,0 0,1
111 Paraguai 71,5 - 11,2 5,7 14,6 11,0 63 76,0 22,2 20,0 24,9 2,0 5,1
112 Gabão 63,2 52,9 - 20,4 13,4 14,2 98 89,6 e 38,8 - - - -
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 78,5 - 6,2 5,2 26,4 d 23,4 84 75,8 d 100,0 100,0 100,0 - -
114 Moldávia, República da 42,7 28,6 13,1 5,6 16,3 10,9 126 100,0 e 72,8 77,0 63,7 5,6 30,1
115 El Salvador 64,5 - 12,4 6,4 10,4 d 12,1 84 98,6 18,1 10,3 31,6 3,6 12,9
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TABELA

11

Emprego e vulnerabilidades

Registo de 
nascimento

Beneficiário de pensão por velhicea Taxas de suicídios

Rácio 
emprego-
população

Vulnerabilidade 
laboral

Desemprego 
jovem

Taxa de 
desemprego

Trabalho 
infantil

Percentagem de 
trabalhadores 
pobres (2 US$ 

em PPC por dia)

Duração da 
licença obrigatória 

de maternidade 
remuneradab

(% da população em idade de 
receber uma pensão obrigatória) (por 100.000)

(% com 25 
anos ou mais)

(% de emprego 
total)

(% entre os 15 
e os 24 anos)

(% com 15 
anos ou mais)

(% entre os 5 
e os 14 anos)

(% de emprego 
total) (dias)

(% de crianças com 
menos de 5 anos) Total Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2012 2003–2012b 2008–2012b 2004–2013b 2005–2012 2003–2010b 2013 2005–2012b 2004–2013b 2004–2013b
2004–
2013b

2003–
2009b

2003–
2009b

116 Usbequistão 62,6 - - 0,4 c - 66,5 126 99,9 98,1 - - 2,3 7,0
117 Filipinas 69,3 39,8 16,3 7,3 - 40,9 60 90,0 e 28,5 - - - -
118 África do Sul 48,6 10,1 51,5 25,1 e - 19,7 120 95,0 e 92,6 - - 0,4 1,4
118 Síria, República Árabe da 47,0 32,9 19,2 8,6 4,0 12,9 120 96,0 16,7 - - - -
120 Iraque 44,0 - - 8,0 i 4,7 16,6 - 99,2 56,0 - - - -
121 Guiana 56,2 - - - 16,4 - - 87,9 100,0 - - 13,4 39,0
121 Vietname 80,9 62,5 5,5 1,8 6,9 37,3 180 95,0 34,5 - - - -
123 Cabo Verde 66,8 - - - 3,2 d,e - - 91,4 55,7 52,8 59,8 - -
124 Micronésia, Estados Federados da - - - - - - - - - - - - -
125 Guatemala 69,1 - 7,5 2,9 25,8 d - 84 96,7 14,1 10,3 18,2 1,7 5,6
125 Quirguizistão 70,7 47,3 - 8,4 3,6 25,5 126 96,0 100,0 100,0 100,0 3,6 14,1
127 Namíbia 63,5 32,7 34,3 16,7 - - 84 78,0 98,4 - - - -
128 Timor-Leste 54,0 69,6 14,8 - 4,2 68,2 - 55,2 100,0 - - - -
129 Honduras 66,6 - 8,0 4,3 15,6 29,6 84 93,6 8,4 5,8 13,8 - -
129 Marrocos 51,5 50,7 18,6 9,0 8,3 13,0 98 94,0 d,e 39,8 - - - -
131 Vanuatu - 70,0 - 5,5 - - - 43,0 3,5 - - - -
132 Nicarágua 65,5 - 11,9 7,8 14,5 e 27,4 84 85,0 d 23,7 16,2 42,3 2,6 9,0
133 Quiribati - - - 30,6 - - - 93,5 - - - - -
133 Tajiquistão 71,1 - 16,7 11,5 10,0 48,3 140 88,3 80,2 72,1 95,6 2,3 2,9
135 Índia 60,8 80,8 10,7 9,3 11,8 74,5 84 41,1 24,1 - - 7,8 13,0
136 Butão 81,0 53,1 7,2 2,0 2,9 50,8 - 99,9 3,2 - - - -
136 Camboja 85,8 - 3,4 7,1 i 36,1 d 53,1 90 62,1 5,0 - - - -
138 Gana 81,6 76,8 - 5,3 e 33,9 48,3 84 62,5 7,6 - - - -
139 Laos, República Democrática Popular do 85,0 - - 1,4 10,1 64,0 90 74,8 5,6 - - - -
140 Congo 78,6 75,1 - 10,0 j 24,7 72,9 105 91,0 d 22,1 4,7 42,4 - -
141 Zâmbia 79,9 81,0 - 13,2 k 40,6 d 76,1 84 14,0 7,7 - - - -
142 Bangladeche 73,4 85,0 - 4,5 12,8 80,1 112 30,5 39,5 - - - -
142 São Tomé e Príncipe - - - 16,6 7,5 - - 75,1 41,8 - - - -
144 Guiné Equatorial 86,5 - - - 27,8 e 14,0 - 37,0 e - - - - -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 85,2 - - - 33,9 d 74,1 52 42,3 62,5 - - - -
146 Paquistão 56,3 - 7,7 5,5 - 57,0 84 26,5 2,3 - - - -
147 Quénia 75,6 - - - 25,9 e 33,6 90 60,0 7,9 - - - -
148 Suazilândia 56,1 - - 28,2 7,3 - - 49,5 86,0 - - - -
149 Angola 75,5 - - - 23,5 e - 90 36,0 e 14,5 - - - -
150 Mianmar 83,1 - - - - 60,8 - 72,4 - - - - -
151 Ruanda 92,6 - - - 28,5 87,4 84 63,2 4,7 - - - -
152 Camarões 80,5 - - 3,8 41,7 - 98 61,4 12,5 5,9 20,2 - -
152 Nigéria 61,7 - - 23,9 l 24,7 79,2 84 41,5 - - - - -
154 Iémen 50,0 - 33,7 16,2 22,7 e 33,5 70 17,0 8,5 - - - -
155 Madagáscar 91,4 - - 3,8 28,1 d 88,1 98 79,7 4,6 - - - -
156 Zimbabué 88,6 - - 5,4 - 87,1 98 48,8 6,2 - - - -
157 Papuásia - Nova Guiné 77,9 - - - - - - - 0,9 - - - -
157 Ilhas Salomão 72,8 - - - - 44,2 - - 13,1 - - - -
159 Comores 62,4 - - - 27,1 e 61,2 - 88,0 e - - - - -
159 Tanzânia, República Unida da 91,9 87,7 7,1 4,3 21,1 d 84,7 84 16,3 3,2 - - - -
161 Mauritânia 44,5 - - 10,1 e 14,6 - 98 58,8 9,3 d - - - -
162 Lesoto 59,9 - 34,4 24,4 22,9 e 51,2 84 45,1 100,0 100,0 100,0 - -
163 Senegal 75,5 - - 10,4 16,5 d 61,1 98 74,6 23,5 - - - -
164 Uganda 86,8 - 5,4 9,1 g 25,4 d 61,7 60 29,9 6,6 - - - -
165 Benim 80,8 89,9 - - 45,6 71,3 98 80,2 9,7 - - - -
166 Sudão 55,1 - 22,9 19,8 - - 56 59,3 4,6 - - - -
166 Togo 83,9 89,1 - - 28,3 66,7 98 77,9 10,9 - - - -
168 Haiti 75,5 - - - 24,4 - 42 79,7 1,0 - - 0,0 0,0
169 Afeganistão 52,2 - - 8,5 10,3 73,6 - 37,4 10,7 - - - -
170 Djibouti - - - - 7,7 - - 92,0 12,0 d - - - -
171 Costa do Marfim 73,1 - - - 26,0 45,5 98 65,0 7,7 - - - -
172 Gâmbia 80,4 - - - 19,2 54,5 - 52,5 10,8 - - - -
173 Etiópia 84,1 - - 17,5 e,j 27,4 e 73,1 90 6,6 9,0 - - - -
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TABELA

11

Emprego e vulnerabilidades

Registo de 
nascimento

Beneficiário de pensão por velhicea Taxas de suicídios

Rácio 
emprego-
população

Vulnerabilidade 
laboral

Desemprego 
jovem

Taxa de 
desemprego

Trabalho 
infantil

Percentagem de 
trabalhadores 
pobres (2 US$ 

em PPC por dia)

Duração da 
licença obrigatória 

de maternidade 
remuneradab

(% da população em idade de 
receber uma pensão obrigatória) (por 100.000)

(% com 25 
anos ou mais)

(% de emprego 
total)

(% entre os 15 
e os 24 anos)

(% com 15 
anos ou mais)

(% entre os 5 
e os 14 anos)

(% de emprego 
total) (dias)

(% de crianças com 
menos de 5 anos) Total Feminino Masculino Feminino Masculino

Classificação do IDH 2012 2003–2012b 2008–2012b 2004–2013b 2005–2012 2003–2010b 2013 2005–2012b 2004–2013b 2004–2013b
2004–
2013b

2003–
2009b

2003–
2009b

174 Malaui 91,8 - - - 25,7 89,3 56 - 4,1 - - - -
175 Libéria 72,0 78,7 5,1 3,7 20,8 94,4 90 3,6 d - - - - -
176 Mali 65,5 82,9 - 7,3 21,4 77,7 98 80,8 5,7 3,7 8,5 - -
177 Guiné-Bissau 77,8 - - - 38,0 - - 24,1 6,2 - - - -
178 Moçambique 89,4 87,8 - 22,5 22,2 81,1 60 47,9 17,3 15,9 20,0 - -
179 Guiné 79,0 - - 1,7 40,1 70,2 98 43,2 8,8 - - - -
180 Burundi 87,8 94,6 - - 26,3 89,8 84 75,2 4,0 2,0 6,8 - -
181 Burquina Faso 85,5 89,6 - 2,3 39,2 81,1 98 76,9 3,2 0,5 7,1 - -
182 Eritreia 83,9 - - - - 73,1 - - - - - - -
183 Serra Leoa 76,7 - - 2,8 26,0 78,2 84 78,0 0,9 - - - -
184 Chade 76,7 - - - 26,1 80,4 98 15,7 1,6 - - - -
185 Centro-Africana, República 82,3 - - - 28,5 77,5 - 61,0 - - - - -
186 Congo, República Democrática do 82,2 - - - 15,0 82,2 98 27,8 15,0 - - - -
187 Níger 66,0 84,8 - - 42,8 73,7 98 31,8 d 6,1 - - - -
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 79,1 - - - - 60,8 - 100,0 - - - - -
Marshall, Ilhas - - - - - - - 95,9 64,2 - - - -
Mónaco - - - - - - - 100,0 - - - - -
Nauru - - - - - - - 82,6 56,5 - - - -
São Marino - - - - - - - 100,0 - - - - -
Somália 59,2 - - - 49,0 74,5 - 3,0 - - - - -
Sudão do Sul - - - - - - - 35,4 - - - - -
Tuvalu - - - - - - - 49,9 19,5 - - - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 58,7 - 18,3 7,9 - - — 99,9 - 87,5 97,5 6,6 20,5
Desenvolvimento humano elevado 68,1 - 16,2 5,4 - - — - - - - - -
Desenvolvimento humano médio 63,7 - - 8,3 11,8 60,5 — 57,2 - - - - -
Desenvolvimento humano baixo 72,2 - - - 25,2 74,9 — 40,3 - - - - -

Regiões
Estados Árabes 52,7 - 24,6 10,4 - - — 80,8 - - - - -
Ásia Oriental e Pacífico 72,8 - - - - - — 79,0 - - - - -
Europa e Ásia Central 56,5 - 19,2 8,3 4,7 19,7 — 96,5 - - - 5,5 23,9
América Latina e Caraíbas 67,3 - 14,0 6,6 11,1 - — 92,5 - - - 2,0 8,1
Ásia do Sul 60,9 - - 8,6 12,3 74,2 — 41,3 - - - - -
África Subsariana 75,0 - - - 26,2 71,1 — 43,5 - - - - -

Países menos desenvolvidos 77,8 - - - 23,5 77,8 — 38,1 - - - - -

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

65,7 - - - - - — - - - - - -

Mundo 65,4 - - 7,5 - - — 62,3 - - - - -

NOTAS
a Uma vez que os dados têm por base a idade legal 

de reforma, a qual varia de país para país, qualquer 
comparação deve ser feita com muita precaução.

b Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

c Exclusivamente desempregados registados.
d Os dados referem-se ao ano anterior ao 

especificado.
e Não coincidem com a definição padrão ou 

referem-se apenas a uma parte do país.
f Estão excluídos os candidatos ao primeiro emprego.
g Apenas cidades principais e áreas 

metropolitanas.
h Apenas desempregados registados em zonas 

urbanas.
i Estão incluídas as pessoas com interrupções de 

tipo não normalizado.
j Inclui os jovens entre os 12 e os 14 anos.
k Apenas zonas urbanas.

l Estão incluídos os que trabalham menos de 40 
horas semanais.

DEFINIÇÕES

Rácio emprego-população: Percentagem da 
população a partir dos 25 anos empregada.

Vulnerabilidade laboral: Percentagem de 
empregados contratados como trabalhadores 
familiares não remunerados ou trabalhadores por 
conta própria.

Desemprego jovem: Percentagem da população 
ativa entre os 15 e os 24 anos que não exerce 
atividade profissional por conta de outrem ou 
independente mas que está disponível para 
trabalhar e já tentou arranjar um emprego 
remunerado ou trabalhar por conta própria.

Taxa de desemprego: Percentagem da 
população ativa a partir dos 15 anos de idade  que 
não exerce atividade profissional por conta de 
outrem ou independente mas que está disponível 
para trabalhar e já tentou arranjar um emprego 
remunerado ou trabalhar por conta própria.

Trabalho infantil: Percentagem de crianças entre os 
5 e os 11 anos que, durante a semana de referência, 
realizaram pelo menos 1 hora de atividade económica 
ou pelo menos 28 horas de tarefas domésticas, ou 
de crianças entre os 12 e os 14 anos que, durante 
a semana de referência, realizaram pelo menos 14 
horas de atividade económica ou pelo menos 28 horas 
de tarefas domésticas.

Percentagem de trabalhadores pobres: Pessoas 
empregadas que vivem com menos de $2 (em termos 
de paridade de poder de compra) por dia expresso 
em percentagem das pessoas empregadas com 15 
anos ou mais.

Licença obrigatória de maternidade 
remunerada: Tempo de trabalho remunerado a que 
a mulher em situação de empregada tem direito para 
cuidar do filho recém-nascido.

Registo de nascimento: Percentagem de 
crianças com menos de 5 anos já registadas na 
altura do inquérito. Inclui crianças cuja certidão de 
nascimento foi efetivamente vista pelo entrevistador 
e crianças cujas mães ou amas afirmaram que o 
nascimento fora registado.

Beneficiário de pensão de velhice: Pessoas 
com idades acima da idade da reforma obrigatória e 
que recebem uma pensão de velhice (contributivas 
ou não contributivas ou ambas) expressos em 
percentagem da população elegível.

Taxa de suicídios: Número de mortes provocadas 
por ferimentos autoinfligidos, na população total 
ou num grupo específico definido pelo sexo ou pela 
idade, dividido pelo número total de população de 
referência, expresso por 100.000 pessoas.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 a 3 e 6: OIT (2013a).

Coluna 4: OIT (2014b).

Colunas 5 e 8: UNICEF (2014).

Coluna 7: Banco Mundial (2013b).

Colunas 9 a 11: OIT (2014a).

Colunas 12 e 13: OMS (2013c).
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Grupos vulneráveis
Importância 

do défice 
alimentar

Taxa de 
homicídios

Atitudes

Refugiados por 
país de origema

Pessoas deslocadas 
internamenteb

Pessoas 
sem-abrigo

Crianças órfãs por 
qualquer razão

População 
reclusa

Desempregados 
de longa duração

Justificação da violência 
doméstica contra a mulher

(milhares) (milhares)
(% da 

população) (milhares)
(por 100.000 

pessoas)
(% da força de 

trabalho)
(kcal/capita/

dia)
(por 100.000 

pessoas)
(% de mulheres entre 
os 15 e os 49 anos)

(% de homens entre 
os 15 e os 49 anos)

Classificação do IDH 2012 2012 2009 2012 2002–2013c 2005–2012c 2011/2013 2008–2011 2005–2012c 2005–2012c

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,0 - - - 72 0,3 - 2,3 - -
2 Austrália 0,0 - - - 130 1,1 - 1,1 - -
3 Suíça 0,0 - - - 82 1,5 - 0,6 - -
4 Países Baixos 0,1 - - - 82 1,7 - 0,9 - -
5 Estados Unidos 4,5 d - - - 716 2,4 - 4,7 - -
6 Alemanha 0,2 - - - 79 2,5 - 0,8 - -
7 Nova Zelândia 0,0 - - - 192 0,8 - 0,9 - -
8 Canadá 0,1 - - - 118 0,9 - 1,5 - -
9 Singapura 0,1 - 0,0 - 230 0,6 - 0,3 - -

10 Dinamarca 0,0 - - - 73 4,7 - 0,8 - -
11 Irlanda 0,0 - - - 88 9,0 - 0,9 - -
12 Suécia 0,0 - - - 67 1,3 - 0,9 - -
13 Islândia 0,0 - - - 47 1,5 - 0,9 - -
14 Reino Unido 0,2 - - - 148 2,7 - 1,2 - -
15 Hong Kong, China (RAE) 0,0 - - - 128 - - 0,2 - -
15 Coreia, República da 0,6 - 0,4 - 99 0,0 6 2,6 - -
17 Japão 0,2 - - - 51 1,6 - 0,3 - -
18 Listenstaine - - - - 24 - - 0,0 - -
19 Israel 1,3 - 0,0 - 223 0,8 - 2,0 - -
20 França 0,1 - - - 98 e 3,9 - 1,2 - -
21 Áustria 0,0 - - - 98 1,1 - 0,8 - -
21 Bélgica 0,1 - - - 108 3,4 - 1,8 - -
21 Luxemburgo - - - - 122 1,6 - 0,8 - -
24 Finlândia 0,0 - - - 58 1,6 - 2,2 - -
25 Eslovénia 0,0 - - - 66 4,2 - 0,8 - -
26 Itália 0,1 - - - 106 5,6 - 0,9 - -
27 Espanha 0,1 - - - 147 11,1 - 0,8 - -
28 República Checa 0,6 - - - 154 3,0 - 0,8 - -
29 Grécia 0,1 - - - 111 14,4 - 1,6 - -
30 Brunei Darussalam 0,0 - 0,0 - 122 - 2 - - -
31 Qatar 0,1 - 0,0 - 60 0,1 - 0,9 - -
32 Chipre 0,0 208 f - - 106 g 3,6 - 0,8 - -
33 Estónia 0,5 - - - 238 5,5 - 4,8 - -
34 Arábia Saudita 0,8 - 0,0 - 162 - 12 - - -
35 Lituânia 0,5 - - - 329 6,5 - 6,4 - -
35 Polónia 1,6 - - - 217 3,5 - 1,2 - -
37 Andorra 0,0 - - - 38 - - 1,2 - -
37 Eslováquia 0,2 - - - 187 8,9 - 1,8 - -
39 Malta 0,0 - - - 145 3,0 - 0,7 - -
40 Emiratos Árabes Unidos 0,6 - 0,0 - 238 - 25 - - -
41 Chile 1,2 - 0,6 - 266 - 23 3,7 - -
41 Portugal 0,0 - - - 136 7,6 - 1,1 - -
43 Hungria 1,1 - - - 186 5,1 - 1,4 - -
44 Barain 0,3 - 0,0 - 275 - - 0,5 - -
44 Cuba 6,7 - 1,9 - 510 - 4 5,0 - -
46 Koweit 1,2 - - - 137 - 11 2,2 - -
47 Croácia 62,6 0 - - 108 10,2 - 1,1 - -
48 Letónia 0,7 - - - 304 7,7 - 3,1 - -
49 Argentina 0,4 - 0,4 - 147 2,0 23 5,5 - -

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 0,2 - 0,4 - 281 - 42 5,9 - -
51 Bahamas 0,2 - 0,6 - 444 7,1 40 36,6 - -
51 Montenegro 4,1 - - - 208 15,8 - 3,6 10,9 -
53 Bielorrússia 6,2 - - - 335 - - 4,9 4,1 4,2
54 Roménia 2,8 - - - 155 3,2 - 1,6 - -
55 Líbia 5,3 50 h 0,0 - 81 - 8 2,9 - -
56 Omã 0,1 - 0,0 - 61 - - 0,7 - -
57 Federação Russa 110,7 9,9 i - - 475 1,7 - 9,7 - -
58 Bulgária 2,1 - - - 151 6,8 - 1,7 - -
59 Barbados 0,1 - 1,0 - 521 2,3 23 11,3 - -
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Grupos vulneráveis
Importância 

do défice 
alimentar

Taxa de 
homicídios

Atitudes

Refugiados por 
país de origema

Pessoas deslocadas 
internamenteb

Pessoas 
sem-abrigo

Crianças órfãs por 
qualquer razão

População 
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de longa duração
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doméstica contra a mulher
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trabalho)
(kcal/capita/

dia)
(por 100.000 

pessoas)
(% de mulheres entre 
os 15 e os 49 anos)

(% de homens entre 
os 15 e os 49 anos)

Classificação do IDH 2012 2012 2009 2012 2002–2013c 2005–2012c 2011/2013 2008–2011 2005–2012c 2005–2012c

60 Palau - - - - 295 - - 0,0 - -
61 Antígua e Barbuda 0,0 - 9,4 - 403 - 100 6,8 - -
62 Malásia 0,5 - 0,3 - 132 - 23 - - -
63 Maurícia 0,1 - 0,3 - 202 2,0 37 3,4 - -
64 Trinidade e Tobago 0,3 - 0,0 - 281 - 53 26,1 7,6 -
65 Líbano 15,1 44,6 0,1 - 118 - 20 2,2 9,7 j -
65 Panamá 0,1 - 0,5 - 411 - 57 21,3 - -
67 Venezuela, República Bolivariana da 8,2 - 0,7 - 161 - 14 45,1 - j - j

68 Costa Rica 0,3 - 1,4 - 314 - 57 10,0 - -
69 Turquia 135,4 954–1.201 j 1,6 - 179 2,3 5 3,3 24,7 -
70 Cazaquistão 3,6 - - - 295 - 3 8,8 12,2 16,7
71 México 8,4 - 0,7 - 210 0,1 2 23,7 - -
71 Seicheles 0,0 - 0,2 - 709 - 49 - - -
73 São Cristóvão e Nevis 0,0 - 0,2 - 714 - 72 38,2 - -
73 Sri Lanca 132,8 90 12,1 - 132 1,5 200 3,6 53,2 j -
75 Irão, República Islâmica do 75,6 - 0,5 - 284 - 29 3,0 - -
76 Azerbaijão 15,9 600 k - - 413 - 9 2,2 49,0 58,3
77 Jordânia 2,4 - 0,0 - 95 - 20 - 90,0 j -
77 Sérvia 157,9 225 - - 142 18,7 - 1,3 2,9 6,6 j

79 Brasil 1,1 - 0,3 - 274 9,8 56 21,8 - -
79 Geórgia 9,3 280 l - - 225 m - - 2,5 6,9 -
79 Granada 0,3 - 0,0 - 424 - 138 11,5 - -
82 Peru 5,2 150 2,5 - 202 - 76 10,3 - -
83 Ucrânia 25,3 - - - 305 2,1 - 4,3 3,6 11,1
84 Belize 0,0 - 0,0 - 476 - 39 39,0 8,6 -
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 7,6 - - - 122 25,4 - 1,5 14,5 -
86 Bósnia-Herzegovina 51,9 113 - - 80 25,4 - 1,3 4,8 6,0
87 Arménia 16,1 8,4 - - 164 9,7 16 1,4 9,3 19,9
88 Fiji, Ilhas 1,3 - 1,9 - 174 2,6 18 - - -
89 Tailândia 0,4 - 0,4 - 398 0,1 40 4,8 - -
90 Tunísia 1,9 - 0,0 - 199 - 6 1,1 30,3 -
91 China, República Popular da 193,3 - 4,5 - 121 n - 76 1,0 - -
91 São Vicente e Granadinas 1,3 - 0,0 - 376 16,9 38 19,2 - -
93 Argélia 5,7 - 0,8 - 162 7,1 15 0,8 67,9 -
93 Domínica 0,1 - 7,4 - 391 - 14 22,1 - -
95 Albânia 12,6 - - - 158 10,6 - 4,4 29,8 36,4
96 Jamaica 1,4 - 0,1 - 152 - 60 41,2 2,9 j 21,5 j

97 Santa Lúcia 0,6 - 0,2 - 317 - 88 25,2 - -
98 Colômbia 111,8 4.900–5.500 1,7 - 245 - 70 33,2 - -
98 Equador 0,8 - 0,9 - 149 - 106 18,2 - -

100 Suriname 0,0 - 0,0 - 186 - 70 4,6 12,5 -
100 Tonga 0,0 - 3,6 - 150 - - 1,0 - -
102 República Dominicana 0,3 - 1,5 - 240 - 107 25,0 4,1 -
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 0,0 - 13,9 - 307 o - 35 1,6 30,8 j 14,3 j

103 Mongólia 2,1 - 0,0 - 287 3,4 188 9,5 10,1 8,8 j

103 Turquemenistão 0,7 - - - 224 - 15 - 37,7 j -
106 Samoa 0,0 - 16,0 - 228 - 23 1,1 60,8 45,7
107 Palestina, Estado da 5.366,7 p 144,5 - - - - 211 - - -
108 Indonésia 10,1 170 0,8 - 59 - 64 0,6 35,0 j 17,0 j

109 Botsuana 0,1 - 2,0 160 205 10,4 187 14,5 - -
110 Egito 10,0 - 0,1 - 80 7,7 8 3,3 39,3 -
111 Paraguai 0,1 - 0,2 - 118 - 157 11,4 - -
112 Gabão 0,2 - 0,0 61 196 - 35 13,8 50,2 39,7
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,6 - 0,8 - 140 1,3 140 7,7 16,1 -
114 Moldávia, República da 6,1 - - - 188 q 1,7 - 8,6 20,8 21,7 j

115 El Salvador 8,2 - 0,0 - 422 - 78 70,2 - -
116 Usbequistão 7,1 3,4 - - 152 - 38 3,1 69,6 59,4 j

117 Filipinas 1,0 72 r 3,3 - 111 0,1 100 5,4 14,1 -
118 África do Sul 0,4 - 0,1 4.000 294 8,1 13 30,9 - -
118 Síria, República Árabe da 728,2 6500 0,0 - 58 - 38 2,3 - -
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TABELA

12

Grupos vulneráveis
Importância 

do défice 
alimentar

Taxa de 
homicídios

Atitudes

Refugiados por 
país de origema

Pessoas deslocadas 
internamenteb

Pessoas 
sem-abrigo

Crianças órfãs por 
qualquer razão
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reclusa

Desempregados 
de longa duração

Justificação da violência 
doméstica contra a mulher

(milhares) (milhares)
(% da 

população) (milhares)
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pessoas)
(% da força de 

trabalho)
(kcal/capita/
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(por 100.000 

pessoas)
(% de mulheres entre 
os 15 e os 49 anos)

(% de homens entre 
os 15 e os 49 anos)

Classificação do IDH 2012 2012 2009 2012 2002–2013c 2005–2012c 2011/2013 2008–2011 2005–2012c 2005–2012c

120 Iraque 746,4 s 2.100 0,0 - 110 - 217 2,0 51,2 -
121 Guiana 0,8 - 1,4 - 260 - 33 17,2 16,3 19,3
121 Vietname 336,9 t - 2,0 - 145 o - 63 1,6 35,8 -
123 Cabo Verde 0,0 - 1,1 - 267 - 66 - 17,3 16,3 j

124 Micronésia, Estados Federados da - - - - 80 - - 0,9 - -
125 Guatemala 6,4 - 0,0 - 105 - 201 38,5 - -
125 Quirguizistão 3,5 67 - - 181 - 39 6,5 37,7 -
127 Namíbia 1,1 - 0,0 130 191 30,9 212 - 35,2 40,8
128 Timor-Leste 0,0 - 0,2 - 25 0,4 254 6,9 86,2 80,7
129 Honduras 2,6 - 0,9 - 153 - 46 91,6 12,4 9,9
129 Marrocos 2,4 - 0,0 - 220 5,8 31 1,4 63,9 -
131 Vanuatu 0,0 - 5,0 - 76 - 48 0,9 60,0 -
132 Nicarágua 1,5 - 0,4 - 153 - 144 12,6 13,7 -
133 Quiribati 0,0 - 4,8 - 114 - 48 7,3 75,6 59,7
133 Tajiquistão 0,7 - - - 130 - 249 2,1 74,4 j -
135 Índia 14,3 540 1,0 - 30 1,4 121 3,5 54,4 51,0
136 Butão 41,6 - 0,2 - 135 - - 1,0 68,4 -
136 Camboja 14,0 - 2,2 - 106 - 102 - 45,7 j 22,4 j

138 Gana 24,3 - 1,2 1.000 54 - 18 15,7 44,1 25,7 j

139 Laos, República Democrática Popular do 8,0 - 19,7 - 69 - 195 4,6 58,2 49,1
140 Congo 12,2 7,8 2,1 220 31 - 234 30,8 75,7 -
141 Zâmbia 0,2 - 0,1 1.400 119 - 306 1,8 61,9 49,3
142 Bangladeche 10,2 - 2,1 - 42 - 118 2,7 32,5 -
142 São Tomé e Príncipe 0,0 - 0,0 - 128 - 45 3,6 19,5 21,7
144 Guiné Equatorial 0,2 - 0,0 - 95 - - 20,7 - -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 7,6 - 0,9 - 48 1,0 112 2,8 23,2 21,5
146 Paquistão 33,6 758 u 6,2 - 39 1,1 131 7,8 - -
147 Quénia 8,9 412 v 0,0 2.600 121 - 166 6,3 52,6 44,0
148 Suazilândia 0,1 - 0,0 120 284 - 262 - 27,6 23,1 j

149 Angola 20,2 - 0,2 1.100 105 - 153 19,0 - -
150 Mianmar 215,3 498 0,3 - 120 - - 10,2 - -
151 Ruanda 97,5 - 0,1 590 492 w - 201 17,1 56,2 25,1
152 Camarões 13,4 - 0,1 1.300 119 - 85 - 46,5 38,7
152 Nigéria 18,0 - 0,5 11.500 32 - 42 12,2 45,6 -
154 Iémen 2,6 307 1,2 - 55 x 4,0 188 4,2 - -
155 Madagáscar 0,3 - 3,8 - 87 - 176 8,1 32,3 30,1
156 Zimbabué 22,1 - 0,5 1.200 129 - 226 7,7 39,6 33,7
157 Papuásia - Nova Guiné 0,2 - 3,7 320 48 - - 13,0 - -
157 Ilhas Salomão 0,1 - 0,3 - 55 - 81 3,7 68,8 65,1
159 Comores 0,5 - 0,1 - 16 - 655 12,2 - -
159 Tanzânia, República Unida da 1,1 - 0,2 3.100 78 - 221 24,5 53,5 38,1
161 Mauritânia 33,8 - 2,2 - 45 - 46 14,7 37,9 -
162 Lesoto 0,0 - 0,1 220 121 15,6 102 35,2 37,1 48,4
163 Senegal 18,7 10–40 0,6 - 64 - 142 8,7 60,0 24,7
164 Uganda 5,6 30 1,4 2.700 97 - 192 10,9 58,3 43,7
165 Benim 0,5 - 0,9 450 75 - 34 15,1 46,6 13,5
166 Sudão 558,5 y 2900 1,3 - 56 - - 24,2 47,0 -
166 Togo 15,7 - 1,8 360 64 - 98 10,9 43,0 -
168 Haiti 38,6 360 1,6 430 96 - 431 6,9 16,7 14,9
169 Afeganistão 2.585,6 493 0,7 - 76 - - 2,4 90,2 -
170 Djibouti 0,6 - 3,1 43 83 - 143 3,4 - -
171 Costa do Marfim 100,7 40–80 z 0,4 1.300 34 aa - 133 56,9 47,9 42,0
172 Gâmbia 3,1 - 0,4 - 56 - 102 10,8 74,5 -
173 Etiópia 74,9 - 0,2 4.500 136 1,3 314 25,5 68,4 44,9
174 Malaui 0,3 - 1,9 1.300 76 - 119 36,0 12,6 12,9
175 Libéria 23,5 - 0,2 190 46 - 201 10,1 59,3 30,2
176 Mali 149,9 353,4 0,7 - 36 - 39 8,0 87,2 -
177 Guiné-Bissau 1,2 - 0,1 120 - - 61 20,2 40,2 -
178 Moçambique 0,2 - 3,0 2.000 65 5,9 269 3,3 22,9 19,9
179 Guiné 14,2 - 0,0 670 25 - 91 22,5 85,6 -
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Classificação do IDH 2012 2012 2009 2012 2002–2013c 2005–2012c 2011/2013 2008–2011 2005–2012c 2005–2012c

180 Burundi 73,6 78,8 1,0 680 72 - 581 4,1 72,9 44,3
181 Burquina Faso 1,5 - 0,4 980 28 - 178 18,0 43,5 34,1
182 Eritreia 247,8 10 0,4 160 - - 488 17,8 70,7 -
183 Serra Leoa 7,4 - 0,4 370 52 - 209 14,9 73,3 -
184 Chade 15,8 90 1,1 960 41 - 216 15,8 62,3 -
185 Centro-Africana, República 162,4 533 ab 2,2 - 19 - 196 29,3 79,6 80,3 j

186 Congo, República Democrática do 509,2 2.770 0,4 5.100 33 - - 21,7 75,9 -
187 Níger 0,8 - 1,3 - 42 - 77 3,8 70,1 -
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 1,1 - 5,3 - - - 238 15,2 - -
Marshall, Ilhas 0,0 - - - 58 - - - 55,9 57,6
Mónaco 0,0 - - - 73 - - 0,0 - -
Nauru - - - - 277 - - 9,8 - -
São Marino 0,0 - - - 6 - - - - -
Somália 1.136,1 1.133 6,8 - - - - 1,5 75,7 ac -
Sudão do Sul 86,9 ad 430 - 470 65 - - - 78,5 -
Tuvalu 0,0 - 5,5 - 120 - - - 70,0 73,1

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 86,9 — - - 283 3,1 - 2,3 - -
Desenvolvimento humano elevado 1.136,6 — 3,2 - 186 - 62 6,4 - -
Desenvolvimento humano médio 7.369,0 — 1,1 - 63 - 104 4,7 46,8 -
Desenvolvimento humano baixo 5.085,4 — 1,6 - 71 - 157 14,1 53,8 -

Regiões
Estados Árabes 8.585,0 — 0,5 - 116 - 56 4,9 - -
Ásia Oriental e Pacífico 784,3 — 3,6 - 123 - 76 1,8 - -
Europa e Ásia Central 463,9 — - - 220 - - 3,8 26,8 -
América Latina e Caraíbas 207,9 — 0,7 - 230 - 57 22,7 - -
Ásia do Sul 2.901,2 — 1,7 - 46 - 119 3,8 51,9 -
África Subsariana 1.768,7 — 0,7 4.535 91 - 149 17,4 54,7 -

Países menos desenvolvidos 6.185,7 — 1,3 - 77 - 187 12,8 52,0 -
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

54,1 — 1,8 - 231 - 152 14,2 - -

Mundo 14.902,2 — 2,1 - 145 - - 6,5 - -

NOTAS
a Os dados referem-se aos refugiados reconhecidos ao 

abrigo da Convenção das Nações Unidas de 1951/
Protocolo de 1967, Convenção da Organização de 
Unidade Africana (OUA) de 1969. Na ausência de 
números governamentais, o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) estimou 
a população refugiada em 25 países industrializados 
com base em 10 anos de reconhecimento individual 
de refugiados.

b Para mais informações sobre as estimativas, ver 
http://www.internal-displacement.org.

c Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

d Alguns países registam as estatísticas de refugiados 
e asilados por país de nascimento e não por país 
de origem, o que afeta o número de refugiados 
registados como oriundos dos Estados Unidos.

e Exclui os territórios de África, Américas e Oceânia.
f Inclui mais de 200.000 cipriotas gregos e turcos 

deslocados em 1974.
g Não inclui a República Turca de Chipre do Norte, 

não reconhecida internacionalmente.
h Os números excluem os não líbios deslocados 

dentro do país.
i Inclui as pessoas deslocadas internamente da 

Chechénia e da Ossétia do Norte com estatuto de 
migrante forçado dentro e fora do Norte do Cáucaso.

j Com base no inquérito da Universidade de 
Hacettepe encomendado pelo governo.

k Inclui as pessoas deslocadas internamente de 
Nagorno-Karabakh e distritos circundantes, bem 
como as crianças nascidas durante a deslocação.

l Inclui pessoas deslocadas nos anos noventa 
e em 2008, bem como as 10.000 pessoas 
deslocadas internamente na Ossétia do Sul, 
e ainda as que regressaram a casa ou foram 
realojadas com os filhos com estatuto de PDI.

m Não inclui a Abcásia e a Ossétia do Sul, que 
declararam a independência da Geórgia.

n Não inclui as detenções preventivas ou 
administrativas.

o Exclusivamente os reclusos condenados.
p Inclui os refugiados palestinianos sob a 

responsabilidade da Agência das Nações Unidas 
de Assistência aos Refugiados da Palestina no 
Próximo Oriente.

q Exclui a Transnístria, não reconhecida 
internacionalmente.

r Inclui as pessoas dos campos de realojados 
reconhecidos pelo governo, as pessoas 
deslocadas por conflitos armados, violência entre 
clãs e criminalidade em 2012; mas não as PDI que 
vivem com hóspedes ou pessoas cujo regresso ou 
instalação noutro local não foi sustentável.

s Os números de refugiados iraquianos na Jordânia 
e na República Árabe da Síria são estimativas 
governamentais. O ACNUR registou e, no final do ano, 
dava assistência a 90.500 iraquianos nos dois países.

t 300.000 refugiados vietnamitas estão bem 
integrados e, na prática, recebem proteção do 
governo chinês.

u Só estão incluídos os deslocados na província 
de Khyber Pakhtunkhwa e áreas tribais 
administradas federalmente que cumprem os 
critérios oficiais de registo de PDI.

v Inclui os deslocados pela violência que se 
seguiu às eleições de 2007 e os que continuam 
deslocados por anteriores episódios de violência.

w Inclui milhares de condenados ou arguidos do 
genocídio de 1994.

x Só as prisões do Ministério do Interior.
y Podem estar incluídos os cidadãos do Sudão do Sul.
z Exclui os deslocados durante o conflito de 

2002-2007.
aa Só as prisões sob controlo governamental.

ab Estes números correspondem a estimativas 
grosseiras, uma vez que o acesso às populações 
afetadas é muito limitado.

ac Não coincidem com a definição padrão ou 
referem-se apenas a uma parte do país.

ad Pode estar incluído nos dados relativos ao Sudão 
um número indeterminado de refugiados e 
candidatos a asilo do Sudão do Sul.

DEFINIÇÕES

Refugiados por país de origem: Número de pessoas 
que fugiram do seu país de origem devido a um receio 
de perseguição fundamentado em razão da sua raça, 
religião, nacionalidade, opinião política ou pertença a 
um grupo social específico e que não podem ou não 
desejam regressar ao seu país de origem.

Pessoas deslocadas internamente: Número de 
pessoas forçadas a abandonar as suas casas ou 
locais habituais de residência – nomeadamente em 
resultado de, ou para evitar, os efeitos de um conflito 
armado, de situações de violência generalizada, de 
violações dos direitos humanos ou de catástrofes de 
origem natural ou humana – e que não atravessaram 
nenhuma fronteira reconhecida internacionalmente.

Pessoas sem abrigo: Pessoas que não possuem abrigo 
nas zonas de alojamento em resultado de catástrofes 
naturais e que transportam os seus parcos haveres com 
eles, dormindo nas ruas, em cais ou portais ou qualquer 
outro espaço, numa base mais ou menos aleatória, 
expressas como percentagem da população total.

Crianças órfãs: Número de crianças (0-17 anos) 
que perderam um ou ambos os progenitores por 
qualquer razão.

População reclusa: Número de detidos adultos 
ou jovens (incluindo as detenções preventivas, salvo 
indicação em contrário) expresso por 100.000 pessoas.

Taxa de desemprego de longa duração: 
Percentagem da população ativa (população 
empregada e desempregada) com 15 anos ou mais 
que não está a trabalhar mas está disponível para 
isso e já tentou arranjar um emprego remunerado ou 
trabalhar por conta própria nos últimos 12 meses.

Importância do défice alimentar: Número de 
calorias necessárias para retirar os malnutridos do 
seu estatuto, mantendo-se tudo o resto constante.

Taxa de homicídios: Número de mortes ilegais 
infligidas propositadamente a uma pessoa por outra, 
expresso por 100.000 pessoas.

Justificação da violência doméstica contra a 
mulher: Percentagem de mulheres e homens entre os 
15 e os 49 anos que consideram que o marido tem plena 
justificação para bater ou espancar a mulher por uma 
das seguintes razões, pelo menos: a mulher queima a 
comida, discute com ele, sai de casa sem lhe dizer nada, 
negligencia os filhos ou recusa relações sexuais.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Coluna 1: ACNUR (2013).

Coluna 2: IDMC (2013).

Coluna 3: Divisão de Estatística das Nações Unidas 
(2013).

Colunas 4, 9 e 10: UNICEF (2014).

Coluna 5: Centro Internacional de Estudos 
Penitenciários (2013).

Coluna 6: OIT (2013a).

Coluna 7: FAO (2013a).

Coluna 8: UNODC (2013).
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Comércio Fluxos financeiros

Reservas 
totais 

exceto 
ouro

Mobilidade humana Comunicações

Afastamento
Comércio 

internacional

Investimento 
direto 

estrangeiro, 
entradas líquidas 

Fluxos de 
capitais 
privados

APD 
líquida 

recebidaa
Remessas, 
entradas

Índice 
líquido de 
migração

% de 
imigrantes

Turismo 
recetor 

internacional
Utilizadores 
da Internet

Tráfego internacional de chamadas telefónicas

Minutos por pessoa

Kms (% do PIB) (% do PIB)
(% do 
PIB)

(% do 
RNB) (% do PIB) (% do PIB)

(por 1.000 
pessoas)

(% da 
população) (milhares)

(% da 
população) Recebidas Efectuadas

Classificação do IDH 2012 2012b 2012b 2012b 2011 2011c 2012b 2010/2015d 2013 2011 2012 2006–2011e 2006–2011e

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega v 68,2 1,5 12,8 –1,0 0,16 3,4 6,0 13,8 f 4.963 95,0 - 251,0
2 Austrália 13.506 42,6 4,8 –3,6 –0,4 0,14 0,7 6,5 27,7 g 5.875 82,3 - -
3 Suíça 5.878 91,6 1,5 4,0 –0,5 0,50 - 8,0 28,9 8.534 85,2 - 422,2
4 Países Baixos 5.741 165,9 –1,1 9,4 –0,8 0,21 1,6 0,6 11,7 11.300 93,0 - 99,9
5 Estados Unidos 8.678 31,7 1,3 –2,3 –0,2 0,04 - 3,1 14,3 62.711 81,0 81,2 199,8
6 Alemanha 5.972 97,6 0,8 4,3 –0,4 0,37 10,3 1,3 11,9 28.374 84,0 - 180,5
7 Nova Zelândia 14.121 59,0 2,7 –4,5 –0,3 0,55 0,4 3,3 25,1 2.572 89,5 - 174,0
8 Canadá 7.000 62,1 2,5 –1,9 –0,3 - 0,6 6,3 20,7 16.014 86,8 - -
9 Singapura 10.132 379,1 20,6 5,7 - - 0,1 15,0 42,9 10.390 74,2 483,4 1.582,4

10 Dinamarca 5.696 104,6 0,4 6,4 –0,9 0,38 3,5 2,7 9,9 7.363 93,0 176,7 205,0
11 Irlanda 5.796 192,4 15,7 –1,2 –0,5 0,34 - 2,2 15,9 7.630 79,0 - 430,5
12 Suécia 5.735 91,3 0,7 0,5 –1,0 0,14 - 4,2 15,9 5.006 94,0 - 173,7
13 Islândia 5.866 112,1 3,8 41,9 –0,2 0,15 13,4 3,3 10,4 566 96,0 209,5 131,3
14 Reino Unido 5.930 65,7 2,3 14,3 –0,6 0,07 - 2,9 12,4 29.306 87,0 - 143,2
15 Hong Kong, China (RAE) 8.740 447,2 38,7 4,2 - 0,14 - 4,2 38,9 22.316 72,8 492,3 1.700,7
15 Coreia, República da 8.000 109,9 0,4 0,8 - 0,76 - 1,2 2,5 9.795 84,1 22,4 51,2
17 Japão 8.956 31,2 0,0 2,7 –0,2 0,04 1,4 0,6 1,9 6.219 79,1 14,1 27,3
18 Listenstaine - - - - - - 6,4 - 33,1 53 89,4 - -
19 Israel 6.783 72,2 4,3 1,3 –0,1 0,23 1,6 –2,0 26,5 2.820 73,4 - -
20 França 5.990 57,1 2,5 –1,6 –0,5 0,69 8,2 2,0 11,6 81.411 83,0 172,9 190,7
21 Áustria 5.860 110,5 0,5 1,2 –0,3 0,64 3,1 3,5 15,7 23.012 81,0 - 211,3
21 Bélgica 5.746 168,4 –0,4 –9,2 –0,5 2,12 2,9 2,7 10,4 7.494 82,0 - 257,5
21 Luxemburgo 5.740 311,4 31,0 –449,3 –1,0 2,94 - 9,7 43,3 871 92,0 809,9 821,8
24 Finlândia 5.763 80,1 0,7 –2,2 –0,5 0,29 - 1,8 5,4 4.192 91,0 - -
25 Eslovénia 5.889 147,3 0,0 0,0 –0,1 0,86 0,5 2,1 11,3 2.037 70,0 85,6 101,4
26 Itália 6.224 59,3 0,4 –0,8 –0,2 0,32 - 3,0 9,4 46.119 58,0 - 162,2
27 Espanha 6.320 63,4 2,7 1,7 –0,3 0,67 - 2,6 13,8 h 56.694 72,0 - 118,1
28 República Checa 5.776 150,7 5,4 –5,8 –0,1 0,84 - 3,8 4,0 8.775 75,0 125,5 46,5
29 Grécia 6.347 59,0 1,2 50,3 –0,1 0,41 2,7 0,9 8,9 16.427 56,0 88,1 168,1
30 Brunei Darussalam 10.034 112,5 7,4 –4,3 1,0 - - 0,8 49,3 242 60,3 - -
31 Qatar 7.409 96,5 –0,1 14,6 - 0,33 1,8 48,8 73,8 2.527 88,1 427,4 -
32 Chipre 6.581 86,7 4,3 –32,2 - 0,51 4,5 6,2 18,2 i 2.392 61,0 248,8 460,5
33 Estónia 5.743 184,4 7,4 –2,0 –0,1 1,84 - 0,0 16,3 2.665 79,0 127,0 85,0
34 Arábia Saudita 7.423 86,4 1,7 –0,6 - 0,04 1,1 2,1 31,4 17.498 54,0 106,6 632,4
35 Lituânia 5.785 167,9 1,6 –3,9 - 4,56 0,1 –1,9 4,9 1.775 68,0 81,4 37,3
35 Polónia 5.814 92,0 0,6 –4,8 –0,1 1,48 1,5 –0,2 1,7 13.350 65,0 - 34,6
37 Andorra - - - - - - - - 56,9 1.948 86,4 641,0 711,5
37 Eslováquia 5.843 186,3 3,8 –14,8 –0,1 1,83 3,0 0,6 2,7 1.460 80,0 100,2 73,3
39 Malta 6.380 185,5 4,7 22,9 - 0,40 5,7 2,1 8,0 1.412 70,0 - 141,5
40 Emiratos Árabes Unidos 7.526 169,6 2,2 - - - 0,8 11,4 83,7 - 85,0 313,3 654,5
41 Chile 12.324 68,1 11,3 –2,2 0,0 0,00 3,4 0,3 2,3 3.070 61,4 22,7 11,5
41 Portugal 6.380 78,1 6,5 9,4 –0,3 1,59 2,2 1,9 8,4 7.264 64,0 - 115,6
43 Hungria 5.885 181,8 6,8 –4,0 –0,1 1,76 1,1 1,5 4,7 10.250 72,0 115,9 50,2
44 Barain 7.323 123,7 2,7 –18,8 0,1 - 5,2 3,4 54,7 6.732 88,0 285,7 1.585,8
44 Cuba 8.274 38,6 0,0 - - - - –2,5 0,1 2.688 25,6 32,2 2,9
46 Koweit 7.114 95,7 0,2 9,6 - - 1,5 18,3 60,2 269 79,2 - -
47 Croácia 5.911 86,6 2,3 –6,7 - 2,23 0,3 –0,9 17,6 9.927 63,0 98,7 53,1
48 Letónia 5.749 125,7 3,2 –7,5 - 2,45 - –1,0 13,8 1.493 74,0 - -
49 Argentina 12.258 37,1 2,7 –2,4 0,0 0,15 2,1 –0,5 4,5 5.705 55,8 - 18,4

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 12.159 65,2 4,7 –8,9 0,0 0,22 0,5 –1,8 2,2 2.857 55,1 76,2 47,9
51 Bahamas 8.002 101,0 7,6 –4,0 0,3 - 1,9 5,2 16,3 1.346 71,7 - -
51 Montenegro - 106,4 12,4 –13,0 1,6 7,62 - –0,8 8,2 1.201 56,8 - -
53 Bielorrússia 5.823 158,7 2,3 –1,8 0,5 1,27 - –0,2 11,6 116 46,9 88,2 64,7
54 Roménia 6.077 85,1 1,4 –4,0 - 2,13 0,8 –0,4 0,9 7.611 50,0 115,5 40,3
55 Líbia 6.566 94,8 2,2 5,0 - - 3,5 –7,7 12,2 34 19,9 - -
56 Omã 7.626 94,5 1,1 0,8 - 0,06 - 59,2 30,6 1.048 60,0 247,9 215,8
57 Federação Russa 6.080 51,6 2,6 –1,0 - 0,26 9,0 1,5 7,7 24.932 53,3 - 59,3
58 Bulgária 6.106 137,0 4,0 –0,8 0,8 2,77 1,8 –1,4 1,2 6.328 55,1 107,3 51,1
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59 Barbados 8.615 99,7 9,1 –10,4 0,1 2,22 2,4 1,4 11,3 568 73,3 - -
60 Palau 10.216 153,2 0,9 - 20,7 - 3,6 - 26,7 109 - 157,6 180,0
61 Antígua e Barbuda 8.344 105,0 5,1 –6,6 1,4 1,82 4,3 –0,1 31,9 241 83,8 367,6 180,0
62 Malásia 9.949 163,0 4,2 –3,9 0,0 0,42 - 3,1 8,3 j 24.714 65,8 - -
63 Maurícia 10.613 119,9 2,4 –96,7 1,7 0,00 14,5 0,0 3,6 k 965 41,4 150,0 102,4
64 Trinidade e Tobago 8.835 91,9 2,4 - - 0,39 - –2,2 2,4 386 59,5 192,2 205,9
65 Líbano 6.677 72,9 8,7 –2,8 1,1 18,26 - 21,3 17,6 1.655 61,2 314,6 86,3
65 Panamá 9.308 147,5 9,3 –8,0 0,4 1,24 - 1,5 4,1 1.473 45,2 54,7 102,5
67 Venezuela, República Bolivariana da 8.975 50,4 0,6 –1,2 0,0 0,04 1,5 0,3 3,9 595 44,0 34,2 21,8
68 Costa Rica 9.325 79,4 5,3 –8,8 0,1 1,27 2,3 2,7 8,6 2.192 47,5 85,5 43,0
69 Turquia 6.306 58,0 1,6 –6,2 0,1 0,14 5,6 0,9 2,5 34.038 45,1 58,3 16,1
70 Cazaquistão 6.933 78,5 7,1 2,6 0,1 0,10 1,2 0,0 21,1 3.393 53,3 45,1 41,5
71 México 9.118 66,9 1,1 –5,2 0,1 2,04 - –2,0 0,9 23.403 38,4 - -
71 Seicheles 9.484 144,7 13,1 –11,2 2,1 2,41 - –3,4 13,0 194 47,1 63,2 93,4
73 São Cristóvão e Nevis 8.346 72,6 15,2 –12,2 2,5 6,35 - - 10,5 92 79,3 821,4 630,3
73 Sri Lanca 9.181 60,7 1,6 –3,3 1,0 8,71 0,3 –3,0 1,5 856 18,3 28,5 -
75 Irão, República Islâmica do 6.873 - 0,8 - - 0,26 0,3 –0,8 3,4 3.354 26,0 - -
76 Azerbaijão 6.592 74,3 7,7 –1,6 0,5 2,87 - 0,0 3,4 l 1.562 54,2 78,7 19,9
77 Jordânia 6.784 119,1 5,1 –5,7 3,3 11,97 2,2 11,3 40,2 3.975 41,0 108,0 143,4
77 Sérvia 5.987 92,4 6,2 –6,6 1,3 7,56 - –2,1 5,6 m 764 48,1 99,4 40,5
79 Brasil 11.491 26,5 3,4 –3,4 0,2 0,11 1,0 –0,2 0,3 5.433 49,8 1,0 2,1
79 Geórgia 6.448 96,2 5,0 –9,2 3,9 10,65 0,4 –5,8 4,4 n 2.822 45,5 62,4 34,9
79 Granada 8.726 73,8 5,3 –3,0 1,6 3,71 1,9 –8,1 10,7 118 42,1 487,2 315,3
82 Peru 10.907 49,9 4,7 –4,3 0,4 1,53 - –2,0 0,3 2.598 38,2 92,1 19,7
83 Ucrânia 5.943 110,3 4,4 –6,4 0,5 4,79 1,9 –0,2 11,4 21.415 33,7 - -
84 Belize 8.870 130,8 6,6 –5,6 0,4 5,23 3,7 4,6 15,3 250 25,0 130,0 147,6
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 6.113 129,3 3,4 –2,5 1,6 4,17 - –0,5 6,6 327 63,1 230,2 22,2
86 Bósnia-Herzegovina 6.005 110,8 3,7 –3,3 0,1 10,73 - –0,3 0,6 392 65,4 200,1 43,8
87 Arménia 6.506 72,3 4,9 –4,8 3,5 19,66 0,0 –3,4 10,6 758 39,2 176,2 253,3
88 Fiji, Ilhas 12.589 105,6 5,4 –6,0 2,0 4,14 - –6,6 2,6 675 33,7 - -
89 Tailândia 9.132 148,8 2,4 0,2 0,0 1,32 8,2 0,3 5,6 19.230 26,5 14,3 11,1
90 Tunísia 6.323 106,6 0,9 –3,4 1,5 4,32 1,2 –0,6 0,3 4.785 41,4 57,2 15,9
91 China, República Popular da 8.513 58,7 3,0 –2,9 0,0 0,55 0,2 –0,2 0,1 57.581 42,3 9,1 2,8
91 São Vicente e Granadinas 8.632 82,9 15,9 –18,0 2,8 4,27 3,4 –9,1 9,4 74 47,5 439,1 146,4
93 Argélia 6.359 52,4 1,4 –1,0 0,1 0,10 0,7 –0,3 0,7 2.395 15,2 57,9 25,5
93 Domínica 8.475 89,6 7,2 –4,9 5,2 4,87 4,3 - 8,9 76 55,2 134,1 164,3
95 Albânia 6.128 89,8 9,6 –6,9 2,4 8,96 - –3,2 3,1 2.932 54,7 252,0 24,0
96 Jamaica 8.541 84,7 1,2 –2,7 0,4 14,60 2,4 –5,8 1,3 1.952 46,5 259,7 882,7
97 Santa Lúcia 8.566 114,1 6,7 –11,6 3,0 2,43 - 0,0 6,7 312 48,6 284,5 200,8
98 Colômbia 9.603 38,7 4,3 –5,8 0,4 1,25 2,1 –0,5 0,3 2.385 49,0 - -
98 Equador 10.014 64,4 0,8 –0,9 0,3 3,49 - –0,4 2,3 1.141 35,1 60,6 11,6

100 Suriname 9.093 - 3,4 –1,3 2,3 0,09 - –1,9 7,7 220 34,7 - -
100 Tonga 12.825 78,5 2,4 - 21,1 16,68 0,2 –15,4 5,2 46 34,9 - -
102 República Dominicana 8.371 58,9 4,1 –5,6 0,4 6,56 0,8 –2,7 3,9 4.306 45,0 123,9 21,0
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 9.236 214,4 13,1 –12,8 2,7 0,14 0,8 0,0 24,4 931 38,9 - 327,6
103 Mongólia 7.108 127,8 53,8 –65,6 4,3 3,19 - –1,1 0,6 457 16,4 38,6 19,1
103 Turquemenistão 6.842 123,2 11,4 - 0,1 - - –1,0 4,3 8 7,2 - -
106 Samoa 12.241 90,5 2,3 –3,8 16,6 21,94 0,4 –13,4 3,0 121 12,9 - -
107 Palestina, Estado da - - - - - - 1,0 –2,0 5,9 o 449 - - -
108 Indonésia 10.862 50,1 2,3 –2,7 0,1 0,82 3,6 –0,6 0,1 7.650 15,4 - -
109 Botsuana 10.458 95,1 2,0 –1,5 0,2 0,41 26,3 2,0 7,2 2.145 11,5 - 31,3
110 Egito 6.859 44,8 –0,2 –0,2 0,2 6,07 1,0 –0,5 0,4 9.497 44,1 69,8 6,9
111 Paraguai 11.491 93,5 1,6 –3,4 0,4 3,43 0,4 –1,2 2,7 524 27,1 76,5 14,3
112 Gabão 8.696 - 3,9 - 0,5 - 1,0 0,6 23,6 - 8,6 11,0 17,7
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 11.042 85,1 3,6 –2,6 0,5 4,36 0,7 –2,4 1,4 807 34,2 83,7 6,8
114 Moldávia, República da 6.007 128,1 2,3 –2,1 6,0 22,81 - –5,9 11,2 p 11 43,4 224,1 62,7
115 El Salvador 9.153 74,9 1,1 –5,9 1,3 15,84 4,2 –7,1 0,7 1.184 25,5 258,4 234,8
116 Usbequistão 6.879 64,4 3,1 - 0,5 - 0,3 –1,4 4,4 975 36,5 - -
117 Filipinas 9.442 64,8 1,1 –1,8 –0,1 10,25 1,4 –1,4 0,2 3.917 36,2 - -
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118 África do Sul 11.090 59,6 1,5 –1,8 0,3 0,29 1,6 –0,4 4,5 8.339 41,0 - -
118 Síria, República Árabe da 6.710 71,1 2,5 –2,2 - 2,74 - –13,7 6,4 8.546 24,3 81,1 22,2
120 Iraque 6.848 - 0,8 1,3 1,7 0,21 1,2 2,7 0,3 1.518 7,1 - -
121 Guiana 9.073 - 6,4 –6,7 6,2 14,48 1,3 –8,2 1,8 157 34,3 110,2 46,1
121 Vietname 8.671 180,0 6,0 –6,5 3,0 6,95 0,4 –0,4 0,1 6.014 39,5 - -
123 Cabo Verde 8.000 114,8 2,8 –3,7 0,1 9,28 4,0 –6,9 3,0 428 34,7 172,6 34,1
124 Micronésia, Estados Federados da 10.636 - 2,5 - 41,2 - 1,5 –15,7 2,5 26 26,0 - -
125 Guatemala 9.114 60,8 2,3 –3,7 0,9 9,45 3,3 –1,0 0,5 1.823 16,0 138,6 48,7
125 Quirguizistão 6.892 136,2 11,2 –5,8 9,2 27,57 - –6,3 4,1 3.114 21,7 47,0 83,0
127 Namíbia 10.276 95,0 7,7 –4,4 2,4 0,12 - –0,3 2,2 984 12,9 41,1 28,9
128 Timor-Leste 11.254 - 4,3 216,3 - 11,99 4,3 –13,3 1,0 51 0,9 7,0 11,7
129 Honduras 9.074 120,6 5,9 –5,9 3,8 15,87 - –1,2 0,3 871 18,1 91,1 186,1
129 Marrocos 6.601 86,6 2,5 –2,6 1,3 7,31 0,0 –2,7 0,2 9.342 55,0 123,3 23,9
131 Vanuatu 12.466 95,0 7,4 –7,4 12,4 2,77 1,5 0,0 1,2 94 10,6 - -
132 Nicarágua 9.205 98,2 7,7 –8,3 7,6 9,48 2,4 –4,0 0,7 1.060 13,5 - -
133 Quiribati 11.212 - 2,3 - 27,1 - - –2,0 2,6 5 10,7 - -
133 Tajiquistão 6.986 73,9 0,2 –0,2 5,5 46,91 0,0 –2,5 3,4 183 14,5 - -
135 Índia 7.843 55,4 1,7 –1,1 0,2 3,41 3,5 –0,4 0,4 6.309 12,6 20,4 7,6
136 Butão 7.944 87,3 0,9 - 0,2 0,57 4,8 2,7 6,7 66 25,4 - -
136 Camboja 9.332 113,6 7,0 –10,6 0,1 1,25 - –2,3 0,5 2.882 4,9 - -
138 Gana 8.385 102,1 8,1 –8,7 4,8 0,38 - –0,8 1,4 931 17,1 50,8 27,3
139 Laos, República Democrática Popular do 8.816 82,3 3,7 –3,8 5,2 1,34 2,1 –2,2 0,3 1.786 10,7 - -
140 Congo 9.012 122,1 20,3 - 2,4 - 0,0 –2,1 9,7 101 6,1 31,9 73,3
141 Zâmbia 9.846 83,1 10,3 –8,2 6,1 0,24 2,5 –0,6 0,7 815 13,5 8,7 4,9
142 Bangladeche 8.214 60,3 1,0 –0,9 0,9 10,78 1,6 –2,6 0,9 303 6,3 141,6 2,9
142 São Tomé e Príncipe 8.714 68,8 8,5 –7,0 30,2 2,77 - –1,6 3,3 8 21,6 46,2 21,8
144 Guiné Equatorial 8.465 139,9 4,4 - 0,2 - 1,8 5,3 1,3 - 13,9 - -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 7.855 42,4 0,5 - 4,7 22,22 3,7 –2,9 3,5 736 11,1 14,0 -
146 Paquistão 7.322 33,1 0,4 –0,4 1,6 5,82 - –1,8 2,2 907 10,0 44,2 20,6
147 Quénia 8.954 71,8 1,0 –0,8 7,4 2,72 2,5 –0,2 2,2 1.470 32,1 14,6 15,3
148 Suazilândia 10.604 141,3 2,4 –5,0 3,2 1,38 4,7 –1,0 2,0 879 20,8 339,8 22,7
149 Angola 9.343 108,3 –2,9 8,6 0,2 0,00 - 0,6 0,4 481 16,9 - -
150 Mianmar - - - - - - 0,2 –0,4 0,2 391 1,1 2,7 0,2
151 Ruanda 8.925 46,0 1,7 –2,3 20,2 1,62 - –0,8 3,8 619 8,0 3,2 9,0
152 Camarões 8.455 65,4 1,4 –0,5 0,3 0,45 0,1 –0,5 1,3 573 5,7 22,1 5,2
152 Nigéria 8.326 75,2 3,6 –7,9 0,8 8,45 - –0,4 0,7 715 32,9 18,6 7,9
154 Iémen 7.912 65,1 –2,2 1,9 1,5 4,43 5,4 –1,1 1,3 1.025 17,4 80,9 4,8
155 Madagáscar 10.325 63,2 9,2 - 4,2 - 0,1 0,0 0,1 225 2,1 4,0 2,1
156 Zimbabué 10.030 137,3 4,0 - 7,4 - - 5,7 2,6 2.423 17,1 32,6 14,5
157 Papuásia - Nova Guiné 11.638 - –2,5 0,8 4,9 0,09 - 0,0 0,3 165 2,3 - -
157 Ilhas Salomão 11.809 72,9 12,2 –16,3 49,6 0,19 - –4,3 1,4 23 7,0 - -
159 Comores 9.758 67,1 1,1 - 8,5 - 4,5 –2,8 1,7 11 6,0 - -
159 Tanzânia, República Unida da 9.370 81,3 4,6 –6,0 10,4 0,32 0,4 –0,6 0,6 795 13,1 3,7 3,1
161 Mauritânia 7.690 152,3 1,1 - 9,2 - 3,0 –1,0 2,3 - 5,4 38,4 15,2
162 Lesoto 10.772 154,5 5,2 –5,4 9,0 25,72 - –1,9 0,1 397 4,6 8,4 5,6
163 Senegal 7.941 68,0 2,0 –2,7 7,4 10,23 8,5 –1,4 1,5 1.001 19,2 77,0 26,3
164 Uganda 8.793 58,1 8,7 –8,7 9,6 5,64 0,7 –0,8 1,4 1.151 14,7 - 6,0
165 Benim 8.305 41,9 1,6 –1,1 0,1 2,53 3,2 –0,2 2,3 209 3,8 32,6 27,8
166 Sudão 7.763 34,8 4,8 –4,2 1,9 2,22 4,7 –4,3 1,2 536 21,0 34,7 12,6
166 Togo 8.327 97,6 1,5 –0,8 15,5 9,13 5,3 –0,3 3,0 300 4,0 33,4 9,8
168 Haiti 8.407 68,8 2,5 - 23,2 21,12 2,0 –3,4 0,4 349 10,9 - -
169 Afeganistão 7.192 45,3 0,5 0,0 35,0 - 1,3 –2,6 0,3 - 5,5 5,4 2,6
170 Djibouti - - - - - - - –3,7 14,2 53 8,3 43,6 222,0
171 Costa do Marfim 8.429 85,3 1,4 –3,4 6,2 1,55 0,0 0,5 12,0 270 2,4 29,3 29,2
172 Gâmbia 8.008 76,0 4,0 - 15,6 10,09 - –1,5 8,8 106 12,4 - -
173 Etiópia 8.268 48,7 2,0 - 11,8 1,62 0,8 –0,1 0,8 523 1,5 8,0 0,4
174 Malaui 9.792 69,1 1,6 –1,5 14,5 0,31 3,0 0,0 1,3 767 4,4 6,7 0,9
175 Libéria 8.424 120,8 84,9 - 53,6 23,29 - –0,9 5,3 - 3,8 29,4 36,8
176 Mali 7.964 61,8 1,7 0,6 12,3 4,44 0,9 –4,0 1,3 160 2,2 45,4 19,5
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ouro

Mobilidade humana Comunicações

Afastamento
Comércio 

internacional

Investimento 
direto 

estrangeiro, 
entradas líquidas 

Fluxos de 
capitais 
privados

APD 
líquida 

recebidaa
Remessas, 
entradas

Índice 
líquido de 
migração

% de 
imigrantes

Turismo 
recetor 

internacional
Utilizadores 
da Internet

Tráfego internacional de chamadas telefónicas

Minutos por pessoa

Kms (% do PIB) (% do PIB)
(% do 
PIB)

(% do 
RNB) (% do PIB) (% do PIB)

(por 1.000 
pessoas)

(% da 
população) (milhares)

(% da 
população) Recebidas Efectuadas

Classificação do IDH 2012 2012b 2012b 2012b 2011 2011c 2012b 2010/2015d 2013 2011 2012 2006–2011e 2006–2011e

177 Guiné-Bissau 8.103 - 2,0 –2,6 12,3 4,74 1,5 –1,2 1,1 30 2,9 - -
178 Moçambique 10.596 75,7 16,5 –36,0 16,3 1,25 - –0,2 0,8 1.718 4,8 5,8 13,9
179 Guiné 8.264 78,4 18,8 –22,9 4,5 1,27 - –0,2 3,2 30 1,5 - -
180 Burundi 9.017 47,0 0,1 - 1,0 1,93 7,0 –0,4 2,5 142 1,2 - -
181 Burquina Faso 7.930 49,7 0,1 1,8 0,3 1,06 3,3 –1,5 4,1 238 3,7 - -
182 Eritreia 7.842 37,5 0,7 - 6,3 - 0,1 1,8 0,2 107 0,8 47,5 1,7
183 Serra Leoa 8.304 69,9 24,3 –25,5 14,6 2,00 0,8 –0,7 1,6 52 1,3 - -
184 Chade 7.888 66,2 17,5 - 4,9 - 0,7 –1,9 3,4 71 2,1 - -
185 Centro-Africana, República 8.423 35,6 5,0 - 0,5 - 4,7 0,4 2,9 54 3,0 - 7,3
186 Congo, República Democrática do 9.216 146,3 10,2 - 38,4 0,73 0,9 –0,2 0,7 186 1,7 4,1 5,6
187 Níger 7.825 76,5 16,8 –18,9 10,9 1,69 2,8 –0,3 0,7 82 1,4 - -
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - - - - - 0,1 0,0 0,2 - - -
Marshall, Ilhas 10.788 - 4,2 - 38,2 - 1,3 - 3,2 5 10,0 -
Mónaco - - - - - - - - 64,2 295 87,0 -
Nauru - - - - - - - - 20,6 - - -
São Marino 5.958 - - - - - 0,5 - 15,4 156 50,9 -
Somália - - - - - - - –2,9 0,2 - 1,4 -
Sudão do Sul - 94,2 - - - - 2,3 15,7 5,6 - - -
Tuvalu 11.948 - 5,0 - 76,9 - 6,7 - 1,5 1 35,0 -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 7.825 63,1 1,9 0,4 –0,3 0,26 - 2,5 12,5 581.506 77,1 - 174,8
Desenvolvimento humano elevado 8.536 60,0 2,8 –3,0 0,1 0,82 - –0,1 1,8 282.225 42,5 21,2 13,1
Desenvolvimento humano médio 8.741 63,3 2,2 –1,9 0,5 3,67 2,7 –0,9 0,7 84.432 17,6 - -
Desenvolvimento humano baixo 8.360 66,1 2,5 - 5,1 5,03 2,4 –0,8 1,6 19.970 12,3 - 10,3

Regiões
Estados Árabes 7.037 91,9 1,5 1,0 - - 1,3 0,4 8,3 71.884 34,2 92,0 106,3
Ásia Oriental e Pacífico 8.809 66,2 3,0 - 0,1 0,93 0,9 –0,3 0,4 125.944 36,7 - -
Europa e Ásia Central 6.364 77,0 3,6 –4,5 0,5 2,06 - –0,6 6,7 74.011 41,1 79,3 34,1
América Latina e Caraíbas 10.621 45,8 3,1 –3,8 0,3 1,11 1,5 –1,0 1,3 70.256 43,4 39,9 25,4
Ásia do Sul 7.845 53,5 1,4 –1,1 0,6 3,57 2,7 –0,9 0,9 13.462 12,3 34,1 -
África Subsariana 9.496 76,9 3,3 - 3,8 2,73 2,2 –0,1 1,8 30.695 15,2 - 9,7

Países menos desenvolvidos 8.646 74,3 3,2 - 6,9 4,67 2,4 –1,1 1,2 18.701 6,8 - -

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

9.133 69,2 2,5 –9,6 3,3 5,79 - –2,8 1,9 16.456 25,1 - -

Mundo 8.078 62,4 2,2 –0,7 0,1 0,71 2,9 0,0 3,2 968.591 35,5 - 42,4

NOTAS
a Os valores negativos referem-se a Ajudas 

Públicas ao Desenvolvimento líquidas concedidas 
por países doadores.

b Dados referentes a 2012 ou ao ano mais recente 
disponível.

c Dados referentes a 2011 ou ao ano mais recente 
disponível.

d Os dados representam os valores estimados 
anuais médios para 2010-2015.

e Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

f Inclui o arquipélago de Svalbard e a ilha de Jan Mayen.
g Inclui as ilhas Christmas, Cocos (Keeling) e Norfolk.
h Inclui as ilhas Canárias, Ceuta e Melilha.
i Inclui o Norte de Chipre.
j Inclui Sabá e Saravaque.
k Inclui as ilhas de Agalega, Rodrigues e S. Brandão.
l Inclui Nagorno-Karabakh.
m Inclui o Kosovo.
n Exclui a Abcásia e a Ossétia do Sul.
o Inclui Jerusalém Leste. Os refugiados não 

fazem parte do total de migrantes nascidos no 
estrangeiro no Estado da Palestina.

p Inclui a Transnístria.

DEFINIÇÕES

Afastamento: Distância média ponderada pelo PIB 
entre os mercados mundiais. É calculado pelo somatório 
de todas as distâncias bilaterais entre capitais de um 
país e de todos os outros, ponderado pela percentagem 
do PIB do país parceiro do PIB mundial.

Comércio internacional: Indicador básico de 
abertura ao comércio externo e à integração 
económica. Indica a dependência dos produtores 
nacionais da procura externa (exportações) e 
dos consumidores e produtores nacionais dos 
fornecimentos estrangeiros (importações), 
relativamente à dimensão económica do país (PIB). O 
comércio é o somatório das exportações e importações 
de bens e serviços medido como parte do PIB.

Investimento direto estrangeiro, entradas 
líquidas: Somatório do capital social, do 
reinvestimento de receitas e de outros capitais a longo 
ou a curto prazos, expresso em percentagem do PIB.

Fluxos de capitais privados: Investimento direto 
estrangeiro e investimento em carteira líquidos, 
expressos em percentagem do PIB.

Ajuda pública ao desenvolvimento líquida 
recebida: Pagamento de empréstimos feitos em 
termos preferenciais (líquidos de reembolsos de 
capitais) e subvenções concedidas por agências 
oficiais com vista a promover o desenvolvimento 
económico e o bem-estar em países e territórios 

constantes da lista de beneficiários da ajuda do 
Comité de Ajuda ao Desenvolvimento, expressos em 
percentagem do RNB do país beneficiário.

Remessas, entradas:  Rendimentos e recursos 
materiais transferidos pelos migrantes internacionais 
ou refugiados para beneficiários nos seus países de 
origem ou nos países onde residem formalmente.

Reservas totais exceto ouro: Somatório dos 
direitos de saque especiais, reservas dos membros 
do Fundo Monetário Internacional (FMI) detidas pelo 
FMI e posições em moeda estrangeira controladas 
pelas autoridades monetárias, excluindo ouro, 
expresso em percentagem do PIB.

Índice líquido de migração: Rácio da diferença 
entre o número de migrantes que entram e saem de 
um determinado país e a população média desse 
país, expressa por 1.000 pessoas.

Total de imigrantes: Rácio do total de imigrantes 
para um determinado país, expresso em 
percentagem da população desse país. A definição 
de imigrante varia conforme os países mas, de uma 
forma geral, inclui a totalidade das pessoas nascidas 
no estrangeiro ou a totalidade dos estrangeiros (de 
acordo com a cidadania) ou a combinação das duas.

Turismo recetor internacional: Chegadas de 
visitantes não residentes (visitantes de uma noite, 
turistas, visitantes de vários dias, excursionistas) às 
fronteiras externas.

Utilizadores da Internet: Percentagem de pessoas 
com acesso à rede Web.

Tráfego telefónico internacional (chamadas 
recebidas): Chamadas telefónicas (fixas e móveis) 
efetivamente realizadas (completadas) com origem 
fora de um determinado país e destinadas a esse 
país, expressas em minutos de tráfego por pessoa.

Tráfego telefónico internacional (chamadas 
realizadas): Chamadas telefónicas (fixas e móveis) 
efetivamente realizadas (completadas) com origem 
dentro de um determinado país e destinadas a um país 
estrangeiro, expressas em minutos de tráfego por pessoa.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Coluna 1: Cálculos do GRDH baseados em dados 
do PIB do Banco Mundial (2013a) e em dados de 
Geo-distância do CEPII (2013).

Coluna 2: Cálculos do GRDH baseados em dados do 
Banco Mundial (2013a).

Colunas 3 a 7, 10 e 11: Banco Mundial (2013a).

Coluna 8: UNDESA (2013a).

Coluna 9: UNDESA (2013c).

Colunas 12 e 13: Cálculos do GRDH baseados 
em dados da UIT (2013) sobre o tráfego telefónico 
recebido e realizado.

 

RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 2014
Sustentar o Progresso Humano Reduzir as Vulnerabilidades e Reforçar a Resilência

TABELA 13 Integração internacional    |    217



Abastecimento de 
energia primária

Índice de 
eletrificação

Emissões de 
dióxido de carbono 

per capita

Recursos naturais Impactos das ameaças ambientais

Mortes de crianças com idade 
inferior a 5 anos provocadas por População 

que vive 
em terras 

degradadas

Incidência das 
catástrofes naturais

Esgotamento de 
recursos naturais Área florestal

Retiradas de 
água doce

Combustíveis 
fósseis

Fontes de energia 
renováveis

(% da 
população) toneladas

Média 
anual de 

crescimento 
% (% do RNB)

% de 
área 

total de 
terreno

% de 
mudança

% dos 
recursos 
aquáticos 
renováveis 

totais

(por 100.000 crianças 
menores de 5 anos)

Número 
de mortes 

População 
afetada

(% do total)

Poluição 
do ar 

exterior 

Poluição 
do ar 

interior 

Água insalubre, 
saneamento 

e higiene 
deficientes (%)

(média 
anual por 
milhão de 
pessoas)

(por 
milhão de 
pessoas)

Classificação do IDH 2012a 2012a 2010 2010 1970/2010 2010–2012b 2011 1990/2011 2007–2011b 2008 2004 2004 2010 2005/2012 2005/2012

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 57,3 47,8 - 11,7 4,5 10,5 33,3 11,1 0,8 0 0 0 0,2 0 41
2 Austrália 95,4 4,6 - 16,9 5,5 6,9 19,3 –4,0 4,6 0 0 0 9,0 3 1.503
3 Suíça 51,1 49,7 - 5,0 2,3 0,0 31,1 8,1 4,9 0 0 0 0,5 0 92
4 Países Baixos 91,4 6,7 - 11,0 4,3 0,8 10,8 5,9 11,7 0 0 0 5,4 7 0
5 Estados Unidos 83,6 16,3 - 17,6 5,6 1,2 33,3 2,9 15,6 0 0 0 1,1 2 5.691
6 Alemanha 80,2 20,4 - 9,1 - 0,2 31,8 3,3 21,0 0 0 0 8,1 0 3
7 Nova Zelândia 61,4 38,4 - 7,2 3,3 1,1 31,4 7,0 1,5 0 0 - 5,3 5 20.003
8 Canadá 73,7 27,9 - 14,6 5,1 3,0 34,1 0,0 1,5 0 0 0 2,7 0 407
9 Singapura 97,2 2,8 100,0 2,7 0,7 0,0 3,3 –4,3 31,7 0 0 0 - - -

10 Dinamarca 70,6 26,8 - 8,3 3,6 1,9 12,9 22,6 10,8 0 0 1 8,5 0 0
11 Irlanda 84,7 6,4 - 8,9 3,8 0,1 10,9 60,8 1,5 0 0 - 0,5 0 45
12 Suécia 31,7 70,5 - 5,6 2,6 0,4 68,7 3,4 1,5 0 0 0 0,3 0 0
13 Islândia 15,3 84,7 - 6,2 2,9 0,0 0,3 254,0 0,1 0 0 0 - 0 0
14 Reino Unido 85,1 14,4 - 7,9 3,5 1,3 11,9 10,6 8,8 0 0 - 2,7 0 1.049
15 Hong Kong, China (RAE) 94,8 0,4 - 5,2 2,4 0,0 - - - - - - - 0 558
15 Coreia, República da 82,8 17,2 - 11,5 4,5 0,0 64,0 –0,8 36,5 0 0 - 2,9 1 289
17 Japão 94,8 5,2 - 9,2 3,9 0,0 68,6 0,2 20,9 0 0 0 0,3 18 795
18 Listenstaine - - - - - - 43,1 6,2 - - - - - - -
19 Israel 96,7 4,8 99,7 9,3 3,9 0,3 7,1 16,5 79,7 0 0 - 12,9 1 2.675
20 França 49,1 52,4 - 5,6 2,6 0,0 29,2 10,1 15,0 0 0 - 3,9 3 881
21 Áustria 67,1 32,2 - 8,0 3,5 0,2 47,2 3,1 4,7 0 0 0 2,7 0 28
21 Bélgica 70,1 28,3 - 10,0 4,1 0,0 22,4 - 34,0 0 0 0 10,5 10 13
21 Luxemburgo 87,4 4,0 - 21,4 6,1 0,1 33,5 - 1,9 0 0 2 - 0 0
24 Finlândia 43,0 47,5 - 11,5 4,5 0,1 72,9 1,5 1,5 0 0 0 0,0 0 75
25 Eslovénia 66,6 34,5 - 7,5 - 0,3 62,3 5,6 3,0 0 0 - 8,4 0 2.133
26 Itália 83,7 13,9 - 6,7 3,1 0,1 31,4 21,6 23,7 0 0 - 2,2 1 184
27 Espanha 75,9 24,9 - 5,9 2,7 0,0 36,8 33,0 29,0 0 0 0 1,4 0 64
28 República Checa 76,9 26,5 - 10,6 - 0,6 34,4 1,2 12,9 0 0 1 4,2 1 241
29 Grécia 90,6 8,8 - 7,7 3,4 0,4 30,5 19,2 12,7 0 0 - 1,1 1 218
30 Brunei Darussalam 100,0 0,0 99,7 22,9 6,3 29,9 71,8 –8,4 1,1 0 0 - - - -
31 Qatar 100,0 0,0 98,7 40,3 7,8 - - - 381,0 1 0 6 0,1 - -
32 Chipre 94,9 5,1 - 7,0 3,2 0,0 18,8 7,5 19,3 0 0 13 11,4 0 0
33 Estónia 88,1 14,6 - 13,7 - 1,7 52,1 5,7 14,0 0 0 0 5,0 0 37
34 Arábia Saudita 100,0 0,0 99,0 17,0 5,5 36,0 0,5 0,0 936,2 2 0 - 4,3 1 63
35 Lituânia 74,0 14,5 - 4,1 - 0,8 34,6 11,5 9,6 0 0 - 4,8 1 0
35 Polónia 90,7 9,6 - 8,3 3,6 1,6 30,8 5,5 19,4 0 0 - 13,2 3 310
37 Andorra - - - 6,6 - - 34,0 0,0 - 0 0 0 - - -
37 Eslováquia 67,5 32,3 - 6,6 - 0,4 40,2 0,6 1,4 0 0 0 9,1 3 38
39 Malta 94,5 5,5 - 6,2 2,9 - 0,9 0,0 71,3 0 0 - - - -
40 Emiratos Árabes Unidos 101,0 0,1 100,0 19,9 5,9 - 3,8 29,9 1.867,0 1 0 10 1,9 - -
41 Chile 75,6 24,2 99,4 4,2 1,9 12,4 21,9 6,6 2,9 0 0 1 1,1 4 25.719
41 Portugal 74,9 22,0 - 4,9 2,3 0,1 37,8 4,0 12,3 0 0 - 2,3 1 21
43 Hungria 71,1 26,0 - 5,1 2,3 0,5 22,5 12,3 5,4 0 0 0 17,1 7 522
44 Barain 99,9 0,0 99,4 19,3 5,8 18,1 0,7 145,1 205,8 0 0 - - - -
44 Cuba 86,7 13,3 97,0 3,4 1,3 3,3 27,3 42,4 11,6 0 1 1 17,0 0 61.215
46 Koweit 100,0 0,0 100,0 31,3 7,1 29,3 0,4 82,6 2.075,0 1 0 - 0,6 - -
47 Croácia 81,6 10,6 - 4,7 - 1,0 34,4 3,9 0,6 0 0 0 17,5 1 130
48 Letónia 63,7 33,8 - 3,4 - 0,5 54,1 6,0 1,2 0 0 0 1,8 3 0
49 Argentina 89,7 9,3 97,2 4,5 2,0 4,9 10,7 –16,2 4,0 0 0 3 1,7 0 1.837

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 57,0 42,1 98,8 2,0 0,0 0,5 10,2 94,4 2,6 0 0 3 5,7 1 10.565
51 Bahamas - - - 6,8 3,1 0,0 51,4 0,0 - 0 0 2 - 1 12.130
51 Montenegro 60,2 28,4 - 4,2 - - 40,4 0,0 - - - - 8,0 0 4.999
53 Bielorrússia 90,4 5,9 - 6,6 - 1,4 42,7 11,4 7,5 0 0 1 4,7 0 349
54 Roménia 77,7 22,8 - 3,7 1,5 1,8 28,7 3,4 3,2 1 6 - 13,5 3 778
55 Líbia 98,7 1,3 99,8 9,8 4,0 29,0 0,1 0,0 615,4 3 2 - 8,5 - -
56 Omã 100,0 0,0 98,0 20,4 6,0 31,1 0,0 0,0 86,6 1 0 - 5,8 3 2.528
57 Federação Russa 91,0 9,2 - 12,2 - 14,3 49,4 0,1 1,5 0 0 5 3,1 44 176

Ambiente14TA
B
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TABELA

14

Abastecimento de 
energia primária

Índice de 
eletrificação

Emissões de 
dióxido de carbono 

per capita

Recursos naturais Impactos das ameaças ambientais

Mortes de crianças com idade 
inferior a 5 anos provocadas por População 

que vive 
em terras 

degradadas

Incidência das 
catástrofes naturais

Esgotamento de 
recursos naturais Área florestal

Retiradas de 
água doce

Combustíveis 
fósseis

Fontes de energia 
renováveis

(% da 
população) toneladas

Média 
anual de 

crescimento 
% (% do RNB)

% de 
área 

total de 
terreno

% de 
mudança

% dos 
recursos 
aquáticos 
renováveis 

totais

(por 100.000 crianças 
menores de 5 anos)

Número 
de mortes 

População 
afetada

(% do total)

Poluição 
do ar 

exterior 

Poluição 
do ar 

interior 

Água insalubre, 
saneamento 

e higiene 
deficientes (%)

(média 
anual por 
milhão de 
pessoas)

(por 
milhão de 
pessoas)

Classificação do IDH 2012a 2012a 2010 2010 1970/2010 2010–2012b 2011 1990/2011 2007–2011b 2008 2004 2004 2010 2005/2012 2005/2012

58 Bulgária 75,0 29,4 - 5,9 2,8 2,4 36,7 22,0 28,7 1 2 2 7,8 2 1.145
59 Barbados - - - 5,4 2,5 - 19,4 0,0 108,0 0 0 0 - 0 4.482
60 Palau - - - 10,6 4,2 - 87,6 - - 0 0 40 - - -
61 Antígua e Barbuda - - - 5,9 2,7 - 22,3 –4,9 16,2 0 1 0 - 0 178.447
62 Malásia 94,5 5,5 99,4 7,7 3,4 6,2 62,0 –9,0 1,9 0 0 33 1,2 1 2.054
63 Maurícia - - 99,4 3,2 1,2 0,0 17,3 –9,7 26,4 0 0 7 - 1 689
64 Trinidade e Tobago 99,9 0,1 99,0 38,2 7,7 30,9 44,0 –6,2 6,0 0 1 5 - 0 0
65 Líbano 95,5 3,3 99,9 4,7 2,2 0,0 13,4 4,6 18,6 1 0 40 1,2 0 4
65 Panamá 79,7 20,2 88,1 2,6 0,7 0,5 43,6 –14,6 0,6 0 16 55 4,1 2 2.749
67 Venezuela, República Bolivariana da 88,9 11,2 99,5 6,9 3,2 20,8 52,1 –11,6 0,7 0 1 30 1,9 1 785
68 Costa Rica 48,3 51,8 99,2 1,7 –0,5 0,1 51,5 2,5 5,1 0 2 4 1,3 2 13.250
69 Turquia 89,5 10,3 - 4,1 1,8 0,5 14,9 18,3 18,5 2 11 85 5,5 1 242
70 Cazaquistão 98,9 1,0 - 15,2 - 28,0 1,2 –3,5 18,6 5 3 249 23,5 0 1.213
71 México 90,1 9,9 - 3,8 1,6 7,0 33,3 –8,0 16,9 1 8 23 3,8 1 10.808
71 Seicheles - - - 7,8 3,5 0,0 88,5 0,0 - 0 0 - - 0 38.151
73 São Cristóvão e Nevis - - - 4,8 2,2 - 42,3 0,0 - 0 0 28 - - -
73 Sri Lanca 48,7 51,3 76,6 0,6 –2,9 0,3 29,4 –21,5 24,5 0 8 42 21,1 5 33.200
75 Irão, República Islâmica do 99,5 0,7 98,4 7,7 3,4 19,6 6,8 0,0 67,9 6 3 - 25,1 2 954
76 Azerbaijão 97,9 2,6 - 5,1 - 33,9 11,3 0,7 35,2 2 132 269 3,8 0 3.632
77 Jordânia 96,0 2,0 99,4 3,4 1,4 1,7 1,1 –0,6 99,4 3 0 59 22,0 0 -
77 Sérvia 89,1 11,1 - 6,3 - - 31,6 19,3 2,5 - - - 18,5 0 3.731
79 Brasil 54,6 44,2 98,7 2,2 0,2 3,6 61,2 –10,0 0,7 0 18 123 7,9 1 4.236
79 Geórgia 72,8 28,3 - 1,4 - 0,5 39,4 –1,4 2,9 2 70 169 1,9 0 5.359
79 Granada - - - 2,5 0,5 - 50,0 0,0 - 0 12 5 - 1 7.910
82 Peru 76,0 24,0 85,5 2,0 0,0 9,9 53,0 –3,3 1,0 2 21 69 0,7 8 14.947
83 Ucrânia 79,6 20,7 - 6,6 - 3,9 16,8 4,9 13,8 0 0 3 6,2 3 1.344
84 Belize - - - 1,4 –0,9 0,0 60,6 –12,8 1,2 0 21 27 1,1 4 56.475
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 82,1 10,4 - 5,2 - 4,0 39,8 10,8 16,1 0 1 - 7,1 0 96.337
86 Bósnia-Herzegovina 93,9 7,9 - 8,1 - - 42,8 –1,1 0,9 1 1 2 6,1 0 3.222
87 Arménia 71,5 32,7 - 1,4 - 1,7 9,1 –25,7 36,8 2 17 65 9,6 0 -
88 Fiji, Ilhas - - - 1,5 –0,7 0,5 55,7 6,8 0,3 1 18 11 - 6 13.877
89 Tailândia 80,4 18,9 87,7 4,4 2,0 3,5 37,2 –2,9 13,1 0 21 59 17,0 3 70.880
90 Tunísia 85,3 14,8 99,5 2,5 0,5 5,2 6,6 59,0 61,7 1 3 64 36,7 0 312
91 China, República Popular da 88,3 11,7 99,7 6,2 2,9 6,1 22,5 33,4 19,5 2 10 55 8,6 8 68.601
91 São Vicente e Granadinas - - - 1,9 –0,1 0,0 68,7 5,8 - 0 2 - - 0 21.068
93 Argélia 99,9 0,1 99,3 3,3 1,3 18,4 0,6 –11,0 48,9 1 5 101 28,8 1 433
93 Domínica - - - 1,9 –0,1 0,0 59,2 –11,2 - 0 1 0 - 3 54.721
95 Albânia 60,5 26,6 - 1,4 –1,0 3,7 28,3 –1,8 3,1 0 5 50 5,7 0 41.348
96 Jamaica 82,1 17,9 92,0 2,6 0,7 1,1 31,1 –2,3 9,9 1 15 47 3,3 2 16.769
97 Santa Lúcia - - - 2,3 0,3 - 77,0 7,3 - 0 3 2 - 7 8.562
98 Colômbia 75,6 24,8 97,4 1,6 –0,5 10,4 54,4 –3,4 0,6 1 6 33 2,0 4 19.920
98 Equador 86,3 12,9 92,2 2,2 0,2 16,4 38,9 –22,0 2,3 1 2 63 1,6 1 8.368

100 Suriname - - - 4,5 2,1 8,5 94,6 –0,1 0,5 0 0 43 - 1 30.325
100 Tonga - - - 1,5 –0,7 0,0 12,5 0,0 - 0 16 55 - 9 2.448
102 República Dominicana 89,3 10,7 96,9 2,1 0,1 0,4 40,8 0,0 26,1 2 12 73 7,0 6 5.827
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas - - - 3,3 - 0,0 3,0 0,0 15,7 1 41 167 - 1 4.596
103 Mongólia 95,4 4,1 86,2 4,2 1,9 32,2 7,0 –13,7 1,6 19 78 195 31,5 3 147.305
103 Turquemenistão 100,9 0,0 - 10,5 - - 8,8 0,0 112,5 2 2 449 11,1 - -
106 Samoa - - - 0,9 –2,1 0,3 60,4 31,5 - 0 26 63 - 96 33.004
107 Palestina, Estado da - - - 0,6 - - 1,5 1,0 49,9 - - - - 0 979
108 Indonésia 66,4 33,6 73,0 1,8 –0,3 7,2 51,7 –20,9 5,6 2 41 130 3,1 6 3.976
109 Botsuana 65,4 22,3 45,4 2,7 - 3,1 19,8 –18,1 1,6 4 210 341 22,0 26 2.694
110 Egito 96,5 3,7 99,6 2,6 0,7 9,1 0,1 60,5 96,6 2 2 86 25,3 0 18
111 Paraguai 33,8 147,8 97,4 0,8 –2,3 0,0 43,8 –17,7 0,1 1 21 56 1,3 2 41.164
112 Gabão 38,9 61,1 60,0 1,7 –0,5 34,7 85,4 0,0 0,1 9 33 102 - 0 16.269
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 72,7 27,3 80,2 1,5 –0,7 14,7 52,5 –9,4 0,4 0 93 245 2,0 3 17.376
114 Moldávia, República da 94,9 3,4 - 1,4 - 0,1 11,9 22,5 9,1 1 13 15 21,8 1 13.802
115 El Salvador 47,9 51,9 91,6 1,0 –1,7 0,5 13,6 –25,0 7,3 1 24 82 6,3 9 11.704
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Abastecimento de 
energia primária

Índice de 
eletrificação

Emissões de 
dióxido de carbono 

per capita

Recursos naturais Impactos das ameaças ambientais

Mortes de crianças com idade 
inferior a 5 anos provocadas por População 

que vive 
em terras 

degradadas

Incidência das 
catástrofes naturais

Esgotamento de 
recursos naturais Área florestal

Retiradas de 
água doce

Combustíveis 
fósseis

Fontes de energia 
renováveis

(% da 
população) toneladas

Média 
anual de 

crescimento 
% (% do RNB)

% de 
área 

total de 
terreno

% de 
mudança

% dos 
recursos 
aquáticos 
renováveis 

totais

(por 100.000 crianças 
menores de 5 anos)

Número 
de mortes 

População 
afetada

(% do total)

Poluição 
do ar 

exterior 

Poluição 
do ar 

interior 

Água insalubre, 
saneamento 

e higiene 
deficientes (%)

(média 
anual por 
milhão de 
pessoas)

(por 
milhão de 
pessoas)

Classificação do IDH 2012a 2012a 2010 2010 1970/2010 2010–2012b 2011 1990/2011 2007–2011b 2008 2004 2004 2010 2005/2012 2005/2012

116 Usbequistão 98,2 1,8 - 3,7 - 17,5 7,7 7,4 100,6 1 192 325 27,0 0 29
117 Filipinas 59,7 40,3 83,3 0,9 –2,1 2,7 25,9 17,5 17,0 1 37 96 2,2 12 68.576
118 África do Sul 87,2 12,9 75,8 9,2 3,9 6,7 7,6 0,0 24,3 2 23 104 17,5 1 967
118 Síria, República Árabe da 98,7 1,4 92,7 2,9 0,9 13,3 2,7 33,7 86,4 2 12 54 33,3 0 30.906
120 Iraque 97,5 1,0 98,0 3,7 1,6 50,6 1,9 3,3 73,4 12 12 383 4,5 0 337
121 Guiana - - - 2,2 0,2 10,5 77,2 0,0 0,7 0 38 132 - 5 131.160
121 Vietname 71,0 28,2 97,6 1,7 –0,4 9,6 45,0 56,3 9,3 1 27 65 8,0 3 17.587
123 Cabo Verde - - - 0,7 –2,5 0,1 21,0 46,7 6,8 0 26 93 - 2 41.479
124 Micronésia, Estados Federados da - - - 1,0 - - 58,4 –0,4 - 0 30 83 - 0 0
125 Guatemala 33,5 66,2 80,0 0,8 –2,3 2,1 33,6 –24,2 3,1 2 57 126 9,1 15 51.710
125 Quirguizistão 68,4 39,4 - 1,2 - 9,7 5,1 16,1 32,6 1 115 245 9,7 2 47.549
127 Namíbia 66,0 21,0 43,7 1,5 - 1,0 8,8 –17,6 1,6 1 11 21 28,5 14 79.190
128 Timor-Leste - - 38,0 0,2 - - 49,1 –24,3 14,3 0 0 149 - 2 3.007
129 Honduras 51,6 48,8 79,9 1,1 –1,6 0,6 45,3 –37,7 2,2 1 49 106 15,0 5 13.635
129 Marrocos 93,6 4,1 98,9 1,6 –0,6 2,6 11,5 1,8 43,5 6 8 114 39,1 0 619
131 Vanuatu - - - 0,5 –3,4 0,0 36,1 0,0 - 0 9 41 - 0 13.300
132 Nicarágua 49,8 50,3 72,1 0,8 –2,3 1,2 25,3 –32,6 0,7 1 49 102 13,9 7 13.510
133 Quiribati - - - 0,6 –2,8 - 15,0 0,0 - 0 0 206 - 0 883
133 Tajiquistão 42,9 57,5 - 0,4 - 1,1 2,9 0,5 51,1 1 343 551 10,5 3 43.344
135 Índia 72,3 27,6 75,0 1,7 –0,5 4,9 23,1 7,3 33,9 5 131 316 9,6 1 11.130
136 Butão - - - 0,7 –2,7 3,4 84,9 31,5 0,4 0 124 324 0,1 4 14.213
136 Camboja 26,2 71,1 31,1 0,3 –4,7 0,1 56,5 –23,0 0,5 3 346 595 39,3 4 22.695
138 Gana 37,4 63,1 60,5 0,4 –4,1 10,5 21,2 –35,2 1,8 3 152 226 1,4 2 3.586
139 Laos, República Democrática Popular do - - 63,0 0,3 –4,7 10,5 67,9 –9,5 1,0 1 157 242 4,1 1 31.911
140 Congo 48,9 51,0 37,1 0,5 –3,4 67,8 65,6 –1,4 0,0 19 149 220 0,1 10 2.080
141 Zâmbia 8,8 91,8 18,5 0,2 –5,8 17,5 66,3 –6,6 1,5 12 378 503 4,6 3 33.251
142 Bangladeche 71,5 28,5 46,5 0,4 - 2,3 11,1 –3,7 2,9 2 142 334 11,3 5 29.222
142 São Tomé e Príncipe - - - 0,6 –3,2 0,7 28,1 0,0 0,3 9 225 428 - - -
144 Guiné Equatorial - - - 6,7 3,1 40,4 57,5 –13,2 0,1 10 0 505 - 2 1.398
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 12,5 86,9 76,3 0,1 –6,4 2,2 25,4 –24,7 4,5 1 139 337 2,3 6 9.560
146 Paquistão 60,9 39,1 67,4 0,9 –1,9 2,6 2,1 –34,9 74,4 22 132 205 4,5 48 29.793
147 Quénia 19,7 80,3 18,1 0,3 –4,6 1,2 6,1 –6,8 8,9 4 217 362 31,0 3 47.765
148 Suazilândia - - - 0,9 –2,1 0,0 33,0 20,2 23,1 2 148 252 - 0 89.821
149 Angola 39,3 60,7 40,2 1,6 –0,6 35,0 46,8 –4,3 0,5 11 1.073 1.266 3,3 21 13.856
150 Mianmar 21,3 78,7 48,8 0,2 –5,9 - 48,2 –19,7 2,8 3 181 378 19,2 290 6.913
151 Ruanda - - - 0,1 –8,6 2,9 18,0 39,9 1,6 2 803 970 10,1 2 14.103
152 Camarões 26,8 73,2 48,7 0,4 –4,3 5,3 41,7 –19,0 0,3 14 361 497 15,3 5 702
152 Nigéria 17,4 82,6 50,3 0,5 –3,4 24,4 9,5 –49,9 4,6 14 370 559 11,5 3 7.126
154 Iémen 98,5 1,5 39,6 1,0 –1,8 15,6 1,0 0,0 168,6 5 174 377 32,4 2 239
155 Madagáscar - - 17,4 0,1 –7,3 2,7 21,5 –8,7 4,9 2 390 540 0,0 3 13.101
156 Zimbabué 28,3 70,3 36,9 0,7 –2,5 3,4 39,5 –31,0 21,0 5 168 256 29,4 37 43.309
157 Papuásia - Nova Guiné - - - 0,5 –3,6 23,1 63,1 –9,3 0,0 1 108 288 - 7 9.760
157 Ilhas Salomão - - - 0,4 –4,0 15,1 78,9 –5,0 - 0 54 84 - 17 9.788
159 Comores - - - 0,2 –5,5 1,1 1,4 –78,3 0,8 2 108 177 - 5 106.714
159 Tanzânia, República Unida da 10,7 89,3 14,8 0,2 –6,2 4,4 37,3 –20,4 5,4 4 239 322 25,0 1 15.931
161 Mauritânia - - - 0,6 –2,9 39,2 0,2 –42,9 11,8 16 220 390 23,8 2 77.339
162 Lesoto - - 17,0 0,0 - 1,0 1,5 10,5 1,4 2 19 44 63,6 1 202.696
163 Senegal 53,2 46,4 53,5 0,5 –3,2 1,6 43,8 –9,8 5,7 14 292 530 16,2 3 13.748
164 Uganda - - 8,5 0,1 –7,0 5,0 14,5 –39,0 0,5 2 327 427 23,5 3 11.021
165 Benim 41,7 56,2 27,9 0,5 –3,2 0,3 40,0 –21,7 0,5 8 394 518 1,6 2 18.298
166 Sudão 29,5 70,5 35,9 0,3 –4,5 9,8 23,2 –27,9 42,8 11 181 255 39,9 8 31.574
166 Togo 15,2 82,4 27,9 0,2 –5,1 3,7 4,9 –61,0 1,2 5 302 419 5,1 2 9.785
168 Haiti 22,0 78,0 20,0 0,2 –5,4 0,6 3,6 –13,6 8,6 5 297 428 15,2 2.485 58.688
169 Afeganistão - - 30,0 0,3 –4,7 2,1 2,1 0,0 31,0 21 1.183 1.405 11,0 13 18.859
170 Djibouti - - - 0,6 –2,8 0,3 0,2 0,0 6,3 31 41 454 7,5 1 223.142
171 Costa do Marfim 21,5 79,0 58,9 0,3 –4,6 4,4 32,7 1,8 1,9 9 370 561 1,3 1 176
172 Gâmbia - - - 0,3 –4,8 0,7 47,6 9,0 1,1 7 197 286 17,9 1 59.517
173 Etiópia 5,7 94,3 23,0 0,1 –7,9 5,2 12,2 –20,0 4,6 2 538 705 72,3 2 32.750
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174 Malaui - - 8,7 0,1 –7,7 1,7 34,0 –17,8 7,9 3 498 617 19,4 2 61.541
175 Libéria - - - 0,2 –5,6 4,7 44,6 –12,8 0,1 6 676 885 - 1 28.135
176 Mali - - - 0,0 –9,1 9,8 10,2 –11,8 6,5 9 703 880 59,5 1 55.720
177 Guiné-Bissau - - - 0,2 –6,3 0,5 71,6 –9,2 0,6 12 648 873 1,0 41 20.739
178 Moçambique 9,5 93,3 15,0 0,1 –6,8 2,8 49,4 –10,5 0,4 11 270 388 1,9 4 20.084
179 Guiné - - - 0,1 –6,9 14,2 26,5 –10,4 0,2 11 324 480 0,8 4 1.704
180 Burundi - - - 0,0 –9,7 9,6 6,6 –41,1 2,3 4 897 1.088 18,5 2 39.618
181 Burquina Faso - - 14,6 0,1 –7,0 7,8 20,4 –18,4 5,7 9 632 786 73,2 27 28.139
182 Eritreia 21,7 78,3 32,0 0,1 - 0,0 15,1 –5,8 9,2 3 237 379 58,8 0 305.872
183 Serra Leoa - - - 0,1 –6,8 1,8 37,8 –13,2 0,1 11 1.207 1.473 - 11 1.069
184 Chade - - - 0,0 –9,3 25,4 9,1 –12,7 2,0 14 488 618 45,4 11 54.883
185 Centro-Africana, República - - - 0,1 –8,4 0,1 36,2 –2,7 0,1 10 411 511 - 1 1.959
186 Congo, República Democrática do 4,2 95,8 15,2 0,0 –8,9 18,0 67,9 –4,1 0,1 16 644 786 0,1 4 604
187 Níger - - - 0,1 –7,5 1,8 0,9 –38,7 2,9 6 1.023 1.229 25,0 5 122.010
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 88,4 11,6 26,0 2,9 - - 46,0 –32,5 11,2 3 0 245 2,9 6 26.951
Marshall, Ilhas - - - 2,0 - - 70,2 - - - 45 201 - 0 66.716
Mónaco - - - - - - - - - 0 0 2 - - -
Nauru - - - - - - - - - 0 1 - - - -
São Marino - - - - - - - - - 0 0 - - - -
Somália - - - 0,1 –8,3 - 10,6 –19,5 22,4 19 710 885 26,3 16 145.928
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - - 0 16.491
Tuvalu - - - - - - 33,3 0,0 - 0 18 148 - 0 0

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 82,0 17,9 - 11,2 - 2,4 27,6 1,7 8,5 0 0 - 3,3 3 2.989
Desenvolvimento humano elevado 87,2 12,8 - 5,8 - 7,8 36,6 –1,0 4,6 2 10 61 8,8 8 42.653
Desenvolvimento humano médio 74,9 25,3 - 1,8 - 7,7 27,6 –8,7 13,9 4 106 261 10,3 3 14.518
Desenvolvimento humano baixo - - - 0,4 - 12,1 26,3 –13,9 6,5 10 396 542 20,2 48 24.030

Regiões
Estados Árabes 96,8 3,2 87,8 4,6 - 24,7 5,9 –22,5 71,1 6 73 214 24,3 2 10.933
Ásia Oriental e Pacífico - - - 4,9 - - 29,7 2,6 - 2 28 90 - 15 54.689
Europa e Ásia Central 89,4 10,5 - 5,4 - 7,2 9,1 7,7 34,8 2 63 169 10,7 1 5.389
América Latina e Caraíbas 74,2 25,8 - 2,9 - 6,9 46,7 –9,2 1,5 1 22 80 5,3 44 12.252
Ásia do Sul 76,3 23,7 72,0 1,7 - 6,1 14,6 3,3 26,8 7 153 328 10,0 7 14.621
África Subsariana - - - 0,9 - 14,8 28,3 –10,8 1,6 8 428 576 22,3 4 22.382

Países menos desenvolvidos - - - 0,3 - 8,7 28,9 –12,0 3,1 7 431 590 23,5 51 28.158

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

- - - 2,7 - 4,9 63,0 –3,6 - 2 123 218 - 479 33.638

Mundo 81,4 18,6 - 4,6 - 5,3 31,0 –3,5 7,6 5 140 258 10,2 12 24.203

NOTAS
a Dados referentes a 2012 ou ao ano mais recente 

disponível.
b Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponibilizado durante o período especificado.

DEFINIÇÕES

Combustíveis fósseis: Percentagem do 
abastecimento total de energia proveniente de 
recursos naturais formados por biomassa do passado 
geológico (como carvão, petróleo e gás natural).

Fontes de energia renováveis: Percentagem 
do abastecimento total de energia proveniente de 
processos naturais constantemente renovados, 
incluindo recursos solares, eólicos, geotérmicos, 
hidroelétricos, oceânicos e de biomassa, bem como 
alguns resíduos. A energia nuclear não está incluída.

Índice de eletrificação: Número de pessoas com 
acesso à eletricidade, expresso em percentagem 
da população total. Inclui a eletricidade vendida 
comercialmente (tanto em rede como fora dela) e a 
eletricidade autogerada, mas não as ligações ilegais.

Emissões de dióxido de carbono, per capita: 
Emissões de dióxido de carbono originadas pelo 
homem e decorrentes da queima de combustíveis 

fósseis e de gás e da produção de cimento, divididas 
pela população a meio do ano. Inclui o dióxido de 
carbono emitido pela biomassa florestal devido ao 
esgotamento das áreas de floresta.

Esgotamento de recursos naturais: Expressão 
monetária do esgotamento de energia, minerais e 
florestas, expressa como percentagem do rendimento 
nacional bruto (RNB).

Área florestal: Área de terra total com mais de 
0,5 hectares, com árvores acima de 5 metros e um 
coberto florestal de mais de 10%, ou árvores capazes 
de atingirem esses limiares.  Estão excluídas terras 
predominantemente sob utilização agrícola ou urbana, 
plantações de árvores em sistemas de produção 
agrícola (por exemplo, em pomares e em sistemas 
agrossilvopastorais) e árvores existentes em parques 
e jardins urbanos. Estão incluídas as áreas em 
reflorestação que ainda não alcançaram – mas que se 
prevê que alcancem – um coberto florestal de mais de 
10% e uma altura de árvores de mais de 5 metros, por 
se encontrarem temporariamente desarborizadas em 
resultado da intervenção humana ou de causas naturais, 
mas que, em princípio, retornarão ao estado de floresta.

Retiradas de água doce: Total de água doce 
retirada num dado ano, expresso como percentagem 
do total de recursos hídricos renováveis.

Mortes devidas à poluição atmosférica 
exterior: Mortes de crianças com idade inferior 
a 5 anos provocadas por infeções e doenças 
respiratórias, cancro do pulmão e certas doenças 
cardiovasculares imputáveis à poluição exterior. 

Mortes devidas à poluição atmosférica 
interior: Mortes de crianças com idade inferior a 5 
anos provocadas por infeções respiratórias agudas 
imputáveis ao fumo interior de combustíveis sólidos. 

Mortes devidas à água insalubre ou aos deficientes 
saneamento e higiene: Mortes de crianças até aos 5 
anos provocadas por diarreia imputável a má qualidade da 
água, do saneamento ou da higiene.

População que vive em terras degradadas: 
Percentagem da população que vive em terras 
gravemente e muito gravemente degradadas. As 
estimativas de degradação da terra levam em conta 
a biomassa, a saúde do solo, a quantidade de água e 
a biodiversidade.

Número de mortes devidas a catástrofes 
naturais: Número de pessoas confirmadas mortas 
e desaparecidas e presumidas mortas em resultado 
de uma catástrofe natural, expressas por 1 milhão de 
pessoas. As catástrofes naturais são classificadas 
como climatológicas, hidrológicas e meteorológicas, 

incluindo seca, temperaturas extremas, inundações, 
movimentos de terras, tempestades e incêndios.

População afetada por catástrofes naturais: 
Pessoas solicitando assistência imediata durante um 
período de emergência provocado por uma catástrofe 
natural, incluindo pessoas deslocadas, evacuadas, sem 
abrigo e feridas, expressas por 1 milhão de pessoas. 

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 e 2: Cálculos do GRDH baseados em 
dados sobre o abastecimento total de energia 
primária do Banco Mundial (2013a).

Colunas 3 a 5 e 7: Banco Mundial (2013a).

Coluna 6: Cálculos do GRDH baseados no Banco 
Mundial (2013a).

Coluna 8: Cálculos do GRDH baseados em dados 
sobre área terrestre florestal e total do Banco 
Mundial (2013a).

Coluna 9: FAO (2013b).

Colunas 10 a 12: OMS (2013a).

Coluna 13: FAO (2013a).

Colunas 14 e 15: CRED EM-DATA (2013) e UNDESA 
(2013a).
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População Rácio de dependência

Total
Com idade 

inferior a 5 anos
65 anos 
ou mais

Taxa média de 
crescimento anual  Urbanaa

Idade mediana 
da população 

total
(por 100 pessoas com 
idades entre 15-64)

Taxa de fertilidade 
total

Rácio dos 
géneros à 
nascençab

(milhões) (milhões) (milhões) (%)
(% of 

population) (years)

Crianças 
(14 anos 

ou menos)

Idosos (65 
anos ou 
mais) (nascimentos por mulher)

(Rapazes para 
raparigas 
nascidos)

Classificação do IDH 2013c 2030c 2013c 2013c 2000/2005 2010/2015c 2013c 2015c 2015 2015 2000/2005 2010/2015c 2010/2015c

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 5,0 d 5,8 d 0,3 d 0,8 d 0,6 d 1,0 d 79,9 d 39,2 d 28,6 d 25,2 d 1,8 e 1,9 d 1,06 d

2 Austrália 23,3 e 28,3 e 1,6 e 3,3 e 1,3 e 1,3 e 89,5 e 37,4 e 29,1 e 22,7 e 1,8 e 1,9 e 1,06 e

3 Suíça 8,1 9,5 0,4 1,4 0,7 1,0 73,8 42,3 21,9 27,1 1,4 1,5 1,05
4 Países Baixos 16,8 17,3 0,9 2,9 0,6 0,3 84,0 42,4 25,8 27,8 1,7 1,8 1,06
5 Estados Unidos 320,1 362,6 20,8 44,7 0,9 0,8 82,9 37,7 29,4 22,2 2,0 2,0 1,05
6 Alemanha 82,7 79,6 3,5 17,5 0,1 –0,1 74,2 46,3 19,7 32,7 1,4 1,4 1,06
7 Nova Zelândia 4,5 5,2 0,3 0,6 1,4 1,0 86,3 37,3 30,8 22,5 1,9 2,1 1,06
8 Canadá 35,2 40,6 2,0 5,3 1,0 1,0 80,9 40,5 24,4 23,7 1,5 1,7 1,06
9 Singapura 5,4 6,6 0,3 0,6 2,7 2,0 100,0 38,7 20,8 15,2 1,3 1,3 1,07

10 Dinamarca 5,6 6,0 0,3 1,0 0,3 0,4 87,2 41,5 27,0 29,1 1,8 1,9 1,06
11 Irlanda 4,6 5,3 0,4 0,6 1,8 1,1 62,8 35,9 32,9 19,2 2,0 2,0 1,07
12 Suécia 9,6 10,7 0,6 1,8 0,4 0,7 85,5 41,2 27,6 31,8 1,7 1,9 1,06
13 Islândia 0,3 0,4 0,0 0,0 1,1 1,1 93,9 35,9 31,2 20,3 2,0 2,1 1,05
14 Reino Unido 63,1 68,6 4,0 11,0 0,5 0,6 79,9 40,5 27,4 28,1 1,7 1,9 1,05
15 Hong Kong, China (RAE) 7,2 7,9 0,3 1,0 0,2 0,7 100,0 43,2 16,0 20,5 1,0 1,1 1,07
15 Coreia, República da 49,3 52,2 2,4 6,0 0,5 0,5 83,8 40,5 19,5 17,9 1,2 1,3 1,07
17 Japão 127,1 120,6 5,4 31,9 0,2 –0,1 92,5 46,5 21,2 43,6 1,3 1,4 1,06
18 Listenstaine 0,0 0,0 - - 1,0 0,7 14,3 - - - - - -
19 Israel 7,7 9,6 0,8 0,8 1,9 1,3 92,0 30,1 45,8 17,8 2,9 2,9 1,05
20 França 64,3 69,3 3,9 11,5 0,7 0,5 86,9 41,0 28,6 29,6 1,9 2,0 1,05
21 Áustria 8,5 9,0 0,4 1,6 0,5 0,4 68,1 43,3 21,6 27,9 1,4 1,5 1,06
21 Bélgica 11,1 11,7 0,7 2,0 0,5 0,4 97,5 41,9 26,7 29,0 1,7 1,9 1,05
21 Luxemburgo 0,5 0,6 0,0 0,1 1,0 1,3 85,9 39,1 25,4 21,2 1,7 1,7 1,05
24 Finlândia 5,4 f 5,6 f 0,3 f 1,0 f 0,3 f 0,3 f 83,9 f 42,6 f 26,1 f 32,3 f 1,8 f 1,9 f 1,04 f

25 Eslovénia 2,1 2,1 0,1 0,4 0,1 0,2 49,8 43,0 21,4 26,4 1,2 1,5 1,05
26 Itália 61,0 61,2 2,9 12,9 0,6 0,2 68,7 45,0 21,8 33,8 1,3 1,5 1,06
27 Espanha 46,9 g 48,2 g 2,5 g 8,3 g 1,5 g 0,4 g 77,7 g 42,2 g 23,4 g 27,6 g 1,3 g 1,5 g 1,06 g

28 República Checa 10,7 11,1 0,6 1,8 0,0 0,4 73,4 40,9 23,0 26,3 1,2 1,6 1,06
29 Grécia 11,1 11,0 0,6 2,2 0,1 0,0 61,9 43,5 22,6 31,1 1,3 1,5 1,07
30 Brunei Darussalam 0,4 0,5 0,0 0,0 2,1 1,4 76,7 31,1 34,6 6,9 2,3 2,0 1,06
31 Qatar 2,2 2,8 0,1 0,0 6,5 5,9 99,1 31,7 15,9 1,1 3,0 2,1 1,05
32 Chipre 1,1 h 1,3 h 0,1 h 0,1 h 1,8 h 1,1 h 70,9 h 35,9 h 23,5 h 18,1 h 1,6 h 1,5 h 1,07 h

33 Estónia 1,3 1,2 0,1 0,2 –0,6 –0,3 69,6 41,3 24,7 28,2 1,4 1,6 1,06
34 Arábia Saudita 28,8 35,6 2,9 0,8 4,1 1,8 82,7 28,4 41,2 4,4 3,5 2,7 1,03
35 Lituânia 3,0 2,8 0,2 0,5 –1,2 –0,5 67,3 39,7 22,4 22,8 1,3 1,5 1,05
35 Polónia 38,2 37,4 2,1 5,5 –0,1 0,0 60,7 39,4 21,7 22,0 1,3 1,4 1,06
37 Andorra 0,1 0,1 - - 4,3 0,8 86,2 - - - - - -
37 Eslováquia 5,5 5,4 0,3 0,7 0,0 0,1 54,6 38,9 21,4 19,1 1,2 1,4 1,05
39 Malta 0,4 0,4 0,0 0,1 0,4 0,3 95,2 41,4 20,8 26,0 1,4 1,4 1,06
40 Emiratos Árabes Unidos 9,3 12,3 0,7 0,0 6,3 2,5 84,9 31,4 19,4 0,6 2,4 1,8 1,05
41 Chile 17,6 19,8 1,2 1,8 1,1 0,9 89,6 33,7 29,9 15,3 2,0 1,8 1,04
41 Portugal 10,6 10,4 0,5 2,0 0,4 0,0 62,1 43,0 21,8 29,3 1,5 1,3 1,06
43 Hungria 10,0 9,5 0,5 1,7 –0,3 –0,2 70,4 41,0 21,9 26,1 1,3 1,4 1,06
44 Barain 1,3 1,6 0,1 0,0 5,5 1,7 88,8 30,2 28,3 3,0 2,7 2,1 1,04
44 Cuba 11,3 10,8 0,5 1,5 0,3 –0,1 75,1 41,3 22,1 19,9 1,6 1,5 1,06
46 Koweit 3,4 4,8 0,3 0,1 3,7 3,6 98,3 29,7 33,6 3,3 2,6 2,6 1,04
47 Croácia 4,3 4,0 0,2 0,8 –0,4 –0,4 58,4 43,1 22,0 28,6 1,4 1,5 1,06
48 Letónia 2,1 1,9 0,1 0,4 –1,3 –0,6 67,7 41,7 23,5 28,2 1,3 1,6 1,05
49 Argentina 41,4 46,9 3,4 4,5 0,9 0,9 92,8 31,6 36,7 17,3 2,4 2,2 1,04

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 3,4 3,6 0,2 0,5 0,0 0,3 92,7 34,8 33,4 22,3 2,2 2,1 1,05
51 Bahamas 0,4 0,4 0,0 0,0 2,0 1,4 84,6 32,5 29,4 11,7 1,9 1,9 1,06
51 Montenegro 0,6 0,6 0,0 0,1 0,2 0,0 63,7 37,6 26,9 20,2 1,8 1,7 1,07
53 Bielorrússia 9,4 8,5 0,5 1,3 –0,6 –0,5 75,9 39,5 22,4 19,7 1,2 1,5 1,06
54 Roménia 21,7 20,2 1,1 3,3 –0,2 –0,3 52,8 40,0 21,8 22,3 1,3 1,4 1,06
55 Líbia 6,2 7,5 0,6 0,3 1,6 0,9 78,1 27,2 44,7 7,6 2,9 2,4 1,06
56 Omã 3,6 4,9 0,4 0,1 2,8 7,9 73,9 27,1 29,2 4,0 3,2 2,9 1,05
57 Federação Russa 142,8 133,6 8,3 18,6 –0,4 –0,2 74,2 38,5 23,4 18,8 1,3 1,5 1,06
58 Bulgária 7,2 6,2 0,3 1,4 –0,8 –0,8 74,3 43,4 21,2 30,1 1,2 1,5 1,06
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População Rácio de dependência
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Taxa de fertilidade 
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Crianças 
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(Rapazes para 
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nascidos)

Classificação do IDH 2013c 2030c 2013c 2013c 2000/2005 2010/2015c 2013c 2015c 2015 2015 2000/2005 2010/2015c 2010/2015c

59 Barbados 0,3 0,3 0,0 0,0 0,5 0,5 45,4 37,4 26,7 16,2 1,8 1,9 1,04
60 Palau 0,0 0,0 - - 0,8 0,8 85,8 - - - - - -
61 Antígua e Barbuda 0,1 0,1 0,0 0,0 1,2 1,0 29,8 30,9 35,2 10,4 2,3 2,1 1,03
62 Malásia 29,7 i 36,8 i 2,5 i 1,6 i 2,0 i 1,6 i 74,2 i 28,2 i 36,6 i 8,3 i 2,5 i 2,0 i 1,06 i

63 Maurícia 1,2 j 1,3 j 0,1 j 0,1 j 0,5 j 0,4 j 41,8 j 35,5 j 26,4 j 13,3 j 1,9 j 1,5 j 1,04 j

64 Trinidade e Tobago 1,3 1,3 0,1 0,1 0,5 0,3 14,2 34,2 29,9 13,8 1,8 1,8 1,04
65 Líbano 4,8 5,2 0,3 0,4 4,2 3,0 87,5 30,7 27,1 12,3 2,0 1,5 1,05
65 Panamá 3,9 4,9 0,4 0,3 1,9 1,6 76,5 28,5 42,5 11,7 2,8 2,5 1,05
67 Venezuela, República Bolivariana da 30,4 37,2 3,0 1,9 1,8 1,5 93,9 27,7 42,6 10,1 2,7 2,4 1,05
68 Costa Rica 4,9 5,8 0,4 0,3 1,9 1,4 65,6 30,6 32,5 10,8 2,3 1,8 1,05
69 Turquia 74,9 86,8 6,4 5,5 1,4 1,2 73,4 30,1 37,0 11,4 2,3 2,1 1,05
70 Cazaquistão 16,4 18,6 1,7 1,1 0,7 1,0 53,4 29,7 39,4 10,1 2,0 2,4 1,07
71 México 122,3 143,7 11,3 7,8 1,3 1,2 78,7 27,7 41,7 10,3 2,5 2,2 1,05
71 Seicheles 0,1 0,1 0,0 0,0 1,8 0,6 54,4 33,2 31,7 11,2 2,2 2,2 1,06
73 São Cristóvão e Nevis 0,1 0,1 - - 1,5 1,1 32,1 - - - - - -
73 Sri Lanca 21,3 23,3 1,9 1,8 1,1 0,8 15,2 32,0 38,1 13,7 2,3 2,4 1,04
75 Irão, República Islâmica do 77,4 91,3 7,1 4,1 1,2 1,3 69,3 29,5 34,2 7,8 2,0 1,9 1,05
76 Azerbaijão 9,4 k 10,5 k 0,8 k 0,5 k 1,1 k 1,1 k 54,1 k 30,4 k 30,8 k 7,8 k 2,0 k 1,9 k 1,15 k

77 Jordânia 7,3 9,4 1,0 0,3 1,9 3,5 83,2 24,0 53,0 5,8 3,9 3,3 1,05
77 Sérvia 9,5 l 8,6 l 0,5 l 1,4 l –0,6 l –0,5 l 57,1 l 39,3 l 22,9 l 21,7 l 1,6 l 1,4 l 1,05 l

79 Brasil 200,4 222,7 14,6 15,1 1,3 0,8 85,2 31,2 33,6 11,6 2,3 1,8 1,05
79 Geórgia 4,3 m 4,0 m 0,3 m 0,6 m –1,2 m –0,4 m 53,0 m 38,1 m 27,6 m 22,0 m 1,6 m 1,8 m 1,11 m

79 Granada 0,1 0,1 0,0 0,0 0,3 0,4 39,8 27,2 40,0 10,7 2,4 2,2 1,05
82 Peru 30,4 36,5 2,9 1,9 1,3 1,3 77,9 27,1 42,9 10,3 2,8 2,4 1,05
83 Ucrânia 45,2 39,8 2,5 6,8 –0,8 –0,6 69,3 39,9 21,4 21,2 1,2 1,5 1,06
84 Belize 0,3 0,5 0,0 0,0 2,6 2,4 44,3 23,7 52,1 6,5 3,4 2,7 1,03
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 2,1 2,1 0,1 0,3 0,4 0,1 59,5 37,8 23,2 18,3 1,6 1,4 1,05
86 Bósnia-Herzegovina 3,8 3,7 0,2 0,6 0,2 –0,1 49,3 40,1 21,2 22,9 1,2 1,3 1,07
87 Arménia 3,0 3,0 0,2 0,3 –0,4 0,2 64,2 33,4 29,2 15,0 1,7 1,7 1,14
88 Fiji, Ilhas 0,9 0,9 0,1 0,0 0,3 0,7 53,0 27,5 43,9 8,9 3,0 2,6 1,06
89 Tailândia 67,0 67,6 3,6 6,5 1,0 0,3 34,8 38,0 24,2 14,5 1,6 1,4 1,06
90 Tunísia 11,0 12,6 0,9 0,8 1,0 1,1 66,7 31,2 33,4 10,8 2,0 2,0 1,05
91 China, República Popular da 1.385,6 1.453,3 90,2 123,0 0,6 0,6 53,2 36,0 25,1 13,1 1,6 1,7 1,16
91 São Vicente e Granadinas 0,1 0,1 0,0 0,0 0,2 0,0 50,1 29,8 36,0 10,7 2,2 2,0 1,03
93 Argélia 39,2 48,6 4,6 1,8 1,4 1,8 74,7 27,5 42,4 7,0 2,4 2,8 1,05
93 Domínica 0,1 0,1 - - 0,2 0,4 67,4 - - - - - -
95 Albânia 3,2 3,3 0,2 0,3 –0,7 0,3 55,6 33,5 28,1 16,3 2,2 1,8 1,08
96 Jamaica 2,8 2,9 0,2 0,2 0,8 0,5 52,2 28,2 39,5 12,3 2,5 2,3 1,05
97 Santa Lúcia 0,2 0,2 0,0 0,0 1,1 0,8 16,1 31,2 34,1 13,2 2,1 1,9 1,03
98 Colômbia 48,3 57,2 4,5 3,0 1,6 1,3 75,8 28,3 40,7 10,0 2,6 2,3 1,05
98 Equador 15,7 19,6 1,6 1,0 1,9 1,6 68,6 26,7 45,8 10,7 3,0 2,6 1,05

100 Suriname 0,5 0,6 0,0 0,0 1,4 0,9 70,5 29,1 39,6 10,2 2,6 2,3 1,08
100 Tonga 0,1 0,1 0,0 0,0 0,6 0,4 23,6 21,3 64,3 10,2 4,2 3,8 1,05
102 República Dominicana 10,4 12,2 1,1 0,7 1,5 1,2 70,8 26,4 46,4 10,3 2,8 2,5 1,05
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas 0,3 0,4 0,0 0,0 1,7 1,9 43,4 26,0 42,2 7,3 2,8 2,3 1,06
103 Mongólia 2,8 3,4 0,3 0,1 1,0 1,5 70,4 27,5 40,4 5,6 2,1 2,4 1,03
103 Turquemenistão 5,2 6,2 0,5 0,2 1,1 1,3 49,4 26,4 41,7 6,1 2,8 2,3 1,05
106 Samoa 0,2 0,2 0,0 0,0 0,6 0,8 19,4 21,2 64,9 9,1 4,4 4,2 1,08
107 Palestina, Estado da 4,3 n 6,4 n 0,6 n 0,1 n 2,1 n 2,5 n 74,8 n 19,7 n 67,3 n 5,3 n 5,0 n 4,1 n 1,05 n

108 Indonésia 249,9 293,5 24,0 13,1 1,4 1,2 52,2 28,4 42,2 8,2 2,5 2,4 1,05
109 Botsuana 2,0 2,3 0,2 0,1 1,3 0,9 62,9 22,8 52,3 6,0 3,2 2,6 1,03
110 Egito 82,1 102,6 9,3 4,7 1,6 1,6 43,8 25,8 48,8 9,4 3,2 2,8 1,05
111 Paraguai 6,8 8,7 0,8 0,4 2,0 1,7 63,0 24,4 50,8 9,1 3,5 2,9 1,05
112 Gabão 1,7 2,4 0,2 0,1 2,4 2,4 86,9 20,9 67,6 8,9 4,5 4,1 1,03
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 10,7 13,7 1,3 0,5 1,9 1,6 67,7 22,8 56,1 8,3 4,0 3,3 1,05
114 Moldávia, República da 3,5 o 3,1 o 0,2 o 0,4 o –1,7 o –0,8 o 49,1 o 36,3 o 23,6 o 16,4 o 1,5 o 1,5 o 1,06 o

115 El Salvador 6,3 6,9 0,6 0,5 0,4 0,7 65,8 24,7 45,2 11,5 2,6 2,2 1,05
116 Usbequistão 28,9 34,1 3,0 1,2 1,0 1,4 36,3 26,0 41,5 6,4 2,6 2,3 1,05
117 Filipinas 98,4 127,8 11,3 3,8 2,0 1,7 49,3 23,4 53,4 6,5 3,7 3,1 1,06
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118 África do Sul 52,8 58,1 5,4 2,9 1,5 0,8 62,9 26,5 45,1 8,8 2,8 2,4 1,03
118 Síria, República Árabe da 21,9 29,9 2,6 0,9 2,1 0,7 56,9 22,7 56,4 7,1 3,7 3,0 1,05
120 Iraque 33,8 51,0 4,9 1,1 2,8 2,9 66,4 20,0 68,1 5,5 4,8 4,1 1,07
121 Guiana 0,8 0,9 0,1 0,0 0,4 0,5 28,5 23,0 55,7 5,7 2,7 2,6 1,05
121 Vietname 91,7 101,8 7,1 6,0 1,0 1,0 32,3 30,7 31,7 9,6 1,9 1,8 1,10
123 Cabo Verde 0,5 0,6 0,0 0,0 1,6 0,8 64,1 25,2 42,4 7,9 3,3 2,3 1,03
124 Micronésia, Estados Federados da 0,1 0,1 0,0 0,0 –0,2 0,2 22,8 21,5 55,3 7,1 4,1 3,3 1,07
125 Guatemala 15,5 22,6 2,3 0,7 2,5 2,5 50,7 19,7 71,3 8,4 4,6 3,8 1,05
125 Quirguizistão 5,5 6,9 0,7 0,2 0,4 1,4 35,5 25,1 47,6 6,3 2,5 3,1 1,06
127 Namíbia 2,3 3,0 0,3 0,1 1,3 1,9 39,5 21,8 57,0 5,9 3,8 3,1 1,03
128 Timor-Leste 1,1 1,6 0,2 0,0 3,1 1,7 29,1 16,9 86,5 6,6 7,0 5,9 1,05
129 Honduras 8,1 10,8 1,0 0,4 2,0 2,0 53,3 22,5 56,1 7,5 3,7 3,0 1,05
129 Marrocos 33,0 39,2 3,4 1,6 1,0 1,4 57,8 27,5 41,7 7,6 2,5 2,8 1,06
131 Vanuatu 0,3 0,4 0,0 0,0 2,5 2,2 25,5 22,1 60,3 6,7 4,1 3,4 1,07
132 Nicarágua 6,1 7,4 0,7 0,3 1,3 1,4 58,1 23,8 50,4 7,6 3,0 2,5 1,05
133 Quiribati 0,1 0,1 0,0 0,0 1,8 1,5 44,1 24,1 47,8 6,7 3,6 3,0 1,07
133 Tajiquistão 8,2 11,4 1,2 0,3 1,9 2,4 26,6 22,0 59,4 5,2 3,7 3,9 1,05
135 Índia 1.252,1 1.476,4 121,3 66,0 1,6 1,2 32,0 26,9 42,9 8,3 3,0 2,5 1,11
136 Butão 0,8 0,9 0,1 0,0 2,8 1,6 37,1 26,7 39,9 7,3 3,1 2,3 1,04
136 Camboja 15,1 19,1 1,7 0,8 1,8 1,7 20,3 25,0 49,0 8,9 3,5 2,9 1,05
138 Gana 25,9 35,3 3,7 0,9 2,5 2,1 53,2 20,9 65,0 5,9 4,6 3,9 1,05
139 Laos, República Democrática Popular do 6,8 8,8 0,9 0,3 1,4 1,9 36,5 22,0 55,6 6,2 3,7 3,1 1,05
140 Congo 4,4 6,8 0,7 0,2 2,5 2,6 64,5 18,7 78,5 6,3 5,1 5,0 1,03
141 Zâmbia 14,5 25,0 2,7 0,4 2,5 3,2 40,0 16,7 90,6 5,0 6,0 5,7 1,02
142 Bangladeche 156,6 185,1 15,1 7,5 1,6 1,2 29,4 25,8 43,8 7,3 2,9 2,2 1,05
142 São Tomé e Príncipe 0,2 0,3 0,0 0,0 2,1 2,6 64,1 19,4 74,8 5,8 4,6 4,1 1,03
144 Guiné Equatorial 0,8 1,1 0,1 0,0 3,1 2,8 39,8 20,9 65,6 4,8 5,6 4,9 1,03
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 27,8 32,9 2,9 1,4 1,7 1,2 17,7 23,1 53,4 8,6 3,7 2,3 1,07
146 Paquistão 182,1 231,7 21,8 8,0 1,9 1,7 36,8 23,2 52,3 7,0 4,0 3,2 1,09
147 Quénia 44,4 66,3 7,0 1,2 2,7 2,7 24,8 19,0 75,4 5,0 5,0 4,4 1,03
148 Suazilândia 1,2 1,5 0,2 0,0 0,8 1,5 21,2 20,5 63,1 6,1 4,0 3,4 1,03
149 Angola 21,5 34,8 4,0 0,5 3,4 3,1 60,7 16,4 92,9 4,8 6,8 5,9 1,03
150 Mianmar 53,3 58,7 4,4 2,8 0,7 0,8 33,8 29,8 34,4 7,7 2,2 2,0 1,03
151 Ruanda 11,8 17,8 1,9 0,3 2,3 2,7 19,7 18,4 74,1 4,5 5,6 4,6 1,02
152 Camarões 22,3 33,1 3,6 0,7 2,6 2,5 53,2 18,5 78,4 5,9 5,5 4,8 1,03
152 Nigéria 173,6 273,1 30,5 4,8 2,6 2,8 50,9 17,7 83,9 5,1 6,1 6,0 1,06
154 Iémen 24,4 34,0 3,4 0,7 2,8 2,3 33,5 19,7 67,5 5,1 5,9 4,2 1,05
155 Madagáscar 22,9 36,0 3,6 0,6 3,0 2,8 33,8 18,7 75,2 5,1 5,3 4,5 1,03
156 Zimbabué 14,1 20,3 2,0 0,5 0,3 2,8 39,6 20,1 66,9 6,7 4,0 3,5 1,02
157 Papuásia - Nova Guiné 7,3 10,0 1,0 0,2 2,5 2,1 12,6 21,2 62,2 5,0 4,4 3,8 1,08
157 Ilhas Salomão 0,6 0,8 0,1 0,0 2,6 2,1 21,4 19,9 69,4 5,9 4,6 4,1 1,07
159 Comores 0,7 1,1 0,1 0,0 2,6 2,4 28,2 19,1 75,1 5,1 5,3 4,7 1,05
159 Tanzânia, República Unida da 49,3 p 79,4 p 8,7 p 1,6 p 2,6 p 3,0 p 27,6 p 17,6 p 85,9 p 6,2 p 5,7 p 5,2 p 1,03 p

161 Mauritânia 3,9 5,6 0,6 0,1 3,0 2,5 42,0 20,0 69,4 5,6 5,2 4,7 1,05
162 Lesoto 2,1 2,4 0,3 0,1 0,7 1,1 29,0 21,2 59,2 6,9 3,8 3,1 1,03
163 Senegal 14,1 21,9 2,4 0,4 2,7 2,9 43,1 18,2 80,5 5,4 5,4 5,0 1,04
164 Uganda 37,6 63,4 7,1 0,9 3,4 3,3 16,4 15,9 96,6 4,9 6,7 5,9 1,03
165 Benim 10,3 15,5 1,7 0,3 3,3 2,7 46,2 18,6 76,7 5,3 5,8 4,9 1,04
166 Sudão 38,0 55,1 5,7 1,2 2,6 2,1 33,5 19,4 72,1 5,9 5,3 4,5 1,04
166 Togo 6,8 10,0 1,1 0,2 2,6 2,6 39,0 19,0 74,6 4,9 5,1 4,7 1,02
168 Haiti 10,3 12,5 1,3 0,5 1,5 1,4 56,1 22,7 55,8 7,5 4,0 3,2 1,05
169 Afeganistão 30,6 43,5 4,9 0,7 3,8 2,4 24,1 17,0 85,4 4,7 7,4 5,0 1,06
170 Djibouti 0,9 1,1 0,1 0,0 1,4 1,5 77,2 23,4 53,9 6,6 4,2 3,4 1,04
171 Costa do Marfim 20,3 29,2 3,2 0,6 1,5 2,3 52,8 19,1 73,4 5,7 5,2 4,9 1,03
172 Gâmbia 1,8 3,1 0,3 0,0 3,1 3,2 58,4 17,0 87,9 4,5 5,9 5,8 1,03
173 Etiópia 94,1 137,7 14,2 3,2 2,9 2,6 17,5 18,6 75,2 6,3 6,1 4,6 1,04
174 Malaui 16,4 26,0 2,9 0,5 2,6 2,8 16,0 17,3 86,3 6,3 6,1 5,4 1,03
175 Libéria 4,3 6,4 0,7 0,1 2,5 2,6 48,9 18,6 77,4 5,5 5,7 4,8 1,05
176 Mali 15,3 26,0 3,0 0,4 3,0 3,0 36,2 16,2 95,5 5,4 6,8 6,9 1,05
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TABELA

15

População Rácio de dependência

Total
Com idade 

inferior a 5 anos
65 anos 
ou mais

Taxa média de 
crescimento anual  Urbanaa

Idade mediana 
da população 

total
(por 100 pessoas com 
idades entre 15-64)

Taxa de fertilidade 
total

Rácio dos 
géneros à 
nascençab

(milhões) (milhões) (milhões) (%)
(% of 

population) (years)

Crianças 
(14 anos 

ou menos)

Idosos (65 
anos ou 
mais) (nascimentos por mulher)

(Rapazes para 
raparigas 
nascidos)

Classificação do IDH 2013c 2030c 2013c 2013c 2000/2005 2010/2015c 2013c 2015c 2015 2015 2000/2005 2010/2015c 2010/2015c

177 Guiné-Bissau 1,7 2,5 0,3 0,0 2,2 2,4 45,3 19,3 73,3 5,3 5,7 5,0 1,03
178 Moçambique 25,8 38,9 4,4 0,8 2,8 2,5 31,7 17,3 87,4 6,4 5,7 5,2 1,03
179 Guiné 11,7 17,3 1,9 0,4 1,8 2,5 36,4 18,8 75,9 5,6 5,8 5,0 1,02
180 Burundi 10,2 16,4 1,9 0,2 3,0 3,2 11,5 17,6 85,3 4,5 6,9 6,1 1,03
181 Burquina Faso 16,9 26,6 3,0 0,4 2,9 2,8 28,2 17,3 85,6 4,6 6,4 5,7 1,05
182 Eritreia 6,3 9,8 1,1 0,1 4,2 3,2 22,2 18,5 78,8 4,3 5,7 4,7 1,05
183 Serra Leoa 6,1 8,1 0,9 0,2 4,3 1,9 40,0 19,3 72,4 4,7 5,7 4,8 1,02
184 Chade 12,8 20,9 2,5 0,3 3,8 3,0 22,0 15,9 96,3 4,8 7,2 6,3 1,03
185 Centro-Africana, República 4,6 6,3 0,7 0,2 1,7 2,0 39,5 20,0 68,7 6,7 5,3 4,4 1,03
186 Congo, República Democrática do 67,5 103,7 11,9 1,9 2,8 2,7 35,4 17,5 84,7 5,4 6,9 6,0 1,03
187 Níger 17,8 34,5 3,7 0,5 3,6 3,9 18,3 15,0 106,0 5,5 7,7 7,6 1,05
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da 24,9 26,7 1,7 2,4 0,8 0,5 60,6 33,9 30,5 13,8 2,0 2,0 1,05
Marshall, Ilhas 0,1 0,1 - - 0,0 0,2 72,5 - - - - - -
Mónaco 0,0 0,0 - - 1,0 0,8 100,0 - - - - - -
Nauru 0,0 0,0 - - 0,1 0,2 100,0 - - - - - -
São Marino 0,0 0,0 - - 2,0 0,6 94,2 - - - - - -
Somália 10,5 16,9 2,0 0,3 2,7 2,9 38,7 16,5 92,6 5,6 7,4 6,6 1,03
Sudão do Sul 11,3 17,3 1,8 0,4 3,8 4,0 18,4 18,9 75,3 6,4 5,9 5,0 1,04
Tuvalu 0,0 0,0 - - 0,6 0,2 51,4 - - - - - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 1.189,7 1.276,5 69,4 193,9 0,7 0,6 81,6 40,2 26,1 25,7 1,7 1,8 1,05
Desenvolvimento humano elevado 2.485,5 2.662,3 176,8 215,9 0,7 0,7 61,4 34,2 28,7 12,9 1,8 1,8 1,06
Desenvolvimento humano médio 2.262,1 2.716,0 228,7 115,9 1,6 1,3 38,3 26,5 44,6 8,1 3,0 2,6 1,05
Desenvolvimento humano baixo 1.145,6 1.675,6 176,9 38,0 2,5 2,4 34,5 19,5 72,6 6,0 5,3 4,6 1,04

Regiões
Estados Árabes 366,0 481,3 43,9 15,4 2,2 2,0 57,8 24,6 50,8 6,8 3,6 3,2 1,05
Ásia Oriental e Pacífico 2.035,9 2.211,9 149,2 160,7 0,8 0,8 50,8 33,7 29,5 11,8 1,8 1,9 1,05
Europa e Ásia Central 233,4 251,0 18,9 21,2 0,4 0,7 60,5 32,2 33,4 13,4 2,0 2,0 1,07
América Latina e Caraíbas 611,3 711,1 53,6 44,0 1,3 1,1 79,5 29,0 39,4 11,4 2,5 2,2 1,05
Ásia do Sul 1.749,0 2.085,5 175,1 89,6 1,6 1,3 33,4 26,4 44,2 8,1 3,1 2,6 1,06
África Subsariana 888,2 1.348,9 146,6 27,6 2,6 2,7 37,4 18,5 78,9 5,8 5,7 5,1 1,03

Países menos desenvolvidos 898,4 T 1.287,0 T 132,1 T 31,7 T 2,4 T 2,3 T 29,4 T 19,9 T 69,1 T 6,2 T 4,9 T 4,2 T 1,04

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

54,3 63,4 5,4 3,7 1,3 1,1 53,0 27,9 45,4 11,0 3,1 2,7 1,06

Mundo 7.162,1 T 8.424,9 T 659,0 T 570,5 T 1,2 T 1,1 T 53,0 T 29,6 T 39,5 T 12,5 T 2,6 T 2,5 T 1,07

NOTAS

a Uma vez que os dados têm por base definições 
nacionais daquilo que constitui uma cidade 
ou uma área metropolitana, as comparações 
cruzadas entre países devem ser feitas com 
precaução.

b O rácio natural entre os sexos à nascença é 
habitualmente considerado e empiricamente 
confirmado como sendo de 105 crianças do sexo 
masculino para 100 crianças do sexo feminino.

c Projeções baseadas na variação da fertilidade 
média.

d Inclui o arquipélago de Svalbard e a ilha de Jan 
Mayen.

e Inclui as ilha Christmas, Cocos (Keeling) e 
Norfolk.

f Inclui as ilhas Åland.

g Inclui as ilhas Canárias, Ceuta e Melilha.

h Inclui o Norte de Chipre.

i Inclui Sabá e Saravaque.

j Inclui as ilhas de Agalega, Rodrigues e S. Brandão.

k Inclui Nagorno-Karabakh.

l Inclui o Kosovo.

m Exclui a Abcásia e a Ossétia do Sul.

n Inclui Jerusalém Leste.

o Inclui a Transnístria.

p Inclui Zanzibar.

T Adicionado a partir da fonte original dos dados.

DEFINIÇÕES

População: População efetiva de um país, área ou 
região em 1 de julho.

População com idade inferior a 5 anos: 
População efetiva de um país, área ou região com 
idade inferior a 5 anos a partir de 1 de julho.

População com 65 anos ou mais: População 
efetiva de um país, área ou região com idade igual 
ou superior a 65 anos a partir de 1 de julho.

Taxa média de crescimento anual: Taxa média 
anual de crescimento exponencial para o período 
indicado.

População urbana: População que vive 
efetivamente, à data de 1 de julho, em áreas 
classificadas como urbanas de acordo com os 
critérios utilizados por cada país ou área. 

Idade Mediana: Idade que divide a distribuição 
da população em duas partes iguais, ou seja, 50% 
da população está acima dessa idade e 50% está 
abaixo.

Rácio de dependência das crianças: Rácio 
entre os totais da população no escalão 0-14 anos 
de idade e no escalão 15-64 anos. Os rácios são 
apresentados como número de dependentes por 100 
pessoas em idade ativa (15-64 anos).

Rácio de dependência dos idosos: Rácio entre 
os totais da população no escalão dos 65 ou mais 
anos de idade e no escalão 15-64 anos. Os rácios 
são apresentados como número de dependentes por 
100 pessoas em idade ativa (15-64 anos).

Taxa de fertilidade total: Número de crianças que 
nasceriam a uma mulher que vivesse até ao final da 
sua idade fértil e gerasse crianças em cada idade 
de acordo com as taxas de fertilidade por idades 
prevalecentes.

Rácio entre os sexos à nascença: Relação 
entre o número de nascimentos de crianças do sexo 
masculino e o número de nascimentos de crianças 
do sexo feminino.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1 a 6 e 8 a 13: UNDESA (2013a).

Coluna 7: UNDESA (2013b).
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Perceções de bem-estar individual Perceções acerca da comunidade Perceções acerca do governo

 Qualidade 
da 

educação

Qualidade 
dos cuidados 

de saúde
Nível de 

vida Emprego Segurança

Liberdade 
de 

escolha

Índice de 
satisfação global 

com a vida

Mercado 
de trabalho 

local

Confiança 
nas outras 

pessoas Comunidade

Esforços para 
enfrentar a 

pobreza

Ações com vista 
a preservar 
o ambiente

Confiança 
no governo 

nacional

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
respostas 

“sim”)
(% de 

satisfeitos)

(0, pouco 
satisfeitos; 10, 

muito satisfeitos)

(% de 
respostas 

“boa”)

(% de 
respostas 
“fiável”)

(% de 
respostas 

“sim”)
(% de 

satisfeitos)
(% de 

satisfeitos)

(% de 
respostas 

“sim”)

Classificação do IDH 2012 2008–2012a 2007–2013a 2007–2012a 2007–2012 2007–2012 2007–2012a 2007–2012a 2009–2011a 2007–2012a 2007–2013a 2007–2013a 2007–2012a

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 78 82 90 91 87 92 7,7 54 - 92 34 52 66
2 Austrália 66 81 87 87 65 93 7,2 27 - 90 45 69 42
3 Suíça 77 94 94 93 78 94 7,8 35 44 94 67 74 77
4 Países Baixos 74 88 88 92 77 87 7,5 14 46 93 63 66 57
5 Estados Unidos 64 73 72 85 74 82 7,0 28 37 85 43 59 35
6 Alemanha 60 86 90 91 79 90 6,7 46 31 94 50 67 52
7 Nova Zelândia 71 83 87 86 64 90 7,2 29 - 89 53 77 61
8 Canadá 74 75 86 90 84 92 7,4 43 42 91 45 60 52
9 Singapura 85 84 80 88 89 82 6,5 63 33 92 66 84 83

10 Dinamarca 72 81 88 92 80 92 7,5 18 60 94 57 70 53
11 Irlanda 82 64 76 88 74 90 7,0 6 30 90 52 63 35
12 Suécia 65 81 90 90 81 93 7,6 32 55 94 30 57 63
13 Islândia 78 79 81 93 80 87 7,6 33 - 75 34 55 26
14 Reino Unido 73 86 80 88 75 88 6,9 9 35 88 51 71 42
15 Hong Kong, China (RAE) 46 54 79 81 88 87 5,5 46 29 82 38 38 50
15 Coreia, República da 55 68 72 73 67 59 6,0 25 26 79 33 33 23
17 Japão 55 75 71 79 77 70 6,0 16 33 85 33 41 17
18 Listenstaine - - - - - - - - - - - - -
19 Israel 62 69 68 80 63 65 7,1 26 26 79 14 42 34
20 França 67 78 83 81 67 83 6,6 16 20 86 44 53 44
21 Áustria 72 93 95 93 82 90 7,4 35 29 94 54 61 38
21 Bélgica 69 87 87 86 66 82 6,9 19 30 91 45 58 44
21 Luxemburgo 65 88 92 91 73 91 7,0 18 26 94 72 76 74
24 Finlândia 81 65 82 91 77 91 7,4 24 58 92 42 57 60
25 Eslovénia 76 81 71 86 85 89 6,1 9 15 92 44 58 24
26 Itália 62 55 66 83 66 55 5,8 3 20 75 30 32 28
27 Espanha 63 74 80 86 78 74 6,3 5 22 88 42 41 34
28 República Checa 62 71 65 78 59 71 6,3 11 24 84 21 52 17
29 Grécia 46 29 38 73 47 36 5,1 1 16 80 7 17 13
30 Brunei Darussalam - - - - - - - - - - - - -
31 Qatar 72 90 84 88 92 90 6,7 66 23 92 91 91 89
32 Chipre 66 62 69 88 68 69 6,2 11 11 85 39 49 34
33 Estónia 51 45 43 78 61 65 5,4 18 33 85 8 54 27
34 Arábia Saudita 65 56 77 90 77 59 6,5 73 36 93 80 56 -
35 Lituânia 54 51 29 73 45 46 5,8 14 25 84 18 42 15
35 Polónia 60 42 66 83 68 75 5,9 18 25 90 22 47 27
37 Andorra - - - - - - - - - - - - -
37 Eslováquia 61 59 49 78 55 53 5,9 8 21 83 22 42 37
39 Malta 64 70 63 80 72 82 6,0 19 16 82 47 64 50
40 Emiratos Árabes Unidos 83 82 87 87 90 88 7,2 47 18 93 85 89 -
41 Chile 49 35 72 82 57 72 6,6 57 15 82 35 38 34
41 Portugal 67 57 52 83 60 73 5,0 7 27 88 29 43 23
43 Hungria 60 64 40 75 56 55 4,7 7 13 74 17 45 21
44 Barain 82 70 66 77 60 63 5,0 44 11 90 57 57 -
44 Cuba - - - - - - - - - - - - -
46 Koweit 65 62 88 93 - 93 6,2 69 11 93 89 78 -
47 Croácia 62 63 39 73 66 46 6,0 5 16 75 9 40 31
48 Letónia 54 48 32 77 58 51 5,1 17 13 85 12 55 19
49 Argentina 64 63 67 81 45 73 6,5 34 23 82 34 42 42

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Uruguai 62 76 79 83 51 85 6,4 56 27 82 58 58 58
51 Bahamas - - - - - - - - - - - - -
51 Montenegro 60 48 37 59 74 43 5,2 7 21 69 9 35 36
53 Bielorrússia 53 38 37 62 61 53 5,7 26 34 82 26 45 59
54 Roménia 53 52 36 70 54 60 5,2 9 15 82 8 23 24
55 Líbia 33 41 57 74 91 68 5,8 49 - 72 56 37 -
56 Omã - 78 87 86 - 91 6,9 69 - 90 - - -
57 Federação Russa 39 27 42 70 39 51 5,6 26 24 72 12 17 45

Indicadores suplementares: perceções de bem-estar16TA
B
EL

A
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TABELA

16

Perceções de bem-estar individual Perceções acerca da comunidade Perceções acerca do governo

 Qualidade 
da 

educação

Qualidade 
dos cuidados 

de saúde
Nível de 

vida Emprego Segurança

Liberdade 
de 

escolha

Índice de 
satisfação global 

com a vida

Mercado 
de trabalho 

local

Confiança 
nas outras 

pessoas Comunidade

Esforços para 
enfrentar a 

pobreza

Ações com vista 
a preservar 
o ambiente

Confiança 
no governo 

nacional

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
respostas 

“sim”)
(% de 

satisfeitos)

(0, pouco 
satisfeitos; 10, 

muito satisfeitos)

(% de 
respostas 

“boa”)

(% de 
respostas 
“fiável”)

(% de 
respostas 

“sim”)
(% de 

satisfeitos)
(% de 

satisfeitos)

(% de 
respostas 

“sim”)

Classificação do IDH 2012 2008–2012a 2007–2013a 2007–2012a 2007–2012 2007–2012 2007–2012a 2007–2012a 2009–2011a 2007–2012a 2007–2013a 2007–2013a 2007–2012a

58 Bulgária 45 39 29 74 59 59 4,2 6 20 77 9 33 34
59 Barbados - - - - - - - - - - - - -
60 Palau - - - - - - - - - - - - -
61 Antígua e Barbuda - - - - - - - - - - - - -
62 Malásia 91 87 75 83 45 82 5,9 44 14 83 70 72 76
63 Maurícia - 77 64 85 55 83 5,5 38 - 91 - 79 67
64 Trinidade e Tobago - 63 71 90 69 77 6,5 46 - 87 34 44 52
65 Líbano 63 46 45 63 62 61 4,6 13 7 81 19 27 37
65 Panamá 68 61 79 89 48 73 6,9 57 21 87 37 46 36
67 Venezuela, República Bolivariana da 77 64 79 89 26 78 7,1 57 13 81 60 63 54
68 Costa Rica 83 65 75 85 53 92 7,3 26 14 85 40 72 28
69 Turquia 55 60 55 71 55 45 5,3 32 8 78 41 45 53
70 Cazaquistão 59 47 64 75 51 75 5,8 38 33 80 32 40 73
71 México 62 71 78 76 54 77 7,3 43 29 79 41 53 36
71 Seicheles - - - - - - - - - - - - -
73 São Cristóvão e Nevis - - - - - - - - - - - - -
73 Sri Lanca 80 78 60 84 77 77 4,2 50 17 90 58 70 78
75 Irão, República Islâmica do 61 52 67 67 55 57 4,6 22 - 76 58 61 56
76 Azerbaijão 50 34 49 66 69 54 4,9 27 27 73 22 48 71
77 Jordânia 61 72 46 69 81 65 5,1 13 9 74 51 47 77
77 Sérvia 50 43 34 65 62 45 5,2 3 17 65 10 25 22
79 Brasil 52 25 77 83 46 80 6,9 56 15 74 43 46 46
79 Geórgia 67 48 24 50 91 60 4,3 12 16 77 36 53 61
79 Granada - - - - - - - - - - - - -
82 Peru 53 37 60 74 46 66 5,8 43 12 72 37 40 27
83 Ucrânia 44 18 24 67 46 49 5,0 15 29 76 8 18 24
84 Belize - - 69 - 43 62 6,5 44 - 67 20 30 26
84 Antiga República Jugoslava da Macedónia 62 47 39 60 63 58 4,6 8 11 65 16 37 37
86 Bósnia-Herzegovina 54 42 32 59 65 40 4,8 5 18 66 6 19 19
87 Arménia 52 40 30 50 78 46 4,3 12 15 55 14 32 29
88 Fiji, Ilhas - - - - - - - - - - - - -
89 Tailândia 91 88 83 97 74 83 6,3 73 27 95 67 75 70
90 Tunísia 44 32 54 63 59 53 4,5 22 15 71 30 38 44
91 China, República Popular da 62 65 73 72 82 77 5,1 38 57 80 68 72 -
91 São Vicente e Granadinas - - - - - - - - - - - - -
93 Argélia 64 52 66 72 53 56 5,6 53 16 83 41 48 53
93 Domínica - - - - - - - - - - - - -
95 Albânia 60 38 48 68 59 58 5,5 12 7 71 13 27 36
96 Jamaica - 58 42 68 56 75 5,4 20 - 72 21 32 36
97 Santa Lúcia - - - - - - - - - - - - -
98 Colômbia 65 46 75 82 45 81 6,4 41 14 83 34 49 36
98 Equador 76 60 69 84 47 81 6,0 35 9 84 59 67 64

100 Suriname 82 78 64 83 60 87 6,3 34 - 90 61 65 72
100 Tonga - - - - - - - - - - - - -
102 República Dominicana 72 59 63 70 39 83 4,8 21 15 81 46 57 43
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
103 Maldivas - - - - - - - - - - - - -
103 Mongólia 55 40 59 81 46 59 4,9 12 14 76 16 22 31
103 Turquemenistão - 64 89 86 77 63 5,5 57 27 94 38 61 -
106 Samoa - - - - - - - - - - - - -
107 Palestina, Estado da 67 62 47 64 63 53 4,6 8 9 76 39 40 47
108 Indonésia 82 80 63 77 89 70 5,4 38 21 90 28 54 67
109 Botsuana 68 56 36 52 35 79 4,8 32 9 61 74 67 66
110 Egito 40 35 63 71 57 44 4,2 10 25 63 31 20 60
111 Paraguai 76 69 86 89 44 75 5,8 60 12 92 33 46 30
112 Gabão 36 29 29 50 35 56 4,0 35 - 45 26 49 36
113 Bolívia, Estado Plurinacional da 70 48 71 85 40 85 6,0 50 10 84 56 58 44
114 Moldávia, República da 55 40 45 64 46 55 6,0 6 12 73 18 19 21
115 El Salvador 78 67 72 80 53 67 5,9 35 18 85 43 50 31
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TABELA 16 INDICADORES SUPLEMENTARES: PERCEÇÕES DE BEM-ESTAR

TABELA

16

Perceções de bem-estar individual Perceções acerca da comunidade Perceções acerca do governo

 Qualidade 
da 

educação

Qualidade 
dos cuidados 

de saúde
Nível de 

vida Emprego Segurança

Liberdade 
de 

escolha

Índice de 
satisfação global 

com a vida

Mercado 
de trabalho 

local

Confiança 
nas outras 

pessoas Comunidade

Esforços para 
enfrentar a 

pobreza

Ações com vista 
a preservar 
o ambiente

Confiança 
no governo 

nacional

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
respostas 

“sim”)
(% de 

satisfeitos)

(0, pouco 
satisfeitos; 10, 

muito satisfeitos)

(% de 
respostas 

“boa”)

(% de 
respostas 
“fiável”)

(% de 
respostas 

“sim”)
(% de 

satisfeitos)
(% de 

satisfeitos)

(% de 
respostas 

“sim”)

Classificação do IDH 2012 2008–2012a 2007–2013a 2007–2012a 2007–2012 2007–2012 2007–2012a 2007–2012a 2009–2011a 2007–2012a 2007–2013a 2007–2013a 2007–2012a

116 Usbequistão 83 86 64 89 84 88 6,0 55 26 93 67 82 -
117 Filipinas 83 83 70 83 66 91 5,0 65 14 90 82 87 76
118 África do Sul 67 46 43 55 27 58 5,1 29 17 54 25 42 43
118 Síria, República Árabe da 43 30 38 53 49 40 3,2 17 9 35 47 44 -
120 Iraque 50 30 45 60 41 29 4,7 40 15 64 8 15 34
121 Guiana - - 64 - 47 66 6,0 33 - 75 20 34 46
121 Vietname 83 59 68 82 67 73 5,5 35 26 81 59 50 86
123 Cabo Verde - - - - - - - - - - - - -
124 Micronésia, Estados Federados da - - - - - - - - - - - - -
125 Guatemala 74 49 66 85 53 84 5,9 33 15 88 41 49 50
125 Quirguizistão 64 53 62 69 51 66 5,2 38 34 87 35 44 51
127 Namíbia - - 61 - 33 76 4,9 33 - 77 35 58 82
128 Timor-Leste - - - - - - - - - - - - -
129 Honduras 64 49 56 82 49 69 4,6 31 13 84 32 47 26
129 Marrocos 41 25 74 68 56 72 5,0 21 58 77 48 51 45
131 Vanuatu - - - - - - - - - - - - -
132 Nicarágua 83 65 71 85 56 84 5,4 40 11 89 53 67 57
133 Quiribati - - - - - - - - - - - - -
133 Tajiquistão 76 68 81 84 86 67 4,5 58 31 91 53 58 92
135 Índia 69 48 47 67 61 57 4,6 30 20 75 39 40 54
136 Butão - - - - - - - - - - - - -
136 Camboja 92 83 49 84 63 95 3,9 55 9 92 89 92 83
138 Gana 59 46 35 63 73 68 5,1 29 19 55 22 44 58
139 Laos, República Democrática Popular do 73 66 73 85 75 87 4,9 66 - 94 66 90 98
140 Congo 56 38 42 63 51 77 3,9 53 - 67 28 61 54
141 Zâmbia 54 50 34 54 46 78 5,0 32 31 56 27 41 59
142 Bangladeche 84 63 74 80 81 64 4,7 35 15 90 57 60 71
142 São Tomé e Príncipe - - - - - - - - - - - - -
144 Guiné Equatorial - - - - - - - - - - - - -
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Nepal 79 56 57 85 61 57 4,2 36 17 84 34 45 44
146 Paquistão 59 43 58 74 41 35 5,1 17 20 79 16 19 23
147 Quénia 69 57 33 50 50 61 4,5 34 10 65 26 51 40
148 Suazilândia - 58 45 55 42 61 4,9 25 - 62 - 56 35
149 Angola - 30 50 65 45 57 5,6 44 - 50 60 42 23
150 Mianmar 69 54 45 71 89 65 4,4 32 - 90 51 50 -
151 Ruanda 76 65 30 43 86 84 3,3 44 30 60 66 90 95
152 Camarões 67 48 43 63 60 76 4,2 33 13 60 29 53 53
152 Nigéria 55 47 49 64 61 63 5,5 31 13 69 15 35 30
154 Iémen 35 19 47 53 65 67 4,1 12 27 71 27 21 60
155 Madagáscar 50 35 18 48 40 48 3,6 29 - 83 23 36 35
156 Zimbabué 62 58 48 53 52 46 5,0 33 15 65 36 58 41
157 Papuásia - Nova Guiné - - - - - - - - - - - - -
157 Ilhas Salomão - - - - - - - - - - - - -
159 Comores 49 24 38 61 72 53 4,0 30 35 75 17 39 46
159 Tanzânia, República Unida da 35 28 40 66 58 57 4,0 32 26 60 26 36 41
161 Mauritânia 30 30 43 56 63 48 4,7 32 30 64 26 37 38
162 Lesoto - 21 27 47 38 62 4,9 21 - 52 - 23 40
163 Senegal 31 42 37 68 57 67 3,7 40 28 64 23 40 65
164 Uganda 48 41 38 59 41 64 4,3 21 17 65 21 44 40
165 Benim 52 44 20 51 71 77 3,2 27 - 63 25 46 58
166 Sudão 38 28 44 48 68 40 4,6 17 31 63 22 26 54
166 Togo - 23 16 42 52 56 2,9 24 - 58 10 46 51
168 Haiti 39 24 17 38 40 43 4,4 17 30 40 15 38 37
169 Afeganistão 64 43 31 88 39 49 3,8 37 25 70 20 43 44
170 Djibouti - 49 63 70 72 74 4,4 55 55 75 55 58 68
171 Costa do Marfim - 21 17 - 47 76 4,2 25 13 41 8 32 42
172 Gâmbia - - - - - - - - - - - - -
173 Etiópia - - - - - - - - - - - - -
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TABELA

16

Perceções de bem-estar individual Perceções acerca da comunidade Perceções acerca do governo

 Qualidade 
da 

educação

Qualidade 
dos cuidados 

de saúde
Nível de 

vida Emprego Segurança

Liberdade 
de 

escolha

Índice de 
satisfação global 

com a vida

Mercado 
de trabalho 

local

Confiança 
nas outras 

pessoas Comunidade

Esforços para 
enfrentar a 

pobreza

Ações com vista 
a preservar 
o ambiente

Confiança 
no governo 

nacional

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
satisfeitos)

(% de 
respostas 

“sim”)
(% de 

satisfeitos)

(0, pouco 
satisfeitos; 10, 

muito satisfeitos)

(% de 
respostas 

“boa”)

(% de 
respostas 
“fiável”)

(% de 
respostas 

“sim”)
(% de 

satisfeitos)
(% de 

satisfeitos)

(% de 
respostas 

“sim”)

Classificação do IDH 2012 2008–2012a 2007–2013a 2007–2012a 2007–2012 2007–2012 2007–2012a 2007–2012a 2009–2011a 2007–2012a 2007–2013a 2007–2013a 2007–2012a

174 Malaui 66 64 37 50 49 64 4,3 32 33 78 47 61 47
175 Libéria - 32 43 63 43 87 4,2 53 12 63 17 34 53
176 Mali 35 31 26 60 67 70 4,3 31 45 60 13 42 49
177 Guiné-Bissau - - - - - - - - - - - - -
178 Moçambique - 47 38 63 42 64 5,0 45 - 83 35 55 63
179 Guiné 22 21 20 49 50 64 3,7 46 - 64 10 43 56
180 Burundi - 41 26 65 65 49 3,7 17 38 76 27 71 85
181 Burquina Faso 66 42 35 56 70 62 4,0 27 26 78 23 61 62
182 Eritreia - - - - - - - - - - - - -
183 Serra Leoa - 34 32 61 50 77 4,5 30 16 52 11 46 58
184 Chade 58 47 42 71 33 56 4,0 37 21 68 19 67 30
185 Centro-Africana, República - 23 34 67 60 78 3,7 36 37 76 27 69 78
186 Congo, República Democrática do 40 32 42 55 48 54 4,6 35 39 60 27 40 44
187 Níger 47 37 57 72 86 73 3,8 45 40 77 34 57 53
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia, República Popular Democrática da - - - - - - - - - - - - -
Marshall, Ilhas - - - - - - - - - - - - -
Mónaco - - - - - - - - - - - - -
Nauru - - - - - - - - - - - - -
São Marino - - - - - - - - - - - - -
Somália - - - - - - - - - - - - -
Sudão do Sul - - - - - - - - - - - - -
Tuvalu - - - - - - - - - - - - -

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 63 72 — 84 72 77 6,6 — 31 86 41 53 36
Desenvolvimento humano elevado 60 58 — 74 68 73 5,5 — - 79 55 60 48
Desenvolvimento humano médio 71 54 — 71 65 62 4,8 — - 78 41 46 59
Desenvolvimento humano baixo - 42 — 64 55 56 4,6 — - 70 24 39 40

Regiões
Estados Árabes 48 39 — 68 60 53 4,8 — 25 71 39 36 -
Ásia Oriental e Pacífico - - — - - - - — - - - - -
Europa e Ásia Central 57 50 — 71 60 56 5,3 — 21 79 33 43 47
América Latina e Caraíbas - 47 — 80 47 77 6,6 — - 78 41 49 42
Ásia do Sul 69 49 — 70 60 55 4,6 — 20 77 39 41 52
África Subsariana - 42 — 59 53 63 4,6 — - 65 24 44 44

Países menos desenvolvidos - 45 — 67 62 62 4,3 — - 74 37 49 55

Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento

- - — - - - - — - - - - -

Mundo 64 57 — 74 66 68 5,3 — 30 78 44 51 48

NOTAS

a Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponibilizado durante o período especificado.

DEFINIÇÕES

Satisfação com a qualidade da educação: 
Percentagem de inquiridos que responderam 
“satisfeito” à pergunta da Sondagem Mundial da 
Gallup “Está satisfeito ou insatisfeito com o sistema 
de ensino?”

Satisfação com a qualidade dos cuidados de 
saúde: Percentagem de inquiridos que responderam 
“sim” à pergunta da Sondagem Mundial Gallup: “No 
seu país, confia nos sistemas de cuidados médicos 
ou de saúde?”

Satisfação com o seu nível de vida atual: 
Percentagem de inquiridos que responderam 
“satisfeito” à pergunta da Sondagem Mundial 
Gallup: “Está satisfeito ou insatisfeito com o seu 
nível de vida, com todas as coisas que pode comprar 
ou fazer?”

Satisfação com o emprego: Percentagem de 
inquiridos que responderam “satisfeito” à pergunta 
da Sondagem Mundial da Gallup “Está satisfeito ou 
insatisfeito com o seu emprego?”

Perceção de segurança: Percentagem de 
inquiridos que responderam “sim” à pergunta da 
Sondagem Mundial da Gallup “Sente-se seguro(a) 
em caminhar sozinho(a) à noite na cidade ou zona 
onde vive?”

Satisfação com a liberdade de escolha: 
Percentagem de inquiridos que responderam 
“satisfeito” à pergunta da Sondagem Mundial 
Gallup: “Neste país, está satisfeito ou insatisfeito 
com a liberdade que possui de escolher o que fazer 
com a sua vida?”

Índice de satisfação global com a vida: 
Resposta média à pergunta da Sondagem Mundial 
Gallup: “Imagine uma escada com degraus 
numerados de 0, na base, até 10, no topo. Suponha 
que lhe dizemos que o topo da escada representa a 
melhor vida possível para si e que a base da escada 

representa a pior vida possível para si. Em que 
degrau da escada diria sentir situar-se pessoalmente 
neste momento, presumindo que, quanto mais alto 
estivesse, melhor se sentiria com a sua vida, e 
quanto mais baixo pior se sentiria com a sua vida? 
Que degrau se aproxima mais da forma como se 
sente?”

Satisfação com o mercado de trabalho local: 
Percentagem de inquiridos que responderam “boa” 
à pergunta da Sondagem Mundial Gallup: “Tendo 
presente a situação de emprego na cidade ou zona 
onde vive atualmente, diria que esta é uma boa 
altura ou uma má altura para arranjar emprego?”

Confiança nas outras pessoas: Percentagem de 
inquiridos que responderam “sim” à pergunta da 
Sondagem Mundial da Gallup “De uma forma geral, 
diria que se pode confiar na maioria das pessoas ou 
que é preciso ter cuidado?”

Satisfação com a comunidade: Percentagem de 
inquiridos que responderam “satisfeito” à pergunta 

da Sondagem Mundial Gallup: “Está satisfeito ou 
insatisfeito com a cidade ou zona onde vive?”

Satisfação com os esforços para enfrentar 
a pobreza: Percentagem de inquiridos que 
responderam “satisfeito” à pergunta da Sondagem 
Mundial Gallup: “No seu país, está satisfeito ou 
insatisfeito com os esforços desenvolvidos para 
enfrentar a pobreza?”

Satisfação com as ações com vista a preservar 
o ambiente: Percentagem de inquiridos que 
responderam “satisfeito” à pergunta da Sondagem 
Mundial Gallup:  No seu país, está satisfeito ou 
insatisfeito com os esforços desenvolvidos para 
preservar o ambiente?”

Confiança no governo nacional: Percentagem 
de inquiridos que responderam “sim” à pergunta da 
Sondagem Mundial da Gallup: “No seu país, confia 
no governo nacional?”

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS

Colunas 1–13: Gallup (2013).
 

RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 2014
Sustentar o Progresso Humano Reduzir as Vulnerabilidades e Reforçar a Resilência

TABELA 16 Indicadores suplementares: perceções de bem-estar    |    229



Regiões
Regiões em Desenvolvimento

Estados Árabes (20 países/territórios): Arábia Saudita, Argélia, Barain, Djibuti, Egito, Emirados Árabes Unidos, Estado 
da Palestina, Iémen, Iraque, Jordânia, Koweit, Líbano, Líbia, Marrocos, Omã, Qatar, República Árabe da Síria, Somália, 
Sudão, Tunísia.

Ásia Oriental e Pacífico (24 países): Camboja, China, Estados Federados da Micronésia, Fiji, Filipinas, Ilhas Marshall, 
Ilhas Salomão, Indonésia, Quiribati, Malásia, Mianmar, Mongólia, Nauru, Palau, Papuásia - Nova Guiné, República Popular 
Democrática da Coreia, República Democrática Popular do Laos, Samoa, Tailândia, Timor-Leste, Tonga, Tuvalu, Vanuatu, 
Vietname.

Europa e Ásia Central (17 países): Albânia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Arménia, Azerbaijão, 
Bielorrússia, Bósnia-Herzegovina, Cazaquistão, Geórgia, Montenegro, Quirguizistão, República da Moldávia, Sérvia, 
Tajiquistão, Turquemenistão, Turquia, Ucrânia, Uzbequistão

América Latina e Caraíbas (33 países): Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica, El Salvador, Equador, Estado Plurinacional da Bolívia, Granada, Guatemala, Guiana, 
Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República 
Dominicana, Santa Lúcia, São Cristóvão e Nevis, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trindade e Tobago, Uruguai.

Ásia do Sul (9 países): Afeganistão, Bangladeche, Butão, Índia, Maldivas, Nepal, Paquistão, República Islâmica do Irão, 
Sri Lanka

África Subsariana (46 países): África do Sul, Angola, Benim, Botsuana, Burquina Faso, Burundi, Cabo Verde, Camarões, 
Chade, Comores, Congo, Costa do Marfim, Eritreia, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, 
Lesoto, Libéria, Madagáscar, Malaui, Mali, Maurícia, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria, Quénia, República 
Democrática do Congo, República Centro-Africana, República Unida da Tanzânia, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Seicheles, 
Senegal, Serra Leoa, Suazilândia, Sudão do Sul, Togo, Uganda, Zâmbia, Zimbabué.

Nota: Os países incluídos nos agregados relativos aos Países Menos Desenvolvidos e Pequenos Estados Insulares em Vias de Desenvolvimento seguem as classificações da ONU, 
disponíveis em http://www.unohrlls.org/..
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Afeganistão 169 0

África do Sul 118 1

Albânia 95 2

Alemanha 6 0

Andorra 37 0

Angola 149 0

Antiga República Jugoslava da Macedónia 84 1

Antígua e Barbuda 61 -1

Arábia Saudita 34 0

Argélia 93 0

Argentina 49 0

Arménia 87 0

Austrália 2 0

Áustria 21 0

Azerbaijão 76 -1

Bahamas 51 0

Bangladeche 142 1

Barain 44 0

Barbados 59 -1

Bélgica 21 0

Belize 84 0

Benim 165 0

Bielorrússia 53 1

Bolívia, Estado Plurinacional da 113 0

Bósnia-Herzegovina 86 0

Botsuana 109 -1

Brasil 79 1

Brunei Darussalam 30 0

Bulgária 58 0

Burquina Faso 181 0

Burundi 180 0

Butão 136 0

Cabo Verde 123 -2

Camarões 152 0

Camboja 136 1

Canadá 8 0

Cazaquistão 70 0

Centro-Africana, República 185 0

Chade 184 -1

Chile 41 1

China, República Popular da 91 2

Chipre 32 0

Colômbia 98 0

Comores 159 -1

Congo 140 0

Congo, República Democrática do 186 1

Coreia, República da 15 1

Costa do Marfim 171 0

Costa Rica 68 -1

Croácia 47 0

Cuba 44 0

Dinamarca 10 0

Djibouti 170 0

Domínica 93 -1

Egito 110 -2

El Salvador 115 0

Emiratos Árabes Unidos 40 0

Equador 98 0

Eritreia 182 0

Eslováquia 37 1

Eslovénia 25 0

Espanha 27 0

Estados Unidos 5 0

Estónia 33 0

Etiópia 173 0

Federação Russa 57 0

Fiji, Ilhas 88 0

Filipinas 117 1

Finlândia 24 0

França 20 0

Gabão 112 -1

Gâmbia 172 0

Gana 138 0

Geórgia 79 2

Granada 79 -1

Grécia 29 0

Guatemala 125 0

Guiana 121 0

Guiné 179 -1

Guiné Equatorial 144 -3

Guiné-Bissau 177 0

Haiti 168 0

Honduras 129 0

Hong Kong, China (RAE) 15 0

Hungria 43 0

Iémen 154 0

Ilhas Salomão 157 0

Índia 135 0

Indonésia 108 0

Irão, República Islâmica do 75 -2

Iraque 120 0

Irlanda 11 -3

Islândia 13 0

Israel 19 0

Itália 26 0

Jamaica 96 -3

Japão 17 -1

Jordânia 77 0

Koweit 46 -2

Laos, República Democrática Popular do 139 0

Lesoto 162 1

Letónia 48 0

Líbano 65 0

Libéria 175 0

Líbia 55 -5

Listenstaine 18 -2

Lituânia 35 1

Luxemburgo 21 0

Madagáscar 155 0

Malásia 62 0

Malaui 174 0

Maldivas 103 0

Mali 176 0

Malta 39 0

Marrocos 129 2

Maurícia 63 0

Mauritânia 161 -2

México 71 -1

Mianmar 150 0

Micronésia, Estados Federados da 124 0

Moçambique 178 1

Moldávia, República da 114 2

Mongólia 103 3

Montenegro 51 1

Namíbia 127 0

Nepal 145 0

Nicarágua 132 0

Níger 187 -1

Nigéria 152 1

Noruega 1 0

Nova Zelândia 7 0

Omã 56 0

Países Baixos 4 0

Palau 60 0

Palestina, Estado da 107 0

Panamá 65 2

Papuásia - Nova Guiné 157 -1

Paquistão 146 0

Paraguai 111 0

Peru 82 0

Polónia 35 -1

Portugal 41 0

Qatar 31 0

Quénia 147 0

Quirguizistão 125 1

Quiribati 133 0

Reino Unido 14 0

República Checa 28 0

República Dominicana 102 0

Roménia 54 1

Ruanda 151 0

Samoa 106 -2

Santa Lúcia 97 -4

São Cristóvão e Nevis 73 0

São Tomé e Príncipe 142 -1

São Vicente e Granadinas 91 0

Seicheles 71 -1

Senegal 163 -3

Serra Leoa 183 1

Sérvia 77 1

Singapura 9 3

Síria, República Árabe da 118 -4

Sri Lanca 73 2

Suazilândia 148 0

Sudão 166 0

Suécia 12 -1

Suíça 3 0

Suriname 100 1

Tailândia 89 0

Tajiquistão 133 1

Tanzânia, República Unida da 159 1

Timor-Leste 128 1

Togo 166 1

Tonga 100 0

Trinidade e Tobago 64 0

Tunísia 90 0

Turquemenistão 103 1

Turquia 69 0

Ucrânia 83 0

Uganda 164 0

Uruguai 50 2

Usbequistão 116 0

Vanuatu 131 -3

Venezuela, República Bolivariana da 67 -1

Vietname 121 0

Zâmbia 141 2

Zimbabué 156 4

Países e classificação do HDI em 2013, e mudanças de classificação entre 2012 e 2013

Nota: Os valores positivos ou negativos e as setas indicam o número de posições que o país subiu ou desceu na classificação ao longo do período 2012–2013, com base em dados e metodologias 
consistentes; a ausência de referências significa que não se verificou qualquer alteração.
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